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NOTA INTRODUTÓRIA 
 
A presente edição dos Estatutos e Regulamentos da Universidade de 
Lisboa visa um duplo objectivo: por um lado, proporcionar a todos 
os que trabalham na Universidade de Lisboa, a oportunidade de 
poderem dispor, num único volume, de toda a informação que se 
encontrava dispersa por vários órgãos oficiais; por outro lado, dar a 
conhecer ao público em geral, a qualidade e a quantidade de 
documentos oficiais pelos quais a Universidade rege o seu dia-a-dia. 
 
Na consulta do índice poderá encontrar os estatutos e regulamentos 
gerais da Universidade e os específicos de cada unidade orgânica 
(Faculdades, Institutos, Museus e Acção Social). As Associações de 
Estudantes, Fundações da Universidade de Lisboa e da Faculdade de 
Ciências, Observatório Astronómico e Complexo Interdisciplinar, 
também são referências importantes na presente edição, pois  
integram o vasto espaço académico  da nossa Universidade. 
   
Este projecto só foi possível com a colaboração, que agradecemos, 
de todas as unidades orgânicas, Fundações  e Associações de 
Estudantes, que prontamente responderam ao nosso pedido, no 
sentido de nos indicarem os documentos em vigor e todas as 
informações complementares os quais  vieram enriquecer a 
informação organizada agora em livro, mas que brevemente estará 
disponível on-line, em www.ul.pt. 
 
Uma publicação deste tipo necessita de actualizações periódicas e 
uma vez mais contamos com a colaboração de todos no sentido de 
nos  ajudarem com os vossos contributos. Só assim será possível 
obter uma optimização progressiva do trabalho a que hoje se dá 
forma.  
 
 
 
    António Vasconcelos Tavares 
                 Pró-Reitor 
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Estatutos da Universidade de Lisboa 
DR nº 189, I Série – B, 18 de Agosto de 1992 
Despacho Normativo n.º 144/92 
 
Ouvida a comissão instituída pelo Despacho n.º 31/ME/89, 
de 8 de Março, homologo, nos termos do disposto no artigo 
3.º da Lei n.º 108/88, de 24 de Setembro, os Estatutos da 
Universidade de Lisboa, revistos de acordo com o artigo 
30.º do mesmo diploma legal, os quais são publicados em 
anexo ao presente despacho. 
 
Ministério da Educação, 27 de Julho de 1992. – O Ministro 
da Educação, António Fernando Couto dos Santos. 
 
 
ESTATUTOS DA UNIVERSIDADE DE LISBOA 
 
(Versão revista na reunião da assembleia 
 da Universidade em 19 de Maio de 1992) 
 
 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS, COMPOSIÇÃO E NATUREZA 
  
 
Secção I 
Disposições Gerais 
 
 
Artigo 1.º 
(Universidade de Lisboa) 
A Universidade de Lisboa é uma instituição de natureza 
pública, centro de criação, transmissão e difusão de cultura 
e de ciência a nível superior, enraizando-se na sua herança 
histórico-cultural, designadamente: 
 
a) A fundação da Universidade Portuguesa, em 
1288; 
b) A criação da Escola Régia de Cirurgia de Lisboa, 
em 1825; 
c) A criação da Escola Politécnica, em 1837; 
d) A criação do curso superior de Letras, em 1859; 
e) A instituição da Universidade de Lisboa, em 
1911. 
 
Artigo 2.º 
(Universitários) 
A Universidade de Lisboa compreende todas as pessoas que 
nela trabalham nos campos do ensino, da investigação, do 
estudo e dos serviços de apoio. 
 
Artigo 3.º 
(Símbolos) 
A Universidade de Lisboa tem bandeira, timbre, hino e 
outros símbolos próprios, regularmente definidos e protegi-
dos por lei. 
 
 
Secção II 
Composição 
 
 
Artigo 4.º 
(Faculdades) 
A Universidade de Lisboa é composta pelas seguintes unida-
des orgânicas: 
 
a) Faculdade de Letras; 
b) Faculdade de Direito; 
c) Faculdade de Medicina; 
d) Faculdade de Ciências; 
e) Faculdade de Farmácia; 
f) Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educa-
ção; 
g) Faculdade de Belas-Artes; 
h) Faculdade de Medicina Dentária. 
 
Artigo 5.º 
(Instituto de Ciências Sociais) 
A Universidade de Lisboa integra também o Instituto de 
Ciências Sociais, ao qual se aplicam as disposições dos pre-
sentes Estatutos respeitantes às faculdades, com as adap-
tações necessárias. 
 
Artigo 6.º 
(Institutos, museus e departamentos  
interdisciplinares) 
1. A Universidade de Lisboa integra ainda, dependendo 
directamente da Reitoria, os seguintes institutos e museus: 
 
a) Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana; 
b) Instituto Geofísico do Infante D. Luís; 
c) Instituto de Orientação Profissional; 
d) Museu Nacional de História Natural (englobando 
o Museu de Bocage, o Museu e Jardim Botânico 
e o Museu Mineralógico e Geológico); 
e) Museu de Ciência. 
 
2. Na Universidade de Lisboa podem ser instituídos depar-
tamentos interdisciplinares directamente dependentes dos 
órgãos da Universidade. 
 
Artigo 7.º 
(Reitoria) 
Para os efeitos previstos na lei, a Reitoria constitui uma 
unidade orgânica. 
 
Artigo 8.º 
(Fundação da Universidade de Lisboa) 
A Universidade de Lisboa é apoiada, no exercício das suas 
funções, pela Fundação da Universidade de Lisboa. 
 
Artigo 9.º 
(Serviços Sociais) 
A Universidade de Lisboa integra os Serviços Sociais. 
 
 
Secção III 
Natureza 
 
 
Artigo 10.º 
(Natureza da Universidade de Lisboa) 
A Universidade de Lisboa é uma pessoa colectiva de direito 
público e goza de autonomia estatutária, científica, pedagó-
gica, patrimonial, administrativa, financeira e disciplinar. 
 
Artigo 11.º 
(Natureza das faculdades, dos institutos e dos 
museus) 
Pode ser atribuída personalidade jurídica às faculdades, 
institutos e museus referidos nos artigos 4º., 5º e 6º. 
 
Artigo 12.º 
(Natureza dos Serviços Sociais) 
Os Serviços Sociais referidos no artigo 9º. têm personalida-
de jurídica e autonomia administrativa e financeira. 
 
Artigo 13.º 
(Participação noutras pessoas colectivas) 
1. A Universidade de Lisboa pode constituir outras pessoas 
colectivas, de direito público ou de direito privado, de natu-
reza institucional ou associativa, sem carácter lucrativo. 
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2. A Universidade de Lisboa pode participar, ela própria ou 
através das suas faculdades, na constituição de pessoas 
colectivas de direito público ou de direito privado, de natu-
reza institucional ou associativa, com ou sem carácter 
lucrativo. 
 
 
CAPÍTULO II 
PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 
 
 
Secção I 
Dos Fins da Universidade de Lisboa 
 
 
Artigo 14.º 
(Princípios) 
A Universidade de Lisboa reconhece os princípios baseados 
na liberdade, na igualdade e na tolerância, marcados pela 
predominância do saber, do estudo, da investigação e da 
cultura, destinados a servir a humanidade e a pessoa 
humana. 
 
Artigo 15.º 
(Fins da Universidade) 
Na prossecução dos objectivos permanentes de formação 
humana, cívica, científica e cultural, bem como no desem-
penho da sua função social, são, designadamente, fins da 
Universidade de Lisboa: 
 
a) O ensino superior universitário; 
b) A investigação científica; 
c) A difusão do saber; 
d) A prestação de serviços à comunidade; 
e) A participação na defesa do meio ambiente; 
f) O intercâmbio científico e cultural; 
g) A cooperação para o entendimento e aproxima-
ção entre os povos. 
 
 
Secção II 
Da Autonomia Científica 
 
 
Artigo 16.º 
(Autonomia científica) 
1. A Universidade de Lisboa, através das suas faculdades, 
institutos, museus e demais unidades orgânicas, define, 
programa, conduz e executa livremente toda a sua activida-
de, sem constrangimentos políticos, sociais ou religiosos. 
 
2. A autonomia científica universitária abrange, designada-
mente: 
 
a) A liberdade de, através das suas faculdades, 
fixar os métodos, os meios e o conteúdo do 
ensino e da aprendizagem; 
b) A liberdade de, através das suas faculdades, 
departamentos, institutos e unidades especiali-
zadas, seleccionar o âmbito, as metas e os 
objectivos da investigação a realizar e a aplicar, 
bem como de definir a sua acção no domínio da 
difusão da cultura; 
c) A liberdade de, nas instâncias próprias, definir 
métodos adequados de avaliação de conheci-
mentos e aptidões de todos os universitários; 
d) A liberdade de, nos termos da lei e por concurso 
público aberto a todos os interessados, seleccio-
nar e recrutar o pessoal necessário à correcta 
prossecução dos seus fins; 
e) A liberdade de, nos termos da lei, participar na 
selecção dos seus alunos. 
 
Artigo 17.º 
(Concessão de graus) 
A Universidade de Lisboa concede, de acordo com as regras 
em vigor, graus e títulos académicos e honoríficos, certifica-
dos e diplomas de frequência, de conhecimentos ou de 
habilitação, bem como equivalências e reconhecimento de 
instrumentos similares passados por outras universidades. 
 
Artigo 18.º 
(Concursos e provas académicas) 
As carreiras docente e de investigação são preenchidas por 
pessoas habilitadas com os competentes graus académicos 
e o seu recrutamento faz-se, em princípio, mediante con-
cursos públicos abertos a todos os interessados. 
 
 
CAPÍTULO III 
DAS FACULDADES E DOS INSTITUTOS 
 
 
Artigo 19.º 
(Autonomia estatutária) 
1. As faculdades elaboram e aprovam os respectivos esta-
tutos, no respeito da lei e dos Estatutos da Universidade, 
competindo-lhes definir a orgânica de gestão adoptada, 
bem como os princípios a que deve obedecer a gestão das 
unidades orgânicas e dos estabelecimentos anexos que as 
integram. 
 
2. Os estatutos devem respeitar, além dos princípios cons-
tantes da lei, os seguintes: 
 
a) Representação de professores de carreira, 
outros docentes, investigadores e estudantes na 
assembleia de representantes, no conselho 
directivo e no conselho pedagógico; 
b) Paridade entre docentes e discentes na compo-
sição da assembleia de representantes, do con-
selho directivo e do conselho pedagógico; 
c) Obrigatoriedade de a totalidade dos membros 
do conselho científico serem professores de car-
reira; 
d) Participação de funcionários não docentes na 
assembleia de representantes e no conselho 
directivo; 
e) Eleição, por corpos, dos membros da assembleia 
de representantes, do conselho pedagógico e do 
conselho directivo, de acordo com o sistema de 
representação proporcional e o método da 
média mais alta de Hondt; 
f) Participação de todos os corpos na eleição do 
presidente do conselho directivo, nos termos a 
definir nos respectivos estatutos; 
g) Eleição do presidente do conselho directivo de 
entre os professores de carreira da faculdade; 
h) Competência de gestão administrativa e finan-
ceira do conselho directivo, envolvendo as 
matérias de carácter científico e pedagógico na 
sua incidência financeira, sem prejuízo da auto-
nomia reconhecida pela lei, pelos presentes 
Estatutos e pelos estatutos da faculdade às uni-
dades orgânicas que a integram; 
i) Representação da faculdade pelo conselho direc-
tivo ou respectivo presidente; 
j) Obrigatoriedade de intervenção do conselho 
pedagógico, quando exista, em todas as maté-
rias de natureza pedagógica. 
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3. Após aprovação, as faculdades devem submeter os seus 
estatutos ao reitor no prazo máximo de 30 dias. 
 
Artigo 20.º 
(Autonomia científica, pedagógica,  
patrimonial, administrativa e financeira) 
1. Cada faculdade goza, nos termos dos presentes Estatu-
tos, de autonomia científica, pedagógica e patrimonial, 
podendo optar, nos termos do regime que for definido nos 
estatutos respectivos, por uma das seguintes modalidades 
de autonomia funcional: 
 
a) Autonomia administrativa; 
b) Autonomia administrativa e financeira. 
 
2. Na ausência de opção por parte de qualquer das faculda-
des, aplica-se, supletivamente, o regime previsto na alínea 
a) do número anterior. 
 
Artigo 21.º 
(Departamentos e unidades orgânicas internas) 
1. As faculdades podem, no âmbito das suas atribuições, 
aprovar a criação, a integração, a modificação e a extinção 
de unidades orgânicas internas, nomeadamente departa-
mentos e outros estabelecimentos anexos. 
 
2. Os estatutos das faculdades definem a autonomia e a 
articulação dos departamentos e outras unidades orgânicas 
internas, bem como dos estabelecimentos anexos. 
 
Artigo 22.º 
(Constituição ou participação noutras 
pessoas colectivas) 
1. As faculdades, os institutos e os museus directamente 
dependentes dos órgãos da Universidade podem constituir 
outras pessoas colectivas, de direito público ou de direito 
privado, de natureza institucional ou associativa, sem 
carácter lucrativo. 
 
2. As faculdades, os institutos e os museus directamente 
dependentes dos órgãos da Universidade podem participar 
na constituição de pessoas colectivas, de direito público ou 
de direito privado, de natureza institucional ou associativa, 
com ou sem carácter lucrativo. 
 
Artigo 23.º 
(Contabilidade) 
As faculdades que optarem pelo modelo de autonomia refe-
rido na alínea b) do nº.1 do artº.20º dos presentes Estatu-
tos podem, através dos respectivos estatutos, adoptar uma 
contabilidade baseada no Plano Oficial de Contas (POC), 
adaptado à gestão universitária. 
 
Artigo 24.º 
(Institutos, museus e departamentos  
interdisciplinares) 
O regime de gestão dos institutos, museus e departamen-
tos interdisciplinares directamente dependentes dos órgãos 
de gestão da Universidade consta dos estatutos respecti-
vos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO IV 
DAS INSTALAÇÕES, DAS RECEITAS E DO  
PATRIMÓNIO DA UNIVERSIDADE DE LISBOA 
 
 
Artigo 25.º 
(Sede) 
A Universidade de Lisboa tem a sua sede em Lisboa, na 
Alameda da Universidade. 
 
Artigo 26.º 
(Receitas) 
A Universidade de Lisboa tem as receitas que lhe são atri-
buídas pelo Estado e ainda receitas próprias corresponden-
tes aos rendimentos dos seus bens e à contrapartida dos 
seus serviços e quaisquer outras permitidas por lei. 
 
Artigo 27.º 
(Património) 
O património da Universidade de Lisboa inclui todos os bens 
e direitos que tenham sido afectados à realização dos seus 
fins pelo Estado ou outras entidades públicas ou privadas 
ou por ela adquiridos a título oneroso ou gratuito. 
 
 
CAPÍTULO V 
DOS ÓRGÃOS DA UNIVERSIDADE 
 
 
Secção I 
Disposições Gerais 
 
 
Artigo 28.º 
(Enumeração) 
São órgãos da Universidade de Lisboa: 
 
a) A assembleia da Universidade; 
b) O Reitor; 
c) O senado universitário; 
d) O conselho administrativo. 
 
Artigo 29.º 
(Conselho consultivo) 
1. Junto dos órgãos de governo da Universidade é constituí-
do um conselho consultivo, que integrará, em número a 
determinar pelo senado, designadamente: 
 
a) Professores jubilados e doutores pela Universi-
dade de Lisboa que nela não exerçam funções 
docentes ou de investigação; 
b) Representantes de organizações sócio-
profissionais atinentes à vida universitária; 
c) Representantes das autarquias locais; 
d) Representantes de outras entidades significati-
vas da vida cultural, social e económica. 
 
2. Ao conselho consultivo compete especificamente colabo-
rar na ligação permanente entre a Universidade e a comuni-
dade, emitindo os pareceres e apresentando as propostas 
adequadas a esse fim. 
 
Artigo 30.º 
(Mandatos electivos) 
1. Os membros eleitos, por corpo e por faculdade, têm um 
mandato de quatro anos, sendo de dois para os estudantes. 
 
2. O mandato caduca quando o respectivo titular deixe de 
pertencer ao corpo pelo qual foi eleito. 
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3. Nas diversas eleições para órgãos colectivos devem ser 
sempre eleitos suplentes, por corpos e por faculdades, para 
assegurar eventuais substituições. 
 
Artigo 31.º 
(Mandatos por inerência) 
1. O mandato dos membros por inerência caduca quando 
cessem as funções que o originaram. 
 
2. Os membros por inerência são substituídos, nos seus 
impedimentos, pelos substitutos legais nos órgãos a que 
pertençam. 
 
Artigo 32.º 
(Sistema eleitoral) 
1. Nas eleições para os órgãos colectivos da Universidade, 
quando concorram duas ou mais listas, a atribuição dos 
mandatos faz-se pelo sistema de representação proporcio-
nal e pelo método da média mais alta de Hondt. 
 
2. Nas eleições para a assembleia da Universidade e para o 
senado, a distribuição dos lugares preenchidos por eleição 
faz-se por aplicação do método de Hondt; nos casos em 
que, por este processo, não seja atingido o número de 
lugares garantidos nos presentes Estatutos ou seja ultra-
passado o máximo neles permitido, o seu preenchimento 
faz-se por transferência sucessiva dos últimos lugares atri-
buídos. 
 
3. A representação de cada faculdade na assembleia da 
Universidade ou no senado não pode ultrapassar 22,5% do 
número total de membros do órgão respectivo. 
 
Artigo 33.º 
(Forma dos actos) 
Os actos dos órgãos da Universidade revestem-se da 
seguinte forma: 
 
a) Deliberação orgânica estatutária, no caso de 
revisão dos Estatutos pela assembleia da Uni-
versidade; 
b) Deliberação orgânica, no caso das demais reso-
luções da assembleia da Universidade; 
c) Deliberação, no caso das resoluções do senado 
universitário; 
d) Despacho, no caso das decisões do reitor. 
 
Artigo 34.º 
(Publicidade) 
Os actos dos órgãos da Universidade estão sujeitos a publi-
cidade no Diário da República, nas deliberações com eficá-
cia externa, e no Boletim da Universidade. 
 
 
Secção II 
Da Assembleia da Universidade 
 
 
Artigo 35º. 
(Assembleia da universidade) 
A assembleia da Universidade é o órgão representativo 
máximo da Universidade de Lisboa. 
 
Artigo 36º. 
(Composição) 
1. A assembleia da Universidade tem membros por inerên-
cia e membros especialmente eleitos. 
 
2. São membros por inerência: 
 
a) O reitor, os vice-reitores e os pró-reitores; 
b) Os presidentes dos órgãos de gestão das facul-
dades; 
c) Os presidentes dos órgãos de gestão dos institu-
tos e departamentos interdisciplinares directa-
mente dependentes dos órgãos da Universida-
de; 
d) Um membro da direcção da Associação Acadé-
mica de Lisboa, desde que seja estudante da 
Universidade de Lisboa; 
e) Os presidentes da mesa da assembleia geral e 
da direcção das associações de estudantes das 
faculdades; 
f) O administrador ou o funcionário administrativo 
de categoria mais elevada; 
g) O vice-presidente dos Serviços Sociais; 
h) Os secretários ou funcionários não docentes de 
categoria mais elevada das faculdades. 
 
3. São membros eleitos: 
 
a) Sessenta professores, distribuídos proporcional-
mente ao número existente em cada faculdade, 
sendo garantidos seis a cada uma delas; 
b) Quarenta assistentes, assistentes estagiários ou 
leitores, distribuídos proporcionalmente ao 
número existente em cada faculdade, sendo 
garantidos quatro a cada uma delas; 
c) Dois investigadores de carreira, sendo garantido 
um ao Instituto de Ciências Sociais; 
d) Dois assistentes ou estagiários de investigação, 
sendo garantido um ao Instituto de Ciências 
Sociais; 
e) Cem estudantes, distribuídos proporcionalmente 
ao número existente em cada faculdade, sendo 
garantidos dez a cada uma delas; 
f) Quatro funcionários da Reitoria; 
g) Trinta funcionários das faculdades, distribuídos 
proporcionalmente ao número existente em 
cada uma, sendo garantidos dois por faculdade 
e um ao Instituto de Ciências Sociais; 
h) Quatro funcionários dos Serviços Sociais; 
i) Dois funcionários de cada instituto, museu e 
departamento interdisciplinar directamente 
dependentes dos órgãos da Universidade. 
 
Artigo 37.º 
(Competência) 
Compete à assembleia da Universidade: 
 
a) Aprovar as alterações aos Estatutos por maioria 
de dois terços dos votos expressos, contanto 
que esta não seja inferior à maioria absoluta dos 
membros da assembleia em efectividade de 
funções; 
b) Aprovar o regulamento relativo à eleição do 
reitor; 
c) Apreciar os programas dos candidatos a reitor, 
podendo discuti-los por um período não superior 
a dois dias; 
d) Eleger e conferir posse ao reitor e decidir sobre 
a sua destituição; 
e) Deliberar sobre quaisquer outros assuntos que 
lhe sejam submetidos pelo senado. 
 
Artigo 38.º 
(Mesa da assembleia) 
1. A mesa da assembleia da Universidade é presidida pelo 
reitor e é composta por dois professores de faculdades dife-
rentes, por um aluno e por um funcionário não docente, 
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membros da assembleia , todos por ele designados. 
 
2. Quando a assembleia reunir para o exercício das compe-
tências previstas nas alíneas c) e d) do artigo 37º., assume 
a presidência o professor decano. 
 
Artigo 39.º 
(Reuniões) 
Quando seja convocada para simples votações, pode, por 
decisão da mesa da assembleia, ser dispensada a reunião 
formal, considerando-se a assembleia em funcionamento 
enquanto durar o escrutínio. 
 
 
Secção III 
Do Reitor 
 
 
Artigo 40.º 
Reitor 
O reitor da Universidade de Lisboa é a autoridade académi-
ca máxima, representando a Universidade, dando corpo à 
sua unidade e dirigindo os seus serviços. 
 
Artigo 41.º 
(Candidaturas) 
1. Podem ser candidatos a reitor os professores catedráti-
cos da Universidade de Lisboa com provimento definitivo. 
 
2. Exceptuando a reeleição para um mandato consecutivo, 
a um reitor não pode suceder outro reitor da mesma facul-
dade. 
 
Artigo 42.º 
(Processo eleitoral) 
1. As candidaturas são dirigidas ao presidente da mesa da 
assembleia da Universidade até ao 60º. dia anterior ao ter-
mo do mandato cessante. 
 
2. A declaração de candidatura deve ser acompanhada por 
uma súmula do programa e do currículo do candidato. 
 
3. Os elementos referidos no número anterior são manda-
dos divulgar pela mesa da assembleia através dos serviços 
da Reitoria. 
 
4. Os programas dos candidatos são objecto de apresenta-
ção na assembleia da Universidade, que os poderá discutir 
por um período não superior a dois dias. 
 
Artigo 43.º 
(Eleição) 
1. O reitor é eleito, por escrutínio secreto, pela assembleia 
da Universidade. 
 
2. Em primeiro escrutínio é eleito o candidato que obtiver 
mais de metade dos votos validamente expressos, não se 
considerando como tal os votos em branco. 
 
3. Se nenhum dos candidatos obtiver esse número de 
votos, proceder-se-á a um segundo escrutínio sete dias 
após o primeiro. 
 
4. Ao segundo escrutínio apenas se apresentam os dois 
candidatos mais votados que não tenham retirado a candi-
datura. 
 
Artigo 44.º 
(Competência) 
Compete ao reitor da Universidade de Lisboa: 
a) Velar pelo cumprimento dos Estatutos da Uni-
versidade e das leis; 
b) Representar a Universidade; 
c) Dirigir a Reitoria e os serviços universitários; 
d) Presidir à assembleia da Universidade, ao sena-
do e demais órgãos colegiais da Universidade, 
com voto de qualidade; 
e) Aprovar, ouvido o senado, os estatutos das 
faculdades e do Instituto de Ciências Sociais; 
f) Aprovar, ouvido o senado, os estatutos dos ins-
titutos, museus e departamentos interdisciplina-
res directamente dependentes dos órgãos da 
Universidade; 
g) Assegurar o cumprimento das deliberações 
tomadas pelos órgãos da Universidade; 
h) Homologar a constituição dos órgãos de gestão 
das faculdades e institutos e empossar os res-
pectivos membros, recusáveis apenas na base 
de ilegalidade do processo eleitoral; 
i) Presidir aos júris de provas e concursos acadé-
micos; 
j) Tutelar a gestão académica, administrativa e 
financeira, designadamente no tocante à contra-
tação e provimento de pessoal, remunerações, 
abonos, licenças e dispensas de serviço; 
k) Reconhecer a conveniência urgente de serviço 
no provimento do pessoal; 
l) Propor ao senado as linhas gerais de orientação 
da vida universitária, os orçamentos e todas as 
medidas que considere oportunas; 
m) Providenciar junto dos órgãos de soberania, 
designadamente o Governo, no sentido de obter 
o apoio necessário, transmitindo, para esse efei-
to, as informações convenientes; 
n) Participar no conselho dos reitores em nome da 
Universidade de Lisboa; 
o) Nomear os vice-reitores e os pró-reitores; 
p) Definir e orientar o apoio a conceder aos estu-
dantes no quadro dos Serviços Sociais e das 
actividades circum-escolares; 
q) Decidir as questões relativas a protocolos aca-
démicos; 
r) Praticar todos os restantes actos da Universida-
de que não sejam reservados a outros órgãos. 
 
Artigo 45.º 
(Vice-reitores e pró-reitores) 
O reitor é coadjuvado por vice-reitores, até ao número de 
três, escolhidos de entre os professores catedráticos, os 
professores associados com agregação e nomeação definiti-
va e os investigadores - coordenadores da Universidade de 
Lisboa, e pode nomear pró-reitores, até ao número de seis, 
escolhidos de entre os professores catedráticos, os profes-
sores associados, os investigadores-coordenadores e os 
investigadores principais da Universidade de Lisboa. 
 
Artigo 46.º 
(Delegação) 
O reitor pode delegar nos órgãos de gestão das faculdades 
e demais unidades orgânicas e nos vice-reitores a compe-
tência necessária para uma gestão eficiente. 
 
 
Secção IV 
Do Senado Universitário 
 
 
Artigo 47.º 
(Senado) 
O senado universitário é um órgão representativo da Uni-
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versidade de Lisboa incumbido de definir as grandes linhas 
da política universitária e de acompanhar e apreciar a sua 
execução. 
 
Artigo 48.º 
(Órgãos do senado) 
O senado organiza-se em: 
 
a) Plenário; 
b) Comissão coordenadora; 
c) Comissão científica; 
d) Comissão disciplinar; 
e) Outras secções ou comissões, de carácter per-
manente ou eventual, que venham a ser consti-
tuídas para se ocuparem de assuntos específi-
cos. 
 
Artigo 49.º 
(Composição) 
1. O plenário do senado universitário tem membros por 
inerência e membros especialmente eleitos. 
 
2. São membros por inerência: 
 
a) O reitor e os vice-reitores; 
b) Três presidentes dos órgãos de gestão por cada 
faculdade, eleitos de entre os presidentes da 
totalidade daqueles órgãos e incluindo, necessa-
riamente, os presidentes do conselho directivo e 
do conselho científico; 
c) Dois presidentes dos órgãos de gestão do Insti-
tuto de Ciências Sociais, eleitos de entre os pre-
sidentes da totalidade daqueles órgãos e incluin-
do, necessariamente, o presidente do conselho 
directivo; 
d) Cinco presidentes dos órgãos de gestão dos 
institutos, museus e departamentos interdiscipli-
nares directamente dependentes dos órgãos da 
Universidade, eleitos de entre a totalidade dos 
presidentes daquelas unidades orgânicas; 
e) Um membro da direcção da Associação Acadé-
mica de Lisboa, desde que seja estudante da 
Universidade de Lisboa; 
f) Os presidentes da mesa da assembleia geral e 
da direcção das associações de estudantes das 
faculdades; 
g) O administrador ou o funcionário administrativo 
de categoria mais elevada; 
h) O vice-presidente dos Serviços Sociais; 
i) Os secretários ou funcionários não docentes de 
categoria mais elevada das faculdades. 
 
3. São membros eleitos: 
 
a) Trinta professores, distribuídos proporcional-
mente ao número existente em cada faculdade, 
sendo garantidos três a cada uma delas; 
b) Vinte assistentes, assistentes estagiários ou 
leitores, distribuídos proporcionalmente ao 
número existente em cada faculdade, sendo 
garantidos dois a cada uma delas; 
c) Dois investigadores, sendo garantido um ao 
Instituto de Ciências Sociais; 
d) Cinquenta estudantes, distribuídos proporcional-
mente ao número existente em cada faculdade, 
sendo garantidos seis a cada uma delas; 
e) Um funcionário da Reitoria; 
f) Um funcionário de cada faculdade; 
g) Um funcionário do Instituto de Ciências Sociais; 
h) Dois funcionários eleitos de entre os funcioná-
rios dos institutos, museus e departamentos 
interdisciplinares directamente dependentes dos 
órgãos da Universidade. 
 
Artigo 50.º 
(Competências) 
Compete ao senado universitário, através do plenário ou 
das suas comissões: 
 
a) Aprovar as linhas gerais de orientação da Uni-
versidade; 
b) Aprovar os planos de desenvolvimento e o rela-
tório anual das actividades da Universidade; 
c) Propor a atribuição de personalidade jurídica às 
faculdades, institutos e museus; 
d) Dar parecer sobre os estatutos das faculdades e 
do Instituto de Ciências Sociais; 
e) Dar parecer sobre os estatutos dos institutos, 
dos museus e dos departamentos interdiscipli-
nares directamente dependentes dos órgãos da 
Universidade; 
f) Definir a orientação da Universidade no domínio 
da investigação científica; 
g) Definir a articulação da Universidade com outras 
instituições, nomeadamente financiadoras de 
investigação científica; 
h) Deliberar sobre a constituição ou a participação 
na constituição pela Universidade de outras pes-
soas colectivas de direito público ou de direito 
privado, de natureza institucional ou associativa, 
com ou sem carácter lucrativo; 
i) Apreciar e aprovar, sob proposta do reitor, o 
orçamento e as contas da Universidade, bem 
como os orçamentos das faculdades, institutos, 
museus e departamentos interdisciplinares 
directamente dependentes dos órgãos da Uni-
versidade, na parte que corresponda a financia-
mento global da Universidade de Lisboa pelo 
Orçamento do Estado; 
j) Aprovar a proposta de regime disciplinar a apre-
sentar ao conselho de reitores; 
l) Aprovar, sob proposta das faculdades, a criação, 
alteração, suspensão e extinção de cursos con-
ducentes à obtenção de graus académicos, bem 
como de outros que aquelas submetam à sua 
apreciação; 
m) Emitir parecer sobre a criação ou reconhecimen-
to pelo Estado de novas universidades; 
n) Elaborar o regimento, nele prevendo, nomeada-
mente, a composição e a competência das res-
pectivas secções, dentro dos limites da lei e dos 
presentes Estatutos; 
o) Aprovar a inventariação do património da Uni-
versidade de Lisboa e a sua afectação às pes-
soas colectivas de direito público que a inte-
gram; 
p) Decidir a criação, integração, modificação ou 
extinção de faculdades, institutos, museus ou 
departamentos interdisciplinares directamente 
dependentes dos órgãos da Universidade; 
q) Pronunciar-se sobre a concessão de graus aca-
démicos honoríficos; 
r) Aprovar a criação de prémios académicos; 
s) Pronunciar-se sobre o regime remuneratório do 
pessoal docente e de investigação, bem como 
sobre as remunerações acessórias e os regimes 
de tempo parcial, de tempo integral e de dedica-
ção exclusiva; 
t) Intervir na delimitação e ordenamento dos 
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espaços onde a Universidade está implantada; 
u) Pronunciar-se sobre outras questões que lhe 
sejam colocadas pelo reitor. 
 
Artigo 51.º 
(Funcionamento do plenário) 
1. O plenário do senado reúne por convocação do reitor, 
por iniciativa deste ou a pedido de 30 dos seus membros. 
 
2. O plenário do senado delibera por maioria dos seus 
membros presentes, exigindo-se, contudo, maioria dos 
membros em efectividade de funções para exercer a com-
petência referida na alínea h) do artigo 50º. 
 
3. O plenário do senado delibera por maioria qualificada de 
dois terços dos membros em efectividade de funções quan-
do exerça a competência referida na alínea p) do artigo 
50º. 
 
Artigo 52.º 
(Comissão coordenadora) 
1. A comissão coordenadora é composta pelo reitor, que 
preside, e por: 
 
a) Dois docentes, dois alunos e um funcionário não 
docente por faculdade; 
b) Um representante do Instituto de Ciências 
Sociais; 
c) Um representante dos institutos, museus e 
departamentos interdisciplinares dependentes 
dos órgãos da Universidade; 
d) Um representante da direcção da Associação 
Académica de Lisboa, desde que aluno da Uni-
versidade de Lisboa; 
e) Um representante dos funcionários dos restan-
tes serviços da Universidade. 
 
2. Compete à comissão coordenadora: 
 
a) Preparar e executar as deliberações do senado; 
b) Deliberar sobre as matérias previstas nas alí-
neas c), d) ,e), g), o, e t) do artigo 50º., sem 
prejuízo do direito de um quinto dos membros 
do senado requerer a ratificação da deliberação 
pelo plenário até ao 15º. dia subsequente; 
c) Emitir parecer, sob proposta do reitor, em rela-
ção ao orçamento e contas da Universidade, 
bem como aos orçamentos das faculdades, insti-
tutos, museus e departamentos interdisciplina-
res directamente dependentes dos órgãos da 
Universidade, na parte que corresponda a finan-
ciamento global da Universidade de Lisboa pelo 
Orçamento do Estado; 
d) Deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
urgentes ou de interesse para a Universidade, 
sem prejuízo do direito de um quinto dos mem-
bros do senado requerer a confirmação da deli-
beração pelo plenário até ao 5º. dia subsequen-
te. 
 
Artigo 53.º 
(Comissão científica) 
1. A comissão científica é composta pelo reitor, que preside, 
e por dois professores de carreira por faculdade e um inves-
tigador de carreira do Instituto de Ciências Sociais. 
 
2. Compete à comissão científica: 
 
a) Coordenar as matérias de âmbito estritamente 
científico; 
b) Deliberar sobre as matérias previstas nas alí-
neas f), l), m), q) e r) do artigo 50º., bem como 
na alínea g), quando se trate de instituições de 
investigação científica, sem prejuízo de um 
quinto dos membros do senado requerer a ratifi-
cação da deliberação pelo plenário até ao 15º. 
dia subsequente. 
 
Artigo 54.º 
(Comissão disciplinar) 
1. A comissão disciplinar é constituída pelo reitor, que pre-
side, e pelos vice-reitores, administrador, presidentes dos 
conselhos directivos das faculdades e do Instituto de Ciên-
cias Sociais, um representante dos institutos, museus e 
departamentos interdisciplinares directamente dependentes 
dos órgãos da Universidade, dois docentes ou investigado-
res, os presidentes das direcções das associações de estu-
dantes, quatro estudantes e dois funcionários, sendo os 
membros designados por eleição escolhidos pelo respectivo 
corpo do senado universitário. 
 
2. A comissão disciplinar coadjuva o reitor no exercício do 
poder disciplinar. 
 
 
Secção V 
Do Conselho Administrativo 
 
 
Artigo 55.º 
(Composição) 
O conselho administrativo é constituído pelo reitor, por um 
vice-reitor, pelo administrador, pelo director dos serviços 
administrativos e por um estudante designado pelo respec-
tivo corpo do senado universitário e que pode não ser 
membro deste órgão. 
 
Artigo 56.º 
(Competência e funcionamento) 
1. O conselho administrativo assegura a gestão administra-
tiva, patrimonial e financeira da Universidade. 
 
2. O conselho administrativo pode delegar nos órgãos pró-
prios das faculdades, dos institutos ou dos museus a com-
petência necessária para uma gestão mais eficiente. 
 
CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
 
Artigo 57.º 
(Revisão dos Estatutos) 
1. Os Estatutos da Universidade de Lisboa podem ser revis-
tos, por maioria dos membros em funções da assembleia da 
Universidade, quatro anos após a data da sua publicação ou 
da respectiva revisão ou em qualquer momento, por uma 
maioria qualificada de dois terços dos membros sem fun-
ções desse mesmo órgão. 
 
2. Os Estatutos da Universidade de Lisboa podem ainda ser 
globalmente revistos a todo o tempo, sempre que tal seja 
necessário por motivo de criação, integração ou extinção de 
faculdade. 
 
3. As alterações aos Estatutos devem ser neles integradas e 
os Estatutos revistos integralmente publicados em conjunto 
com o decreto orgânico estatutário. 
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Artigo 58.º 
(Processo de revisão) 
A convocatória da assembleia da Universidade para o efeito 
de discutir e aprovar as alterações aos Estatutos ou de deli-
berar sobre a antecipação da sua revisão compete ao reitor, 
por sua iniciativa, de um terço dos membros da assembleia 
em efectividade de funções ou do senado universitário, 
podendo apresentar propostas de alteração o reitor, o sena-
do universitário ou 1/10 dos membros da assembleia em 
efectividade de funções. 
 
Artigo 59.º 
(Eleições) 
1. Até final do quadriénio de 1990-1994, ao número de 
membros eleitos da assembleia da Universidade e do sena-
do é acrescido o dos representantes das Faculdades de 
Belas-Artes e de Medicina Dentária. a eleger nos termos 
dos Estatutos da Universidade de Lisboa. 
 
2. A eleição dos membros previstos nos artigos 36º., nº.3, 
e 49º., nº.3, deve efectuar-se entre 15 de Outubro e 30 de 
Novembro, nos termos dos estatutos de cada faculdade, de 
cada instituto, de cada museu ou de cada departamento 
interdisciplinar. 
 
3. A eleição do reitor para o quadriénio de 1994-1998 reali-
za-se até 20 dias antes do termo do mandato do actual 
reitor. 
 
Artigo 60.º 
(Estatutos das Faculdades de Belas-Artes e de  
Medicina Dentária) 
1. A criação das Faculdades de Belas-Artes e de Medicina 
Dentária deriva da integração na Universidade de Lisboa da 
Escola Superior de Belas-Artes de Lisboa e da Escola Supe-
rior de Medicina Dentária de Lisboa, decidida pelo senado 
em 1 de Fevereiro de 1991. 
 
2. Os projectos de estatutos das faculdades referidas no 
nº.1 devem ser aprovados pelas assembleias de represen-
tantes ou outras para esse fim eleitas e respeitando os 
mesmos princípios de constituição, sob proposta do conse-
lho directivo, do conselho científico, do conselho pedagógico 
ou de um sexto dos membros em efectividade de funções 
da assembleia de representantes e comunicados ao reitor 
até 90 dias após a publicação dos Estatutos da Universidade 
de Lisboa revistos. 
 
3. Na ausência de definição estatutária orgânica de qual-
quer faculdade, é-lhe aplicado o regime constante do 
Decreto-Lei nº.781-A/76, de 28 de Outubro. 
 
4. O reitor dispõe de 60 dias. a partir da data da entrega e 
descontados os períodos de férias escolares, para aprovar o 
projecto de estatutos das Faculdades de Belas-Artes e de 
Medicina Dentária; decorrido esse prazo sem que tenha tido 
lugar qualquer decisão, consideram-se os estatutos aprova-
dos, devendo o reitor mandar proceder à sua publicação. 
 
Artigo 61.º 
(Estatutos dos institutos e museus) 
1. Os projectos de estatutos dos institutos e museus devem 
ser remetidos ao reitor até 90 dias após a publicação dos 
Estatutos da Universidade de Lisboa revistos. 
 
2. A ausência da comunicação referida no número anterior 
determina a manutenção do regime actual. 
 
3. A aprovação dos estatutos dos institutos e museus deve 
estar concluída até 60 dias após a entrega no senado, sen-
do considerados aprovados e devendo, como tal, ser man-
dados publicar pelo reitor quando até essa data não tenha 
havido qualquer deliberação. 
 
Artigo 62.º 
(Transferência de poderes) 
1. Após a publicação dos estatutos (de cada faculdade, ins-
tituto ou museu), o reitor acordará com os respectivos 
órgãos de gestão a transferência das competências neles 
consignadas. 
 
2. Até ao termo da transferência prevista no número ante-
rior, o reitor pode delegar competência nos órgãos das 
faculdades, institutos e museus. 
 
Artigo 63.º 
(Entrada em vigor) 
1. Os presentes Estatutos entram em vigor cinco dias após 
a sua publicação, salvo o que especialmente neles se dispo-
nha. 
 
2. O sistema orgânico neles previsto entra em funciona-
mento com a tomada de posse do reitor eleito para 1990-
1994. 
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Programa de Bolsas de Mobilidade para Estudantes  
Aprovado em 1 de Fevereiro de 2000 
PROGRAMA DE BOLSAS DE MOBILIDADE  
PARA ESTUDANTES 
 
O Programa de Bolsas de Mobilidade para Estudantes da 
Universidade de Lisboa tem por objectivo proporcionar a 
um número mais alargado de estudantes, para além dos já 
abrangidos por Programas Comunitários, a possibilidade de 
efectuar um período de estudos numa instituição de ensino 
superior estrangeira. 
As bolsas destinam-se a cobrir encargos adicionais, decor-
rentes da realização de um período de estudos no estran-
geiro, nomeadamente: 
- Despesas de viagem 
- Despesas resultantes da diferença do custo de 
vida. 
Quaisquer outras despesas, académicas ou não, 
serão custeadas pelos estudantes. 
 
Condições de elegibilidade 
Os estudantes podem concorrer a uma bolsa de mobilidade, 
desde que estejam preenchidas as seguintes condições: 
 
a) Os estudantes devem ser alunos da Universida-
de de Lisboa; 
b) O período de estudos no estrangeiro não pode 
ser inferior a 3 meses nem superior a 1 ano; 
c) O período de estudos no estrangeiro deve fazer 
parte integrante do programa de estudos da 
Universidade de origem; 
d) O programa de estudos a efectuar na instituição 
estrangeira de acolhimento deve previamente 
ser objecto de reconhecimento académico pela 
Faculdade a que o estudante pertence. 
 
Documentos que fazem parte do processo de candi-
datura: 
- Formulário de candidatura; 
- Fotocópia do Bilhete de Identidade; 
- Carta do estabelecimento de ensino anfitrião, 
declarando que recebe o estudante. 
 
Tramitação:  
As candidaturas deverão ser veiculadas para a Reitoria 
(Gabinete de Relações Internacionais e Cooperação) atra-
vés dos Gabinetes Erasmus das diferentes Faculdades da 
Universidade. 
 
Pagamento das Bolsas de Mobilidade: 
- As bolsas são pagas por transferência bancária; 
- O valor da bolsa terá como limite os valores 
incluídos na tabela da Agência Nacional para os 
programas comunitários SOCRATES e LEONARDO 
DA VINCI. 
- O processo de atribuição das bolsas é coordena-
do pelo Vice-Reitor, Prof. Doutor António Sampaio 
Nóvoa. 
 
Nota: As candidaturas às bolsas têm um prazo afixado em 
cada ano lectivo. 
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REGULAMENTO DE ESTUDOS PÓS-GRADUADOS 
 
O reforço dos estudos pós-graduados (pós-licenciatura) 
constitui uma das linhas estratégicas de desenvolvimento 
da Universidade de Lisboa. Actualmente, mais de 10% dos 
seus alunos frequentam cursos de formação pós-graduada. 
Estão reunidas as condições para que esta percentagem 
aumente significativamente nos próximos anos. A Universi-
dade de Lisboa tem um corpo docente maioritariamente 
constituído por doutores e possui importantes estruturas 
científicas. Para além da investigação realizada no interior 
das suas unidades orgânicas, a Universidade de Lisboa dis-
põe ainda de dois laboratórios associados e de quase uma 
centena de centros de investigação (centros, institutos, 
laboratórios, unidades e grupos), mais de metade apoiados 
pela Fundação para a Ciência e Tecnologia ao abrigo do 
programa de financiamento plurianual. Fazem também par-
te da Universidade de Lisboa vários institutos e museus 
com larga tradição científica (Instituto Bacteriológico Câma-
ra Pestana, Instituto Geofísico do Infante D. Luís, Instituto 
de Orientação Profissional, Museu Nacional de História 
Natural, Museu de Ciência). Estamos perante uma situação 
única no panorama universitário português. A política de 
expansão e valorização dos estudos pós-graduados deve ter 
em conta esta realidade, desenvolvendo-se de forma articu-
lada com a investigação científica. 
O presente Regulamento define uma perspectiva integrada 
dos estudos pós-graduados, num quadro de grande exigên-
cia académica e de qualidade científica. As propostas nele 
contidas reflectem um conjunto de práticas já existentes 
em unidades orgânicas da Universidade e que se têm reve-
lado adequadas ao desenvolvimento académico e científico 
da formação pós-graduada. Há um esforço de harmoniza-
ção e de definição de linhas comuns à Universidade de Lis-
boa, sem qualquer intuito de uniformização, uma vez que 
se considera desejável consagrar uma diversidade de solu-
ções, no respeito pelas tradições de cada Faculdade e pelas 
características específicas das respectivas áreas académi-
cas. No caso dos mestrados, tal como a lei permite (artigo 
9.º do Decreto-Lei n.º 216/92, de 13 de Outubro), remete-
se para regulamento próprio a definição das características 
específicas de cada curso. No caso dos doutoramentos, tal 
como a lei exige, “cada universidade elabora um regula-
mento de doutoramentos” (n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-
Lei n.º 216/92, de 13 de Outubro). 
Definem-se dois eixos principais de concepção dos progra-
mas. Um primeiro eixo é constituído por Cursos Pós-
Graduados de Actualização, Cursos Pós-Graduados de Aper-
feiçoamento e Cursos Pós-Graduados de Especialização, 
que não conferem grau académico e que procuram respon-
der a necessidades de formação contínua, de aprofunda-
mento de conhecimentos, de formação profissional e de 
aquisição de competências tecnológicas em determinadas 
áreas específicas. Sem pôr em causa a tutela universitária, 
é importante que estes programas se desenvolvam em liga-
ção com empresas, organismos públicos e privados, ordens 
e associações profissionais, isto é, como resposta qualifica-
da da Universidade de Lisboa a necessidades sentidas pelas 
comunidades com as quais interage. Um segundo eixo é 
constituído por programas conducentes à atribuição dos 
graus de mestre e de doutor. Definem-se ainda algumas 
regras para os programas de pós-doutoramento. É funda-
mental que todos estes programas tenham como referência 
a actividade científica realizada nos departamentos univer-
sitários respectivos e que promovam uma ligação forte 
entre os meios académicos e as estruturas científicas exis-
tentes dentro e fora do espaço universitário. 
Para além da ligação entre a investigação científica e o 
ensino, bem como da adopção de modelos curriculares ino-
vadores e do recurso às novas tecnologias, definem-se ain-
da quatro grandes orientações para a organização e desen-
volvimento dos programas de estudos pós-graduados: 
 
1ª - Articulação entre as diversas ofertas de for-
mação pós-graduada, garantindo dispositivos de 
transição entre os diferentes níveis de qualificação, 
facilitando a creditação dos estudos através dos 
créditos previstos no Sistema Europeu de Transfe-
rência de Créditos (designados neste Regulamento 
por créditos ECTS) e promovendo a mobilidade dos 
alunos dentro e fora da Universidade de Lisboa.  
 
2ª - Individualização e tutoria dos percursos de 
formação, permitindo, mediante práticas de avalia-
ção científica do trabalho dos alunos, a passagem 
para níveis superiores de estudos pós-graduados.  
 
3ª - Valorização de acordos com outras instituições 
do ensino superior, nacionais e estrangeiras, 
nomeadamente através de co-tutelas e programas 
conjuntos desenvolvidos nos espaços europeus da 
ciência e do ensino superior, bem como de parce-
rias com entidades empresariais, associações, 
laboratórios científicos e organismos da adminis-
tração pública. 
 
4ª - Internacionalização dos programas de estudos 
pós-graduados, designadamente através da aber-
tura dos cursos a estudantes e docentes estrangei-
ros.  
 
Do ponto de vista organizativo, consagra-se uma estrutura 
que contempla a existência de uma Comissão de Estudos 
Pós-Graduados em cada Faculdade e no Instituto de Ciên-
cias Sociais, com capacidade de iniciativa e responsabilida-
de de coordenação, sob a tutela dos respectivos Conselhos 
Científicos. 
Nos termos do artigo 1.º, nos 1, 2, alíneas a) e c) e 3 e do 
artigo 3.º, n.º 1, ambos da Lei n.º 108/88, de 24 de 
Setembro, dos artigos 1.º, n.º1 e 22.º, n.º 1, ambos do 
Decreto-Lei n.º 216/92, de 13 de Outubro, e dos artigos 
4.º, nos 1, 2 e 4, 5.º, n.º 1, 6.º, n.º 1, e 25.º, n.º 1, todos 
da Lei n.º 1/03, de 6 de Janeiro, é aprovado o Regulamento 
de Estudos Pós-Graduados da Universidade de Lisboa, que 
faz parte integrante da presente deliberação: 
 
 
CAPÍTULO I 
DSIPOSIÇÕES GERAIS 
 
Artigo 1.º 
(Âmbito dos estudos pós-graduados) 
1 – Os estudos pós-graduados da Universidade de Lisboa 
organizam-se de forma integrada, abrangendo: 
 
a) Programas conducentes a modalidades diversas 
de certificação que não conferem grau académi-
co; 
b) Programas conducentes à obtenção de um grau 
académico (mestrado e doutoramento). 
 
2 – Os programas conducentes a modalidades diversas de 
certificação que não conferem grau académico são consti-
tuídos por: 
 
a) Cursos pós-graduados de actualização, com a 
duração máxima de um semestre; 
b) Cursos pós-graduados de aperfeiçoamento, com 
a duração máxima de um ano; 
c) Cursos pós-graduados de especialização, com a 
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duração mínima de um ano. 
 
3 – Os programas conducentes à obtenção de um grau aca-
démico são constituídos por: 
 
a) Programas de mestrado, organizados através de 
um Curso de Especialização, com a duração 
mínima de dois semestres, ao qual se segue um 
período para elaboração de uma dissertação 
original; 
b) Programas de doutoramento, organizados atra-
vés de um Curso de Formação Avançada, com 
uma duração entre dois e quatro semestres, ao 
qual se segue um período para elaboração de 
uma tese original. 
 
4 – No presente Regulamento incluem-se ainda normas 
sobre os programas de pós-doutoramento.  
 
Artigo 2.º 
(Criação e registo dos cursos) 
1 – A criação de cursos integrados em programas condu-
centes a modalidades diversas de certificação que não con-
ferem grau académico, tal como se encontram identificados 
no n.º 2 do artigo anterior, é da responsabilidade dos Con-
selhos Científicos das Faculdades e do Instituto de Ciências 
Sociais, carecendo apenas de informação à Comissão Cien-
tífica do Senado, através do envio do Regulamento respec-
tivo.  
 
2 – A criação de programas conducentes à obtenção de um 
grau académico, tal como se encontram identificados no n.º 
3 do artigo anterior, é da responsabilidade dos Conselhos 
Científicos das Faculdades e do Instituto de Ciências 
Sociais, carecendo de aprovação pela Comissão Científica 
do Senado, a quem deve ser remetida a proposta acompa-
nhada do Regulamento respectivo. 
 
3 – O início de funcionamento de cursos conducentes à 
obtenção de graus académicos depende do seu registo pré-
vio, nos termos do n.º 2 do artigo 25.º da Lei n.º 1/2003, 
de 6 de Janeiro. 
 
Artigo 3º. 
(Creditação de estudos pós-graduados) 
Mediante parecer científico fundamentado, aprovado pelos 
Conselhos Científicos das Faculdades e do Instituto de Ciên-
cias Sociais, podem ser declarados equivalentes ou reco-
nhecidos como do mesmo nível e creditados exclusivamente 
para efeitos de prosseguimento de estudos pós-graduados, 
disciplinas ou módulos realizados no âmbito de programas 
de pós-licenciatura, designadamente no âmbito de estágios 
profissionalizantes ou de seminários de especialização, bem 
como as disciplinas ou módulos realizados no âmbito dos 
Cursos Pós-graduados de Actualização, de Aperfeiçoamento 
ou de Especialização. 
 
Artigo 4.º 
(Conselhos científicos) 
1 – Para assegurar a direcção, o acompanhamento e a ava-
liação dos Estudos Pós-Graduados, funciona, junto ao Con-
selho Científico de cada Faculdade e do Instituto de Ciên-
cias Sociais, uma Comissão de Estudos Pós-Graduados com 
capacidade de iniciativa e responsabilidade de coordenação. 
 
2 – Os Conselhos Científicos delegam nesta Comissão as 
suas competências no que diz respeito aos estudos pós-
graduados, devendo para tal fixar, através de regulamento 
interno, a sua composição, competências e modo de funcio-
namento.  
3 – Para efeitos do previsto no número anterior, os Conse-
lhos Científicos devem funcionar como instância de recurso 
das decisões tomadas pela Comissão de Estudos Pós-
Graduados. 
 
4 – A referência feita neste documento aos Conselhos Cien-
tíficos das Faculdades e do Instituto de Ciências Sociais 
entendese substituída pela referência à Comissão de 
Estudos Pós-Graduados, no respeito pelas regras definidas 
pela comissão coordenadora do Conselho Científico ou das 
Comissões Científicas dos Departamentos. 
 
Artigo 5.º 
(Propinas) 
1 – Sem prejuízo das situações de isenção previstas na lei, 
pela matrícula, pela inscrição e pela frequência dos progra-
mas de estudos pós-graduados são devidas propinas, a 
fixar pelos Conselhos Directivos das Faculdades e do Insti-
tuto de Ciências Sociais, ouvidos os respectivos Conselhos 
Científicos, de entre limites mínimo e máximo fixados pelo 
Senado. 
 
2 – No caso dos programas de mestrado, são devidas propi-
nas por quatro semestres. 
 
3 – No caso dos programas de doutoramento, são devidas 
propinas por um mínimo de seis semestres. 
 
Artigo 6.º 
(Acordos de cooperação) 
1 – Os estudos pós-graduados podem ser organizados em 
cooperação entre várias unidades orgânicas da Universida-
de de Lisboa. 
 
2 – Mediante protocolo assinado pelo Reitor, sob proposta 
dos Conselhos Científicos das Faculdades ou do Instituto de 
Ciências Sociais, aprovada pela Comissão Científica do 
Senado, os estudos pós-graduados da Universidade de Lis-
boa  podem ser organizados em colaboração com outras 
instituições do ensino superior público ou privado, nacionais 
ou estrangeiras. 
 
3 – Mediante protocolo da responsabilidade das Faculdades 
ou do Instituto de Ciências Sociais, os estudos pós-
graduados da Universidade de Lisboa  podem ser organiza-
dos num quadro de parceria com entidades públicas ou 
privadas, empresariais, associativas ou da administração 
pública, nomeadamente com o objectivo da inovação tecno-
lógica, do desenvolvimento dos recursos humanos e da 
promoção científica, cultural e artística. 
 
4 – Os protocolos previstos no número anterior podem defi-
nir regras diversificadas de organização, de funcionamento 
e de financiamento dos cursos, assegurando, no entanto, 
que a tutela científica e académica pertence às unidades 
orgânicas da Universidade de Lisboa.   
 
Artigo 7.º 
(Internacionalização dos estudos pós-graduados) 
1 – Na organização dos programas de estudos pós-
graduados, os Conselhos Científicos das Faculdades e do 
Instituto de Ciências Sociais devem definir procedimentos 
que promovam uma maior presença de estudantes estran-
geiros nos cursos da Universidade de Lisboa. 
 
2 – No sentido da concretização do objectivo definido no 
número anterior, podem os Conselhos Científicos estabele-
cer regras mínimas de reconhecimento de qualificações 
académicas, que facilitem o ingresso de estudantes estran-
geiros e a mobilidade de alunos entre instituições do ensino 
20 
 
Regulamento de Estudos Pós-Graduados 
DR n.º 153, II Série, 5 de Julho de 2003 
superior. 
 
3 – O reconhecimento previsto no número anterior é válido 
unicamente para efeitos de acesso e frequência de estudos 
pós-graduados, sendo da responsabilidade da Comissão de 
Estudos Pós-Graduados, após parecer do coordenador cien-
tífico do programa de mestrado ou de doutoramento em 
que o candidato se pretende inscrever. 
 
4 – Os Conselhos Científicos podem autorizar a matrícula e 
inscrição nos programas de estudos pós-graduados, como 
supranumerários, a estudantes estrangeiros, designada-
mente quando se trate de estudantes integrados em acor-
dos de cooperação com outra instituição de ensino superior, 
de estudantes abrangidos por acordos celebrados no âmbito 
dos países de língua portuguesa ou de estudantes envolvi-
dos em programas da União Europeia, da Fundação Ful-
bright ou de organizações nacionais ou internacionais de 
reconhecido prestígio. 
 
5 – Os Conselhos Científicos devem criar as condições para 
a participação de docentes estrangeiros nos programas de 
estudos pós-graduados, designadamente no quadro de pro-
gramas de cooperação internacional. 
 
Artigo 8.º 
(Doutoramentos em regime de co-tutela) 
1 – A Universidade de Lisboa pode conceder o grau de dou-
tor, em regime de co-tutela com outras instituições do ensi-
no superior, nacionais ou estrangeiras, designadamente 
europeias, mediante convenção assinada pelo Reitor, sob 
proposta dos Conselhos Científicos das Faculdades e do 
Instituto de Ciências Sociais. 
 
2 – A convenção prevista no número anterior deve estipular 
as condições de realização do programa, nomeadamente as 
normas a seguir na co-orientação da tese e na nomeação 
do júri. 
 
3 – No que diz respeito à composição do júri, considera-se 
que as normas previstas no artigo 42.º do presente Regula-
mento se aplicam ao conjunto dos elementos indicados 
pelas Universidades, devendo a Universidade de Lisboa 
indicar um mínimo de dois e um máximo de quatro vogais.  
 
4 – A carta doutoral é composta pelos documentos emitidos 
pelas instituições que celebraram o protocolo, devendo 
mencionar o regime de co-tutela. 
 
5 – Os documentos emitidos pela Universidade de Lisboa 
devem incluir a referência ao ramo de conhecimento e à 
especialidade, bem como a classificação final, nos termos 
em vigor neste Regulamento. 
 
Artigo 9.º 
(Suplemento ao diploma) 
Todos os diplomas de cursos conferentes de grau académi-
co (mestrado e doutoramento) são acompanhados do res-
pectivo Suplemento ao Diploma, nos termos acordados no 
âmbito da Declaração de Bolonha. 
 
 
CAPÍTULO II 
CURSOS PÓS-GRADUADOS DE ACTUALIZAÇÃO E DE 
APERFEIÇOAMENTO 
 
 
Artigo 10.º 
(Definição) 
1 – Os Cursos Pós-Graduados de Actualização visam a for-
mação continuada, a renovação de técnicas e de conheci-
mentos em determinadas áreas, revestindo-se de um cariz 
teórico e prático, profissionalizante ou tecnológico. 
 
2 – Os Cursos Pós-Graduados de Aperfeiçoamento visam o 
aprofundamento de conhecimentos ou a aquisição de novas 
técnicas em determinadas áreas, revestindo-se de um cariz 
teórico e prático, profissionalizante ou tecnológico. 
 
Artigo 11.º 
(Organização) 
1 – A organização dos Cursos Pós-Graduados de Actualiza-
ção ou de Aperfeiçoamento tem uma estrutura variável 
(disciplinas, módulos, seminários, etc.), podendo ser exigi-
da a apresentação de uma monografia final, consentânea 
com a natureza e a duração do curso. 
 
2 – O Curso  Pós-Graduado de Actualização tem duração e 
formato variáveis, não devendo ultrapassar um semestre 
lectivo ou uma carga de trabalho do aluno correspondente a 
30 créditos ECTS. 
 
3 – O Curso  Pós-Graduado de Aperfeiçoamento tem dura-
ção e formato variáveis, não devendo ultrapassar um ano 
lectivo ou uma carga de trabalho do aluno correspondente a 
60 créditos ECTS.  
 
Artigo 12.º 
(Certidão) 
A frequência com aproveitamento dos Cursos Pós-
Graduados de Actualização ou de Aperfeiçoamento é atesta-
da por uma Certidão, emitida pelo Conselho Directivo ou 
Director das Faculdades ou do Instituto de Ciências Sociais. 
 
 
CAPÍTULO III 
CURSOS PÓS-GRADUADOS DE ESPECIALIZAÇÃO 
 
 
Artigo 13.º 
(Definição) 
O Curso Pós-Graduado de Especialização visa o aprofunda-
mento de conhecimentos teóricos em áreas consolidadas do 
saber, a abertura de novos domínios científicos e a aquisi-
ção de  competências práticas ou tecnológicas em áreas 
especializadas da actividade profissional. 
 
Artigo 14.º 
(Organização) 
O Curso  Pós-Graduado de Especialização tem a duração 
mínima de um ano lectivo, isto é, uma carga de trabalho do 
aluno correspondente a 60 créditos ECTS. A sua organiza-
ção tem uma estrutura variável (disciplinas, módulos, semi-
nários, etc.), podendo ser exigida a apresentação de uma 
monografia final, consentânea com a natureza e a duração 
do curso. 
 
Artigo 15.º 
(Avaliação) 
1 – A avaliação do Curso Pós-Graduado de Especialização é 
expressa pelas fórmulas Recusado ou Aprovado. 
 
2 – Aos candidatos aprovados são atribuídas classificações 
de Suficiente, Bom, Bom com distinção e Muito bom. 
 
3 – As classificações previstas no número anterior podem 
ser acompanhadas de uma qualificação numérica numa 
escala entre 12 e 20 valores (Suficiente, 12 e 13 valores; 
Bom, 14 e 15 valores; Bom com distinção, 16 e 17 valores; 
Muito Bom, 18, 19 e 20 valores). 
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Artigo 16.º 
(Prosseguimento de estudos pós-graduados) 
1 – O Curso  Pós-Graduado de Especialização pode ser con-
siderado equivalente, para efeitos de prosseguimento de 
estudos pós-graduados, ao Curso de Especialização 
(componente curricular dos programas de mestrado). 
 
2 – Nos termos previstos no número anterior, o Conselho 
Científico pode permitir a inscrição no 2.º ano do Programa 
de Mestrado, isto é, no período de preparação da disserta-
ção, aos alunos que tenham obtido, pelo menos, a classifi-
cação de Bom num Curso Pós-Graduado de Especialização. 
 
Artigo 17.º 
(Regulamento) 
Para cada Curso Pós-Graduado de Especialização, os Conse-
lhos Científicos das Faculdades ou do Instituto de Ciências 
Sociais elaboram um Regulamento do qual devem constar: 
 
a) As condições de matrícula e inscrição no Curso, 
nomeadamente o valor das propinas; 
b) O processo de fixação do número de vagas; 
c) As habilitações de acesso e os critérios de selec-
ção dos candidatos; 
d) A estrutura curricular e o plano de estudos do 
Curso. 
 
Artigo 18.º 
(Diploma) 
A frequência com aproveitamento do Curso Pós-Graduado 
de Especialização é atestada por um Diploma emitido pela 
Reitoria da Universidade de Lisboa. 
 
 
CAPÍTULO IV 
PROGRAMAS DE MESTRADO 
 
 
Artigo 19.º 
(Definição) 
1 – O grau de mestre comprova nível aprofundado de 
conhecimentos numa área científica específica e capacidade 
para a prática da investigação.  
 
2 – O grau de mestre é conferido numa especialidade, 
podendo esta, quando necessário, ser desdobrada em áreas 
de especialização. 
 
Artigo 20.º 
(Organização) 
A concessão do grau de mestre pressupõe: 
 
a) Frequência e aprovação num Curso de Especiali-
zação (componente curricular do mestrado), 
com a duração mínima de dois semestres, signi-
ficando uma carga mínima de trabalho do aluno 
correspondente a 60 créditos ECTS; 
b) Elaboração de uma dissertação original, sua 
discussão e aprovação. 
 
 
Artigo 21.º 
(Avaliação do curso de especialização) 
1 – A avaliação do Curso de Especialização é expressa pelas 
fórmulas Recusado ou Aprovado. 
 
2 – Aos candidatos aprovados são atribuídas classificações 
de Bom, Bom com distinção e Muito bom. 
 
3 – As classificações previstas no número anterior podem 
ser acompanhadas de uma qualificação numérica numa 
escala entre 14 e 20 valores (Bom, 14 e 15 valores; Bom 
com distinção, 16 e 17 valores; Muito bom, 18, 19 e 20 
valores). 
 
Artigo 22.º 
(Prosseguimento de estudos pós-graduados) 
O Conselho Científico pode permitir a inscrição no Programa 
de Doutoramento aos alunos que tenham obtido, pelo 
menos, a classificação de Bom com distinção no Curso de 
Especialização, mediante parecer fundamentado do respon-
sável científico do Curso de Especialização. 
 
Artigo 23.º 
(Regulamento) 
Para cada Programa de Mestrado é elaborado, pelo Conse-
lho Científico das Faculdades ou do Instituto de Ciências 
Sociais, um Regulamento do qual devem constar, tendo em 
conta o enquadramento legal estabelecido pelo artigo 9.º 
do Decreto-Lei n.º 216/92, de 13 de Outubro: 
 
a) As condições de matrícula e inscrição no curso; 
b) O processo de fixação do número de vagas; 
c) As habilitações de acesso; 
d) Os prazos em que decorrem as candidaturas; 
e) Os critérios de selecção dos candidatos; 
f) As condições de funcionamento do curso; 
g) A estrutura curricular e o plano de estudos do 
curso; 
h) O processo de nomeação do orientador e os 
termos a observar nesta orientação; 
i) As regras sobre a apresentação e entrega da 
dissertação; 
j) As regras de funcionamento do júri, para além 
do disposto no Decreto-Lei n.º 216/92, de 13 de 
Outubro; 
k) O regime de prescrições e limite de inscrições na 
parte curricular do mestrado. 
 
Artigo 24.º 
(Prazos) 
1 – O Programa de Mestrado, incluindo o Curso de Especia-
lização e a elaboração da dissertação, tem a duração máxi-
ma de quatro semestres. 
 
2 – Até três meses depois da conclusão do Curso de Espe-
cialização (componente curricular do mestrado), todos os 
alunos têm de proceder ao registo, no Conselho Científico 
das Faculdades ou do Instituto de Ciências Sociais, do título 
e do tema da dissertação. 
 
3 – O registo previsto no número anterior deve ser feito, 
em simultâneo, com a designação pelo Conselho Científico 
do orientador da dissertação, nos termos do artigo 11º do 
Decreto-Lei n.º 216/92, de 13 de Outubro. 
 
4 – O registo é válido por um ano lectivo, findo o qual a 
dissertação tem de ser entregue para discussão pública, 
sem prejuízo da possibilidade de suspensão da contagem 
dos prazos, por decisão do Reitor, ouvido o Conselho Cientí-
fico das Faculdades ou do Instituto de Ciências Sociais, nos 
termos do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 216/92, de 13 de 
Outubro.  
 
5 – A título excepcional e irrepetível, salvo determinação 
legal expressa de sentido contrário, e com base em parecer 
favorável fundamentado do orientador da dissertação, 
podem os Conselhos Científicos prorrogar por um ano o 
prazo para entrega da tese prevista no número anterior, 
mediante o pagamento de uma propina adicional. 
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Artigo 25.º 
(Bolsas de estudo) 
1 – Para além de bolsas de estudo que têm outros enqua-
dramentos legais, os Conselhos Científicos das Faculdades 
ou do Instituto de Ciências Sociais podem aprovar, no 
âmbito deste Regulamento, a concessão de bolsas de estu-
do aos alunos, até uma verba máxima correspondente ao 
valor das propinas. 
 
2 – Os critérios de atribuição das bolsas são fixados pelo 
Conselho Científico das Faculdades ou do Instituto de Ciên-
cias Sociais, devendo ter em conta essencialmente o mérito 
académico dos alunos. 
 
3 – A concessão das bolsas de estudo pode estar dependen-
te de um acordo do aluno em participar em actividades de 
investigação científica, em trabalhos de campo ou laborato-
riais ou no apoio a tarefas docentes. 
 
Artigo 26.º 
(Dissertação) 
1 – A capa da dissertação deve incluir o nome da Universi-
dade de Lisboa, da Faculdade ou Instituto de Ciências 
Sociais e do Departamento (se aplicável), o título da disser-
tação, o nome do candidato, a designação da especialidade 
do Mestrado e da respectiva área de especialização (se apli-
cável) e o ano de conclusão do trabalho (ver modelo no 
anexo I a este Regulamento). 
 
2 – A primeira página (página de rosto) deve ser cópia da 
capa, incluindo ainda a referência «Dissertação orientada 
pelo Prof. Doutor …….».  
As páginas seguintes devem incluir:  
 
- Resumos em português e noutra língua comunitária  
(até 300 palavras cada); 
- Palavras-chave em português e noutra língua comuni-
tária (cerca de 5 palavras-chave); 
Índices. 
 
3 – Em casos devidamente justificados, pode o conselho 
científico autorizar a apresentação da dissertação escrita 
em língua estrangeira. Neste caso, ela deve ser acompa-
nhada de um resumo em português de, pelo menos, 1200 
palavras. 
 
4 – Quando tal se revele necessário, certas partes da dis-
sertação, designadamente os anexos, podem ser apresen-
tados em suporte informático. 
 
5 – Para efeito de envio às entidades oficiais, nomeada-
mente à Direcção-Geral do Ensino Superior, a dissertação 
deve ser sempre acompanhada de uma versão em suporte 
informático (CD-ROM, disquete ou outro que os venha a 
substituir). 
 
Artigo 27.º 
(Classificação final do mestrado) 
1 – A classificação final do mestrado é atribuída pelo júri 
nomeado para apreciar e discutir a dissertação, sendo 
expressa pelas fórmulas Recusado ou Aprovado. 
 
2 – Aos candidatos aprovados são atribuídas classificações 
de Bom, Bom com distinção e Muito bom. 
 
3 – As classificações previstas no número anterior podem 
ser acompanhadas de uma qualificação numérica numa 
escala entre 14 e 20 valores (Bom, 14 e 15 valores; Bom 
com distinção, 16 e 17 valores; Muito bom, 18, 19 e 20 
valores). 
Artigo 28.º 
(Diploma e carta magistral) 
1 – Aos candidatos aprovados no Curso de Especialização 
(componente curricular do mestrado) é conferido um Diplo-
ma, emitido pela Reitoria da Universidade de Lisboa, nos 
termos do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 216/92, de 13 de 
Outubro. 
 
2 – Aos candidatos aprovados no Programa de Mestrado é 
concedido o grau de mestre, certificado por uma carta 
magistral emitida pela Reitoria da Universidade de Lisboa, 
nos termos do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 
216/92, de 13 de Outubro. 
 
 
CAPÍTULO V 
PROGRAMAS DE DOUTORAMENTO 
 
 
Artigo 29º. 
(Definição) 
1 – O grau de doutor comprova a realização de uma contri-
buição inovadora e original para o progresso do conheci-
mento, um alto nível cultural numa determinada área do 
conhecimento e a aptidão para realizar trabalho científico 
independente.  
 
2 – O grau de doutor é concedido num ramo de conheci-
mento, podendo, quando necessário, haver uma indicação 
das respectivas especialidades. 
 
3 – Os ramos de conhecimento e as respectivas especialida-
des em que a Universidade de Lisboa confere o grau de 
doutor são aprovados pela Comissão Científica do Senado, 
sob proposta dos Conselhos Científicos das Faculdades e do 
Instituto de Ciências Sociais. 
 
4 – Até nova deliberação da comissão científica do Senado, 
mantêmse em vigor as definições dos ramos de conheci-
mento e especialidades de doutoramento actualmente con-
feridos pela Universidade de Lisboa. 
 
Artigo 30.º 
(Organização) 
Os Programas de Doutoramento compreendem duas fases: 
 
a) Curso de Formação Avançada, com a duração 
máxima de quatro semestres, significando uma 
carga máxima de trabalho do aluno correspon-
dente a 120 créditos ECTS; 
b) Elaboração da tese de doutoramento, sua dis-
cussão e aprovação. 
 
Artigo 31.º 
(Habilitações de acesso) 
1 – Podem candidatar-se ao programa de doutoramento: 
 
a) Os licenciados por universidades portuguesas 
com a classificação final mínima de 16 valores; 
b) Os titulares de habilitações académicas estran-
geiras que tenham sido declaradas equivalentes 
ou reconhecidas como do mesmo nível às cor-
respondentes habilitações nacionais, desde que 
na equivalência ou reconhecimento seja atribuí-
da classificação numérica mínima de 16 valores 
e sejam atribuídas com o efeito específico de 
prosseguimento de estudos; 
c) Os titulares do grau de mestre; 
d) Os candidatos abrangidos pela situação prevista 
no artigo 22.º do presente Regulamento. 
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2 – Podem também candidatar-se ao grau de doutor, nos 
termos do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 216/92, 
de 13 de Outubro, os detentores de um currículo científico, 
académico e profissional que ateste capacidade para a habi-
litação ao referido grau, precedendo apreciação curricular 
realizada pelo Conselho Científico das Faculdades ou do 
Instituto de Ciências Sociais e aprovada por maioria de dois 
terços dos membros em exercício. 
 
Artigo 32.º 
(Candidatura ao programa de doutoramento) 
1 – Os candidatos ao programa de doutoramento devem 
dirigir um requerimento ao Conselho Científico das Faculda-
des ou do Instituto de Ciências Sociais formalizando a sua 
candidatura. 
 
2 – O requerimento de candidatura deve ser instruído com 
os seguintes elementos: 
 
a) Documento comprovativo de que o candidato 
reúne as condições a que se refere o artigo 
31.º; 
b) Curriculum vitae actualizado, incluindo trabalhos 
publicados ou devidamente documentados; 
c) Indicação do ramo de conhecimento e da espe-
cialidade em que o doutoramento será realiza-
do; 
d) Domínio a investigar, com indicação dos objecti-
vos gerais a alcançar; 
e) Indicação do orientador ou orientadores propos-
tos; 
f) Termo de aceitação do orientador ou orientado-
res propostos. 
 
Artigo 33.º 
(Aceitação da candidatura ao  
programa de doutoramento) 
1 - A aceitação da candidatura ao programa de doutora-
mento implica a designação, pelo Conselho Científico das 
Faculdades ou do Instituto de Ciências Sociais, de um 
orientador que acompanha o candidato ao longo do seu 
percurso de doutoramento. 
 
2 – A decisão prevista no número anterior implica a realiza-
ção de um registo provisório da tese, do qual devem cons-
tar os elementos mencionados nas alíneas c) e d) do n.º 2 
do artigo anterior. 
 
3 – Mediante parecer fundamentado do orientador, o Con-
selho Científico das Faculdades ou do Instituto de Ciências 
Sociais define o percurso a seguir pelo candidato na realiza-
ção do seu programa de doutoramento, designadamente a 
forma de concretização do Curso de Formação Avançada. 
 
Artigo 34.º 
(Curso de formação avançada) 
1 – O Curso de Formação Avançada, que pode ser concebi-
do em conjunto com disciplinas dos programas de mestra-
do, deve ser entendido como um período propedêutico e 
probatório.  
 
2 – O Curso de Formação Avançada tem um formato variá-
vel, podendo ser constituído por um curso com componente 
curricular em determinado ramo de conhecimento, pela 
frequência de um conjunto de unidades curriculares inte-
gradas nos estudos pós-graduados, pela participação em 
projectos de investigação reconhecidos pelo Conselho Cien-
tífico ou pela realização de um plano de trabalhos com 
supervisão.  
 
3 – Desde o início do Curso de Formação Avançada cada 
aluno deve ter um orientador, que o aconselha na organiza-
ção dos seus estudos e na definição de um plano individua-
lizado de formação. 
 
Artigo 35.º 
(Avaliação do curso de formação avançada) 
1 – No final do Curso de Formação Avançada, independen-
temente da modalidade em que o mesmo tiver sido realiza-
do, o Conselho Científico das Faculdades ou do Instituto de 
Ciências Sociais procede a uma avaliação do aluno, que é 
expressa pelas fórmulas Recusado ou Aprovado.  
 
2 – A avaliação referida no número anterior  pode revestir 
modalidades diversas, segundo decisão da Comissão de 
Estudos Pós-Graduados, designadamente a prestação de 
provas sobre matérias afins à da especialidade em que se 
realiza o doutoramento, a apresentação de um relatório 
científico ou de um estudo monográfico ou a discussão do 
projecto de investigação a desenvolver pelo aluno.  
 
3 – Sempre que tal se justifique, o Conselho Científico pode 
adiar a sua decisão, concedendo ao aluno um prazo suple-
mentar, improrrogável, não superior a um semestre, para 
concluir o seu Curso de Formação Avançada. 
 
Artigo 36.º 
(Registo definitivo da tese) 
1 – Após a aprovação no Curso de Formação Avançada, os 
alunos devem proceder ao registo definitivo no Conselho 
Científico do tema e do plano da tese, com indicação dos 
fundamentos científicos da investigação, da metodologia a 
utilizar e dos objectivos a alcançar. 
 
2 – Nesta ocasião, o Conselho Científico confirma a desig-
nação do orientador para acompanhar os trabalhos prepa-
ratórios da tese ou, sob proposta do orientador ou do candi-
dato, designa um novo orientador. 
 
3 – O registo definitivo da tese deve ser comunicado aos 
serviços competentes da Reitoria da Universidade. 
 
4 – O registo definitivo caduca cinco anos após a sua reali-
zação, contando o prazo a partir da data do registo provisó-
rio, se a tese não tiver sido, entretanto, entregue. 
 
5 – A título excepcional, salvo determinação legal expressa 
de sentido contrário, e com base em parecer favorável fun-
damentado do orientador, podem os Conselhos Científicos 
prorrogar por um ano o prazo para entrega da tese prevista 
no número anterior, mediante o pagamento de uma propina 
adicional. 
 
Artigo 37.º 
(Orientação) 
1 – A preparação do doutoramento deve efectuar-se sob a 
orientação de um professor ou investigador doutorado da 
Faculdade respectiva. 
 
2 – A orientação pode ainda caber a um professor ou inves-
tigador de outra instituição de ensino superior ou de inves-
tigação científica, nacional ou estrangeira, reconhecido 
como idóneo pelo conselho científico. 
 
3 – No caso previsto no número anterior, o Conselho Cientí-
fico designa um co-orientador pertencente à instituição em 
que se realiza o doutoramento. 
 
4 – O Conselho Científico designa o orientador, sob propos-
ta do candidato e mediante aceitação expressa da pessoa 
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proposta. 
 
5 – Para além da situação prevista no n.º 3, em casos devi-
damente justificados, pode o Conselho Científico admitir a 
co-orientação por dois orientadores da mesma instituição. 
 
6 – O orientador deve guiar efectiva e activamente o candi-
dato na sua investigação e na elaboração da tese, sem pre-
juízo da liberdade académica do doutorando e do direito 
deste à defesa das opiniões científicas que forem as suas. 
 
7 – O candidato mantém regularmente o orientador ao cor-
rente da evolução dos seus trabalhos, nos termos entre eles 
acordados. 
 
8  – O orientador apresenta anualmente ao Conselho Cientí-
fico relatório escrito sobre a evolução dos trabalhos do can-
didato, com base nos elementos por este fornecidos. 
 
Artigo 38.º 
(Bolsas de estudo) 
 1 – Para além de bolsas de estudo que têm outros enqua-
dramentos legais, os Conselhos Científicos das Faculdades 
ou do Instituto de Ciências Sociais podem aprovar, no 
âmbito deste Regulamento, a concessão de bolsas de estu-
do aos alunos, até uma verba máxima correspondente ao 
valor das propinas. 
 
2 – Os critérios de atribuição das bolsas são fixados pelo 
Conselho Científico das Faculdades ou do Instituto de Ciên-
cias Sociais, devendo ter em conta essencialmente o mérito 
académico dos alunos. 
 
3 – A concessão das bolsas de estudo pode estar dependen-
te de um acordo do aluno em participar em actividades de 
investigação científica, em trabalhos de campo ou laborato-
riais ou no apoio a tarefas docentes. 
 
Artigo 39.º 
(Requerimento de admissão a  
provas de doutoramento) 
Com o requerimento de admissão à prestação de provas de 
doutoramento, deve o candidato entregar, junto do Conse-
lho Científico da Faculdade onde tiver sido admitido à pre-
paração dessas provas, os seguintes elementos: 
 
a) 15 exemplares da tese de doutoramento; 
b) 15 exemplares do curriculum vitae actualizado; 
c) Uma cópia do trabalho em suporte informático 
(CD-ROM, disquete ou outro que os venha a 
substituir). 
 
Artigo 40.º 
(Tese) 
1 – É admitido na elaboração da tese o aproveitamento, 
total ou parcial, do resultado de trabalhos já publicados, 
mesmo em colaboração, devendo, neste caso, o candidato 
esclarecer qual a sua contribuição pessoal. 
 
2 – A tese pode ser impressa ou policopiada. 
 
3 – A capa da tese de doutoramento deve incluir o nome da 
Universidade de Lisboa, da Faculdade ou do Instituto de 
Ciências Sociais e do Departamento (se aplicável), o título 
da tese, o nome do candidato, a designação do ramo de 
conhecimento e da respectiva especialidade (se aplicável) e 
o ano de conclusão do trabalho (ver modelo no anexo II a 
este Regulamento). 
 
4 – A primeira página (página de rosto) deve ser cópia da 
capa, incluindo ainda a referência “Tese orientada pelo Prof. 
Doutor …….”.  
As páginas seguintes devem incluir:  
- Resumos em português e noutra língua comunitária  
(até 300 palavras cada);  
- Palavras-chave em português e noutra língua comuni-
tária (cerca de 5 palavras-chave);  
- Índices. 
 
5 – Em casos devidamente justificados, pode o conselho 
científico autorizar a apresentação da tese escrita em língua 
estrangeira. Neste caso, ela deve ser acompanhada de um 
resumo em português de, pelo menos, 1200 palavras. 
 
6 – Quando tal se revele necessário, certas partes da tese, 
designadamente os anexos, podem ser apresentados em 
suporte informático. 
 
Artigo 41.º 
(Admissão a provas de doutoramento) 
1 – Se não houver razão para indeferir, em decisão funda-
mentada na falta de pressupostos legalmente exigidos, o 
pedido de admissão a provas de doutoramento, o Conselho 
Científico apresenta ao Reitor da Universidade a proposta 
de composição do júri. 
 
2 – Nesta ocasião, o Conselho Científico decide se o candi-
dato deve prestar provas complementares, constituídas 
pela discussão de dois pontos sorteados sobre temas res-
peitantes a duas disciplinas diferentes, mas ambas afins da 
especialidade do doutoramento. 
 
3 – Podem ser dispensados da prestação de provas comple-
mentares os titulares de grau de mestre e os candidatos 
aprovados no Curso de Formação Avançada, mediante con-
dições a serem definidas por deliberação genérica dos Con-
selhos Científicos. 
 
Artigo 42.º 
(Constituição do júri) 
1 – O júri de doutoramento é constituído: 
 
a) Pelo Reitor, que preside, e que pode fazer-se 
substituir por um Vice-reitor, por um Pró-reitor 
ou pelo Presidente do Conselho Científico da 
Faculdade a que corresponde o doutoramento; 
b) Por um número mínimo de três vogais doutora-
dos; 
c) Por um número máximo de sete vogais. 
 
2 – Do júri fazem parte obrigatoriamente: 
 
a) O orientador ou orientadores, sempre que exis-
tam; 
b) Dois professores ou investigadores doutorados 
de outras instituições de ensino superior ou de 
investigação, nacionais ou estrangeiras. 
 
3 – A título excepcional e devidamente justificado, podem 
ainda fazer parte do júri até dois especialistas de reconheci-
do mérito e competência na especialidade em que se insere 
a tese, mesmo que não possuam o grau de doutor. 
 
Artigo 43.º 
(Nomeação do júri) 
1 – O Reitor nomeia o júri, sendo o despacho de nomeação 
comunicado por escrito ao candidato e afixado em lugar 
público da Universidade e da Faculdade onde o doutora-
mento foi requerido. 
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2 – Após a nomeação do júri, é enviado um exemplar da 
tese de doutoramento a cada membro do júri. 
 
Artigo 44.º 
(Aceitação da tese) 
1 – O Presidente do júri convoca uma reunião na qual o júri 
declara aceite a tese ou, em alternativa, recomenda funda-
mentadamente ao candidato a sua reformulação. 
 
2 – Em vez de convocar a reunião prevista no número ante-
rior, o Presidente do júri pode solicitar a todos os membros 
do júri que se pronunciem por escrito sobre a aceitação da 
tese e sobre a designação dos arguentes principais. 
 
3 – No caso de haver unanimidade dos membros do júri 
quanto à aceitação da tese e à designação dos arguentes 
principais, o Presidente do júri profere um despacho liminar 
ratificando esta deliberação. 
 
4 – No caso de não haver unanimidade dos membros do 
júri, o Presidente do júri deve convocar a reunião prevista 
no n.º 1 deste artigo.  
 
5 – A reunião mencionada no n.º 1 e no n.º 4 deste artigo 
pode ser realizada presencialmente ou através de meios de 
comunicação simultânea a distância, designadamente pelo 
sistema de videoconferência.  
 
6 – Verificada a situação a que se refere a parte final do n.º 
1, o candidato dispõe de um prazo de 120 dias, improrrogá-
vel, durante o qual pode proceder à reformulação da tese 
ou declarar que a pretende manter tal como a apresentou. 
 
7 – Considera-se ter havido desistência do candidato se, 
esgotado o prazo referido no número anterior, este não 
apresentar a tese reformulada ou não declarar que a pre-
tende manter tal como a apresentou. 
 
Artigo 45.º 
(Distribuição do serviço do júri) 
1 – Aceite a tese nos termos do artigo anterior, recebida a 
tese reformulada ou feita a declaração referida no n.º 5 
desse artigo, o Presidente do júri faz publicar um edital com 
a data de realização das provas e a indicação dos arguentes 
principais. 
 
2 – Todos os membros do júri podem intervir na discussão 
da tese, segundo uma distribuição concertada dos tempos, 
devendo, no entanto, ser designados dois arguentes princi-
pais. 
 
Artigo 46.º 
(Realização das provas complementares) 
1 – Os pontos para discussão previstos no n.º 2 do artigo 
41.º são sorteados entre 15 propostos pelo júri. 
 
2 – A afixação dos pontos e respectivo sorteio têm lugar 45 
dias antes da data marcada para o início das provas. 
 
3 – Cada um dos pontos sorteados é discutido durante um 
período que não deve exceder 45 minutos.  
 
Artigo 47.º 
(Acto de doutoramento) 
1 – O acto de doutoramento consiste na discussão pública 
de uma tese original, cuja duração total não deve exceder 
150 minutos, podendo ainda envolver a prestação de pro-
vas complementares, nos termos previstos no n.º 2 do arti-
go 41.º, cuja duração total não deve exceder 90 minutos. 
 
2 – Antes do início da discussão pública da tese, deve ser 
facultado ao candidato um período até 10 minutos para 
apresentação liminar da sua tese. 
 
3 – As intervenções dos dois arguentes principais e dos 
restantes membros do júri durante a discussão pública da 
tese não podem exceder globalmente 70 minutos. 
 
4 – O candidato dispõe para as suas respostas de um tem-
po idêntico ao que tiver sido utilizado pelos membros do 
júri. 
 
5 – O acto de doutoramento é um acto público, que não 
pode ter lugar sem a presença do presidente e da maioria 
dos restantes membros do júri. 
 
6 – Se o doutoramento incluir provas complementares, 
deve respeitar-se o prazo mínimo de vinte e quatro horas 
entre o início da realização das provas complementares e a 
discussão da tese. 
 
Artigo 48.º 
(Deliberação do júri) 
1 – Concluídas as provas, o júri reúne para apreciação e 
deliberação sobre a classificação final do candidato, só 
podendo intervir na deliberação os membros do júri que 
tiverem estado presentes em todas as provas. 
 
2 – A votação é nominal e fundamentada e fica registada 
em acta. 
 
3 – O Presidente do júri dispõe de voto de qualidade, 
podendo também participar na apreciação e deliberação 
quando tenha sido designado vogal. 
 
4 – A classificação final é expressa pelas fórmulas de Recu-
sado, Aprovado com distinção ou Aprovado com distinção e 
louvor.  
 
5 – Por deliberação genérica, podem os Conselhos Científi-
cos das Faculdades ou do Instituto de Ciências Sociais 
determinar que ao candidato Aprovado com distinção seja 
atribuída uma qualificação numérica de 16 ou 17 valores e 
ao candidato  Aprovado com distinção e louvor uma qualifi-
cação numérica de 18, 19 ou 20 valores. 
  
Artigo 49.º 
(Certidão e carta doutoral) 
1 – Pela conclusão, com aprovação, do Curso de Formação 
Avançada cabe a atribuição de um Diploma, emitido pela 
Reitoria da Universidade de Lisboa. 
 
2 – Aos candidatos aprovados no Doutoramento é concedi-
do o grau de doutor, certificado por uma carta doutoral 
emitida pela Reitoria da Universidade de Lisboa, nos termos 
do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 216/92, de 13 de 
Outubro. 
 
 
CAPÍTULO VI 
PROGRAMAS DE PÓS-DOUTORAMENTO 
 
 
Artigo 50.º 
(Definição) 
A Universidade de Lisboa, através das suas Faculdades e do 
Instituto de Ciências Sociais, acolhe investigadores doutora-
dos, portugueses e estrangeiros, para a realização de pro-
gramas de pós-doutoramento. 
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Artigo 51.º 
(Aprovação e Organização) 
1 – A aprovação de um Programa de Pós-Doutoramento é 
feito a título individual, pelo Conselho Científico das Facul-
dades e do Instituto de Ciências Sociais, com base numa 
proposta apresentada pelo candidato e no parecer científico 
do Professor que orientará os trabalhos.  
 
2 – O plano de trabalho de pós-doutoramento deve ser 
estabelecido em ligação directa com as actividades de ensi-
no e de investigação da Universidade de Lisboa, nomeada-
mente com os projectos inscritos nos centros de investiga-
ção.  
 
Artigo 52.º 
(Avaliação e Certidão) 
1 – No final do Programa de Pós-Doutoramento é feita a 
respectiva avaliação qualitativa, através de documento ela-
borado pelo Professor orientador. 
 
2 – A realização do Programa de Pós-Doutoramento dá 
lugar à passagem de uma Certidão, emitida pelo Conselho 
Directivo ou Director das Faculdades ou do Instituto de 
Ciências Sociais. 
 
 
CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
Artigo 53.º 
(Disposições especiais) 
1 – Para além dos casos previstos no artigo 31.º podem 
ainda candidatar-se ao grau de doutor os diplomados pelas 
escolas superiores de belas-artes com a classificação final 
mínima de 16 valores. 
 
2 – As funções previstas no n.º 1 do artigo 37.º e na alínea 
b) do n.º 1 do artigo 42.º podem ser exercidas pelos pos-
suidores do título de professor agregado conferido pelas 
escolas superiores de Belas-Artes e pelos professores asso-
ciados da Faculdade de Medicina Dentária, nomeados até 1 
de Outubro de 1993, nos termos do Decreto-Lei 519-
M1/79, de 29 de Dezembro. 
 
Artigo 54.º 
(Disposições transitórias) 
1 – Os Cursos de Especialização e de Mestrado, bem como 
os Programas de Doutoramento, anteriormente aprovados 
pela Comissão Científica mantêm-se em vigor.  
 
2 – As Faculdades e o Instituto de Ciências Sociais dispõem 
de um prazo máximo de um ano, a partir da entrada em 
vigor deste Regulamento, para adaptarem os seus estudos 
pós-graduados às normas nele consagradas. 
 
3 – As Faculdades e o Instituto de Ciências Sociais terão de 
definir as regras de transição dos alunos que se inscreve-
ram em cursos de Mestrado e em Doutoramento, no regime 
anterior à entrada em vigor do presente Regulamento, de 
modo a que não resulte diminuição de direitos e garantias 
dos interessados, excepto de natureza pecuniária. 
 
4 – A partir da entrada em vigor deste Regulamento, a 
Comissão Científica do Senado não aprovará nenhuma pro-
posta de estudos pós-graduados que não se enquadre no 
espírito e na letra do presente Regulamento. 
 
Artigo 55.º 
(Disposições revogatórias) 
A partir da entrada em vigor deste Regulamento ficam 
revogadas as deliberações anteriores sobre esta matéria 
tomadas pela Comissão Científica do Senado, em particular 
o Regulamento de Doutoramentos da Universidade de Lis-
boa, publicado em Diário da República, II série, n.º 194, de 
19-8-1993. 
 
Artigo 56.º 
(Entrada em vigor) 
O presente Regulamento entra em vigor imediatamente 
após a sua publicação em Diário da República. 
 
12 de Junho de 2003. - O Vice-Reitor, António Nóvoa 
 
ANEXO I 
MODELO DE CAPA PARA DISSERTAÇÕES DE MESTRADO 
 
 
ANEXO II 
MODELO DE CAPA PARA TESES DE DOUTORAMENTO 
 
 
 
 
UNIVERSIDADE DE LISBOA 
FACULDADE DE ______ 
DEPARTAMENTO DE ______ 
  
(Logotipo da Universidade) 
  
TÍTULO DA DISSERTAÇÃO 
  
  
Nome do Candidato 
  
MESTRADO EM ____________ 
(Área de Especialização) 
  
Ano 
 
UNIVERSIDADE DE LISBOA 
FACULDADE DE ______ 
DEPARTAMENTO DE ______ 
  
(Logotipo da Universidade) 
  
TÍTULO DA TESE 
  
  
Nome do Candidato 
  
DOUTORAMENTO EM ____________ 
(Especialidade) 
  
Ano 
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Despacho n.º 10139-A/2003(2.ª série) – Nos termos 
da alínea e) do artigo 44º dos Estatutos da Universidade de 
Lisboa, publicados no Diário da República, 2ª série, n.º 189, 
de 18 de Agosto de 1992, foram aprovados, ouvido o sena-
do, os Estatutos da Faculdade de Letras desta Universidade, 
os quais se publicam em anexo. 
 
7 de Maio de 2003. – A Presidente do Conselho Directivo, 
Fernanda Gil Costa 
 
 
ESTATUTOS DA FACULDADE DE LETRAS  
DA UNIVERSIDADE DE LISBOA 
 
 
CAPÍTULO I  
DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
 
Secção I  
Identidade institucional  
 
 
Artigo 1.º  
(Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa) 
A Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa (FLUL), 
unidade orgânica da Universidade de Lisboa, herdeira do 
curso superior de Letras, fundado em 1859, é uma institui-
ção universitária de natureza pública, que se dedica ao cul-
tivo do saber, na tradição renovada das humanidades. 
 
Artigo 2.º  
(Símbolos) 
1 - A FLUL possui bandeira, selo branco, timbre, hino e 
outros símbolos próprios regularmente definidos e protegi-
dos por lei. 
 
2 - A cor simbólica da FLUL é o azul-ferrete. 
 
 
Secção II  
Composição  
 
 
Artigo 3.º  
(Comunidade) 
1 - A comunidade da FLUL é constituída por todos os que a 
ela estão vinculados na realização das finalidades que pros-
segue. 
 
2 - A FLUL congrega os seguintes corpos: 
 
a) Docentes e investigadores;  
b) Alunos;  
c) Funcionários não docentes. 
  
Artigo 4.º  
(Organização interna) 
Sem prejuízo da unidade da escola, a FLUL, mormente para 
efeitos de cultivo institucional dos saberes, de investigação, 
de eficácia pedagógica, de prestação de serviços e de soli-
dária articulação dos diferentes grupos da sua comunidade, 
tem nos departamentos a sua organização estrutural inter-
na básica, salvaguardada a possibilidade de criação de uni-
dades científico-pedagógicas interdepartamentais.  
 
Artigo 5.º  
(Serviços) 
1 - No desenvolvimento das suas actividades, a FLUL dispõe 
de estruturas de suporte, globalmente designadas por ser-
viços. 
 
2 - A FLUL dispõe de quadros próprios de pessoal.  
 
 
Secção III  
Natureza 
 
 
Artigo 6.º  
(Natureza) 
A FLUL é uma pessoa colectiva de direito público.  
 
Artigo 7.º  
(Autonomias) 
A FLUL goza de autonomia estatutária, científica, pedagógi-
ca, patrimonial, administrativa e financeira e da autonomia 
disciplinar permitida pela lei.  
 
Artigo 8.º  
(Constituição e participação na constituição de  
pessoas colectivas) 
1 - A FLUL pode constituir outras pessoas colectivas de 
direito público ou de direito privado, de natureza institucio-
na l  ou assoc iat iva,  sem f ins  lucrat ivos. 
 
2 - A FLUL pode participar na constituição de pessoas colec-
tivas de direito público ou de direito privado, de natureza 
institucional ou associativa, com ou sem fins lucrativos. 
 
  
Secção IV  
Das Instalações, do Património e das Receitas 
 
 
Artigo 9.º  
(Sede e instalações) 
1 - A FLUL tem a sua sede em Lisboa, na Alameda da Uni-
versidade. 
 
2 - São instalações da FLUL aquelas onde desenvolve regu-
larmente as suas actividades, designadamente os edifícios 
da sede, bem como as sitas no Campo Grande, 185.  
 
Artigo 10.º  
(Património) 
1 - É património da FLUL o conjunto de valores morais, 
científicos e pedagógicos que se foram desenvolvendo com 
a sua história e estimulam a prossecução continuada dos 
seus fins. 
 
2 - O património da FLUL inclui todos os bens e direitos por 
ela adquiridos a título oneroso ou gratuito ou que tenham 
sido afectados à realização dos seus fins pelo Estado, pela 
Universidade ou por outras entidades públicas ou privadas. 
 
3 - São património da FLUL os diplomas e títulos académi-
cos por ela preparados e pela Universidade de Lisboa confe-
ridos. 
 
4 - É património da FLUL o tradicional direito de precedên-
cia na Universidade de Lisboa sobre as demais unidades 
orgânicas.  
 
Artigo 11.º  
(Receitas) 
São receitas da FLUL: 
 
a) As dotações atribuídas pelo Estado, orçamentais 
e outras;  
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b) Os rendimentos de bens próprios ou de que 
tenha fruição;  
c) As contrapartidas derivadas da prestação de 
serviços e da venda de publicações;  
d) Os subsídios, subvenções, comparticipações, 
doações, heranças e legados;  
e) O resultado da venda de bens imóveis, quando 
autorizada por lei, bem como de outros bens;  
f) Os juros de contas de depósitos;  
g) Os saldos da conta de gerência de anos anterio-
res;  
h) O montante de taxas, emolumentos, multas, 
penalidades e quaisquer outras receitas permiti-
das por lei;  
i) O produto de empréstimos contraídos.  
  
 
CAPÍTULO II  
PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 
 
 
Secção I  
Dos Fins da Faculdade de Letras  
da Universidade de Lisboa  
 
 
Artigo 12.º  
(Orientações fundamentais) 
1 - A FLUL orienta-se por princípios baseados na liberdade, 
na responsabilidade, na igualdade e na tolerância, que o 
saber, o estudo, a investigação, o ensino e a cultura pri-
mordialmente estimulam. 
 
2 - A FLUL empenha-se em garantir e promover a liberdade 
de criação científica e cultural, bem como em assegurar a 
pluralidade e livre expressão de ideias e mundividências. 
 
3 - A FLUL pauta-se, designadamente em matéria de gestão 
científica, pedagógica, cultural e disciplinar, pelos princípios 
da democraticidade, da participação qualificada dos seus 
membros e corpos e da colegialidade.  
 
Artigo 13.º  
(Finalidades da Faculdade de Letras  
da Universidade de Lisboa) 
 Na prossecução dos objectivos permanentes de formação 
humana, cívica, científica e cultural da sua comunidade, 
bem como no desempenho da sua função social, e em arti-
culação com a comunidade internacional, são designada-
mente finalidades da FLUL: 
 
a) A investigação científica e o ensino superior uni-
versitário;  
b) A promoção da língua e cultura portuguesas;  
c) A participação activa no progresso da comunida-
de nacional e internacional, mediante o cultivo e 
a difusão dos saberes;  
d) A prestação de serviços à comunidade;  
e) A formação permanente de quadros a nível cien-
tífico, pedagógico, didáctico, cultural e profissio-
nal;  
f) A colaboração com outros ramos e níveis de 
ensino;  
g) O fomento de acções editoriais;  
h) O intercâmbio institucional, científico, pedagógi-
co e cultural;  
i) O contributo para a disseminação do saber e 
para uma visão integrada da cultura;  
j) A cooperação para o entendimento e aproxima-
ção entre os povos.  
 Secção II  
Da Autonomia Científica  
 
 
Artigo 14.º  
(Autonomia científica) 
1 - A FLUL define, programa, conduz, executa e avalia livre-
mente toda a sua actividade científica e de investigação. 
 
2 - A autonomia científica abrange, designadamente, a 
liberdade de: 
 
a) Estabelecer os conteúdos, os métodos, os meios 
e a organização do trabalho científico e de 
investigação, proceder à respectiva avaliação e 
disponibilizar informação para os processos de 
avaliação externa;  
b) Publicar os resultados do trabalho científico e de 
investigação;  
c) Definir, nas instâncias próprias, métodos ade-
quados de avaliação de conhecimentos, aptidões 
e desempenhos dos membros da FLUL;  
d) Seleccionar e recrutar o pessoal necessário à 
eficaz prossecução dos seus fins, nos termos da 
lei;  
e) Rever os quadros de pessoal;  
f) Propor a criação, organização, modificação e 
extinção de cursos de graduação e pós-
graduação;  
g) Criar cursos de especialização, actualização e 
profissionalização;  
h) Determinar o esquema de selecção dos seus 
alunos e nela participar;  
i) Promover iniciativas nos domínios da difusão e 
da extensão culturais;  
j) No domínio do intercâmbio universitário, científi-
co, tecnológico e cultural, celebrar convénios e 
estabelecer outros instrumentos de cooperação 
com entidades públicas e privadas, nacionais e 
estrangeiras, num âmbito bilateral e multilate-
ral.  
 
Artigo 15.º  
(Concessão de graus, diplomas e certificados) 
1 - A FLUL participa, de acordo com a legislação em vigor, 
na concessão pela Universidade de Lisboa de graus e títulos 
académicos e honoríficos, bem como de equivalências e no 
reconhecimento de estudos realizados e de habilitações 
obtidas em outras instituições. 
 
2 - A FLUL concede certificados e diplomas referentes a 
outros cursos e iniciativas desenvolvidas no seu âmbito.  
  
 
Secção III 
Da Autonomia Pedagógica  
 
 
Artigo 16.º  
(Autonomia pedagógica) 
1 - A FLUL define, programa, conduz, executa e avalia livre-
mente toda a sua actividade pedagógica. 
 
2 - A autonomia pedagógica abrange, designadamente, a 
liberdade de: 
 
a) Estabelecer o objecto, os métodos, os meios, a 
organização e o conteúdo do ensino e da apren-
dizagem;  
b) Propor os valores de proporção docente/
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discentes considerados adequados a uma boa 
prática pedagógica;  
c) Definir, nas instâncias próprias, métodos ade-
quados de avaliação de conhecimentos, aptidões 
e desempenhos;  
d) Organizar a duração e estrutura dos cursos, 
estipular calendários e horários, não deixando 
de atender, na medida real das possibilidades, à 
diversidade de situações e de estatuto dos alu-
nos;  
e) Promover iniciativas de índole científica, peda-
gógica e cultural;  
f) Determinar a natureza e o âmbito das iniciativas 
profissionalizantes em que a FLUL se envolve, 
designadamente no campo de ensino;  
g) Fixar critérios de selecção dos seus alunos e 
nela participar;  
h) No domínio do intercâmbio universitário, peda-
gógico e cultural, celebrar convénios e estabele-
cer outros instrumentos de cooperação com 
entidades públicas e privadas, nacionais e 
estrangeiras, em âmbito bilateral e multilateral.  
  
 
Secção IV  
Da Autonomia Administrativa e Financeira  
 
 
Artigo 17.º  
(Autonomia Administrativa e Financeira) 
1 - Para efeitos de autonomia administrativa e financeira, a 
FLUL fica sujeita à legislação aplicável, com as devidas 
adaptações, aos serviços com autonomia administrativa e 
financeira. 
 
2 - A autonomia administrativa e financeira abrange, desig-
nadamente: 
 
a) A liberdade de autorizar e efectuar directamente 
o pagamento das suas despesas mediante fun-
dos requisitados em conta das dotações atribuí-
das no Orçamento do Estado;  
b) A liberdade de dispor de receitas próprias prove-
nientes das suas actividades e de as aplicar na 
satisfação das suas despesas através de orça-
mentos privativos;  
c) A liberdade de arrendar directamente os edifí-
cios indispensáveis à prossecução das suas acti-
vidades.  
  
 
Secção V  
Da Vida Disciplinar da Escola  
 
 
Artigo 18.º  
(Tramitação disciplinar) 
No respeito pelo exercício do poder disciplinar consignado 
na lei, nomeadamente nos Estatutos da Universidade de 
Lisboa, a FLUL, no cumprimento dos seus desígnios pedagó-
gicos, pode tomar, no âmbito e instâncias que lhe sejam 
próprios, medidas adequadas à vida disciplinar da escola.  
  
 
 
 
 
 
 
 
Secção VI  
Outras Disposições  
 
 
Artigo 19.º  
(Provas e concursos) 
1 - Os lugares a preencher na carreira académica são ocu-
pados pelos que, detentores das habilitações requeridas, 
sejam devida e meritoriamente aprovados no respectivo 
concurso, aberto a todos os interessados. 
 
2 - A FLUL pode também assegurar os serviços de docentes 
e investigadores de reconhecido mérito, em regime de 
intercâmbio ou outro. 
 
3 - O pessoal não docente da FLUL é recrutado, por princí-
pio, em concurso público, aberto a todos os interessados 
devidamente habilitados, no respeito da legislação geral 
atinente às suas categorias profissionais. 
 
4 - Os alunos da FLUL são seleccionados, por princípio, 
mediante concurso público, aberto para o efeito a todos os 
interessados com as habilitações adequadas.  
 
  
CAPÍTULO III  
ÓRGÃOS DA FACULDADE DE LETRAS DA  
UNIVERSIDADE DE LISBOA 
 
 
Secção I  
Disposições Gerais  
 
 
Artigo 20.º  
(Mandatos electivos) 
1 - Os membros dos corpos de docentes e de funcionários 
não docentes eleitos por corpo ou por unidade científico-
pedagógica têm um mandato bienal, o qual só termina com 
a entrada em funções dos novos membros. 
 
2 - Os membros do corpo discente eleitos pelo seu corpo ou 
por unidade científico-pedagógica têm um mandato anual. 
 
3 - Os mandatos iniciam-se com a posse conferida pelo 
reitor aos presidentes dos órgãos e terminam com o acto de 
tomada de posse dos novos titulares. 
 
4 - O mandato caduca quando o respectivo titular deixe de 
pertencer ao corpo ou unidade científico-pedagógica pelo 
qual foi eleito. 
 
5 - Os membros eleitos de órgãos colegiais perdem o man-
dato: 
 
a) No caso de destituição prevista pelos presentes 
Estatutos;  
b) Quando renunciam expressamente ao exercício 
das suas funções, sendo tal renúncia aceite pelo 
órgão a que pertencem;  
c) Quando dêem mais de duas faltas consecutivas 
ou três alternadas às reuniões, excepto se o 
órgão a que pertencem entender justificável o 
motivo apresentado;  
d) No caso de impedimento permanente verificado 
pelo órgão a que pertencem;  
e) No caso de condenação em processo disciplinar 
na vigência do mandato. 
 
6 - Os membros da AR que se candidatem e sejam eleitos 
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para o CD suspendem o seu mandato na AR. 
 
7 - Nas diversas eleições para órgãos colectivos, as listas 
devem incluir sempre suplentes, a fim de assegurar even-
tuais substituições. 
 
8 - As vagas criadas na AR e no CP, por suspensão ou per-
da de mandato ou por renúncia, são preenchidas pelos ele-
mentos que figurem seguidamente na respectiva lista e 
segundo a ordem indicada; na ausência destes e de suplen-
tes, procede-se a nova eleição pelo respectivo corpo, desde 
que as vagas criadas na sua representação atinjam mais de 
metade. 
 
9 - Os novos membros eleitos nos termos do número ante-
rior apenas completam o mandato dos cessantes. 
 
10 - Os presidentes do CD, da AR, do CC e do CP não 
podem ser eleitos para mais de dois mandatos consecuti-
vos.  
 
Artigo 21.º  
(Mandatos por inerência) 
 1 - O mandato dos membros por inerência caduca quando 
cessam as funções que o originaram. 
 
2 - Os membros por inerência são substituídos, nas suas 
ausências e impedimentos, nos órgãos a que pertencem, 
pelos substitutos legais, devidamente credenciados.  
 
Artigo 22.º  
Sistema eleitoral 
1 - Nas eleições para os órgãos colegiais da FLUL, quando 
concorram duas ou mais listas, a atribuição dos mandatos 
faz-se pelo sistema de representação proporcional e pelo 
método da média mais alta de Hondt. 
 
2 - As listas são subscritas por um mínimo de 2% dos ele-
mentos que constituem o colégio eleitoral do corpo de alu-
nos, sendo aquela percentagem de 10% para os docentes e 
funcionários não docentes. 
 
3 - Não é admitido voto por procuração ou correspondência. 
 
4 - Os processos eleitorais são objecto de regulamento pró-
prio a elaborar e aprovar no âmbito dos órgãos a que se 
destinam, excepto se envolverem mais de um corpo da 
FLUL, caso em que serão elaborados e aprovados pela AR. 
 
5 - No prazo de 60 dias após o início das suas funções, a AR 
elegerá, para o período do seu mandato, uma comissão 
eleitoral permanente que terá por função a organização e 
fiscalização dos processos eleitorais relativos aos órgãos de 
gestão da FLUL e os que visam a eleição de representantes 
da FLUL nos órgãos da Universidade e que será constituída 
por um docente, um aluno e um funcionário não docente 
que não sejam candidatos nesses processos eleitorais. 
 
6 - Na ausência de regulamento aprovado pela AR, aplica-
se aos actos eleitorais de órgãos da FLUL o disposto no 
Decreto-Lei n.º 781-A/76, de 28 de Outubro.  
 
Artigo 23.º  
(Calendário eleitoral) 
As eleições para os órgãos da FLUL decorrem entre o início 
do segundo semestre e o período de férias da Páscoa.  
 
Artigo 24.º  
(Assiduidade) 
1 - Os docentes e os funcionários não docentes estão sujei-
tos ao regime de faltas aplicável ao funcionalismo público, 
no que respeita às reuniões em que devam participar no 
exercício de qualquer dos cargos estabelecidos pelos pre-
sentes Estatutos. 
 
2 - Para o efeito, as reuniões referidas no número anterior 
são contabilizadas nas horas de serviço daqueles elemen-
tos. 
 
3 - A comparência às reuniões referidas no n.º 1 do presen-
te artigo precede sobre os demais serviços escolares, à 
excepção de exames, ou provas equivalentes, e concursos. 
 
4 - Os alunos beneficiam de dispensa das actividades lecti-
vas para efeito de comparência às reuniões dos órgãos a 
que pertencem, bem como das regalias fixadas no estatuto 
do dirigente associativo promulgado pelo Decreto-Lei n.º 
152/91, de 23 de Abril.  
 
Artigo 25.º  
(Deliberações) 
1 - As deliberações dos órgãos só são válidas desde que 
esteja presente a maioria dos seus membros. 
 
2 - As deliberações são aprovadas por maioria absoluta de 
votos dos membros presentes à reunião, salvo nos casos 
em que, por disposição legal, estatutária ou regulamentar, 
se exija maioria qualificada ou seja suficiente maioria relati-
va. 
 
3 - Nas deliberações de órgãos colegiais, o presidente tem 
voto de qualidade. 
 
4 - São tomadas por escrutínio secreto todas as delibera-
ções que envolvam a apreciação do comportamento ou das 
qualidades de qualquer pessoa.  
 
Artigo 26.º  
(Publicidade) 
Os actos dos órgãos da FLUL estão sujeitos a publicidade.  
 
 
SECÇÃO II  
Órgãos de gestão da Faculdade de Letras  
da Universidade de Lisboa  
 
 
SUBSECÇÃO I  
Disposições gerais 
 
 
Artigo 27.º  
(Enumeração) 
São órgãos de gestão da FLUL: 
 
a) A assembleia de representantes (AR);  
b) O conselho directivo (CD);  
c) O conselho científico (CC);  
d) O conselho pedagógico (CP).  
 
Artigo 28.º  
(Presidências) 
1 - Os presidentes do CD, da AR, do CC e do CP tomam 
posse perante o Reitor. 
 
2 - Os presidentes do CD, do CC e do CP podem optar pela 
dispensa parcial ou total do serviço lectivo, devendo comu-
nicar tal decisão em tempo oportuno ao departamento a 
que pertencem.  
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Artigo 29.º  
(Coordenação) 
Sempre que se justifique, os presidentes dos órgãos de 
gestão da FLUL reúnem em conjunto para informação, pre-
paração e coordenação de trabalhos e de decisões.  
 
Artigo 30.º  
(Precedência) 
A ordem de precedência dos presidentes dos órgãos de 
gestão ou seus substitutos legais é a seguinte: presidente 
do CD, presidente da AR, presidente do CC e presidente do 
CP.  
 
Artigo 31.º  
(Conselho consultivo interno) 
1 - Junto dos órgãos de gestão da Faculdade é constituído o 
conselho consultivo interno (CCI). 
 
2 - São funções do CCI: 
 
a) Aconselhar os órgãos de gestão da FLUL sobre o 
desempenho das suas funções, nomeadamente 
no que respeita à coordenação da sua acção 
com vista à prossecução dos fins da FLUL;  
b) Apreciar todas as matérias relevantes para a 
actividade científica e pedagógica da FLUL que 
lhe sejam presentes pelos órgãos de gestão da 
FLUL ou pelos seus presidentes, ou que o conse-
lho entenda analisar por sua iniciativa, prece-
dendo proposta de qualquer dos seus membros, 
e emitir parecer sobre elas. 
 
3 - São membros do CCI: 
 
a) Os membros do CD;  
b) O presidente da AR;  
c) A presidência do CC;  
d) A presidência do CP;  
e) O presidente da assembleia geral de escola;  
f) Os presidentes, ou titulares de função equiva-
lente, das unidades científico-pedagógicas da 
FLUL;  
g) Dois directores de unidades de investigação com 
sede na FLUL, ou titulares de função equivalen-
te, designados pelo conselho de investigação;  
h) O presidente do conselho da biblioteca;  
i) Um membro da direcção da Associação de Estu-
dantes;  
j) O secretário da Faculdade.  
 
4 - O CCI é presidido pelo presidente do CD ou, na sua fal-
ta, pelo seu substituto legal. 
 
5 - O CCI reúne-se ordinariamente pelo menos duas vezes 
em cada ano lectivo, uma no primeiro semestre e outra 
durante o segundo semestre, na fase de preparação do ano 
lectivo seguinte, mediante convocatória do seu presidente. 
 
6 - O CCI pode ter reuniões extraordinárias, que se realiza-
rão: 
 
a) Por iniciativa do seu presidente;  
b) A requerimento de um órgão da FLUL;  
c) A requerimento de três dos seus membros.  
  
 
 
 
 
 
Subsecção II  
Da Assembleia de Representantes 
  
 
Artigo 32.º  
(Assembleia de representantes) 
A assembleia de representantes (AR) é o órgão representa-
tivo máximo da FLUL.  
 
Artigo 33.º  
(Composição) 
A AR é composta por: 
 
a) 30 representantes dos docentes;  
b) 30 representantes dos alunos;  
c) 20 representantes dos funcionários não docen-
tes.  
 
Artigo 34.º  
(Competência) 
Compete à AR: 
 
a) Eleger a mesa da AR;  
b) Eleger o CD e destituí-lo;  
c) Aprovar o regulamento interno da AR;  
d) Aprovar, no prazo estabelecido, o plano de 
orientação estratégica e os objectivos delinea-
dos pelo CD para o seu mandato;  
e) Aprovar o relatório anual de execução do CD 
referente ao exercício transacto e o projecto de 
plano orçamental e de actividades para o ano 
seguinte e bem assim os planos plurianuais de 
investimentos;  
f) Fiscalizar genericamente a gestão do CD, com 
salvaguarda do exercício efectivo da competên-
cia deste órgão; 
g) Pronunciar-se e deliberar acerca de problemas 
relevantes para o ensino e a vida da escola, 
bem como sobre outros de interesse geral do 
ponto de vista académico;  
h) Constituir instância de mediação no âmbito da 
FLUL para apreciação de questões envolvendo 
litígio entre órgãos ou corpos diferentes;  
i) Requerer a reunião extraordinária da AGE e do 
CD;  
j) Aprovar a revisão e alterações dos Estatutos da 
FLUL;  
k) Aprovar o estatuto dos departamentos, bem 
como as suas revisões;  
l) Elaborar e aprovar o regulamento dos processos 
eleitorais relativos aos órgãos da FLUL;  
m) Eleger o presidente do conselho da biblioteca;  
n) Constituir-se em comissões para dar prossecu-
ção aos seus fins;  
o) Indicar para o conselho cultural as individualida-
des previstas na alínea g) do artigo 88.º dos 
presentes Estatutos, ouvido o CC;  
p) Ouvir os demais órgãos da escola e ser por eles 
ouvida.  
 
Artigo 35.º  
(Eleição) 
Os membros da AR são eleitos directamente por escrutínio 
secreto pelas respectivas assembleias de corpos.  
 
Artigo 36.º  
(Mesa da AR) 
1 - A mesa da AR é eleita bienalmente na primeira reunião 
ordinária, salvo o disposto no n.º 2 do artigo 20.º. 
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2 - A mesa da AR é constituída pelo presidente da assem-
bleia, dois vice-presidentes e dois secretários, eleitos por 
maioria simples das listas concorrentes.  
 
3 - O presidente da AR será um professor catedrático ou 
associado de nomeação definitiva e um dos vice-
presidentes, que actuará como substituto legal do primeiro, 
será obrigatoriamente um professor doutorado de nomea-
ção definitiva. 
 
4 - São competências do presidente da AR: 
 
a) Convocar e dirigir as reuniões ordinárias e 
extraordinárias;  
b) Fiscalizar a execução das deliberações tomadas;  
c) Estabelecer ligação com os demais órgãos da 
escola;  
d) Presidir por inerência ao conselho cultural;  
e) Ser membro por inerência da assembleia da 
Universidade e do colégio que elege os repre-
sentantes previstos na alínea a) do artigo 52.º 
dos Estatutos da Universidade;  
f) Comunicar ao Reitor a constituição do CD.  
 
Artigo 37.º  
(Reunião) 
1 - A AR tem reuniões ordinárias e extraordinárias. 
 
2 - A AR reúne-se ordinariamente três vezes por ano, no 
início de cada semestre e no final do ano lectivo, sendo o 
calendário de cada ano fixado pelo presidente da mesa na 
última reunião do ano lectivo anterior. 
 
3 - As reuniões extraordinárias realizam-se: 
 
a) Por iniciativa do presidente;  
b) Por solicitação do CD, do CC ou do CP;  
c) Por requerimento de um quarto dos seus mem-
bros.  
 
4 - As reuniões extraordinárias não podem ser convocadas 
com antecedência inferior a quarenta e oito horas e da sua 
convocação terá de ser dado conhecimento pessoal aos 
respectivos membros, com indicação da ordem de traba-
lhos. 
 
5 - Os membros do CD e o secretário da FLUL participam, 
sem direito a voto, nas reuniões da AR.  
 
Artigo 38.º  
(Deliberações) 
Necessitam de aprovação de dois terços dos membros da 
AR em efectividade de funções as seguintes deliberações: 
 
a) De destituição do CD, a qual deverá ser funda-
mentada;  
b) De aprovação do estatuto dos departamentos.  
  
 
Subsecção III  
Do Conselho Directivo  
 
 
Artigo 39.º  
(Conselho directivo) 
O CD é o órgão directivo máximo da FLUL.  
 
Artigo 40.º  
(Composição) 
1 - O CD é composto por quatro docentes, quatro alunos e 
três funcionários. 
 
2 - O presidente e o vice-presidente do CD são obrigatoria-
mente professores de nomeação definitiva.  
 
Artigo 41.º  
(Eleição) 
1 - Os membros do CD são eleitos de entre todos os mem-
bros da FLUL, em escrutínio secreto, pelos respectivos cor-
pos da AR, durante uma sessão deste órgão. 
 
2 - O presidente e o vice-presidente do CD são eleitos pelo 
órgão, por maioria de dois terços, no prazo de 10 dias úteis 
contados a partir da sua eleição, de entre os seus membros 
que sejam professores doutorados.  
 
Artigo 42.º  
(Competências) 
 1 - Compete ao CD: 
 
a) Eleger os seus presidente e vice-presidente;  
b) Aprovar o seu regulamento interno;  
c) Apresentar à AR para aprovação, nos 30 dias 
subsequentes à sua entrada em funções, o pla-
no de orientação estratégica e objectivos pro-
posto para o seu mandato;  
d) Representar a FLUL;  
e) Definir as linhas de orientação da gestão admi-
nistrativa, financeira e patrimonial da FLUL, 
nomeadamente no que respeita ao plano pluria-
nual de investimentos, aos planos de actividades 
e aos orçamentos;  
f) Garantir a administração e gestão da escola em 
todas as matérias que não sejam da expressa 
competência de outros órgãos, nomeadamente 
através da orientação superior dos serviços, 
tendo em vista a plena realização dos fins da 
FLUL e o seu regular funcionamento;  
g) Deliberar sobre a gestão e distribuição de espa-
ços nas instalações da FLUL e sobre as dotações 
financeiras das unidades científico-pedagógicas 
que provenham do orçamento da FLUL, prece-
dendo em ambos os casos parecer do conselho 
interdepartamental;  
h) Revogar, substituir ou modificar os actos prati-
cados pelo presidente do CD no uso de compe-
tências delegadas expressa ou tacitamente;  
i) Propor a abertura de concursos de ingresso ou 
acesso de pessoal não docente, ouvido o secre-
tário da FLUL;  
j) Assegurar a elaboração de relatórios anuais de 
execução;  
k) Submeter à AR, para aprovação, os documentos 
referidos nas alíneas e) e j) do presente artigo 
e, quando requerido, remetê-los às entidades 
competentes;  
l) Dar conhecimento às entidades competentes de 
todos os assuntos que considere importantes 
para o funcionamento da FLUL e o cumprimento 
das suas finalidades;  
m) Providenciar junto das entidades competentes 
no sentido de serem postos à disposição da 
FLUL os meios necessários ao seu bom funciona-
mento e à realização das suas finalidades, 
designadamente no que se refere a serviços 
administrativos e materiais;  
n) Solicitar reuniões extraordinárias da AR e da 
AGE;  
o) Assegurar a intervenção da FLUL na delimitação 
e ordenamento dos espaços onde está implanta-
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da;  
p) Zelar pelo ambiente disciplinar da FLUL, desen-
cadeando, se necessário e nos termos legais, as 
acções adequadas;  
q) Estabelecer protocolos com entidades ou insti-
tuições exteriores à Universidade e zelar pelo 
seu cumprimento;  
r) Deliberar sobre a constituição pela FLUL ou a 
sua participação na constituição de outras pes-
soas colectivas de direito público ou de direito 
privado, de natureza institucional ou associativa, 
com ou sem carácter lucrativo;  
s) Promover e apoiar actividades sociais do inte-
resse da comunidade da FLUL;  
t) Aprovar com o CP e o CC a distribuição de servi-
ço docente em reunião dos seus presidentes;  
u) Fixar o valor das matrículas e inscrições em pro-
gramas de pós-graduação, ouvido o CC;  
v) Ouvir os demais órgãos da escola e ser por eles 
ouvido.  
 
2 - O CD pode delegar no conselho administrativo ou no 
secretário da FLUL poderes de gestão administrativa e 
financeira que lhe sejam conferidos pelos presentes Estatu-
tos.  
 
Artigo 43.º  
(Presidência do conselho directivo) 
1 - Constituem a presidência do CD o presidente e um vice-
presidente. 
 
2 - São competências específicas do presidente do CD: 
 
a) Representar a FLUL em juízo e fora dele;  
b) Conduzir as reuniões do CD;  
c) Ser membro por inerência do conselho cultural 
da FLUL e da assembleia e do senado da Univer-
sidade.  
 
3 - O presidente exerce, por delegação tácita e revogável 
do órgão, as seguintes competências: 
 
a) Superintender na gestão da escola, exercendo 
em permanência as competências e atribuições 
definidas pelas alíneas f), i), m) e p) do nº 1 do 
artigo 42º e prestando regularmente conta des-
ta actividade ao CD; 
b) Garantir a execução de todas as decisões ema-
nadas dos restantes órgãos da escola no exercí-
cio das suas competências próprias. 
 
4 - Em caso de faltas, ausências ou impedimento, o presi-
dente do CD é substituído pelo vice-presidente. 
 
5 - O presidente do CD pode delegar ou subdelegar compe-
tências abrangidas pelo n.º 3 do presente artigo em qual-
quer membro do CD ou no secretário-geral da FLUL. 
 
6 - O presidente do CD percebe um suplemento remunera-
tório de acordo com a lei em vigor.  
 
Artigo 44.º  
(Reuniões do CD) 
1 - O CD tem reuniões ordinárias e reuniões extraordiná-
rias. 
 
2 - As reuniões ordinárias terão periodicidade mínima men-
sal, no decurso do ano lectivo. 
 
3 - As reuniões do CD são convocadas pelo seu presidente. 
4 - As reuniões extraordinárias do CD realizam-se: 
 
a) Por iniciativa do presidente;  
b) Por requerimento de um quarto dos seus mem-
bros;  
c) Por requerimento da AR.  
 
5 - Todos os membros do CD serão avisados pessoalmente 
da realização e ordem de trabalhos de todas as reuniões.  
 
Artigo 45.º  
(Outras disposições relativas ao CD) 
1 - Os alunos que tenham cumprido pelo menos um man-
dato completo como membros do CD podem requerer a 
dilatação por um ano dos prazos para conclusão de estu-
dos, excepto se forem igualmente dirigentes associativos, 
caso em que poderão apenas exercer idêntico direito consa-
grado no respectivo estatuto. 
 
2 - Sem prejuízo da aplicação do disposto em regulamenta-
ção de horários de trabalho, os representantes dos funcio-
nários no CD têm direito a um crédito mensal de seis horas 
e meia. 
 
3 - As vagas ocorridas no CD por força do disposto nos n.os 
4 e 5 do artigo 20.º são preenchidas, por eleição uninomi-
nal, pela AR, nos termos do processo eleitoral fixado nos 
presentes Estatutos. 
 
4 - O secretário da FLUL participa nas reuniões do CD, sem 
direito a voto.  
 
Artigo 46.º  
(Conselho interdepartamental) 
1 - Tendo em vista o adequado desempenho das suas fun-
ções, o CD é apoiado pelo conselho interdepartamental 
(CID), que é constituído pelos presidentes, ou titulares de 
função equivalente, dos departamentos da FLUL e é presidi-
do pelo presidente do CD ou, nas suas faltas, ausências ou 
imped imentos ,  pe lo  seu subst i tuto  lega l . 
 
2 - Têm direito de assistir às reuniões do CID e de nelas 
intervir os membros do CD e do órgão executivo de cada 
departamento e ainda o secretário da FLUL. 
 
3 - Os interesses próprios das unidades interdepartamen-
tais são representados no CID pelos presidentes, ou titula-
res de função equivalente, dos departamentos nelas envol-
vidos, requerendo-se sempre a audição prévia por parte 
destes dos responsáveis das unidades em causa. 
 
4 - São competências do CID: 
 
a) Promover a articulação da gestão central da 
FLUL com os departamentos, nomeadamente 
contribuindo para o fluxo de informação nos dois 
sentidos;  
b) Pronunciar-se sobre a distribuição de espaços na 
FLUL e sobre a dotação financeira dos departa-
mentos e unidades interdepartamentais;  
c) Promover a elaboração e revisão dos estatutos 
dos departamentos nos termos definidos nos 
presentes Estatutos e sobre aqueles fazer reco-
mendações antes da sua subida à AR para apro-
vação.  
 
5 - O CID reúne ordinariamente pelo menos três vezes em 
cada ano lectivo. 
 
6 - O CID pode igualmente ter reuniões extraordinárias, 
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que serão convocadas pelo presidente, por sua iniciativa ou 
de, pelo menos, dois dos representantes de departamentos 
referidos no n.º 1. 
 
7 - O presidente do CID só vota em caso de empate.  
 
Artigo 47.º  
(Conselho administrativo) 
1 - Na dependência do CD funciona um conselho adminis-
trativo (CA), que, por delegação tácita e revogável daquele 
órgão e no cumprimento das directivas estratégicas por ele 
definidas, exerce as competências atribuídas na lei geral 
aos responsáveis dos órgãos com autonomia administrativa 
e financeira que adiante se discriminam, no n.º 3 do pre-
sente artigo. 
 
2 - São membros do CA o presidente do CD, que preside, o 
secretário da FLUL, os chefes de divisão e um representante 
dos membros discentes do CD. 
 
3 - São competências específicas do CA: 
 
a) Assegurar, no plano executivo, a gestão admi-
nistrativa, financeira e patrimonial da FLUL, de 
acordo com as orientações definidas pelo CD;  
b) Fazer propostas ao CD sobre a orgânica geral 
dos serviços da FLUL;  
c) Elaborar o planeamento financeiro da actividade 
da FLUL e submetê-lo ao CD para aprovação;  
d) Elaborar os projectos de orçamento, submetê-
los ao CD para aprovação e acompanhar a res-
pectiva execução orçamental;  
e) Dar execução a qualquer acto emanado de 
órgãos da escola no exercício das suas compe-
tências próprias;  
f) Fiscalizar a arrecadação das receitas e a sua 
entrega nos cofres do Estado, a título de consig-
nação;  
g) Homologar as despesas emanadas de qualquer 
órgão ou serviço da FLUL e verificar e visar o 
seu processamento;  
h) Verificar regularmente os fundos em cofre e em 
depósito e fiscalizar a escrituração da contabili-
dade;  
i) Analisar a situação financeira da FLUL e propor 
as condições de financiamento com interesse 
para os investimentos previstos;  
j) Fiscalizar a actualização do cadastro dos bens 
da FLUL;  
k) Verificar e remeter ao Tribunal de Contas a con-
ta de gerência da FLUL.  
 
4 - As decisões do CA carecem de visto do presidente do 
CD, ou do seu legítimo substituto, tendo a recusa de visto o 
efeito de veto suspensivo sobre as mesmas. 
5 - Sempre que exercer o direito de veto referido no núme-
ro anterior, o presidente do CD ou o seu substituto legal 
fica obrigado a convocar o CD no prazo de cinco dias úteis 
contados a partir da aplicação do veto, durante os períodos 
lectivos, e de 20 dias úteis noutros períodos, cabendo a 
este órgão a resolução final sobre a decisão vetada. 
 
6 - Quando não se cumpra o disposto no número anterior 
dentro dos prazos estabelecidos, o veto suspensivo em cau-
sa perde a sua eficácia. 
 
7 - Em caso de faltas, ausências ou impedimentos do presi-
dente do CA e do seu substituto legal, a substituição é 
assegurada pelo secretário da FLUL. 
 
8 - Os membros do CA são solidários nas deliberações 
tomadas, excepto se não tiverem estado presentes ou se 
houverem feito exarar em acta a sua discordância. 
 
9 - Das actas das reuniões do CA constarão os assuntos 
tratados, com menção expressa das importâncias dos 
levantamentos de fundos e dos pagamentos autorizados e 
ainda o número de ordem dos levantamentos respectivos.  
 
 
Subsecção IV  
Do Conselho Científico  
 
 
Artigo 48.º  
(Conselho científico) 
O CC é o órgão científico máximo da FLUL.  
 
Artigo 49.º  
(Composição) 
O CC é composto por todos os doutores da FLUL.  
 
Artigo 50.º  
(Competências) 
Compete ao CC: 
 
a) Eleger o seu presidente e vice-presidentes;  
b) Aprovar o seu regulamento interno;  
c) Definir e promover, no âmbito da FLUL, a políti-
ca científica e de investigação, bem como as 
orientações fundamentais em matéria de exten-
são cultural, de intercâmbio e cooperação, de 
publicações científicas e de prestação de servi-
ços à comunidade;  
d) Deliberar sobre a criação e extinção de departa-
mentos, com maioria qualificada de dois terços 
e ouvido parecer prévio do CP;  
e) Deliberar sobre a criação e extinção de unidades 
científico-pedagógicas interdepartamentais, 
ouvido parecer prévio do CP;  
f) Promover a coordenação interdepartamental e 
interdisciplinar, na perspectiva científica da uni-
dade institucional e funcional da FLUL;  
g) Deliberar sobre propostas das unidades científi-
co-pedagógicas relativas à criação, suspensão e 
extinção de cursos conducentes à obtenção do 
grau de licenciado, ouvido parecer prévio do CP;  
h) Deliberar sobre propostas das unidades científi-
co-pedagógicas relativas à criação, suspensão e 
extinção de cursos conducentes à obtenção de 
diplomas de especialização ou dos graus de 
mestre e de doutor;  
i) Criar instâncias de coordenação científica dos 
cursos de carácter interdepartamental, quer 
sejam de licenciatura, de pós-graduação ou de 
especialização;  
j) Elaborar, ou apreciar, e submeter às instâncias 
competentes da Universidade propostas de 
reforma de planos de estudos, ouvido parecer 
prévio do CP, quando se trate de cursos de 
licenciatura, e ouvido sempre o CD sobre a exe-
quibilidade financeira e logística de qualquer 
reforma, e deliberar, em coordenação com o CP, 
sobre os sistemas de transição requeridos pelas 
reformas de planos de estudos de cursos de 
licenciatura;  
k) Estabelecer, em colaboração com o CP, o siste-
ma de selecção dos candidatos a alunos da 
FLUL;  
l) Aprovar equivalências de graus;  
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m) Estabelecer a organização das provas de douto-
ramento, nos termos legais, e propor a nomea-
ção dos respectivos júris;  
n) Propor a composição dos júris das provas para a 
obtenção do grau de mestre e do título de agre-
gado, bem como das provas de aptidão pedagó-
gica e capacidade científica;  
o) Fazer propostas sobre a estrutura orgânica do 
quadro de professores da FLUL e sobre a afecta-
ção de lugares;  
p) Propor a abertura de concursos para as vagas 
de professor do quadro e a composição dos res-
pectivos júris;  
q) Propor a nomeação definitiva de professores 
catedráticos, associados e auxiliares e o provi-
mento definitivo de investigadores não docen-
tes;  
r) Propor a contratação de outros docentes e 
investigadores, bem como a renovação ou resci-
são dos respectivos contratos;  
s) Propor a concessão de graus académicos honorí-
ficos e outras distinções de índole afim;  
t) Aprovar com o CD e o CP a distribuição de servi-
ço docente em reunião dos seus presidentes;  
u) Fazer propostas e dar parecer sobre a aquisição 
de equipamento científico e bibliográfico e seu 
uso;  
v) Deliberar, no âmbito da FLUL, sobre matéria 
disciplinar de âmbito científico e de âmbito cien-
tífico-pedagógico envolvendo exclusivamente 
docentes;  
w) Solicitar reuniões extraordinárias da AGE e da 
AR;  
x) Dar parecer sobre a constituição ou participação 
na constituição pela FLUL de outras pessoas 
colectivas de direito público ou de direito priva-
do, de natureza institucional ou associativa, com 
ou sem carácter lucrativo;  
y) Destituir o seu presidente ou vice-presidentes, 
mediante proposta fundamentada e por maioria 
qualificada de dois terços;  
z) Ouvir os demais órgãos da escola e ser por eles 
ouvido.  
 
Artigo 51.º  
(Presidência do CC) 
1 - A presidência do CC é assegurada por um presidente, 
professor catedrático ou associado de nomeação definitiva, 
e por dois vice-presidentes. 
 
2 - Em caso de falta, ausência ou impedimento, o presiden-
te do CC é substituído pelo vice-presidente mais antigo e de 
categoria mais elevada. 
 
3 - O presidente e vice-presidentes do CC são eleitos pelo 
plenário do órgão, em moldes a definir no seu regulamento. 
 
4 - São competências específicas do presidente do CC: 
 
a) Conduzir as reuniões do plenário e da comissão 
coordenadora;  
b) Representar o CC;  
c) Ser membro por inerência do conselho cultural, 
da assembleia e do senado da Universidade, 
bem como do colégio que elege os representan-
tes previstos na alínea b) do n.º 2 do artigo 52.º 
dos Estatutos da Universidade.  
 
 
 
Artigo 52.º  
(Funcionamento) 
1 - O CC funciona em plenário ou em comissão coordenado-
ra. 
 
2 - Os professores e investigadores doutorados de cada 
departamento constituem as respectivas comissões científi-
cas departamentais. 
 
3 - A comissão coordenadora do CC é composta: 
 
a) Pelo presidente e vice-presidentes do CC;  
b) Pelos presidentes, ou titulares de função equiva-
lente, dos departamentos, por um representante 
de cada comissão científica das restantes unida-
des científico-pedagógicas e ainda pelo presi-
dente de uma subcomissão do CC criada nos 
termos da alínea f) do artigo 50.º para coorde-
nação geral dos estudos pós-graduados.  
 
4 - A comissão coordenadora do CC exerce em permanência 
as competências do órgão que coordena, com excepção das 
estabelecidas pelas alíneas a), d), o), q), s) e y) do artigo 
50.º, que constituem reserva do plenário. 
 
5 - As comissões científicas das unidades científico-
pedagógicas definem-se como subcomissões do CC, compe-
tindo-lhes elaborar propostas de deliberação do órgão sobre 
matérias respeitantes às suas áreas de saber, em termos a 
definir no regulamento interno. 
 
6 - O plenário constitui instância de recurso, com efeito 
suspensivo, para qualquer deliberação da comissão coorde-
nadora do CC.  
 
Artigo 53.º  
(Reuniões do CC) 
1 - O plenário do CC reúne-se, mediante convocatória do 
presidente do órgão: 
 
a) Por iniciativa do presidente;  
b) A requerimento de um décimo dos seus mem-
bros;  
c) A requerimento de uma das suas subcomissões.  
 
2 - Todos os membros do CC serão avisados pessoalmente 
da realização e da ordem de trabalhos de todas as reuniões. 
 
3 - O regime de reuniões da comissão coordenadora do CC 
e das subcomissões permanentes do mesmo será definido 
no regulamento do órgão. 
 
4 - O secretário da FLUL participa nas reuniões do CC sem 
direito a voto.  
 
Artigo 54.º  
(Representações junto do CC) 
1 - Além dos membros do CC, participam nas reuniões do 
plenário do órgão, sem direito a voto: 
 
a) Representantes dos docentes e investigadores 
não doutorados de todos os departamentos, um 
por departamento, eleitos pelos seus pares;  
b) Representantes dos membros discentes do CP, 
escolhidos pelos seus pares, sempre que o ple-
nário exerça as competências estabelecidas 
pelas alíneas d), e), g), j) e k) do artigo 50.º  
 
2 - Além dos membros da comissão coordenadora do CC, 
participam nas suas reuniões, sem direito a voto: 
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a) Três representantes dos docentes e investigado-
res não doutorados, eleitos pelos representantes 
referidos na alínea a) do número anterior;  
b) Três representantes dos membros discentes do 
CP, escolhidos pelos seus pares, sempre que a 
comissão coordenadora exerça as competências 
estabelecidas pelas alíneas d), e), g), j) e k) do 
artigo 50.º  
 
Artigo 55.º  
(Conselho de investigação) 
1 - No âmbito do CC, funciona o conselho de investigação 
(CI). 
 
2 - São funções do CI: 
 
a) Apreciar globalmente a componente de investi-
gação da FLUL, com base nos relatórios das 
diferentes unidades de investigação que funcio-
nam no âmbito da FLUL e noutra informação 
disponível, e estimular o seu desenvolvimento, 
em particular na vertente interdisciplinar;  
b) Dar parecer sobre qualquer matéria do foro da 
investigação científica ou cultural que lhe seja 
submetida pelo CC ou sobre que, por proposta 
de qualquer dos seus membros, entenda pro-
nunciar-se;  
c) Dar parecer sobre projectos de aplicação de 
verbas do orçamento da FLUL no domínio da 
investigação;  
d) Fomentar a recolha e difusão coordenada e 
actualizada de informação sobre as actividades 
de investigação no âmbito da FLUL.  
 
3 - São membros do CI: 
 
a) A presidência do CC;  
b) O presidente do conselho da biblioteca;  
c) O director da revista da Faculdade;  
d) O presidente da subcomissão referida na alínea 
b) do n.º 3 do artigo 52.º;  
e) Os presidentes das comissões científicas depar-
tamentais;  
f) Representantes das comissões científicas das 
unidades científico-pedagógicas interdeparta-
mentais, um por cada comissão;  
g) Os directores, ou titulares de cargo equivalente, 
das unidades de investigação que funcionam no 
âmbito da FLUL.  
 
4 - O CI é presidido pelo presidente do CC ou, na sua falta, 
pelo seu substituto legal. 
 
5 - O CI reúne-se ordinariamente, mediante convocatória 
do seu presidente, pelo menos duas vezes em cada ano 
lectivo, uma durante o 1.º trimestre, para apreciação da 
actividade do ano lectivo anterior, e outra durante o 2.º 
semestre, na fase de preparação do ano lectivo seguinte. 
 
6 - O CI pode ter reuniões extraordinárias, que se realiza-
rão: 
 
a) Por iniciativa do seu presidente;  
b) A requerimento de uma das entidades referidas 
nas alíneas e) ou f) do n.º 3 do presente artigo;  
c) A requerimento de três dos seus membros.  
 
Artigo 56.º  
(Outras disposições relativas ao CC) 
1 - Para efeito do disposto nas alíneas q) e r) do artigo 
50.º, só têm direito a voto os membros do CC de categoria 
igual ou superior às categorias a que os candidatos concor-
rem. 
 
2 - O presidente do CC percebe um suplemento remunera-
tório de acordo com a lei em vigor.  
 
 
Subsecção V  
Do Conselho Pedagógico 
 
  
Artigo 57.º  
(Conselho pedagógico) 
O CP é o órgão pedagógico máximo da FLUL.  
 
Artigo 58.º  
(Composição) 
1 - O CP é composto: 
 
a) Por dois docentes de cada departamento, um 
dos quais professor doutorado de nomeação 
definitiva, e por um professor doutorado de cada 
unidade científico-pedagógica interdepartamen-
tal criada nos termos definidos no n.º 2 do arti-
go 94.º, membros das respectivas comissões 
pedagógicas;  
b) Por dois estudantes de cada departamento e por 
um estudante de cada unidade científico-
pedagógica interdepartamental criada nos ter-
mos definidos no n.º 2 do artigo 94.º, membros 
das respectivas comissões pedagógicas.  
 
2 - A presidência do CP é assegurada por um presidente e 
um vice-presidente, substituto legal do primeiro, ambos 
professores doutorados de nomeação definitiva. 
 
3 - Até 15 dias após a eleição dos seus membros discentes, 
o CP elege uma comissão executiva com as funções princi-
pais de analisar o expediente e preparar as reuniões do 
órgão, constituída por igual número de docentes e de dis-
centes, dela fazendo parte o presidente do CP, que preside, 
e o vice-presidente.  
 
Artigo 59.º  
(Eleições) 
1 - A eleição dos membros do CP é feita, por corpos, por 
cada comissão pedagógica de departamento ou de unidade 
científico-pedagógica interdepartamental, sendo bienal o 
mandato dos docentes e anual o dos discentes. 
 
2 - Os alunos que pertençam aos cursos referidos no n.º 2 
do artigo 91.º apenas poderão ser eleitores ou membros da 
comissão pedagógica do respect ivo curso. 
 
3 - Os alunos que não se encontrem nas condições referidas 
no número anterior apenas poderão ser eleitores ou mem-
bros das comissões pedagógicas departamentais, nos ter-
mos estabelecidos pelos regulamentos dos departamentos.  
 
Artigo 60.º  
(Competências) 
1 - Compete ao CP: 
 
a) Eleger o seu presidente e um vice-presidente, 
de entre os professores doutorados membros do 
órgão;  
b) Aprovar o seu regulamento interno;  
c) Acompanhar todas as matérias de natureza 
pedagógica do âmbito da FLUL e nelas intervir, 
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designadamente fazendo propostas, dando 
pareceres e deliberando sobre a orientação 
pedagógica e os métodos de ensino e de avalia-
ção, bem como sobre a organização dos tempos 
lectivos;  
d) Dar parecer sobre a criação e extinção de 
departamentos ou unidades científico-
pedagógicas interdepartamentais;  
e) Dar parecer sobre os estatutos dos departamen-
tos;  
f) Dar parecer sobre as propostas de criação, 
organização, suspensão e extinção de cursos 
conducentes à obtenção de graus académicos;  
g) Dar parecer sobre propostas de reforma de pla-
nos de estudos de cursos de licenciatura emana-
das do CC ou apresentar a este órgão propostas 
de sua iniciativa;  
h) Aprovar, em coordenação com o CC, os siste-
mas de transição requeridos por reformas de 
planos de estudos de cursos de licenciatura;  
i) Estabelecer, em colaboração com o CC, o siste-
ma da selecção dos candidatos a licenciaturas 
da FLUL;  
j) Estabelecer, em colaboração com o CC, os crité-
rios de mudança de curso, reingresso, transfe-
rência e permuta;  
k) Aprovar com o CD e o CC a distribuição de ser-
viço docente relativo às licenciaturas, em reu-
nião dos seus presidentes;  
l) Definir a esfera de competências das comissões 
pedagógicas dos departamentos e das unidades 
científico-pedagógicas interdepartamentais a 
que estejam associadas licenciaturas, salvaguar-
dando o princípio de que estas últimas terão 
competência relativamente às disciplinas especí-
ficas dos cursos associados às respectivas uni-
dades;  
m) Apreciar, no âmbito da FLUL, exposições relati-
vas à área pedagógica e actuar como instância 
de recurso para deliberações das comissões 
pedagógicas dos departamentos ou das unida-
des científico-pedagógicas interdepartamentais, 
salvo o disposto nos números seguintes do pre-
sente artigo;  
n) Decidir, no âmbito da FLUL, sobre diferendos de 
âmbito pedagógico envolvendo docentes e dis-
centes, sendo para o efeito requerida uma maio-
ria qualificada de dois terços, salvo o disposto 
nos números seguintes do presente artigo;  
o) Pôr em execução um sistema, interno à FLUL, 
de apreciação regular das condições de funcio-
namento pedagógico, técnico e administrativo 
da escola;  
p) Propor a aquisição de equipamentos e material 
didáctico, audiovisual ou bibliográfico de interes-
se pedagógico;  
q) Organizar, em colaboração com o CD e o CC, 
iniciativas no domínio da extensão cultural e da 
articulação com a actividade profissional;  
r) Solicitar reuniões extraordinárias da AGE e da 
AR;  
s) Elaborar, no seu âmbito de competência, outras 
propostas que contribuam para um melhor fun-
cionamento da FLUL e uma mais completa reali-
zação das suas finalidades;  
t) Destituir o seu presidente e/ou vice-presidente, 
mediante proposta fundamentada e por maioria 
qualificada de dois terços;  
u) Ouvir os demais órgãos da escola e ser por eles 
ouvido.  
2 - Os diferendos de carácter pedagógico respeitantes ao 
nível de pós-graduação ou a cursos de especialização que 
não encontrem solução no âmbito das unidades científico-
pedagógicas a que digam respeito poderão ser apresenta-
dos, por qualquer das partes interessadas, através do presi-
dente do CP, à comissão executiva do órgão, que actuará 
como mediadora. 
 
3 - Quando o mecanismo de mediação previsto no número 
anterior não surta efeito, a comissão executiva do CP cons-
tituirá uma comissão de recurso pedagógico, com poderes 
deliberativos, constituída por: 
 
a) O presidente do CP, que preside, com voto de 
qualidade; 
b) Cinco professores doutorados, sendo pelo 
menos dois docentes do curso em causa e dois 
alheios a ele; 
c) Cinco alunos do nível dos cursos envolvidos na 
questão, sendo pelo menos dois discentes do 
curso em causa e dois alheios a ele.  
 
4 - Os membros das comissões de recurso pedagógico refe-
ridas nos números anteriores serão membros do CP, salvo 
quando o órgão não disponha de membros suficientes para 
satisfazerem os requisitos impostos no número precedente, 
caso em que a comissão executiva do CP nomeará para a 
comissão elementos exteriores ao órgão que cumpram os 
referidos requisitos e aceitem desempenhar a função. 
 
5 - Das deliberações de carácter estritamente pedagógico 
das comissões de recurso referidas nos números anteriores 
não haverá possibilidade de recurso no âmbito da FLUL.  
 
Artigo 61.º  
(Reuniões) 
1 - O CP tem reuniões ordinárias e extraordinárias. 
 
2 - O CP pode organizar comissões internas, cujas propos-
tas de deliberação terão de ser sujeitas ao plenário. 
 
3 - A convocação das reuniões compete ao presidente. 
 
4 - O CP reúne-se ordinariamente, no mínimo, uma vez por 
trimestre. 
 
5 - As reuniões extraordinárias realizam-se: 
 
a) Por iniciativa do presidente;  
b) Por solicitação de uma comissão pedagógica de 
departamento ou de unidade científico-
pedagógica interdepartamental;  
c) Por requerimento de um quarto dos seus mem-
bros.  
 
6 - Um representante da Associação de Estudantes e quais-
quer outras entidades convidadas participam, sem direito a 
voto, nas reuniões do CP. 
 
7 - O secretário da FLUL participa, sem direito a voto, nas 
reuniões do CP.  
 
Artigo 62.º  
(Outras disposições relativas ao CP) 
1 - A representação oficial do CP incumbe ao seu presiden-
te. 
 
2 - O presidente do CP é membro por inerência do conselho 
cultural, da assembleia da Universidade e do colégio que 
elege os representantes previstos na alínea h) do n.º 2 do 
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artigo 52.º dos Estatutos da Universidade. 
 
3 - O presidente do CP percebe um suplemento remunera-
tório de acordo com a lei em vigor.  
  
 
Secção III  
Da Assembleia Geral da Escola  
 
 
Artigo 63.º  
(Assembleia geral da escola) 
A AGE é o órgão plenário da comunidade da FLUL.  
 
Artigo 64.º  
(Composição) 
Compõem a AGE todos os membros da FLUL.  
 
Artigo 65.º  
(Competências) 
Compete à AGE: 
 
a) Eleger a mesa da AGE;  
b) Aprovar o regulamento interno da AGE;  
c) Apreciar as linhas gerais de orientação da esco-
la;  
d) Apreciar questões relevantes para a vida da 
escola e da comunidade, do ponto de vista das 
finalidades que a FLUL prossegue;  
e) Celebrar as efemérides mais significativas da 
vida da escola;  
f) Ouvir os demais órgãos da escola e ser por eles 
ouvida.  
 
Artigo 66.º  
(Mesa da assembleia geral da escola) 
1 - A mesa da AGE é eleita em reunião ordinária, com base 
em listas subscritas por um mínimo de 50 membros, para 
um mandato bienal, salvo o disposto no n.º 2 do artigo 20.º 
 
2 - A mesa da AGE é presidida por um professor catedrático 
ou associado e dela fazem parte, além do presidente, um 
docente, dois alunos e dois funcionários não docentes.  
 
3 - O presidente da AGE toma posse perante o Reitor. 
 
4 - O presidente da mesa da AGE é membro por inerência 
do conselho cultural da FLUL. 
 
5 - O presidente da mesa da AGE só pode exercer até dois 
mandatos consecutivos.  
 
Artigo 67.º  
(Convocação) 
1 - A AGE é convocada pelo presidente da mesa da AGE. 
 
2 - A convocação das reuniões ordinárias é feita com uma 
antecedência de pelo menos oito dias. 
 
3 - A convocação das reuniões extraordinárias é feita com a 
antecedência mínima de quarenta e oito horas. 
 
4 - Das convocatórias consta obrigatoriamente a indicação 
do dia, hora, local e ordem de trabalhos. 
 
5 - As convocatórias são afixadas em pelo menos três luga-
res bem visíveis da escola.  
 
 
 
Artigo 68.º  
(Reunião) 
1 - A AGE tem reuniões ordinárias e extraordinárias. 
 
2 - A AGE reúne ordinariamente uma vez por ano, para 
eleição da respectiva mesa e cumprimento, designadamen-
te, do disposto nas alíneas c) e d) do artigo 65.º 
 
3 - No exercício da sua competência, a AGE reúne extraor-
dinariamente: 
 
a) A pedido da AR;  
b) A pedido da CD;  
c) A pedido do CC;  
d) A pedido do CP;  
e) A requerimento de, pelo menos, 10% dos seus 
membros em documento contendo uma propos-
ta de ordem dos trabalhos e a identificação cor-
recta dos subscritores;  
f) Para aceitar a demissão da mesa da AGE e pro-
ceder a nova eleição.  
  
 
Secção IV  
Das Assembleias de Corpos  
 
 
Subsecção I  
Disposições Gerais Relativas às Assembleias de  
Corpos  
 
 
Artigo 69.º  
(Enumeração) 
São assembleias de corpos da FLUL: 
 
a) A assembleia geral de docentes (AGD);  
b) A assembleia geral de alunos (AGA);  
c) A assembleia geral de funcionários não docentes 
(AGF).  
 
Artigo 70.º  
(Finalidade) 
As assembleias de corpos destinam-se primordialmente a 
analisar matérias que especificamente digam respeito a 
cada um dos corpos que integram a FLUL e a apurar a res-
pectiva vontade maioritária.  
 
Artigo 71.º  
(Reunião) 
1 - As assembleias de corpos são convocadas pelos respec-
tivos presidentes. 
 
2 - Quando sejam convocadas para simples votações, pode 
ser dispensada a reunião formal, considerando-se as 
assembleias em funcionamento enquanto durar o escrutí-
nio.  
 
 
Secção II  
Da Assembleia Geral de Docentes  
 
 
Artigo 72.º  
(Assembleia geral de docentes) 
A AGD é a congregação dos docentes e investigadores da 
FLUL.  
 
 
 
43 
 
Estatutos da Faculdade de Letras 
DR N.º 117, II Série, 21 de Maio de 2003 
Artigo 73.º  
(Composição) 
A AGD é composta por todos os docentes e investigadores 
da FLUL.  
 
 
 
Artigo 74.º  
(Competência) 
Compete à AGD: 
 
a) Eleger a mesa e o seu presidente;  
b) Aprovar o seu regulamento interno;  
c) Promover iniciativas tendentes à valorização 
científica, pedagógica e social dos seus mem-
bros;  
d) Apreciar todos os assuntos que especificamente 
digam respeito aos docentes e investigadores 
como corpo;  
e) Eleger os representantes dos docentes e investi-
gadores à AR;  
f) Eleger os representantes dos docentes e investi-
gadores ao conselho cultural, à assembleia da 
Universidade, ao senado e aos demais órgãos e 
entidades onde lhes caiba representação.  
 
Artigo 75.º  
(Reunião) 
1 - A AGD reúne-se: 
 
a) Em plenário;  
b) Por subcorpos (assembleia de doutores, assem-
bleia de assistentes, assembleia de investigado-
res, assembleia de leitores), consoante a natu-
reza e âmbito das matérias a tratar.  
 
2 - A AGD, quer em plenário quer por subcorpos, reúne-se: 
 
a) Por iniciativa do seu presidente;  
b) A requerimento de um quarto dos seus mem-
bros.  
 
 
Subsecção III  
Da Assembleia Geral de Alunos  
 
 
Artigo 76.º  
(Assembleia geral de alunos) 
A AGA é a congregação dos alunos da FLUL.  
 
Artigo 77.º  
(Composição) 
A AGA é composta por todos os alunos da FLUL.  
 
Artigo 78.º  
(Competência) 
Compete à AGA: 
 
a) Definir as modalidades da sua articulação com a 
Associação de Estudantes e respectivas estrutu-
ras orgânicas;  
b) Aprovar o seu regulamento interno;  
c) Apreciar todos os assuntos que especificamente 
digam respeito aos alunos como corpo;  
d) Eleger os representantes dos alunos no conselho 
cultural, na assembleia da Universidade, no 
senado universitário, na AR e nos demais órgãos 
e entidades onde lhes caiba representação.  
 
Artigo 79.º  
(Outras disposições) 
1 - Ao presidente da mesa da reunião geral de alunos 
incumbe a presidência da AGA.  
 
2 - A AGA reúne-se: 
 
a) Por iniciativa do seu presidente;  
b) Por solicitação da direcção da Associação de 
Estudantes;  
c) Por requerimento de 10% dos seus membros.  
 
 
Subsecção IV  
Da Assembleia Geral de Funcionários  
 
 
Artigo 80.º  
(Assembleia geral de funcionários) 
A AGF é a congregação dos funcionários não docentes da 
FLUL.  
 
Artigo 81.º  
(Composição) 
A AGF é composta por todos os funcionários não docentes 
da FLUL.  
 
Artigo 82.º  
(Competência) 
Compete à AGF: 
 
a) Eleger o seu presidente e vice-presidentes;  
b) Aprovar o seu regulamento interno;  
c) Apreciar todos os assuntos que especificamente 
digam respeito aos funcionários como corpo;  
d) Eleger os representantes dos funcionários ao 
conselho cultural, à assembleia da Universidade, 
ao senado universitário, à AR e aos demais 
órgãos e entidades onde lhe caiba representa-
ção.  
 
Artigo 83.º  
(Reunião) 
A AGF reúne-se: 
 
a) Por iniciativa do seu presidente;  
b) A requerimento de um quarto dos seus mem-
bros.  
 
  
Secção V  
Do Conselho da Biblioteca  
 
Artigo 84.º  
(Conselho da biblioteca) 
O conselho da biblioteca é o órgão que assegura a direcção 
científico-pedagógica da biblioteca.  
 
Artigo 85.º  
(Composição) 
1 - O presidente do CB é um professor catedrático ou asso-
ciado, eleito por períodos de dois anos, renováveis, pela 
assembleia de representantes, de entre nomes propostos 
conjuntamente pelos presidentes do CD, do CC e do CP. 
 
2 - Além do seu presidente, são membros do CB: 
 
a) O chefe da Divisão da Biblioteca;  
b) Um delegado por cada comissão científica de 
unidade científico-pedagógica;  
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c) Um delegado dos centros de investigação cujas 
bibliotecas estejam integradas na biblioteca da 
FLUL, nomeado pelo conselho de investigação;  
d) Dois técnicos superiores BD;  
e) Três alunos, a designar pelos membros discen-
tes do CP, e outros dois representantes dos 
utentes da biblioteca, a eleger pelos leitores em 
moldes a definir no regulamento do conselho;  
f) Um especialista exterior à FLUL, convidado pelo 
CD, sob proposta do presidente do CB.  
 
Artigo 86.º  
(Competências) 
Compete ao CB: 
 
a) Deliberar sobre a aquisição e gestão do patrimó-
nio bibliográfico da biblioteca;  
b) Pronunciar-se sobre a adequação da vertente 
técnica da biblioteca e do arquivo histórico da 
FLUL à prossecução dos respectivos fins;  
c) Dar parecer sobre todas as questões relaciona-
das com a leitura, no âmbito da FLUL;  
d) Elaborar o regulamento da biblioteca e propor a 
sua aprovação ao CD.  
  
 
Secção VI  
Do Conselho Cultural  
 
 
Artigo 87.º  
(Conselho cultural) 
O conselho cultural da FLUL é o órgão de consulta que pro-
cura desenvolver e aprofundar a ligação permanente da 
escola à comunidade onde se insere.  
 
Artigo 88.º  
(Composição) 
São membros do conselho cultural: 
 
a) Os presidentes dos órgãos de gestão da FLUL;  
b) Um representante da direcção da Associação de 
Estudantes;  
c) O secretário da FLUL e os chefes de divisão;  
d) Um representante de cada uma das assembleias 
de corpos;  
e) Três representantes dos professores jubilados e 
dos docentes da FLUL que exerçam ou tenham 
exercido funções de reitor, vice-reitor ou pró-
reitor;  
f) Um representante do Núcleo de Antigos Alunos 
da FLUL;  
g) No máximo 12 individualidades indicadas bienal-
mente pela AR, em representação das autar-
quias locais, das organizações sócio-
profissionais e de entidades com fins culturais, 
económicos e sociais relacionados com os objec-
tivos prosseguidos pela FLUL.  
 
Artigo 89.º  
(Competências) 
Compete ao conselho cultural: 
 
a) Elaborar e apreciar propostas, bem como emitir 
pareceres, no sentido de promover e aprofundar 
a ligação da FLUL à comunidade onde se insere;  
b) Dinamizar grandes projectos científicos e cultu-
rais;  
c) Mobilizar recursos necessários à prossecução 
das finalidades da FLUL;  
d) Pronunciar-se sobre a avaliação do desempenho 
global da FLUL.  
 
Artigo 90.º  
(Outras disposições) 
1 - O conselho cultural reúne ordinariamente pelo menos 
uma vez por ano. 
 
2 - A presidência do conselho cultural é assegurada pelo 
presidente da mesa da AR.  
 
 
CAPÍTULO IV  
DAS UNIDADES CIENTÍFICO-PRDAGÓGICAS  
 
 
Secção I  
Disposições Gerais  
 
 
Artigo 91.º  
(Unidades científico-pedagógicas) 
1 - As unidades científico-pedagógicas da FLUL são os 
departamentos e as unidades científico-pedagógicas inter-
departamentais.  
 
2 - As unidades científico-pedagógicas constituem estrutu-
ras funcionais de carácter permanente correspondentes a 
uma área fundamental e consolidada do saber, ou a agru-
pamentos de áreas, e orientam-se para a realização conti-
nuada de actividades científicas, pedagógicas e culturais do 
seu âmbito específico, bem como para a colaboração inter-
disciplinar.  
 
Artigo 92.º  
(Autonomia dos departamentos) 
Os departamentos gozam de autonomia científica e pedagó-
gica no que se refere à definição, organização e realização 
das suas actividades de investigação e ensino, apoio ao 
desenvolvimento cultural, colaboração com entidades públi-
cas e privadas e prestação de serviços, sem prejuízo da 
unidade institucional da Escola.  
 
Artigo 93.º  
(Criação e extinção) 
1 - Compete ao CC, após audição do CD e do CP, aprovar a 
criação e extinção de unidades científico-pedagógicas.  
 
2 - O CP e as comissões científicas departamentais podem 
tomar a iniciativa de propor ao CC a criação de unidades 
científico-pedagógicas interdepartamentais.  
 
Artigo 94.º  
(Funcionamento das unidades científico-pedagógicas 
interdepartamentais) 
1 - O CC assegurará, através da sua comissão coordenado-
ra, a constituição de comissões de coordenação científica 
das unidades científico-pedagógicas interdepartamentais, 
nas quais participarão representantes de todos os departa-
mentos envolvidos.  
 
2 - Quando a uma unidade científico-pedagógica interde-
partamental estiverem associados um ou mais cursos de 
licenciatura de carácter multidisciplinar, será eleita uma 
comissão pedagógica da unidade, constituída por três dis-
centes e três docentes, um dos quais professor de nomea-
ção definitiva, que presidirá.  
 
3 - A eleição referida no número anterior realizar-se-á em 
moldes idênticos aos aplicáveis às comissões pedagógicas 
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departamentais.  
 
4 - As comissões pedagógicas referidas nos números ante-
riores terão representação no CP da Faculdade, nos termos 
definidos no artigo 58.º  
 
 
Secção II  
Estatutos dos Departamentos  
 
 
Artigo 95.º  
(Aprovação) 
A aprovação dos estatutos dos departamentos compete à 
assembleia de representantes, por uma maioria qualificada 
de dois terços, após audição do CD, do CC e do CP.  
 
Artigo 96.º  
(Princípios) 
Os estatutos dos departamentos devem respeitar, além de 
outros constantes na lei, designadamente, os seguintes 
princípios: 
 
a) Unidade e solidariedade institucionais da escola;  
b) Electividade e colegialidade dos órgãos directi-
vos;  
c) Representação de professores doutorados, 
docentes e investigadores não doutorados e 
alunos no conselho de departamento, no órgão 
directivo do departamento e na respectiva 
comissão pedagógica;  
d) Obrigatoriedade de a totalidade dos membros 
das comissões científicas departamentais serem 
habilitados com doutoramento;  
e) Paridade entre docentes e discentes na compo-
sição das comissões pedagógicas;  
f) Representação de funcionários não docentes no 
conselho de Departamento;  
g) Obrigatoriedade de o presidente do órgão direc-
tivo de um departamento ser um professor cate-
drático ou associado de nomeação definitiva;  
h) Obrigatoriedade de o presidente da comissão 
pedagógica de um departamento ser um profes-
sor de nomeação definitiva;  
i) Representação do departamento pelo seu órgão 
directivo ou respectivo presidente;  
j) Obrigatoriedade de intervenção das comissões 
pedagógicas, na sua componente docente e 
discente, em todos os procedimentos departa-
mentais de natureza pedagógica, nomeadamen-
te a elaboração de horários;  
k) Obrigatoriedade de as comissões científicas 
departamentais ouvirem presencialmente as 
respectivas comissões pedagógicas acerca de 
propostas de criação, suspensão e extinção de 
cursos ou de reformas de planos de estudos de 
licenciatura e de, na tramitação subsequente, 
fazerem acompanhar as mesmas propostas de 
parecer dos membros discentes das mesmas 
comissões, desde que estes o emitam no prazo 
de 15 dias úteis contados a partir da audição em 
causa.  
 
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO V  
DOS SERVIÇOS 
 
 
Artigo 97.º  
(Enumeração) 
1 - São serviços de gestão da FLUL: 
 
a) A Divisão da Biblioteca;  
b) A Divisão de Serviços Administrativos;  
c) A Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial;  
d) A Divisão de Serviços Académicos;  
e) A Divisão de Apoio Técnico.  
 
2 - São serviços de apoio da FLUL: 
 
a) A Assessoria Jurídica;  
b) O secretariado dos órgãos da FLUL.  
 
Artigo 98.º  
(Direcção) 
1 - Os serviços da FLUL são dirigidos por um secretário, do 
qual dependem hierarquicamente. 
 
2 - Ao secretário aplica-se o regime jurídico previsto no 
Decreto-Lei n.º 22/93, de 26 de Janeiro. 
 
3 - O secretário da FLUL depende hierarquicamente do CD e 
funcionalmente dos órgãos de gestão da FLUL, no âmbito 
das suas competências próprias. 
 
4 - São competências próprias do secretário da FLUL: 
 
a) Organizar todos os serviços e coordenar todos 
os funcionários não docentes da FLUL, nos ter-
mos da lei geral aplicável aos dirigentes da fun-
ção pública; 
b) De acordo com directrizes gerais definidas no 
âmbito do CD, tomar todas as iniciativas respei-
tantes ao cuidado das instalações e dos equipa-
mentos e à prestação de serviços na FLUL, ten-
do em vista o bom funcionamento da instituição 
na prossecução dos seus fins de ensino e inves-
tigação, a qualidade de vida dos que nela traba-
lham e o bem-estar de toda a comunidade esco-
lar; 
c) Orientar directamente os serviços de apoio; 
d) Organizar o apoio técnico aos órgãos da FLUL; 
e) Presidir ao CA quando para tal solicitado pelo 
presidente do CD ou seu substituto legal; 
f) Propor a constituição de todos os júris de con-
cursos relativos a pessoal não docente. 
 
5 - Em caso de ausência ou impedimento, o secretário será 
substituído por um chefe de divisão a designar ou, na 
ausência de designação, pelo chefe da Divisão de Serviços 
Administrativos. 
 
Artigo 99.º  
(Divisão da biblioteca) 
1 - A Divisão da Biblioteca tem a seu cargo a gestão e o 
tratamento técnico, biblioteconómico e informático do patri-
mónio bibliográfico e documental da FLUL, em qualquer 
suporte, e do seu Arquivo Histórico, tanto na perspectiva do 
apoio ao ensino e à investigação como na da difusão cultu-
ral.  
 
2 - A Divisão da Biblioteca compreende as seguintes unida-
des: 
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a) Aquisições, processamento e conservação; 
b) Acesso geral; 
c) Especiais; 
d) Reservados; 
e) Difusão cultural; 
f) Apoio ao utente. 
 
3 - A direcção científico-pedagógica da biblioteca é assegu-
rada pelo conselho da biblioteca. 
Artigo 100.º  
(Divisão de serviços administrativos) 
1 - A Divisão de Serviços Administrativos tem a seu cargo o 
expediente geral e as relações externas da Faculdade, as 
tarefas administrativas referentes a pessoal docente e não 
docente e a gestão dos espaços da FLUL. 
 
2 - A Divisão de Serviços Administrativos compreende as 
seguintes unidades: 
 
a) Pessoal; 
b) Actividades auxiliares; 
c) Expediente e arquivo; 
d) Gestão de espaços; 
e) Relações externas.  
 
Artigo 101.º  
(Divisão de gestão financeira e patrimonial) 
1 - A Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial tem a seu 
cargo a execução da gestão contabilística, orçamental e 
patrimonial da FLUL e bem assim a elaboração de candida-
turas a projectos de financiamento. 
 
2 - A Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial compreen-
de as seguintes unidades: 
 
a) Gestão financeira; 
b) Inventário e património; 
c) Aprovisionamento; 
d) Projectos e candidaturas; 
e) Tesouraria.  
 
Artigo 102.º  
(Divisão de serviços académicos) 
1 - A Divisão de Serviços Académicos tem a seu cargo a 
gestão administrativa referente a alunos e o tratamento e 
circulação de informação de interesse académico.  
 
2 - A Divisão dos Serviços Académicos compreende as 
seguintes unidades: 
 
a) Estudos graduados; 
b) Estudos pós-graduados; 
c) Apoio a alunos; 
d) Avaliação e gestão de informação; 
e) Secretariado das unidades científico-
pedagógicas. 
 
Artigo 103.º  
(Divisão de apoio técnico) 
1 - A Divisão de Apoio Técnico tem a seu cargo a manuten-
ção dos edifícios e a administração e manutenção do mobi-
liário e dos equipamentos da FLUL. 
 
2 - A Divisão de Apoio Técnico compreende as seguintes 
unidades: 
 
a) Informática e telecomunicações; 
b) Meios audiovisuais; 
c) Obras e manutenção.  
 
Artigo 104.º  
(Serviços de apoio) 
1 - A Assessoria Jurídica tem a seu cargo tarefas de consul-
ta jurídica. 
 
2 - O secretariado dos órgãos tem a seu cargo tarefas de 
apoio técnico e administrativo.  
 
 
Artigo 105.º  
(Outras disposições relativas aos serviços) 
As atribuições, competências e normas de funcionamento 
de cada uma das divisões e respectivas unidades serão 
objecto de regulamento interno a aprovar pelo CD, sob pro-
posta do secretário da FLUL.  
 
 
CAPÍTULO VI  
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  
 
 
Secção I  
Da Revisão dos Estatutos  
 
 
Artigo 106.º  
(Revisão dos estatutos da FLUL) 
1 - Os Estatutos da FLUL podem ser revistos ordinariamente 
de quatro em quatro anos, por uma maioria qualificada de 
dois terços dos membros da AR, sendo necessária a apro-
vação das alterações por uma maioria absoluta dos mem-
bros em efectividade de funções.  
 
2 - Os Estatutos da FLUL podem ser revistos extraordinaria-
mente em qualquer momento por um maioria qualificada de 
três quartos dos membros da AR, sendo necessária a apro-
vação das alterações por uma maioria absoluta dos mem-
bros em efectividade de funções.  
 
3 - Após integração das alterações nos Estatutos, a versão 
revista será integralmente publicada.  
 
Artigo 107.º  
(Processo de revisão) 
1 - A revisão extraordinária dos Estatutos é requerida por 
um terço dos membros da AR.  
 
2 - Podem apresentar propostas de alteração aos Estatutos 
da FLUL: 
 
a) O CD; 
b) O CC; 
c) O CP; 
d) Um décimo dos membros da AR.  
  
 
Secção II  
Outras Disposições  
 
 
Artigo 108.º  
(Disponibilização de meios) 
1 - No cumprimento da lei da autonomia universitária e dos 
Estatutos da Universidade, são colocados à disposição da 
FLUL os meios e recursos indispensáveis à prossecução das 
suas finalidades e ao exercício efectivo e pleno das autono-
mias consignadas nos presentes Estatutos.  
 
2 - O CD é mandatado para diligenciar junto das entidades 
competentes a obtenção dos meios e recursos julgados 
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imprescindíveis, designadamente a dotação de orçamentos, 
de quadros de pessoal e de instalações.  
 
Artigo 109.º  
(Entrada em vigor) 
1 - Os presentes Estatutos entram em vigor cinco dias após 
a sua publicação, salvo o que especialmente neles se dispo-
nha.  
 
2 - Após a entrada em vigor dos presentes Estatutos, os 
órgãos de gestão da FLUL tomarão as iniciativas necessá-
rias para que a efectivação das novas disposições neles 
contidas se faça tão prontamente quanto possível.  
 
3 - Quando se revele necessário para o cumprimento do 
disposto no número anterior, poderá ser antecipada a reali-
zação de actos eleitorais, sem prejuízo de os subsequentes 
se efectuarem nos prazos estabelecidos nos presentes Esta-
tutos, ainda que os mandatos decorrentes das primeiras 
eleições após a sua entrada em vigor não cumpram perío-
dos completos. 
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Rectificação nº 1623/2003 – Por terem sido publicados 
com algumas imprecisões os Estatutos da Faculdade de 
Letras da Universidade de Lisboa, relativamente ao texto 
aprovado pela assembleia de representantes desta Faculda-
de, em 7 de Abril de 2003, publicado no Diário da Repúbli-
ca, 2ª série, nº 117, 1º suplemento, de 21 de Maio de 
2003, de p. 7744-(2) a p. 7744-(13). Assim, no artigo 43º, 
com a epígrafe «Presidência do conselho directivo», onde se 
lê: 
 
 
«Artigo 43.º  
(Presidência do conselho directivo) 
1 -…………………………………………………………………………………………… 
 
2 -…………………………………………………………………………………………… 
 
a) ……………………………………………………………………………… 
b) ……………………………………………………………………………… 
c) ……………………………………………………………………………… 
 
3 - O presidente exerce, por delegação tácita e revogável 
do órgão, as seguintes competências: 
 
a) Superintender na gestão da escola, exercendo 
em permanência as competências e atribuições 
definidas pelas alíneas f), i), m) e p) do nº 1 do 
artigo 42º e prestando regularmente conta des-
ta actividade ao CD; 
b) Garantir a execução de todas as decisões ema-
nadas dos restantes órgãos da escola no exercí-
cio das suas competências próprias. 
 
4 - …………………………………………………………………………………………. 
 
5 - O presidente do CD pode delegar ou subdelegar compe-
tências abrangidas pelo n.º 3 do presente artigo em qual-
quer membro do CD ou no secretário-geral da FLUL. 
 
6 -………………………………………………………………………………………….» 
 
Deve ler-se: 
 
 
«Artigo 43.º  
(Presidência do conselho directivo) 
1 - ………………………………………………………………………………………….. 
 
2 -……………………………………………………………………………………………. 
 
a) ……………………………………………………………………………… 
b) ……………………………………………………………………………… 
c) ……………………………………………………………………………… 
 
3 - O presidente pode exercer, por delegação expressa, 
competências próprias do plenário do CD, sem prejuízo do 
poder de avocação e revogação. Os actos de delegação e 
subdelegação de poderes estão sujeitos à publicação nos 
termos legais. 
 
4 -……………………………………………………………………………………………. 
 
5 - O presidente do CD pode delegar ou subdelegar compe-
tências abrangidas pelo n.º 3 do presente artigo em qual-
quer membro do CD ou no secretário da FLUL. 
 
6 -………………………………………………………………………………………….» 
 
4 de Agosto de 2003. – A Presidente do Conselho Directivo, 
Isabel Carmona Barreto Ramos Dias de Castro Henriques. 
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REGULAMENTO GERAL DE AVALIAÇÃO 
DOS CURSOS DE LICENCIATURA 
DA FACULDADE DE LETRAS  
DA UNIVERSIDADE DE LISBOA 
 
Artigo 1.º 
(Princípios gerais) 
1. Nas Licenciaturas ministradas pela Faculdade de Letras 
da Universidade de Lisboa (FLUL), o regime de avaliação 
orienta-se pelos seguintes princípios gerais: 
 
a) Recurso a formas diversificadas de avaliação, 
que tenham não só em conta a natureza e con-
teúdo das várias disciplinas leccionadas, mas 
que contribuam também para reduzir a sua con-
tingência e subjectividade, privilegiando a regu-
laridade do trabalho desenvolvido pelo aluno 
(provas escritas presenciais, provas escritas não 
presenciais e provas orais); 
b) Valorização da assiduidade e da participação 
regular dos alunos nos trabalhos das turmas; 
c) Obrigação por parte dos docentes de, na primei-
ra aula, prestarem informação aos discentes 
sobre os elementos de avaliação, a qual deverá 
ficar registada no Livro de Sumários; 
d) Obrigação por parte dos docentes de prestação 
periódica de informação aos alunos relativa ao 
seu aproveitamento, eliminando o factor surpre-
sa, de modo a conferir ao processo de avaliação 
um papel pedagógico positivo no desenvolvi-
mento e orientação da aprendizagem.  
 
2. A avaliação no Ramo Educacional e nos cursos de espe-
cialização, pós-graduação, mestrado e doutoramento da 
FLUL é regulada pelos seus regimes jurídicos próprios.  
 
Artigo 2.º 
(Regime e estatutos de frequência) 
1. Ao inscreverem-se numa das licenciaturas da FLUL, os 
alunos podem optar por um de três estatutos: 
 
a) Aluno Ordinário; 
b) Aluno Especial;   
c) Trabalhador Estudante.  
 
2. O Aluno Ordinário está vinculado à frequência de, pelo 
menos, 2/3 do número total de aulas ministradas em cada 
disciplina, ao longo do semestre ou do ano lectivo.  
 
3. O Aluno Especial, ao fazer prova do tipo e do grau de 
deficiência no acto da matrícula, fica abrangido pela legisla-
ção em vigor sobre a matéria, nomeadamente a que se 
refere à utilização dos recursos disponibilizados pelo Serviço 
de Apoio ao Deficiente, em ordem à consecução, com as 
necessárias adaptações, dos objectivos constantes nos Arti-
gos 4º e 6º do presente Regulamento.  
 
4. As qualidades de aluno especial ou de Trabalhador-
Estudante apenas serão reconhecidas àqueles que, preen-
chendo os pressupostos legalmente fixados para o efeito, 
desse facto façam prova e o requeiram no acto de inscrição 
e, no caso dos Trabalhadores-Estudantes, também na pau-
sa intersemestral, salvo se o facto constitutivo do direito for 
superveniente, caso em que a prova pode ser feita a todo o 
tempo.  
 
5. A prova da qualidade de aluno especial ou de Trabalha-
dor-Estudante deverá ser documental, podendo os Serviços 
Académicos, sempre que assim o entendam, solicitar aos 
alunos os meios de prova que se revelem oportunos.  
6. A falta a um número de aulas superior àquele que é pre-
visto no presente Regulamento deve ser devidamente justi-
ficada pelo aluno, devendo a justificação ser entregue nos 
serviços académicos, num prazo de 5 dias úteis.  
 
7. A ausência não justificada a um número de aulas supe-
rior a 1/3 do total poderá ter impacto na avaliação final, 
mas não constituirá, por si só, razão suficiente para repro-
vação.  
 
Artigo 3.º 
(Transição de ano) 
Não transita de ano o aluno que não tenha aprovação em 
mais de duas disciplinas anuais, ou em mais de uma disci-
plina anual e duas semestrais, ou ainda, em mais de quatro 
disciplinas semestrais.  
 
Artigo 4.º 
(Critérios e métodos de avaliação) 
1. A avaliação baseia-se nos seguintes elementos: 
 
a) No caso das disciplinas anuais, num número 
mínimo de três provas de avaliação, escalona-
das ao longo do ano lectivo; 
b) No caso das disciplinas semestrais, num mínimo 
de duas provas de avaliação, escalonadas ao 
longo do semestre.  
 
2. Ao Aluno Ordinário ou Especial que, tendo realizado os 
elementos mínimos de avaliação especificados nas alíneas 
a) ou b) do número anterior e que reprove com uma nota 
mínima final de 8 (oito) valores, será concedida uma 
segunda oportunidade de avaliação, designada por avalia-
ção final alternativa.  
 
3. A avaliação final alternativa consistirá na realização de 
uma prova única, presencial, escrita e/ou oral, a qual 
decorrerá entre o dia 1 e o final da terceira semana de 
Setembro, tendo por base o programa da respectiva disci-
plina, devendo os resultados ser afixados até ao último dia 
útil de Setembro.  
 
4. Caberá às comissões pedagógicas ou às coordenações de 
curso determinar quais as disciplinas que pela sua natureza 
eminentemente prática (ex: cartografia, trabalhos de cam-
po; desenho arqueológico; seminários etc.) não serão pas-
síveis de avaliação final alternativa.  
 
Artigo 5.º 
(Avaliação para alunos em regime especial) 
1. São considerados alunos em regime especial, nomeada-
mente, os seguintes alunos: 
 
a) Parturientes; 
b) Indivíduos em prestação de serviço militar obri-
gatório; 
c) Dirigentes associativos; 
d) Atletas de alta competição; 
e) Indivíduos que exerçam funções efectivas pre-
vistas no artigo 73º do Decreto-Lei nº448/79, 
de 13 de Novembro, ratificado com alterações 
pela Lei nº 19/80, de 16 de Julho.  
 
2. A avaliação dos alunos em regime especial será realizada 
de acordo com o estabelecido na legislação aplicável a cada 
situação específica.  
 
Artigo 6.º 
(Elementos de avaliação) 
1. Sem prejuízo da especificidade das avaliações a realizar 
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em cada uma das áreas científicas leccionadas na FLUL, as 
provas de avaliação distribuem-se, em geral, por três cate-
gorias: 
 
a) provas escritas presenciais; 
b) provas escritas não presenciais; 
c) provas orais.  
 
2. As provas escritas presenciais possuem carácter obriga-
toriamente individual, devem ter um máximo de quatro 
horas de duração e devem ser marcadas por forma a evitar, 
na medida do possível, sobreposições no mesmo dia.  
 
3. As provas escritas não presenciais podem ser realizadas 
individualmente ou em pequenos grupos, cuja dimensão 
caberá ao docente determinar, devendo ser acompanhadas 
pelo docente ao longo do respectivo processo de elabora-
ção.  
 
4. Os temas das provas escritas e orais deverão ser previa-
mente comunicados pelo docente ao aluno, podendo as 
provas orais ser complementadas pela entrega de um rela-
tório de síntese.  
 
5. O resultado de cada prova deve ser divulgado no prazo 
máximo de trinta dias após a sua entrega ou realização.  
 
6. O peso relativo de cada prova na classificação final deve-
rá ser definido, em cada caso, pelo docente ou pela coorde-
nação científico-pedagógica da disciplina.  
 
Artigo 7.º 
(Avaliação dos trabalhadores-estudantes) 
1. Aos Trabalhadores-Estudantes não é aplicável qualquer 
regime que faça depender o aproveitamento escolar da 
frequência de um número mínimo de aulas por disciplina.  
 
2. Ao abrigo do disposto no nº 4 do artigo 8º da Lei 116/97 
de 4 de Novembro, os trabalhadores estudantes poderão 
beneficiar de uma época de exames, entre o dia 1 de 
Setembro e o final da terceira semana de Setembro, em 
todos os cursos e em todos os anos lectivos, nas disciplinas 
em que se encontrem inscritos, e nas quais não obtenham 
aprovação através dos elementos normais de avaliação 
realizados ao longo do semestre ou ano lectivo, os quais 
devem ser efectivamente realizados, nos mesmos moldes 
definidos para os alunos especiais e ordinários, mas inde-
pendentemente da obtenção de uma nota mínima final de 8 
(oito) valores.  
 
3. As provas referidas no número anterior terão por base o 
programa das respectivas disciplinas, devendo os resulta-
dos ser afixados até ao último dia útil do mês de Setembro.  
 
4. As regalias previstas no presente regulamento a favor 
dos trabalhadores-estudantes cessam quando se verifique 
qualquer das situações previstas no nº2 do artigo 10º da 
Lei 116/97 de 4 de Novembro.  
 
Artigo 8º 
(Recursos) 
1. É admissível o recurso da classificação obtida em qual-
quer prova de avaliação, bem como da nota final, a inter-
por, por escrito, para a Comissão Pedagógica do Departa-
mento em que a disciplina é leccionada, no prazo de 7 
(sete) dias úteis a contar da respectiva data de divulgação 
ou afixação em pauta.  
 
2. O recurso deverá ser devidamente fundamentado e 
entregue na Secretaria do Departamento, directamente ou 
por via postal registada, devendo a Secretaria notificar de 
imediato o docente de todo o seu teor.  
 
3. Cabe à Comissão Pedagógica do Departamento decidir 
liminarmente da admissibilidade do recurso.  
 
4. A deliberação a que se refere o número anterior deve ser 
comunicada ao recorrente no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis contados da data de entrada do recurso na Secretaria 
do Departamento. Na ausência da referida comunicação no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, o recurso considera-se taci-
tamente admitido.  
 
5. A apreciação dos fundamentos do recurso e a deliberação 
quanto ao seu conteúdo cabem à Comissão Pedagógica do 
Departamento, ponderada a exposição dos motivos do alu-
no e do docente.  
 
6. Existindo no recurso matéria científica para a qual se 
considere necessária a emissão de um parecer especializa-
do, deverá a Comissão Pedagógica requerer a constituição 
de um júri para esse efeito à tutela científica da disciplina 
em causa.  
 
7. A decisão final da Comissão Pedagógica não é passível de 
recurso.  
 
8. Poderá, contudo, haver recurso para o Plenário do Con-
selho Pedagógico quando o recorrente alegar violação de 
uma ou mais normas do presente Regulamento por parte 
da Comissão Pedagógica que emitiu a decisão final.  
 
9. A decisão final da Comissão Pedagógica deve ser tomada 
em reunião cuja ordem de trabalhos mencione expressa-
mente a deliberação sobre o recurso em apreço e deve ficar 
devidamente documentada em acta de onde conste, igual-
mente, a sua fundamentação.  
 
10. O teor da decisão final deve ser notificado, por escrito, 
ao recorrente e aos Serviços Académicos, pela Secretaria 
do Departamento:  
 
a) no prazo de trinta dias úteis a contar da comuni-
cação ao recorrente da admissibilidade do recur-
so;  
b) antes do início das inscrições do ano lectivo 
seguinte, quando o objecto do recurso for a nota 
de uma disciplina anual ou de uma disciplina do 
segundo semestre;  
c) até 31 de Outubro, quando o objecto do recurso 
for a classificação de uma prova de avaliação 
realizada em Setembro.  
 
Artigo 9.º 
(Melhoria de nota) 
1. O aluno que pretenda melhorar a classificação final de 
uma disciplina poderá fazê-lo uma única vez ao longo da 
licenciatura.  
 
2. A repetição de uma disciplina para esse efeito só poderá 
ser efectuada no ano lectivo imediato e sempre no mesmo 
Departamento.  
 
3. Para efeitos curriculares, a classificação final da disciplina 
será a melhor das duas tentativas efectuadas.  
 
4. As melhorias de nota em disciplinas que deixem de exis-
tir por motivos de reestruturação, poderão ser realizadas 
em disciplinas consideradas equivalentes por deliberação 
das respectivas Comissões Científicas.  
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5. A repetição de uma disciplina para melhoria de nota 
poderá ser realizada com qualquer docente que, no ano 
lectivo em causa, assegure a respectiva leccionação.  
 
6. Caso o docente da disciplina em que a melhoria de nota 
é requerida seja o mesmo, o requerente poderá, mediante 
acordo expresso do docente, realizar apenas uma prova 
final, devendo, em qualquer dos casos, reinscrever-se na 
disciplina em causa.  
 
Artigo 10.º 
(Disposições finais) 
1. O Conselho Pedagógico delega nas Comissões Pedagógi-
cas a adaptação destas normas às realidades específicas de 
cada Departamento.  
 
2. O presente Regulamento entra em vigor na data que vier 
a ser afixada pelos Presidentes dos Conselhos Científico, 
Directivo e Pedagógico da FLUL.  
 
Lisboa, 17 de Dezembro de 2002  
 
O Presidente do Conselho Pedagógico - Prof. Doutor Pedro 
José Calafate Villa Simões  
 
 
Despacho  
Os Presidentes dos Conselhos Directivo, Científico e Peda-
gógico da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa 
deliberam que o Regulamento Geral de Avaliação dos Cur-
sos de Licenciatura da Faculdade, aprovado em reunião 
plenária do Conselho Pedagógico de 18 de Dezembro de 
2002, entrará em vigor em 1 de Outubro de 2003.  
 
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 16 de 
Janeiro de 2003.  
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NORMAS DE FUNCIONAMENTO 
DO RAMO DE FORMAÇÃO EDUCACIONAL 
(ingresso, transição, repetição e frequência) 
 
 
I. NORMAS DE INGRESSO 
1. Podem inscrever-se no primeiro ano do Ramo Educacio-
nal: 
 
a) os licenciados que, à data oficial da inscrição, 
tenham concluído no ano lectivo transacto o 
curso de licenciatura com média igual ou supe-
rior a doze. 
b) os licenciados pela FLUL que não se incluam na 
situação referida em a) e que concluíram estu-
dos superiores nos cinco anos precedentes, des-
de que preencham uma das seguintes condi-
ções: 
 
i) situações socialmente protegidas, devida-
mente fundamentadas, mediante pare-
cer favorável dos Órgãos de Gestão da 
Faculdade; 
ii) classificação mínima de treze na licencia-
tura; 
iii) frequência, com êxito, de estudos Pós-
Graduados. 
 
2. A inscrição dos alunos que, embora tenham frequentado 
o 1.º ano do Ramo Educacional, desistiram fica sujeita à 
apresentação de um requerimento dirigido ao Professor 
Secretário do Ramo Educacional, que o apreciará, ouvidas 
as respectivas Coordenações de Área. 
 
 
II. TRANSIÇÃO DO 1.º PARA O 2.º ANO 
1. Só transitará para o 2.° ano quem tiver concluído, com 
aproveitamento, todas as disciplinas do 1.° ano. 
 
2. A aprovação nas disciplinas do 1.° ano não garante aces-
so a matrícula e frequência do 2.° ano. O ingresso neste 
está sujeito a limitações de número em função, designada-
mente, dos  recursos materiais e humanos da Faculdade e 
do número de vagas de Estágio disponíveis nas escolas dos 
ensinos básico e secundário. 
 
3. A selecção dos alunos aprovados no 1.° ano que se can-
didatem ao 2.° obedecerá aos seguintes critérios: 
 
3.1. Média aritmética simples, arredondada às 
unidades, resultante da soma da classificação da 
licenciatura, arredondada às unidades, com a clas-
sificação do 1.° ano, arredondada às unidades. 
 
3.2. Em caso de empate, serão utilizados sucessi-
vamente os seguintes critérios: 
 
a) média aritmética simples, levada 
às décimas, resultante da soma da 
classificação da licenciatura, levada 
às décimas, com a classificação do 
primeiro ano, levada às décimas. 
b) melhor classificação na(s) discipli-
na(s) de Didáctica Específica. 
c) melhor classificação em Teoria 
Curricular. 
d) data de nascimento mais recuada. 
 
4. A atribuição do local de Estágio a cada formando é da 
competência da Faculdade e terá em conta a sua média 
final e, sempre que possível, a sua escolha pessoal. 
 
5. Os alunos que concluíram o 1.° ano do Ramo Educacional 
sem terem sido admitidos ao 2.° ano não podem efectuar 
os Seminários curriculares respeitantes a este dissociados 
do Estágio. 
 
6. Os alunos na situação prevista em 5. poderão candida-
tar-se a Estágio, juntamente com os finalistas do 1° ano 
subsequente, acrescida a sua média aritmética simples (c.f. 
3.1.) de um valor por cada ano de candidatura sem coloca-
ção, até um máximo de dois valores. 
 
7. Os alunos que concluíram o 1.° ano do Ramo Educacional 
só podem interromper por sua iniciativa o seu percurso de 
formação durante um ano lectivo. 
 
 
III. NORMAS DE REPETIÇÃO 
1. O aluno do 1.° ano que tiver obtido aproveitamento em, 
pelo menos, duas disciplinas, poderá repetir as restantes 
disciplinas no ano lectivo seguinte, num período máximo de 
três anos lectivos. 
 
2. Não estão sujeitos às disposições de 1. os alunos que 
foram abrangidos por situações socialmente protegidas, 
desde que não interrompam a frequência do Ramo de For-
mação Educacional por um período superior a dois anos 
lectivos. 
 
3. Não há vagas para repetição de cadeiras do 1.° ano do 
Ramo de Formação Educacional com vista a melhoria de 
nota. 
 
4. Os alunos que tiverem reprovado no(s) Seminário(s) do 
2.° ano poderão repetir as unidades curriculares em atraso 
uma única vez, no ano lectivo subsequente. 
 
5. Os alunos que tiverem reprovado em Estágio terão de 
repetir esta unidade e os Seminários curriculares uma única 
vez, no ano lectivo seguinte, desde que recebam, para o 
efeito, parecer favorável dos respectivos Coordenadores de 
Área. 
 
6. Os alunos que tiverem reprovado em Estágio e no(s) 
Seminários terão de repetir igualmente, a totalidade das 
unidades curriculares do 2.° ano, uma única vez, no ano 
lectivo subsequente, mediante parecer favorável dos res-
pectivos Coordenadores de Área. 
 
 
IV. REGIME DE FREQUÊNCIA 
O regime de frequência dos cursos de Formação Educacio-
nal contempla as características específicas de curso profis-
sionalizante. 
 
1.º ano do Ramo de Formação Educacional 
 
1. Ao inscreverem-se no 1.° ano do Ramo de Formação 
Educacional da FLUL, os alunos adquirem obrigatoriamente 
o estatuto de aluno ordinário. 
 
2. O aluno ordinário está vinculado à frequência de 75 % do 
número total de aulas ministradas em cada disciplina ao 
longo do semestre, cabendo ao docente o respectivo con-
trolo. 
 
3. Relevar-se-ão as faltas que excedam a percentagem de 
25 % dadas por motivo de doença, luto ou de situações 
socialmente protegidas, desde que devidamente justifica-
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das. 
 
2.º ano do Ramo de Formação Educacional 
 
1. Vigora o regime presencial absoluto em todas as activi-
dades. Serão relevadas as faltas resultantes de situações 
socialmente protegidas e devidamente justificadas. 
 
2. O formando deve assegurar, pelo menos, 30 semanas de 
actividade lectiva. 
 
3. O prazo de desistência do 2.° ano termina a 31 de Janei-
ro, excepto em situações socialmente protegidas. Em caso 
de desistência, o aluno poderá ingressar no ano lectivo sub-
sequente, mediante parecer positivo do Professor Secretário 
do Ramo Educacional, ouvidas as respectivas Coordenações 
de Área. 
 
4. Reprovação antecipada em Estágio 
 
4.1. A partir do final do 1.º período escolar, a título 
excepcional, os orientadores podem propor ao 
Coordenador Científico da respectiva Área a repro-
vação antecipada de um aluno estagiário, median-
te apresentação de um processo devidamente fun-
damentado. A decisão final dependerá do parecer 
emitido pelo(s) Coordenadore(s) de Área e será 
comunicada pelo Professor Secretário do Ramo 
Educacional ao estagiário, ao Presidente do Conse-
lho Executivo da Escola e à Direcção Regional de 
Educação de Lisboa. 
 
4.2. A reprovação antecipada em Estágio desvincu-
la totalmente a Faculdade do acompanhamento do 
antigo estagiário. 
 
Bolsas Erasmus e outras 
 
1. Não serão atribuídas equivalências a unidades curricula-
res do Ramo Educacional realizadas em universidades 
estrangeiras ao abrigo de programas de cooperação. Excep-
tuam-se as cadeiras de opção livre, mediante autorização e 
acompanhamento das coordenações dos respectivos pro-
gramas. 
 
2. Os alunos que se encontrarem na situação prevista em 1. 
poderão reingressar no Ramo Educacional no ano lectivo 
seguinte. 
 
 
V. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
1. Os casos omissos neste documento serão regulados pela 
lei geral ou por deliberação do Secretariado do Ramo Edu-
cacional. 
 
2. O presente documento entra em vigor na data em que 
vier a ser assinado pelos Presidentes dos Conselhos Cientifi-
co, Directivo e Pedagógico da FLUL. 
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REGULAMENTO DE AVALIAÇÃO DO 1° ANO DO RAMO 
DE FORMAÇÃO EDUCACIONAL 
 
 
Artigo 1.° 
(Princípios gerais) 
1. No 1.° ano do Ramo de Formação Educacional, ministra-
do pela Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa 
(FLUL), o regime de avaliação orienta-se pelos seguintes 
princípios gerais: 
 
a) Recurso a formas diversificadas de avaliação, 
que tenham em conta a natureza e o conteúdo 
das várias disciplinas leccionadas, o tempo lecti-
vo disponível, a regularidade do trabalho desen-
volvido pelo aluno e a sua assiduidade. 
b) Obrigação, por parte dos docentes, de, na pri-
meira aula, prestarem informação aos discentes 
sobre os elementos de avaliação, os quais deve-
rão ficar registados no Livro de Sumários. 
c) Obrigação, por parte dos docentes, de informa-
rem presencialmente os alunos quanto ao seu 
aproveitamento, ao longo dos trabalhos lectivos 
e na sua conclusão, de modo a conferir ao pro-
cesso de avaliação um papel pedagógico positi-
vo no desenvolvimento e orientação da aprendi-
zagem. 
 
Artigo 2.° 
(Elementos de avaliação) 
1. A avaliação baseia-se num mínimo de dois elementos, 
escalonados ao longo do semestre. 
 
2. Os conteúdos programáticos a avaliar deverão ser pre-
viamente comunicados ao aluno pelo docente da cadeira. 
 
3. Os elementos de avaliação podem assumir modalidades 
diversas (exercícios escritos presenciais, trabalhos não pre-
senciais e apresentações orais), dependendo a sua realiza-
ção das opções do docente e da respectiva Coordenação. 
 
4. Os exercícios escritos presenciais possuem carácter obri-
gatoriamente individual, têm um máximo de quatro horas 
de duração e devem ser marcadas por forma a evitar  
sobreposições com aulas de outras disciplinas. 
 
5. Os trabalhos não presenciais podem ser realizados indivi-
dualmente ou em pequenos grupos, cuja dimensão caberá 
ao docente determinar, devendo ser acompanhados por  
este ao longo do respectivo processo de elaboração. 
 
6. As apresentações orais podem ser complementadas pela 
entrega de um relatório de síntese. 
 
7. O resultado de cada elemento de avaliação deve ser 
comunicado no prazo máximo de trinta dias após a sua 
entrega ou realização, salvaguardando-se casos de doença 
ou outro impedimento grave por parte do docente. Em 
todos os casos, a avaliação do primeiro semestre tem de 
estar concluída antes do início do segundo semestre e a 
avaliação do segundo semestre tem de estar concluída a 31 
de Maio. 
 
8. O número de elementos de avaliação e o seu peso relati-
vo na classificação final deverão ser definidos pelo docente 
e/ou pela coordenação científico-pedagógica da disciplina. 
 
Artigo 3.° 
(Recursos) 
1. É admissível o recurso da classificação obtida em qual-
quer elemento escrito de avaliação, bem como da nota 
final, que deverá interpor-se por escrito para o Secretariado 
do Ramo Educacional, nas disciplinas de Teoria Curricular, 
Psicologia Educacional, Sociologia da Educação e Tecnolo-
gias da Informação e Comunicação na Educação, ou para a 
Comissão Pedagógica do Departamento em que a disciplina 
é leccionada, nos outros casos. 
 
2. O recurso deverá ser devidamente fundamentado e 
entregue nos Serviços Académicos, no prazo de sete dias 
úteis a contar da data de divulgação ou afixação em pauta 
da classificação, devendo estes encaminhá-lo devidamente, de 
acordo com o estipulado em 1.. 
 
3. Cabe ao Secretariado do Ramo Educacional ou à Comis-
são Pedagógica do Departamento em questão decidir limi-
narmente da admissibilidade do recurso, de acordo com o 
estipulado em 1.. 
 
4. A deliberação a que se refere o número anterior deve ser 
comunicada ao recorrente no prazo de quinze dias úteis 
contados a partir da data de entrada do recurso nos Servi-
ços Académicos. Na ausência da referida comunicação no 
prazo de quinze dias úteis, o recurso considera-se tacita-
mente admitido. 
 
5. A apreciação dos fundamentos do recurso e a deliberação 
quanto ao seu conteúdo cabem ao Secretariado do Ramo 
Educacional ou à Comissão Pedagógica do Departamento 
em questão, ponderada a exposição dos motivos do aluno e 
do docente. 
 
6. Existindo no recurso matéria pedagógico-científica para a 
qual se considere necessária a emissão de um parecer 
especializado, deverá o Secretariado do Ramo Educacional 
ou a Comissão Pedagógica do Departamento em questão 
requerer a constituição de um júri para esse efeito à tutela 
científica da disciplina em causa. 
 
7. A decisão final não é passível de recurso. 
 
8. Poderá, contudo, haver recurso para o Plenário do Con-
selho Pedagógico, quando o  recorrente alegar violação de 
uma ou mais normas do presente Regulamento por parte 
da  instância que emitiu a decisão final. 
 
9. A decisão final deve ser tomada em reunião cuja ordem 
de trabalhos mencione expressamente a deliberação sobre 
o recurso em apreço e deve ficar devidamente documenta-
da em acta onde conste, igualmente, a sua fundamentação. 
A decisão final do Secretariado será ratificada pela Sub-
Comissão do Conselho Científico para a Formação Inicial e 
Contínua de Professores. 
 
10. O teor da decisão final deve ser notificado pelo Secreta-
riado do Ramo Educacional ou pela Secretaria do Departa-
mento aos Serviços Académicos, aos quais cabe informar o 
recorrente. 
 
Artigo 4.° 
(Disposições finais) 
1. Os casos omissos neste documento serão regulados pela 
lei geral ou por deliberação do Secretariado do Ramo Edu-
cacional. 
 
2. O presente Regulamento entre em vigor na data em que 
vier a ser assinado pelos Presidentes dos Conselhos Científi-
co, Directivo e Pedagógico da FLUL. 
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Estatutos da Faculdade de Direito 
DR n.º 198, II Série, 28 de Agosto de 1990 
Aviso. – Por despacho de 17-7-90 do reitor da Universida-
de de Lisboa, nos termos da alínea e) do art. 44º dos Esta-
tutos da Universidade, foram aprovados os Estatutos da 
Faculdade de Direito, que se publicam em anexo. 
 
20-7-90. – O Reitor, Virgílio Alberto Meira Soares 
 
 
ESTATUTOS DA FACULDADE DE DIREITO 
 
  
CAPÍTULO I 
PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 
 
 
Artigo 1.° 
(Faculdade de Direito) 
1. A Faculdade de Direito é uma instituição de criação, 
transmissão e difusão da cultura e da ciência, no domínio 
das disciplinas jurídicas em todas as suas vertentes e das 
demais disciplinas com elas conexas. 
 
2. A Faculdade de Direito goza de autonomia cultural, cien-
tífica e pedagógica. 
 
3. Os graus de licenciado, mestre e doutor em Direito pela 
Universidade de Lisboa são conferidos pela Faculdade de 
Direito. 
 
Artigo 2.° 
(Natureza jurídica e poder regulamentar) 
1. A Faculdade é uma pessoa colectiva de direito público, 
dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimo-
nial. 
 
2. A Faculdade exerce a sua autonomia no respeito dos 
princípios da legalidade, da não discriminação e das garan-
tias constitucionais. 
 
Artigo 3.° 
(Inserção na Universidade) 
A Faculdade, elemento integrante da Universidade de Lis-
boa, é solidária com as demais escolas da Universidade na 
complementação dos saberes, na abertura a uma visão 
interdisciplinar, na prestação de serviços à comunidade e 
na defesa de um ambiente compatível com a realização 
integral da pessoa humana. 
 
Artigo 4.° 
(Liberdade académica) 
1. São garantidas aos professores, assistentes e investiga-
dores não docentes a livre orientação do ensino e a livre 
formação e manifestação de doutrinas e opiniões científicas. 
 
2. É garantido aos estudantes o direito à compreensão críti-
ca e à elaboração dos conteúdos do ensino. 
 
Artigo 5.° 
(Cursos fundamentais) 
A Faculdade ministra: 
 
a) A licenciatura em Direito; 
b) Cursos de mestrado em Ciências Jurídicas, Cien-
cias Histórico-Jurídicas, Ciências Jurídico-
Económicas, Ciências Jurídico-Políticas, Ciências 
Jurídico-Comunitárias e Ciências Jurídico-
Internacionais. 
 
 
 
Artigo 6.° 
(Outros cursos) 
1. A Faculdade ministra, nos termos das normas universitá-
rias pertinentes: 
 
a) Cursos de aperfeiçoamento em Ciências Jurídi-
cas, Ciências Histórico-Juridicas, Ciências Jurídi-
co- Económicas, Ciências Jurídico-Políticas, 
Ciências Jurídico-Comunitárias e Ciências Jurídi-
co-Intemacionais; 
b) O curso de pós-graduação de Estudos Europeus. 
 
2. A Faculdade organiza ainda cursos livres, de extensão, 
reciclagem, de aprofundamento e outros que considere 
necessários ou úteis. 
 
3. A Faculdade passa os certificados e diplomas de frequên-
cia ou de habilitação correspondentes aos cursos previstos 
neste artigo. 
 
Artigo 7.° 
(Associação académica) 
1. A Faculdade reconhece o papel insubstituível da Associa-
ção Académica da Faculdade de Direito de Lisboa. 
 
2. A Associação Académica goza, designadamente, dos 
seguintes direitos: 
 
a) Direito de ser ouvida pelos órgãos da Faculdade 
acerca do plano de estudos, a orientação peda-
gógica, os métodos de ensino e o regime de 
avaliação de conhecimentos e, em geral, todos 
os interesses específicos dos estudantes; 
b) Direito de instalação no edifício da Faculdade e 
de intervir na gestão dos espaços de convívio e 
outros afectos a actividades culturais, sociais e 
desportivas. 
 
Artigo 8.° 
(Intercâmbio e cooperação) 
1. A Faculdade estabelece formas de intercâmbio, de coo-
peração científica e pedagógica, de prestação de serviços e 
de colaboração em actividades de interesse comum com 
entidades públicas ou privadas, nacionais, internacionais ou 
estrangeiras. 
 
2. A Faculdade dedica particular atenção à cooperação com 
instituições jurídicas e universitárias dos países de língua 
portuguesa. 
 
Artigo 9° 
(Participação) 
A Faculdade participa na definição e na execução da política 
de ensino e de investigação no domínio das disciplinas jurí-
dicas em todas as suas vertentes e das demais disciplinas 
com elas conexas. 
 
 
CAPÍTULO II 
ÓRGÃOS 
 
 
Secção I  
Disposições Gerais 
 
 
Artigo 10.°  
(Órgãos da faculdade) 
1. São Órgãos da Faculdade a Assembleia de Representan-
tes, o Conselho Directivo, o Conselho Científico e o Conse-
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lho Pedagógico. 
 
2. Junto do Conselho Directivo funciona o Conselho Admi-
nistrativo. 
 
3. É ainda instituído um Conselho Consultivo. 
 
Artigo 11.° 
(Composição dos órgãos) 
A composição dos Órgãos obedece aos seguintes princípios: 
 
a) Representação de professores, assistentes e 
estudantes na Assembleia de Representantes, 
no Conselho Directivo e no Conselho Pedagógi-
co; 
b) Paridade entre docentes e estudantes na com-
posição da Assembleia de Representantes, do 
Conselho Directivo e do Conselho Pedagógico; 
c) Composição exclusivamente do Conselho Cientí-
fico por doutores; 
d) Participação de funcionários não docentes na 
Assembleia de Representantes e no Conselho 
Directivo; 
e) Eleição por corpos dos membros da Assembleia 
de Representantes, do Conselho Directivo e do 
Conselho Pedagógico, de harmonia com o siste-
ma de representação proporcional e o método 
da média mais alta de Hondt. 
 
Artigo 12.°  
(Sufrágio secreto) 
1. Todas as eleições e todas as deliberações relativas a pes-
soas implicam sufrágio secreto. 
 
2. Pode ainda haver sufrágio secreto quando tal seja delibe-
rado pelo respectivo Órgão. 
 
Artigo 13.°  
(Mandatos) 
1. Todos os mandatos tem a duração de um ano, salvo o 
disposto no artigo 76.°. 
 
2. Os mandatos iniciam-se com a posse conferida pelo Rei-
tor e terminam com a posse dos novos titulares. 
 
3. Para a Assembleia de Representantes e para o Conselho 
Pedagógico podem ser também eleitos suplentes em núme-
ro igual ao dos titulares efectivos, de modo a assegurar 
eventuais substituições. 
 
Artigo 14.º 
(Renúncia e perda do mandato) 
1. Os titulares de qualquer dos órgãos da Faculdade, salvo 
os membros do Conselho Científico, podem renunciar aos 
respectivos mandatos através de declaração escrita justifi-
cativa. 
 
2. Perdem o mandato os titulares: 
 
a) Que deixem de ser docentes, estudantes ou 
funcionários não docentes da Faculdade; 
b) Que deixem de pertencer aos corpos por que 
tenham sido eleitos; 
c) Que estejam impossibilitados permanentemente 
de exercer as suas funções; 
d) Que faltem, sem motivo justificativo, a mais de 
três reuniões consecutivas ou quatro interpola-
das; 
e) Que sejam condenados em processo disciplinar 
durante o período do mandato. 
Artigo 15.° 
(Substituições) 
1. As vagas que ocorram na Assembleia de Representantes, 
no Conselho Directivo e no Conselho Pedagógico são preen-
chidas pelas pessoas que figurem seguidamente nas res-
pectivas listas de candidaturas e segundo a ordem nelas 
indicada. 
 
2. Na impossibilidade de substituição nos termos do número 
anterior, procede-se a nova eleição pelo respectivo corpo, 
desde que as vagas criadas na sua representação atinjam 
mais de metade. 
 
3. As vagas que ocorram na mesa da Assembleia de Repre-
sentantes, nos cargos de presidente do Conselho Directivo, 
do Conselho Científico e do Conselho Pedagógico e entre os 
membros do Conselho Consultivo são preenchidas por nova 
eleição 
 
4. Os novos titulares eleitos apenas completam os manda-
tos. 
 
Artigo 16.°  
(Presidente) 
1. Os presidentes dos órgãos são eleitos de entre os res-
pectivos titulares. 
 
2. Os presidentes dos Conselho Directivo e do Conselho 
Pedagógico são eleitos de entre os doutores da Faculdade. 
 
3. Os presidentes de todos os órgãos têm voto de qualida-
de. 
 
Artigo 17.º  
(Regimento) 
1. Cada um dos órgãos aprova o seu regimento. 
 
2. O regimento pode prever a existência de uma comissão 
permanente, de comissões especializadas e de secções, 
observando as regras constantes do artigo 11.º. 
 
3. Ao plenário é sempre reservada a competência para 
tomar deliberações de carácter genérico. 
 
Artigo 18.° 
(Ordem de trabalhos) 
1. Cada reunião, ordinária ou extraordinária, tem uma 
ordem de trabalhos, fixada previamente pelo presidente e 
constante da respectiva convocatória. 
 
2. A ordem de trabalhos só pode ser alterada ou preterida 
por deliberação tomada por mais de metade dos titulares 
presentes. 
 
Artigo 19.º  
(Dever de participação) 
1. Todos os titulares de órgãos da Faculdade, salvo os que 
exercem cargos públicos não incompatíveis com funções 
docentes ou de investigação científica, tem o dever de par-
ticipar nas reuniões e nas outras actividades dos órgãos a 
que pertençam. 
 
2. A comparência às reuniões dos órgãos precede sobre os 
demais serviços, à excepção de exames e concurso. 
 
Artigo 20.º  
(Quórum) 
1. Salvo o disposto nos n°s 2 e 3, nenhum Órgão pode reu-
nir e deliberar sem a presença da maioria dos seus titulares 
em efectividade de funções. 
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2. A Assembleia de Representantes pode reunir em período 
de antes da ordem do dia com a presença de um terço dos 
seus titulares em efectividade de funções. 
 
3. No exercício da competência prevista na alínea e) do n.° 
1 do artigo 64.° e nas alíneas f) e g) do artigo 66.°, apenas 
participam nas deliberações do Conselho Científico os dou-
tores de categoria superior à do interessado ou candidato, 
com a consequente modificação de quórum. 
 
 
Artigo 21.º 
(Forma das votações) 
As votações são nominais, excepto os casos em que a lei 
preveja o sufrágio secreto ou este seja adaptado por delibe-
ração do Órgão. 
 
Artigo 22.º  
(Maioria) 
Exceptuando os casos previstos na lei e nos presentes esta-
tutos os órgãos da Faculdade deliberam a pluralidade de 
votos, não contando as abstenções para o apuramento da 
maioria. 
 
Artigo 23.º  
(Resultado das votações) 
A discriminação dos resultados das votações consta das 
actas, quando elas sejam por voto secreto ou quando tal 
seja solicitado por qualquer dos titulares dos órgãos.  
 
Artigo 24.º  
(Deliberações inválidas) 
São inválidas, designadamente, as deliberações de qualquer 
Órgão: 
 
a) Que sejam tomadas em reuniões não regular-
mente convocadas; 
b) Que sejam tomadas em reunião sem quórum; 
c) Que não obtenham a maioria legal exigida; 
d) Que sejam tomadas com violação do n.° 3 do 
artigo 17.° 
 
Artigo 25.°  
(Actas) 
1. De cada reunião da Assembleia de Representantes ou do 
plenário de cada Conselho faz-se acta, a elaborar pelo res-
pectivo secretário e a aprovar no início da reunião ou de 
uma das reuniões subsequentes. 
 
2. Das actas de cada reunião constam: 
 
a) A indicação das horas de início, termo e even-
tual interrupção; 
b) A indicação dos membros presentes e dos não 
presentes; 
c) A referência dos assuntos tratados; 
d) A referência sucinta dos debates ocorridos, com 
menção expressa da posição de qualquer mem-
bro que tal solicite; 
e) O teor das deliberações; 
f) Os resultados das votações; 
g) As declarações de voto que tenham sido apre-
sentadas por escrito. 
 
Artigo 26º  
(Livro de actas) 
As actas são registadas em livro existente na Faculdade, 
com termos de abertura e de encerramento assinados pelo 
presidente. 
 
Artigo 27º  
(Publicidade das actas e das deliberações) 
1. Logo que aprovada a acta de cada reunião o seu extracto 
será fixado nos locais próprios da Faculdade. 
 
2. O Órgão pode, ainda antes da aprovação com acta, tor-
nar pública qualquer deliberação. 
 
Artigo 28°  
(Comunicações ao Reitor) 
São, de imediato, comunicados ao Reitor os resultados de 
quaisquer eleições, os regimentos dos órgãos e todas as 
suas deliberações de carácter genérico. 
 
Artigo 29º  
(Direitos dos interessados) 
Os interessados têm o direito de ser informados sempre 
que o requeiram ao presidente de qualquer dos órgãos, 
sobre o andamento de processos que directamente os afec-
tem, bem como de conhecer as deliberações definitivas que 
sobre elas forem tomadas. 
 
Artigo 30°  
(Responsabilidade) 
Os titulares dos órgãos da Faculdade são responsáveis civil, 
criminal e disciplinarmente por acções ou omissões no exer-
cício das suas funções, nos termos da lei geral. 
 
 
Secção II 
Assembleia de Representantes 
 
 
Divisão I 
Estrutura e Eleição 
 
 
Artigo 31.°  
(Funções) 
A Assembleia de Representantes é o órgão representativo 
da comunidade de docentes, estudantes e funcionários não 
docentes. 
 
Artigo 32.º  
(Composição) 
Compõem a Assembleia de Representantes 20 docentes, 20 
estudantes e 10 funcionários não docentes. 
 
Artigo 33.°  
(Cadernos eleitorais) 
1. O Conselho Directivo em exercício diligência para que, 
até 20 dias após a abertura das aulas do novo ano lectivo, 
sejam elaborados e publicados os cadernos eleitorais actua-
lizados dos corpos dos docentes, estudantes e funcionários 
não docentes, os quais podem consistir quanto aos estu-
dantes, na pauta escolar. 
 
2. Dos cadernos eleitorais são extraídas as cópias que se 
prevejam necessárias para o uso dos escrutinadores das 
mesas de voto e para os delegados das listas concorrentes. 
 
Artigo 34.°  
(Data da eleição) 
1. As eleições para a Assembleia de Representantes reali-
zam-se entre o 30º e o 45º dia posterior ao início do ano 
lectivo. 
 
2. As eleições são marcadas pelo presidente do Conselho 
Directivo, ouvidos este Conselho e o presidente da Assem-
bleia de Representantes. 
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3. As eleições podem decorrer em dois dias consecutivos e 
só podem efectuar-se em dias de aulas. 
 
4. A marcação faz-se com a necessária publicidade, com a 
antecedência mínima de 15 dias e salvaguardando uma 
margem mínima de cinco dias entre a publicação dos cader-
nos eleitorais ou das pautas escolares e a data em que têm 
de ser apresentadas as candidaturas. 
 
Artigo 35.°  
(Candidaturas) 
1. Até ao 10° dia anterior à data das eleições são entregues 
ao presidente do Conselho Directivo, as listas dos candida-
tos concorrentes à eleição por cada um dos corpos, sendo 
rejeitadas as que sejam entregues após aquela data. 
 
2. As candidaturas têm de ser subscritas por um mínimo de 
2% dos elementos que constituem o colégio eleitoral dos 
estudantes e por um mínimo de 10% dos que constituem 
os colégios eleitorais dos docentes e dos funcionários não 
docentes. 
 
Artigo 36.º  
(Regularidade das listas) 
1. O presidente do Conselho Directivo verifica, no próprio 
dia da apresentação das candidaturas, a sua regularidade. 
 
2. No caso de reconhecer deficiências nas candidaturas, o 
presidente promove, de imediato, a sua correcção junto dos 
próprios candidatos ou dos seus representantes. 
 
3. São rejeitadas as candidaturas que não corrijam as defi-
ciências até ao dia de início da campanha eleitoral. 
 
Artigo 37.°  
(Comissões eleitorais) 
1. Até à abertura da campanha eleitoral o Conselho Directi-
vo nomeia como presidente da comissão eleitoral de cada 
um dos corpos um dos seus membros, ou da Assembleia de 
Representantes em exercício, que não seja candidato ou 
subscritor de qualquer lista. 
 
2. Não sendo possível, é nomeada pessoa de reconhecida 
idoneidade. 
 
3. Ao elemento designado pelo Conselho Directivo compete 
à direcção das reuniões, com direito de voto apenas em 
caso de empate e devendo informar o Conselho Directivo de 
qualquer facto que comprometa o andamento da campanha 
eleitoral, a realização das eleições ou a igualdade de trata-
mento entre as listas concorrentes. 
 
4. Os proponentes de cada lista, simultaneamente à sua 
apresentação, identificam dois elementos que a represen-
tem na comissão eleitoral do respectivo corpo. 
 
Artigo 38.°  
(Campanha eleitoral) 
A campanha eleitoral inicia-se no 3° dia anterior ao da elei-
ção e cessa 12 horas antes. 
 
Artigo 39.°  
(Funções das comissões eleitorais) 
1. Compete às comissões eleitorais: 
 
a) Distribuir instalações por cada uma das listas, 
para efeitos de propaganda eleitoral, e distribuir 
o seu tempo de utilização, sem prejuízo do fun-
cionamento normal da Faculdade; 
b) Distribuir os delegados de cada lista pelas 
assembleias de voto e dividir estas em secções 
quando o número de eleitores justificar; 
c) De um modo geral, superintender em o que 
respeita à preparação, organizar funcionamento 
do acto e da campanha eleitoral; 
d) Decidir sobre os recursos da não aceitação de 
candidatura pelo Presidente do Conselho Directi-
vo. 
 
2. Qualquer candidato pode apresentar ao presidente da 
Comissão Eleitoral protesto fundamentado em grave desi-
gualdade de tratamento ou irregularidade cometida durante 
a campanha eleitoral, devendo aquela julga questão de 
imediato. 
 
Artigo 40.°  
(Votação) 
1. As assembleias de voto abrem às 9 horas e encerram às 
22 horas. 
 
2. As assembleias de voto podem ser divididas em secções. 
 
3. Não é admitido voto por procuração ou correspondência. 
 
Artigo 41.°  
(Apuramento) 
1. O apuramento efectua-se no próprio dia das eleições ou, 
no seu segundo dia, quando se efectuar em dois dias con-
secutivos. 
 
2. Após o fecho das urnas procede-se à contagem dos 
votos, elaborando-se uma acta assinada por todos os mem-
bros da mesa, onde são registados os resultados finais. 
 
3. Qualquer elemento da mesa pode lavrar protesto na acta 
contra decisões da mesa. 
 
4. As actas são entregues no próprio dia ao Conselho Direc-
tivo, que procede à afixação dos resultados no prazo de 24 
horas, depois de decidir sobre os protestos lavrados na 
acta. 
 
5. Nas 24 horas seguintes ao apuramento dos resultados, o 
Conselho Directivo elabora um relatório a enviar ao Reitor, 
de onde constam os resultados da eleição, os nomes dos 
candidatos eleitos, as deliberações proferidas nos termos do 
n.° 3 do artigo 36.° e quaisquer outros factos relevantes. 
 
 
Divisão II 
Competência e Funcionamento 
 
 
Artigo 42.° 
(Competência) 
Compete à Assembleia de Representantes: 
 
a) Eleger o Conselho Directivo e destituí-lo; 
b) Aprovar o orçamento e o plano de actividades 
apresentado pelo Conselho Directivo; 
c) Apreciar o relatório do Conselho Directivo res-
peitante ao ano anterior e, em geral, fiscalizar 
os actos desse Conselho, sem prejuízo da com-
petência própria dele; 
d) Apreciar e discutir os problemas fundamentais 
de orientação e funcionamento da vida escolar; 
e) Designar quatro membros do Conselho Consulti-
vo; 
f) Aprovar alterações aos presentes estatutos, nos 
termos dos artigos 90.° e seguintes. 
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Artigo 43.° 
(Eleição do conselho directivo) 
1. O Conselho Directivo é eleito na primeira reunião ordiná-
ria da Assembleia de Representantes após a sua eleição. 
 
2. Os titulares correspondentes a cada corpo no Conselho 
Directivo são eleitos pelos elementos da Assembleia de 
Representantes do respectivo corpo. 
 
Artigo 44.°  
(Destituição do conselho directivo) 
1. A Assembleia de Representantes só pode destituir o Con-
selho Directivo em reunião expressamente convocada para 
o efeito com antecedência mínima de 10 dias. 
 
2. A deliberação de destituição é fundamentada e exige 
maioria de dois terços dos membros da Assembleia em 
efectividade de funções. 
 
Artigo 45.° 
(Mesa) 
1. A mesa da Assembleia de Representantes é constituída 
por um presidente, um vice-presidente e dois secretários, 
eleitos por maioria simples das listas concorrentes. 
 
2. O presidente é sempre um docente. 
 
3. Compete ao presidente dirigir as reuniões e estabelecer 
as relações da Assembleia com os demais órgãos da facul-
dade e com o Reitor. 
 
Artigo 46.° 
(Reuniões) 
A Assembleia de Representantes reúne-se ordinariamente 
de dois em dois meses durante o ano lectivo e extraordina-
riamente por iniciativa do seu Presidente ou a requerimento 
de um terço dos seus membros em efectividade de funções. 
 
Artigo 47.°  
(Participação nas reuniões) 
Quando não sejam membros da Assembleia de Represen-
tantes, podem participar nas reuniões e nelas usar da pala-
vra os membros do Conselho Directivo e os presidentes do 
Conselho Científico, do Conselho Pedagógico e do Conselho 
Consultivo. 
 
 
Secção III 
Conselho Directivo 
 
 
Artigo 48.°  
(Função) 
O Conselho Directivo é o órgão de gestão administrativa e 
financeira da Faculdade. 
 
Artigo 49.°  
(Composição) 
1. Compõem o Conselho Directivo quatro docentes, quatro 
estudantes e dois funcionários não docentes. 
 
2. Dois dos docentes são professores. 
 
Artigo 50.°  
(Competência relativa a eleições) 
Compete ao Conselho Directivo praticar os actos dos pro-
cessos eleitorais da Assembleia de Representantes e do 
Conselho Pedagógico previstos nos presentes estatutos. 
 
 
Artigo 51.°  
(Competência relativa aos trabalhos escolares) 
Compete ao Conselho Directivo: 
 
a) Fixar, tendo em conta as determinações da lei e 
dos órgãos da Universidade, o início e o termo 
do ano lectivo, bem como das férias escolares; 
b) Proceder ao desdobramento de turmas; 
c) Estabelecer os horários das aulas; 
d) Estabelecer os calendários dos exames; 
e) Aprovar o regulamento da avaliação de conheci-
mentos; 
f) Velar pela assiduidade dos docentes; 
g) Decidir quaisquer problemas relativos ao funcio-
namento das aulas e dos exames. 
 
Artigo 52.°  
(Competência relativa às instalações da Faculdade) 
Compete ao Conselho Directivo: 
 
a) Assegurar as condições de limpeza, segurança e 
conforto indispensáveis à vida regular da Facul-
dade; 
b) Estabelecer os horários de abertura e fecho das 
instalações da Faculdade e dos seus serviços; 
c) Dispor sobre o aproveitamento e a valorização 
de espaços verdes e de outros espaços adjacen-
tes à Faculdade em colaboração com a Associa-
ção Académica; 
d) Autorizar, mediante as adequadas contraparti-
das, a utilização de instalações da Faculdade por 
entidades exteriores com vista a finalidades 
científicas e culturais. 
 
Artigo 53.°  
(Competência relativa aos serviços da Faculdade) 
Compete ao Conselho Directivo: 
 
a) Designar, sob proposta do Conselho Científico e 
ouvido o Conselho Pedagógico, o professor 
bibliotecário e o Director do Gabinete de Coope-
ração Jurídica; 
b) Aprovar, sob proposta do professor bibliotecário 
e ouvidos o Conselho Cientifico, o Conselho 
Pedagógico, a Associação Académica e os res-
pectivos serviços, o regulamento da biblioteca; 
c) Aprovar, sob proposta do Conselho Científico, o 
regulamento do Gabinete de Cooperação Jurídi-
ca; 
d) Designar, nos termos da lei, o secretário da 
Faculdade; 
e) Propor ao Reitor a organização dos serviços 
administrativos e académicos. 
 
Artigo 54.°  
(Competência relativa aos funcionários não docentes) 
Compete ao Conselho Directivo: 
 
a) Promover, nos termos da lei, o recrutamento do 
pessoal dirigente, técnico superior, técnico 
administrativo, operário e auxiliar, seja qual for 
o regime de prestação de serviços; 
b) Autorizar, nos termos da lei, as permutas, as 
transferências, os destacamentos e as requisi-
ções, bem como as requisições de pessoal exce-
dentário; 
c) Conceder ao pessoal dirigente, técnico superior, 
técnico administrativo, operário e auxiliar as 
licenças previstas na lei e praticar quaisquer 
outros actos impostos pela lei respeitantes à sua 
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situação e à sua carreira. 
 
Artigo 55°  
(Competência de gestão financeira) 
1. Compete ao Conselho Directivo: 
 
a) Elaborar até 15 de Outubro o projecto de orça-
mento e o plano de actividades da Faculdade; 
b) Executar o orçamento e praticar todos os actos 
necessários à concretização de deliberações de 
outros órgãos que envolvam implicações finan-
ceiras; 
c) Assegurar a integração da gestão financeira da 
Faculdade na gestão financeira geral da Univer-
sidade; 
d) Propor, nos termos da lei, as propinas corres-
pondentes aos cursos de licenciatura e de mes-
trado; 
e) Fixar as propinas correspondentes a quaisquer 
outros cursos ministrados na Faculdade; 
f) Fixar as propinas suplementares relativas à rea-
lização de provas de exames; 
g) Fixar as taxas de quaisquer outros serviços 
prestados pela Faculdade; 
h) Autorizar, nos termos da lei, a realização de 
despesas de capital ou de obras; 
i) Em geral, assegurar a gestão administrativa e 
financeira da Faculdade. 
 
2. Para efeito do exercício da competência previsto nas alí-
neas c), h) e i) do número anterior, o Conselho Directivo é 
coadjuvado pelo Conselho Administrativo. 
 
Artigo 56°  
(Presidente) 
1. Compete ao Presidente do Conselho Directivo, no exercí-
cio da sua competência própria: 
 
a) Preparar e dirigir as reuniões do Conselho Direc-
tivo; 
b) Exercer em permanência funções de administra-
ção corrente; 
c) Supervisionar os serviços administrativos e aca-
démicos; 
d) Assegurar a representação da Faculdade. 
 
2. Considera-se tácitamente delegado no presidente do 
Conselho Directivo a competência deste último Órgão, com 
excepção dos poderes previstos na alínea e) do artigo 51.°, 
do artigo 53.° e das alíneas a), d) e h) do artigo 55.°. 
 
3. Em situações de urgência, pode o Presidente do Conselho 
Directivo tomar as decisões indispensáveis ao regular fun-
cionamento da Faculdade, as quais serão objecto de ratifi-
cação na primeira reunião subsequente do Conselho. 
 
4. O presidente do Conselho Directivo pode delegar ou sub-
delegar a sua competência em qualquer membro docente 
do respectivo Conselho. 
 
Artigo 57.°  
(Reuniões) 
1. O Conselho Directivo tem uma reunião ordinária duas 
vezes por mês e as reuniões extraordinárias que o Presi-
dente convocar, por sua iniciativa ou a solicitação de dois 
dos seus membros. 
 
2. O Presidente pode solicitar a presença, sem voto, dos 
Presidentes do Conselho Cientifico e do Conselho Pedagógi-
co, nas reuniões em que se tratem assuntos relevantes que 
exijam a coordenação dos vários órgãos da Faculdade. 
 
3. O secretário da Faculdade está presente sem voto, em 
todas as reuniões. 
 
Artigo 58°  
(Conselho Administrativo) 
1. O Conselho Administrativo é composto pelo Presidente 
do Conselho Directivo, pelo Secretário da Faculdade e chefe 
da repart ição administrat iva e f inanceira. 
 
2. Às reuniões do Conselho Administrativo assiste, sem 
direito de voto, um estudante membro do Conselho Directi-
v o . 
 
3. Os membros do Conselho Administrativo são responsá-
veis nos termos da lei. 
 
 
Secção IV  
Conselho Científico 
 
 
Artigo 59.°  
(Função) 
O Conselho Científico é o órgão de gestão científica e cultu-
ral da Faculdade. 
 
Artigo 60.°  
(Composição) 
Compõem o Conselho Científico todos os doutores que 
exercem funções de professor catedrático, associado ou 
auxiliar da Faculdade. 
 
Artigo 61.° 
(Representação dos assistentes) 
1. Por deliberação do Conselho Científico, pode estar pre-
sente nas suas reuniões um representante dos assistentes, 
a eleger em cada ano pelos assistentes que façam parte da 
Assembleia de Representantes. 
 
2. O representante dos assistentes é informado e tem o 
direito de apresentar propostas sobre assuntos de carácter 
genérico que digam respeito aos assistentes. 
 
Artigo 62.°  
(Competência relativa ao ensino jurídico) 
Compete ao Conselho Científico: 
 
a) Deliberar, fazer propostas e emitir parecer sobre 
a organização dos planos de estudos da licencia-
tura e dos mestrados; 
b) Proceder à distribuição do serviço docente; 
c) Promover, em conjunto com o Conselho Pedagó-
gico, a publicação em cada ano, dos programas 
das disciplinas; 
d) Exercer as competências previstas na lei sobre 
acesso ao ensino superior; 
e) Deliberar sobre equivalências de disciplinas e 
licenciaturas; 
f) Promover a realização de qualquer dos cursos 
previstos no artigo 6°; 
g) Celebrar convénios ou acordos de cooperação no 
domínio do ensino jurídico com outras institui-
ções, públicas ou privadas, nacionais, interna-
cionais ou estrangeiras, e promover a sua con-
cretização; 
h) Em geral, coordenar, em colaboração com o 
Conselho Pedagógico, todos os trabalhos acadé-
micos. 
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Artigo 63.°  
(Competência relativa a outras actividades científicas 
e culturais) 
Compete ao Conselho Científico: 
 
a) Impulsionar, orientar e coordenar todas as acti-
vidades de investigação científica pura e aplica-
da, no âmbito da Faculdade; 
b) Propor ao Conselho Directivo a designação do 
professor bibliotecário e do director do Gabinete 
de Cooperação Jurídica; 
c) Designar os directores dos Centros de Estudos; 
d) Aprovar o regulamento de Centros de Estudos e 
do Instituto Europeu; 
e) Emitir parecer sobre o regulamento da bibliote-
ca; 
f) Desenvolver a investigação científica interdisci-
plinar no âmbito geral da Universidade; 
g) Promover a publicação da Revista e, se o enten-
der conveniente, dos Anais da Faculdade; 
h) Fazer propostas e emitir parecer sobre a aquisi-
ção e o uso de equipamento científico; 
i) Propor a concessão do grau de Doutor Honoris 
Causa em Direito pela Universidade de Lisboa; 
j) Em geral, pronunciar-se sobre a prestação de 
serviços à comunidade. 
 
Artigo 64.°  
(Competência relativa ao pessoal docente e a  
monitores) 
1. Compete ao Conselho Científico: 
 
a) Promover a realização dos concursos para assis-
tentes estagiários e para assistentes, deliberar 
sobre a admissão e propor a contratação dos 
candidatos admitidos; 
b) Pronunciar-se sobre a renovação e a prorroga-
ção dos contratos dos assistentes estagiários e 
de assistentes; 
c) Propor a contratação de professores auxiliares; 
d) Tomar conhecimento e promover a publicação 
na Revista ou nos Anais da Faculdade dos rela-
tórios curriculares quinquenais dos professores 
associados e catedráticos; 
e) Pronunciar-se sobre a nomeação definitiva dos 
professores catedráticos; 
f) Exercer as demais funções respeitantes ao pes-
soal docente previstas no Estatuto da Carreira 
Docente Universitária. 
 
2. Compete ainda ao Conselho Científico promover a reali-
zação dos concursos para monitores, deliberar sobre a 
admissão e propor a contratação dos candidatos admitidos. 
 
Artigo 65.°  
(Competência relativa a investigadores não docentes 
e a pessoal técnico adstrito a actividades científicas) 
Compete ao Conselho Científico pronunciar-se sobre a con-
tratação de investigadores não docentes e de pessoal técni-
co adstrito a actividades científicas e à biblioteca, bem 
como, quando seja caso disso, sobre a renovação ou a 
prorrogação dos respectivos contratos ou o seu provimento 
definitivo. 
 
Artigo 66.°  
(Competência relativa a provas académicas) 
Compete ao Conselho Científico: 
 
a) Designar os orientadores das dissertações de 
mestrado; 
b) Constituir os júris dos exames de mestrado e da 
respectiva equivalência; 
c) Deliberar sobre provas de aptidão pedagógica; 
d) Admitir candidatos à preparação de doutora-
mento, designar orientadores dissertação e, 
verificados os pressupostos legais, pronunciar-
se sobre a sua admissão à prestação de provas; 
e) Propor a composição de júris das provas de dou-
toramento e de respectivas equivalências; 
f) Propor a abertura de concurso para as vagas de 
Professor Associado e de Professor Catedrático; 
g) Propor a composição de júris de concurso para 
Professor Associado e para Professor Catedrático 
e das provas para a obtenção do título de agre-
gado; 
h) Constituir júris de equivalência de mestrado e 
propor a constituição de júris de equivalência de 
doutoramento. 
 
Artigo 67.°  
(Órgãos do conselho) 
1. O Conselho Científico actua através do plenário dos seus 
membros, da comissão permanente e de comissões de gru-
po correspondentes aos quatro grupos de disciplinas da 
Faculdade. 
 
2. Existe também uma comissão de redacção da Revista da 
Faculdade. 
 
Artigo 68.°  
(Reuniões) 
O Conselho Científico reúne ordinariamente pelo menos 
uma vez por mês e extraordinariamente a convocação do 
Presidente, por sua iniciativa ou de um quarto dos seus 
membros. 
 
 
Secção V  
Conselho Pedagógico 
 
 
Artigo 69.°  
(Função) 
O Conselho Pedagógico é o órgão de gestão pedagógica da 
Faculdade. 
 
Artigo 70.°  
(Composição) 
1. Compõem o Conselho Pedagógico professores, assisten-
tes e estudantes. 
 
2. A cada ano do curso de licenciatura correspondem um 
professor, um assistente e dois estudantes. 
 
3. Nas reuniões do Conselho Pedagógico pode participar um 
representante da Associação Académica, sem direito a voto. 
 
Artigo 71.°  
(Eleições) 
1. As eleições dos membros do Conselho Pedagógico fazem-
se entre os professores, assistentes e os estudantes dos 
d iversos  anos do curso de l i cenc ia tura . 
 
2. Aplicam-se às eleições, com as necessárias adaptações, 
as normas relativas à eleição da Assembleia de Represen-
tantes. 
 
Artigo 72.°  
(Competência) 
1. Compete ao Conselho Pedagógico: 
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a) Propor os princípios gerais e emitir parecer 
sobre a orientação pedagógica e os métodos de 
ensino e de avaliação de conhecimentos; 
b) Fazer propostas e emitir parecer sobre o regime 
de acesso ao ensino superior; 
c) Pronunciar-se sobre os elementos de estudo e 
promover, em conjunto com o Conselho Científi-
co, a publicação dos programas das diversas 
disciplinas; 
d) Emitir parecer sobre as alterações ao plano de 
estudos; 
e) Emitir parecer sobre o regulamento da bibliote-
ca; 
f) Fazer propostas e emitir parecer sobre a aquisi-
ção de material didáctico; 
g) Emitir parecer sobre propinas; 
h) Instituir e atribuir prémios escolares; 
i) Promover, em colaboração com o Conselho 
Directivo e o Conselho Científico, estudos e con-
ferências sobre problemas pedagógicos; 
j) Em geral, apreciar quaisquer assuntos de inte-
resse pedagógico. 
 
2. As deliberações do Conselho Directivo contrárias aos 
pareceres do Conselho Pedagógico são devidamente funda-
mentadas. 
 
Artigo 73.°  
(Funcionamento) 
1. O Conselho Pedagógico funciona em plenário e em sec-
ções correspondentes aos diversos anos da licenciatura. 
 
2. O plenário do Conselho reúne-se ordinariamente uma 
vez por semestre e extraordinariamente à convocação do 
presidente, por sua iniciativa ou de um quarto dos seus 
membros. 
 
3. As secções reúnem-se ordinariamente duas vezes por 
mês e extraordinariamente por iniciativa de qualquer dos 
membros. 
 
 
Secção VI  
Conselho Consultivo 
 
 
Artigo 74.°  
(Função) 
O Conselho Consultivo é o órgão de ligação entre a Faculda-
de e a vida jurídica do País. 
 
Artigo 75.°  
(Composição) 
Compõem o Conselho Consultivo: 
 
a) Os professores jubilados da Faculdade; 
b) Um representante do Conselho Superior da 
Magistratura, um representante do Ministério da 
Justiça, um representante do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros e um representante da 
Ordem dos Advogados; 
c) Quatro personalidades da vida jurídica, econó-
mica e social portuguesa designadas pela 
Assembleia de Representantes. 
 
Artigo 76.° 
(Mandatos) 
1. Os mandatos dos titulares do Conselho Consultivo referi-
dos nas alíneas b) e c) do artigo anterior têm a duração de 
quatro anos. 
2. Em cada ano, a Assembleia de Representantes designa 
um dos titulares referido na alínea c). 
 
Artigo 77.°  
(Competência) 
Compete ao Conselho Consultivo: 
 
a) Emitir parecer sobre as carreiras jurídicas e as 
saídas profissionais dos licenciados em Direito; 
b) Emitir parecer sobre o papel da Faculdade na 
dinamização das instituições jurídicas; 
c) Emitir parecer, a solicitação dos órgãos da 
Faculdade, sobre o plano de estudos da licencia-
tura e os cursos de mestrado; 
d) Propor a realização de cursos de extensão uni-
versitária e emitir parecer sobre a organização 
de quaisquer outros cursos pela Faculdade; 
e) Pronunciar-se sobre as bolsas de estudo e 
outros benefícios sociais; 
f) Incentivar iniciativas de mecenato cultural em 
favor da Faculdade. 
 
Artigo 78.° 
(Funcionamento) 
O Conselho Consultivo reúne-se ordinariamente uma vez 
por ano e extraordinariamente à convocação do presidente, 
por sua iniciativa, de um quarto dos seus membros ou do 
Conselho. 
 
 
CAPÍTULO III  
MEIOS E SERVIÇOS 
 
 
Artigo 79.°  
(Biblioteca) 
1. A biblioteca é o instrumento fundamental e de trabalho 
dos professores, assistentes e estudantes da Faculdade. 
 
2. A biblioteca é dirigida pelo professor bibliotecário. 
 
3. Na biblioteca integra-se um núcleo de meios audiovi-
suais. 
 
Artigo 80.°  
(Centros de estudos) 
1. Para efeito de investigação científica pura e aplicada a 
Faculdade dispõe de Centros de Estudos. 
 
2. São desde já instituídos os Centros de Estudos de Histó-
ria do Direito, de Direito Civil e de Direito Público, de Eco-
nomia e de Informática Jurídica. 
 
Artigo 81.°  
(Instituto Europeu) 
Ao Instituto Europeu cabe a investigação interdisciplinar no 
domínio da integração europeia e a realização, em cada 
ano, do curso de pós-graduação de estudos europeus. 
 
Artigo 82°  
(Gabinete de Cooperação Jurídica) 
É instituído um Gabinete de Cooperação Jurídica, com vista 
à organização e coordenação dos estudos e das actividades 
de cooperação da Faculdade com as instituições jurídicas e 
universitários dos países de língua portuguesa. 
 
Artigo 83.°  
(Centros de apoio) 
Para efeitos de apoio pedagógico e científico, a Faculdade 
pode criar Centros de Apoio em duas cidades do Pais e 
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estrangeiro. 
 
Artigo 84.°  
(Serviços administrativos e académicos) 
1. Os serviços administrativos e académicos compreendem: 
 
a) A repartição administrativa e financeira; 
b) A repartição académica; 
c) A repartição de pessoal e expediente; 
d) Os gabinetes de apoio aos Conselhos Directivo, 
Científico e Pedagógico. 
 
2. A organização dos serviços administrativos e académicos 
consta de regulamento aprovado pelo Reitor, sob proposta 
do Conselho Directivo. 
 
3. Os serviços administrativos e académicos são dirigidos 
pelo secretário da Faculdade, com subordinação ao Conse-
lho Directivo. 
 
Artigo 85.°  
(Instalações) 
As instalações da Faculdade são as do edifício situado na 
Alameda da Universidade, com a área adjacente da Cidade 
Universitária necessária à preservação de um adequado 
ambiente de trabalho e à sua expansão futura. 
 
Artigo 86.° 
(Património) 
O património da Faculdade inclui todos os bens e direitos 
que tenham sido ou venham a ser afectados à prossecução 
dos seus fins pelo Estado ou por outras entidades públicas 
ou privadas ou por ela adquiridas a título operoso ou gratui-
to. 
 
Artigo 87.°  
(Contabilidade) 
A contabilidade da Faculdade baseia-se no Plano Oficial de 
Contas adaptado à gestão universitária nos termos do arti-
go 23° dos Estatutos da Universidade. 
 
Artigo 88.°  
(Receitas) 
São receitas da Faculdade: 
 
a) As verbas que lhe sejam concebidas pelo Estado 
ou por outra entidade pública; 
b) As receitas provenientes do pagamento de pro-
pinas; 
c) As receitas provenientes da prestação de servi-
ços; 
d) As receitas provenientes da venda de publica-
ções; 
e) Os rendimentos de bens próprios ou de que 
tenha a fruição; 
f) Os subsídios, doações e legados que venha a 
receber; 
g) O produto de empréstimos; 
h) Os saldos das contas de gerências de anos ante-
riores; 
i) Quaisquer outras receitas previstas na lei. 
 
Artigo 89.°  
(Fiscalização de contas) 
As contas da Faculdade são submetidas ao Tribunal de Con-
tas, nos termos da lei. 
 
Artigo 90.°  
(Fundação da Faculdade de Direito) 
Os órgãos da Faculdade de Direito promoverão a instituição 
da Fundação da Faculdade de Direito de Lisboa. 
 
 
CAPÍTULO IV  
REVISÃO DOS ESTATUTOS 
 
 
Artigo 91.°  
(Tempo de revisão) 
1. Os estatutos podem ser revistas passado um ano após a 
data da sua publicação ou da sua última revisão. 
 
2. Os estatutos podem ainda ser revistas a qualquer 
momento por deliberação. 
 
Artigo 92.°  
(Objecto da revisão) 
1. A revisão pode incidir sobre quaisquer matérias. 
 
2. A primeira revisão é uma revisão total. 
 
Artigo 93.°  
(Processo) 
1. A iniciativa de alterações aos estatutos cabe a qualquer 
dos membros da Assembleia de Representantes, ao Conse-
lho Directivo, ao Conselho Científico ou ao Conselho Peda-
gógico 
 
2 Apresentado um projecto de alteração quaisquer outros 
têm de ser apresentados no prazo de 30 dias. 
 
3. Os projectos são submetidos a discussão pública na 
Faculdade pelo prazo de 30 dias. 
 
4. Os projectos relativos à primeira revisão não podem ain-
da ser discutidos na Assembleia de Representantes sem 
parecer dos diversos órgãos da Faculdade, a não ser que 
estes os não emitam no prazo de 30 dias após a sua apre-
sentação. 
 
5. Qualquer alteração aos artigos 59° a 68° requer parecer 
favorável do Conselho Científico. 
 
Artigo 94.°  
 (Aprovação) 
As alterações aos estatutos são aprovadas por maioria 
absoluta dos membros da Assembleia de Representantes 
em efectividade de funções. 
 
Artigo 94.°  
(Comunicação ao Reitor) 
1. As alterações aprovadas são reunidas num único texto, a 
comunicar ao Reitor no prazo de 20 dias. 
 
2. Conjuntamente com as alterações aprovadas, é enviada 
a nova versão dos estatutos integrando as alterações. 
 
3. No caso de o Reitor considerar qualquer das alterações 
contrária à lei ou aos estatutos da Universidade, devolve-a 
à Assembleia de Representantes, no prazo de 20 dias, a fim 
de esta a expurgar ou corrigir. 
 
Artigo 95.°  
(Publicação) 
O Reitor manda publicar no Boletim da Universidade e na 
2ª série do Diário da República o texto das alterações e a 
nova versão dos estatutos. 
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Disposições finais e transitórias 
 
Artigo 96.°  
(Delegação do Reitor e Conselho Administrativo da 
Reitoria) 
Compete ao Conselho Directivo o exercício da competência 
delegada pelo Reitor e Conselho Administrativo da Reitoria, 
sem prejuízo da faculdade de subdelegação de tais poderes 
em qualquer membro docente do referido Conselho. 
 
Artigo 97.°  
(Regulamento dos serviços administrativos e  
académicos) 
No prazo máximo de seis meses, o Conselho Directivo apro-
vará o regulamento dos serviços administrativos e académi-
cos, ouvido o secretário da Faculdade. 
 
Artigo 98.°  
(Norma transitória sobre órgãos da Faculdade) 
1. As normas respeitantes à composição da Assembleia de 
Representantes e ao Conselho Pedagógico apenas serão 
aplicáveis a partir das eleições a realizar no ano lectivo de 
1990-1991. 
 
2. Os membros do Conselho Directivo eleitos antes da apro-
vação dos presentes estatutos completam o seu mandato 
normal. 
 
3. O Conselho Consultivo só entrará em funcionamento a 
partir do ano lectivo de 1990-1991. 
 
4. O Conselho Administrativo entra em funções no 30° dia 
posterior à publicação dos presentes estatutos, salvo deli-
beração em contrário do Conselho Directivo. 
 
Artigo 99.°  
(Renovação dos membros eleitos do  
Conselho Consultivo) 
Durante os primeiros quatro anos de funcionamento do 
Conselho Consultivo, a Assembleia de Representantes pro-
cede à renovação anual de um dos membros electivos 
daquele Órgão mediante sorteio de entre os quatro desig-
nados durante o ano lectivo de 1990-1991. 
 
Está conforme o original. 
 
Secção de Expediente e Arquivo da Universidade de Lisboa, 
23-4-90.—Pelo Chefe da Secção, Adelaide Silva 
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Aprovado em reunião de 31 de Março de 2004  
REGIMENTO DO CONSELHO CIENTÍFICO 
 
 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 
Artigo 1.º 
(Função) 
1. O Conselho Científico é o órgão de gestão científica e 
cultural da Faculdade de Direito. 
 
2. No exercício das suas competências, o Conselho rege-se   
pelo   Código   do Procedimento   Administrativo   e   pelas 
disposições legais e estatutárias aplicáveis, podendo ainda 
aprovar deliberações de carácter genérico. 
 
Artigo 2.º 
(Composição) 
1. Compõem o Conselho todos os doutores que exerçam 
funções de   professor catedrático,  associado  ou  auxiliar  
da Faculdade. 
 
2. Os membros do Conselho têm o direito e o dever de par-
ticipar nas suas reuniões, o qual tem precedência sobre 
todos os serviços escolares, à excepção de exames, provas 
académicas e concursos. 
 
Artigo 3.º 
(Órgãos do Conselho) 
1. O Conselho actua através do Plenário dos seus membros, 
do Presidente, da Comissão Permanente, do Conselho de 
Decanos, das Comissões de Grupo de Disciplinas e das Sec-
ções especializadas criadas por este regimento. 
 
2. São órgãos auxiliares do Conselho a Comissão Coordena-
dora dos Estudos Pós-Graduados e a Comissão da Revista, 
podendo ainda ser constituídos grupos de trabalho ad hoc. 
 
Artigo 4.º 
(Comissão Coordenadora) 
O Conselho poderá deliberar, quando o número dos seus 
membros o justificar, a criação de uma Comissão Coorde-
nadora como órgão de substituição do Plenário e sem pre-
juízo das competências que a ele forem reservadas. 
 
Artigo 5.º 
(Reuniões) 
1. Cada reunião ordinária ou extraordinária do Plenário ou 
de outro órgão do Conselho é objecto de convocatória por 
escrito, com a correspondente ordem de trabalho, a enviar 
a todos os membros com a necessária antecedência. 
 
2. Os professores legalmente impedidos e os professores no 
gozo de licença, que não compareçam à reunião, não con-
tam para efeito de quorum. 
 
Artigo 6.º 
(Forma de votação) 
1. Salvo disposição legal em contrário, as deliberações são 
tomadas por votação nominal, por ordem crescente de  
antiguidade de professores e votando, por fim, o Presiden-
te. 
 
2. As deliberações que envolvam apreciação de comporta-
mentos ou das qualidades de qualquer pessoa são tomadas 
por voto secreto. 
 
 
 
Artigo 7.º 
(Actas) 
1. De qualquer reunião do Plenário ou de outro órgão do 
Conselho Científico, é elaborada acta, da qual constam a 
indicação dos membros presentes e ausentes, o conteúdo 
das deliberações e,  sempre  que  isso  seja solicitado, a 
discriminação dos resultados das votações e as declarações 
de voto apresentadas. 
 
2. Da acta é afixado extracto nos locais próprios da Facul-
dade. 
 
3. As actas das reuniões de cada ano escolar são registadas 
em livros próprios, com termos de abertura e de encerra-
mento assinados pelo Presidente do Conselho. 
 
 
CAPÍTULO II 
ÓRGÃOS DO CONSELHO 
 
 
Secção I 
Plenário 
 
 
Artigo 8.º 
(Competência) 
1. Compete ao Plenário do Conselho Científico a deliberação 
sobre as seguintes matérias: 
 
a) Alterações ao regimento do Conselho Científi-
co; 
b) Alteração das Secções; 
c) Criação da Comissão Coordenadora; 
d) Plano de estudos da licenciatura; 
e) Distribuição das disciplinas pelos grupos; 
f) Estudos pós-graduados; 
g) Definição das bases de criação dos centros de 
estudos e institutos de investigação; 
h) Definição das bases dos convénios e acordos 
de cooperação com outras instituições, no 
domínio do ensino jurídico e da investigação; 
i) Situação de pessoal docente; 
j) Aceitação de candidatos a doutoramento; 
k) Propositura da composição de júris de provas 
de doutoramento e das respectivas equivalên-
cias; 
l) Contratação de professores auxiliares; 
m) Abertura de concurso para as vagas de pro-
fessor associado e propositura da constituição 
de respectivos júris; 
n) Propositura de júris de provas para obtenção 
do grau de agregado; 
o) Abertura de concursos para professor cate-
drático e propositura da constituição dos res-
pectivos júris; 
p) Pronúncia sobre a nomeação definitiva de 
professores auxiliares, associados e catedráti-
cos; 
q) Distribuição definitiva do serviço docente; 
r) Contratação de docentes mediante convite; 
s) Concessão do grau de doutor honoris causa; 
t) Ratificação de actos praticados por outros 
órgãos do Conselho; 
u) Apreciação dos recursos deles interpostos; 
v) Regulamento de Revista; 
w) Todas as demais matérias não atribuídas a 
outros órgãos do Conselho. 
 
2. Para efeito da alínea n), o Conselho funciona na forma-
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ção de professores catedráticos e associados; 
 
3. Para efeito das alíneas o) e p), o Conselho funciona na 
formação de professores catedráticos. 
 
4. Nos casos previstos nos n.°s 2 e 3, o quorum é determi-
nado em razão do número de membros do Conselho com 
direito de participação. 
 
Artigo 9.º 
(Deliberações de carácter genérico) 
1. As propostas de deliberação de carácter genérico  são  
apresentadas por escrito  e apreciadas na reunião seguinte 
do Plenário, constando da sua convocatória. 
 
2. As deliberações de carácter genérico são comunicadas ao 
Reitor e publicadas na Revista. 
 
Artigo 10.º 
(Competência relativa aos titulares de órgãos e  
coordenadores de serviços) 
1. Compete ao Plenário: 
 
a) Eleger o Presidente e o Secretário; 
b) Distribuir os seus membros pelas Secções; 
c) Definir as áreas funcionais das Secções; 
d) Eleger  os  membros   da  Comissão Coor-
denadora de Estudos Pós-Graduados da 
Comissão de Revista; 
e) Propor ao Conselho Directivo a designação 
do Professor Bibliotecário, do Presidente e 
dos Vice-Presidentes do Instituto da Coope-
ração Jurídica, do Coordenador do Gabinete 
Sócrates-Erasmus e do Coordenador do 
Gabinete de Informática; 
f) Eleger, nos termos dos estatutos da Univer-
sidade, vogais do Senado e da Assembleia 
da Universidade. 
 
Artigo 11.º 
(Secretário) 
1. O Conselho tem um Secretário, eleito anualmente pelo 
Plenário, na mesma reunião em que se procede à eleição do 
Presidente. 
 
2. Na ausência ou no impedimento do Secretário, as suas 
funções são cometidas ao professor auxiliar mais moderno. 
 
Artigo 12.º 
(Reuniões) 
1. O Plenário reúne-se ordinariamente, todos os meses, 
realizando-se as reuniões às quartas-feiras, da parte da 
tarde, segundo programação estabelecida no início de cada 
semestre. 
 
2. O Plenário reúne-se extraordinariamente sempre que 
para tal for convocado pelo Presidente, por sua iniciativa ou 
de um quarto dos seus membros. 
 
3. Quando o Reitor ou o Vice-Reitor estiver presente em 
qualquer sessão assumirá, por direito próprio, a presidên-
cia. 
 
4. Na ordem do dia têm sempre prioridade as deliberações 
sobre requerimentos de docentes e sobre provas académi-
cas e concursos. 
 
Artigo 13.º 
(Faltas) 
1. Quando um membro do Conselho não puder comparecer 
a uma reunião, comunicá-lo-á, com a devida antecedência, 
aos serviços da Faculdade, devendo justificar a falta peran-
te o Presidente até 8 dias após a reunião. 
 
2. As faltas não justificadas são comunicadas ao Presidente 
do Conselho Directivo, para os efeitos legais. 
 
Artigo 14.º 
(Convite à participação) 
O Conselho pode convidar a participar nas reuniões, sem 
direito de voto, os professores jubilados da Faculdade, os 
doutores honoris causa em Direito pela Universidade de 
Lisboa e os doutores em Direito cujo procedimento de con-
tratação como professor da Faculdade esteja em curso. 
 
Artigo 15.º 
(Representação de assistentes) 
1. Por deliberação do Conselho, pode estar presente nas 
suas reuniões um representante dos assistentes a eleger, 
em cada ano, pelos assistentes que façam parte da Assem-
bleia de Representantes. 
 
2. O representante dos assistentes é informado e tem o 
direito de apresentar propostas sobre assuntos de carácter 
genérico que digam respeito aos assistentes. 
 
 
Secção II 
Presidente 
 
 
Artigo 16.º 
(Eleição) 
1. O Presidente do Conselho é eleito pelo Plenário do Con-
selho de entre os professores catedráticos de nomeação 
definitiva. 
 
2. A eleição realiza-se, sempre que possível, na última reu-
nião anterior à Páscoa, devendo constar da respectiva con-
vocatória. 
 
Artigo 17.º 
(Sistema eleitoral) 
1. Considera-se eleito o membro do Conselho que obtenha 
mais de metade dos votos dos membros presentes. 
 
2. Se nenhum dos membros do Conselho obtiver esse 
número de votos, proceder-se-á a segunda votação entre 
os dois membros mais votados. 
 
3. Para efeito do número anterior, dar-se-á preferência, em 
caso de empate, ao membro ou membros mais antigos, 
segundo os critérios de antiguidade universitária. 
 
Artigo 18.º 
(Mandato) 
1. O mandato do Presidente tem a duração de dois anos. 
 
2. Salvo situações de impedimento, a renúncia do Presiden-
te determina que permaneça em funções até à eleição do 
seu sucessor. 
 
3. Verificando-se ausência, impedimento ou morte, o pro-
fessor decano da Faculdade assume internamente as fun-
ções de Presidente do Conselho. 
 
4. Nos casos previstos nos n.°s 2 e 3, o Plenário elege um 
novo Presidente na reunião imediata o qual completa o 
mandato do seu antecessor. 
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5. O Presidente não pode ser reeleito para terceiro mandato 
consecutivo. 
 
Artigo 19.º 
(Competência) 
1. Compete ao Presidente: 
 
a) Convocar as reuniões do Conselho e fixar a 
respectiva ordem do dia; 
b) Dirigir os trabalhos do Conselho; 
c) Presidir à Comissão Permanente e às Sec-
ções; 
d) Executar as deliberações do Conselho e 
comunicá-las, quando for caso disso, aos 
outros órgãos da Faculdade, ao Reitor, ao 
Ministério ou aos respectivos destinatários; 
e) Estabelecer as relações de carácter geral 
com os outros órgãos da Faculdade; 
f) Assegurar a representação externa do Con-
selho; 
g) Participar no Senado e na Assembleia da 
Universidade; 
h) Exercer todos os demais poderes conferidos 
pelas disposições legais, estatutárias e regi-
mentais aplicáveis. 
 
2. O Presidente pode delegar a participação em órgãos da 
Universidade e a representação do Conselho em qualquer 
dos membros do Conselho. 
 
3. A presidência de cada secção pode ser delegada no pro-
fessor mais antigo de categoria superior que a ela pertença. 
 
Artigo 20.º 
(Coadjuvação do Presidente) 
1. O Presidente pode escolher e livremente substituir dois 
professores para o coadjuvarem no exercício das suas fun-
ções, comunicando-o ao Plenário. 
 
2. O Presidente pode também encarregar o Secretário de 
tarefas específicas. 
 
 
Secção III 
Comissão Permanente 
 
 
Artigo 21.º 
(Competência) 
1. A Comissão Permanente funciona junto do Presidente, 
para efeito de preparação das reuniões do Plenário e, quan-
do seja caso disso, execução das suas deliberações. 
 
2. Os requerimentos de docentes são sempre apreciados 
pela Comissão Permanente antes da sua sujeição ao Plená-
rio. 
 
Artigo 22.º 
(Composição) 
Além do Presidente, compõem a Comissão Permanente 
quatro outros professores designados pelo Plenário sob 
proposta do Presidente. 
 
Artigo 23.º 
(Participação do Presidente do Conselho Directivo) 
A solicitação do Presidente ou por iniciativa própria, o Presi-
dente do Conselho Directivo participa nas reuniões da 
Comissão Permanente. 
 
 
Secção IV 
Conselho de Decanos 
 
 
Artigo 24.º 
(Composição) 
O Conselho de Decanos é composto pelo Presidente do Con-
selho e pelos professores decanos dos Grupos de discipli-
nas. 
 
Artigo 25.º 
(Competência) 
Compete ao Conselho de Decanos dar apoio e consulta ao 
Presidente na preparação e no acompanhamento das activi-
dades do Conselho. 
 
Artigo 26.º 
(Reuniões) 
O Conselho de Decanos reúne-se a convocação do Presi-
dente ou a pedido de qualquer dos Decanos dos Grupos. 
 
 
Secção V 
Comissões de Grupo 
 
 
Artigo 27.º 
(Composição) 
Cada Comissão de Grupo de disciplinas é composta por 
todos os professores catedráticos, associados e auxiliares 
em efectividade de funções pertencentes a esse grupo de 
disciplinas. 
 
Artigo 28.º 
(Competência) 
1. Compete às Comissões de Grupo: 
 
a) Preparar a distribuição do serviço docente; 
b) Deliberar sobre a concessão de equivalên-
cias das respectivas disciplinas; 
c) Deliberar sobre cursos pós-graduados não 
conferentes do grau; 
d) Propor a constituição de júris de cursos pós-
graduados; 
e) Funcionar como júris de concursos para 
assistentes e assistentes estagiários, 
podendo, no entanto, desdobrar-se em sub-
juris, e apresentar ao Plenário as corres-
pondentes graduações e propostas de con-
tratação; 
f) Apresentar propostas de criação de centros 
de estudos e institutos de investigação; 
g) Em geral, estudar todos os assuntos perti-
nentes ao Grupo, nos planos pedagógico e 
científico, e formular as consequentes pro-
postas ao Plenário. 
 
Artigo 29.º 
(Reuniões) 
1. As Comissões de Grupo reúnem-se sempre que convoca-
das pelo Decano do Grupo ou a pedido de qualquer dos 
membros. 
 
2. O Decano pode convidar a participar nas reuniões profes-
sores jubilados do Grupo. 
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Secção VI 
Secções especializadas 
 
 
Artigo 30.º 
(Instituição) 
Consideram-se instituídas as secções especializadas respei-
tantes às seguintes áreas: 
 
a) Investigação científica; 
b) Ensino; 
c) Integração universitária; 
d) Relações com a comunidade; 
e) Cooperação; 
f) Relações internacionais. 
 
Artigo 31.º 
(Competência) 
1. As Secções têm funções de estudo, de impulso de activi-
dades e de acompanhamento de matérias pertinentes às 
respectivas áreas. 
 
2. Sem prejuízo do disposto no artigo 8.º, o Presidente 
pode autorizar as Secções a tomar deliberações, as quais 
lhe são imediatamente comunicadas quando não esteja 
presente, bem como aos demais membros do Conselho. 
 
3. Qualquer membro do Conselho pode, na reunião do Ple-
nário subsequente, propor a alteração ou a revogação de 
qualquer deliberação das Secções. 
 
Artigo 32.º 
(Reuniões) 
1. Nas reuniões de cada Secção, os seus membros podem 
fazer-se substituir por membros de outras Secções. 
 
2. Nas reuniões de qualquer Secção podem ainda participar, 
sem voto, membros das outras Secções. 
 
 
Secção VII 
Órgãos Auxiliares 
 
 
Artigo 33.º 
(Comissão Coordenadora) 
1. Compete à Comissão Coordenadora de Estudos   Pós-
Graduados   a   direcção,   o acompanhamento e a avalia-
ção dos estudos pós-graduados, nos termos do Regulamen-
to de Estudos Pós-Graduados. 
 
2. Relativamente aos cursos não conferentes de graus, a 
Comissão funciona em articulação com as Comissões de 
Grupo. 
 
Artigo 34.º 
(Composição) 
1. A Comissão de Estudos Pós-Graduados é composta por 
professores catedráticos no exercício de funções, um por 
cada grupo de disciplinas. 
 
2. A Comissão elege um dos seus membros como presiden-
te. 
 
Artigo 35.º 
(Comissão da revista) 
1. Compete à comissão da revista a organização científica 
dos números da revista da Faculdade e dos seus suplemen-
tos, bem como a realização de todas as tarefas conducentes 
à sua publicação regular. 
2. O regulamento da revista é aprovado pelo Plenário do 
Conselho, sob proposta da Comissão. 
 
Artigo 36.º 
(Composição da comissão da revista) 
1. A comissão da revista da Faculdade é composta por um 
número de vogais igual ao dos Grupos de disciplinas exis-
tentes. 
 
2. Da comissão fazem parte um professor e um assistente 
por cada grupo. 
 
Artigo 37.º 
(Grupos ad hoc) 
O Plenário e as Secções podem constituir grupos de traba-
lho ad hoc, para o estudo de questões específicas  e  for-
mulação  das  pertinentes propostas de solução. 
 
 
CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
 
Artigo 38.º 
(Revisão do regimento) 
1. As propostas de alteração ao regimento são apresenta-
das por escrito. 
 
2. Apresentada uma proposta de alteração, a sua aprecia-
ção é feita na reunião seguinte do Plenário, constando para 
o efeito da respectiva convocatória. 
 
Artigo 39.º 
(Disposições transitórias) 
Enquanto não forem introduzidas as necessárias alterações 
nos Estatutos da Faculdade o mandato do Presidente é 
anual. 
 
Artigo 40.º 
(Entrada em vigor) 
O regimento do Conselho Científico entra em vigor imedia-
tamente após a sua aprovação. 
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REGULAMENTO DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIOS  
PELO CONSELHO DIRECTIVO 
 
 
CAPÍTULO I 
OBJECTO E PROCEDIMENTO DE ATRIBUIÇÃO 
 
 
Artigo 1.º 
(Objecto) 
O presente regulamento estabelece o procedimento de atri-
buição de subsídios pelo Conselho Directivo da Faculdade 
de Direito de Lisboa. 
 
Artigo 2.º 
(Requerimento inicial) 
1. O procedimento previsto no presente regulamento inicia-
se mediante requerimento, dirigido ao Presidente do Conse-
lho Directivo, do qual devem constar os seguintes elemen-
tos: 
 
a) Identificação do requerente; 
b) Identificação do gestor de subsídio; 
c) Descrição da actividade a subsidiar; 
d) Orçamento da actividade a subsidiar. 
 
2. Quando o requerente for um Núcleo de Estudantes da 
FDL deve ainda ser apresentado o seu orçamento e plano 
de actividades para o ano lectivo em curso. 
 
3. Para efeitos do número anterior, são considerados 
Núcleos de Estudantes da FDL os agrupamentos de alunos 
que desenvolvam as suas actividades no âmbito da Facul-
dade, de forma relativamente organizada e regular. 
 
Artigo 3.º 
(Prazo) 
1. Os requerimentos devem dar entrada nos Serviços de 
Apoio Administrativo até ao dia 31 de Março. 
 
2. O Conselho Directivo pode atribuir subsídios fora do pra-
zo referido no número anterior, nos casos em que não era 
previsível a despesa e em que ocorra manifesto interesse 
da Faculdade em assegurar o financiamento daquela activi-
dade. 
 
3. No caso previsto no número anterior, os requerimentos 
devem dar entrada nos Serviços de Apoio Administrativo 
até 20 dias antes da realização do evento. 
 
Artigo 4.º 
(Indeferimento liminar) 
O pedido de subsídio é liminarmente indeferido quando: 
 
a) Faltar algum dos elementos referidos no n.º 1 
do art.° 2.º; 
b) Existir inibição de atribuição de subsídios nos 
termos do art.º 9.º. 
 
Artigo 5.º 
(Deliberação) 
1. O Conselho Directivo delibera a atribuição de subsídios 
na reunião ordinária seguinte ao decorrer do prazo referido 
no número l do artigo 3.º. 
 
2. Na atribuição de subsídios, o Conselho Directivo pondera 
o interesse para a Faculdade das diversas actividades care-
cidas de financiamento, procedendo à sua hierarquização da 
seguinte forma: 
 
Categoria 1 - Actividades de apoio social a estudantes bol-
seiros e deslocados; 
Categoria 2 - Outras actividades de apoio social; 
Categoria 3 - Representação da Faculdade em eventos e 
competições inter-universitárias; 
Categoria 4 - Outras actividades. 
 
3. A atribuição de qualquer subsídio depende da existência 
de cabimento orçamental. 
 
 
CAPÍTULO II 
EXECUÇÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 
 
Artigo 6.º 
(Gestor de subsídio) 
1. O requerente deve indicar um gestor de subsídio a quem 
o pagamento da verba deve ser realizado. 
 
2. Nos casos em que o requerente é um Núcleo de Estudan-
tes da Faculdade, pode o Conselho Directivo investir na 
qualidade de gestor de subsídio até 3 membros do órgão 
directivo desse núcleo. 
 
3. O gestor de subsídio é responsável por todos os actos 
relativos ao pagamento do subsídio, pela apresentação de 
contas relativa à actividade desenvolvida, pela devolução de 
excedentes e pela devolução do subsídio nos casos previs-
tos no n.º 2 do art.º 7.º. 
 
Artigo 7.º 
(Prestação de contas) 
1. Uma vez realizada a actividade subsidiada, deve o gestor 
de subsídio ou a AAFDL apresentar ao Conselho Directivo: 
 
a) Relatório sumário da actividade desenvolvida; 
b) Balanço financeiro, com clara discriminação das 
despesas realizadas e de excedentes, quando 
existam; 
c) Comprovativos de despesas realizadas. 
 
2. A falta de cumprimento do disposto no número anterior 
implica a restituição das verbas atribuídas pelo Conselho 
Directivo. 
 
Artigo 8.º 
(Restituição de excedentes) 
1. Nos casos em que as despesas relativas à actividade 
subsidiada ficarem aquém do orçamentado, devem ser res-
tituídos os excedentes no momento de prestação de contas. 
 
2. O Conselho Directivo pode deliberar ao sentido de atri-
buir os excedentes do subsídio ao Núcleo de Estudantes que 
o requereu, nos casos em que deles comprovadamente 
careça para assegurar o seu funcionamento regular. 
 
Artigo 9.º 
(Inibição de atribuição de subsídios) 
1. A violação dos deveres de prestação de contas e restitui-
ção de excedentes enunciados no presente capítulo acarre-
tam a inibição de requerer a atribuição de subsídios pelo 
prazo de um ano. 
 
2. O Núcleo de Estudantes reincidente na violação dos 
deveres de prestação de contas e restituição de excedentes 
fica inibido de requerer a atribuição de subsídios pelo prazo 
de 3 anos. 
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CAPÍTULO III 
FINANCIAMENTO DA CAMPANHA ELEITORAL PARA OS 
ÓRGÃOS DA FACULDADE 
 
 
Artigo 10.º 
(Financiamento da campanha eleitoral) 
1. O Conselho Directivo subsidia a campanha eleitoral para 
os representantes dos alunos nos órgãos da Faculdade de 
Direito de Lisboa da seguinte forma: 
 
a) 1 a 2 listas - 125 Euros por órgão; 
b) 3 listas - 100 Euros por órgão; 
c) 4 listas - 75 Euros por órgão; 
d) 5 a 10 listas - 50 Euros por órgão; 
e) Mais de 10 listas - Valor máximo global de 1000 
Euros a dividir pelas listas concorrentes, tendo 
em conta o número de órgãos a que se candida-
tam. 
 
2. O financiamento da campanha eleitoral depende da 
obtenção de uma percentagem mínima de 5% dos votos 
validamente expressos. 
 
3. Do requerimento inicial devem constar as listas de candi-
datos. 
 
4. O prazo de entrega do requerimento é de dois meses 
após o apuramento dos resultados eleitorais. 
 
Artigo 11.º 
(Execução e prestação de contas) 
Aplicam-se ao financiamento da Campanha Eleitoral as nor-
mas constantes do Capítulo II do presente regulamento, 
com as devidas adaptações. 
 
 
CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
 
Artigo 12.º 
(Início de vigência do regulamento) 
O presente regulamento entra em vigor no ano lectivo 
2002/2003. 
 
Artigo 13.º 
(Aplicação imediata) 
1. O disposto nos artigos 7.° e 8.° tem aplicação imediata 
aos subsídios cuja execução esteja em curso no momento 
da publicação do presente regulamento. 
 
2. O disposto no Capítulo III aplica-se aos actos eleitorais 
realizados no ano anterior à aprovação do presente Regula-
mento, não abrangidos por despacho do Conselho Directivo 
de atribuição de fundos de campanha. 
 
Artigo 14.º 
(Anexo) 
1. É publicado em anexo ao presente regulamento uma lista 
de Núcleos de Estudantes da FDL. 
 
2. A lista referida no número anterior é actualizada no início 
de cada ano lectivo, podendo ainda sê-lo, a qualquer 
momento, a requerimento dos interessados. 
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Estatutos da Faculdade de Medicina 
DR n.º 213, II Série, 9 de Setembro de 2004  
UNIVERSIDADE DE LISBOA 
 
Reitoria 
 
Despacho n.º 18 929/2004 (2a série). - Nos termos da 
alínea f) do artigo 44.º dos estatutos da Universidade de 
Lisboa, publicados no Diário da República, 1.ª série-B, de 
18 de Agosto de 1992, aprovo, ouvido o Senado, as altera-
ções aos estatutos da Faculdade de Medicina da Universida-
de de Lisboa, cujo texto integral se publica em anexo. 
 
30 de Agosto de 2004. - O Reitor, José Barata-Moura. 
 
 
ESTATUTOS DA FACULDADE DE MEDICINA DA  
UNIVERSIDADE DE LISBOA 
 
 
CAPÍTULO I 
DA DEFINIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DA FACULDADE DE 
MEDICINA DE LISBOA 
 
 
Secção I 
Definição e Objectivos 
 
 
Artigo 1.º 
(Definição) 
A Faculdade de Medicina de Lisboa, em seguida designada 
por FML, é herdeira da Real Escola de Cirurgia, criada no 
Hospital de São José em 1825, designada desde 1836 por 
Escola Médico-Cirúrgica de Lisboa e, finalmente, por Facul-
dade de Medicina de Lisboa desde 1911. Em 1954 foi trans-
ferida para o novo edifício, que albergava simultaneamente 
o Hospital Escolar de Santa Maria. 
 
Artigo 2.º 
(Objectivos gerais) 
1 - A FML é, na Universidade de Lisboa, a instituição res-
ponsável pela investigação e ensino das ciências em que se 
fundamenta a prática profissional médica com vista à pro-
moção da saúde, prevenção, tratamento e reabilitação das 
doenças humanas e pela formação humana e científica 
indispensável para a correcta aplicação dos conhecimentos 
adquiridos. 
 
2 - A FML poderá ainda desenvolver actividades de ensino 
noutras áreas científicas e profissionais relevantes para as 
ciências da saúde. 
 
3 - A FML deverá também distinguir-se pela prática da 
medicina ao mais alto nível de desenvolvimento técnico, 
pela actividade dos seus docentes no âmbito da assistência 
hospitalar, cabendo-lhe ainda prestar serviços no âmbito da 
saúde. 
 
Artigo 3.º 
(Objectivos académicos) 
1 - O ensino ministrado a nível pré-graduado conduz ao 
grau de licenciado. 
  
2 - A nível pós-graduado, o ensino é orientado para o exer-
cício profissional especializado e também para o prossegui-
mento de uma carreira académica conducente à obtenção, 
sucessivamente, do título de mestre, do grau de doutor e 
do título de agregado, permitindo o acesso aos diversos 
cargos da carreira docente universitária. 
 
 
Artigo 4.º 
(Objectivos científicos) 
A FML desenvolve investigação científica própria ou em 
colaboração com outras entidades, públicas ou privadas, no 
âmbito de todas as áreas científicas que de algum modo 
possam contribuir para a prevenção ou cura das doenças e 
para o bem-estar da população. 
 
Artigo 5.º 
(Objectivos pedagógicos) 
1 - É missão da FML formar médicos com a competência 
necessária para preservar e promover a saúde e bem-estar 
da população, diagnosticar com rigor e prontidão a doença, 
seleccionar criteriosamente os métodos auxiliares de diag-
nóstico e aplicar o tratamento mais eficaz e de menor risco. 
  
2 - Cabe à FML criar o ambiente intelectual que proporcione 
o florescimento de uma cultura humanística e científica que 
lhe permita apreciar a dimensão multimoda do sofrimento 
humano, analisar criticamente novos dados científicos e 
adaptar-se ao uso de novas tecnologias, tendo sempre em 
consideração que o período em que o aluno frequenta a 
Faculdade marca apenas o início de um processo educativo 
que se prolongará por toda a sua vida profissional. 
  
3 - É ainda função primordial da FML instruir o aluno sobre 
a deontologia e a ética da profissão médica. 
 
Artigo 6.º 
(Objectivos médicos) 
Pela diversidade das áreas científicas cultivadas na FML e 
pela profundidade dos conhecimentos nela existentes, a 
Faculdade e interlocutor privilegiado para consulta técnica 
pêlos organismos do Estado ou privados sobre problemas 
de saúde ou de doença, assim como participa activamente 
nas decisões de carácter técnico dos serviços com os quais 
mantenha ou venha a estabelecer relações nomeadamente 
os dependentes do Ministério da Saúde, como o Hospital de 
Santa Maria e o Instituto Oftalmológico do Dr. Gama Pinto, 
ou do Ministério da Justiça, como o Instituto de Medicina 
Legal. 
A FML tem também como objectivos próprios a prestação 
de serviços à comunidade pela aplicação técnica dos seus 
conhecimentos e capacidades. 
 
 
Secção II 
Prerrogativas 
 
 
Artigo 7.º 
(Autonomias globais) 
A FML é uma pessoa colectiva com personalidade jurídica 
dotada de autonomia estatutária, científica, pedagógica, 
patrimonial, administrativa e financeira. 
 
Artigo 8.º 
(Constituição de pessoas colectivas) 
A FML pode constituir pessoas colectivas de direito público 
ou direito privado, de natureza institucional ou associativa, 
sem carácter lucrativo. 
 
Artigo 9.º 
(Participação em pessoas colectivas) 
A FML pode participar na constituição de pessoas colectivas, 
de direito público ou privado, de natureza institucional ou 
associativa, com ou sem carácter lucrativo. 
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Artigo 10.º 
(Autonomia estrutural) 
A FML pode criar, integrar, modificar e extinguir unidades 
internas e estabelecimentos anexos, nomeadamente depar-
tamentos e outras unidades orgânicas internas, aprovar o 
seu estatuto próprio e definir o seu grau de autonomia e a 
forma de articulação com os restantes organismos que a 
compõem. 
 
Artigo 11.º 
(Autonomia patrimonial) 
A FML dispõe como património do conjunto de bens e direi-
tos afectados pelo Estado ou por outras entidades públicas 
ou privadas, à realização dos seus fins. 
 
 
CAPÍTULO II 
DOS ÓRGÃOS E SERVIÇOS 
 
 
Secção I 
Unidades Estruturais 
 
 
Artigo 12.º 
(Unidades fundamentais) 
1 - As unidades fundamentais da FML são o instituto, o 
laboratório e a clínica universitária. 
  
2 - Os institutos e laboratórios são unidades de ensino de 
investigação e de formação, simultaneamente pré e pós-
graduada. 
  
3 - As clínicas universitárias são unidades de ensino clínico, 
simultaneamente pré e pós-graduado e de investigação, e 
colaboram nos cuidados de saúde diferenciados prestados 
pelo Hospital de Santa Maria. 
  
4 - Existem ainda gabinetes de estudo e gabinetes de 
apoio. 
  
5 – Todas as unidades da FML poderão colaborar activa-
mente, em conjunto ou em separado, na prestação de ser-
viços a outras instituições, no âmbito da saúde. 
 
Artigo 13.º 
(Definição das unidades estruturais) 
1 - Cada instituto ou clínica universitária é entendido como 
uma unidade responsável pela investigação e ensino de 
uma área particular do saber. Pode responsabilizar-se pelo 
ensino de uma ou mais disciplinas que sejam definidas nos 
planos de estudo de pré-graduação ou nas acções de for-
mação na pós-graduação. As áreas das diversas disciplinas, 
de um mesmo instituto ou clínica universitária devem ser 
complementadas entre si. 
  
2 – Poderão existir unidades especializadas, adstritas a ins-
titutos ou clínicas universitárias ou directamente dependen-
tes do conselho directivo, quando tal se revelar conveniente 
para o seu adequado funcionamento. 
 
Artigo 14.º 
(Funcionamento das unidades estruturais) 
1 - Os institutos e laboratórios são coordenados por um 
director, designado pela comissão coordenadora do conse-
lho científico. No caso das clínicas universitárias, a comis-
são coordenadora do conselho científico proporá o director 
ao conselho de administração do hospital,  respeitando a 
legislação das carreiras médicas. 
  
2 - Incumbe ao director integrar o projecto científico e 
pedagógico das diversas disciplinas e gerir os recursos dis-
poníveis, sem, todavia,  limitar a autonomia científica ou 
pedagógica de cada um dos professores das diversas cadei-
ras. 
  
3 – O director de cada unidade orgânica apresentará anual-
mente um relatório sobre a actividade desenvolvida. 
 
Artigo 15.º 
(Departamentos) 
Os institutos, laboratórios e ou clínicas universitárias podem 
associar-se em departamentos, nos termos da legislação 
existente. 
 
Artigo 16.º 
(Pessoal adstrito às unidades estruturais) 
1 - Cada instituto, laboratório ou clínica universitária dispo-
rá de pessoal docente, técnico e administrativo atribuído 
em função das actividades pedagógicas, científicas ou de 
prestação de serviços nele desenvolvidas. 
  
2 - A atribuição do pessoal aos institutos, aos laboratórios e 
às clínicas universitárias será revista de dois em dois anos. 
 
Artigo 17.º 
(Institutos, laboratórios e gabinetes da FML) 
1 - São institutos, laboratórios e gabinetes da Faculdade de 
Medicina os seguintes: 
 
Instituto de Anatomia; 
Instituto de Anatomia Patológica; 
Instituto de Bioquímica; 
Instituto de Farmacologia e Terapêutica Geral; 
Instituto de Fisiologia; 
Instituto de Histologia e Embriologia; 
Instituto de Medicina Nuclear; 
Instituto de Medicina Preventiva; 
Laboratório de Biomatemática; 
Laboratório de Genética; 
Laboratório de Imuno-Alergologia; 
Laboratório de Imunologia (em reestruturação); 
Laboratório de Microbiologia; 
Laboratório de Neurociências; 
Laboratório de Patologia Clínica (desactivado); 
Laboratório de Psicologia Médica; 
Gabinete de Deontologia Médica; 
Gabinete de História da Medicina; 
Gabinete de Medicina Legal. 
 
2 - Às áreas científicas ou de ensino que no momento pre-
sente ainda não atingiram a dimensão ou actividade que 
justifique a designação de instituto deverão ser dadas as 
condições de trabalho adequadas, podendo vir a constituir-
se futuramente em institutos. 
  
3 – Para além destas unidades integrando a estrutura da 
FML, a Faculdade mantém relações privilegiadas com o Ins-
tituto Bacteriológico de Câmara Pestana, da Universidade 
de Lisboa, com o Instituto Oftalmológico do Dr. Gama Pinto, 
do Ministério da Saúde, e com o Instituto de Medicina 
Legal, do Ministério da Justiça, que colaboram no ensino e 
na investigação da FML. 
 
Artigo 18.º 
(Clínicas universitárias) 
São clínicas universitárias da Faculdade de Medicina: 
 
Cardiologia; 
Cirurgia I; 
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Cirurgia II; 
Cirurgia III; 
Cirurgia cardiotorácica; 
Cirurgia plástica e reconstrutiva; 
Cirurgia vascular; 
Dermatologia; 
Doenças infecciosas; 
Ginecologia e obstetrícia; 
Medicina I; 
Medicina II; 
Medicina III; 
Medicina IV (em reformulação): 
Medicina física e reabilitação; 
Nefrologia; 
Neurocirurgia; 
Neurologia; 
Oftalmologia; 
Ortopedia; 
Otorrinolaringologia; 
Pediatria; 
Pneumologia; 
Psiquiatria; 
Radiologia; 
Urologia. 
 
Artigo 19.º 
(Alteração de unidades estruturais) 
A comissão coordenadora do conselho científico poderá a 
todo o tempo, nos termos estatutários, sempre que se jus-
tificar por razões científicas ou de ensino, criar novos insti-
tutos ou modificar a designação dos actualmente existen-
tes, sem necessidade de rever o estatuto da FML, assim 
como propor às comissões mistas da FML, instituições 
dependentes do Ministério da Saúde, a criação de novas 
clínicas universitárias ou de outros locais de ensino extra-
hospitalares. 
 
 
Secção II 
Serviços da Faculdade 
 
 
Artigo 20.º 
(Natureza) 
Os serviços da Faculdade são estruturas administrativas 
dependentes directamente do director e do conselho directi-
vo, a quem compete assegurar o funcionamento interno da 
FML, bem como a relação desta com o exterior, desenvol-
vendo a sua actividade nos seguintes sectores: 
 
a) Serviços de Gestão Central: 
 
 i) Área académica; 
ii) Área administrativa; 
iii) Área de biblioteca e documentação; 
iv) Área de instalações e equipamento; 
v) Área financeira; 
vi) Pólos administrativos; 
 
b) Estruturas para o desenvolvimento e assessoria: 
 
i) Gabinete Editorial; 
ii) Gabinete de Planeamento e Avaliação; 
iii) Gabinete de Relações Públicas; 
iv) Gabinete Jurídico; 
v) Secretariado; 
 
c) Estruturas de gestão intermédia: 
 
i) Centros de Apoio à Comunidade; 
ii) Instituto de Formação Avançada; 
iii) Museu. 
 
Artigo 21.º 
(Secretário) 
1 - Os Serviços de Gestão Central da FML são dirigidos por 
um secretário, a quem compete: 
 
a) Propor o regulamento orgânico relativo aos ser-
viços de gestão  central; 
b) Orientar e coordenar as actividades de âmbito 
administrativo, de acordo com a legislação em 
vigor; 
c) Coordenar, de acordo com o conselho directivo, 
a distribuição do pessoal técnico, administrativo 
e auxiliar pêlos serviços,  podendo os funcioná-
rios recorrer das decisões para o director  da 
Faculdade; 
d) Informar e submeter a despacho do director 
todos os assuntos de gestão global; 
e) Participar nas reuniões e deliberações do conse-
lho directivo e do conselho administrativo; 
f) Propor ao conselho directivo as alterações orgâ-
nicas e funcionais que vierem a revelar-se 
necessárias ao bom funcionamento dos servi-
ços; 
g) Propor ao conselho directivo as alterações do 
quadro de pessoal não docente da Faculdade, 
depois de consultados os funcionários não 
docentes da assembleia de representantes; 
h) Promover a execução das deliberações dos 
órgãos de gestão da Faculdade; 
i) Assistir tecnicamente os órgãos de gestão da 
Faculdade e assegurar o seu expediente; 
j) Recolher, sistematizar e divulgar a legislação 
com interesse para os serviços; 
k) Promover a obtenção de estudos, pareceres e 
informações de natureza jurídica relativos à 
gestão da Faculdade; 
l) Secretariar, sem direito a voto, outras reuniões 
e demais actos presididos pelo director. 
 
2 - O secretário será substituído, nas suas faltas e impedi-
mentos, pelo chefe de divisão da Área Administrativa e na 
falta deste por outro a designar. 
  
3 – O secretário responderá perante o director pela execu-
ção das directrizes que forem definidas pêlos órgãos de 
gestão em matéria da sua competência. 
 
Artigo 22.º 
(Organização dos serviços) 
Os serviços da Faculdade são organizados segundo regula-
mento orgânico próprio, a aprovar pelo conselho directivo e 
a homologar pelo director. 
 
 
CAPÍTULO III 
DOS ÓRGÃOS DE GESTÃO DA FML 
 
 
Artigo 23.º 
(Órgãos da FML) 
São órgãos da FML: 
 
1) Órgãos de gestão global: 
 
a) Assembleia de representantes; 
b) Conselho directivo; 
c) Director; 
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2) Órgãos de gestão científica - conselho cien-
tífico; 
3) Órgãos de gestão pedagógica - conselho 
pedagógico; 
4) Órgãos administrativos - conselho adminis-
trativo. 
 
 
Secção I 
Órgãos de Gestão Global 
 
 
Artigo 24.º 
(Assembleia de representantes) 
1 - A assembleia de representantes constitui o órgão de 
integração de todos os corpos existentes na FML. 
  
2 - A assembleia de representantes é composta por 20 
delegados dos docentes, dos quais 12 doutorados, 20 dos 
estudantes, 1 dos investigadores e 10 do pessoal dirigente, 
técnico superior, administrativo, técnico-profissional, auxi-
liar e operário. 
  
3 - Os delegados são eleitos segundo o preceituado no capí-
tulo referente ao processo eleitoral. 
  
4 - O mandato de todos os delegados tem uma duração de 
dois anos. 
 
5 - A mesa da assembleia de representantes é constituída 
pelo presidente da assembleia, um vice-presidente e dois 
secretários, eleitos na primeira reunião da assembleia por 
maioria simples das listas concorrentes. 
  
6 - A assembleia de representantes é presidida por um pro-
fessor catedrático de nomeação definitiva, eleito pela 
assembleia, nos termos do regulamento eleitoral. 
  
7 - Compete à assembleia de representantes: 
 
a) Elaborar o seu regulamento; 
b) Discutir e aprovar por maioria absoluta dos seus 
membros os estatutos da FML e das suas unida-
des orgânicas; 
c) Proceder à revisão do estatuto da FML e das 
suas unidades orgânicas, quatro anos após a 
data da sua publicação ou da última revisão; 
d) Proceder em qualquer tempo à revisão do esta-
tuto da FML, por decisão de dois terços dos seus 
membros em exercício efectivo de funções; 
e) Eleger o conselho directivo e o director da Facul-
dade e por escrutínio secreto, nos termos do 
regulamento eleitoral; 
f) Decidir sobre a suspensão ou destituição do 
director, proposta ao reitor por maioria de dois 
terços dos seus membros em exercício efectivo 
de funções; 
g) Discutir e aprovar o relatório anual do conselho 
directivo do ano transacto; 
h) Discutir e aprovar o projecto de orçamento e o 
plano de actividades para o ano seguinte; 
i) Dar parecer sobre qualquer assunto que lhe seja 
presente por qualquer outro órgão da Faculda-
de. 
 
8 - A assembleia de representantes reúne ordinariamente 
três vezes por ano e extraordinariamente a convocação do 
presidente ou a solicitação de dois terços dos seus mem-
bros. 
Artigo 25.º 
(Conselho directivo) 
1 - O conselho directivo é o órgão de deliberação, orienta-
ção e acompanhamento da gestão corrente da FML e de 
aconselhamento do director. 
  
2 - Composição - o conselho directivo tem membros por 
inerência e membros eleitos: 
 
a) Membros por inerência - o director, o subdirec-
tor, o presidente do conselho científico, o presi-
dente do conselho pedagógico, o presidente da 
associação de estudantes e o secretário da FML; 
b) Membros por eleição - dois delegados dos dou-
tores, um delegado dos docentes não doutora-
dos, seis delegados dos estudantes e dois dele-
gados dos funcionários. 
 
3 - Os delegados são eleitos segundo o preceituado no capí-
tulo referente ao processo eleitoral. 
 
4 - O mandato tem a duração de dois anos para os docen-
tes, discentes e técnicos. Os mandatos dos membros por 
inerência cessam quando terminarem as funções que os 
originaram. 
  
5 - Compete ao conselho directivo: 
 
a) Elaborar o seu regulamento; 
b) Administrar e gerir a FML em todos os assuntos 
que não sejam da estrita competência dos 
outros órgãos, assegurando o seu regular fun-
cionamento; 
c) Promover, através do conselho administrativo, a 
aquisição de bens e serviços; 
d) Elaborar o plano de actividades para o ano 
seguinte e, sob proposta do conselho adminis-
trativo, o seu suporte orçamental e submetê-los 
à discussão e aprovação da assembleia de 
representantes até 30 de Junho; 
e) Elaborar o relatório anual de actividades e sub-
metê-lo à discussão e aprovação da assembleia 
de representantes até 15 de Maio; 
f) Transmitir ao reitor da Universidade todos os 
assuntos que considere importantes ou que 
sejam susceptíveis de afectar o bom andamento 
dos trabalhos escolares, bem como a qualidade 
do ensino ou da investigação; 
g) Estudar e propor os planos de desenvolvimento 
da FML, nomeadamente no que se refere às 
instalações; 
h) Nomear o professor bibliotecário, ouvido o con-
selho pedagógico; 
i) Instruir as matérias do foro disciplinar; 
j) Colaborar directamente com as autoridades uni-
versitárias e com o Ministério da Educação em 
todas as questões de interesse para a FML ou 
para o ensino superior, quando para tal for soli-
citado; 
l) Promover a realização de eleições para a assem-
bleia de representantes e conselho pedagógico e 
verificar a regularidade das listas concorrentes. 
 
6 - O conselho directivo é presidido pelo director. 
  
7 - O conselho directivo reúne por convocação do director 
ou a solicitação de dois terços dos seus membros. 
  
8 – O conselho directivo delibera por maioria simples, dis-
pondo o director de voto de qualidade. 
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Artigo 26.º 
(Director) 
1 - O director é o órgão executivo da FML. 
  
2 - O director é eleito em sufrágio secreto pela assembleia 
de representantes de entre os professores catedráticos de 
nomeação definitiva para um mandato de dois anos e, obti-
do o seu consentimento, é nomeado pelo reitor. 
  
3 - A eleição deve realizar-se até ao fim do mês de Abril, de 
modo a o novo director poder elaborar o projecto de orça-
mento para o ano seguinte. 
  
4 - Compete ao director: 
 
a) Representar a FML em juízo e fora dele; 
b) Zelar pela observância das normas legais e 
outros regulamentos aplicáveis; 
c) Dirigir, coordenar e superintender todos os 
órgãos e serviços da FML; 
d) Presidir ao conselho directivo; 
e) Despachar os assuntos correntes; 
f) Elaborar o projecto de orçamento, em colabora-
ção com o conselho administrativo, e apresentá-
lo ao conselho directivo para ser submetido à 
aprovação da assembleia de representantes; 
g) Dar execução às deliberações dos outros órgãos, 
quando no exercício das suas competências pró-
prias; 
h) Submeter ao reitor todas as questões que care-
çam de resolução superior. 
 
5 - O mandato do director termina com o início de funções 
do novo director. 
  
6 - O director poderá, se o desejar, ser dispensado das fun-
ções docentes durante o seu mandato. 
  
7 - O director pode ser coadjuvado na sua actividade por 
um subdirector. 
  
8 - O subdirector pode ser um professor catedrático ou pro-
fessor associado com agregação proposto pelo director à 
assembleia de representantes e, após ratificação, nomeado 
pelo reitor. 
  
9 - O termo do mandato do director ou a sua exoneração 
determinam o termo do mandato ou exoneração do subdi-
rector. 
  
10 - Compete ao subdirector o exercício das funções que o 
director nele delegar e substituí-lo nas suas faltas e impedi-
mentos, sem prejuízo da manutenção da capacidade de 
evocação e superintendência. 
 
 
Secção II 
Órgão de Gestão Científica 
 
 
Artigo 27.º 
(Conselho científico) 
1 - O conselho científico é o órgão que planeia a organiza-
ção e orientação científica da FML, bem como de acompa-
nhamento do desenvolvimento da investigação. É composto 
por todos os docentes e investigadores habilitados com o 
grau de doutor.  
 
2 - O conselho científico poderá funcionar em plenário ou 
em comissão coordenadora. 
  
3 - Poderão ser constituídas comissões especializadas de 
âmbito restrito, sob a responsabilidade do plenário ou da 
comissão coordenadora. 
A comissão de ética funciona como comissão permanente 
da comissão coordenadora. 
  
4 - Compete ao plenário do conselho científico: 
 
a) Elaborar o seu regulamento; 
b) Eleger em reunião plenária o presidente, até 30 
de Outubro; 
c) Estabelecer as linhas gerais de organização e 
orientação científica da FML, bem como acompa-
nhar o desenvolvimento da investigação; 
d) Apreciar as actividades do ano anterior, em rela-
tório elaborado pelo presidente; 
e) Pronunciar-se sobre a actividade de carácter 
científico envolvida na extensão cultural e na 
prestação de serviços à comunidade; 
f) Pronunciar-se sobre qualquer assunto que lhe 
seja submetido pelos restantes órgãos de gestão 
da FML ou da Universidade, incluindo os recur-
sos hierárquicos das decisões da comissão coor-
denadora; 
g) Pronunciar-se sobre quaisquer assuntos que por 
lei lhe venham a ser atribuídos. 
 
5 - Funcionamento: 
 
a) O plenário reúne ordinariamente três vezes por 
ano e extraordinariamente a convocação do seu 
presidente ou a solicitação de dois terços dos 
seus membros; 
b) O plenário elege por escrutínio secreto o seu 
presidente; 
c) O presidente do conselho científico proporá ao 
conselho científico, de entre os professores cate-
dráticos de nomeação definitiva, um vice-
presidente, que, após ratificação por esse con-
selho, tomará posse perante o director; 
d) Ao vice-presidente do conselho científico compe-
te substituir o presidente nas suas faltas e 
impedimentos. 
 
Artigo 28.º 
(Comissão coordenadora do conselho científico) 
1 - A comissão coordenadora é composta pelo presidente 
do conselho científico, pelo director, pelo presidente do con-
selho pedagógico, pelo vice-presidente do conselho científi-
co e por representantes de cada grupo de disciplinas ou 
áreas, eleitos segundo as normas indicadas no regulamento 
eleitoral. A representação será dos grupos até 10 doutora-
dos, de 1 elemento, entre 10 e 20 doutorados, de 2 ele-
mentos, e nos grupos com mais de 20 doutorados, de 3 
elementos. 
  
2 - A comissão coordenadora é presidida pelo presidente do 
conselho científico e reúne por sua convocação, a pedido do 
director ou a solicitação de dois terços dos seus membros. 
  
3 - As deliberações, quer do plenário quer da comissão 
coordenadora, são tomadas por maioria simples, dispondo o 
presidente de voto de qualidade. 
  
4 - Compete à comissão coordenadora: 
 
a) Propor ao conselho directivo a criação de depar-
tamentos, de institutos de investigação científica 
ou de outras unidades que se mostrem conve-
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nientes para o desenvolvimento do ensino ou da 
investigação realizada na FML, bem como apro-
var a sua orgânica, funcionamento e articulação 
com as restantes estruturas da Faculdade, de 
modo a assegurar o seu desenvolvimento har-
mónico; 
b) Propor ao conselho directivo a criação ou extin-
ção de cursos, nomeadamente de mestrado e de 
doutoramento; 
c) Deliberar sobre a criação, alteração ou extinção 
de grupos de disciplinas; 
d) d) Deliberar sobre a organização e conteúdo dos 
planos de estudo, ouvido o conselho pedagógi-
co; 
e) Instituir ou aprovar cursos livres de pré e pós-
graduação e os respectivos programas, ouvido o 
conselho pedagógico; 
f) Nomear os directores dos institutos e propor os 
directores das clínicas universitárias; 
g) Nomear os regentes das cadeiras por períodos 
de três anos, bem como aprovar a distribuição 
de serviço docente, tendo como base os seus 
relatórios periódicos; 
h) Deliberar sobre as especialidades de doutora-
mento; 
i) Definir as condições de admissão dos candidatos 
aos vários graus académicos da carreira docente 
e as respectivas provas; 
j) Propor a constituição dos júris para todas as 
provas de índole académica; 
l) Estabelecer as condições de admissão de todo o 
pessoal docente de acordo com a lei vigente; 
m) Propor ao conselho directivo alterações dos qua-
dros de docentes, investigadores e pessoal téc-
nico superior adstrito à investigação; 
n) Propor a contratação e admissão de todo o pes-
soal docente e investigador, monitores e pessoal 
técnico superior ligados às actividades de inves-
tigação, bem como a cessação ou renovação dos 
respectivos contratos; 
o) Emitir parecer sobre a nomeação definitiva dos 
professores catedráticos e associados, a recon-
dução dos professores auxiliares e o provimento 
definitivo de investigadores não docentes e de 
pessoal técnico superior ligados às actividades 
científicas; 
p) Propor ou dar parecer sobre o convite a indivi-
dualidades para desempenharem funções de 
professor visitante ou convidado e suas recon-
duções; 
q) Propor ao reitor a concessão do grau de doutor 
honoris causa; 
r) Pronunciar-se sobre a concessão de bolsas e de 
equiparações a bolseiro; 
s) Apreciar as condições e regras gerais de equiva-
lência de diplomas ou matérias, de acordo com 
a lei vigente; 
t) Pronunciar-se sobre a alienação de equipamento 
e material de cultura; 
u) Propor ao conselho directivo o estabelecimento 
de laços de cooperação com outras faculdades 
congéneres, nacionais e estrangeiras; 
v) Propor ao conselho directivo, ouvido o conselho 
pedagógico, o estabelecimento de relações com 
outras estruturas ligadas aos serviços de saúde 
para um ensino mais adequado à vivência médi-
ca actual. 
 
5 - A audição do conselho científico ou da comissão coorde-
nadora é obrigatória em todas as matérias da sua compe-
tência, sendo vinculativas as deliberações no âmbito das 
suas competências específicas. 
 
 
Secção III 
Órgão de Gestão Pedagógica 
 
 
Artigo 29.º 
(Conselho pedagógico) 
1 - O conselho pedagógico é composto por dois docentes 
doutorados, dos quais, pelo menos, um professor catedráti-
co, dois docentes não doutorados e quatro estudantes. 
  
2 - Os delegados são eleitos segundo o preceituado no capí-
tulo referente ao processo eleitoral. 
  
3 - O mandato de todos os membros docentes tem a dura-
ção de dois anos. O mandato de todos os membros discen-
tes tem a duração de um ano. 
  
4 - O conselho pedagógico é presidido por um professor 
catedrático. 
  
5 - O presidente do conselho pedagógico faz parte, por ine-
rência, da comissão coordenadora do conselho científico. 
  
6 - O conselho pedagógico tem reuniões ordinárias mensais 
e reúne extraordinariamente por convocação do presidente 
ou a solicitação de dois terços dos seus membros. 
  
7 - O conselho pedagógico delibera por maioria simples, 
dispondo o presidente de voto de qualidade. 
  
8 - Compete ao conselho pedagógico: 
 
a) Elaborar o seu regulamento; 
b) Fazer propostas e colaborar na orientação peda-
gógica da FML no desenvolvimento dos métodos 
de ensino e na sua avaliação; 
c) Elaborar e aprovar o calendário e os horários 
para cada ano escolar e zelar pelo seu cumpri-
mento; 
d) Dinamizar a formação pedagógica dos docentes; 
e) Fazer propostas e apoiar os programas de estu-
do e provas de avaliação; 
f) Propor a aquisição de material didáctico áudio-
visual e de cultura e dar parecer sobre propos-
tas relativas a esta matéria; 
g) Organizar, em colaboração com as diferentes 
cadeiras, estudos, conferências ou seminários 
de interesse pedagógico, científico ou cultural; 
h) Pronunciar-se sobre pedidos de bolsas e de 
isenção de propinas; 
i) Pronunciar-se sobre o estabelecimento de rela-
ções com outras estruturas ligadas aos serviços 
de saúde; 
j) Elaborar anualmente um relatório, por anos, 
sobre a situação pedagógica da FML; 
l) Pronunciar-se sobre qualquer outro assunto de 
natureza pedagógica ou com implicações peda-
gógicas; 
m) Propor ao conselho directivo o nome do profes-
sor bibliotecário. 
 
 
 
 
 
Secção IV 
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Órgãos Administrativos 
 
 
Artigo 30.º 
(Conselho administrativo) 
1 - Composição - o conselho administrativo é composto 
pelo director, pelo subdirector e pelo secretário da FML. 
  
2 - Não sendo nomeado subdirector, o chefe de divisão da 
Área Administrativa passará a compor o conselho. 
  
3 - O conselho administrativo reúne ordinariamente uma 
vez por mês e extraordinariamente por convocação do 
director. 
  
4 - Quando a natureza do assunto o justifique, poderá o 
director convocar qualquer outro funcionário, sem direito a 
voto. 
  
5 - O conselho administrativo só pode deliberar desde que 
esteja presente a maioria dos seus membros. O director 
dispõe de voto de qualidade. 
  
6 - Das reuniões do conselho administrativo serão lavradas 
actas, devendo das mesmas constar a indicação dos assun-
tos tratados, com menção expressa das importâncias dos 
levantamentos de fundos e dos pagamentos autorizados, e 
ainda o número de ordem dos levantamentos respectivos. 
  
7 - Os membros do conselho administrativo são solidaria-
mente responsáveis pelas deliberações tomadas, salvo se 
não tiverem estado presentes ou se houverem feito exarar 
em acta a sua discordância. 
  
8 - Compete ao conselho administrativo: 
 
a) Colaborar com o conselho directivo na elabora-
ção do planeamento financeiro da actividade da 
FML; 
b) Promover a elaboração dos projectos de orça-
mento, receita e despesa, de acordo com as 
disposições legais aplicáveis; 
c) Promover a arrecadação das receitas e a sua 
entrega nos cofres do Estado, a título de consig-
nação; 
d) Autorizar as despesas emanadas do conselho 
directivo e verificar e visar o seu processamen-
to; 
e) Proceder à verificação regular dos fundos em 
cofre e em depósito e fiscalizar a escrituração da 
contabilidade, de forma a garantir informações 
claras e exactas; 
f) Analisar a situação financeira da FML e propor 
as condições de financiamento com interesse 
para os investimentos previstos; 
g) Deliberar sobre as aquisições necessárias ao 
funcionamento dos serviços, em conformidade 
com as prioridades estabelecidas pelo conselho 
directivo, e promover a sua realização; 
h) Promover, nos termos legais, a venda em hasta 
pública de material considerado inservível ou 
dispensável pelo conselho directivo; 
i) Promover a organização e actualização do 
cadastro dos bens da FML; 
j) Pronunciar-se sobre qualquer assunto que lhe 
seja presente pelo director; 
l) Organizar e remeter ao Tribunal de Contas a 
conta de gerência da FML. 
 
9 - Em matéria de autorização de despesas e celebração de 
contratos emanados do conselho directivo ou do conselho 
administrativo, terá a competência atribuída na lei geral aos 
responsáveis dos serviços com autonomia administrativa e 
financeira, a qual poderá ser aumentada por delegação 
superior. 
 
Artigo 31.º 
(Obrigações dos membros dos órgãos de gestão) 
A participação nas reuniões dos órgãos de gestão precede 
quaisquer outras actividades, excepto exames e concursos. 
 
Artigo 32.º 
(Responsabilidade dos membros dos órgãos de  
gestão) 
1 - Os membros dos órgãos de gestão com poder deliberati-
vo são solidária, civil, criminal e disciplinarmente responsá-
veis pelas infracções à lei cometidas no exercício das suas 
funções. 
  
2 - De todas as reuniões dos órgãos de gestão serão lavra-
das actas. No caso do conselho directivo, as actas serão 
assinadas por todos os presentes. 
  
3 - São excluídos do disposto no n.º 1 os membros que 
fizeram exarar em acta a sua oposição às deliberações 
tomadas, na própria sessão ou na sessão imediata. 
 
 
CAPÍTULO IV 
DOS RECURSOS E DA SUA ADMINISTRAÇÃO 
 
 
Secção I 
Recursos da Faculdade de Medicina de Lisboa 
 
 
Artigo 33.º 
(Receitas da FML) 
Constituem receitas da FML: 
 
a) As dotações provenientes do Orçamento do 
Estado; 
b) Os rendimentos de bens próprios de que tenha 
fruição; 
c) As receitas provenientes do pagamento de pro-
pinas; 
d) As receitas provenientes da prestação de servi-
ços à comunidade e da venda de publicações; 
e) Os subsídios, subvenções, comparticipações, 
doações, heranças e legados. Os bens doados 
ou deixados à FML por herança ou legado terão 
o destino que lhes der o doador ou testador, não 
podendo ser aplicados para outros fins sem 
autorização do Senado Universitário, quando for 
reconhecida a manifesta impossibilidade ou 
inconveniência de se cumprir a vontade do doa-
dor; 
f) O produto da venda de bens imóveis, quando 
autorizada por lei, bem como de outros bens; 
g) Os juros dos valores depositados; 
h) Os saldos das contas de gerência de anos ante-
riores; 
i) O produto de taxas, emolumentos, multas, 
penalidades e quaisquer outras receitas que 
legalmente lhe advenham; 
j) O produto de empréstimos contraídos. 
 
 
 
Artigo 34.º 
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(Empréstimos) 
A FML poderá contrair empréstimos com autorização do 
Senado Universitário para a construção de edifícios ou ins-
talação de serviços que não possam fazer-se pêlos rendi-
mentos ordinários, na condição de os encargos com os 
empréstimos poderem ser satisfeitos com estes rendimen-
tos sem prejuízo das despesas obrigatórias. 
 
 
Secção II 
Atribuição dos Recursos 
 
 
Artigo 35.º 
(Projectos de trabalho) 
1 - A atribuição dos recursos às diversas unidades constitu-
tivas da FML é feita atendendo a projectos de trabalho bem 
caracterizados nos seus fundamentos, objectivos, duração e 
custos. 
  
2 - O projecto de trabalho de cada unidade deve ter uma 
componente pedagógica e uma componente de investiga-
ção. 
  
3 - O projecto deve mencionar os recursos necessários em 
materiais de consumo, equipamento e, eventualmente, 
material de cultura. 
  
4 - Poderão existir projectos pluridisciplinares, devendo, 
nesse caso, cada um dos intervenientes referir a sua quota-
parte de intervenção e de recursos necessários. 
  
5 - A FML assumirá como seus os projectos, ao procurar 
encontrar fontes de financiamento alternativas ao Orça-
mento do Estado, ouvidos os órgãos interessados. 
  
6 – Anualmente, os responsáveis de cada unidade da FML 
elaborarão um relatório com os resultados obtidos e a for-
ma como utilizaram as verbas colocadas à sua disposição. 
 
Artigo 36.º 
(Financiamentos próprios) 
O conselho directivo terá em conta o conjunto dos projectos 
ao elaborar o orçamento da FML, ficando deste modo habili-
tado a justificá-lo perante as instâncias competentes da 
Universidade. 
 
Artigo 37.º 
(Financiamentos externos) 
Os docentes e investigadores da FML são livres de procura-
rem fontes alternativas de financiamento para os seus pro-
jectos de investigação. 
 
 
CAPÍTULO V 
DO PESSOAL 
 
 
Secção I 
Pessoal Docente 
 
 
Artigo 38.º 
(Quadro de pessoal docente) 
1 - O quadro de professores catedráticos e associados é o 
constante do mapa anexo à Portaria n.° 194/82, de 16 de 
Fevereiro. 
  
2 – O recrutamento e provimento do pessoal referido no 
número anterior, bem como do restante pessoal docente, é 
efectuado nos termos do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária e demais legislação aplicável. 
 
Artigo 39.º 
(Docentes convidados) 
Poderão existir docentes convidados, sem remuneração, 
mas com as mesmas obrigações dos docentes de carreira. 
Nos termos deste estatuto, são designados por assistentes 
livres ou por docentes livres. 
 
Artigo 40.º 
(Competência da distribuição de pessoal docente) 
A competência e o processo de coordenação da distribuição 
do serviço docente pertencem à comissão coordenadora do 
conselho científico, nos termos deste regulamento. 
 
Artigo 41.º 
(Critérios de distribuição) 
1 - A comissão coordenadora do conselho científico atribuirá 
a cada instituto e clínica Universitária pessoal docente de 
cada uma das categorias, de acordo com critérios previa-
mente definidos. 
  
2 - Os lugares actualmente providos e eventualmente con-
siderados como excedentários serão extintos quando vaga-
rem. 
  
3 – O quadro será obrigatoriamente revisto cada dois anos. 
 
Artigo 42.º 
(Professores jubilados) 
1 - Os professores jubilados poderão reger cursos livres e 
outros extracurriculares, bem como colaborar nas activida-
des de pós-graduação. 
  
2 – Os professores jubilados, com o acordo da comissão 
coordenadora do conselho científico, poderão continuar a 
desenvolver actividades de investigação científica. 
 
Artigo 43.º 
(Contratos a prazo limitado) 
1 - A FML poderá, nos termos da lei, contratar, além do 
quadro e por tempo limitado, nos termos da legislação 
vigente, indivíduos nacionais ou estrangeiros ou elementos 
da carreira de investigação, bem como outro pessoal, para 
o desempenho de actividades concretas necessárias ao seu 
funcionamento. 
  
2 - As contratações a que se refere o número anterior não 
conferem em caso algum a qualidade de funcionário público 
ou de agente administrativo. 
 
 
Secção II 
Pessoal de Investigação 
 
 
Artigo 44.º 
(Quadro de pessoal de investigação) 
1 - O quadro de pessoal de investigação da FML é o cons-
tante das Portarias n.os 907/82, de 27 de Setembro, e 
582/83, de 18 de Maio. 
  
2 - O quadro de pessoal de investigação da FML será o que 
for fixado por portaria dos Ministros das Finanças e da Edu-
cação ou outro diploma legal. 
  
3 - O recrutamento e o provimento do pessoal de investiga-
ção são efectuados nos termos do regulamento da carreira 
de investigação científica e demais legislação aplicável. 
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Secção III 
Pessoal Técnico, Administrativo e Auxiliar 
 
 
Artigo 45.º 
(Quadro de pessoal técnico, administrativo e auxiliar) 
1 - O quadro de pessoal técnico superior, técnico-
profissional, administrativo, operário e auxiliar é o constan-
te do anexo I da Portaria n.° 44/89, de 23 de Janeiro. 
  
2 - O quadro de pessoal técnico-profissional da carreira de 
diagnóstico e terapêutica é o constante da Portaria n.° 
670/86, de 8 de Novembro. 
  
3 - O recrutamento e provimento do pessoal referido no 
número anterior obedece ao Decreto-Lei n.° 123/89, de 14 
de Abril, e demais legislação aplicável. 
  
4 - Ao pessoal referido no n.° 2 serão directamente aplicá-
veis, com as necessárias adaptações, as disposições legais 
que vierem a ser introduzidas no regime do pessoal da 
mesma carreira no Serviço Nacional de Saúde, sem neces-
sidade de prévia extensão dos respectivos diplomas. 
 
 
CAPÍTULO VI 
DO ENSINO MÉDICO 
 
 
Artigo 46.º 
(Estrutura curricular) 
1 - A estrutura curricular do curso médico (pré-graduado) 
desenvolve-se em várias áreas de ensino-aprendizagem 
que incluem as várias disciplinas e que correspondem a 
outras tantas áreas ou grupos, eventualmente englobando 
subgrupos, para efeitos de provas académicas e concursos 
para o provimento de lugares de professor catedrático e 
associado. 
  
2 – Para efeitos de provas académicas e no âmbito da legis-
lação vigente, consideram-se todas as cadeiras ou discipli-
nas como afins, visto todas elas participarem na formação 
científico-profíssional do médico. 
 
Artigo 47.º 
(Agrupamento das áreas científicas) 
As áreas científicas são as seguintes: 
 
Área de Anatomia e Biologia Celular: 
 
Anatomia; 
Biologia Molecular da Célula; 
Histologia; 
Biologia do Desenvolvimento; 
Neuroanatomia; 
 
Área das Ciências Funcionais: 
 
Fisiologia; 
Bioquímica; 
Farmacologia e Terapêutica Geral; 
Imunologia; 
 
Área das Ciências Patológicas e de Diagnóstico: 
 
Anatomia Patológica; 
Microbiologia; 
Imagiologia; 
Medicina Nuclear; 
Patologia Clínica; 
Genética; 
Mecanismos da Doença; 
 
Área de Medicina Preventiva e Ciências Sociais: 
 
Medicina Legal; 
Clínica Geral e Medicina Familiar; 
Introdução à Medicina; 
Medicina Preventiva e Saúde Pública; 
Bioestatística; 
História da Medicina; 
Deontologia Médica; 
Sociologia da Saúde; 
Economia da Saúde; 
 
Área de Ciências Médicas: 
 
Medicina Interna; 
Anestesiologia e Reanimação; 
Cardiologia; 
Dermatologia e Venerologia; 
Doenças Infecciosas e Parasitárias; 
Endocrinologia; 
Gastrenterologia; 
Hematologia; 
Imuno-Alergologia; 
Introdução à Clínica; 
Medicina Física e de Reabilitação; 
Nefrologia; 
Oncologia; 
Pneumologia; 
Reumatologia; 
 
Área das Ciências Cirúrgicas: 
 
Cirurgia Geral; 
Cirurgia Cardiotorácica; 
Cirurgia Vascular; 
Cirurgia Plástica e Reconstrutiva; 
Ortopedia e Traumatologia; 
Otorrinolaringologia; 
Urologia; 
 
Área de Pediatria: 
 
Pediatria; 
Cirurgia Pediátrica; 
 
Área de Ginecologia e Obstetrícia: 
 
Ginecologia; 
Obstetrícia; 
 
Área de Neurociências: 
 
Neurologia; 
Neurocirurgia; 
Neurociências; 
Oftalmologia; 
 
Área da Saúde Mental: 
 
Psicologia; 
Psiquiatria e Saúde Mental. 
 
 
 
Artigo 48.º 
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(Alteração do agrupamento das áreas científicas) 
O conselho científico poderá a todo o tempo, sempre que o 
justificar, por razões científicas, extinguir, criar ou alterar a 
distribuição dos grupos e subgrupos, sem necessidade de 
rever o estatuto da FML. 
 
Artigo 49.º 
(Estudos pré-graduados) 
O curso da licenciatura em Medicina actualmente tem a 
duração de seis anos e está dividido em dois ciclos: ensino 
básico e pré-clínico do 1.° ao 3.° ano e ensino clínico do 4.º 
ao 6.º ano. 
 
Artigo 50.º 
(Plano de estudos) 
O plano de estudos em vigor no âmbito do novo programa 
curricular aprovado, é indicado no capítulo III «Formação 
pré-graduada». 
 
Artigo 51.º 
(Revisão do plano de estudos) 
O conselho científico, ouvido o conselho pedagógico, poderá 
a todo o tempo alterar o plano de estudos, sem necessida-
de de rever o estatuto da FML, sempre que tal se justifique 
por razões científicas ou pedagógicas. 
 
 
CAPÍTULO VII 
DA INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA E PÓS-GRADUAÇÃO 
 
 
Secção I 
Investigação Científica 
 
 
Artigo 52.º 
(Investigação científica) 
A investigação é considerada uma actividade normal dos 
docentes da FML, indissociável do ensino da prática clínica 
de nível, inerente à instituição e indispensável à formação 
dos estudantes. A FML deverá, assim, criar as condições 
para que as pesquisas laboratoriais e clínicas se desenvol-
vam de forma equilibrada em todos os domínios e seja pos-
sível uma colaboração interdisciplinar permanente. 
 
Artigo 53.º 
(Áreas de investigação) 
A FML promoverá a investigação em todas as áreas das 
ciências que permitam aprofundar o conhecimento das 
situações normais e patológicas nos domínios morfológico, 
funcional, clínico e social, participando nela docentes, inves-
tigadores e estudantes. 
 
Artigo 54.º 
(Carreira de investigação) 
A FML deverá criar as condições para o prosseguimento de 
uma carreira de investigação, estabelecendo um quadro de 
investigadores e possibilitando-lhe os meios de trabalho de 
modo a permitir uma progressão científica autónoma, nos 
termos da lei vigente. 
 
Artigo 55.º 
(Investigadores visitantes) 
1 - As pessoas que, não pertencendo à FML, desejem pros-
seguir nela investigações laboratoriais ou clínicas devem 
apresentar o seu pedido ao conselho directivo da FML. 
  
2 - A autorização é concedida mediante parecer fundamen-
tado da comissão coordenadora do conselho científico, ouvi-
dos os professores das áreas relacionadas com os estudos 
propostos e, se for caso disso, a comissão de ética. O pare-
cer terá em conta as habilitações do requerente, a natureza 
do trabalho a realizar e a adequação dos objectivos propos-
tos aos superiores interesses da FML. 
  
3 – Como compensação das despesas a efectuar, poderá 
ser exigida uma comparticipação, fixada caso a caso, pelo 
conselho directivo. 
 
Artigo 56.º 
(Financiamento extraordinário da investigação) 
A FML poderá destinar uma verba da sua dotação, fixada 
anualmente pelo conselho directivo, ouvidos a comissão 
coordenadora do conselho científico e o Gabinete de Apoio à 
Investigação Cientifica, para subsidiar as investigações 
mais dispendiosas, para as quais não chegam os recursos 
atribuídos aos institutos ou clínicas universitárias onde elas 
se realizam. 
 
Artigo 57.º 
(Laboratórios de investigação) 
A FML poderá criar, instalar, equipar e dotar em pessoal, 
laboratórios de investigação fundamental ou aplicada em 
áreas não directamente incluídas nos institutos, laboratórios 
ou clínicas universitárias, de preferência em domínios inter-
disciplinares. 
 
1 - A comissão coordenadora do conselho científico desig-
nará os respectivos directores, por prazos não superiores a 
dois anos, renováveis após apreciação de relatórios sobre a 
actividade desenvolvida. 
  
2 - Para além de uma actividade própria, estes laboratórios 
deverão apoiar investigações incluídas em dissertações de 
doutoramento. No caso de o laboratório ser extinto, o con-
selho directivo atribuirá o equipamento nele existente aos 
institutos, laboratórios e clínicas universitárias, ouvidos a 
comissão coordenadora do conselho científico e o conselho 
pedagógico. 
  
3 – As condições de frequência dos laboratórios serão esta-
belecidas pelo conselho directivo, ouvidos o director do 
laboratório e a comissão coordenadora do conselho científi-
co. 
 
Artigo 58.º 
(Outras unidades de investigação) 
1 - A FML poderá criar ou instalar outras unidades ou cen-
tros de investigação que sejam parte constituinte dos seus 
laboratórios, institutos ou clínicas universitárias, para 
desenvolvimento de estudos e trabalhos monodisciplinares 
ou de colaboração interdisciplinar. 
  
2 - Para além da sua actividade de investigação fundamen-
tal e ou aplicada, estas unidades poderão participar na 
prestação de serviços à comunidade, nomeadamente atra-
vés de exames, análises ou pareceres mais específicos e 
próprios da sua acção. 
 
 
Secção II 
Pós-Graduação 
 
 
Artigo 59.º 
(Projectos e contratos de investigação e ensaios  
clínicos) 
1 - A FML, por iniciativa própria ou dos seus docentes, 
poderá assumir projectos e estabelecer contratos com insti-
tuições públicas ou privadas para a realização de estudos 
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teóricos, investigações laboratoriais ou clínicas. Neste últi-
mo caso deverá o estudo ser previamente submetido à 
comissão de ética. 
  
2 – Uma verba, no mínimo de 4 % do valor quantitativo 
envolvido, a decidir caso a caso, será utilizada em despesas 
gerais da Faculdade, em termos a definir pelo conselho 
directivo. 
 
Artigo 60.º 
(Cursos de mestrado e doutoramento) 
A FML deverá instruir cursos de mestrado e de doutoramen-
to nos termos da legislação vigente, como forma de apoio 
institucional ao desenvolvimento da pós-graduação e ao 
prosseguimento da carreira académica. 
 
Artigo 61.º 
(Cursos livres de iniciativa da FML) 
A FML poderá instituir cursos livres. 
 
1 - Estes cursos poderão ser gerais, monográficos ou de 
especialização técnico-científica. 
  
2 – No âmbito das actividades, a FML poderá realizar cursos 
de verão ou de extensão universitária, em especial sobre 
áreas de relevo científico ou de importância social. 
 
Artigo 62.º 
(Cursos livres de pré-graduação e de pós-graduação) 
1 - O Departamento de Educação Médica, por intermédio do 
GEPOG pode criar cursos livres de pré-graduação e de pós-
graduação. Do mesmo modo, os professores da FML pode-
rão propor ao GEPOG a criação de cursos livres de pré-
graduação e de pós-graduação. 
  
2 - Os professores que desejarem criar cursos livres de pré-
graduação e de pós-graduação deverão respeitar os crité-
rios de classificação definidos pelo GEPOG para as activida-
des pós-graduadas. 
  
3 - A comissão coordenadora do conselho científico, ouvido 
o Departamento de Educação Médica, decidirá da conve-
niência da criação do curso e da data do seu início.        
  
4 - Uma verba, até 4 % do valor dos resultados líquidos 
envolvidos (saldo positivo após relatório), a decidir caso a 
caso, será utilizada em despesas gerais da Faculdade, em 
termos a definir pelo conselho directivo.   
 
5 - De todos os cursos livres de pré-graduação e de pós-
graduação serão passados diplomas de frequência ou de 
aproveitamento, conforme tiverem ou não uma qualquer 
forma de avaliação de conhecimentos, assinados pelo res-
ponsável do curso e pelo director da FML, e autenticados 
com o selo branco da FML. 
 
Artigo 63.º 
(Colaboração no ensino pós-graduado) 
A FML deverá também colaborar no ensino pós-graduado, 
no âmbito de uma aprendizagem contínua dos clínicos 
gerais. 
 
Artigo 64.º 
(Intercâmbio internacional) 
No âmbito do intercâmbio internacional, a FML deverá pro-
mover a vinda de especialistas estrangeiros, ao abrigo dos 
múltiplos acordos culturais e comunitários, para leccionar e 
colaborar nas investigações em curso. 
 
CAPÍTULO VIII 
DA INTERLIGAÇÃO COM O HOSPITAL DE SANTA 
MARIA E OUTRAS INSTITUIÇÕES 
 
 
Secção I 
Ligação a Instituições de Saúde 
 
 
Artigo 65.º 
(Novas clínicas universitárias) 
Quando se justificar, por razões científicas ou de ensino, 
após acordo entre a FML e o Hospital de Santa Maria, pode-
rão vir a ser consignadas como clínicas universitárias outras 
unidades ou serviços de acção médica, conforme o precei-
tuado nos Decretos-Leis n.º 312/84, de 26 de Setembro, e 
294/85, de 24 de Julho. 
 
Artigo 66.º 
(Articulação com outras instituições assistenciais 
públicas) 
Por diploma conjunto dos Ministérios da Educação e da Saú-
de serão designadas e articuladas com a FML as unidades 
de saúde e estabelecimentos necessários ao ensino e inves-
tigação. 
 
 
Secção II 
Ligação a Outras Instituições 
 
 
Artigo 67.º 
(Relações com a Associação de Estudantes da FML) 
1 - A FML mantém relações privilegiadas com a Associação 
de Estudantes da Faculdade de Medicina de Lisboa (AEFML), 
cuja missão fundamental consiste na defesa dos interesses 
dos estudantes, contribuindo para a sua formação humana, 
cultural, académica e física. 
  
2 - Compete à AEFML: 
 
a) Representar junto dos órgãos de gestão os inte-
resses e a vontade dos estudantes da FML; 
b) Comparecer, representando o corpo discente da 
FML, a todos os actos académicos nos quais a 
FML esteja presente. 
 
3 - Compete à FML: 
 
a) A criação de mecanismos de colaboração entre 
as duas instituições; 
b) Prever a instauração de algumas condições de 
excepção quanto à frequência das actividades 
escolares para os representantes dos estudan-
tes, a incluir em regulamento próprio a ser 
aprovado pela assembleia de representantes; 
c) Informar a AEFML sobre os critérios de definição 
do numerus clausus e ouvir a sua opinião; 
d) Informar a AEFML sobre os critérios de atribui-
ção de bolsas e ou isenção de propinas, diligen-
ciando por obter a sua colaboração; 
e) Solicitar à AEFML o parecer sobre as questões 
que interessem ao corpo discente da FML; 
f) Solicitar à AEFML a colaboração para a prosse-
cução dos objectivos da FML em todas as activi-
dades em que esta possa estar presente; 
g) Consultar a AEFML sobre as deliberações dos 
órgãos de acordo com a legislação em vigor. 
 
 
Artigo 68.º 
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(Convénios com outras instituições) 
A FML poderá celebrar acordos ou contratos com institui-
ções públicas ou privadas para efeitos de utilização de ser-
viços nelas integrados como áreas de ensino e investigação, 
mediante prévia autorização do ministro da tutela, sempre 
que se trate de instituições públicas. 
 
 
CAPÍTULO IX 
DO REGULAMENTO ELEITORAL 
 
 
Artigo 69.º 
(Regras gerais) 
1 - Todas as eleições são secretas. 
  
2 - Todos os elementos da assembleia de representantes e 
do conselho pedagógico são eleitos por corpos, de acordo 
com a representação proporcional de listas concorrentes e o 
método da média mais alta de Hondt. 
  
3 - Todos os mandatos são de dois anos. 
  
4 - Quando um delegado deixa de pertencer ao corpo pelo 
qual foi eleito será substituído por outro membro do mesmo 
corpo. O substituto será o elemento imediato da lista. 
  
5 - Em cada ano o conselho directivo em exercício diligen-
ciará para que até 15 de Dezembro de cada ano, sejam 
elaborados e publicados os cadernos eleitorais actualizados 
dos corpos docentes, estudantes e pessoal técnico, admi-
nistrativo e auxiliar. 
  
6 - Dos cadernos serão extraídas as cópias que se prevejam 
necessárias para o uso dos escrutinadores das mesas de 
voto e para os delegados das listas concorrentes. 
  
7 - O director e o conselho directivo tomam posse perante o 
reitor da Universidade. Todos os restantes membros eleitos 
tomam posse perante o director da Faculdade. 
  
8 – Imediatamente após a eleição, o director comunicará ao 
reitor os nomes dos presidentes dos órgãos. 
 
Artigo 70.º 
(Regras particulares) 
1 - Assembleia de representantes: 
 
a) O conselho directivo fixará a data das eleições 
para a assembleia de representantes com um 
mínimo de 20 dias úteis de antecedência, não 
podendo ter lugar num sábado, domingo ou 
feriado; 
b) Na fixação da data das eleições, à qual deverá 
ser dada a máxima publicidade interna, o conse-
lho directivo salvaguardará uma margem míni-
ma de cinco dias úteis entre a publicação dos 
cadernos eleitorais e a data em que deverão ser 
apresentadas as listas concorrentes; 
c) Até ao 10.º dia anterior à data das eleições 
serão entregues ao conselho directivo as listas 
de candidatos à eleição para cada um dos cor-
pos, sendo rejeitadas as que forem entregues 
após aquela data; 
d) As listas dos candidatos deverão integrar tantos 
elementos efectivos e suplentes quantos os 
lugares que lhes correspondam na assembleia 
de representantes; 
e) As listas deverão ser subscritas por um mínimo 
de 5 % dos elementos que constituem o colégio 
eleitoral do corpo de estudantes e de 10% dos 
docentes e pessoal técnico, administrativo e 
auxiliar; 
f) Até à abertura da campanha eleitoral, o conse-
lho directivo nomeará como presidente da 
comissão eleitoral de cada um dos corpos um 
dos seus membros ou da assembleia de repre-
sentantes em exercício que não seja candidato 
ou subscritor de qualquer lista. Não sendo possí-
vel, será nomeada pessoa de reconhecida ido-
neidade; 
g) Ao elemento designado pelo conselho directivo 
competirá a direcção das reuniões, usando do 
direito de voto apenas em caso de empate, 
devendo ainda informar o conselho directivo de 
qualquer facto que comprometa o andamento da 
campanha eleitoral, a realização de eleições ou 
a igualdade de tratamento entre as listas con-
correntes; 
h) Os proponentes de cada lista, simultaneamente 
à sua apresentação, devem identificar dois ele-
mentos que a representem na comissão eleitoral 
do respectivo corpo. Os próprios candidatos 
poderão desempenhar estas funções; 
i) No caso de nos prazos fixados não ser apresen-
tada nenhuma lista de qualquer dos corpos, 
proceder-se-á à eleição na data antecipadamen-
te marcada para os representantes daqueles 
que as entregaram, marcando-se novo prazo 
para a entrega de listas do corpo ou corpos em 
falta; 
j) A comissão eleitoral verificará no próprio dia da 
apresentação das listas a regularidade das mes-
mas, diligenciando de imediato, junto dos mem-
bros das comissões eleitorais, como represen-
tantes das respectivas listas, a correcção das 
irregularidades detectadas, até à data limite de 
abertura da campanha eleitoral, devendo rejei-
tar as listas quando as irregularidades não 
sejam sanadas dentro do prazo; 
l) A campanha eleitoral iniciar-se-á no 8.º dia 
anterior à data das eleições, entrando em fun-
ções na mesma data as comissões eleitorais, a 
quem compete: 
 
- A distribuição de instalações por cada 
uma das listas para efeitos de pro-
paganda eleitoral e a distribuição 
de tempo para a sua utilização, 
sem prejuízo do funcionamento 
normal da Escola; 
- A distribuição dos delegados de cada 
lista pelas assembleias de voto e a 
divisão destas em secções, quando 
o número de eleitores assim o jus-
tificar; 
- De um modo geral, superintender em 
tudo o que respeita à preparação, 
organização e funcionamento do 
acto e da campanha eleitoral; 
- Decidir sobre os recursos de não acei-
tação da candidatura pelo conselho 
directivo; 
 
m) Qualquer lista poderá apresentar ao presidente 
da comissão eleitoral protesto fundamentado em 
grave desigualdade de tratamento ou irregulari-
dade sofrida durante a campanha eleitoral, 
devendo este mudar a questão de imediato; 
n) A campanha eleitoral termina doze horas antes 
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da eleição; 
o) Não é admitido voto por procuração nem por 
correspondência; 
p) As assembleias de voto abrem às 8 e encerram 
às 18 horas; 
q) Após o fecho das urnas proceder-se-á à conta-
gem dos votos, elaborando-se uma acta assina-
da por todos os membros da mesa, onde serão 
registados os resultados finais; 
r) Qualquer elemento da mesa poderá lavrar pro-
testo na acta contra decisões da mesa; 
s) As actas serão entregues no próprio dia ao con-
selho directivo, que procederá ao apuramento 
final dos votos e à afixação dos resultados no 
prazo de vinte e quatro horas, depois de decidir 
sobre os protestos lavrados em acta; 
t) Na sua primeira reunião ordinária, que terá 
lugar nos oito dias seguintes à eleição, a assem-
bleia de representantes elegerá o seu presidente 
e os restantes membros da mesa. O presidente 
deverá ser um professor catedrático de nomea-
ção definitiva, podendo a escolha recair num 
professor que não faça parte dela. 
 
2 - Director: 
 
a) O director é eleito por escrutínio secreto na 
assembleia de representantes, especialmente 
convocada para o efeito; 
b) A escolha deverá recair sobre um professor 
catedrático de nomeação definitiva que se can-
didate a tal cargo apresentando um programa 
de mandato. 
 
3 - Conselho directivo: 
 
a) Os delegados dos doutores, dos docentes não 
doutorados, dos estudantes e do pessoal diri-
gente, técnico superior, técnico, administrativo, 
técnico-profissional, auxiliar e operário serão 
eleitos na assembleia de representantes pelos 
respectivos corpos, em listas fechadas, em reu-
nião especialmente convocada para o efeito; 
b) Quando um delegado deixar de pertencer ao 
corpo pelo qual foi eleito, será substituído por 
outro membro do mesmo corpo, proposto à 
assembleia de representantes pelos restantes 
delegados desse corpo. 
 
4 - Conselho científico: 
 
a) Presidente - a escolha do presidente deverá 
recair sobre um professor catedrático de nomea-
ção definitiva que se candidate a tal cargo apre-
sentando um programa de mandato; 
b) Comissão coordenadora - a eleição dos delega-
dos far-se-á nominalmente e por escrutínio 
secreto de entre os doutores de cada grupo. Os 
eleitores deverão ser convocados pelo professor 
catedrático mais antigo do grupo ou da área, 
dentro de 30 dias úteis antes de terminar o 
mandato dos delegados anteriormente eleitos. 
Os doutores eleitos deverão exprimir a sua acei-
tação de designação. No caso de não poderem 
aceitar, repetir-se-á a eleição, não constando os 
seus nomes dos boletins de voto. 
 
5 - Conselho pedagógico: 
 
a) A eleição para o conselho pedagógico decorrerá 
em simultâneo com as eleições para a assem-
bleia de representantes; 
b) As listas de candidatos para o conselho pedagó-
gico serão independentes das da assembleia de 
representantes; 
c) Haverá urnas distintas para cada uma das elei-
ções; 
d) A mesa da assembleia de voto elaborará actas 
distintas para cada uma das eleições. 
 
 
CAPÍTULO X 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
 
Artigo 71.º 
(Acções externas) 
Logo que o regulamento da FML seja homologado e publica-
do, deve o conselho directivo promover o seguinte: 
 
1) Elaborar e apresentar ao reitor, no prazo de 30 
dias úteis, o projecto do quadro de pessoal téc-
nico e administrativo considerado necessário 
para a execução das novas tarefas que incum-
bem aos órgãos de gestão e administrativos da 
FML, propondo as alterações adequadas; 
2) Providenciar junto do reitor, nos termos do esta-
tuto da Universidade, a transferência de compe-
tências para os órgãos próprios da FML; 
3) Tomar quaisquer outras iniciativas que conside-
re justificadas para o início da actividade da FML 
no novo regime de autonomia administrativa e 
financeira. 
 
Artigo 72.º 
(Acções internas) 
1 - Divulgar amplamente por todos os corpos o texto final 
do regulamento, salientando as alterações ao regime con-
suetudinariamente seguido na Faculdade. 
  
2 – No prazo de 30 dias úteis, iniciar as acções necessárias 
para a realização de eleições para os novos cargos. 
 
Artigo 73.º 
(Prazo de apresentação dos regulamentos internos) 
No prazo máximo de 60 dias depois da sua tomada de pos-
se, devem os órgãos de gestão colectivos elaborar e apre-
sentar ao conselho directivo os seus regulamentos internos. 
 
Artigo 74.º 
(Casos omissos) 
A interpretação dos presentes estatutos e a resolução dos 
casos omissos são da responsabilidade da assembleia de 
representantes. 
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REGULAMENTOS DOS ÓRGÃOS DE GESTÃO  
 
REGULAMENTO DO CONSELHO DIRECTIVO 
 
Artigo 1.º 
(Caracterização) 
Nos termos do disposto n.º 1 do Art.º 35.º do Estatuto da 
Faculdade de Medicina de Lisboa (FML), o Conselho Directi-
vo é o órgão de deliberação, orientação e acompanhamento 
da gestão corrente da FML e de aconselhamento do Direc-
tor, que é o Presidente do Conselho Directivo. 
 
Artigo 2.º 
(Composição) 
2.1. Nos termos do disposto no n.º 2 do Art.º 35.º do Esta-
tuto da FML, o Conselho Directivo é composto por 17 
membros, dos quais seis são membros por inerência: 
o Director, o Sub-director, o Presidente do Conselho 
Científico, o Presidente do Conselho Pedagógico, o 
Presidente da Associação de Estudantes, e o Secretá-
rio da FML. São membros por eleição dois delegados 
dos Doutores, um delegado dos Docentes não Douto-
rados, seis delegados dos Estudantes e dois delegados 
dos Funcionários. 
 
2.2. Os delegados são eleitos na Assembleia de Represen-
tantes pelos respectivos corpos (conforme o disposto 
no n.º 3 a do Art.º 81.º do Estatuto da FML). 
 
2.3. Os mandatos de todos os membros têm a duração de 
dois anos ou, no caso dos membros por inerência, 
termina quando cessam as funções que os originaram 
(conforme o n.º 4, do Art.º 35.º do Estatuto da FML). 
 
Artigo 3.º 
(Funcionamento) 
3.1. O Conselho Directivo é presidido pelo Director e, na 
sua ausência ou por delegação, pelo Sub-director, 
como Vice-Presidente do Conselho Directivo. 
 
3.2. O Conselho Directivo reúne por convocação do Direc-
tor, ou por solicitação de dois terços dos seus mem-
bros. 
 
 
3.3. No prazo de 30 dias a contar da tomada de posse, 
deverá o Director promover uma reunião para proce-
der à análise da situação administrativa da Faculdade 
de Medicina de Lisboa e suas perspectivas, apresentar 
objectivos de acção no mandato, designar o Secretário 
do Conselho Directivo de entre os membros eleitos, 
distribuir eventuais funções específicas entre os outros 
membros do Conselho Directivo e marcar o calendário 
de funcionamento das reuniões ordinárias. 
 
3.4. Durante o ano lectivo, deverá o Conselho Directivo ter 
reuniões ordinárias no mínimo com frequência bimes-
tral, e as reuniões extraordinárias que forem conside-
radas necessárias. 
 
3.5. De cada uma das reuniões referidas será lavrada acta, 
que após lida e aprovada, será arquivada em livro 
próprio, depois de assinada por todos os presentes na 
reunião que for referida. 
 
3.6. O Conselho Directivo delibera por maioria simples, dis-
pondo o Director de voto de qualidade. As delibera-
ções tomadas e assentes em acta são passíveis de 
reclamação e de registo de reclamação de voto em 
acta. 
3.7. Compete ao Presidente do Conselho Directivo, ou 
membros do Conselho em que forem delegadas fun-
ções, a verificação da execução das deliberações apro-
vadas nas reuniões do Conselho Directivo, no prazo 
estabelecido. 
 
3.8. Em cada ano, deverá o Conselho Directivo proceder a 
diligências para que, até 15 de Dezembro desse ano, 
sejam elaborados e publicados os cadernos eleitorais 
actualizados dos corpos Docentes, Estudantes e Pes-
soal (Técnico, Administrativo e Auxiliar). 
 
3.9. Compete ao Conselho Directivo (nos termos dos Art. 
80.º e 81.º do Estatuto da FML) fixar a data das elei-
ções para a Assembleia dos Representantes. 
 
3.10.Compete ao Conselho Directivo designar o Presidente 
da Comissão eleitoral de cada um dos corpos, aceitar 
em prazo as listas de candidatos às eleições para cada 
um dos corpos e zelar pelo normal funcionamento do 
acto eleitoral. 
 
Artigo 4.º 
(Atribuições) 
4.1. São atribuições do Conselho Directivo as definidas no 
n.º 5 do Art.º 35.º do Estatuto da FML, designada-
mente: 
 
4.1.1. Elaborar o seu regulamento; 
4.1.2. Administrar e gerir a FML em todos os assuntos 
que não sejam da estrita competência dos outros 
órgãos, assegurando o seu regular funcionamen-
to; 
4.1.3. Promover, através, do Conselho Administrativo, a 
aquisição de bens e serviços; 
4.1.4. Elaborar o plano de actividades para o ano 
seguinte e, sob a proposta do Conselho Adminis-
trativo, o seu suporte orçamental, submetendo-
os à discussão e aprovação da Assembleia de 
Representantes até 30 de Junho; 
4.1.5. Estudar e propor os planos de desenvolvimento 
da FML, nomeadamente no que se refere às ins-
talações; 
4.1.6. Elaborar o relatório anual de actividades e sub-
metê-los à discussão e aprovação da Assembleia 
de Representantes até 15 de Maio; 
4.1.7. Instruir as matérias do foro disciplinar; 
4.1.8. Promover a realização de eleições para a Assem-
bleia de Representantes e Conselho Pedagógico e 
verificar a regularidade das listas concorrentes; 
4.1.9. Transmitir ao Reitor da Universidade todos os 
assuntos que considere importantes ou que 
sejam susceptíveis de afectar o bom andamento 
dos trabalhos escolares, bem como a qualidade 
de ensino ou da investigação; 
4.1.10.Colaborar directamente com as autoridades Uni-
versitárias e com o Ministério da Educação em 
todas as questões de interesse para a FML ou 
para o ensino superior, quando para tal for solici-
tado. 
 
4.2. Aprovar o regulamento próprio dos serviços e estrutu-
ras especializadas de apoio técnico, bem como nomear 
os respectivos responsáveis. 
 
4.3. Suscitar a cooperação activa e permanente de todos 
os membros Docentes, Discentes e Pessoal da FML na 
prossecução dos objectivos. 
 
4.4. Organizar comissões ou grupos de trabalho transitó-
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rios que se entendam convenientes para a realização 
dos objectivos definidos, cada um dos quais será coor-
denado por um dos membros do Conselho Directivo 
em que for delegada essa função. 
 
4.5. Apoiar e formalizar mecanismos que permitam desen-
volver o intercâmbio de relações de carácter cultural, 
económico e profissional no meio em que a FML se 
insere, sem que daí resulte prejuízo para o regular 
funcionamento e actividades educacionais e científicas 
da FML, e do respectivo Pessoal. 
 
Artigo 5.º 
(Competências) 
5.1.Competências do Presidente do Conselho Directivo 
(Director da FML): 
 
5.1.1. Presidir às reuniões do Conselho Directivo; 
5.1.2. Presidir às reuniões do Conselho Administrativo; 
5.1.3. Presidir às Associações sem fins lucrativos que 
venham a ser constituídas sob a égide da FML; 
5.1.4. Representar a FML em juízo e fora dele; 
5.1.5. Zelar pela observância das normas legais e 
outros regulamentos aplicáveis; 
5.1.6. Dirigir, coordenar e superintender a todos os 
órgãos e serviços da FML; 
5.1.7. Despachar os assuntos correntes 
5.1.8. Elaborar o projecto de orçamento, em colabora-
ção com o Conselho Administrativo, e apresentá-
lo ao Conselho Directivo para ser submetido à 
aprovação da Assembleia de Representantes; 
5.1.9. Dar execução às deliberações dos outros órgãos, 
quando no exercício das suas competências pró-
prias; 
5.1.10.Submeter ao Reitor todas as questões que care-
çam de resolução superior; 
5.1.11.Dar posse a todos os funcionários nomeados 
para prestar serviço na FML; 
5.1.12.Apreciar o pedido de justificação de faltas do 
pessoal Docente e não Docente da FML; 
5.1.13.Conceder licenças para férias ao Pessoal Docente 
e não Docente da FML, mediante apreciação dos 
requerimentos que lhe forem apresentados; 
5.1.14.Nomear os presidentes e júris dos concursos 
públicos de admissão ou promoção de funcioná-
rios da FML e a outros concursos públicos que 
recaiam na sua competência. 
5.1.15.Nomear o presidente e júris de candidaturas 
especiais de acesso à Faculdade e de exames de 
estado. 
 
5.2. Competências do Vice-presidente do Conselho Directivo 
(Subdirector da FML): 
 
5.2.1. Coadjuvar o presidente e substituí-lo nas suas 
faltas ou impedimentos. 
 
5.3. Competências do Secretário do Conselho Directivo: 
 
5.3.1. Secretariar as reuniões do Conselho Directivo 
5.3.2. Elaborar e arquivar as actas e guardar à sua res-
ponsabilidade o livro de actas do Conselho Direc-
tivo; 
5.3.3. Desempenhar outras funções que lhe forem 
designadas. 
 
5.4. Competências dos restantes membros do Conselho 
Directivo: 
 
5.4.1. Informar o Conselho Directivo de todos os assun-
tos relacionados com o grupo que representam, 
colaborar nas deliberações e desempenhar as 
funções que lhes forem distribuídas. 
 
Artigo 6.º 
(Disposições Finais) 
6.1. O presente regulamento poderá ser modificado sem-
pre que se verifiquem alterações nos objectivos e/ou 
funcionamento da FML que assim o justifiquem. 
 
(Aprovado em 22 de Fevereiro de 2000) 
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REGULAMENTO DO CONSELHO CIENTÍFICO  
 
TÍTULO I 
ESTRUTURA E ATRIBUTOS 
 
 
Artigo 1.º 
(Definição) 
O Conselho Científico é o órgão que planeia a organização e 
acompanha a orientação científica e o ensino na FML. 
 
Artigo 2.º 
(Composição) 
Compõem o Conselho Científico todos os docentes e investi-
gadores habilitados com o grau de Doutor. 
 
Artigo 3.º 
(Dever de participação) 
1. Todos os membros do Conselho Científico, salvo os que 
exerçam cargos públicos não  compatíveis com funções 
docentes ou de investigação científica, têm o dever de 
participar nas reuniões e nas outras actividades do Con-
selho. 
 
2. A comparência às reuniões do Conselho precede sobre 
os demais serviços escolares e clínicos, à excepção de 
exames, concursos e representações oficiais. 
 
3. Quando qualquer membro do Conselho não puder com-
parecer a uma reunião, justificá-lo-á por escrito ao Pre-
sidente do Conselho Científico. 
 
Artigo 4.º 
(Organização) 
1. O Conselho Científico poderá funcionar em Plenário ou 
em Comissão Coordenadora. 
 
2. O Conselho Científico ou a Comissão Coordenadora 
poderão delegar algumas das suas competências a 
Comissões de Grupo. 
 
3. Poderão ser constituídas Comissões especializadas de 
âmbito restrito sob a responsabilidade do Plenário ou da 
Comissão Coordenadora. 
 
 
TÍTULO II 
PLENÁRIO 
 
 
Artigo 5.º 
(Competências do Plenário do Conselho Científico) 
Compete ao Plenário do Conselho Científico: 
 
1. Elaborar o seu Regulamento. 
 
2. Eleger em reunião plenária o seu Presidente até ao dia 
30 de Outubro. 
 
3. Estabelecer as linhas gerais de organização e orientação 
científica da FML, bem como acompanhar o desenvolvi-
mento da investigação e do ensino. 
 
4. Apreciar a actividade do ano anterior, em relatório elabo-
rado pelo Presidente. 
 
5. Pronunciar-se sobre a actividade de carácter científico 
envolvida na extensão cultural e na prestação de servi-
ços à comunidade. 
 
6. Pronunciar-se sobre qualquer assunto que lhe seja sub-
metido pelos restantes órgãos de gestão da FML ou da 
Universidade, incluíndo os recursos hierárquicos das 
decisões da Comissão Coordenadora. 
 
7. Pronunciar-se sobre quaisquer assuntos que por lei lhe 
venham a ser atribuídos. 
 
Artigo 6.º 
(Deliberações do Plenário do Conselho Científico) 
1. Todas as deliberações do Conselho Científico de carácter 
geral são tomadas em Plenário. 
 
2. As restantes deliberações são tomadas em Plenário ou 
em Comissão Coordenadora. 
 
3. Só poderão ser consideradas as propostas de delibera-
ção apresentadas por escrito e incluídas na ordem de 
trabalhos. 
 
4. As deliberações de carácter geral são afixadas nos locais 
próprios da Faculdade e publicados no seu Boletim. 
 
5. A interpretação, a modificação ou revogação de delibe-
rações de carácter geral fazem-se por processo idêntico 
ao da sua aprovação. 
 
6. São nulas e de nenhum efeito as deliberações que: 
 
a) Incidam sobre matérias estranhas à competên-
cia do Conselho; 
b) Sejam tomadas em reuniões irregularmente 
convocados; 
c) Sejam tomadas em reuniões sem quórum; 
d) Sejam tomadas em violação do Estatuto da 
FML; 
e) Não obtenham a maioria legal ou regimental 
exigida. 
 
Artigo 7.º 
(Funcionamento do Plenário do Conselho Científico) 
1. O Plenário reúne ordinariamente no mínimo duas vezes 
por ano e extraordinariamente a convocação do seu 
Presidente ou a solicitação de um número de Doutores 
igual ou superior a dois terços dos seus membros. 
 
2. O Plenário elege por escrutínio secreto o seu Presidente. 
 
3. O Presidente do Conselho Científico designará um Vice-
Presidente de entre os Professores Catedráticos de 
nomeação definitiva, a quem compete substituí-lo nas 
suas faltas e impedimentos. 
 
4. O Presidente do Conselho Científico designará o Secre-
tário de entre os membros da Comissão Coordenadora 
do Conselho Científico, o qual secretariará as reuniões 
do Plenário e da Comissão Coordenadora. 
 
5. Cada reunião, ordinária ou extraordinária, é objecto de 
convocatória assinada pelo Presidente, a enviar a todos 
os membros do Conselho Científico. 
 
6. Da convocatória consta a ordem de trabalhos. 
 
7. Os membros do Conselho Científico que exerçam cargos 
públicos incompatíveis com funções docentes ou de 
investigação, não integram o número total de membros 
do Conselho para efeito de quorum. 
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TÍTULO III 
COMISSÃO COORDENADORA 
 
Artigo 8.º 
(Constituição da Comissão Coordenadora do Conselho 
Científico) 
1.  A Comissão Coordenadora é composta pelo Presidente 
do Conselho Científico, pelo Director da Faculdade de 
Medicina, pelo Presidente do Conselho Pedagógico e por 
representantes de cada grupo de disciplinas ou áreas, 
eleitos segundo as normas indicados no regulamento 
eleitoral da FML. O Sub-Director da Faculdade de Medi-
cina e o Vice-Presidente do Conselho Científico partici-
pam das reuniões, com direito a voto quando em fun-
ções de substituição. Outras individualidades podem ser 
convidadas quando a sua presença se verifique necessá-
ria. 
 
2. A representação será nos grupos até 10 Doutorados de 
um elemento, entre 10 e 20 Doutorados de dois ele-
mentos, e nos grupos com mais de 20 Doutorados de 
três elementos. 
 
3. Os elementos da Comissão Coordenadora do Conselho 
Científico devem fazer-se substituir nos seus impedi-
mentos pelo respectivo suplente do grupo. 
 
Artigo 9.º 
(Funcionamento da Comissão Coordenadora do Con-
selho Científico) 
1. A Comissão Coordenadora é presidida pelo Presidente 
do Conselho Científico e reúne por sua convocação, a 
pedido do Director da Faculdade ou a solicitação de, 
pelo menos, dois terços dos seus membros. 
 
2. As votações são secretas excepto quando o Estatuto da 
Faculdade ou a Lei impuserem o voto nominal. 
 
3. As deliberações são tomadas por maioria simples dispon-
do o Presidente de voto de qualidade. 
 
Artigo 10.º 
(Competências da Comissão Coordenadora do  
Conselho Científico no domínio da estrutura da FML) 
1. Propor ao Conselho Directivo a criação de Departamen-
tos, de Institutos de Investigação Científica ou de outras 
Unidades que se mostrem convenientes para o desen-
volvimento do ensino ou da investigação realizada na 
FML, bem como aprovar a sua orgânica, funcionamento 
e articulação com as restantes estruturas da FML, de 
modo a assegurar o seu desenvolvimento harmónico. 
 
Artigo 11.º 
(Competências da Comissão Coordenadora do  
Conselho Científico no domínio do ensino) 
1. Propor ao Conselho Directivo a criação ou extinção de 
Cursos, nomeadamente de Mestrado e Doutoramento. 
 
2. Deliberar sobre a organização e conteúdo dos planos de 
estudo, ouvido o Conselho Pedagógico. 
 
3.  Instituir ou aprovar Cursos livres de pré-graduação e os 
respectivos programas, ouvido o Conselho Pedagógico. 
 
4. Instituir ou aprovar Cursos de pós-graduação. 
 
 
 
 
Artigo 12.º 
(Competências da Comissão Coordenadora do  
Conselho Científico no domínio do pessoal) 
1. Nomear os Directores dos Institutos e dos Laboratórios, 
os Coordenadores dos Gabinetes e propor os Directores 
das Clínicas Universitárias. 
 
2. Nomear os Regentes das Disciplinas por períodos de três 
anos, bem como aprovar a distribuição do serviço 
docente, tendo como base os seus relatórios periódicos. 
 
3. Deliberar sobre as especialidades de Doutoramento. 
 
4. Definir as condições de admissão dos candidatos aos 
vários graus académicos da carreira docente e as res-
pectivas provas. 
 
5. Propor a constituição dos Júris para todas as provas de 
índole académica. 
 
6. Estabelecer as condições de admissão de todo o pessoal 
docente, de acordo com a lei vigente. 
 
7. Propor ao Conselho Directivo alterações aos quadros de 
docentes, investigadores e pessoal técnico adstrito à 
investigação. 
 
8. Propor a contratação e admissão de todo o pessoal 
docente e investigador, monitores e pessoal técnico 
superior ligado às actividades de investigação, bem 
como a cessação ou renovação dos respectivos contra-
tos. 
 
9. Emitir parecer sobre a nomeação definitiva de professo-
res catedráticos, associados e auxiliares, assim como 
sobre o provimento definitivo de investigadores não 
docentes e pessoal técnico ligado às actividades de 
investigação. 
 
10. Propor ou dar parecer sobre o convite a individualidades 
para desempenharem funções de professores convida-
dos ou visitantes e suas reconduções. 
 
Artigo 13.º 
(Competências da Comissão Coordenadora do  
Conselho Científico no domínio das actividades  
científicas e culturais) 
1. Propor ao Reitor a concessão de grau de Doutor honoris 
causa. 
 
2. Pronunciar-se sobre a concessão de Bolsas. 
 
3. Apreciar as condições e regras gerais de equivalência de 
diplomas ou matérias, de acordo com a lei vigente. 
 
4. Pronunciar-se sobre a aquisição e alienação de equipa-
mento e material de cultura. 
 
5. Propor ao Conselho Directivo o estabelecimento de laços 
de cooperação com outras Faculdades congéneres, 
nacionais ou estrangeiras. 
 
6. Propor ao Conselho Directivo, ouvido o Conselho Peda-
gógico, o estabelecimento de relações com outras estru-
turas ligadas aos serviços de saúde, para um ensino 
mais adequado à vivência médica actual. 
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TÍTULO IV 
COMISSÕES ESPECIALIZADAS 
 
 
Artigo 14.º 
(Comissões especializadas) 
1. O Conselho Científico, em Plenário ou pela sua Comissão 
Coordenadora, poderá criar, sempre que o entender por 
conveniente, comissões permanentes ou temporárias 
para fins específicos. 
 
2. O Regimento de cada uma das Comissões será elabora-
do pela Comissão Coordenadora do Conselho Científico. 
 
3. A duração do mandato dos membros das Comissões 
especializadas não ultrapassará a duração do mandato 
dos membros da Comissão Coordenadora do Conselho 
Científico. 
 
Artigo 15.º 
(Comissões de grupo) 
1. Todos os assuntos pertinentes a cada grupo de discipli-
nas são estudados no âmbito da respectiva Comissão de 
Grupo e objecto de subsequentes propostas à Comissão 
Coordenadora. 
 
2. Compõem cada Comissão de Grupo todos os docentes e 
investigadores habilitados com o grau de Doutor na área 
do respectivo grupo, em efectividade de funções. 
 
3. Cada Comissão de Grupo é presidida pelo Professor 
mais antigo do grupo e elege anualmente o, ou os seus 
representantes, à Comissão Coordenadora. 
 
Artigo 16.º 
(Participação de professores no gozo de  
licença e de professores jubilados) 
1. Os professores no gozo de licença, nos termos do 
Estatuto da Carreira Docente Universitária podem 
participar, sem voto, nas reuniões das Comissões de 
Grupo. 
 
2. Os professores jubilados podem ser convidados a 
participar, sem direito a voto, nas reuniões das 
Comissões de Grupo. 
 
(Aprovado em 26 de Março de 1993) 
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REGULAMENTO DO CONSELHO PEDAGÓGICO  
 
 
Artigo 1.º 
(Definição) 
O Conselho Pedagógico é o órgão de Gestão Pedagógica da 
Faculdade de Medicina de Lisboa. 
 
Artigo 2.º 
(Constituição do Conselho Pedagógico) 
1. O Conselho Pedagógico é constituído por: 
 
a) Dois docentes doutorados, sendo, pelo menos 
um Professor Catedrático; 
b) Dois docentes não doutorados;. 
c) Quatro discentes. 
 
2. Os delegados são eleitos por sufrágio por corpos, segun-
do as disposições no Estatuto da FML. 
 
3. O mandato de todos os membros tem uma duração de 
dois anos. 
 
Artigo 3.º 
(Disposições gerais) 
1. O Conselho Pedagógico é presidido por um professor 
catedrático. 
 
2. O Presidente deverá nomear um vice-presidente de entre 
os docentes conselheiros, que o substituirá nas suas 
faltas e impedimentos. 
 
Artigo 4.º 
(Competências do Conselho Pedagógico) 
1. Compete ao Conselho Pedagógico: 
 
a) Elaborar e rever o seu regulamento; 
b) Fazer propostas e colaborar na orientação peda-
gógica da FML, no desenvolvimento dos méto-
dos de ensino, e na sua avaliação; 
c) Elaborar e aprovar o calendário e os horários 
para cada ano escolar e zelar pelo seu cumpri-
mento; 
d) Dinamizar a formação pedagógica dos docentes; 
e) Fazer propostas, apoiar e zelar pelo cumprimen-
to dos programa de estudo e provas de avalia-
ção; 
f) Propor a aquisição de material didáctico audiovi-
sual, e de cultura e dar parecer sobre propostas 
relativas a esta matéria; 
g) Organizar, em colaboração com as diferentes 
disciplinas, estudos, conferências ou seminários 
de interesse pedagógico, científico ou cultural; 
h) Pronunciar-se sobre pedidos de bolsas e de 
isenção de propinas; 
i) Pronunciar-se sobre os estabelecimentos de 
relações com outras estruturas ligadas aos ser-
viços de saúde; 
j) Elaborar, anualmente, com a colaboração do 
professor com responsabilidade pedagógica do 
ano, um relatório devidamente documentado, 
por anos, sobre a situação pedagógica da FML; 
k) Pronunciar-se sobre qualquer outro assunto de 
natureza pedagógica ou com implicações peda-
gógicas; 
l) Propor, ao Conselho Directivo, o nome do Pro-
fessor Bibliotecário. 
 
 
Artigo 5.º 
(Funcionamento do Conselho Pedagógico) 
1. O Conselho Pedagógico reúne: 
 
a) Em reuniões ordinárias mensais; 
b) Em reuniões extraordinárias por convocação do 
Presidente ou solicitação de dois terços dos seus 
membros; 
c) Em reuniões parcelares, com carácter semanal. 
 
2. O Conselho Pedagógico delibera por maioria simples, 
dispondo o Presidente, tal como o Vice-Presidente em 
sua substituição, de voto de qualidade. 
 
3. As deliberações requerem um quorum mínimo de quatro 
elementos, dois docentes (entre os quais o Presidente 
ou o Vice-Presidente em sua substituição) e dois discen-
tes. 
 
4. O Conselho Pedagógico poderá convocar, por sua deci-
são, a participar nas suas reuniões, sem poder de voto, 
quem julgue conveniente. 
 
5. As reuniões ordinárias mensais: 
 
a) Deverão ser convocadas, por cada, incluído a 
ordem de trabalhos e toda a documentação 
necessária às deliberações a tomar; 
b) Deverão ser precedidas por uma convocatória 
enviada com a antecedência mínima de uma 
semana; 
c) Deverão lavrar actas, a serem aprovadas na 
reunião seguinte. 
 
6. As reuniões parcelares: 
 
a) São de carácter preparatório das reuniões ordi-
nárias; 
b) Deverão lavrar resumos das mesmas a apresen-
tar ao Presidente. 
 
7. Os pareceres solicitados ao Conselho Pedagógico deve-
rão ter uma resposta num prazo máximo de 30 dias 
depois de devidamente aprovadas em reunião ordinária. 
 
8. A divulgação do ocorrido em reuniões do Conselho 
Pedagógico deverá corresponder estritamente ao con-
teúdo das actas devidamente aprovadas em reunião 
ordinária. 
 
9. A consulta das actas é facultada a qualquer docente ou 
discente desta Faculdade devidamente identificado. 
 
10. O Conselho Pedagógico nomeia anualmente um Profes-
sor para a coordenação pedagógica do ano de entre os 
Professores Regentes das disciplinas do ano, ou um 
docente doutorado indigitado pelos Professores Regen-
tes do ano. 
 
11. O coordenador pedagógico de ano tem funções de 
assessoria do Conselho Pedagógico, apoiando este Con-
selho no cumprimento do estabelecido no Art.º 4.º des-
te regulamento. 
 
Artigo 6.º 
(Outros) 
1. O presidente do Conselho Pedagógico faz parte, por 
inerência, da Comissão Coordenadora do Conselho Cien-
tifico, do Conselho Directivo, do Senado e da Assembleia 
da Universidade. 
94 
 
Regulamentos das Comissões Permanentes da Faculdade de Medicina  
Regulamento da Comissão de Ética 
Aprovado em 22 de Julho de 1997 
REGULAMENTOS DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 
 
REGULAMENTO DA COMISSÃO DE ÉTICA 
 
 
Artigo 1.º 
(Constituição) 
1. É constituída por três membros (um presidente e vogais) 
propostos pelo Conselho Científico da FML, e pelo Pro-
fessor da disciplina de Deontologia por inerência de car-
go. Sempre que se considere necessário, pode o Presi-
dente da Comissão de Ética solicitar o apoio de outros 
peritos. 
 
2. Os membros da Comissão de Ética da FML, propostos 
pelo Conselho Científico, têm mandatos com duração de 
dois anos e poderão ser renovados pelo referido Conse-
lho. O Professor de Deontologia será membro da Comis-
são de Ética por inerência de cargo. 
 
A Comissão de Ética da FML funciona como órgão de con-
sulta do Conselho Científico da FML. 
Artigo 2.º 
(Competências) 
1. Zelar pela salvaguarda da dignidade e integridade huma-
nas, no âmbito das actividades da FML, em especial no 
que concerne o ensino e o exercício da Medicina. 
 
2. Dinamizar a análise e reflexão de problemas da prática 
médica que envolvam questões de ética, e promover 
divulgação dos princípios gerais de bioética. 
 
3. Pronunciar-se sobre os protocolos de investigação cientí-
fica, nomeadamente os que se referem a ensaios tera-
pêuticos (médicos ou cirúrgicos) ou diagnósticos, reali-
zados em seres humanos ou em animais de experimen-
tação, e celebrados no âmbito de actividades da Facul-
dade de Medicina de Lisboa. 
 
4. Emitir por sua iniciativa ou por solicitação, pareceres 
sobre questões de ética no domínio das actividades da 
FML. 
 
5. Zelar pela minimização do sofrimento dos animais de 
experimentação laboratorial. 
Artigo 3.º 
(Direitos e deveres) 
No exercício das suas competências: 
 
1. Os membros da Comissão de Ética da FML ficam sujei-
tos ao dever de sigilo, no que diz respeito a quaisquer 
dados pessoais a que tenham acesso, bem como rela-
tivamente aos objectivos a investigar. 
 
2. Os membros da Comissão de Ética da FML podem exi-
gir, dos investigadores, uma informação periódica e 
detalhada sobre os efeitos adversos das técnicas ou 
medicamentos usados, bem como recomendar a sus-
pensão ou revogação da autorização para a realização 
da experimentação. 
 
3. Os investigadores que solicitem à FML autorização para 
os ensaios farmacológicos no Homem, deverão preen-
cher em simultâneo com o seu requerimento, uma 
declaração, em que se comprometem a informar 
periodicamente sobre os efeitos adversos associados 
ao tratamento ou técnica utilizada: 
 
a) A Comissão de Ética da FML; 
b) O Centro de Farmacovigilância do INFAR-
MED, no caso de o ensaio envolver novos 
fármacos (incluindo não só os das fases I a 
III, mas também os da fase IV com menos 
de 10 anos de introdução no mercado 
nacional). 
Artigo 4.º 
(Das reuniões e deliberações) 
A Comissão de Ética da FML tem reuniões ordinárias com 
periodicidade diversas, ou a realização de reuniões extraor-
dinárias convocadas pelo seu Presidente. 
As deliberações são tomadas em princípio por consenso e, 
quando tal não é possível, por maioria. Se houver empate 
de votos, o Presidente tem voto de qualidade. 
 
Anexo: Protocolo de Investigação Científica 
 
(Aprovado em 22 de Julho de 1997) 
 
 
ANEXO 
Protocolo de Investigação Científica 
 
1. Título. 
 
2. Autores. 
 
3. Identificação do Investigador Principal: 
 
Nome; 
Idade; 
Licenciatura em Medicina (nota e instituição); 
Local de Trabalho; 
Funções que desempenha. 
 
4. Remuneração 
 
O presente trabalho tem financiamento de alguma 
instituição estatal ou privada? 
Existe alguma remuneração pelo presente trabalho? 
 
5. Anexar: 
 
a) Uma página A4 com curriculum sumário; 
b) Um resumo com introdução justificativa do interes-
se do trabalho, objectivos, material/métodos, tem-
po previsto de execução do ensaio e período de 
acompanhamento dos doentes após a conclusão do 
estudo; 
c) Local de realização e autorização da respectiva 
direcção da instituição proponente. 
 
6. Declaração (caso a investigação envolva humanos): 
 
… Eu abaixo assinado declaro por minha Honra, que 
nas minhas investigações: 1) respeitarei sempre os 
Direitos Humanos, zelando pela dignidade e integrida-
de humanas, respeitando o direito dos doentes ou 
voluntários a darem o seu consentimento após a devi-
da e clara informação, e 2) darei informações periódi-
cas (pelo menos em cada semestre) sobre os efeitos 
adversos associados ao tratamento ou técnica utiliza-
da: 
 
a) À Comissão de Ética da FML; 
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Regulamento da Comissão de Ética 
Aprovado em 22 de Julho de 1997 
b) Ao Centro de Farmacovigilância do INFAR-
MED, no caso de o ensaio envolver novos 
fármacos (incluindo não só os das fases I a 
III, mas também os da fase IV com menos de 
10 anos de introdução no mercado nacional). 
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REGULAMENTO GERAL DOS CURSOS DE MESTRADO 
 
 
PREÂMBULO 
O Regulamento de Estudos Pós-Graduados da Universidade 
de Lisboa (Deliberação n° 961/2003, de 5 de Julho de 
2003, consagra uma estrutura que contempla a existência 
de uma Comissão de Estudos Pós-Graduados em cada 
Faculdade, com capacidade de iniciativa e responsabilidade 
de coordenação, sob a tutela do respectivo Conselho Cientí-
fico. 
 
Aquela coordenação científica representa a delegação na 
Comissão de Estudos Pós-Graduados das suas competên-
cias, fixando através do regulamento interno a sua compo-
sição, atribuições e modo de funcionamento; 
 
O Conselho Científico deve funcionar como instância de 
recurso das decisões tomadas pela Comissão de Estudos 
Pós-Graduados, a qual deverá funcionar no respeito estrito 
pelas regras definidas pela Comissão Coordenadora do Con-
selho Científico da Faculdade de Medicina de Lisboa; 
 
 
CAPÍTULO I 
DEFINIÇÃO 
 
 
Art.º 1º. 
(Definição e atribuição do grau de mestre) 
1- O grau de mestre comprova o nível aprofundado de 
conhecimentos numa área científica específica e capacidade 
para a prática da investigação.  
 
2- A concessão do grau de mestre pressupõe: 
 
a) A frequência e aprovação nas unidades curricu-
lares que integram o curso de especialização 
(que constitui a parte escolar do curso de mes-
trado);  
b) A elaboração de uma dissertação especialmente 
escrita para o efeito, a sua discussão e aprova-
ção. 
 
3- O grau de mestre é conferido numa área de conhecimen-
to, podendo, quando necessário, essa área ser desdobrada 
em áreas de especialização. 
 
 
CAPÍTULO II 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 
Art.º 2º. 
(Internacionalização dos estudos pós-graduados) 
1- No sentido de promover uma maior presença de estu-
dantes estrangeiros nos Cursos da Faculdade de Medicina 
de Lisboa e permitir a mobilidade de alunos entre institui-
ções do ensino superior, a Comissão de Estudos Pós-
Graduados tem competências para fazer o reconhecimento 
de qualificações académicas, de acordo com as normas 
explicitadas no art.º 3º e critérios definidos em suplemento 
interno. 
 
2- O reconhecimento previsto no número anterior é válido 
unicamente para efeitos de acesso e frequência de estudos 
pós-graduados na Faculdade de Medicina de Lisboa, sendo 
da responsabilidade da Comissão de Estudos Pós-
Graduados, após parecer do coordenador científico do pro-
grama de mestrado em que o candidato se pretende inscre-
ver. 
 
3- A Comissão de Estudos Pós-Graduados poderá autorizar 
a matrícula e inscrição nos programas de estudos pós-
graduados, como supra-numerários, a estudantes estran-
geiros, designadamente quando se trate de estudantes 
integrados em acordos de cooperação com outras institui-
ções de ensino superior, de estudantes abrangidos por 
acordos celebrados no âmbito dos países de língua portu-
guesa ou de estudantes envolvidos em programas da União 
Europeia, da Fundação Fulbright ou de organizações nacio-
nais ou internacionais de reconhecido prestígio, sem prejuí-
zo dos critérios regulamentados. 
 
Art.º 3º. 
(Creditação de estudos pós-graduados) 
1- Mediante parecer cientifico fundamentado, aprovado pela 
Comissão de Estudos Pós-Graduados, podem ser declarados 
equivalentes ou reconhecidos como do mesmo nível e credi-
tados exclusivamente para efeitos de prosseguimento de 
estudos pós-graduados, disciplinas ou módulos realizados 
no âmbito dos cursos pós-graduados de actualização, de 
aperfeiçoamento ou de especialização da FML. 
 
 
CAPÍTULO III 
ADMISSÃO 
 
 
Art.º 4º. 
 (Requisitos de acesso) 
1- A candidatura à inscrição num mestrado está condiciona-
da à titularidade do grau de licenciado, com a classificação 
mínima de 14 valores. 
 
2- Excepcionalmente, após a apreciação curricular a realizar 
pelo Conselho de Mestrado, mandatado pela Comissão de 
Estudos Pós-Graduados, podem ser admitidos à inscrição 
licenciados com classificação inferior a 14 valores. 3- Cada 
curso de mestrado definirá, em regulamento próprio, quais 
as licenciaturas que permitem a candidatura ao respectivo 
curso de mestrado. 
 
Art.º 5º.  
(Vagas) 
1- O número de vagas é proposto pelo Conselho de Mestra-
do, sujeito a aprovação pelo Conselho Científico mediante 
proposta da Comissão de Estudos Pós-Graduados, e homo-
logação pelo Director. 
 
2- Em execução de acordos de cooperação, cabe ao Direc-
tor autorizar a inscrição de alunos supranumerários, ouvi-
dos o Conselho de Mestrado e a Comissão de Estudos Pós-
Graduados. 
 
Art.º 6º. 
(Candidaturas) 
1- Os prazos de candidatura serão fixados por despacho do 
Director sob proposta do Conselho de Mestrado e aprovação 
prévia da Comissão de Estudos Pós-Graduados. 
 
2- As candidaturas deverão ser apresentadas no Gabinete 
de Mestrados e Doutoramentos, acompanhadas de: 
 
a) Requerimento dirigido à Comissão de Estudos 
Pós-Graduados; 
b) Certificado de habilitações (original ou cópia 
autenticada); 
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c) Curriculum vitae; 
d) Pagamento de taxa devida pela candidatura no 
valor de 50,00 euros, não reembolsável, excep-
to no caso da não realização do curso. 
 
3- No caso de licenciaturas obtidas no estrangeiro, deverão 
ser cumpridos os requisitos procedimentos referidos no 
art.º 2 do presente regulamento. 
 
Art.º 7º. 
(Critérios de selecção dos candidatos) 
1- Os candidatos à matrícula serão seleccionados por um 
júri constituído pelo menos por dois membros do Conselho 
de Mestrado. As decisões serão ratificadas pela Comissão 
de Estudos Pós-Graduados. Serão utilizados os seguintes 
critérios, sem prejuízo de outros que estejam previstos no 
regulamento específico de cada mestrado: 
 
a) Certidão de licenciatura, com indicação da 
média final do curso; 
b) Curriculum académico, científico e profissional; 
c) Entrevista aos candidatos pré-seleccionados. 
 
2- Compete a cada Conselho de Mestrado dar parecer justi-
ficativo para a admissão dos respectivos candidatos. 
 
3- Após a verificação da legalidade da documentação pelo 
Gabinete de Mestrados e Doutoramentos, o Conselho de 
Mestrado, se não houver qualquer impedimento legal, divul-
gará a lista dos candidatos que deverão proceder à matrícu-
la e inscrição, apresentando igualmente uma lista de 
suplentes. 
 
Art.º 8º.  
(Limite de inscrições na parte escolar e regime de 
prescrições) 
1- O número mínimo e máximo de participantes no mestra-
do será definido pelo Conselho de Mestrado, bem como o 
número de candidatos suplentes.  
 
2- Os candidatos seleccionados que não se inscrevam no 
prazo estabelecido serão excluídos do processo de candida-
tura. 
 
3- As vagas decorrentes dos números anteriores deverão 
ser preenchidas pelos candidatos suplentes no caso de 
estarem previstos na lista apresentada pelo Conselho de 
Mestrado. 
 
4- Os alunos de mestrado que vierem a abandonar o curso 
deverão comunicar por escrito a sua desistência, sem que 
tal implique a devolução dos pagamentos efectuados. 
 
5- Os alunos desistentes que pretendam frequentar novo 
mestrado deverão candidatar-se novamente, dentro dos 
prazos pré-estabelecidos. 
 
6- Os alunos que não tenham frequentado um ou mais 
módulos do curso, por razões de força maior devidamente 
documentadas, a apreciar caso a caso pelo Conselho de 
Mestrado, poderão ser autorizados, mediante requerimento 
prévio, à frequência do(s) mesmo(s) módulo(s), caso exis-
tam, em novo curso que venha a realizar-se. 
 
7- Os mestrados nas condições da alínea anterior concluem 
o respectivo curso no ano em que completam com aprovei-
tamento todos os módulos do programa curricular. 
 
8- A sequência desses módulos é concedida mediante pare-
cer fundamentado do Conselho de Mestrado, a ser ratificado 
pelo Conselho Científico. 9- Nos casos expostos em (8), o 
candidato tem de pagar 10% da propina por cada módulo. 
 
Art.º 9º.  
(Matrícula e inscrição) 
1- A matrícula e a inscrição serão efectuadas no Gabinete 
de Mestrados e Doutoramentos. 
 
2- Os documentos necessários para a matrícula e inscrição 
são: 
 
a) Fotocópia do bilhete de identidade. 
b) Duas fotografias. 
c) Boletim de inscrição. 
d) Certidão de licenciatura, com indicação da 
média final de curso. 
 
Art.º 10º. 
(Propinas) 
1- O valor da matrícula das propinas de cada curso de mes-
trado será fixado anualmente pela Faculdade de Medicina, 
por proposta do respectivo Conselho de Mestrado. 
 
2- O pagamento das propinas poderá ser efectuado inte-
gralmente no acto da inscrição ou no decorrer da parte 
escolar do mestrado: 
 
a) 30 % no acto de inscrição; 
b) 35 % no início do segundo trimestre; 
c) 35% no início do terceiro trimestre. 
 
3- Será requerida uma garantia bancária do valor total das 
propinas aos candidatos que optarem pelo pagamento frac-
cionado indicado em (2).  
 
4- Os alunos que requererem a anulação de matrícula e 
forem admitidos à frequência de novo curso de mestrado, 
ficam sujeitos às normas em vigor e ao pagamento dos 
valores estabelecidos para o novo curso. 
 
5- Os alunos supranumerários ao abrigo de protocolos de 
cooperação para ensino médico pré-graduado beneficiam de 
50% de redução no valor das propinas. 
 
 
CAPÍTULO IV 
ORGANIZAÇÃO GERAL 
 
 
Art.º 11º. 
 (Coordenação científica) 
1- Cada curso terá um Conselho de Mestrado, constituído 
por pelo menos três membros, um dos quais coordena. 
 
2- Cabe ao Conselho de Mestrado, organizar e fazer aprovar 
o plano curricular do curso, definir e fazer aprovar o supor-
te estrutural, os recursos docentes e o estudo económico 
previstos para o curso, promover o desenvolvimento, fun-
cionamento e a avaliação das actividades previstas e zelar 
pela concretização dos objectivos pré-definidos. 
 
3- Cumprirá ao Conselho Científico, a coordenação científica 
da Comissão de Estudos Pós-Graduados. 
 
Art.º 12º. 
(Regulamento específico de cada mestrado) 
Para cada mestrado será elaborado um regulamento, donde 
constem as seguintes matérias: 
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a) As condições de matrícula e inscrição no curso 
de mestrado; 
b) O processo de fixação do número de vagas; 
c) Os cursos que constituam habilitação de acesso 
ao curso de mestrado;  
d) Os prazos em que decorrem as candidaturas; 
e) Os critérios de selecção dos candidatos; 
f) As condições de funcionamento do curso de 
mestrado; 
g) A estrutura curricular e o plano de estudos do 
curso de mestrado; 
h) O processo de nomeação do orientador da dis-
sertação e os termos a observar nesta orienta-
ção; 
i) As regras sobre a apresentação e entrega da 
dissertação; 
j) As regras de constituição e funcionamento do 
júri, para além do disposto no presente regula-
mento; 
k) O regime de prescrições e limite de inscrições na 
parte escolar do mestrado. 
 
Art.º 13º. 
 (Organização e duração do curso) 
1- De acordo com o decreto lei n.º 216/92, de 13 de Outu-
bro, o curso de mestrado tem a duração máxima de 4 
semestres, compreendendo a sequência da parte escolar e 
a execução e apresentação de uma dissertação original. 
 
2- A parte escolar do mestrado não deverá ser inferior a 
dois semestres lectivos. 
 
3- O calendário lectivo será fixado mediante proposta do 
Conselho de cada curso de mestrado. 
 
4- Os cursos de mestrado são estruturados num sistema de 
créditos, devendo a parte escolar de cada curso ter um 
valor mínimo de 18 créditos e um máximo de 22 créditos, 
com base na legislação em vigor, e uma carga mínima de 
trabalho do aluno correspondente a 60 ECTS. 
 
Art.º 14º. 
(Estrutura curricular e plano de estudos) 
1- O plano de estudos constará do regulamento específico 
de cada curso de mestrado. 
 
2- O plano de estudos incluirá as áreas científicas obrigató-
rias e o eventual conjunto das áreas científicas optativas, 
com atribuição de unidades de crédito a ambas. 
 
Art.º 15º. 
(Divulgação) 
O Conselho de Mestrado, através do Gabinete de Mestrados 
e Doutoramentos, divulgará publicamente, e com a devida 
antecipação, as seguintes informações: 
 
a) As disciplinas obrigatórias e as eventuais 
opções; 
b) As áreas temáticas das disciplinas a ministrar; 
c) Os professores das disciplinas, os professores 
coordenadores das áreas científicas do curso de 
mestrado e outros professores responsáveis. 
 
Art.º 16º. 
(Ministração do ensino) 
O plano curricular do curso deve ser efectivamente minis-
trado por professores ou investigadores da instituição res-
pectiva, ou por professores ou investigadores de outra uni-
versidade ou estabelecimento de ensino superior, colhida a 
anuência daqueles e dos órgãos próprios destes. 
Art.º 17º. 
(Regime de faltas) 
O regime de faltas é regido por regulamento específico de 
cada curso de mestrado, sendo definido pelo Conselho de 
Mestrado através de despacho no início do curso. 
 
Art.º 18º.  
(Avaliação e classificação) 
1- A avaliação da aprendizagem e a classificação das disci-
plinas que integram O curso de mestrado serão definidas 
pelo Conselho de Mestrado, através de despacho no início 
do curso. 
 
2- A classificação final da parte escolar do curso de mestra-
do é expressa na forma de aprovado e recusado, sendo a 
classificação de aprovado expressa nas seguintes menções: 
Bom, Bom com Distinção e Muito Bom.  
 
3- A aprovação é referente à média das avaliações atribuí-
das a cada um dos módulos ou disciplinas sendo os critérios 
de classificação definidos pelo Conselho de Mestrado. 
 
4- A aprovação na parte escolar do curso de mestrado com 
nota igualou superior a 14 valores é condição de admissão 
no 2° ano do mestrado. 
 
 
CAPÍTULO V 
PREPARAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 
 
 
Art.º 19º. 
(Registo do tema) 
1- Cada aluno deve entregar no Gabinete de Mestrados e 
Doutoramentos uma declaração aprovada pelo Conselho de 
Mestrado e pelo orientador científico, em que seja indicado 
o tema, o orientador e um breve resumo metodológico da 
dissertação que se propõe apresentar, até 60 dias seguidos 
depois da publicação das classificações obtidas na parte 
escolar do curso.  
 
2- O registo é válido por um ano findo o qual a dissertação 
tem de ser entregue para discussão pública. 
 
Art.º 20º. 
(Dissertação) 
1- A dissertação deve ser uma contribuição original no 
âmbito da temática definida em que o candidato demonstre 
capacidade de investigação e de concretização de um pro-
jecto pré-definido. 
 
2- A capa deve incluir o nome da Universidade de Lisboa, o 
nome da Faculdade e da unidade estrutural onde foi realiza-
da, o logotipo da Universidade, o título da dissertação, o 
nome do candidato, a designação do Mestrado e respectiva 
área de especialização (se aplicável) e o ano de conclusão 
do trabalho. 
 
3- A primeira página (folha de rosto) deve ser cópia da 
capa, incluindo ainda a referência «Dissertação orientada 
pelo Prof. Doutor................................................... » e, 
em destaque, o reconhecimento exclusivo da responsabili-
dade do candidato bem como a exclusão da responsabilida-
de da Faculdade de Medicina de Lisboa pelos conteúdos 
apresentados. 
 
4- A capa interna deverá conter a seguinte declaração, em 
negrito e corpo 14, no 1/4 inferior daquela página: na 
impressão desta dissertação foi aprovada pela Comissão 
Coordenadora do Conselho Científico da Faculdade de Medi-
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cina de Lisboa em reunião de (data em que recaiu a apro-
vação). 
 
5- As páginas seguintes devem incluir: 
 
- Resumos em português e inglês (até 300 palavras 
cada);  
- Palavras-chave em português e inglês (cerca de cinco 
palavras-chave); 
- Índices. 
 
6- Em casos devidamente justificados, pode o Conselho 
Científico autorizar a apresentação da dissertação escrita 
em língua estrangeira, preferencialmente em inglês. Neste 
caso, ela deve ser acompanhada de um resumo em portu-
guês de, pelo menos, 1200 palavras. 
 
7- Quando tal se revele necessário, certas partes da desig-
nadamente os anexos, podem ser apresentados informáti-
co. 
 
8- Para efeito de envio às entidades oficiais, nomeadamen-
te à Direcção-Geral do Ensino Superior, a dissertação deve 
ser sempre acompanhada de uma versão em suporte infor-
mático (CD-ROM, disquete ou outro que os venha a substi-
tuir). 
 
Art.º 21º. 
(Orientação) 
1- A preparação da dissertação deve ser orientada por um 
docente ou investigador doutorado da Faculdade de Medici-
na de Lisboa. 
 
2- Podem ainda orientar a preparação da dissertação 
docentes e investigadores doutorados de outros estabeleci-
mentos de ensino superior, bem como especialistas na área 
da dissertação, com idoneidade reconhecida pelo Conselho 
Científico, sob proposta do Conselho de Mestrado. 
 
3- No caso previsto no número anterior, é sempre necessá-
rio a co-orientação da dissertação por um docente Doutora-
do da FML. 
 
4- O orientador será proposto pelo mestrando e a sua 
nomeação estará sujeita a aprovação pelo Conselho de 
Mestrado, a ratificar pela Comissão de Estudos Pós-
Graduados. 
 
Art.º 22º.  
(Mudança de tema) 
1- A requerimento do aluno e com parecer favorável do 
orientador e do Conselho de Mestrado, poderá ser permitida 
a mudança de tema da dissertação. 
 
2- Se a mudança do tema implicar mudança de orientador, 
o Conselho de Mestrado pronunciar-se-á e submeterá a 
questão à deliberação da Comissão de Estudos Pós-
Graduados. 
 
Art.º 23º. 
(Prazos de apresentação e discussão) 
A entrega da dissertação deverá ocorrer até dois anos após 
o início da parte escolar. A entrega e o requerimento de 
provas deverão respeitar as seguintes normas: 
 
1. Terminada a dissertação, o mestrando deve 
apresentar 1 exemplar da dissertação e do curri-
culum vitae à apreciação prévia do Conselho de 
Mestrado, o qual promoverá a sua análise de 
que resultará a sua aprovação ou proposta de 
revisão. 
2. Se o Conselho de Mestrado recomendar ao can-
didato a reformulação da dissertação, e este 
entender não a fazer, deverá declarar que a 
pretende manter na forma inicialmente apresen-
tada. 
3. Após a aprovação prévia ou feita a declaração 
referida no número anterior o mestrando deve 
solicitar a realização das provas em requerimen-
to dirigido ao Coordenador da Comissão de 
Estudos Pós--Graduados, acompanhado por 
lexemplar da dissertação e 1 exemplar do curri-
culum vitae, 2 exemplares da dissertação em 
suporte informático (de preferência em CD-
ROM) e 1 fotografia tipo passe. 
 
 
CAPÍTULO VI 
JÚRI E PROVA FINAL 
 
 
Art.º 24º. 
(Designação do júri) 
1- Nos trinta dias posteriores à entrega da dissertação, o 
Conselho de Mestrado proporá a constituição do júri à 
Comissão de Estudos Pós-Graduados para decisão final. 
 
2- O júri tem a seguinte constituição: 
 
a) Um professor, da área científica específica do 
mestrado, pertencente à Universidade que con-
fere o grau; 
b) Um professor, da área científica específica do 
mestrado, pertencente a outra Instituição; 
c) O orientador da dissertação. 
 
3- O júri pode integrar, para além dos elementos referidos 
no número anterior, mais dois professores do estabeleci-
mento de ensino responsável pela organização do mestra-
do, se tal for previsto no regulamento do mestrado. 
 
4- O júri deve ser comunicado por escrito ao candidato no 
prazo de 5 dias após a sua constituição, sendo afixado em 
lugar público da Faculdade de Medicina de Lisboa. 
 
Art.º 25º. 
(Regras de funcionamento do júri) 
1- Nos 30 dias subsequentes à publicação do despacho da 
nomeação do júri, este profere um despacho liminar no 
qual declara que aceita a dissertação ou, em alternativa, 
recomenda, fundamentadamente, a sua reformulação pelo 
candidato. 
 
2- Verificada a recomendação da reformulação ou aperfei-
çoamento, o candidato dispõe de um prazo de 90 dias, 
durante o qual pode proceder à reformulação ou aperfeiçoa-
mento da dissertação, ou declara que a pretende manter tal 
como a apresentou. 
 
3- Recebida a dissertação reformulada ou feita a declaração 
referida no ponto anterior, procede-se à marcação de pro-
vas públicas de discussão. 4- Considera-se ter havido desis-
tência do candidato se, esgotado o prazo referido no n.º 1, 
aquele não apresentar a dissertação reformulada nem 
declarar que prescinde dessa faculdade. 
 
Art.º 26º. 
 (Data das provas) 
As provas realizam-se no prazo de 60 dias a contar: 
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a) Do despacho de aceitação da dissertação; 
b) Da data de entrega da dissertação reformulada 
ou da declaração de que prescinde da reformu-
lação. 
 
Art.º 27º.  
(Discussão da dissertação) 
1- A discussão da dissertação pode realizar-se somente 
com um mínimo de três membros do júri, designadamente, 
os referidos no nº 2 do Art.º 24 do presente regulamento. 
 
2- A arguição e a defesa não podem exceder os 90 minutos 
e nela podem intervir todos os elementos do júri, cabendo 
ao candidato um máximo de 10 minutos para apresentação 
do trabalho. 
 
3- Deve ser proporcionado ao candidato tempo idêntico ao 
utilizado pelos membros do júri. 
 
Art.º 28º.  
(Deliberação) 
1- O júri reúne logo após a discussão para deliberar sobre o 
resultado final.  
 
2- A votação é nominal e fundamentada por escrito, não 
sendo permitida a abstenção. 
 
3- Em caso de empate, o presidente tem voto de qualidade. 
 
Art.º 29º.  
(Resultado) 
1- O resultado final é expresso pelas fórmulas Aprovado ou 
Recusado.  
 
2- Se o candidato for aprovado acrescentar-se-á a menção 
de Bom, Bom com Distinção ou Muito Bom. 
 
3- As classificações previstas no número anterior devem ser 
acompanhadas de uma qualificação numérica numa escala 
entre 14 e 20 valores (Bom, 14 e 15 valores; Bom com 
Distinção, 16 e 17 valores; Muito Bom, 18, 19 e 20 valo-
res). 
 
Art.º 30º. 
(Actas) 
1- Das reuniões formais do júri e da prova final são lavra-
das actas. 
 
2- À acta da prova final são anexados os votos por escrito 
emitidos por cada um dos membros, com fundamentação 
sucinta. 
 
 
CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
 
Art.º 31º.  
(Prorrogação de prazos) 
1- A título excepcional e irrepetível e com base em parecer 
favorável do orientador da dissertação, pode ser prorrogado 
por um ano o prazo para entrega da dissertação. 
 
2- O pedido de prorrogação de prazo para entrega da dis-
sertação tem que ser formalizado através de requerimento 
dirigido à Comissão de Estudos Pós-Graduados, acompa-
nhado de parecer do orientador da dissertação.  
 
3- O pedido de prorrogação será analisado pelo Conselho de 
Mestrado e sujeito a decisão da Comissão de Estudos Pós-
Graduados. 
 
4- A partir do 5º semestre será devida uma propina de 
acompanhamento da tese, a ser paga mensalmente até à 
entrega da dissertação, com valor 
mensal igual a 3 % da propina estabelecida para o curso de 
mestrado a que se refere. 
 
5- Considera-se que o candidato desistiu se não proceder à 
entrega da dissertação no prazo de 2 anos a contar da data 
de início do Mestrado, ou 3 anos no caso de ter sido conce-
dida prorrogação. 
 
Art.º 32º. 
(Suspensão de contagem de tempo) 
1- A suspensão de contagem de tempo para entrega da 
dissertação só se aplica às situações previstas no Dec. Lei 
n.º 216/92, de 13 de Outubro.  
 
2- O pedido de suspensão de contagem de tempo para 
entrega da dissertação tem que ser formalizado através de 
requerimento dirigido ao presidente do Conselho de Mestra-
do acompanhado de relatório médico ou documento com-
provativo em como se enquadra nas alíneas previstas na 
lei. 
 
3- Os pedidos de suspensão de contagem de tempo serão 
analisados pelo Conselho de Mestrado, Comissão de Estu-
dos Pós-Graduados e sujeitos a decisão final do Reitor. 
 
Art.º 33º.  
(Concessão de diplomas) 
1- Pela conclusão e aprovação da parte escolar do curso de 
mestrado cabe a atribuição de um certificado onde conste a 
classificação final obtida. 
 
2- Aos alunos aprovados no programa de mestrado é con-
cedido o grau de mestre, certificado por uma carta magis-
tral emitida pela Reitoria da Universidade de Lisboa. 
 
Art.º 34º.  
(Acordos de cooperação) 
Os cursos de mestrado organizados e desenvolvidos em 
colaboração com outras instituições universitárias, públicas 
ou privadas, de ensino, de investigação ou outras, são regi-
dos por protocolos específicos. 
 
Art.º 35º. 
 (Disposições finais) 
As situações não previstas neste regulamento poderão ser 
resolvidas pela Comissão de Estudos Pós-Graduados 
mediante proposta do Conselho de Mestrado de cada curso, 
ou pelas instâncias superiores. 
 
(Aprovado em reunião da Comissão Coordenadora do Con-
selho Científico de 6 de Julho de 2004. Este Regulamento 
revoga o anterior Regulamento aprovado em Comissão 
Coordenadora do Conselho Científico, de 16 de Janeiro de 
2001.) 
 
 
SUPLEMENTO INTERNO DO REGULAMENTO GERAL 
DOS CURSOS DE MESTRADO 
 
 
Preâmbulo 
Mantendo presente os objectivos definidos pela Universida-
de de Lisboa, em Deliberação n.º 961/2003, de 7 de Julho e 
de modo a contribuir com rigor e também flexibilidade para 
o bom funcionamento dos Cursos de Mestrado e para uma 
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Formação Avançada de qualidade incontestável, são defini-
dos alguns aspectos funcionais adequados do Gabinete de 
Mestrados e Doutoramentos e da Comissão de Estudos Pós-
Graduados. 
 
Equivalências 
1- Mediante parecer cientifico fundamentado, aprovado pela 
Comissão de Estudos Pós-Graduados, após parecer do coor-
denador científico do programa de mestrado em que o can-
didato se pretende inscrever, podem ser declarados equiva-
lentes ou reconhecidos como do mesmo nível e creditados 
exclusivamente para efeitos de prosseguimento de estudos 
pós-graduados, as disciplinas ou módulos realizados no 
âmbito dos cursos pós-graduados de actualização, de aper-
feiçoamento, de especialização ou de Mestrados da FML, 
bem como licenciaturas obtidas no estrangeiro. 
 
2- Cabe à Comissão de Estudos Pós-graduados, após con-
sultar o Conselho do Mestrado, analisar e decidir, mediante 
a apresentação dos certificados dos cursos pós-graduados 
de actualização, aperfeiçoamento ou especialização, realiza-
do pelo candidato para fundamento da pretensão, tendo 
atenção para a creditação dos mesmos, o reconhecimento 
ou equivalência à componente curricular dos programas de 
mestrados. 
 
3- Estes pedidos de equivalência/reconhecimento deverão 
ser formalizados das seguintes formas: 
 
- Para admissão à componente curricular do Mestrado (1° 
ano): 
 
3.1 - Equivalência de licenciaturas obtidas no 
estrangeiro; 
 
- requerimento dirigido à Comissão de Estudos 
Pós-Graduados, instruído dos seguintes documen-
tos: 
 
a) Certificado de habilitações devida-
mente autenticado e reconhecido 
pelo Consulado Português no país 
onde foi ministrado o ensino; 
b) Plano de estudos, programas do 
curso e carga horária de licenciatu-
ra; 
c) Curriculum vitae actualizado. 
 
3.2 - Equivalência de módulos/disciplinas perten-
centes à componente curricular de mestrados 
ministrados pela FML; 
 
- requerimento dirigido à Comissão de Estudos 
Pós-Graduados, instruído dos seguintes documen-
tos: 
 
a) certificado original de frequência, 
aprovação e classificação na disci-
plina/módulo que requer equivalên-
cia; 
b) Curriculum vitae actualizado. 
 
3.3 - Equivalência de Cursos Pós-Graduados não 
conducentes a grau académico ministrados pela 
FML; 
 
- requerimento dirigido à Comissão de Estudos 
Pós-Graduados, instruído dos seguintes documen-
tos: 
 
a) Diploma original de conclusão do 
curso ou cursos Pós-Graduados da 
FML ; 
b) Programa detalhado do curso com 
referência às unidades de crédito; 
c) Regulamento da criação do curso 
onde constem as regras de funcio-
namento; 
d) Curriculum vitae actualizado. 
 
- Para admissão ao 2° ano do mestrado: 
 
3.4- Cursos Pós-Graduados com duração de 1 ano 
ministrados por outras instituições; 
 
- requerimento dirigido à Comissão de Estudos 
Pós-Graduados, instruído dos seguintes documen-
tos: 
 
a) Diploma original de conclusão do 
curso; 
b) Programa detalhado do curso com 
referência às unidades de crédito; 
c) Regulamento da criação do curso 
onde constem as regras de funcio-
namento e respectivos docentes; 
d) Curriculum vitae actualizado. 
 
3.5 - Alunos que tenham concluído a componente 
curricular de mestrados anteriores ministrados na 
FML e que tenham esgotado o prazo para entrega 
da dissertação; 
 
- requerimento dirigido à Comissão de Estudos 
Pós-Graduados, instruído dos seguintes documen-
tos: 
 
a) Certificado original de conclusão da 
componente curricular do mestra-
do; 
 
3.6- Cursos Pós-Graduados sem grau académico, 
ministrados na FML através do Gabinete de Forma-
ção Contínua; 
 
- requerimento dirigido à Comissão de Estudos 
Pós-Graduados, instruído dos seguintes documen-
tos: 
 
a) Diploma original de conclusão do 
curso ou cursos pós-graduados da 
FML; 
b) Programa detalhado do curso com 
referência às unidades de crédito; 
c) Regulamento da criação do(s) cur-
so(s) onde constem as regras de 
funcionamento; 
d) Curriculum vitae actualizado. 
 
4- Concedida a equivalência, pode ser permitida a inscrição 
no 1º ou no 2º ano do programa de mestrado, apresentan-
do os seguintes documentos: 
 
a) Requerimento dirigido ao Conselho 
de Mestrado;  
b) Certificado de licenciatura; 
c) Parecer da Comissão de Estudos 
Pós-Graduados atestando o reco-
nhecimento das habilitações a par-
te ou à totalidade da componente 
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curricular do mestrado. 
 
5 - Prazos para apresentação de documentação: 
 
5.1 - O processo de pedido de reconhecimento e 
equivalência de módulos/disciplinas ou cursos para 
frequentar a componente curricular do mestrado 
deverá ser entregue no Gabinete de Mestrados e 
Doutoramentos dentro do prazo definido para a 
candidatura ao curso de mestrado que pretende 
frequentar. 
 
5.2 - O processo de pedido de reconhecimento e 
equivalência de módulos/disciplinas ou cursos para 
frequentar o 2º ano do mestrado deverá ser for-
malizado no período em que decorre a componente 
curricular do mestrado que pretende frequentar. 
 
6 - É devido, nos prazos indicados, o pagamento de valor 
de propina definida para o mestrado que se pretende fre-
quentar, proporcional ao período de escolaridade a ser com-
pletada. 
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REGULAMENTO DO PROGRAMA DE FORMAÇÃO  
AVANÇADA DA FML 
 
 
Programa de formação avançada da FML 
 
 
Secção I 
Definição e Atribuições Gerais 
 
 
Art.º 1.º 
(Objectivos) 
1. É responsabilidade da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de Lisboa no âmbito do disposto na alínea 2 do 
artigo 3.º do seu Estatuto, organizar, promover e asse-
gurar um Programa de Formação Avançada, constituído 
por actividades de pós-graduação no domínio da Medici-
na e Ciências afins, designadamente Biomedicina e Saú-
de. 
 
2. O Programa de Formação Avançada inclui duas modali-
dades de cursos: cursos conducentes a grau académico 
(grau de mestre e de doutor) e cursos pós-graduados 
(de actualização e de especialização profissional) não 
conducentes a grau académico. Todas as modalidades 
de formação requerem a licenciatura como condição 
mínima do acesso. 
 
Art.º 2.º 
(Organização) 
O enquadramento, desenvolvimento e gestão de todas as 
actividades do Programa de Formação Avançada são da 
responsabilidade de um Instituto para a Formação Avança-
da, que passa a englobar as atribuições conferidas estatuta-
riamente ao Gabinete de Mestrados e Doutoramentos, ao 
Departamento de Educação Médica e ao Gabinete de Apoio 
à Investigação Científica, cabendo a estas estruturas a ges-
tão processual dos respectivos programas. 
 
Art.º 3.º 
(Orientações gerais) 
1. Cabe ao Gabinete de Mestrados e Doutoramentos, em 
articulação com os serviços académicos da Faculdade, 
assegurar o acompanhamento administrativo e a gestão 
processual das actividades de formação pós-graduada 
conducentes a grau académico. 
 
2. Cabe ao Departamento (Gabinete) de Educação Médica 
e ao Gabinete de Apoio à Investigação Científica assegu-
rarem a gestão processual dos cursos e outras activida-
des de formação avançada não conducentes a grau aca-
démico que recaiam no seu âmbito. 
 
3. As actividades do Programa de Formação Avançada 
regem-se por regulamento próprio, sendo a sua realiza-
ção dependente de aprovação prévia do Conselho Cien-
tífico e ratificação pelo Director. 
 
 
Secção II 
Modalidades de Formação Avançada Conducente a 
Grau Académico 
 
Art.º 4.º 
(Programa de doutoramento) 
1. O grau de doutor comprova a realização de um trabalho 
científico inovador que contribua para o progresso do 
conhecimento nos vários domínios da Medicina e Ciên-
cias afins. 
 
2. A obtenção do grau de doutor é regulamentada pelo 
Decreto-Lei nº 216/92, de 13 de Outubro e segue o 
disposto em Regulamento de Doutoramentos definido 
pela Universidade de Lisboa, publicado em Diário da 
República, IIª série, de 19 de Agosto de 1993. 
 
3. O Conselho Científico da FML poderá ainda requerer aos 
doutorandos, em face do currículo e da área de saber a 
que se candidatam, a frequência de um programa esco-
lar organizado em unidades curriculares, a nível de cur-
so de pós-graduação ou curso de especialização, com 
determinado total de unidades de crédito, a ser organi-
zado e realizado pela FML ou por outra instituição idó-
nea aprovada pelo Conselho Científico. 
 
4. O programa e tema aprovados para doutoramento são 
válidos até ao máximo de 4 anos, após o que o processo 
do candidato é cancelado imediatamente ou sujeito a 
reapreciação para prorrogação, por um período único de 
dois anos, mediante proposta fundamentada do orienta-
dor, por solicitação do candidato. 
 
5. O relatório escrito elaborado e apresentado pelo orienta-
dor do candidato ao Conselho Científico, durante o mês 
de Setembro de cada ano, fica apenso ao processo indi-
vidual no Gabinete de Mestrados e Doutoramentos. 
 
6. É devida uma taxa anual de inscrição no valor de 50 
000$, a ser paga pelo candidato durante o mês de 
Outubro, até à entrega da declaração da aceitação ou 
de desistência do doutoramento. 
 
Art.º 5.º 
(Cursos de mestrado) 
1. O grau de mestre comprova a aquisição de conhecimen-
tos numa área científica específica, preferencialmente a 
par com o desenvolvimento de capacidades para a práti-
ca da investigação, conducentes à realização de um 
trabalho num tema relacionado com aquela área de 
conhecimentos. 
 
2. A obtenção do grau de mestre é regulamentada pelo 
Decreto-Lei n.º 216/92, de 13 de Junho, e requer o dis-
posto no Regulamento Geral dos Cursos de Mestrado da 
FML. 
 
3. O tema e o programa curricular de cada curso de mes-
trado podem ser propostos por professores de uma ou 
mais unidades da FML, ou por unidades da FML em con-
junto com outras Faculdades ou instituições idóneas 
previstas na legislação, 
 
4. Cada curso ou programa de mestrado é coordenado por 
um Conselho de Mestrado constituído por, pelo menos, 
três membros, um dos quais assume a presidência. 
 
5. Cabe ao Conselho Científico aprovar o tema, programa 
curricular, o regulamento e a composição do Conselho 
de Mestrado de cada curso. 
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6. A realização de cada curso de mestrado depende ainda 
da aprovação do estudo económico em Conselho Admi-
nistrativo, a homologar pelo Director. 
 
7. Pela frequência dos cursos ou programa de mestrado 
são devidas propinas anuais, taxa de matrícula e de 
inscrição, previstas em regulamento próprio de cada 
curso. 
 
 
Secção III 
Modalidades de Formação Avançada Não Conducente 
a Grau Académico 
 
 
Art.º 6.º 
(Cursos pós-graduados de actualização 
e cursos de especialização profissional) 
1. Os cursos pós-graduados de actualização e os cursos de 
especialização profissional visam especificamente a 
renovação e o aprofundamento de conhecimentos, em 
particular pela articulação com determinados temas de 
actividade profissional qualificada, em articulação prefe-
rencial com Hospitais Associados e Centros de Saúde 
com os quais a Faculdade tenha protocolos de colabora-
ção. 
 
2. O tema, o programa e o estudo de cada curso são pro-
postos ao Departamento de Educação Médica por docen-
tes da Faculdade interessados na sua realização, deven-
do aquele Departamento emitir parecer prévio sobre o 
interesse e viabilidade estrutural e económica do projec-
to aprovado. 
 
3. Cabe ao Departamento de Educação Médica apresentar 
ao Conselho Científico a proposta de cada curso pré-
aprovado, acompanhado de parecer fundamentado. 
 
4. Os cursos de actualização e os cursos de especialização 
profissional têm duração variável e são organizados com 
base em unidades de crédito, estabelecidas de acordo 
com a legislação em vigor e com o regulamento pré-
definido pelo Departamento de Educação Médica. 
 
5. Os cursos de actualização e os cursos de especialização 
profissional podem exigir frequência presencial, decorre-
rem como formação à distância, ou serem do tipo misto 
(presencial e à distância). 
 
6. Cada curso pós-graduado confere o direito a um diplo-
ma de estudos no domínio restrito pré-estabelecido. 
 
7. Por cada curso pós-graduado são devidas taxas de ins-
crição e propinas, aprovadas pelo Departamento de 
Educação Médica. 
 
Art.º 7.º 
(Cursos de investigação avançada) 
1. Os cursos de investigação avançada têm por objectivo 
principal aprofundar o conhecimento específico e o 
desenvolvimento de aptidões e capacidades práticas 
aplicadas à investigação científica. 
 
2. O tema e o programa de cada curso podem ser organi-
zados pelo Gabinete de Apoio à Investigação Científica, 
por iniciativa própria ou por proposta de docentes ou 
unidades da FML. 
 
3. Cabe ao Gabinete de Apoio à Investigação Científica 
apresentar ao Conselho Científico a proposta de cada 
curso pré-aprovado, acompanhado de parecer funda-
mentado donde conste o interesse e a viabilidade estru-
tural e económica do projecto. 
 
4. Os cursos avançados têm duração variável, exigem fre-
quência presencial e são organizados com base em uni-
dades de crédito, de acordo com a legislação em vigor e 
com regulamento próprio do Gabinete de Apoio à Inves-
tigação Científica. 
 
5. Poderão ser devidas propinas e taxas de inscrição a pre-
ver em regulamento próprio de cada curso. 
 
6. Cada curso avançado confere o direito a um diploma de 
estudo no domínio científico em causa. 
 
(Aprovado em Comissão Coordenadora do Conselho Cientí-
fico em 6 de Março de 2001. Homologado pelo Director em 
15 de Março de 2001, e aprovado pela Comissão Científica 
do Senado da Universidade de Lisboa em 25 de Junho de 
2001) 
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Programa de Formação de Formadores 
 
1. É responsabilidade da Faculdade promover a formação 
de um tipo de médico adequado às necessidades do 
momento, consciente dos princípios e valores da profis-
são, conhecedor dos fenómenos biológicos aplicados à 
medicina, com capacidade e hábitos de pensamento 
crítico e de aprendizagem independente dos novos 
conhecimentos. 
 
2. A qualidade da formação médica é assegurada por 
estruturas, pessoal, meios e programas educacionais 
adaptados ao conhecimento e ao progresso científico, 
tecnológico e clínico da medicina. 
 
3. A formação intelectual do futuro médico requer forma-
dores com qualidades humanas, científicas, técnicas, 
padrões de profissionalismo que os constituam modelos 
de formação, detentores de capacidades pedagógicas e 
com interesse e empenhamento nas actividades de 
investigação qualificada. 
 
4. Os formadores responsáveis pela educação dos futuros 
médicos são, quase exclusivamente, contratados para o 
desempenho de funções docentes. Implicitamente, cabe 
aos docentes universitários, em particular os de carrei-
ra, desempenhar as funções docentes a par com activi-
dades de investigação científica. Porém, para efeitos de 
progressão académica, verifica-se o absurdo da valori-
zação curricular ser baseada, por hábitos institucionali-
zados (embora incorrectos) quase só na produção cien-
tífica do candidato. Esta prática conduz à menorização 
das funções docentes em contraste com um grande 
empenhamento na realização de actividades de investi-
gação, por interesse de grupo ou individual. 
 
5. Por via daquela preferência, que vai ao encontro dos 
critérios preferenciais para promoção e reconhecimento 
académico, sobrevém o risco de erosão nas actividades 
formativas, que são a responsabilidade fundamental de 
uma instituição profissionalizante, como é a FML. 
 
6. Para que a formação de futuros médicos seja equilibra-
da, o ensino não pode ser subordinado à investigação 
nem vice-versa. Ambas as componentes, por contribuí-
rem directa ou indirectamente para a formação pré-
graduada, devem ser valorizadas por igual, quer como 
actividades por si produtivas, quer como critérios de 
progressão académica. 
 
7. Adicionalmente, e por razões elementares de coerência, 
devem todos os docentes recém-admitidos frequentar 
actividades de formação pedagógica básica e, os que o 
desejarem, poderão ter acesso a níveis superiores dessa 
formação. 
 
8. O nível de formação pedagógica adquirida pelos docen-
tes deve constituir um critério relevante de progressão 
académica, com equivalência aos méritos da investiga-
ção científica realizada. Nessa política interna, a fre-
quência da actividade de formação pedagógica elemen-
tar (não conducente a grau académico) não acarretará 
encargos financeiros para o docente. Por outro lado, a 
frequência de actividades de formação conducente a 
grau académico (como o Mestrado em Educação Médica) 
será suportada em 50% pela FML e o restante pelo can-
didato. 
 
(Aprovado em Comissão Coordenadora do Conselho Cientí-
fico em 6 de Março de 2001 e homologado pelo Director  
em 25 de Março de 2001) 
106 
 
107 
 
FACULDADE DE CIÊNCIAS 
108 
 
109 
 
Estatutos da Faculdade de Ciências 
DR n.º 155, II Série, 9 de Julho de 1991 
Aviso – Por despacho de 6-7-91 do Reitor da Universidade 
de Lisboa, nos termos da alínea e) do artigo 44º dos Esta-
tutos da Universidade, foram aprovados os Estatutos da 
Faculdade de Ciências desta Universidade, que a seguir se 
publicam: 
 
 
ESTATUTOS DA FACULDADE DE CIÊNCIAS DA  
UNIVERSIDADE DE LISBOA 
 
  
CAPÍTULO I 
NATUREZA, MISSÕES, FINS E AUTONOMIAS 
 
 
Artigo 1º 
(Natureza e fins da Faculdade) 
1 - A Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, 
FCUL, adiante designada por Faculdade, criada em 1911 por 
Decreto de 19 de Abril, herdeira do espírito universalista e 
da acção desenvolvida no passado pela Escola Politécnica, 
constitui uma unidade orgânica da Universidade de Lisboa, 
centro de criação de ciência fundamental e aplicada, sua 
transmissão e difusão. 
 
2 - A Faculdade prossegue os seus fins, no quadro da mis-
são da Universidade, visando: 
 
a) A formação humana, cultural, científica e técnica 
de todos os seus membros; 
b) A realização da investigação fundamental e apli-
cada nos domínios científicos das ciências exac-
tas, naturais e da educação; 
c) A prestação de serviços à comunidade; 
d) O intercâmbio cultural, científico e técnico com 
instituições nacionais e estrangeiras que visem 
objectivos semelhantes; 
e) A contribuição, no seu âmbito de actividade, 
para a cooperação internacional e para a aproxi-
mação entre todos os povos, com especial des-
taque para os países de língua oficial portuguesa 
e os países europeus. 
 
3 - No âmbito dos domínios científicos em que desenvolve 
actividades de ensino e investigação, a Faculdade propõe à 
Universidade de Lisboa a concessão de graus de licenciado, 
mestre e doutor e o título de agregado. 
 
4 - No âmbito dos domínios científicos em que desenvolve 
actividades de ensino e investigação, a Faculdade propõe à 
Universidade de Lisboa o reconhecimento e a concessão de 
equivalência aos graus de mestre e de doutor, nos termos 
da lei. 
 
5 - A Faculdade pode ainda propor aos órgãos de governo 
da Universidade de Lisboa a concessão do título honorífico 
de Doutor Honoris Causa, nos termos definidos na lei e nos 
Estatutos da Universidade. 
 
Artigo 2.º 
(Timbre) 
A Faculdade tem timbre próprio, regularmente definido, no 
qual figura o emblema da Universidade. 
 
Artigo 3.º 
(Democraticidade e participação) 
Os órgãos da Faculdade e das suas unidades orgânicas 
devem actuar com plena transparência e democraticidade, 
de modo a assegurar a todos os membros uma participação 
real nas tomadas de decisão, um acompanhamento eficaz 
da gestão, bem como a sua fiscalização. 
 
Artigo 4.º 
(Natureza jurídica e autonomias) 
A Faculdade é uma pessoa colectiva de direito público e 
goza de autonomia estatutária, científica, pedagógica, 
administrativa, financeira e patrimonial, nos termos da Lei 
da Autonomia das Universidades e dos Estatutos da Univer-
sidade de Lisboa. 
 
Artigo 5.º 
(Participação noutras pessoas colectivas) 
1 - A Faculdade pode constituir outras pessoas colectivas, 
de direito público ou de direito privado, de natureza institu-
cional ou associativa, sem carácter lucrativo. 
 
2 - A Faculdade pode participar na constituição de outras 
pessoas colectivas, de direito público ou de direito privado, 
de natureza institucional ou associativa, com ou sem carác-
ter lucrativo.  
  
 
CAPÍTULO II 
ORGANIZAÇÃO INTERNA 
 
 
Artigo 6.º 
(Unidades orgânicas) 
1 - A Faculdade é composta por departamentos e integra, 
além destes, serviços de apoio e serviços administrativos. 
 
2 - Os departamentos e os serviços de apoio são coordena-
dos por e dependentes directamente dos órgãos centrais da 
Faculdade.  
  
Artigo 7.º 
(Natureza dos departamentos) 
1 - Os departamentos são unidades orgânicas permanentes, 
de ensino graduado e pós-graduado, de investigação funda-
mental e aplicada, de apoio ao desenvolvimento tecnológi-
co, de prestação de serviços à comunidade e de divulgação 
da cultura nos domínios que lhe são próprios, compreendi-
dos nos fins da Faculdade. 
 
2 - Os departamentos organizar-se-ão em uma ou mais 
secções, correspondentes às áreas científicas integradas 
nos departamentos. Entende-se por área científica uma 
área fundamental e consolidada do saber, delimitada em 
função de objectivos próprios de ensino e investigação. 
 
3 - Os departamentos da Faculdade são os seguintes: 
 
Biologia Vegetal; 
Educação; 
Estatística e Investigação Operacional; 
Física; 
Geologia; 
lnformática; 
Matemática; 
Química; 
Zoologia e Antropologia.  
 
O Departamento de Estatística e Investigação Operacional 
corresponde ao anteriormente designado Departamento de 
Estatística, lnvestigação Operacional e Computação e o 
Departamento de Informática ao anteriormente designado 
por Departamento de Informática e Ciências da Computa-
ção. 
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Artigo 8.º 
(Competências dos departamentos) 
1 - No que respeita ao ensino, compete a cada departamen-
to, nos domínios do saber que lhe são próprios, e sem pre-
juízo da coordenação com outros departamentos: 
 
a) Fixar os métodos, os meios e o conteúdo do 
ensino e da aprendizagem; 
b) Promover a aquisição e a difusão do conheci-
mento e a formação de investigadores e técni-
cos de nível superior; 
c) Fazer propostas de criação, extinção e reestru-
turação dos cursos, das suas licenciaturas e 
colaborar na elaboração dos planos de estudos 
de outros cursos e, bem assim, promover cursos 
de pós-graduação, especialização e reciclagem, 
em colaboração com outros departamentos ou 
outras instituições; 
d) Garantir a supervisão científica dos estágios das 
suas licenciaturas; 
e) Assegurar, por todos os meios ao seu dispor, a 
formação científica e pedagógica de nível supe-
rior à de licenciatura, com vista à obtenção dos 
graus e títulos académicos. 
 
2 - No que respeita à investigação, compete a cada depar-
tamento, nos domínios do saber que lhe são próprios: 
 
a) Promover o desenvolvimento do conhecimento 
em actividades estabelecidas de acordo com a 
política científica da Faculdade; 
b) Apoiar ou estabelecer programas de investiga-
ção conducentes à obtenção dos graus e títulos 
académicos; 
c) Desenvolver trabalhos de aplicação em colabo-
ração com outros domínios científicos e tecnoló-
gicos, em áreas interdisciplinares; 
d) Propor ao conselho científico da Faculdade a 
celebração de convénios entre o departamento e 
outras entidades públicas ou privadas, nacionais 
ou estrangeiras; 
e) Celebrar ou propor contratos de prestação de 
serviços entre o departamento e outras entida-
des, públicas ou privadas, dos quais dará, obri-
gatoriamente, conhecimento ao conselho cientí-
fico e ao conselho directivo; 
f) Garantir a liberdade de investigação científica do 
seu pessoal docente e investigador, com vista 
ao progresso da investigação e da qualidade do 
ensino e da prestação de serviços à comunida-
de, sem prejuízo da unidade da Faculdade e da 
cooperação com os outros departamentos. 
 
3 - No que respeita ao pessoal não docente adstrito às suas 
actividades, compete aos departamentos promover, con-
soante as necessidades da actualização relativamente às 
leis em vigor, cursos de formação e estágios reconhecidos 
pelas autoridades competentes, com o fim de progressão 
nas carreiras e satisfação das crescentes necessidades de 
apoio aos planos e programas de desenvolvimento.  
  
Artigo 9.º 
(Autonomia e meios dos departamentos) 
1 - Na realização das suas acções, os departamentos gozam 
de autonomia pedagógica e científica nos termos explicita-
dos na Lei da Autonomia das Universidades, com respeito 
pelos Estatutos da Universidade e subordinação ás orienta-
ções gerais que vierem a ser estabelecidas pelos órgãos da 
Faculdade. 
 
2 - Para a gestão dos recursos humanos, materiais e finan-
ceiros que lhes sejam afectos, os departamentos gozam de 
autonomia administrativa. 
 
3 - De modo a exercer as suas actividades, os departamen-
tos disporão de: 
 
a) Pessoal atribuído pelo conselho directivo, aten-
dendo a critérios de qualificação profissional, 
mediante despacho de afectação, ouvidos os 
órgãos competentes; 
b) Instalações atribuídas pelo conselho directivo, 
atendendo a critérios de adequação técnica e 
mediante despacho discriminativo. 
 
4 - Relativamente aos meios financeiros: 
 
a) Com o fim de estimular as suas actividades, os 
departamentos poderão arrecadar receitas pro-
venientes da prestação de serviços, bem como 
subsídios concedidos por quaisquer entidades; 
b) Para fins de administração autónoma das recei-
tas referidas na alínea anterior, e só nesse caso, 
os departamentos ficarão sujeitos à legislação 
geral aplicável aos serviços com autonomia 
administrativa e financeira; 
c) Nos termos da alínea anterior, o presidente do 
departamento gozará da competência atribuída 
aos responsáveis dos serviços com autonomia 
administrativa e financeira. 
 
5 - Cada departamento tem a autonomia de estabelecer o 
seu próprio regulamento interno, sujeito às normas gerais 
constantes dos presentes Estatutos. 
Nomeadamente, pode criar secções e constituir outros 
órgãos internos de gestão, mais adequados à dimensão, 
estrutura interna e dinâmica própria.  
  
Artigo 10.º 
(Serviços de apoio científico-pedagógico e serviços 
técnicos de apoio) 
1 - São serviços de apoio científico-pedagógico os seguin-
tes:  
 
a) Biblioteca;  
b) Biotério;  
c) Centro de Cálculo;  
d) Centro de Microscopia Electrónica. 
 
2 - São serviços técnicos de apoio os seguintes: 
 
a) Centro Gráfico; 
b) Oficinas; 
c) Gabinete de Obras; 
d) Gabinete de Manutenção. 
 
3 - Os serviços mencionados nos n.ºs 1 e 2 exercem a sua 
actividade na prestação de apoio à Faculdade, podendo ser 
pólos de actividades específicas de extensão universitária. 
 
4 - Para gestão dos recursos humanos, materiais e financei-
ros que a eles sejam afectos, deverão os serviços de apoio 
gozar da autonomia que lhes for atribuída nos termos de 
regulamentos próprios. 
 
5 - De modo a exercer as suas actividades, os serviços de 
apoio disporão de: 
 
a) Pessoal atribuído pelo conselho directivo, aten-
dendo a critérios de qualidade profissional, 
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mediante despacho de afectação; 
b) Instalações e bens de equipamento, atribuído 
pelo conselho directivo, atendendo a critérios de 
adequação técnica, e mediante despacho discri-
minativo.  
  
Artigo 11.º 
(Serviços administrativos) 
1 - É função dos serviços administrativos desenvolver todas 
as acções de natureza administrativa decorrentes do exercí-
cio da actividade da Faculdade e das obrigações emergen-
tes do exercício da autonomia administrativa e financeira. 
 
2 - Os serviços de apoio administrativo abrangem as 
seguintes áreas: 
 
a) Gestão de recursos humanos; 
b) Gestão de alunos; 
c) Gestão financeira; 
d) Gestão patrimonial; 
e) Gestão de projectos. 
 
3 - Com vista ao que foi enunciado no número anterior, os 
serviços administrativos da Faculdade constituirão uma 
direcção de serviços com uma divisão dos serviços acadé-
micos, uma divisão de gestão de pessoal e recursos huma-
nos, uma divisão financeira e patrimonial e uma divisão de 
organização e gestão da informação. 
 
4 - Os serviços administrativos serão dirigidos por um 
secretário-geral, para todos os efeitos equiparado a director 
de serviços. O secretário-geral depende directamente do 
presidente do conselho directivo. As divisões são dirigidas 
por chefes de divisão.  
 
  
CAPÍTULO III 
ÓRGÃOS DA FACULDADE 
 
 
Artigo 12.º 
(Enumeração) 
São órgãos da Faculdade: 
 
a) A assembleia geral de escola; 
b) A assembleia de representantes; 
c) O conselho directivo; 
d) O conselho científico; 
e) O conselho pedagógico. 
 
  
Secção I 
Disposições Gerais 
 
 
Artigo 13.º 
(Mandatos electivos) 
Salvo menção expressa do contrário, os membros eleitos 
para os diferentes órgãos têm um mandato de dois anos, 
excepto para os estudantes, cujo mandato será de um ano. 
 
Artigo 14.º 
(Mandatos por inerência) 
Os mandatos por inerência caducam quando cessem as 
funções que os originaram. 
 
Artigo 15.º 
(Sistema eleitoral) 
1 - Os membros representantes nos diferentes órgãos serão 
eleitos em listas pelo respectivo corpo. 
2 - As listas deverão conter um número de efectivos e de 
suplentes igual ao número de lugares a preencher. 
 
3 - Quando concorram duas ou mais listas, a repartição de 
lugares faz-se pelo sistema de representação proporcional e 
pelo método da média mais alta de Hondt.  
  
Artigo 16.º 
(Calendário eleitoral) 
1 - As eleições deverão ser marcadas pelo conselho directi-
vo, que deverá publicar os cadernos eleitorais até cinco dias 
antes da data em que expire o prazo para a entrega de 
listas concorrentes. 
 
2 - As listas concorrentes serão entregues no conselho 
directivo até ao 10.º dia anterior à data das eleições. 
 
3 - A campanha eleitoral decorrerá entre o 8.º dia anterior 
à data das eleições e a véspera das mesmas. 
A calendarização dos actos referidos nos números anterio-
res deverá ser publicitada com um prazo mínimo de 15 
dias.  
  
Artigo 17.º 
(Comissão eleitoral) 
1 - Até à abertura da campanha eleitoral, o conselho direc-
tivo nomeará o presidente da comissão eleitoral. 
 
2 - Cada lista, simultaneamente à sua apresentação, deverá 
indicar um delegado à comissão eleitoral.  
  
 
Secção II 
Assembleia Geral de Escola 
 
 
Artigo 18.º 
(Funcionamento e competências) 
1 - A assembleia geral da escola é o órgão máximo da 
Faculdade; vincula, nas suas deliberações, todos os restan-
tes órgãos.  
 
2 - A assembleia geral da escola é constituída pelos docen-
tes, investigadores não docentes, estudantes e pessoal téc-
nico, administrativo e auxiliar da Faculdade. 
 
3 - A assembleia geral da escola discute e delibera apenas 
sobre assuntos que, pela sua importância, afectem toda a 
Faculdade e para os quais seja expressamente convocada. 
 
4 - Não são da sua competência problemas específicos das 
unidades orgânicas nem problemas exclusivos de um dos 
corpos da Faculdade. 
Na sua primeira reunião depois de aprovado o presente 
Estatuto, a assembleia geral de escola elege a sua mesa, 
composta necessariamente por docentes, estudantes e fun-
cionários não docentes; à mesa, que terá um mandato de 
dois anos, compete dirigir as reuniões. 
 
5 - A assembleia geral de escola reúne por requerimento 
de, pelos menos, 10% dos seus membros ou por delibera-
ção da assembleia de representantes. O requerimento 
deverá ser enviado ao presidente da mesa da assembleia 
geral de escola ou da assembleia de representantes se 
aquele não estiver eleito. 
 
6 - a) As reuniões serão convocadas com uma antecedência 
mínima de três dias úteis; 
b) Às convocatórias deverá ser dada larga publicidade nos 
locais onde funcionar a Faculdade. 
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7 - a) Não estando presente a maioria dos seus membros à 
hora marcada, a assembleia geral de escola iniciar-se-á 
trinta minutos mais tarde desde que estejam presentes pelo 
menos 5% dos seus membros; 
b) Não poderão decorrer quaisquer actividades académicas 
durante a assembleia geral de escola.  
  
 
Secção III 
Assembleia de Representantes 
 
Artigo 19.º 
(Composição) 
1 - A assembleia de representantes é composta por mem-
bros por inerência e por membros eleitos. 
 
2 - São membros por inerência os presidentes dos departa-
mentos. 
 
3 - São membros eleitos: 
 
a) 30 - x docentes, onde x designa o número de 
membros por inerência; 
b) 30 estudantes; 
c) 15 funcionários.  
  
Artigo 20.º 
(Competências) 
1 - São competências da assembleia de representantes as 
seguintes: 
 
a) Eleger o conselho directivo e decidir sobre a sua 
destituição, no todo ou em parte; 
b) Aprovar o plano de desenvolvimento plurianual 
da Faculdade; 
c) Apreciar e ratificar o plano de actividades anual 
e o respectivo projecto de orçamento e sua 
eventual reformulação;  
d) Apreciar e aprovar o relatório anual de activida-
des; 
e) Aprovar as propostas de criação, integração, 
modificação ou extinção de unidades orgânicas 
da Faculdade; 
f) Proceder às revisões ordinárias e extraordinárias 
dos estatutos da Faculdade; 
g) Deliberar sobre qualquer outro assunto que o 
conselho directivo entenda submeter-lhe. 
 
2 - As competências da assembleia de representantes estão 
limitadas pelas competências que, em matéria específica, 
sejam cometidas a outros órgãos, quer por força de leis 
gerais, quer por força da Lei da Autonomia das Universida-
des e dos Estatutos da Universidade, quer ainda por força 
do Estatuto da Carreira Docente Universitária.  
  
Artigo 21.º 
(Funcionamento) 
1 - A assembleia de representantes funciona em plenário 
para a tomada de deliberações no âmbito das suas compe-
tências. 
 
2 - A assembleia de representantes é dirigida por uma 
mesa, constituída por um presidente eleito de entre os 
docentes e três vogais eleitos um por cada corpo. 
 
3 - A eleição da mesa deverá ser feita na primeira reunião 
de cada mandato da assembleia, de entre os membros des-
ta eleitos directamente, e terá mandato igual ao da assem-
bleia. 
 
4 - No exercício das suas competências próprias, deverão 
as deliberações ser tomadas por maioria qualificada de 
metade mais um da totalidade dos membros presentes, 
quando os Estatutos não dispuserem de modo diferente. 
 
5 - A assembleia terá reuniões ordinárias e extraordinárias, 
reunindo obrigatoriamente uma vez em cada ano. 
 
6 - As convocatórias da assembleia de representantes serão 
feitas pelo presidente da mesa, a pedido do conselho direc-
tivo ou a requerimento de pelo menos um sexto dos seus 
membros.  
  
 
Secção IV 
Conselho Directivo 
 
Artigo 22.º 
(Composição) 
O conselho directivo é composto por: 
 
a) Quatro representantes do corpo docente, um 
dos quais será o presidente e outro o vice-
presidente;  
b) Quatro representantes do corpo discente; 
c) Dois representantes do corpo dos funcionários. 
 
Artigo 23.º 
(Competências) 
1 - Incumbe ao conselho directivo: 
 
a) Preparar e propor o plano de desenvolvimento 
plurianual da Faculdade, com base nos planos 
sectoriais das diversas unidades orgânicas; 
b) Preparar e propor o plano de actividades anual e 
o respectivo projecto de orçamento; 
c) Elaborar o relatório anual de actividades; 
d) Propor eventuais ajustamentos ao projecto de 
orçamento, resultantes de alterações orçamen-
tais realizadas na parte financiada pelo orça-
mento da Universidade, de modo a compatibili-
zá-lo com as dotações concedidas; 
e) Propor a criação, integração, modificação ou 
extinção de departamentos, sob parecer favorá-
vel do conselho científico; 
f) Propor a criação, integração, modificação ou 
extinção de serviços de apoio científico-
pedagógico, assim como os respectivos regula-
mentos internos, ouvidos os conselhos científico 
e ou pedagógico; 
g) Nomear os directores dos serviços de apoio 
científico-pedagógico, ouvidos os conselhos 
científico e ou pedagógico; 
h) Propor a nomeação do pessoal dirigente previsto 
no quadro da Faculdade; 
i) Propor as alterações do quadro de pessoal técni-
co, administrativo, operário e auxiliar; 
j) Dar cumprimento às deliberações que em maté-
ria científica e pedagógica sejam tomadas pelos 
órgãos competentes nos termos da lei geral, 
nomeadamente do Estatuto da Carreira Docente 
Universitária; 
k) Dar despacho a todas as propostas em matéria 
científica e pedagógica que lhe sejam apresen-
tadas pelos órgãos competentes; 
l) Homologar os mapas de distribuição do serviço 
docente, apresentados pelos departamentos, 
verificando o cumprimento dos critérios estabe-
lecidos nesta matéria pelo conselho científico; 
m) Deliberar sobre qualquer assunto de gestão que 
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o seu presidente entenda submeter-lhe; 
n) Coordenar as operações eleitorais que ultrapas-
sem o âmbito dos outros órgãos e unidades 
orgânicas e assegurar a elaboração atempada 
dos cadernos eleitorais referentes a cada corpo; 
o) Acompanhar a execução do plano de actividades 
e do respectivo orçamento; 
p) Deliberar sobre qualquer outro assunto que não 
seja da expressa competência de qualquer outro 
órgão. 
 
2 - Pode o conselho directivo delegar ou subdelegar compe-
tências no seu presidente, ou em qualquer outro membro, 
bem como nas comissões executivas das unidades orgâni-
cas. 
 
3 - Incumbe, em especial ao presidente do conselho directi-
vo: 
 
a) Representar a Faculdade; 
b) Dar posse aos presidentes dos departamentos e 
directores dos serviços de apoio científico-
pedagógico; 
c) Convocar, presidir e orientar as reuniões do 
conselho directivo; 
d) Presidir ao conselho administrativo; 
e) Nomear o vice-presidente.  
  
Artigo 24.º 
(Funcionamento) 
1 - O conselho directivo funciona em plenário para a toma-
da de deliberações no âmbito das suas competências. 
 
2 - As deliberações referidas no n.º 1 são tomadas por 
maioria qualificada de metade mais um da totalidade dos 
membros presentes. 
 
3 - O conselho directivo terá reuniões ordinárias e reuniões 
extraordinárias, sendo estas convocadas por iniciativa do 
seu presidente ou a requerimento de qualquer dos corpos.  
  
Artigo 25.º 
(Conselho administrativo) 
1 - Para o exercício das competências inerentes à prática da 
autonomia administrativa e financeira funciona na Faculda-
de um conselho administrativo composto por: 
 
a) Presidente do conselho directivo; 
b) Vice-presidente do conselho directivo; 
c) Secretário-geral; 
d) Chefe da contabilidade. 
 
2 - O conselho administrativo reúne ordinariamente uma 
vez por semana e extraordinariamente a pedido de qual-
quer dos seus membros. 
 
3 - São competências específicas do conselho administrati-
vo: 
 
a) Orientar a preparação dos projectos de orça-
mento e fiscalizar a sua execução; 
b) Promover a requisição de fundos necessários 
por conta das dotações orçamentais inscritas no 
orçamento da Universidade; 
c) Propor eventuais transferências de verbas entre 
rubricas orçamentais; 
d) Superintender a realização de despesas, verifi-
car e visar o seu processamento; 
e) Orientar a contabilidade e fiscalizar a sua escri-
turação; 
f) Verificar e aprovar a conta de gerência a sub-
meter anualmente ao Tribunal de Contas; 
g) Promover a organização e actualização do 
cadastro dos bens da Faculdade.  
  
Artigo 26.º 
(Modo de eleição do conselho directivo) 
1 - Os representantes do conselho directivo são eleitos em 
listas pelos respectivos corpos, integrando este órgão as 
listas vencedoras. 
 
2 - As listas poderão prever um número de suplentes igual 
ao dos efectivos, para substituição, a título definitivo, dos 
membros que deixem de fazer parte do conselho. Esta dis-
posição não se aplica ao presidente. 
 
3 - Da lista de docentes fará parte, necessariamente, um 
doutor de nomeação definitiva. 
 
4 - O presidente do conselho directivo será eleito pela 
assembleia de representantes de entre os doutores de 
nomeação definitiva da lista eleita previamente.  
  
 
Secção V 
Conselho Científico 
 
 
Artigo 27.º 
(Composição e funcionamento) 
1 - O conselho científico é composto por todos os docentes 
e investigadores doutorados. 
 
2 - O conselho científico funciona em plenário, em comissão 
coordenadora e em comissões de departamento. 
 
3 - Todos os departamentos estão representados na comis-
são coordenadora. 
 
4 - O conselho científico elege o seu presidente de entre os 
professores catedráticos de nomeação definitiva. 
 
5 - O presidente nomeia até dois vice-presidentes. 
 
6 - O regulamento do conselho científico é aprovado por 
este órgão.  
  
Artigo 28.º 
(Competências) 
São competências do conselho científico, para além das que 
lhe forem genericamente cometidas pelo Estatuto da Car-
reira Docente Universitária, as seguintes: 
 
a) Definir a política geral da Faculdade em matéria 
científica, zelando pela manutenção do princípio 
de autonomia científica; 
b) Fazer propostas sobre o desenvolvimento de 
actividades de investigação científica, de ensino, 
de extensão cultural e de prestação de serviços 
à comunidade; 
c) Pronunciar-se sobre as condições de admissão 
dos candidatos às provas de doutoramento, em 
conformidade com os critérios legais; 
d) Estabelecer e organizar as provas de mestrado 
ou seu equivalente, nos termos legais, e propor 
a nomeação dos respectivos júris; 
e) Propor a abertura de concursos para as vagas 
de professor do quadro e a composição dos res-
pectivos júris; 
f) Propor a composição dos júris das provas para a 
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concessão do título de professor agregado; 
g) Propor as alterações ao quadro de professores; 
h) Decidir sobre as especializações para a conces-
são dos graus de mestre e de doutor, e das dis-
ciplinas para concessão do título de professor 
agregado; 
i) Dar parecer sobre a contratação de professores 
convidados e visitantes, nos termos constantes 
no Estatuto da Carreira Docente Universitária; 
j) Propor a concessão de graus honoríficos; 
l) Dar parecer sobre a contratação de docentes, 
investigadores não docentes e pessoal técnico 
adstrito às actividades de investigação; 
m) Propor a contratação de pessoal para o desem-
penho de funções necessárias às actividades de 
investigação, de acordo com o estabelecido na 
Lei da Autonomia das Universidades e com a 
política científica da Faculdade; 
n) Dar parecer sobre a organização dos planos de 
estudo; 
o) Elaborar os critérios científicos de atribuição do 
serviço docente, quer de graduação, quer de 
pós-graduação, quer de extensão universitária; 
p) Dar parecer sobre as propostas de convénios e 
contratos de prestação de serviços; 
q) Pronunciar-se sobre a participação da Faculdade 
em outras pessoas colectivas, verificando se as 
actividades destas são compatíveis com as fina-
lidades e interesses da Faculdade; 
r) Propor ao conselho directivo todas as acções 
que julgue pertinentes à correcta concretização 
da política científica a integrar nos planos de 
desenvolvimento e de actividades, nomeada-
mente a aquisição de equipamento e espécimes 
bibliográficos com relevância científica. 
 
  
Secção VI 
Conselho Pedagógico 
 
 
Artigo 29.º 
(Composição) 
O conselho pedagógico é composto paritariamente por 
docentes e estudantes, um estudante e um docente por 
cada licenciatura ministrada na Faculdade. 
 
Artigo 30.º 
(Funcionamento) 
O conselho pedagógico pode reunir-se em plenário, em 
comissões pedagógicas de departamento e outras comis-
sões. 
Das deliberações das comissões cabe recurso para o plená-
rio. 
O conselho pedagógico elege o seu presidente de entre os 
membros docentes. 
O regulamento do conselho pedagógico é aprovado por este 
órgão.  
  
Artigo 31.º 
(Competências) 
1 - Compete ao conselho pedagógico pronunciar-se sobre 
todas as matérias pedagógicas e, designadamente: 
 
a) Definir a política geral da Faculdade em matéria 
pedagógica, zelando pela manutenção do princí-
pio de autonomia pedagógica; 
b) Dar parecer sobre a criação, suspensão e extin-
ção de cursos conducentes à obtenção de graus 
académicos, nomeadamente de licenciado e de 
mestre; 
c) Apreciar e ratificar as propostas sobre a organi-
zação dos planos de estudo e sobre os progra-
mas das disciplinas;  
d) Avaliar o sucesso e o insucesso escolares, pro-
pondo as medidas correctivas que entender 
necessárias; 
e) Deliberar sobre os métodos de ensino e novas 
experiências pedagógicas; 
f) Elaborar os critérios pedagógicos de orientação 
geral para a avaliação de conhecimentos, sem 
prejuízo da responsabilidade final que nessa 
matéria cabe aos docentes; 
g) Dar parecer sobre a distribuição do serviço 
docente; 
h) Propor a aquisição de equipamento e espécimes 
bibliográficos com incidência na actividade peda-
gógica; 
i) Propor todas as acções julgadas convenientes 
para melhorar a actividade pedagógica da Facul-
dade. 
 
2 - Incumbe também ao conselho pedagógico propor os 
critérios e métodos de avaliação das capacidades pedagógi-
cas dos docentes. 
 
3 - Para cumprimento das suas competências próprias deve 
o conselho pedagógico ter acesso a todos os dados de ges-
tão relevantes para controlo da actividade pedagógica da 
Faculdade.  
  
Artigo 32.º 
(Modo de eleição do conselho pedagógico) 
1 - Os estudantes de cada licenciatura e os dos mestrados 
dos departamentos que têm a responsabilidade principal 
dessa licenciatura elegem um representante no conselho 
pedagógico. 
 
2 - Os docentes elegem, para o conselho pedagógico, tan-
tos membros quantas as licenciaturas da Faculdade, caben-
do ao conselho científico, nos casos de dúvida, definir a que 
departamento pertence cada licenciatura.  
  
 
CAPÍTULO IV 
GESTÃO DOS DEPARTAMENTOS 
 
 
Artigo 33.º 
(Órgãos de gestão) 
1 - São órgãos de gestão dos departamentos: 
 
a) O conselho de departamento; 
b) A comissão executiva. 
 
2 - O conselho de departamento elege o seu presidente, 
designado por presidente do departamento. O presidente 
do departamento preside também à comissão executiva. 
 
3 - O conselho de departamento é composto, por: 
 
a) Docentes doutorados do departamento; 
b) Representação dos assistentes até um terço do 
número de doutores; 
c) Os membros da comissão pedagógica do depar-
tamento. 
 
4 - Cada departamento elaborará o seu regulamento inter-
no, de acordo com as disposições estabelecidas nos presen-
tes Estatutos.  
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 CAPÍTULO V 
GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL 
 
 
Artigo 34.º 
(Património da faculdade) 
1 - Constitui património da Faculdade o conjunto de bens e 
direitos que pelo senado universitário sejam afectados à 
realização dos seus fins. 
 
2 - São receitas da Faculdade: 
 
a) As dotações que lhe forem concedidas pela Uni-
versidade de Lisboa, no quadro do orçamento 
atribuído pelo Estado; 
b) Os rendimentos de bens próprios, ou de que 
tenha fruição; 
c) As receitas provenientes do pagamento de pro-
pinas dos seus estudantes; 
d) As receitas derivadas da prestação de serviços e 
de venda de publicações; 
e) Os subsídios, comparticipações, doações e lega-
dos; 
f) O produto de venda de bens imóveis, quando 
autorizados por lei, bem como de outros bens; 
g) Os juros de contas de depósito e de outras apli-
cações financeiras; 
h) O saldo das contas de gerência de anos anterio-
res; 
i) O produto de multas e coimas; 
j) O produto de empréstimos contraídos; 
k) Quaisquer outras receitas que sejam permitidas 
por lei.  
  
Artigo 35.º 
(Organização contabilística) 
1 - A contabilidade é organizada de acordo com o modelo 
digráfico do Plano Oficial de Contas, com as adaptações e 
especialização de contas adequadas ao ambiente específico 
das actividades universitárias. 
 
2 - A organização da contabilidade visará: 
 
a) O conhecimento e controlo permanente das 
existências de valores, integrantes do patrimó-
nio activo da Faculdade, bem como das suas 
obrigações perante terceiros; 
b) O controlo dos encargos e receitas inerentes a 
cada unidade orgânica ou projecto, em ordem à 
aferição da pertinência e eficácia da respectiva 
gestão; 
c) A tomada de decisões, nomeadamente quanto à 
afectação de recursos; 
d) A elaboração das contas com vista ao consolida-
do das contas gerais da Universidade a apresen-
tar à apreciação do Tribunal de Contas. 
 
3 - Enquanto não for implementado o plano de contas refe-
rido no n.º 1, será aplicado o sistema de classificação orça-
mental da contabilidade pública em vigor.  
  
Artigo 36.º 
(Publicidade) 
Ao relatório de actividades e às contas anuais será dada a 
adequada publicidade. 
 
 
 
 
 
 CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
 
Artigo 37.º 
(Revisão dos estatutos) 
1 - Os presentes Estatutos podem ser revistos: 
 
a) Quatro anos após a data de aprovação ou da 
respectiva revisão; 
b) Em qualquer momento, por decisão de dois ter-
ços dos membros da assembleia de represen-
tantes. 
 
2 - As alterações aos Estatutos carecem de aprovação por 
maioria absoluta dos membros da assembleia de represen-
tantes em exercício efectivo de funções.  
  
Artigo 38.º 
(Entrada em vigor) 
1 - Estes Estatutos entram em vigor no dia seguinte ao da 
aprovação pelo Reitor. 
 
2 - As eleições dos órgãos neles previstos deverão realizar-
se no prazo máximo de 90 dias, descontadas eventuais 
férias de transição de ano lectivo. 
 
3 - O conselho directivo em funções à data da entrada em 
vigor dos presentes Estatutos deverá desencadear todos os 
mecanismos conducentes à realização das eleições referidas 
no número precedente e dentro dos prazos aí previstos. 
 
6-6-91. - O Reitor, Virgílio Meira Soares. 
 
 
  
 
116 
 
Estatutos da Faculdade de Ciências 
Rectificação: DR n.º 169, II Série, 25 de Julho de 1991 
Rectificação – Tendo saído com inexactidão no DR, 2ª, 
155, de 9 -7-91, os Estatutos da Faculdade de Ciências, 
procede-se à sua rectificação. Assim, no artº. 11º, nº 4, 
onde se lê: 
 
Os serviços administrativos serão dirigidos por um secretá-
rio-geral, para todos os efeitos equiparado a director de 
serviços. O secretário-geral depende directamente do presi-
dente do conselho directivo. As divisões são dirigidas por 
chefes de divisão. 
 
deve ler-se: 
 
Os serviços administrativos serão dirigidos por um secretá-
rio-coordenador, para todos os efeitos equiparado a director 
de serviços. O secretário-coordenador depende directamen-
te do presidente do conselho directivo. As divisões serão 
dirigidas por chefes de divisão. 
 
No artº. 18º, nº 1, onde se lê: 
 
A assembleia geral da escola é o órgão máximo da Faculda-
de; vincula, nas suas deliberações, todos os restantes 
órgãos. 
 
deve ler-se: 
 
A assembleia geral da escola é o órgão plenário da Faculda-
de. 
 
No artº. 25º, nº1, al. c), onde se lê «secretário-geral», 
deve ler-se «secretário-coordenador». 
 
11-7-91. – O Reitor, Virgílio Meira Soares. 
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Despacho n.º 19 560/2003 (2.ª série). - Sob proposta 
do conselho directivo da Faculdade de Ciências, homologo o 
Regulamento dos Estágios Pedagógicos, em anexo. 
 
25 de Setembro de 2003. - O Vice-Reitor, António Sampaio 
da Nóvoa. 
 
 
REGULAMENTO DE ESTÁGIOS PEDAGÓGICOS DA 
FACULDADE DE CIÊNCIAS DA  
UNIVERSIDADE DE LISBOA 
 
 
Artigo 1.º 
(Objectivos e princípios) 
1 - O estágio pedagógico constitui um processo de forma-
ção que visa o desenvolvimento de competências dos pro-
fessores estagiários no âmbito da prática lectiva e na parti-
cipação nas actividades da escola, numa perspectiva de 
aperfeiçoamento profissional permanente, nos domínios 
científico, didáctico, pedagógico e relacional. 
 
2 - O estágio tem a duração de um ano lectivo e realiza-se 
para os grupos de docência a que a respectiva licenciatura 
dá acesso no ensino básico (3.º ciclo) e no ensino secundá-
rio, tendo lugar em escolas destes graus de ensino, no qua-
dro de acordos de parceria celebrados entre essas escolas e 
a Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa. 
 
3 - O estágio realiza-se de acordo com os seguintes princí-
pios orientadores: 
 
a) Constituir para os estagiários uma experiência 
pessoal e profissional positiva, formativa, gratifi-
cante e enriquecedora, desenvolvendo o gosto 
por ensinar e a identificação com a profissão de 
professor; 
b) Valorizar a prática lectiva a par da participação 
nas diferentes actividades da escola, desenvol-
vendo competências em todas as dimensões da 
profissão de professor; 
c) Articular as actividades específicas do estágio 
com as actividades pedagógicas da respectiva 
escola e com a dinâmica da respectiva comuni-
dade educativa; 
d) Promover o conceito do professor como profis-
sional reflexivo, empenhado em investigar sobre 
a sua prática, de modo a melhorar o seu ensino 
e as instituições educativas onde se integra; 
e) Contribuir para o desenvolvimento da identidade 
profissional do professor através da articulação 
das suas actividades escolares com a reflexão 
mais alargada sobre as finalidades da escola e o 
papel do professor na sociedade actual. 
 
Artigo 2.º 
(Ingresso) 
1 - É condição necessária ao ingresso no estágio a aprova-
ção em todas as disciplinas do plano de estudos, com 
excepção de uma disciplina anual ou de duas semestrais. 
 
2 - A Faculdade deve comunicar à Direcção Regional de 
Educação de Lisboa (DREL), tão cedo quanto possível, de 
preferência até final do mês de Fevereiro, o número previsí-
vel de candidatos aos estágios. A DREL comunica à Faculda-
de até final do mês de Maio a lista dos núcleos de estágio 
disponíveis para funcionarem no ano lectivo seguinte. A 
capacidade de acolhimento por núcleo de estágio deverá 
ser, no máximo, de quatro estagiários. 
 
3 - Os coordenadores de cada comissão de estágio, ou 
alguém por eles designado, devem promover durante a 1.ª 
quinzena do mês de Julho, uma reunião com os alunos can-
didatos a estágio, anunciada com, pelo menos, 15 dias de 
antecedência, com o objectivo de os distribuir pelos núcleos 
de estágio indicados pela DREL, devendo comunicar, num 
prazo de quarenta e oito horas, os resultados ao conselho 
directivo da Faculdade. 
 
4 - Caso o candidato não possa comparecer a essa reunião, 
deve fazer-se representar por alguém, a fim de assegurar 
que a distribuição seja feita tendo em conta as suas prefe-
rências. 
 
5 - Se não houver consenso na distribuição dos candidatos 
pelos núcleos de estágio, observar-se-ão sucessivamente os 
seguintes critérios: 
 
- Média aritmética ponderada da classificação das 
disciplinas concluídas, até ao limite do número de 
disciplinas necessárias para o ingresso no estágio 
pedagógico, arredondada até às décimas 
(considerando a fracção igual ou superior a 5 cen-
tésimos arredondada para a décima seguinte); 
- Menor número de disciplinas necessárias para a 
conclusão da licenciatura; 
- Proximidade da residência do candidato preferin-
do o candidato que resida mais perto em relação 
ao estabelecimento pretendido. 
 
6 - A inscrição será efectuada na Divisão dos Serviços Aca-
démicos da Faculdade, após a reunião prevista no n.º 3, em 
prazo fixado pelo conselho directivo da Faculdade ou, por 
delegação deste, efectuar-se-á na reunião prevista no n.º 
3. A inscrição realiza-se através de impresso próprio forne-
cido pelo conselho directivo da Faculdade, em conformidade 
com o modelo oficial do Gabinete do Ensino Superior do 
Ministério da Educação. 
 
7 - No acto da inscrição, o candidato fará obrigatoriamente 
declaração de desistência de qualquer concurso para pro-
fessor do ensino básico e do ensino secundário a que se 
tenha apresentado. 
 
8 - Para além da inscrição no estágio, o candidato tem ain-
da de se inscrever na Faculdade no ano lectivo em que fun-
ciona o estágio. 
 
9 - A transferência entre estabelecimentos de ensino supe-
rior de candidatos ao estágio deve ser requerida até 15 de 
Julho e só poderá ser autorizada se não for excedida a 
capacidade de acolhimento dos núcleos de estágio. O 
requerimento será entregue no estabelecimento de ensino 
de origem do candidato. A decisão sobre a transferência 
deverá ser proferida até 31 de Julho e comunicada pelo 
estabelecimento de destino ao de origem, o qual a tornará 
pública através de edital afixado e a comunicará à DREL. 
 
10 - A distribuição dos candidatos pêlos núcleos de estágio 
deve estar concluída até à data fixada pela DREL 
(normalmente uma data no início de Julho), a quem o con-
selho directivo da Faculdade envia a respectiva lista, sendo 
dado conhecimento aos interessados por meio de edital 
afixado. 
 
Artigo 3.º 
(Organização) 
1 - Os estágios funcionam em núcleos constituídos por pro-
fessores orientadores da Faculdade, professores orientado-
res das escolas do ensino básico e do ensino secundário 
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onde funciona o estágio e pelos respectivos professores 
estagiários: 
 
a) Os orientadores da Faculdade são, sempre que 
possível, um professor de cada uma das áreas 
científicas correspondentes ao grupo de docên-
cia a que o estágio se refere e um professor do 
Departamento de Educação; 
b) Quando não for possível assegurar o disposto na 
alínea anterior, ou seja, quando existir apenas 
um orientador de uma das áreas científicas a 
considerar, a comissão de estágio é responsável 
pela adopção das soluções que entender por 
convenientes, no sentido de minimizar o impac-
te daí resultante, como, por exemplo, constituir 
parcerias entre núcleos de estágio com orienta-
dores científicos provenientes de áreas diferen-
tes, complementando desta forma a orientação 
científica dos professores estagiários dos dois 
núcleos, ou constituir uma equipa pluridisciplinar 
de orientadores científicos que se disponibilizem 
para completar a formação dos professores 
estagiários, sempre que solicitados, para além 
da orientação dos respectivos núcleos de está-
gio; 
c) Um orientador da escola do ensino básico ou do 
ensino secundário onde decorre o estágio; 
d) O núcleo está aberto à participação de outros 
professores; 
e) Cada núcleo será constituído, no máximo, por 
quatro professores estagiários. 
 
2 - Em cada licenciatura em ensino - de Matemática, de 
Biologia, de Geologia, de Física e de Química - a planifica-
ção e coordenação das actividades desenvolvidas durante o 
estágio cabem a uma comissão de estágio constituída pelos 
orientadores da Faculdade, pelos orientadores das escolas 
do ensino básico e do ensino secundário e pelos professores 
estagiários, relativos a essa licenciatura: 
 
a) Nas comissões de estágio, para efeitos de vota-
ção, os professores estagiários representam 
apenas um voto por cada núcleo de estágio; 
b) Os membros da comissão de estágio elegem 
para coordenadores da comissão dois professo-
res da Faculdade, um da área científica e outro 
da área de Educação; 
c) A comissão de estágio pode desdobrar-se em 
subcomissões, cada uma das quais englobará os 
núcleos de estágio que a comissão determinar; 
d) A comissão de estágio reúne antes do início das 
actividades escolares e quando convocada pêlos 
coordenadores, por iniciativa destes ou por pro-
posta da maioria dos membros. 
 
A primeira reunião é convocada pelo conselho directivo da 
Faculdade. 
 
3 - O horário das actividades de estágio na escola deve ser 
organizado de modo a: 
 
a) Libertar um dia de semana de actividades lecti-
vas ou outras, a fim de possibilitar aos professo-
res estagiários a participação em actividades de 
carácter científico, didáctico e pedagógico, orga-
nizadas pela comissão de estágio; 
b) Evitar a sobreposição de aulas nos horários dos 
diversos elementos do núcleo de estágio 
(orientadores das escolas e estagiários), de 
modo a permitir a respectiva observação mútua. 
Artigo 4.º 
(Actividades) 
1 - O estágio compreende actividades no âmbito da prática 
lectiva no grupo de docência a que o estágio se refere, da 
intervenção na escola e da relação com o meio, bem como 
outras actividades de carácter científico, didáctico e peda-
gógico. 
 
2 - As actividades no âmbito da prática lectiva consistem 
fundamentalmente na organização do ensino, na prepara-
ção de aulas e na sua leccionação pelo professor em está-
gio, bem como na reflexão sobre a avaliação e o desenvol-
vimento da aprendizagem dos seus alunos e do ensino pra-
ticado, compreendendo igualmente a observação e análise 
de aulas de outros professores. 
 
a) Os professores estagiários deverão ter, prefe-
rencialmente, duas turmas de leccionação própria: uma do 
ensino básico e outra do ensino. secundário. Não sendo 
possível cumprir esta disposição, cada professor estagiário 
deverá ter a seu cargo a docência de uma turma de leccio-
nação própria e uma segunda turma em regime de co-
docência com os professores estagiários do núcleo, o orien-
tador da escola ou qualquer outro docente da escola. 
b) Além da leccionação de aulas nas turmas que 
lhe estão atribuídas, cabe ao professor estagiário observar 
e leccionar aulas ou sequências de aulas, de preferência 
constituindo unidades didácticas, na turma do orientador do 
estabelecimento onde funciona o estágio ou em turmas de 
qualquer outro docente da escola, que aceite colaborar com 
o núcleo de estágio, de forma a garantir o contacto do pro-
fessor estagiário com os dois níveis de ensino (básico e 
secundário) ou com diferentes anos do mesmo nível de 
ensino. 
c) A observação de aulas dos professores estagiá-
rios por parte dos orientadores, rege-se pelo despacho con-
junto n.° 103/78, de 4 de Dezembro, dos Secretários de 
Estado do Ensino Básico e Secundário e do Ensino Superior 
e Investigação Científica.  
 
3 - As actividades de intervenção na escola compreendem, 
entre outras, a participação em realizações previstas na 
planificação das actividades gerais da escola, a organização 
de outras actividades, nomeadamente, no âmbito das disci-
plinas do grupo de docência ou de carácter interdisciplinar, 
visando o enriquecimento da vida escolar e, em particular, 
dos tempos livres dos alunos. 
 
4 - As actividades de relação com o meio compreendem a 
participação e organização de actividades que visem pro-
mover a ligação da comunidade escolar com o meio natural 
e social em que está inserida. Ainda no âmbito destas acti-
vidades pode ser considerada a colaboração na direcção de 
turma, exercida em regime de cooperação com o director 
da sua turma ou com o orientador da escola na sua direc-
ção de turma, bem como a realização de reuniões e outros 
contactos com os encarregados de educação dos seus alu-
nos. 
 
5 - Outras actividades de carácter científico, didáctico e 
pedagógico a realizar durante o estágio, deverão ser orga-
nizadas e desenvolvidas em suporte e em articulação com 
as mencionadas nos números anteriores, em particular com 
a sua prática lectiva: 
 
a) Estas actividades terão lugar por proposta dos 
professores orientadores ou por iniciativa dos 
professores estagiários, visando a problematiza-
ção de situações vividas na prática escolar ou 
dela emergentes, ou dar resposta a necessida-
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des e interesses identificados no núcleo de está-
gio respectivo, em qualquer dos campos men-
cionados - científico, didáctico ou pedagógico; 
b) A concretização dos aspectos mencionados no 
número anterior pode ser feita através do 
desenvolvimento de um projecto ou projectos 
pêlos professores estagiários, que promovam a 
competência de profissional reflexivo, empenha-
do em investigar sobre a sua prática, de modo a 
melhorar o ensino e as instituições educativas 
onde se integra; 
c) Cada professor estagiário deve realizar durante 
o ano lectivo pelo menos duas exposições, sen-
do uma delas obrigatoriamente apresentada em 
trabalho escrito até à data definida pela comis-
são de estágio; 
d) Ao nível da comissão de estágio deverão ser 
programadas sessões de debate e de esclareci-
mento científico, didáctico ou pedagógico, inci-
dindo sobre temas e problemas considerados de 
interesse geral para o conjunto dos núcleos de 
estágio. 
 
6 - Em cada núcleo de estágio, deverá ser constituído um 
dossier relativo às actividades desenvolvidas durante todo o 
ano lectivo, que incluirá as planificações das unidades lecti-
vas leccionadas, fichas preparadas para os alunos, fichas de 
avaliação, todos os trabalhos escritos elaborados e o relató-
rio de realização do projecto incluindo uma análise crítica 
do trabalho efectuado. 
 
7 - Deste dossier de estágio, tendo em vista o enriqueci-
mento em documentação quer dos estabelecimentos de 
ensino onde funcionem núcleos de estágio quer da Faculda-
de de Ciências, far-se-ão duas cópias, uma para cada uma 
das entidades referidas, que as disponibilizarão para con-
sulta nas respectivas bibliotecas. 
 
Artigo 5.º 
(Atribuições) 
1 - Compete aos núcleos de estágio: 
 
a) Organizar as actividades no âmbito da prática 
lectiva a desenvolver pelos professores em está-
gio; 
b) Organizar as assistências dos professores esta-
giários a aulas regidas pelo orientador do ensino 
básico e secundário e pêlos outros estagiários, 
bem como, eventualmente, por outros professo-
res do estabelecimento de ensino onde funciona 
o estágio; 
c) Participar na organização e realização de activi-
dades de carácter não lectivo de âmbito escolar 
e de relação com o meio e a comunidade; 
d) Organizar outras actividades de carácter científi-
co, didáctico ou pedagógico que venham a ser 
previstas no respectivo núcleo; 
e) Participar nas actividades definidas pela comis-
são de estágio; 
f) Avaliar regularmente o trabalho desenvolvido no 
núcleo. 
 
2 - Compete às comissões de estágio, ou a subcomissões 
por ela definidas: 
 
a) Aprovar na generalidade o plano anual de activi-
dades dos estágios; 
b) Organizar sessões incidindo sobre temas e pro-
blemas de interesse geral para os núcleos de 
estágio, nos domínios científico, didáctico e 
pedagógico; 
c) Organizar sessões de coordenação do trabalho 
geral dos estágios; 
d) Promover reuniões entre todos os orientadores, 
visando a conjugação de critérios e o acompa-
nhamento do processo de avaliação do desem-
penho dos professores estagiários. 
 
3 - Compete aos professores orientadores da Faculdade: 
 
a) Proporcionar aos professores estagiários o apoio 
científico, didáctico e pedagógico que for solici-
tado ou que venha a revelar-se necessário com 
o desenvolvimento do trabalho durante o está-
gio; 
b) Apoiar os professores estagiários no aprofunda-
mento de problemáticas relacionadas com a 
prática lectiva, ou com outros aspectos da práti-
ca profissional do professor, a serem objecto de 
estudo durante o ano lectivo; 
c) Promover seminários sobre temas que visem o 
aprofundamento dos conhecimentos envolvidos 
nos conteúdos dos programas a leccionar pêlos 
professores estagiários, ou em resposta a outros 
interesses ou necessidades emergentes no 
decorrer do estágio; 
d) Observar aulas dos professores estagiários do 
seu núcleo, bem como actividades de carácter 
não lectivo em que estejam envolvidos, anali-
sando-as e discutindo-as com os professores 
estagiários, numa perspectiva formativa, visan-
do melhorar o seu desempenho; 
e) Analisar as propostas de trabalho, discutindo-as 
com os professores estagiários; 
f) Elaborar relatórios sobre o desempenho dos 
respectivos professores estagiários no âmbito 
dos momentos de avaliação definidos neste 
regulamento (momento de avaliação intercalar 
de carácter formativo e de avaliação final); 
g) Participar nas reuniões da comissão de estágio e 
nas sessões e debates que a comissão de está-
gio promova. 
 
4 - Compete aos professores orientadores das escolas do 
ensino básico e secundário: 
 
a) Programar as actividades do núcleo de estágio 
ao longo do ano escolar; 
b) Proporcionar aos professores estagiários o apoio 
científico, didáctico e pedagógico que for solici-
tado ou que venha a revelar-se necessário com 
o desenvolvimento do seu trabalho durante o 
estágio; 
c) Acompanhar os professores estagiários na plani-
ficação, concretização e análise crítica das aulas, 
bem como das actividades não lectivas em que 
estão envolvidos, realizando, nomeadamente: 
 
1) Sessões de trabalho a nível do núcleo 
de estágio tendo em vista os trabalhos de 
preparação das actividades lectivas e não 
lectivas e a análise da sua concretização; 
 
2) Observação de aulas dos professores 
estagiários, bem como de actividades de 
carácter não lectivo em que estes partici-
pem, analisando-as e discutindo-as com 
os respectivos professores estagiários, 
numa perspectiva formativa, visando 
melhorar o seu desempenho; 
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d) Analisar as propostas de trabalho a desenvolver 
no estágio, discutindo-as com os professores 
estagiários; 
e) Elaborar relatórios sobre o desempenho dos 
respectivos professores estagiários no âmbito 
dos momentos de avaliação definidos neste 
regulamento (momento de avaliação intercalar 
de carácter formativo e de avaliação final); 
f) Promover a integração dos professores estagiá-
rios na organização e dinâmica da escola; 
g) Participar nas reuniões da comissão de estágio e 
nos seminários, sessões e debates que a comis-
são de estágio promova. 
 
5 - Compete aos professores estagiários: 
 
a) Preparar e leccionar as aulas na turma que lhe 
está atribuída e numa das turmas do seu orien-
tador, em conformidade com o definido no n.º 2 
do artigo 4.° deste regulamento, reflectindo 
sobre a prática lectiva desenvolvida; 
b) Participar na planificação, concretização e ava-
liação das actividades escolares de carácter não 
lectivo; 
c) Observar aulas conduzidas pelo orientador do 
ensino básico e secundário e pêlos estagiários 
do mesmo núcleo, bem como, eventualmente, 
por outros professores do estabelecimento de 
ensino onde funciona o estágio; 
d) Participar na preparação e concretização dos 
projectos desenvolvidos no seu núcleo de está-
gio em articulação com a prática lectiva; 
e) Organizar um dossier de estágio relativo às acti-
vidades desenvolvidas, contendo todos os mate-
riais elaborados durante o estágio e documentos 
de análise e balanço do trabalho efectuado e 
bem assim o relatório final dos projectos desen-
volvidos; 
f) Participar nas actividades programadas no seu 
núcleo de estágio, bem como nos seminários, 
sessões e debates que a comissão de estágio 
promova. 
 
Artigo 6.º 
(Avaliação do estágio) 
1 - A avaliação do estágio envolve um processo contínuo de 
reflexão, análise e discussão da actividade individual e de 
grupo, que se formaliza na Comissão de Estágios, em dois 
momentos principais: 
 
a) Avaliação intercalar, de natureza qualitativa, 
que se realiza até final do mês de Fevereiro e 
que, tendo um propósito essencialmente forma-
tivo, conduzirá, com base nos relatórios produzi-
dos pêlos núcleos de estágio, à identificação dos 
estagiários com desempenhos próximos dos 
extremos da classificação: por um lado os que 
podem vir a reprovar e, por outro, os que são 
candidatos a uma classificação final igual ou 
superior a 18; 
b) Avaliação final, de carácter sumativo, a que 
corresponde uma classificação na escala de 0 a 
20. 
 
2 - Para assegurar os objectivos definidos no ponto ante-
rior, a nível de cada núcleo de estágio, a avaliação interca-
lar resulta num relatório escrito avaliativo das actividades 
do núcleo e de cada um dos professores estagiários. Este 
relatório deve conter indicações e recomendações relativas 
ao desempenho dos professores estagiários no sentido de 
proporcionar o seu desenvolvimento e melhoria até final do 
ano lectivo. A avaliação final, de carácter sumativo é tam-
bém acompanhada de um relatório, elaborado pêlos orien-
tadores do núcleo, justificativo da classificação atribuída. 
 
3 - Para ambas as situações definidas na alínea a) do n.º 1 
deste artigo, a comissão de estágio, com o apoio do conse-
lho científico da FCUL, constituirá uma comissão para acom-
panhamento das actividades desses professores estagiários. 
Essa comissão integrará os coordenadores da comissão de 
estágio e docentes da FCUL dessa comissão de estágio, das 
áreas científicas envolvidas e da educação, preferencial-
mente em número ímpar (num total de três ou cinco) e vai 
associar-se, na continuação do processo de avaliação, aos 
professores orientadores dos núcleos de estágio a que per-
tençam os professores estagiários identificados. Fica deste 
modo assegurada a paridade de critérios a utilizar na ava-
liação final e, em consequência, a justiça e equidade do 
processo de avaliação. Sempre que seja ponderada a possi-
bilidade de um professor estagiário reprovar, é da respon-
sabilidade dessa comissão avaliar, até final do mês de Mar-
ço, a gravidade das insuficiências evidenciadas pelo esta-
giário e o impacte que elas têm sobre os seus alunos, 
podendo, em casos extremos, recomendar à DREL a sus-
pensão da leccionação do estagiário na turma que lhe fora 
atribuída no início do ano lectivo. A colaboração dessa 
comissão poderá ser solicitada por qualquer estagiário ou 
orientador, para resolver conflitos de avaliação. 
 
4 - De acordo com os objectivos do estágio (artigo 1.º, n.º 
1), a avaliação incide sobre o trabalho desenvolvido pelos 
professores estagiários no âmbito da prática lectiva, no 
âmbito dos projectos, em actividades escolares de carácter 
não lectivo e em outras actividades realizadas no quadro do 
trabalho do estágio. 
 
5 - A avaliação é realizada pelos orientadores da Faculdade 
e  as escolas do ensino básico e secundário e visa o desen-
volvimento das seguintes competências: 
 
a) Preparação científica, didáctica e pedagógica 
adequada à prática docente, quer na organiza-
ção e concretização das aulas quer na elabora-
ção de materiais utilizados nas mesmas; 
b) Reconhecimento da importância da comunicação 
na sala de aula, nas actividades desenvolvidas 
durante o estágio e nas sessões de apresenta-
ção do desenvolvimento dos projectos; 
c) Levantamento de problemas emergentes da 
actividade profissional intervindo no sentido da 
sua resolução; 
d) Demonstração de iniciativa, reflexão e análise 
crítica; 
e) Utilização da linguagem científica, na elaboração 
dos projectos e dos recursos utilizados na sala 
de aula; 
f) Avaliação dos alunos com justiça e equidade; 
g) Criação de uma relação educativa respeitadora 
da pessoa dos alunos, sem injustiças ou outras 
manifestações de enviesamentos preferenciais; 
h) Identificação dos interesses dos alunos, moti-
vando o gosto pelo trabalho, pela aprendizagem 
e pela participação construtiva no espaço aula; 
i) Relacionamento profissional com todos os mem-
bros da comunidade educativa evidenciando 
sentido de responsabilidade; 
j) Actualização e aprofundamento dos conheci-
mentos e competências, numa perspectiva de 
desenvolvimento profissional. 
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6 - Cada comissão de estágio pode desenvolver e aprofun-
dar os parâmetros gerais de avaliação definidos no número 
anterior, elaborando e aprovando documentos com a identi-
ficação das competências a desenvolver pelos novos profes-
sores durante o estágio, que serão utilizados no processo 
de avaliação dos seus professores estagiários. 
 
7 - Para efeito da determinação da classificação final do 
estágio, cada orientador atribui a cada professor estagiário, 
uma nota numérica da escala inteira de 0 a 20. 
 
8 - A classificação final do estágio é a média aritmética cal-
culada até às décimas, arredondada às unidades 
(considerando como unidade a fracção não inferior a 5 déci-
mas), da nota atribuída pelo orientador da escola do ensino 
básico e secundário e da média aritmética (calculada até às 
décimas e não arredondada) obtida a partir das notas atri-
buídas pelos orientadores da Faculdade (Portaria n.º 
792/81, de 11 de Setembro). 
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Aviso. -  Por despacho de 30-7-90 do Reitor da Universida-
de de Lisboa, nos termos da al. e) do art. 44.º dos Estatu-
tos da Universidade, foram aprovados os Estatutos da 
Faculdade de Farmácia de Lisboa, que a seguir se publicam. 
 
PROJECTO DE ESTATUTOS DA FACULDADE DE FARMÁ-
CIA DA UNIVERSIDADE DE LISBOA, APROVADO PELA 
ASSEMBLEIA DE REPRESENTANTES DA FFUL A 24 DE 
ABRIL DE 1990, COM AS CORRECÇÕES INTRODUZI-
DAS A 30/7/90. 
 
 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
 
Artigo 1º 
(Natureza) 
A Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa, adian-
te designada por FFUL, é uma unidade orgânica da Univer-
sidade de Lisboa que tem por objectivo o desenvolvimento 
das ciências farmacêuticas e das actividades profissionais 
decorrentes, através de:  
 
a) Formação humana, cultural, científica e técnica;  
b) Realização de investigação fundamental e apli-
cada;  
c) Prestação de serviços à comunidade, numa 
perspectiva de valorização recíproca;  
d) Intercâmbio cultural, científico e técnico com 
instituições congéneres, nacionais e estrangei-
ras;  
e) Contribui, no seu âmbito de actividade, para o 
desenvolvimento do País, cooperação internacio-
nal e aproximação entre os povos.  
   
Artigo 2º 
(Autonomia) 
1 - A FFUL é pessoa colectiva com personalidade jurídica, 
com sede em Lisboa, na Avenida das Forças Armadas.  
 
2 - A FFUL é dotada de autonomia estatutária, científica, 
pedagógica, patrimonial, administrativa e financeira, nos 
termos da lei.  
   
Artigo 3º 
(Participação noutras pessoas colectivas) 
1 - A FFUL pode constituir outras pessoas colectivas de 
direito público ou de direito privado, de natureza institucio-
nal ou associativa, sem carácter lucrativo.  
 
2 - A FFUL pode participar na constituição de pessoas colec-
tivas, de direito público ou de direito privado, de natureza 
institucional ou associativa, com ou sem carácter lucrativo.  
 
 
CAPÍTULO II 
UNIDADES ORGÂNICAS DA FFUL 
  
 
Artigo 4º 
(Natureza e objectivo) 
1 - A FFUL é composta por unidades orgânicas que gerem e 
promovem todas as actividades de ensino, investigação, 
prestação de serviços e divulgação cultural, relativas ao 
mesmo domínio técnico-científico.  
 
2 - As unidades orgânicas da FFUL estruturam-se com base 
em grupos e subgrupos, englobando disciplinas afins defini-
das nos termos do art.º 6º, sem prejuízo da criação de 
outras unidades orgânicas, nomeadamente departamentos, 
institutos e ou núcleos de prestação de serviços à comuni-
dade.  
   
Artigo 5º 
(Competências) 
Compete às unidades orgânicas:  
 
a) Elaborar o seu próprio regulamento;  
b) Elaborar o plano de actividades a submeter ao 
conselho científico;  
c) Elaborar o plano orçamental a submeter ao con-
selho directivo;  
d) Garantir o ensino das disciplinas professadas na 
Faculdade, compreendidas na sua área científi-
ca;  
e) Fomentar e desenvolver a investigação;  
f) Promover a formação de docentes e investiga-
dores, nomeadamente através da organização 
de cursos de pós-graduação, cursos de actuali-
zação e estágios;  
g) Propor ao conselho directivo da FFUL a celebra-
ção de convénios e contratos de prestação de 
serviços;  
h) Contribuir para o financiamento eficaz da Facul-
dade, colaborando designadamente com outras 
unidades orgânicas nela existentes.  
   
Artigo 6º 
(Criação, modificação ou extinção de unidades  
orgânicas) 
1 - A FFUL pode criar outras unidades orgânicas, aprovar o 
seu regulamento próprio e definir o seu grau de autonomia 
e a forma de articulação com as restantes unidades orgâni-
cas que a compõem.  
 
2 - A criação, modificação ou extinção de unidades orgâni-
cas é da competência do conselho científico, com pareceres 
favoráveis do conselho pedagógico e do conselho directivo, 
e deverá ser ratificada pela Assembleia de Representantes.  
   
Artigo 7º 
(Regulamento) 
1 - As unidades orgânicas estabelecerão a sua organização 
interna através de regulamento próprio que deverá ser 
aprovado pelo conselho científica e do qual deverá ser dado 
conhecimento aos outros órgãos da Faculdade.  
 
2 - Dos regulamentos das unidades orgânicas deverão 
constar, obrigatoriamente, a forma de organização interna, 
os órgãos de gestão, respectivas competências e forma de 
articulação com os órgãos da FFUL.  
   
Artigo 8º 
(Afectação de recursos às unidades orgânicas) 
Os órgãos de gestão das unidades orgânicas acordarão com 
os da Faculdade, com base nos planos orçamentais e de 
actividades:  
 
a) O recrutamento de pessoal docente, investiga-
dor, técnico e auxiliar;  
b) As instalações que se mostrem indispensáveis 
ao seu funcionamento;  
c) As dotações orçamentais necessárias às suas 
actividades e projectos;  
d) O rateamento do orçamento próprio da Faculda-
de.  
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CAPÍTULO III 
 
 
Secção I 
Órgãos da FFUL 
  
 
Artigo 9º 
(Designação) 
1 - São órgãos de gestão da FFUL:  
 
a) Assembleia de representantes;  
b) Conselho directivo;  
c) Conselho científico;  
d) Conselho pedagógico;  
e) Conselho administrativo.  
 
2 - Além dos anteriores, a FFUL tem ainda como órgãos 
com atribuições específicas:  
 
a) Conselho consultivo;  
b) Associação de estudantes.  
 
Artigo 10º 
(Actas) 
Das reuniões de todos os órgãos de gestão e do conselho 
consultivo serão lavradas actas, que serão afixadas em 
local público destinado para o efeito, num prazo máximo de 
oito dias, sem prejuízo do disposto na alínea b) do nº 4 do 
artº 24º.  
   
 
Secção II 
Assembleia de Representantes 
 
  
Artigo 11º 
(Composição) 
1 - A assembleia de representantes tem membros por ine-
rência e membros eleitos.  
 
2 - São membros por inerência:  
 
a) Os presidentes dos conselhos directivo, científico 
e pedagógico;  
b) O presidente da associação de estudantes;  
c) O secretário da Faculdade.  
 
3 - São membros eleitos:  
 
a) 20 representantes dos docentes;  
b) 20 representantes dos alunos;  
c) 1 representante dos investigadores;  
d) 10 representantes do pessoal técnico superior, 
técnico, administrativo e auxiliar.  
   
Artigo 12º 
(Competências) 
Compete, designadamente, à assembleia de representan-
tes:  
 
1) Eleger, por maioria simples das listas concorren-
tes, a mesa da assembleia;  
2) Discutir, aprovar e alterar, por maioria qualifica-
da, os estatutos da Faculdade;  
3) Aprovar e alterar, por maioria simples, o seu 
próprio regulamento;  
4) Aprovar o regulamento eleitoral relativo à elei-
ção do conselho directivo;  
5) Eleger o presidente, o vice-presidente e os 
outros membros do conselho directivo e desti-
tuí-los;  
6) As destituições só poderão ser feitas por maioria 
absoluta dos membros em efectividade de fun-
ções;  
7) Aprovar o relatório de actividades referente ao 
ano transacto e os projectos de plano de activi-
dades e orçamento para o ano seguinte, bem 
como as alterações que venham a mostrar-se 
necessárias;  
8) Fiscalizar genericamente os actos do conselho 
directivo com salvaguarda das competências 
próprias deste;  
9) Ratificar a criação, modificação ou extinção de 
unidades orgânicas;  
10) Deliberar sobre as propostas do conselho direc-
tivo de criação e extinção de serviços;  
11) Definir quais as individualidades e entidades 
que, de acordo com as alíneas b) e c) do artº 
25º, farão parte do conselho consultivo;  
12) Apreciar quaisquer assuntos relevantes para a 
vida da Faculdade;  
13) Dar parecer sobre as linhas gerais de orientação 
da vida universitária.  
 
Artigo 13º 
(Mesa da assembleia) 
A mesa da assembleia de representantes é constituída por 
um presidente, um vice-presidente e dois vogais.  
   
Artigo 14º 
(Funcionamento) 
1 - A assembleia de representantes terá, no mínimo três 
reuniões ordinárias anuais por convocação do seu presiden-
te.  
 
2 - Reunirá extraordinariamente sempre que para esse fim 
haja requerimento de um quarto dos seus membros, por 
iniciativa do presidente da mesa, ou por solicitação do con-
selho directivo.  
 
3 - A assembleia de representantes reger-se-á por regula-
mento próprio.  
 
   
Secção III 
Conselho Directivo 
 
  
Artigo 15º 
(Composição) 
1 - O conselho directivo é composto por:  
 
a) Quatro docentes, sendo pelo menos dois douto-
rados;  
b) Quatro estudantes;  
c) Um investigador;  
d) Dois elementos do pessoal técnico superior, 
técnico, administrativo e auxiliar.  
 
2 - O conselho directivo terá um presidente e um vice-
presidente, ambos doutorados;  
 
3 - O presidente pode ser total ou parcialmente dispensado 
do serviço docente e exerce o seu cargo em regime de tem-
po integral.  
   
Artigo 16º 
(Competências) 
Compete ao conselho directivo:  
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a) Aprovar o seu regulamento, do qual deve cons-
tar a periodicidade das reuniões e a eventual 
organização por pelouros ou áreas. O regula-
mento aprovado e cópias das actas das reuniões 
são obrigatoriamente fornecidas ao presidente 
da assembleia de representantes;  
b) Administrar e gerir a Faculdade em todos os 
assuntos que não sejam da expressa competên-
cia de outros órgãos, assegurando o seu regular 
funcionamento;  
c) Dar execução a todos os actos emanados dos 
outros órgãos, no exercício da sua competência 
própria, não lhe sendo lícito protelar o anda-
mento dos assuntos que lhe forem presentes;  
d) Elaborar, tendo em conta os projectos das uni-
dades orgânicas, o projecto do plano orçamental 
e de actividades, que deverá ser enviado às 
autoridades competentes após aprovação da 
assembleia de representantes;  
e) Apresentar o relatório do ano transacto à 
assembleia de representantes;  
f) Propor o recrutamento do pessoal dirigente, 
técnico superior, administrativo, operário e auxi-
liar, seja qual for o regime legal de prestação de 
serviços;  
g) Propor à assembleia de representantes a cria-
ção, modificação ou extinção de serviços;  
h) Realizar um relatório anual circunstanciado de 
todas as actividades da Faculdade, nos termos 
do artº 14º da Lei nº 108/88 (autonomia da 
universidades);  
i) Organizar e promover os processos eleitorais 
para a assembleia de representantes, conselho 
pedagógico e para os representantes da FFUL 
aos órgãos da Universidade de Lisboa;  
j) Exercer as demais competências que lhe são 
devidas por lei.  
   
Artigo 17º 
(Presidente do conselho directivo - competências) 
1 - Ao presidente cabe a representação da Faculdade, a 
condução das reuniões do conselho directivo e o exercício 
em permanência das funções deste, competindo-lhe o des-
pacho normal de expediente e podendo decidir por si em 
casos de urgência, submetendo depois as decisões assim 
tomadas a ratificação do conselho. Nas deliberações do 
conselho, o presidente terá voto de qualidade.  
 
2 - O presidente do conselho directivo pode convocar, para 
as reuniões daquele órgão, sem direito a voto, os presiden-
tes da assembleia de representantes, dos conselhos científi-
co e pedagógico, os responsáveis por unidades orgânicas e 
serviços, o presidente da associação de estudantes, além 
de outras pessoas que o conselho directivo entenda conve-
niente.  
 
3 - O presidente do conselho directivo é substituído pelo 
vice-presidente nas suas faltas e impedimentos.  
   
 
Secção IV 
Conselho Pedagógico 
  
Artigo 18º 
(Composição) 
1 - O conselho pedagógico é constituído paritariamente por 
quatro docentes, dos quais pelo menos dois deverão ser 
doutorados, por quatro estudantes e por um investigador 
que exerça docência.  
 
2 - O presidente é eleito pelos outros membros de entre os 
doutorados.  
   
Artigo 19º 
(Competências) 
Compete ao conselho pedagógico:  
 
1) Elaborar e alterar o seu regulamento;  
2) Fazer propostas e dar parecer sobre a orienta-
ção pedagógica e os métodos de ensino da 
escola;  
3) Propor a aquisição de material didáctico, audio-
visual ou bibliográfico de interesse pedagógico e 
dar parecer sobre as propostas relativas a esta 
matéria;  
4) Dinamizar a formação pedagógica dos docentes;  
5) Promover a coordenação dos programas das 
diferentes disciplinas e métodos de avaliação;  
6) Fazer propostas e dar parecer sobre sobre rees-
truturações curriculares;  
7) Organizar, em colaboração com os conselhos 
científicos e directivo, conferências, estudos ou 
seminários de interesse didáctico, científico ou 
cultural;  
8) Deliberar sobre as reclamações e recursos que 
lhe forem apresentados relativos à orientação 
pedagógica, métodos de ensino e avaliação, 
ouvidas as partes interessadas;  
9) Elaborar propostas e emitir parecer sobre o 
calendário e os horários para cada ano escolar;  
10) Elaborar anualmente um relatório, com base nos 
dados fornecidos pelos serviços académicos, 
sobre a situação pedagógica da Faculdade, apre-
ciando nomeadamente os elementos sobre a 
admissão, a frequência e o sucesso escolar.  
   
 
Secção V 
Conselho Científico 
 
  
Artigo 20º 
(Composição e funcionamento) 
1 - O conselho científico funcionará em plenário e em 
comissão coordenadora.  
 
2 - O plenário é composto por todos os docentes e investi-
gadores habilitados com o grau de doutor.  
 
3 - A comissão coordenadora é presidida pelo presidente do 
conselho científico e é constituída por:  
 
a) Membros por inerência:  
a-1) Presidente do conselho directivo;  
a-2) Presidente do conselho pedagógico;  
b) Membros por eleição:  
b-1) Doutorados eleitos pelas unidades 
orgânicas, de acordo com o regulamento 
aprovado pelo plenário do conselho cientí-
fico.  
 
4 - O conselho científico elege o presidente, que é auxiliado 
no exercício das suas funções por dois vice-presidentes por 
ele escolhidos, de entre os membros da comissão coordena-
dora.  
   
 
Artigo 21º 
(Competências) 
1 - Compete ao plenário:  
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a) Elaborar o regulamento de funcionamento do 
conselho científico;  
b) Eleger o seu presidente;  
c) Estabelecer as linhas gerais de organização e 
orientação científica da FFUL, bem como acom-
panhar o desenvolvimento da investigação;  
d) Aprovar a criação, modificação ou extinção de 
unidades orgânicas e respectivos modos de fun-
cionamento, bem como pronunciar-se sobre o 
seu plano de actividades;  
e) Aprovar a criação, modificação ou extinção de 
disciplinas de licenciatura e de cursos, nomea-
damente dos de pós-graduação;  
f) Apreciar as actividades do ano anterior em rela-
tório elaborado pelo presidente;  
g) Pronunciar-se sobre a actividade de carácter 
científico envolvida na extensão cultural e na 
prestação de serviços à comunidade;  
h) Aprovar a distribuição de serviço docente e a 
atribuição das regências das disciplinas;  
i) Aprovar o convite a docentes convidados e visi-
tantes, nos termos da lei;  
j) Pronunciar-se sobre qualquer assunto que lhe 
seja submetido pelo presidente e pelos restan-
tes órgãos da Faculdade ou da Universidade;  
k) Pronunciar-se sobre quaisquer assuntos que por 
lei lhe venham a ser atribuídos.  
 
2 - Compete à comissão coordenadora:  
 
a) Apresentar propostas ao plenário em qualquer 
matéria da competência do conselho científico;  
b) Deliberar sobre a organização e conteúdo dos 
planos de estudo, ouvido o conselho pedagógi-
co;  
c) Deliberar sobre as áreas de doutoramento;  
d) Definir a política científica de aquisição de perió-
dicos;  
e) Definir as condições de admissão dos candidatos 
aos vários graus académicos e às respectivas 
provas;  
f) Propor a constituição dos júris para todas as 
provas académicas;  
g) Estabelecer as condições de admissão de todo o 
pessoal docente, investigação e técnico adstrito 
às actividades de docência e investigação;  
h) Propor ao conselho directivo alterações aos qua-
dros de pessoal referido na alínea f);  
i) Propor ao conselho directivo a contratação e 
admissão, bem como a cessação ou renovação 
dos contratos de todo o pessoal referido em f);  
j) Pronunciar-se sobre a concessão de bolsas e de 
equiparação a bolseiro;  
k) Pronunciar-se sobre todos os outros assuntos de 
índole científica ou pedagógica que lhe forem 
submetidos pelo presidente.  
 
3 - Das deliberações tomadas pela comissão coordenadora 
cabe recurso para o plenário.  
   
Artigo 22º 
(Reuniões) 
O plenário reúne ordinariamente quatro vezes por ano e 
extraordinariamente a convocação do seu presidente ou por 
solicitação de um terço dos seus membros.  
A comissão coordenadora reúne ordinariamente uma vez 
por mês e extraordinariamente quando o Presidente o jul-
gue oportuno ou a pedido de metade dos seus membros.  
   
 
Secção VI 
Conselho Administrativo 
  
 
Artigo 23º 
(Composição e competências) 
1 - O conselho administrativo é constituído pelos presidente 
e vice-presidente do conselho directivo, pelo secretário da 
FFUL, pelo técnico superior de gestão e por um represen-
tante do corpo docente.  
 
2 - O representante do corpo discente será proposto pela 
associação de estudantes e ratificado pela assembleia de 
representantes.  
 
3 - As competências do conselho administrativo são as pre-
vistas na lei e ainda as que nele delegar o conselho directi-
vo.  
   
Artigo 24º 
(Funcionamento) 
1 - O conselho administrativo reunirá ordinariamente quin-
zenalmente e extraordinariamente a pedido de qualquer 
dos seus membros.  
 
2 - O conselho administrativo só poderá deliberar quando 
se encontre presente a maioria dos seus membros.  
 
3 - O presidente ou o seu substituto disporá de voto de 
qualidade.  
 
4 -  
a) Das reuniões do conselho administrativo serão 
lavradas actas de que deverão constar a indica-
ção dos assuntos tratados com menção expres-
sa das importâncias dos levantamentos e dos 
pagamentos autorizados;  
b) As actas, depois de assinadas por todos os pre-
sentes, serão afixadas em local público, no pra-
zo de quarenta e oito horas.  
 
5 - Os membros do conselho administrativo são solidaria-
mente responsáveis pelas deliberações tomadas, salvo se 
fizerem exarar em acta a sua discordância.  
 
   
Secção VII 
Conselho Consultivo e Associação de Estudantes 
 
  
Artigo 25º 
(Conselho consultivo) 
1 - Junto dos órgãos da FFUL é constituído um conselho 
consultivo presidido pelo presidente do conselho científico, 
que integrará, em número a determinar, designadamente:  
 
a) Professores jubilados;  
b) Representantes da Ordem dos Farmacêuticos e 
de outras associações do sector farmacêuticos;  
c) Outras individualidades ou entidades que 
tenham reconhecidamente contribuído para a 
prossecução dos objectivos da FFUL.  
 
2 - Ao conselho consultivo compete especificamente colabo-
rar na ligação permanente entre a FFUL e a comunidade, 
emitindo os pareceres e apresentando as propostas ade-
quadas a esse fim.  
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Artigo 26º 
(Associação de estudantes) 
1 - A associação de estudantes representa os alunos da 
FFUL, sem prejuízo das atribuições e competências dos 
membros eleitos em representação dos alunos nos órgãos 
de gestão.  
 
2 - A associação de estudantes da FFUL rege-se por estatu-
tos e regulamentos próprios.  
 
3 - A associação de estudantes terá direito à utilização de 
instalações e outros recursos postos à sua disposição pelos 
órgãos de gestão da FFUL.  
 
   
CAPÍTULO IV 
SERVIÇOS DA FFUL 
 
  
Artigo 27º 
(Disposição e composição) 
1 - São serviços da FFUL:  
 
a) A secretaria;  
b) Os serviços de documentação e informação;  
c) A assessoria de planeamento e gestão.  
 
2 - Compete ao conselho directivo coordenar a actividade 
dos serviços da FFUL que dele dependem hierárquica e fun-
cionalmente.  
 
3 - O conselho directivo, ouvido o conselho administrativo, 
poderá propor a criação de outros serviços e gabinetes de 
apoio de acordo com as necessidades.  
   
Artigo 28º 
(Secretaria) 
A secretaria é dirigida pelo secretário da Faculdade e com-
preende as seguintes repartições:  
 
a) Administrativa e financeira;  
b) Académica.  
   
Artigo 29º 
(Repartição administrativa e financeira) 
1 - A repartição administrativa e financeira é dirigida por 
um chefe de repartição e compreende as seguintes secções:  
 
a) Contabilidade e património;  
b) Pessoal, expediente e arquivo;  
c) Instalações e equipamento.  
 
2 - Adstrita à repartição administrativa e financeira funciona 
uma tesouraria dirigida por um tesoureiro.  
   
Artigo 30º 
(Repartição académica) 
A repartição académica é dirigida por um chefe de reparti-
ção e compreende as seguintes secções:  
 
a) Matrículas, inscrições e cadastro;  
b) Pedagógica.  
   
Artigo 31º 
(Serviços de documentação e informação) 
1 - Os serviços de documentação e informação (SDI) são 
dirigidos pelo técnico superior (BAD) mais qualificado dos 
serviços e compreendem os seguintes núcleos:  
 
a) Biblioteca;  
b) Meios audio-visuais e divulgação;  
c) Referência e informação.  
 
2 - Os SDI exercem a sua actividade no domínio da concep-
ção, controlo, estudo e aplicação de métodos técnico-
científicos na área de BAD.  
 
3 - OS SDI funcionam na directa dependência do presidente 
do conselho directivo.  
   
Artigo 32º 
(Assessoria de planeamento e gestão) 
1 - A assessoria de planeamento e gestão (APG) é dirigida 
pelo técnico superior (gestão) de maior categoria nela colo-
cado.  
 
2 - A assessoria de planeamento e gestão exerce a sua acti-
vidade no domínio da concepção de estudos e planeamento 
para aplicação na área de gestão de pessoal, contabilidade 
e orçamento.  
   
Artigo 33º 
(Secretariado) 
1 - O secretariado exercerá funções de apoio aos órgãos de 
gestão da FFUL.  
 
2 - O secretariado deverá assegurar o bom funcionamento 
dos órgãos de gestão, nomeadamente no que diz respeito a 
secretariado, expediente, arquivo e relações públicas.  
   
Artigo 34º 
(Funcionamento, atribuições e competências) 
As competências, atribuições e funcionamento de cada uma 
das estruturas referidas nos artigos 27º a 33º serão estabe-
lecidas em regulamento interno a aprovar pela assembleia 
de representantes, sob proposta do conselho directivo.  
   
 
CAPÍTULO V 
INSTALAÇÕES, GESTÃO PATRIMONIAL, ADMINISTRA-
TIVA E FIANANCEIRA DA FFUL 
  
 
Artigo 35º 
(Património) 
1 - A FFUL será detentora dos bens patrimoniais e financei-
ros que lhe sejam afectados por actos ou factos decorrentes 
de poderes legais e estatutários de pessoas ou órgãos cuja 
actuação vincula a Faculdade.  
 
2 - A FFUL poderá adquirir por título gratuito quaisquer 
bens, tornando-se necessária a autorização da instância 
tutelar da educação apenas para as doações ou encargos 
estranhos à Faculdade.  
 
3 - A Faculdade poderá propor a compra de bens imóveis 
que sejam necessários para a prossecução dos seus fins, 
mediante autorização da instância tutelar da educação.  
   
Artigo 36º 
(Poderes de administração e de disposição) 
1 - A FFUL administrará os bens do domínio público do 
Estado que lhe sejam afectos, nos termos da legislação 
aplicável e de condições expressamente estabelecidas no 
acto de afectação.  
 
2 - No exercício dos direitos de disposição e da administra-
ção sobre os bens de que seja detentora, a FFUL respeitará 
todos os condicionalismos legais e estatutários a que esteja 
sujeita.  
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  Artigo 37º 
(Planos anuais e plurianuais) 
1 - Os planos de actividades enunciarão não só a justifica-
ção das actividades mas também a distribuição das priori-
dades no tempo, a interdependência das acções, bem como 
o seu desenvolvimento, os meios previstos para a respecti-
va cobertura financeira e os adequados mecanismos de 
controlo e revisão.  
 
2 - Os planos financeiros deverão prever, em relação ao 
prazo adoptado, a evolução das receitas e despesas, os 
investimentos previstos e as fontes de financiamento que 
deverão ser utilizadas.  
 
3 - Os planos plurianuais serão actualizados em cada ano 
em função:  
 
a) Do controlo, correcção e ou ajustamento das 
actuações, tendo em vista os objectivos fixados;  
b) Dos objectivos, tendo em vista os resultados.  
   
Artigo 38º 
(Orçamento privativo) 
1 - Com base no plano de actividades para cada ano econó-
mico, o conselho directivo promoverá a elaboração do pro-
jecto de orçamento-programa anual com os desdobramen-
tos necessários pelos serviços, unidades orgânicas e res-
pectivas actividades e projectos.  
 
2 - A FFUL poderá ainda submeter à aprovação superior, no 
decurso de cada ano económico, os orçamentos suplemen-
tares destinados quer a reforçar verbas inscritas no orça-
mento privativo, quer a ocorrer a despesas nele não previs-
tas, quer ainda para alteração de rubricas.  
   
Artigo 39º 
(Receitas) 
1 - A FFUL arrecadará a administrará as suas receitas e 
satisfará por meio delas os encargos que legalmente lhe 
caibam.  
 
2 - São receitas da FFUL:  
 
a) As dotações que lhe forem concedidas pelo Esta-
do;  
b) Os rendimentos de bens próprios ou de que 
tenha a fruição;  
c) As receitas derivadas da prestação de serviços e 
da venda de publicações;  
d) Os subsídios, subvenções, comparticipações, 
doações, heranças e legados;  
e) O produto da venda de bens imóveis, quando 
autorizada pela instância tutelar da educação, 
bem como de outros bens;  
f) Os juros das contas de depósitos;  
g) Os saldos das contas de gerência dos anos ante-
riores;  
h) O produto de taxas, emolumentos, multas, 
penalidades e quaisquer outras receitas que 
legalmente lhe advenham;  
i) O produto de empréstimos contraídos;  
j) Quaisquer outras receitas que legalmente pos-
sam ser arrecadadas.  
 
3 - As receitas eventualmente cobradas pelas unidades 
orgânicas serão entregues na tesouraria da Faculdade, de 
acordo com as normas em vigor nos serviços.  
 
4 - Os valores e títulos representativos de valores, ainda 
que pertencentes ou averbados a determinada unidade 
orgânica, entrarão na posse e administração do conselho 
directivo sem prejuízo da respectiva afectação.  
   
Artigo 40º 
(Depósito das receitas) 
A FFUL depositará na Caixa Geral de Depósitos ou noutras 
instituições de crédito nacionais, as suas receitas, sem pre-
juízo de poder levantar e ter em tesouraria as importâncias 
indispensáveis ao pagamento de despesas que devam ser 
feitas em dinheiro.  
   
 
CAPÍTULO VI 
SISTEMA ELEITORAL 
  
Artigo 41º 
(Disposições gerais) 
1 - Todas as eleições são feitas por voto secreto, mediante 
apresentação de listas.  
 
2 - Nas eleições para os órgãos colegiais da Faculdade e da 
Universidade, quando concorram duas ou mais listas, a 
repartição de lugares far-se-á pelo sistema de representa-
ção proporcional e pelo método da média mais alta de 
Hondt.  
 
3 - A assembleia de representantes, o conselho directivo e 
o conselho pedagógico funcionarão normalmente com os 
representantes eleitos pelos restantes corpos no caso de 
não se apresentarem candidatos à representação dos inves-
tigadores prevista na alínea c) do artº 11º, na alínea c) do 
artº 15º e no nº 1 do artº 18º.  
 
4 - Todos os mandatos são de dois anos.  
 
5 - Cessam o mandato todos os membros que deixem de 
pertencer ao corpo pelo qual foram eleitos.  
   
Artigo 42º 
(Prazos) 
1 - Em cada ano o conselho directivo em exercício diligen-
ciará para que até 5 de Maio sejam elaborados e publicados 
os cadernos eleitorais actualizados dos corpos docentes, 
estudantes e pessoal técnico superior, técnico, administrati-
vo e auxiliar.  
 
2 - Até ao 15º dia anterior à data das eleições serão entre-
gues ao conselho directivo as listas dos candidatos concor-
rentes à eleição para cada um dos corpos, sendo rejeitadas 
as que forem entregues após aquela data.  
 
3 - As eleições para a assembleia de representantes e con-
selho pedagógico terão lugar entre o 30º e 45º dia após a 
publicação dos cadernos eleitorais do ano lectivo e terão 
que ser anunciadas com, pelo menos, 2o dias de antece-
dência, não podendo recair num sábado, num domingo nem 
num feriado.  
 
4 - Nas 24 horas seguintes ao apuramento dos resultados, 
o conselho directivo elaborará um relatório, a enviar ao 
reitor da Universidade, donde constem os resultados das 
eleições, os nomes dos candidatos eleitos e quaisquer 
outros factos relevantes.  
 
5 - Se o reitor não se pronunciar nos 15 dias úteis após a 
recepção do relatório, considerar-se-á homologada a elei-
ção.  
 
6 - Os presidentes e vice-presidentes de todos os órgãos 
tomam posse perante o Reitor.  
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  Artigo 43º 
(Assembleia de representantes) 
1 - Na sua primeira reunião ordinária, que terá lugar até 
oito dias após a sua entrada em funções, a assembleia de 
representantes elegerá a respectiva mesa e elaborará o 
regulamento eleitoral para a eleição dos membros do con-
selho directivo.  
 
2 - O presidente do conselho directivo e o vice-presidente 
serão eleitos por todos os membros da assembleia de 
representantes.  
 
3 - A eleição do conselho directivo deverá ser feita no prazo 
máximo de 15 dias após a aprovação do regulamento elei-
toral.  
   
Artigo 44º 
(Conselho pedagógico) 
Na sua primeira reunião ordinária, que terá lugar até oito 
dias após a sua entrada em funções, o conselho pedagógico 
elegerá os seus presidentes e vice-presidente.  
   
Artigo 45º 
(Conselho científico) 
A eleição do presidente do conselho científico, bem como as 
dos membros eleitos para a comissão coordenadora, deverá 
efectuar-se dentro dos prazos previstos para os outros 
órgãos da Faculdade.  
   
Artigo 46º 
(Representantes da Faculdade nos órgãos da  
Universidade) 
As eleições dos representantes da Faculdade nos órgãos da 
Universidade serão promovidas pelo conselho directivo de 
acordo com o regulamento eleitoral e obedecem aos nºs 1 e 
2 do artigo 42º.  
   
Artigo 47º 
(Outras disposições) 
1 - As listas de candidatos deverão integrar elementos efec-
tivos e suplentes.  
 
2 - As listas dos vários corpos deverão ser subscritas por, 
pelo menos, 2% dos elementos que constituem o colégio 
eleitoral do corpo dos estudantes, sendo aquela percenta-
gem de 10% para os docentes e investigadores e também 
para o pessoal técnico superior, técnico, administrativo e 
auxiliar.  
 
3 - Deverão ser constituídas comissões eleitorais para cada 
corpo.  
 
4 - Até à abertura da campanha eleitoral, o conselho direc-
tivo nomeará como presidente da comissão eleitoral de 
cada um dos corpos, um membro de reconhecida idoneida-
de que não seja candidato.  
   
 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
  
 
Artigo 48º 
(Revisão e alteração dos estatutos) 
Os estatutos da FFUL podem ser revistos:  
 
a) Quatro anos após a data da publicação ou da 
respectiva revisão; 
b) Em qualquer momento, por decisão de 2/3 dos 
membros da assembleia de representantes em 
exercício efectivo de funções.  
   
Artigo 49º 
(Implementação) 
1 - As eleições para os órgãos de gestão da FFUL terão 
lugar no prazo máximo de 60 dias após a entrada em vigor 
dos presentes estatutos, descontados os períodos de férias.  
 
2 - Os actuais órgãos da FFUL manterão as competências 
que lhe estão confiadas até à institucionalização e entrada 
em vigor dos órgãos correspondentes previstos nestes esta-
tutos.  
 
3 - Após a publicação dos estatutos da FFUL, os presidentes 
dos órgãos eleitos de acordo com o presente estatuto, acor-
darão com o reitor da Universidade de Lisboa as condições 
e os prazos de transferência das competências dele decor-
rentes.  
 
4 - Constituirá condição indispensável à implementação dos 
presentes estatutos, a contratação ou transferência de pes-
soal e a dotação de meios que permitam a FFUL assumir de 
forma responsável as novas competências decorrentes da 
autonomia científica, pedagógica, administrativa e financei-
ra.  
   
Artigo 50º 
(Dúvidas e casos omissos nos estatutos) 
As dúvidas e caso omissos emergentes da aplicação dos 
presentes estatutos serão regulados segundo normas apli-
cáveis em casos análogos.  
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Alteração: DR n.º 254, II Série, 3 de Novembro de 2003 
Despacho n.º 21 146/2003 (2.ª série). - Nos termos da 
alínea e) do artigo 44.º dos Estatutos da Universidade de 
Lisboa, publicados no Diário da República, 1.ª série-B, n.º 
189, de 18 de Agosto de 1992, aprovo, ouvido o senado 
desta Universidade, as alterações aos Estatutos da Faculda-
de de Farmácia, cujo texto é publicado em anexo. 
 
14 de Outubro de 2003 - O Reitor, José Barata-Moura. 
 
 
Alteração aos Estatutos da Faculdade de Farmácia 
da Universidade de Lisboa 
 
 
CAPÍTULO IV 
SERVIÇOS DA FACULDADE 
 
 
Artigo 28.º 
(Secretaria) 
A Secretaria é dirigida pelo secretário da Faculdade e com-
preende as seguintes Divisões: 
 
a) Administrativa e Financeira; 
b) Académica. 
 
Artigo 29.º 
(Divisão administrativa e financeira) 
1 - A Divisão Administrativa e Financeira é dirigida por um 
chefe de divisão e compreende as seguintes Secções: 
 
a) Contabilidade e Património; 
b) Pessoal, Expediente e Arquivo; 
c) Instalações e Equipamento. 
 
2 - Adstrita à Divisão Administrativa e Financeira funciona 
uma tesouraria dirigida por um tesoureiro. 
 
Artigo 30.º 
(Divisão académica) 
A Divisão Académica é dirigida por um chefe de divisão e 
compreende as seguintes Secções: 
 
a) Matrículas, Inscrições e Cadastro; 
b) Pedagógica. 
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Despacho n.º 23111/2002 (2.ª série). – Considerando 
que a Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa é 
dotada de autonomia estatutária, científica, pedagógica, 
patrimonial, administrativa e financeira, nos termos do nº 2  
do artigo 2º do seu Estatuto, aprovado por despacho reito-
ral de 30 de Julho de 1990, publicado no Diário da Repúbli-
ca, 2ª série, de 12 de Setembro de 1990; 
Considerando que a Comissão Coordenadora do Conselho 
Científico na sua reunião de 18 de Abril de 1997 aprovou o 
Regulamento Pedagógico da Licenciatura em Ciências Far-
macêuticas pela Faculdade de Farmácia da Universidade de 
Lisboa: 
Determino a publicação do regulamento anexo de forma a 
atribuir-lhe a eficácia necessária. 
 
10 de Outubro de 2002. – O Presidente do Conselho Directi-
vo, José A. Guimarães Morais. 
 
 
ANEXO 
 
 
REGULAMENTO PEDAGÓGICO DA LICENCIATURA EM 
CIÊNCIAS FARMACÊUTICAS PELA FACULDADE DE 
FARMÁCIA DA UNIVERSIDADE DE LISBOA 
 
 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Artigo 1º. 
A Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa é uma 
Unidade Orgânica da Universidade de Lisboa que tem por 
objectivo o desenvolvimento das Ciências Farmacêuticas e 
das actividades profissionais decorrentes através de:  
 
a) Formação humana, cultural, científica e técnica;  
b) Realização de investigação fundamental e apli-
cada;  
c) Prestação de serviços à comunidade numa pers-
pectiva de valorização recíproca;  
d) Intercâmbio cultural, científico e técnico com 
instituições congéneres, nacionais e estrangei-
ras;  
e) Contribuição, no seu âmbito de actividade, para 
o desenvolvimento do País, cooperação interna-
cional e aproximação entre os povos. 
 
Artigo 2º. 
1. A Universidade de Lisboa através da Faculdade de Far-
mácia confere o grau de licenciado em Ciências Farmacêuti-
cas, ministrando, o respectivo curso.  
 
2. O grau de licenciado em Ciências Farmacêuticas é ine-
rente à aprovação em todas as disciplinas do plano de estu-
dos, e ainda à aprovação no estágio.  
   
Artigo 3º. 
1. O ano escolar tem início a 15 de Setembro e termina a 
31 de Julho.  
 
2. O primeiro semestre começa na terceira semana de 
Setembro e termina na terceira semana de Fevereiro. O 
segundo semestre começa na quarta semana de Fevereiro e 
termina a 31 de Julho.  
 
3. No período final de cada semestre há uma época normal 
de exames e uma época de recurso. A época normal de 
exames tem a duração de 4 semanas com início após o final 
do período lectivo. A época de recurso inicia-se uma sema-
na após o final da época normal e tem a duração de duas 
semanas.  
 
4. O calendário das épocas de exame é afixado, anualmen-
te, pelo Conselho Pedagógico, depois de respectiva ratifica-
ção pelo Conselho Científico, até ao final do mês de Outu-
bro.  
   
  
REGRAS GERAIS DA ESCOLARIDADE 
 
Artigo 4º. 
(Ingresso e inscrições) 
1. Os estudantes da Faculdade de Farmácia têm nela 
ingresso nos termos das normas legais aplicáveis.  
 
2. Os alunos que pretendam frequentar a Faculdade de Far-
mácia devem efectuar a sua matrícula na Secretaria da 
Faculdade, nos prazos e condições afixadas.  
 
3. No início de cada ano lectivo, devem os alunos efectuar 
na Secretaria da Faculdade a inscrição em cada uma das 
disciplinas que desejam frequentar em ambos os semes-
tres, sem a qual não podem comparecer, participar nas 
aulas, nem prestar as provas de avaliação respectivas.  
 
4. A inscrição do aluno no ano lectivo seguinte é condicio-
nada pelo número de disciplinas em atraso. Estas, não 
podem ser em número superior a quatro e só podem estar 
posicionadas no plano curricular nos dois anos imediata-
mente anteriores àquele onde é feita a inscrição.  
 
5. As inscrições nas disciplinas serão efectuadas nos perío-
dos fixados pela Secretaria da Faculdade. Fora dos períodos 
indicados a inscrição pode realizar-se mediante o pagamen-
to de multa, de acordo com as normas vigentes.  
 
Artigo 5º. 
(Regime de ensino) 
1. A componente lectiva do ensino da licenciatura em Ciên-
cias Farmacêuticas recorre a três tipos de métodos pedagó-
gicos interligados - magistral, tutorial e experimental -, 
numa integração variável em função das características de 
cada disciplina.  
 
2. A componente lectiva do ensino da licenciatura em Ciên-
cias Farmacêuticas processa-se através de aulas teóricas, 
práticas e laboratoriais cuja carga horária semanal é apre-
sentada no plano curricular anexo a este Regulamento.  
  
Artigo 6º. 
(Horários) 
1. Pelo menos uma semana antes do início de cada semes-
tre o Conselho Pedagógico afixará os horários das aulas 
teóricas, práticas e laboratoriais.  
 
2. Na organização dos horários das aulas teóricas serão 
tidas em consideração as necessidades de funcionamento 
da Faculdade e, dentro das possibilidades, as preferências 
indicadas até cinco (5) semanas antes de cada semestre 
pelos docentes interessados, bem como pelos estudantes.  
 
Artigo 7º. 
(Programas) 
1. O Conselho Pedagógico organiza a publicação e divulga-
ção dos programas de todas as disciplinas, antes do início 
de cada semestre, indicando os seguintes elementos: con-
teúdos programáticos e objectivos educacionais do ensino 
teórico, prático e laboratorial, número de aulas teóricas, 
práticas e laboratoriais previstas e sua calendarização, 
metodologia de avaliação e a bibliografia fundamental.  
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2. Os professores responsáveis pelas disciplinas deverão 
entregar ao Conselho Pedagógico até 30 dias antes do início 
do respectivo semestre o Programa da disciplina, do qual 
constarão os elementos referidos no ponto nº 1 deste Arti-
go.  
 
3. Quando considere oportuno, ou sempre que solicitado, 
por docentes ou alunos, o Conselho Pedagógico emitirá 
parecer sobre a orientação pedagógica e os métodos de 
ensino das disciplinas.  
 
4. O Conselho Pedagógico promove a coordenação dos pro-
gramas das diferentes disciplinas e respectivos métodos de 
avaliação.  
  
Artigo 8º. 
(Aulas teóricas) 
1. As aulas teóricas são ministradas pelos professores res-
ponsáveis das disciplinas, ou por alguém por eles convidado 
com reconhecida competência pedagógica e científica.  
 
2. As aulas teóricas têm como objectivo:  
 
a) Expor os conteúdos programáticos da disciplina 
através da apresentação magistral dos temas 
integrando-os num contexto coerente;  
b) Proporcionar informação sistematizada sobre os 
aspectos mais pertinentes e actuais da respecti-
va área de conhecimentos. 
 
3. Para os efeitos do Artigo 66º do Estatuto da Carreira 
Docente Universitária os docentes devem elaborar os sumá-
rios correspondentes às matérias efectivamente leccionadas 
nas aulas teóricas e torná-los públicos, pelos meios mais 
adequados, após a realização da referida aula.  
   
Artigo 9º. 
(Aulas práticas) 
1. As aulas práticas são ministradas por docentes. Nos 
casos previstos pela legislação em vigor, essas aulas pode-
rão ser eventualmente asseguradas por investigadores, 
monitores e bolseiros sob a tutela dos responsáveis das 
disciplinas.  
 
2. As aulas práticas têm como objectivo:  
 
a) Promover nos alunos a aquisição e o desenvolvi-
mento de atitudes de pesquisa e de reflexão; 
b) Promover o trabalho de grupo e simultaneamen-
te desenvolver as aptidões individuais, a capaci-
dade de coordenação e exposição, assim como o 
espírito crítico;  
c) Proporcionar aos alunos uma melhor compreen-
são de conceitos apresentados nas aulas teóri-
cas. 
 
3. As aulas práticas incidirão, de acordo com a índole da 
disciplina, na resolução e discussão de problemas, na reali-
zação e apresentação de trabalhos monográficos ou de 
investigação, em visitas de estudo e outras formas de 
transmissão de conhecimentos adequadas aos objectivos da 
disciplina.  
 
4. Para os efeitos do Artigo 66º do Estatuto da Carreira 
Docente Universitária os docentes devem apresentar os 
sumários correspondentes às matérias efectivamente lec-
cionadas, torná-los públicos, pelos meios mais adequados, 
após a realização da referida aula.  
 
5. As aulas práticas processam-se em turmas cujo máximo 
de alunos é de 25. 
 
6. A assistência dos alunos às aulas é obrigatória, sendo 
reprovados os alunos cuja frequência seja inferior a 2/3 das 
aulas efectivamente leccionadas.  
  
Artigo 10º. 
(Aulas laboratoriais) 
1. As aulas laboratoriais são ministradas por docentes. Nos 
casos previstos pela legislação em vigor, essas aulas pode-
rão ser eventualmente asseguradas por investigadores, 
monitores e bolseiros sob a tutela dos responsáveis das 
disciplinas.  
 
2. As aulas laboratoriais têm como objectivo:  
 
a) Promover nos alunos a aquisição e o desenvolvi-
mento de capacidades que lhes permitam o 
desempenho de técnicas laboratoriais e a análi-
se dos resultados;  
b) Promover a integração do saber e do saber fazer 
através da interligação entre os conhecimentos 
teóricos e a vivência experimental. 
 
3. Para os efeitos do artigo 66º do Estatuto da Carreira 
Docente Universitária os docentes devem apresentar os 
sumários correspondentes às matérias efectivamente lec-
cionadas, e torná-los públicos, pelos meios mais adequa-
dos, após a realização da referida aula.  
 
4. As aulas laboratoriais, tendo em conta as características 
do ensino experimental, processam-se em turmas cujo 
máximo de alunos é de 15. 
 
5. A assistência dos alunos às aulas é obrigatória sendo 
reprovados os alunos cuja frequência seja inferior a 2/3 das 
aulas efectivamente leccionadas.  
 
Artigo 11º. 
(Atendimento pedagógico) 
1. Cada disciplina deverá indicar dois períodos de uma hora 
em dias diferentes da semana durante o período lectivo e 
durante a época de recurso para atendimento e assistência 
pedagógica aos alunos.  
 
2. Nas horas fixadas previamente pelos docentes podem os 
alunos solicitar atendimento e assistência pedagógica, nos 
termos previstos na lei e neste regulamento.  
 
3. O horário de atendimento pedagógico deverá ser consi-
derado na distribuição do serviço ao docente para os efeitos 
do Artigo 71º do Estatuto da Carreira Docente Universitária.  
  
 
REGRAS GERAIS DE AVALIAÇÃO DE CONHECIMENTOS 
 
 
Em conformidade com o artigo 13º da Portaria nº 886/83 
de 22 de Setembro do Ministro da Educação, cabe a cada 
estabelecimento de ensino superior fixar as regras gerais de 
avaliação de conhecimentos.  
   
Artigo 12º. 
(Princípios gerais) 
1. A avaliação consiste no processo através do qual é deter-
minado o sucesso do processo educativo, ou seja, em que 
medida os objectivos educacionais do curso e de cada disci-
plina foram alcançados.  
 
2. Os métodos de avaliação de conhecimentos deverão ser 
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adaptados às características de cada disciplina e aos méto-
dos pedagógicos utilizados no respectivo ensino teórico, 
prático e laboratorial.  
 
3. Os métodos de avaliação deverão ter em consideração o 
equilíbrio entre as várias disciplinas, o normal funcionamen-
to das aulas e o tempo de trabalho exigido a docentes e 
alunos.  
 
4. Os métodos de avaliação de conhecimentos de cada dis-
ciplina devem ser apresentados pelo respectivo professor 
responsável ao Conselho Pedagógico e por ele aprovados 
até 30 dias antes do início do semestre em que a disciplina 
é leccionada. Após aprovação manter-se-ão em vigor 
durante todo o ano lectivo.  
 
5. Os métodos e os critérios de avaliação aprovados para 
cada disciplina deverão ser aplicados de forma idêntica em 
todas as turmas de cada tipo de ensino.  
 
Artigo 13º. 
(Modalidades de avaliação de conhecimentos) 
1. A avaliação de conhecimentos incidirá sobre o ensino 
teórico, prático e laboratorial, consoante a proposta apre-
sentada pelo responsável da disciplina e aprovada pelo 
Conselho Pedagógico.  
 
2. A avaliação de conhecimentos poderá efectuar-se através 
de exame final e no que se refere ao ensino prático e labo-
ratorial por diferentes modalidades durante o período lecti-
vo, de acordo com o referido no artigo 14º..  
 
Artigo 14º. 
(Avaliação de conhecimentos no ensino prático / 
laboratorial) 
1. Nas disciplinas em que exista avaliação objectiva e quan-
tificável de conhecimentos relativos ao ensino prático e/ou 
laboratorial esta será efectuada ao longo do período lectivo 
e poderá assumir uma ou várias das seguintes formas:  
 
a) avaliação por trabalhos;  
b) avaliação por testes;  
c) avaliação contínua. 
 
2. A avaliação por trabalhos incide, quer na apresentação 
oral e/ou escrita de trabalhos monográficos ou de pesquisa, 
quer em trabalhos de natureza experimental e respectivos 
relatórios. Os trabalhos poderão ser individuais ou de gru-
po. Os trabalhos deverão ser efectuados ou apresentados 
durante o período lectivo e em horário que não afecte o 
normal funcionamento de outras disciplinas.  
   
3. A avaliação por testes consistirá na realização de testes 
de avaliação de conhecimentos adquiridos nas aulas práti-
cas ou laboratoriais. Os testes deverão ser efectuados ou 
apresentados durante o período lectivo e em horário que 
não afecte o normal funcionamento de outras disciplinas 
sendo a sua vigilância da inteira responsabilidade dos 
docentes da disciplina.  
 
4. Os alunos devem ser informados na 1ª aula prática ou 
laboratorial das modalidades de avaliação, da sua calenda-
rização e do seu contributo percentual para a avaliação final 
da disciplina.  
 
5. A calendarização da avaliação prática e/ou laboratorial 
deve ser estabelecida por consenso entre docentes e alunos 
e enviada ao Conselho Pedagógico.  
 
6. A avaliação contínua consiste no recurso livre a provas 
de avaliação em número e natureza diversificadas durante o 
período lectivo, desde que se considerem garantidas as 
condições necessárias para um acompanhamento do pro-
cesso de aprendizagem.  
 
7. A aprovação na avaliação de conhecimentos no ensino 
prático e/ou laboratorial é um pré-requisito para a admis-
são do aluno a exame final desde que tal tenha sido pro-
posto pelo responsável da disciplina na proposta apresenta-
da ao Conselho Pedagógico referida no ponto 1 do artigo 
anterior.  
 
8. Nas disciplinas referidas no ponto nº 7 deste Artigo a 
avaliação de conhecimentos deve ser expressa numa classi-
ficação numérica de 0 a 20 e tornada pública até uma 
semana após o encerramento do período lectivo da discipli-
na. Os alunos com classificação inferior a dez (10) valores 
são considerados reprovados.  
 
9. Nas disciplinas a que se refere o nº 7 deste artigo o con-
tributo percentual da classificação do ensino prático e / ou 
laboratorial para a classificação final na disciplina não pode 
ser inferior a 30 %.  
 
10. A classificação obtida na avaliação do ensino prático e/
ou laboratorial é válida durante três (3) anos lectivos, 
aquele em que é obtido o aproveitamento e nos dois 
seguintes, desde que não haja mudanças significativas no 
respectivo programa.  
 
 
EXAME FINAL 
 
 
Artigo 15º. 
(Exame final) 
O exame final consta de uma prova escrita e de uma prova 
oral, desde que esta última tenha sido prevista pelos res-
ponsáveis das disciplinas e apresentada na metodologia de 
avaliação da disciplina, enviada ao Conselho Pedagógico e 
por este ratificada, de acordo com o artigo 7º., ponto 1.  
 
Artigo 16º. 
(Admissão a exame final) 
1. São admitidos a exame final, em cada ano lectivo e em 
cada disciplina, os alunos que cumulativamente:  
 
a) estejam regularmente inscritos na disciplina;  
b) estejam identificados mediante a apresentação 
de Bilhete de Identidade ou documento equiva-
lente, sempre que tal seja solicitado. Em situa-
ção excepcional, na ausência de documentos de 
identificação, o aluno poderá ser submetido a 
avaliação cuja validade que será condicionada a 
identificação posterior;  
c) tenham assistido a pelo menos 2/3 das aulas 
práticas e a 2/3 das aulas laboratoriais;  
d) tenham sido aprovados na avaliação de conheci-
mentos no ensino prático e/ou laboratorial da 
respectiva disciplina, quando tal foi considerado 
um pré-requisito, de acordo com o ponto nº 7 
do artigo anterior. 
 
2. A admissão à avaliação final é válida durante três (3) 
anos lectivos, o ano em que é obtido o aproveitamento no 
ensino prático e/ou laboratorial e nos dois anos lectivos 
seguintes, desde que não haja mudanças significativas no 
programa da disciplina.  
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Artigo 17º. 
(Dispensa de exame final) 
As regras de avaliação de conhecimentos a uma disciplina 
poderão prever a dispensa de realização de exame final 
desde que tal tenha sido proposto pelo seu responsável e 
aprovado pelo Conselho Pedagógico de acordo com o Artigo 
7º.  
 
Artigo 18º. 
(Provas escritas) 
1. As provas escritas devem incidir sobre as matérias cons-
tantes no programa da disciplina efectivamente leccionadas 
durante o período lectivo.  
 
2. A calendarização das provas escritas das disciplinas é 
proposta pelo Conselho Pedagógico, ratificada em reunião 
do Conselho Científico tornada pública antes do início do 
ano lectivo.  
 
3. A data da realização das provas não pode ser alterada 
salvo em circunstâncias excepcionais que deverão ser 
comunicadas ao Conselho Pedagógico e por este aprovadas. 
As provas realizadas em datas diferentes das aprovadas são 
consideradas nulas.  
 
4. Só será permitida a entrada de alunos até 30 minutos 
após o início da prova e não será autorizada a sua saída 
durante os quarenta minutos iniciais.  
 
5. Será considerada falta à prova escrita a não comparência 
do aluno no local da realização da prova até 30 minutos 
após a hora marcada para a sua realização.  
 
6. A vigilância das provas deve ser assegurada exclusiva-
mente por docentes. Obrigatoriamente deverão estar pre-
sentes docentes da disciplina a que as provas se referem.  
 
7. No enunciado da prova deve constar a cotação das per-
guntas, bem como o tempo máximo que os alunos dispõem 
para a sua realização, o qual não poderá exceder as três 
(3) horas.  
 
8. A formulação das perguntas deve ser clara e objectiva de 
forma a que se tornem desnecessários quaisquer esclareci-
mentos durante a realização das provas. No caso de se tor-
nar indispensável a prestação de esclarecimentos sobre a 
interpretação do questionário, o esclarecimento deverá ser 
efectuado em voz alta e dirigido a todos os alunos.  
 
9. Os erros de forma e/ou conteúdo no enunciado das pro-
vas que possam afectar a sua resolução e que não sejam 
corrigidos até 30 minutos após o início da realização das 
mesmas, obrigarão à anulação da respectiva pergunta, sen-
do o seu valor adicionado à cotação global da prova.  
 
10. O enunciado das provas escritas deve ser tornado públi-
co por afixação em local adequado até 48 horas após a sua 
realização.  
 
11. As provas dos alunos são individuais, pelo que a parti-
lha de conhecimentos com outrém, ou a utilização de meios 
de consulta não autorizados, implica a anulação da prova. 
Nesse caso, o aluno é considerado reprovado.  
 
12. A avaliação de conhecimentos deve ser expressa numa 
classificação numérica de 0 a 20 e tornada pública por afi-
xação da pauta até duas semanas após a realização do exa-
me e sempre três dias úteis antes do respectivo exame na 
época de recurso. Na pauta deve constar, além da nota, a 
indicação de aprovação, reprovação, falta ou exigência de 
prova oral.  
 
13. Os alunos com classificação superior ou igual a dez (10) 
valores são considerados aprovados.  
 
14. Os alunos que no decurso da prova desejem dela desis-
tir deverão declará-lo por escrito. Na pauta será indicada a 
sua desistência e para efeitos práticos serão equiparados 
aos alunos reprovados.  
 
15. Os alunos têm o direito de consultar as suas provas 
conjuntamente com os docentes da respectiva disciplina, 
em horário a definir por estes, durante os dois dias úteis 
seguintes à afixação das pautas. Da consulta conjunta das 
provas poderá resultar subida, manutenção ou descida da 
classificação anteriormente obtida pelo aluno nessa mesma 
prova.  
 
Artigo 19º. 
(Provas orais) 
1. As provas orais podem incidir sobre todas as matérias 
constantes no programa da disciplina efectivamente leccio-
nadas durante o período lectivo.  
 
2 As provas orais são públicas e realizadas por um júri com-
posto pelo menos por dois docentes.  
 
3. As provas orais são marcadas com uma antecedência 
mínima de 48 horas e pelo menos seis dias úteis após a 
publicação da nota da prova escrita.  
 
4. Será considerada falta à prova oral a não comparência 
do aluno no local da prestação da prova na hora marcada 
para a sua realização.  
 
5. As provas orais dos alunos que solicitaram revisão das 
provas escritas, nos termos do Artigo 20º, só poderão ser 
marcadas em data posterior à da revisão.  
 
6. O aluno não pode ser obrigado a realizar mais do que 
uma prova oral no mesmo dia.  
 
Artigo 20º. 
(Reclamação das provas escritas) 
1. Os alunos que discordem da classificação que lhes foi 
atribuída na prova escrita, podem requerer ao Conselho 
Directivo a respectiva revisão, no prazo de três dias úteis 
seguintes à afixação das pautas, mediante o depósito de 
uma caução. A caução, paga no acto de entrega do requeri-
mento, é definida por competência do Conselho Directivo.  
 
2. A revisão será efectuada pelos professores responsáveis 
das disciplinas. Estes devem pronunciar-se num prazo 
máximo de cinco dias, a contar da data de recepção da 
notificação enviada pelo Conselho Directivo, fundamentando 
a classificação atribuída. O relatório será enviado ao Conse-
lho Directivo que, no prazo de 2 dias úteis, notificará o alu-
no do resultado obtido.  
 
3. A revisão da prova poderá implicar subida, manutenção 
ou descida da classificação anteriormente obtida pelo aluno 
nessa mesma prova.  
 
Artigo 21º. 
(Classificação final da disciplina) 
1. Nas disciplinas em que a avaliação se processa exclusiva-
mente através de exame final a classificação na disciplina é 
a obtida no exame final.  
 
2. Nas disciplinas em que se processe avaliação no ensino 
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prático/laboratorial a classificação final da disciplina é a 
média ponderada da classificação obtida neste ensino e a 
do exame final, de acordo com a proposta apresentada pelo 
responsável da disciplina e aprovada em Conselho Pedagó-
gico.  
 
3. Nas disciplinas referidas no ponto anterior a classificação 
final deve ser tornada pública através da afixação de uma 
pauta até duas semanas após a realização do exame final. 
Para além da classificação final nesta pauta deverá constar 
a nota do exame final e a da avaliação prática/laboratorial.  
 
4. A classificação final da disciplina será arredondada às 
unidades.  
 
5. A classificação deve ser comunicada à secretaria pelo 
professor responsável da disciplina após o período para 
reclamação das provas escritas e sempre até 30 dias após a 
realização das últimas provas, referentes a essa disciplina.  
 
6. A classificação final deverá ser exarada pelo júri no res-
pectivo livro de termos até 30 dias após a realização das 
últimas provas, referentes a essa disciplina.  
 
Artigo 22º. 
(Melhoria de classificação) 
1. O aluno tem direito a requerer a repetição das provas do 
exame final para melhoria de nota dentro de dois anos lec-
tivos seguintes àquele em que se realizou o exame.  
 
2. A repetição das provas para melhoria de nota só pode 
ser realizada uma única vez por disciplina.  
 
3. A classificação final da disciplina será a mais alta das 
obtidas nas duas provas realizadas.  
 
4. No caso das disciplinas em que se processe avaliação no 
ensino prático/laboratorial, a classificação final será a resul-
tante da ponderação da nota do exame final com a que o 
aluno teve quando foi avaliado no ensino prático/
laboratorial, de acordo com o referido no nº 2 do artigo 
anterior.  
 
 
ÉPOCAS DE EXAMES 
 
 
Artigo 23º. 
(Épocas de exames) 
1. Em cada ano lectivo os alunos dispõem de duas épocas 
para a realização das provas de exame final em cada disci-
plina: a época normal e a época de recurso.  
 
2. Existe ainda época especial, conforme o disposto no arti-
go 26º, estando prevista a realização de exames noutras 
datas para alunos em regime especial, de acordo com o 
disposto no artigo 27º.  
 
3. Em qualquer das épocas de avaliação no decurso do ano 
lectivo, deverão as provas do exame final apresentar o 
mesmo nível de dificuldade.  
 
Artigo 24º. 
(Época normal) 
1. Na época normal o aluno pode prestar provas de exame 
final em todas as disciplinas em que reúna as condições 
legais para tal.  
 
2. A época normal realiza-se no final de cada semestre, de 
acordo com o calendário proposto pelo Conselho Pedagógi-
co e ratificado em reunião do Conselho Científico.  
 
Artigo 25º. 
(Época de recurso) 
1. Nas épocas de recurso relativas a cada semestre os alu-
nos podem prestar provas de exame final em disciplinas a 
cujo exame na época normal não hajam comparecido, 
tenham desistido ou reprovado.  
 
2. As épocas de recurso realizam-se após cada uma das 
épocas normais, com a duração de duas semanas e de 
acordo com o calendário proposto pelo Conselho Pedagógi-
co e ratificado em reunião do Conselho Científico.  
 
3. Nas épocas de recurso relativas a cada semestre, os alu-
nos poderão prestar provas a todas disciplinas em que este-
jam legalmente inscritos e que não tenham obtido aprova-
ção na época normal.  
 
Artigo 26º. 
(Época especial) 
1. A época especial é destinada a alunos a que faltem duas 
(2) disciplinas para a conclusão da parte escolar da licencia-
tura.  
 
2. A época especial realiza-se durante o mês de Dezembro, 
de acordo com o calendário proposto pelo Conselho Peda-
gógico e ratificado em reunião do Conselho Científico.  
 
Artigo 27º. 
(Exames para alunos em regime especial) 
1. São considerados alunos em regime especial:  
 
a) parturientes;  
b) indivíduos em prestação de serviço militar obri-
gatório;  
c) dirigentes associativos;  
d) atletas de alta competição; 
e) indivíduos que exerçam funções efectivas pre-
vistas no artigo 73º. do Decreto-Lei nº. 448/79, 
de 13 Novembro, ratificado, com alterações, 
pela Lei nº. 19/80, de 16 de Julho. 
 
2. Os exames para alunos em regime especial são realiza-
dos de acordo com o estabelecido na legislação aplicável a 
cada situação específica.  
   
Artigo 28º. 
(Classificação final da licenciatura) 
A classificação final da licenciatura é a média aritmética 
ponderada, arredondada às unidades, das classificações das 
diferentes disciplinas que integram o plano de estudos e da 
classificação do estágio, calculada de acordo com os coefi-
cientes de ponderação aprovados em Conselho Científico.  
 
 
DEVERES DOS DOCENTES 
ASPECTOS ADMINISTRATIVOS 
   
 
Artigo 29º. 
(Fiscalização do cumprimento dos deveres dos  
docentes) 
O controlo do cumprimento dos deveres dos docentes cabe 
em geral aos Conselhos Directivo e Científico e, no domínio 
funcional, aos coordenadores de Grupo e Subgrupo, bem 
como aos responsáveis das disciplinas.  
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Artigo 30º. 
(Dever de assiduidade) 
Nos termos da legislação geral do funcionalismo público 
todos os docentes se encontram obrigados a desempenhar 
as suas funções com assiduidade, cumprindo os horários de 
leccionação estabelecidos e as demais obrigações funcio-
nais.  
 
 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
   
Artigo 31º. 
Do incumprimento das normas constantes do presente 
Regulamento será dado conhecimento aos Órgãos de Ges-
tão da F.F.U.L. para eventuais procedimentos administrati-
vos sancionatórios.  
   
Artigo 32º. 
O presente Regulamento pode ser revisto em qualquer 
momento por proposta do Conselho Pedagógico a ratificar 
em Conselho Científico.  
   
Artigo 33º. 
(Casos omissos) 
Todos os casos omissos que não possam ser integrados na 
lei geral ou no presente regulamento, bem como as dúvidas 
suscitadas pela aplicação do presente regulamento deverão 
ser submetidas à apreciação do Conselho Directivo.   
   
 
 
ANEXO (no original) 
 
Plano de Estudos da Licenciatura 
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Aviso. - Por despacho de 17 -7-90 do reitor da Universida-
de de Lisboa, nos termos da al. e) do art. 44º dos Estatutos 
da Universidade, foram aprovados os Estatutos da Faculda-
de de Psicologia e de Ciências da Educação, que se publi-
cam em anexo. 
 
20-7-90. – O Reitor, Virgílio Alberto Meira Soares 
 
 
ESTATUTOS DA FACULDADE DE 
PSICOLOGIA E DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 
 
 
CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS E NATUREZA 
 
 
Secção I 
Disposições Gerais 
 
 
Artigo 1º. 
(Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação) 
A Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade de Lisboa, adiante designada abreviadamente 
por FPCE-UL, na qualidade de unidade orgânica da Universi-
dade de Lisboa, é uma instituição de natureza pública, cen-
tro de criação, transmissão e difusão de cultura e ciência a 
nível superior. 
 
Artigo 2º. 
(Membros da faculdade) 
A FPCE-UL compreende todas as pessoas que nela traba-
lham nos campos do ensino, da investigação, da formação, 
do estudo e dos serviços de apoio. 
 
Artigo 3º. 
(Símbolos) 
A FPCE-UL terá símbolos próprios a definir pela assembleia 
de representantes. 
 
 
Secção II 
Natureza 
 
 
Artigo 4º. 
(Natureza da faculdade) 
A FPCE-UL é uma pessoa colectiva de direito público, dota-
da de autonomia estatutária, científica, pedagógica, patri-
monial, administrativa e financeira, nos termos previstos 
nos Estatutos da Universidade de Lisboa. 
 
Artigo 5º. 
(Constituição ou participação noutras pessoas  
colectivas) 
1 - A FPCE-UL pode constituir outras pessoas colectivas, de 
direito público ou de direito privado, de natureza institucio-
nal ou associativa, sem carácter lucrativo. 
 
2 - A FPCE-UL pode participar na constituição de pessoas 
colectivas de direito público ou de direito privado, de natu-
reza institucional ou associativa, com ou sem carácter 
lucrativo. 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO II 
PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 
 
 
Artigo 6º. 
(Fins da faculdade) 
Na prossecução dos objectivos permanentes de 
formação humana, cívica, científica e cultural nos domínios 
da Psicologia e das Ciências da Educação, bem como no 
desempenho da sua função social, são, designadamente, 
fins da FPCE-UL: 
 
a) Organizar cursos de licenciatura nos vários 
domínios da Psicologia e das Ciências da Educa-
ção; 
b) Garantir as condições necessárias à preparação 
de cursos conducentes à concessão dos graus 
de mestre e doutor; 
c) Assegurar o desenvolvimento de projectos de 
investigação científica nos vários domínios da 
Psicologia e das Ciências da Educação; 
d) Organizar cursos complementares de Ciências 
da Educação para licenciados ou bacharéis, ten-
do em vista a qualificação profissional para o 
exercício da docência; 
e) Organizar cursos de formação inicial de especia-
lização, de actualização, de formação contínua 
ou de formação em serviço nos vários domínios 
da Psicologia e das Ciências da Educação desti-
nados a psicólogos, técnicos de educação, pro-
fessores, educadores de infância e outros profis-
sionais naqueles domínios; 
f) Colaborar com outros estabelecimentos de ensi-
no superior na docência e desenvolvimento das 
componentes psicológicas e pedagógicas nos 
respectivos cursos de licenciatura e de formação 
de professores, de educadores de infância ou de 
outros técnicos de educação; 
g) Colaborar com instituições, organizações e ser-
viços que requeiram o seu apoio científico e 
pedagógico; 
h) Prestar serviços à comunidade nos vários domí-
nios da Psicologia e das Ciências da Educação, 
desde que enquadrados numa perspectiva de 
apoio prático à formação e investigação. 
 
Artigo 7º. 
(Autonomias da faculdade) 
A FPCE-UL goza, nos termos dos presentes Estatutos, de 
autonomia estatutária, científica, pedagógica, patrimonial, 
administrativa e financeira. 
 
Artigo 8º. 
(Autonomia estatutária) 
A FPCE-UL elabora e aprova os respectivos Estatutos, no 
respeito da lei e dos Estatutos da Universidade de Lisboa, 
competindo-lhe definir a orgânica de gestão adoptada, bem 
como os princípios a que deve obedecer a gestão das uni-
dades orgânicas e dos estabelecimentos anexos. 
 
Artigo 9º. 
(Autonomia científica) 
A FPCE-UL tem a capacidade de livremente definir, progra-
mar e executar a investigação, podendo realizar actividades 
comuns com outras entidades públicas ou privadas, nacio-
nais ou estrangeiras. 
 
Artigo 10º. 
(Autonomia pedagógica) 
1 - No exercício da autonomia pedagógica e em harmonia 
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com os Estatutos da Universidade de Lisboa, a FPCE-UL 
pode propor a criação, suspensão e extinção de cursos. 
 
2 - A FPCE-UL tem autonomia na elaboração dos planos de 
estudo e programas das disciplinas, definição dos métodos 
de ensino, escolha dos processos de avaliação de conheci-
mentos e ensaio de novas experiências pedagógicas, 
devendo assegurar a pluralidade das doutrinas e métodos 
que garantam a liberdade de ensinar e aprender. 
 
Artigo 11º. 
(Autonomia patrimonial) 
A FPCE-UL exerce autonomia patrimonial, constituindo o 
seu património todos os bens e direitos afectados à realiza-
ção dos seus fins pelo Estado e pela Universidade de Lis-
boa, ou por outras entidades, públicas ou privadas, ou por 
ela adquiridos a título oneroso ou gratuito. 
 
Artigo 12º. 
(Autonomia administrativa e financeira) 
A FPCE-UL exerce autonomia administrativa e financeira no 
quadro da legislação geral aplicável. 
 
 
CAPÍTULO III 
DAS INSTALAÇÕES E DAS RECEITAS DA FPCE-UL 
 
 
Artigo 13º. 
(Sede) 
A FPCE-UL tem a sua sede em Lisboa, na Alameda da Uni-
versidade. 
 
Artigo 14º. 
(Receitas) 
A FPCE-UL tem as receitas que lhe são atribuídas pelo Esta-
do e pela Universidade de Lisboa e, ainda receitas próprias 
correspondentes ao rendimento dos seus bens, à contrapar-
tida dos seus serviços e quaisquer outras permitidas por lei. 
 
 
CAPíTULO IV 
DOS ÓRGÃOS DE GESTÃO DAS FACULDADES 
 
 
Secção I 
Órgãos de Gestão 
 
 
Artigo 15º. 
(Enumeração) 
São órgãos de gestão da FPCE-UL: 
 
a) A assembleia de representantes; 
b) O conselho directivo; 
c) O conselho científico; 
d) O conselho pedagógico; 
e) O conselho administrativo. 
 
 
Secção II 
Assembleia de Representantes 
 
 
Artigo 16º. 
(Composição) 
A assembleia de representantes da FPCE-UL,  é constituída 
por 20 representantes dos docentes, 20 representantes dos 
estudantes, 10 representantes dos funcionários não docen-
tes e 1 representante dos investigadores. 
Artigo 17º. 
(Competências) 
Compete à assembleia de representantes: 
 
a) Eleger o conselho directivo e destituí-lo; 
b) Aprovar o relatório do conselho directivo refe-
rente ao ano transacto e o projecto de plano 
orçamental e de actividades para o ano seguin-
te; 
c) Fiscalizar genericamente os actos do conselho 
directivo, com salvaguarda do exercício efectivo 
da competência própria deste; 
d) Decidir sobre as alterações e revisão dos Estatu-
tos da FPCE-UL, sendo para o efeito necessária 
a aprovação por metade e mais um do total de 
membros da assembleia de representantes em 
exercício efectivo de funções. 
 
Artigo 18º. 
(Eleição) 
1 - Os membros da assembleia de representantes são elei-
tos directamente, por escrutínio secreto, pelo respectivo 
corpo, de acordo com o sistema de representação propor-
cional de listas concorrentes e o método da média mais alta 
de Hondt. 
 
2 - A duração do mandato dos membros da assembleia de 
representantes é de dois anos. 
 
Artigo 19º. 
(Mesa da assembleia de representantes) 
1 - A mesa da assembleia de representantes é constituída 
por um presidente, um vice-presidente e dois secretários, 
eleitos por maioria simples das listas concorrentes, sendo o 
presidente obrigatoriamente um docente. 
 
2 - O presidente tem por funções estabelecer ligação com o 
conselho directivo, convocar e dirigir as reuniões, assinar as 
actas e comunicar ao reitor a constituição do conselho 
directivo. 
 
3 - Os secretários redigem as actas e diligenciam pela sua 
afixação em local próprio. 
 
Artigo 20º. 
(Deliberações da assembleia de representantes) 
1 - As deliberações da assembleia de representantes só são 
válidas quanto estiver presente a maioria dos seus mem-
bros em exercício efectivo de funções. 
 
2 - As deliberações são tomadas por maioria dos membros, 
salvo a destituição do conselho directivo, que deve ser fun-
damentada e votada por dois terços dos membros, e a de 
alterações e revisão dos Estatutos da FPCE-UL, de acordo 
com a alínea d) do artigo 17º 
 
3 - O presidente da assembleia de representantes tem voto 
de qualidade. 
 
 
Secção III 
Conselho Directivo 
 
 
Artigo 21º. 
(Composição) 
1 - O conselho directivo é composto por quatro docentes, 
quatro estudantes e dois funcionários não docentes, ou 
investigadores, eleitos, por escrutínio secreto, pelos respec-
tivos corpos de assembleia de representantes, de entre 
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todos os elementos da escola. 
 
2 - Para os efeitos do disposto no nº 1, os 10 representan-
tes dos funcionários não docentes e o representante dos 
investigadores na assembleia de representantes elegem em 
conjunto os dois elementos que fazem parte do conselho 
directivo. 
 
3 - A representação dos docentes referida no nº 1 deve 
incluir dois professores doutorados, um dos quais será obri-
gatoriamente um professor catedrático. 
 
Artigo 22º. 
(Competências) 
1 - Compete ao conselho directivo: 
 
a) Administrar e gerir a FPCE-UL em todos os 
assuntos que não sejam da expressa competên-
cia de outros órgãos, assegurando o seu regular 
funcionamento; 
b) Dar execução a todos os actos emanados dos 
restantes órgãos da FPCE-UL, no exercício da 
sua competência própria, não lhe sendo lícito 
protelar o andamento dos assuntos que lhe 
forem presentes; 
c) Elaborar o projecto de plano orçamental e de 
actividades, que será apresentado ao Reitor da 
Universidade após envio à assembleia de repre-
sentantes; 
d) Elaborar um relatório anual de actividades da 
Faculdade;  
e) Promover a aquisição de bens e serviços; 
f) Garantir a realização das eleições para a assem-
bleia de representantes e o conselho pedagógi-
co, fixar as respectivas datas e verificar a regu-
laridade das listas de candidatos apresentadas. 
 
2 - O conselho directivo pode delegar no seu presidente as 
funções que considere necessárias a uma gestão eficiente 
da Faculdade. 
 
Artigo 23º. 
(Eleição) 
1- O conselho directivo é eleito pela assembleia de repre-
sentantes, por escrutínio secreto, nos termos da alínea a) 
do artigo 17º destes Estatutos. 
 
2 - A duração do mandato dos membros do conselho direc-
tivo é de dois anos. 
 
Artigo 24º. 
(Presidente e vice-presidente do conselho directivo) 
1 - O conselho directivo é presidido obrigatoriamente por 
um professor doutorado, eleito de entre os membros do 
conselho. 
 
2 - Em condições a definir por despacho reitoral, o presi-
dente do conselho directivo poderá ser dispensado da pres-
tação de serviço docente até 50 %, sem prejuízo de, por 
sua iniciativa, o prestar na sua totalidade. 
 
3 - Ao presidente cabe a condução das reuniões do conse-
lho directivo e o exercício, em permanência, das funções 
deste, competindo-lhe o despacho normal de expediente e 
podendo decidir por si em casos de urgência, submetendo 
depois as decisões assim tomadas à ratificação do conselho. 
Nas deliberações do conselho directivo, o presidente tem 
voto de qualidade. 
 
4 - Ao presidente incumbe a representação da Faculdade 
em todos os actos públicos em que esta intervenha. 
 
5 - O presidente do conselho directivo pode convocar para 
as reuniões do conselho directivo, sem direito a voto, os 
presidentes dos conselhos pedagógico e científico, para 
assegurar a necessária ligação entre os respectivos órgãos. 
 
6 - O conselho, directivo tem um vice-presidente, necessa-
riamente docente, eleito pelos seus membros de entre os 
docentes do conselho directivo. 
 
7 - O vice-presidente substitui o presidente nas suas faltas 
e impedimentos. 
 
Artigo 25º. 
(Funcionamento do conselho directivo) 
1 - O conselho directivo tem reuniões ordinárias e extraor-
dinárias sempre que para tal for convocado pelo presidente 
ou solicitado por dois membros do conselho directivo. 
 
2 - Os membros do conselho directivo serão avisados pelo 
presidente da realização da reunião extraordinária, assim 
como da respectiva ordem de trabalhos. 
 
 
Secção IV 
Conselho Científico 
 
 
Artigo 26º. 
(Composição) 
1 - O conselho científico é constituído por todos os profes-
sores catedráticos, associados e auxiliares em exercício de 
funções na Faculdade, habilitados com o grau de doutor e 
elementos da carreira de investigação habilitados com o 
grau de doutor. 
 
2 - Podem ser incluídos na composição, nos termos a definir 
pelo conselho científico, os professores convidados e visi-
tantes da Faculdade, desde que habilitados com grau de 
doutor. 
 
Artigo 27º. 
(Competências) 
1 - Compete ao conselho científico: 
 
a) Pronunciar-se sobre as condições de admissão 
dos candidatos às provas de doutoramento e 
mestrado, em conformidade com os critérios 
legais; 
b) Estabelecer a organização das provas de douto-
ramento e mestrado, nos termos legais, e pro-
por a nomeação dos respectivos júris; 
c) Propor a abertura de concurso para as vagas de 
professor do quadro e a composição dos respec-
tivos júris; 
d) Propor a composição dos júris das provas para o 
título de agregado; 
e) Propor a nomeação definitiva de professores 
catedráticos, associados e auxiliam e a recondu-
ção de professores auxiliares; 
f) Propor a contratação de docentes, investigado-
res não docentes e pessoal técnico adstrito às 
actividades científicas, bem como a renovação 
dos contratos cessantes; 
g) Propor o provimento definitivo de investigadores 
não docentes e de pessoal técnico adstrito às 
actividades científicas; 
h) Fazer propostas e dar parecer sobre a organiza-
ção do plano de estudos, bem como proceder à 
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distribuição de serviço docente; 
i) Fazer propostas sobre o desenvolvimento da 
actividade de investigação científica, de forma-
ção, de extensão cultural e de prestação de ser-
viços à comunidade; 
j) Fazer propostas e dar parecer sobre a aquisição 
de equipamento científico e bibliográfico e seu 
uso; 
l) Pronunciar-se sobre a atribuição do grau de 
doutor honoris causa; 
m) Pronunciar-se sobre quaisquer outros assuntos 
que lhe estão atribuídos pelo Estatuto da Carrei-
ra Docente Universitária e outras disposições 
legais. 
 
2 - Para o efeito do disposto nas alíneas c) e e) do nº 1, só 
têm direito a voto, além dos professores catedráticos de 
nomeação definitiva, os outros professores de categoria 
superior à dos candidatos. 
 
3 - Para o efeito do disposto nas alíneas d) e j) do nº 1, só 
têm direito a voto os professores de categoria igual ou 
superior à dos candidatos. 
 
4 - O conselho científico pode delegar no seu presidente as 
funções que considere necessárias a uma gestão eficiente 
da Faculdade. 
 
Artigo 28º. 
(Presidente e vice-presidente do conselho científico) 
1 - Os membros do conselho científico elegem de entre si, 
por escrutínio secreto, por um período de dois anos, um 
presidente, a quem incumbe a direcção das reuniões e a 
representação oficial do conselho científico e que presidirá 
igualmente à comissão coordenadora. Nas deliberações do 
conselho o presidente tem voto de qualidade. 
 
2 - Em condições a definir por despacho reitoral, o presi-
dente do conselho científico poderá ser dispensado da pres-
tação de serviço docente até 50 %, sem prejuízo de, por 
sua iniciativa, o prestar na sua totalidade. 
 
3 - O plenário do conselho científico poderá eleger um vice-
presidente de entre os seus membros, por escrutínio secre-
to, a quem competirá substituir o presidente nas suas faltas 
e impedimentos. 
 
Artigo 29º. 
(Funcionamento) 
1 - Além do funcionamento em plenário, o conselho científi-
co poderá deliberar funcionar em comissão coordenadora e 
por comissões de grupo, em termos a definir pelo conselho 
científico. 
 
2 - A Faculdade integra, desde já, dois grupos: 
 
a) Grupo de Psicologia; 
b) Grupo de Ciências da Educação. 
 
3 - Todos os doutores que são membros, de um grupo têm 
assento na respectiva comissão. 
 
4 - Cada comissão de grupo elegerá os seus representantes 
à comissão coordenadora. 
 
5 - As decisões tomadas pelas comissões de grupo estão 
sujeitas à ratificação da comissão coordenadora. 
 
6 - Quando funcionar a comissão coordenadora, o plenário 
do conselho científico será a instância de recurso. 
Secção V 
Conselho Pedagógico 
 
 
Artigo 30º. 
(Composição) 
1 - O conselho pedagógico é composto por dois professores 
sendo um deles obrigatoriamente um professor doutorado, 
dois assistentes e quatro estudantes. 
 
Artigo 31º. 
(Competências) 
Compete ao conselho pedagógico: 
 
a) Fazer propostas e dar parecer sobre a orienta-
ção pedagógica e os métodos de ensino e ava-
liação; 
b) Propor a aquisição de material didáctico, áudio-
visual ou bibliográfico de interesse pedagógico e 
dar parecer sobre as propostas relativas a esta 
matéria; 
c) Organizar, em colaboração com os conselhos 
directivos e científico, conferências, estudos ou 
seminários de interesse didáctico ou científico 
para a Faculdade; 
d) Propor ao conselho directivo um professor 
encarregado da direcção da Biblioteca da Facul-
dade; 
e) Definir e aprovar o calendário lectivo e dos 
períodos de exames. 
 
Artigo 32º. 
(Eleição) 
1 - Os membros do conselho pedagógico são eleitos direc-
tamente, por escrutínio secreto, pelo respectivo corpo, de 
acordo com o Sistema de representação proporcional de 
listas concorrentes e o método da média mais alta de 
Hondt. 
 
2 - A duração do mandato dos membros do conselho peda-
gógico é de dois anos. 
 
Artigo 33º. 
(Presidente e vice-presidente do conselho  
pedagógico) 
1 - O conselho pedagógico elege presidente um dos mem-
bros, necessariamente um professor, que tem voto de qua-
lidade, orienta as reuniões e representa o conselho. 
 
2 - O conselho pedagógico poderá eleger vice-presidente 
um dos membros, necessariamente um docente, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos. 
 
 
Secção VI 
Conselho Administrativo 
 
 
Artigo 34º. 
(Composição) 
1 - O conselho administrativo é constituído pelo presidente 
do conselho directivo, que preside, pelo secretário e pelo 
chefe de repartição. 
 
2 - O vice-presidente do conselho directivo substitui o pre-
sidente do conselho directivo nas suas faltas e impedimen-
tos. 
 
3 - Na inexistência, falta ou impedimento de qualquer dos 
vogais, estes serão substituídos por um técnico superior, ou 
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por um chefe de secção, ou por um membro do conselho 
directivo designado pelo presidente. 
 
Artigo 35º. 
(Competências) 
O conselho administrativo assegura a gestão financeira e 
patrimonial e tem as competências atribuídas na lei geral 
aos serviços dotados de autonomia administrativa e finan-
ceira e as que lhe sejam delegadas pelo conselho adminis-
trativo da Universidade. 
 
 
Secção VII 
Processo Eleitoral 
 
 
Artigo 36º. 
(Cadernos eleitorais) 
1 - O conselho directivo em exercício diligenciará que sejam 
elaborados e afixados os cadernos eleitorais actualizados 
dos corpos de docentes e investigadores, de alunos e de 
funcionários não docentes, concedendo um prazo de cinco 
dias contados a partir da sua afixação para reclamação dos 
mesmos. 
 
2 - Dos cadernos eleitorais serão extraídas as cópias neces-
sárias para uso dos escrutinadores das mesas de voto e dos 
delegados das listas concorrentes. 
 
Artigo 37º. 
(Calendário eleitoral) 
1 - O conselho directivo em exercício desencadeará o pro-
cesso eleitoral para cada novo biénio de mandatos para os 
órgãos e representações previstos nestes Estatutos e nos 
Estatutos da Universidade de Lisboa, através da publicação 
do calendário eleitoral, que deverá ter em conta: 
 
a) A realização das eleições em dois dias lectivos; 
b) A garantia de uma margem mínima de oito dias 
entre a publicação dos cadernos eleitorais e a 
data em que deverão ser apresentadas as listas 
concorrentes e uma margem mínima de 10 dias 
entre esta e a data das eleições. 
 
2 - As eleições da assembleia de representantes e do con-
selho pedagógico poderão decorrer em simultâneo, bem 
como a eleição dos representantes da Faculdade na assem-
bleia da Universidade e no senado universitário 
 
3 - O conselho directivo deverá dar a máxima publicidade 
interna à data das eleições. 
 
Artigo 38º. 
(Comissão eleitoral) 
1 - O conselho directivo nomeia, antes da abertura da cam-
panha eleitoral, como presidente da comissão eleitoral um 
dos seus membros ou da assembleia de representantes em 
exercício que não seja candidato ou subscritor de qualquer 
lista; não sendo possível, será nomeado um eleitor de reco-
nhecida idoneidade. 
 
2 - Os proponentes de cada lista indicam, simultaneamente 
com a sua apresentação, um elemento que as represente 
na comissão eleitoral. 
 
3 - Ao presidente da comissão eleitoral compete a direcção 
das reuniões, usando o direito de voto apenas em caso de 
empate. Compete-lhe ainda informar o conselho directivo 
de qualquer facto que comprometa o andamento das cam-
panhas eleitorais, a realização das eleições ou a igualdade 
de tratamento entre as listas concorrentes. 
 
4 - À comissão eleitoral compete: 
 
a) Superintender em tudo o que respeita à prepa-
ração, organização e funcionamento da campa-
nha e do acto eleitoral; 
b) Decidir sobre os recursos de não aceitação de 
candidatura pelo conselho directivo. 
 
Artigo 39º. 
(Listas) 
1 - As listas de candidatura serão independentes para a 
assembleia de representantes, conselho pedagógico e 
representação nos órgãos da Universidade de Lisboa e 
poderão integrar tantos elementos suplentes quantos os 
efectivos. 
 
2 - As listas deverão ser subscritas por um mínimo de 2% 
dos elementos que constituem o corpo eleitoral dos estu-
dantes e por um mínimo de 5% para os outros corpos elei-
torais. 
 
3 - O conselho directivo verificará, no 1º dia após o período 
da apresentação das listas, a regularidade formal das mes-
mas, contactando de imediato os representantes respecti-
vos na comissão eleitoral, com vista à correcção das irregu-
laridades detectadas. O conselho directivo rejeitará as listas 
cujas irregularidades não sejam corrigidos até à data limite 
da abertura da campanha eleitoral. 
 
4 - A não apresentação de listas para qualquer representa-
ção por quaisquer dos corpos implicará a marcação de nova 
data de eleição apenas para as representações em falta. 
 
Artigo 40º. 
(Campanha eleitoral) 
A campanha eleitoral iniciar-se-á no 8º dia anterior à data 
das eleições e termina 24 horas antes das eleições. 
 
Artigo 41º. 
(Mesas de voto) 
1 - Não é permitido o voto por procuração ou correspon-
dência.  
 
2 - Após o fecho das urnas proceder-se-á à contagem dos 
votos, elaborando-se uma acta assinada por, pelo menos, 
dois elementos da mesa, na qual são registados os resulta-
dos da votação. 
 
3 - A acta será entregue no próprio dia ao conselho directi-
vo, que procederá à afixação dos resultados no prazo de 24 
horas. 
 
 
Secção VIII 
Disposições Comuns 
 
 
Artigo 42º. 
(Tomada de posse) 
1 - Os presidentes do conselho directivo, do conselho cientí-
fico, do conselho pedagógico e da assembleia de represen-
tantes tomam posse perante o reitor da Universidade. 
 
2 - Os restantes membros dos órgãos de gestão são 
empossados pelo respectivo presidente. 
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Artigo 43º. 
(Termo do mandato) 
1 - Os membros eleitos dos órgãos de gestão só terminam 
o mandato com a entrada em funções dos novos membros 
em sua substituição.  
 
2 - Nos órgãos de gestão em que exista vice-presidente, o 
termo do mandato do presidente determina o termo do 
mandato do vice-presidente. 
 
Artigo 44º. 
(Perda de mandato e preenchimento de vagas) 
1 - Perdem o mandato os membros dos órgãos de gestão 
que deixem de pertencer ao corpo que os elegeu. 
 
2 - As vagas resultantes de renúncia ou perda de mandato 
são preenchidas pelos elementos que figurem seguidamen-
te na respectiva lista e de acordo com a ordem indicada. 
 
Artigo 45º. 
(Comparência às reuniões) 
1 - As reuniões dos órgãos de gestão deverão realizar-se 
dentro das horas de serviço dos docentes e investigadores e 
do pessoal não docente. 
 
2 - A comparência às reuniões precede sobre os demais 
serviços escolares, à excepção de exames, concursos e par-
ticipação em júris. 
 
Artigo 46º. 
(Deliberações dos órgãos de gestão) 
1- Os órgãos de gestão só poderão deliberar estando pre-
sente a maioria dos seus membros, sendo as deliberações 
aprovadas por maioria de votos excepto quando a lei ou 
estes Estatutos exijam maiorias qualificadas. 
 
2 - São nulas e de nenhum efeito as deliberações tomadas 
por qualquer dos órgãos de gestão previstos nestes Estatu-
tos quando: 
 
a) Incidam sobre matéria estranha às suas atribui-
ções e competências; 
b) As reuniões em que foram tornadas não hajam 
sido regularmente convocados;  
c) Incidam sobre matéria fora da ordem de traba-
lhos; 
d) Estejam em contravenção com o disposto nestes 
Estatutos e demais legislação em vigor. 
 
 
CAPÍTULO V 
ESTRUTURA INTERNA DA FACULDADE 
 
 
Artigo 47º. 
(Serviços centrais) 
A FPCE-UL dispõe dos seguintes serviços centrais, funcio-
nando na dependência do presidente do conselho directivo: 
 
a) Repartição Administrtiva, compreendendo uma 
Secção de Alunos e Expediente, uma Secção de 
contabilidade e Pessoal e a Tesouraria;  
b) A Biblioteca, que tem como responsável um 
professor bibliotecário; 
c) Sectores técnicos e oficinais de apoio nas áreas 
de reprografia, electricidade e carpintaria. 
 
Artigo 48º. 
(Serviços gerais) 
1 - Para apoio às actividades de ensino, investigação e ser-
viços à comunidade, a Faculdade dispõe também de serviço 
gerais, que compreendem desde já o Centro de Recursos 
Educacionais, o Centro de Documentação em Educação e a 
Testoteca. 
 
2 - Cada serviço geral terá um professor responsável desig-
nado pelo conselho directivo, ouvido o conselho científico. 
 
Artigo 49.º 
(Unidade de formação de professores e de  
formadores) 
1 - Como unidade orgânica interna da Faculdade, a unidade 
de formação de professores e de formadores exerce as suas 
actividades nesta área e compreende os seguintes núcleos: 
 
a) Formação Inicial; 
b) ProfissionaIização em serviço; 
c) Formação continua; 
d) Formação de formadores. 
 
2 - A coordenação das actividades da unidade de formação 
de professores e de formadores compete ao respectivo pro-
fessor-coordenador, designado pelo conselho científico. 
 
Artigo 50º. 
(Unidades de ensino-investigação-serviços à  
comunidade) 
1- Afectadas a determinadas áreas científicas, funcionam na 
Faculdade as seguintes unidades orgânicas internas de 
ensino-investigação-serviços à comunidade: 
 
a) Orientação escolar e profissional; 
b) Psicologia clínica; 
c) Psicoterapia e aconselhamento; 
d) Psicologia social; 
e) Observação e diagnóstico psicológico; 
f) Ciências da educação. 
 
2 - A coordenação das actividades de cada unidade de ensi-
no-investigação-serviços à comunidade compete ao respec-
tivo professor-coordenador, designado pelo conselho cientí-
fico. 
 
3 - A criação, integração, modificação e extinção das unida-
des orgânicas internas de ensino-investigação-serviços à 
comunidade estão dependentes de proposta do conselho 
científico, aprovada por metade e mais um dos seus mem-
bros em exercício de funções, e homologação do conselho 
directivo. 
 
Artigo 51º. 
(Laboratórios) 
1 - Afectados a determinadas áreas científicas, funcionam 
na Faculdade como unidades orgânicas internas os seguin-
tes laboratórios: 
 
a) Laboratório de psicologia experimental; 
b) Laboratório de estatística e análise de dados. 
 
2 - A coordenação das actividades de cada laboratório com-
pete ao respectivo professor-coordenador, designado pelo 
conselho científico. 
 
3 - A criação, integração, modificação e extinção de labora-
tórios como unidades orgânicas internas estão dependentes 
de proposta do conselho científico, aprovada por metade e 
mais um dos seus membros em exercício efectivo de fun-
ções, e homologação pelo conselho directivo. 
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Artigo 52º. 
(Núcleos de prestação de serviços) 
1 - Na unidade de formação de professores e de formadores 
e nas unidades de ensino-investigação-serviços à comuni-
dade de Faculdade são constituídos, em conformidade com 
o disposto na alínea c) do nº 2 do artigo 1º da Lei nº 
108/88, de 24 de Setembro, núcleos de prestação de servi-
ços à comunidade. 
 
2 - Os núcleos da prestação de serviços à comunidade 
regem-se por regulamento próprio, aprovado pelo reitor e, 
se necessário, por normas internas de funcionamento apro-
vadas pelo conselho directivo. 
 
3 - Serão submetidos à aprovação do reitor, até 31 de Mar-
ço de cada ano, o relatório e contas dos núcleos de presta-
ção de serviços à comunidade relativos ao ano anterior. 
 
 
CAPÍTULO VI 
 
 
Artigo 53º. 
(Associação de estudantes) 
1 - Funciona na FPCE-UL a Associação de Estudantes da 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Uni-
versidade de Lisboa, como organismo autónomo. 
 
2 - A Associação de Estudantes, não depende dos órgãos de 
gestão, mas estes podem colaborar com a Associação em 
assuntos de interesse mútuo. 
 
 
CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
 
Artigo 54º. 
(Revisão dos estatutos) 
Os Estatutos da FPCE-UL, podem ser revistos: 
 
a) Quatro anos após a sua publicação ou respectiva 
revisão; 
b) A todo o tempo, por decisão de, pelo menos de 
dois terços dos membros da assembleia de 
representantes em exercício efectivo de funções. 
 
Artigo 55º. 
(Início da autonomia financeira) 
O início do exercício da autonomia financeira será objecto 
de proposta do conselho directivo da FPCE-UL, a apresentar 
à aprovação do Reitor. 
 
Artigo 56º. 
(Competência dos actuais órgãos de gestão) 
Os actuais órgãos de gestão de Faculdade manterão as 
competências que lhes estão confiadas até à institucionali-
zação e entrada em funcionamento dos órgãos correspon-
dentes previstos nestes Estatutos. 
 
Artigo 57º. 
(Prazo para a eleição dos órgãos da faculdade) 
As eleições dos órgãos da Faculdade deverão realizar-se no 
prazo de 60 dias a contar da data de entrada em vigor dos 
presentes Estatutos. 
 
Artigo 58º. 
(Entrada em vigor dos estatutos) 
Os presentes Estatutos entram em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação. 
148 
 
Estatutos da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação 
Alteração (1): DR nº 278, II Série, 29 de Novembro de 1999 
Despacho n.º 23 280/99 (2.ª série). - Em conformidade 
com o disposto na alínea e) do artigo 44.º dos estatutos da 
Universidade de Lisboa, publicados no Diário da República, 
2.ª série, n.º 189, de 18 de Agosto de 1992, foi aprovada, 
ouvido o senado, a seguinte alteração ao n.º 3 do artigo 
21.º dos Estatutos da Faculdade de Psicologia e de Ciências 
da Educação: 
 
«Artigo 21.º 
3 - A representação dos docentes referida no n.º 1 deve 
incluir dois professores doutorados, um dos quais deverá 
possuir nomeação definitiva.» 
 
15 de Novembro de 1999 - O Reitor, José Barata-Moura. 
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Estatutos da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação 
Alteração (2): DR nº 50, II Série, 28 de Fevereiro de 2002 
Despacho n.º 4501/2002 (2.ª série). - Em conformida-
de com o disposto na alínea e) do artigo 44.º dos Estatutos 
da Universidade de Lisboa, publicados no Diário da Repúbli-
ca, 2.ª série, n.º 189, de 18 de Agosto de 1992, aprovo, 
ouvido o senado, as seguintes alterações dos Estatutos da 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação, cuja 
publicação é anexa ao presente despacho. 
 
30 de Janeiro de 2002 - O Reitor, José Barata-Moura. 
 
ANEXO 
 
É aditada uma alínea g) ao n.º 1 do artigo  22.º 
 
«Artigo 22.º 
(Competências) 
1 - 
................................................................................... 
 
a) ................................................................... 
b) ................................................................... 
c) ................................................................... 
d) ................................................................... 
e) ................................................................... 
f) ................................................................... 
g) Nomear um professor encarregado da direcção 
da Biblioteca da Faculdade, sob proposta do 
conselho pedagógico, ouvido o conselho científi-
co. 
 
2 - 
.................................................................................» 
 
A alínea d) do artigo 31.º passa a ter a seguinte redacção: 
 
«Artigo 31.º 
(Competências) 
................................................................................... 
 
a) ................................................................... 
b) ................................................................... 
c) ................................................................... 
d) Propor ao conselho directivo um professor 
encarregado da direcção da Biblioteca da facul-
dade; 
e) ..................................................................» 
 
O artigo 47º. passa a ter a seguinte redacção: 
 
«Artigo 47.º 
(Serviços centrais) 
1 - A Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade de Lisboa dispõe dos seguintes serviços cen-
trais, funcionando na dependência do presidente do conse-
lho directivo: 
 
a) Serviços Administrativos, que compreendem a 
Divisão Académica e a Divisão Administrativa e 
Financeira; 
b) Biblioteca; 
c) Serviços técnicos e oficinais. 
 
2 - A organização e competências de cada serviço constarão 
de regulamento aprovado pelo conselho directivo.» 
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DR n.º 128, II Série, 3 de Junho de 2003 
Despacho n.º 11003/2003 (2ª série). - Nos termos da 
al. e) do art. 44.º dos Estatutos da Universidade de Lisboa, 
publicados no Diário da República, 1ª  série-B, n.º 189, de 
18 de Agosto de 1992, aprovo, ouvido o senado, os Estatu-
tos da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de 
Lisboa, cujo texto integral é publicado em anexo. 
 
12 de Maio de 2003. - O Reitor, José Barata-Moura. 
 
 
ESTATUTOS DA FACULDADE DE MEDICINA DENTÁRIA 
DA UNIVERSIDADE DE LISBOA 
 
 
CAPÍTULO I 
DA DEFINIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DA FACULDADE DE 
MEDICINA DENTÁRIA 
 
 
Artigo 1.º 
(Definição) 
A Faculdade de Medicina Dentária, em seguida designada 
por FMD, sucede à Escola Superior de Medicina Dentária de 
Lisboa, criada pelo Dec.-Lei 282/75, de 6 de Junho, e é 
uma instituição de ensino superior universitário que tem 
por objectivo o ensino e a investigação científica nos domí-
nios das disciplinas de Medicina Dentária e da Saúde Oral e 
demais áreas com estas conexas. 
 
Artigo 2.º 
(Atribuições) 
A FMD tem como atribuições: 
 
a) Ministrar o ensino respeitante à licenciatura em 
Medicina Dentária ou outras licenciaturas rela-
cionadas com as ciências da saúde oral; 
b) Ministrar o ensino respeitante aos bacharelatos 
em Higiene Oral e em Prótese Dentária; 
c) Ministrar o ensino respeitante à obtenção dos 
graus de mestre e doutor em Medicina Dentária; 
d) Ministrar o ensino pós-graduado e realizar cur-
sos de actualização, de aperfeiçoamento, de 
extensão universitária ou outros julgados neces-
sários nos domínios da medicina dentária ou das 
ciências da saúde oral; 
e) Incentivar e realizar a investigação científica no 
âmbito da sua especialidade; 
f) Contribuir para a defesa da saúde pública e o 
bem-estar da população na área da saúde oral; 
g) Colaborar com instituições, organismos e servi-
ços públicos ou privados e outras individualida-
des, no âmbito da sua competência. 
 
Artigo 3.º 
(Natureza jurídica) 
A FMD é uma pessoa colectiva de direito público, dotada de 
autonomia científica, pedagógica, administrativa, financeira 
e patrimonial. 
 
Artigo 4.º 
(Cursos) 
1- A FMD ministra os cursos de licenciatura, mestrado e 
doutoramento em Medicina Dentária que criar e organizar. 
 
2- A FMD ministra os cursos de bacharelato, licenciatura e 
mestrado em Higiene Oral e em Prótese Dentária que criar 
e organizar. 
 
3- A FMD, por si só ou em colaboração com outras institui-
ções, ministra ainda cursos de formação na área das profis-
sões auxiliares da saúde oral, designadamente Curso de 
Apoio à Clínica Dentária e Curso de Electromecânica de 
Equipamento Médico-Dentário. 
 
Artigo 5.º 
(Graus) 
1- Os graus de licenciado em Medicina Dentária ou em 
outras especialidades que vierem a ser criadas são conferi-
dos pela FMD. 
 
2- O grau de bacharel em Higiene Oral e em Prótese Dentá-
ria são conferidos pela FMD. 
 
3- Os graus de mestre e doutor, bem como o título de agre-
gado em Medicina Dentária, são conferidos na FMD pela 
Universidade de Lisboa. 
 
Artigo 6.º 
(Liberdade académica) 
A FMD garante aos docentes e investigadores não docentes 
liberdade e orientação para o desempenho das suas fun-
ções, bem como para a formação e manifestação de opi-
niões no âmbito das suas actividades académicas. 
 
Artigo 7.º 
(Associação académica e associação de  
trabalhadores) 
A FMD reconhece a posição e o papel da Associação Acadé-
mica de Medicina Dentária de Lisboa e da Associação de 
Trabalhadores da FMD, as quais devem ser ouvidas, sobre 
as matérias do seu interesse, pelos órgãos da FMD, sempre 
que for considerado conveniente. 
 
Artigo 8.º 
(Intercâmbio e cooperação) 
1- A FMD aprova e incentiva formas de intervenção, de coo-
peração científica e pedagógica, de prestações de serviços e 
de actividades de interesse comum com entidades públicas 
ou privadas, nacionais ou estrangeiras. 
 
2- Para a prossecução dos seus objectivos, a FMD poderá 
estabelecer convénios, acordos e protocolos com institui-
ções, individualidades e organismos, públicos ou privados, 
nacionais ou estrangeiros. 
 
Artigo 9.º 
(Participação em associações ou instituições) 
A FMD pode fundar e participar em associações e institui-
ções de natureza pública ou privada, nacionais ou estran-
geiras. 
 
 
CAPÍTULO II 
ÓRGÃOS E SERVIÇOS 
 
 
Artigo 10.º 
(Órgãos) 
1- São órgãos da FMD a Assembleia de Representantes, o 
Conselho Directivo, o Conselho Científico e o Conselho 
Pedagógico. 
 
2- Junto ao Conselho Directivo funciona o Conselho Admi-
nistrativo. 
 
Artigo 11.º 
(Assembleia de representantes) 
A Assembleia de Representantes é o órgão representativo 
dos docentes, dos estudantes e dos funcionários. 
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Artigo 12.º 
(Composição) 
A Assembleia de Representantes é constituída por 20 ele-
mentos do corpo docente, 20 estudantes e 10 funcionários, 
eleitos directamente por escrutínio secreto pelas respecti-
vas assembleias de corpos. O curso de Medicina Dentária 
deverá estar representado por 14 estudantes, o curso de 
Higiene Oral por 3 estudantes e o curso Prótese Dentária 
por 3 estudantes. 
 
Artigo 13.º 
(Competência) 
Compete à Assembleia de Representantes: 
 
a) Eleger o Conselho Directivo e destitui-lo; 
b) Discutir, aprovar, rever e alterar os estatutos da 
FMD; 
c) Apreciar e aprovar o relatório anual do Conselho 
Directivo referente ao ano transacto, bem como 
o plano de actividades e o projecto de orçamen-
to para o ano seguinte; 
d) Dar parecer sobre qualquer assunto que lhe seja 
submetido pelo Conselho Directivo. 
 
Artigo 14.º 
(Reuniões) 
A Assembleia de Representantes reunirá ordinariamente 
uma vez por ano e extraordinariamente por iniciativa do 
seu presidente ou a requerimento de um terço dos seus 
membros em efectividade de funções. 
 
Artigo 15.º 
(Participação nas reuniões) 
Podem participar nas reuniões da Assembleia de Represen-
tantes e nelas usar da palavra, sem direito a voto, quando 
neste órgão não tiverem assento, os representantes do 
Conselho Directivo, do Conselho Científico e do Conselho 
Pedagógico. 
 
Artigo 16.º 
(Mesa) 
A mesa da Assembleia de Representantes é constituída por 
um presidente, um vice-presidente e três secretários. Estes 
são eleitos directamente pelos respectivos corpos na pri-
meira Assembleia de Representantes, sendo obrigatoria-
mente o presidente e o vice-presidente docentes, um secre-
tário funcionário e dois secretários estudantes. 
 
Artigo 17.º 
(Deliberações) 
1- As deliberações da Assembleia de Representantes só 
serão válidas desde que esteja presente a maioria dos seus 
membros. 
 
2- As deliberações são tomadas por maioria simples dos 
membros presentes, salvo a de destituição do Conselho 
Directivo, que deverá ser fundamentada e tomada por 
maioria de dois terços dos membros em efectividade de 
funções, e as de aprovação, revisão e alteração dos Estatu-
tos da FMD, que deverão ser tomadas por maioria absoluta 
dos membros em efectividade de funções. 
 
Artigo 18.º 
(Mandato) 
O mandato dos membros da Assembleia de Representantes 
é pelo prazo de três anos, sendo de um para os estudantes. 
 
Artigo 19.º 
(Conselho directivo) 
O Conselho Directivo é o órgão de gestão administrativa, 
financeira e patrimonial da Faculdade. 
 
Artigo 20.º 
(Composição) 
1. O Conselho Directivo é composto por dois docentes, dois 
estudantes e um funcionário não docente, todos eleitos pela 
Assembleia de Representantes. 
 
2. O Conselho Directivo será presidido obrigatoriamente por 
um professor de carreira da FMD, eleito pelo próprio Conse-
lho, o qual será designado por Director, sendo o segundo 
docente designado por Vice-Director. 
 
Artigo 21.º 
(Competência) 
Compete ao Conselho Directivo: 
 
a) Administrar e gerir a Faculdade em todos os 
assuntos que não sejam da expressa competên-
cia de outros órgãos, assegurando o seu regular 
funcionamento; 
b) Elaborar as alterações aos Estatutos da FMD e 
propor a sua aprovação à Assembleia de Repre-
sentantes; 
c) Dar execução às deliberações dos restantes 
órgãos da FMD, ressalvando a sua própria inter-
venção quando houver implicações de carácter 
financeiro; 
d) Estudar e executar as actividades e os planos 
adequados ao desenvolvimento da FMD, tendo 
em vista os objectivos que lhe estão consigna-
dos; 
e) Elaborar o projecto de orçamento, sob proposta 
do conselho administrativo, bem como o plano 
de actividades e relatório anual. a apresentar à 
Assembleia de Representantes; 
f) Elaborar, aprovar e zelar pelo cumprimento do 
regulamento interno da FMD. 
 
Artigo 22.º 
(Director) 
1- O Conselho Directivo é presidido pelo Director, o qual, 
nas deliberações do Conselho Directivo, terá voto de quali-
dade. 
 
2- Compete ao Director, no exercício da sua competência 
própria: 
 
a) Preparar e dirigir as reuniões do Conselho Direc-
tivo; 
b) Exercer em permanência funções de administra-
ção corrente; 
c) Supervisionar em todos os serviços da Faculda-
de; 
d) Assegurar a representação da Faculdade. 
 
3- Em situações de urgência e de excepção, pode o Director 
tomar as decisões indispensáveis ao normal funcionamento 
da FMD, as quais serão apresentadas, para ratificação, na 
primeira reunião do Conselho Directivo que se realizar. 
 
Artigo 23.º 
(Reuniões) 
O Conselho Directivo reunirá quinzenalmente em sessões 
ordinárias e extraordinariamente por convocação do Direc-
tor ou de três dos seus membros. 
 
Artigo 24.º 
(Mandato) 
O mandato dos membros do Conselho Directivo tem a dura-
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ção de três anos, sendo de um ano para os estudantes, e só 
termina com a entrada em funções de novos membros. 
 
Artigo 25.º 
(Conselho científico) 
O Conselho Científico é o órgão de gestão científica e cultu-
ral da FMD e de acompanhamento das actividades de inves-
tigação. 
 
Artigo 26.º 
(Composição) 
1- O Conselho Científico é composto por todos os professo-
res de carreira em exercício de funções na FMD. 
 
2- As reuniões do Conselho Científico serão dirigidas pelo 
Presidente e pelo Vice-Presidente, os quais serão eleitos 
pelo próprio órgão por um período de três anos. 
 
Artigo 27.º 
(Competência) 
Compete ao Conselho Científico: 
 
a) Estabelecer as linhas gerais de organização e 
orientação científica da FMD, bem como acom-
panhar o desenvolvimento da investigação, da 
extensão cultural e a prestação de serviços à 
comunidade; 
b) Pronunciar-se sobre quaisquer assuntos que por 
lei lhe venham a ser atribuídos; 
c) Propor ao Conselho Directivo a criação de 
departamentos, de institutos de investigação 
científica ou de outras unidades que se mostrem 
convenientes para o desenvolvimento do ensino 
ou da investigação realizada na FMD, bem como 
aprovar a sua orgânica, funcionamento e articu-
lação com as restantes estruturas da Faculdade, 
de modo a assegurar o seu normal desenvolvi-
mento; 
d) Propor ao Conselho Directivo a criação, altera-
ção ou extinção de cursos, nomeadamente de 
licenciatura, de mestrado e de doutoramento; 
e) Deliberar sobre a criação, alteração ou extinção 
de disciplinas ou grupos de disciplinas; 
f) Deliberar sobre a organização e conteúdo dos 
planos de estudo, ouvido o Conselho Pedagógi-
co; 
g) Nomear os regentes das cadeiras, bem como 
aprovar a distribuição do serviço docente, tendo 
como base os seus relatórios periódicos; 
h) Deliberar sobre as áreas de mestrado, doutora-
mento e agregação; 
i) Definir, nos termos legais, as condições de 
admissão dos candidatos aos vários graus aca-
démicos da carreira docente e as respectivas 
provas; 
j) Propor a abertura de concursos para as vagas 
de professor, as respectivas normas regulamen-
tadoras e a constituição dos júris para todas as 
provas de índole académica; 
k) Estabelecer as condições de admissão de todo o 
pessoal docente, de acordo com a lei vigente; 
l) Propor ao Conselho Directivo alterações aos 
quadros de docentes, investigadores e pessoal 
técnico superior adstrito à investigação; 
m) Propor a contratação e admissão de todo o pes-
soal docente e investigador, monitores e pessoal 
técnico superior ligado às actividades de investi-
gação, bem como a cessação ou renovação dos 
respectivos contratos; 
n) Propor a nomeação definitiva de professores 
catedráticos e associados, a recondução dos 
professores auxiliares e ainda o provimento defi-
nitivo de investigadores não docentes e de pes-
soal técnico superior ligado às actividades cienti-
ficas; 
o) Propor ou dar parecer sobre o convite a indivi-
dualidades para desempenharem funções de 
professores visitantes ou convidados e suas 
reconduções; 
p) Propor ao Conselho Directivo que submeta ao 
reitor a concessão do grau de doutor honoris 
causa; 
q) Pronunciar-se sobre a concessão de bolsas e de 
equiparações a bolseiro; 
r) Apreciar as condições e regras gerais de equiva-
lência de diplomas ou matérias, de acordo com 
a lei vigente; 
s) Pronunciar-se sobre a aquisição e alienação de 
equipamento e material de cultura, científico e 
bibliográfico; 
t) Reunir periodicamente com o bibliotecário para 
definição geral de linhas de actuação da bibliote-
ca da FMD; 
u) Propor ao Conselho Directivo o estabelecimento 
de laços de cooperação com outras faculdades 
congéneres, nacionais e estrangeiras; 
v) Propor ao Conselho Directivo, ouvido o Conselho 
Pedagógico, o estabelecimento de relações com 
outras estruturas ligadas aos serviços de saúde 
oral, para um ensino mais adequado; 
w) Elaborar anualmente um relatório sobre a activi-
dade desenvolvida e a situação da Faculdade no 
âmbito das atribuições do Conselho Científico. 
 
Artigo 28.º 
(Presidente do conselho científico) 
O presidente do Conselho Científico será um docente pro-
fessor de carreira, e terá voto de qualidade. 
 
Artigo 29.º 
(Reuniões) 
O Conselho Científico reunirá ordinariamente uma vez por 
mês e extraordinariamente por convocação do seu presi-
dente ou de um quarto dos seus membros. 
 
Artigo 30.º 
(Deliberações) 
1- O Conselho Científico só poderá deliberar validamente 
quando na respectiva reunião esteja presente a maioria dos 
membros. 
 
2- As deliberações serão tomadas por maioria simples, 
excepto nos casos previstos na lei ou no respectivo regula-
mento. 
 
Artigo 31.º 
(Conselho pedagógico) 
O Conselho Pedagógico é o órgão de gestão pedagógica da 
Faculdade. 
 
Artigo 32.º 
(Órgãos do conselho pedagógico) 
O Conselho Pedagógico organiza-se em: 
 
a) Plenário; 
b) Comissão Pedagógica da licenciatura em Medici-
na Dentária; 
c) Comissão Pedagógica do bacharelato em Higiene 
Oral; 
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d) Comissão Pedagógica do bacharelato em Prótese 
Dentária. 
 
Artigo 33.º 
(Composição) 
O Plenário do Conselho Pedagógico reúne os membros das 
comissões pedagógicas e é composto por nove docentes e 
nove estudantes. A licenciatura em Medicina Dentária deve-
rá estar representada por cinco estudantes, o bacharelato 
de Higiene Oral por dois estudantes e o bacharelato de Téc-
nicos Laboratoriais de Prótese Dentária por dois estudantes. 
 
Artigo 34.º 
(Competência) 
Compete ao Plenário do Conselho Pedagógico: 
 
a) Fazer propostas e colaborar na orientação peda-
gógica da FMD, no desenvolvimento dos méto-
dos de ensino e na sua avaliação; 
b) Aprovar o calendário e os horários para cada 
ano escolar propostos pelas comissões pedagó-
gicas e zelar pelo seu cumprimento; 
c) Fazer propostas e apoiar os programas de estu-
do e provas de avaliação; 
d) Propor a aquisição de material didáctico audiovi-
sual e de cultura e dar parecer sobre propostas 
relativas a esta matéria; 
e) Organizar, em colaboração com o Conselho 
Científico e o Conselho Directivo da FMD, confe-
rências ou seminários de interesse pedagógico, 
científico ou cultural; 
f) Transmitir ao Conselho Directivo as medidas 
propostas pelas comissões coordenadoras quan-
do ao funcionamento dos sectores da FMD com 
componente pedagógica, nomeadamente as 
clínicas, os laboratórios pré-clínicos e a bibliote-
ca; 
g) Elaborar anualmente um relatório sobre a situa-
ção pedagógica da FMD. 
h) Apreciar e deliberar sobre recursos de decisões 
das comissões pedagógicas. 
 
Artigo 35.º 
(Presidente do conselho pedagógico) 
O presidente do Conselho Pedagógico será o primeiro 
docente professor de carreira da lista eleita e terá voto de 
qualidade. Nas comissões pedagógicas poderá fazer-se 
representar por um docente membro do conselho pedagógi-
co. 
 
Artigo 36.º 
(Reuniões) 
O plenário do Conselho Pedagógico reunirá bimestralmente 
e as comissões pedagógicas reunirão mensalmente. 
Extraordinariamente poderão reunir-se por convocatória do 
seu presidente ou por um terço dos seus membros. 
 
Artigo 37.º 
(Deliberações) 
1- O plenário do Conselho Pedagógico e as comissões peda-
gógicas só poderão deliberar validamente quando na res-
pectiva reunião esteja presente a maioria dos seus mem-
bros. 
 
2- As deliberações serão tomadas por maioria simples, 
excepto nos casos que vierem a ser previstos no respectivo 
regulamento. 
 
 
 
Artigo 38.º 
(Mandato) 
O mandato dos membros do conselho pedagógico tem a 
duração de três anos, sendo de um para os estudantes. 
 
Artigo 39.º 
(Comissões coordenadoras) 
1- A comissão pedagógica da licenciatura em Medicina Den-
tária é composta por cinco docentes e cinco alunos do curso 
de Medicina Dentária. 
 
2- A comissão pedagógica do bacharelato em Higiene Oral é 
composta por dois docentes e dois alunos do curso de 
Higiene Oral. 
 
3- A comissão pedagógica do bacharelato em Prótese Den-
tária é composta por dois docentes e dois alunos do curso 
de Prótese Dentária. 
 
4- As comissões pedagógicas são presididas pelo Presidente 
do Conselho Pedagógico. 
 
5- No caso do Presidente do Conselho Pedagógico não ser 
membro de uma ou mais das comissões pedagógicas, não 
tem nelas direito a voto, excepto em caso de empate. 
 
Artigo 40.º 
(Competências) 
Compete às comissões pedagógica dos diferentes cursos: 
 
a) Preparar e executar as deliberações do Conselho 
Pedagógico; 
b) Elaborar o calendário e os horários para cada 
ano escolar; 
c) Estudar e propor ao Plenário do Conselho Peda-
gógico as medidas que devem ser implementa-
das quando ao funcionamento das clínicas, dos 
laboratórios pré-clínicos e da biblioteca; 
d) Propor ao Plenário do Conselho Pedagógico as 
alterações aos planos de estudos e aos métodos 
de avaliação das diferentes disciplinas; 
e) Cumprir e fazer cumprir o regulamento interno 
pedagógico. 
 
Artigo 41.º 
(Conselho administrativo) 
O Conselho Administrativo é composto pelos dois membros 
docentes do Conselho Directivo, pelo Secretário e por um 
funcionário administrativo da área financeira a designar 
pelos restantes membros. 
 
Artigo 42.º 
(Funcionamento) 
1- O Conselho Administrativo reúne ordinariamente uma 
vez por mês e extraordinariamente por convocação do 
Director. 
 
2- Quando a natureza do assunto o justifique, poderá o 
Director convocar qualquer outro funcionário sem direito a 
voto. 
 
3- O conselho administrativo só pode deliberar desde que 
esteja presente a maioria dos seus membros. 
 
4- Das reuniões do Conselho Administrativo serão lavradas 
actas. 
 
Artigo 43.º 
(Serviços) 
1- A FMD compreende os serviços que vieram a ser criados 
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e estruturados pelo Conselho Directivo, por sua iniciativa ou 
sob proposta do Secretário da FMD. 
 
2- Os serviços a criar podem ser agrupados em assessorias 
ou sob qualquer outra forma de organização que vier a ser 
deliberada. 
 
 
CAPÍTULO III 
MEIOS E PATRIMÓNIO 
 
 
Artigo 44.º 
(Património) 
O património da FMD inclui todos os bens e direitos que 
tenham sido ou venham a ser afectados à prossecução dos 
seus fins pelo Estado ou por outras entidades públicas ou 
privadas, incluindo cooperativas, ou por ela adquiridos a 
título oneroso ou gratuito. 
 
Artigo 45.º 
(Instalações) 
As instalações da FMD são constituídas pelos três edifícios 
existentes na Cidade Universitária, onde são ministrados a 
licenciatura em Medicina Dentária, os bacharelatos em 
Higiene Oral e em Prótese Dentária e os cursos de formação 
profissional, e ainda pelos espaços verdes e estacionamen-
tos circundantes. 
 
Artigo 46.º 
(Receitas) 
São receitas da FMD: 
 
a) As dotações que lhe forem concedidas pelo Esta-
do ou por outras entidades públicas; 
b) As importâncias provenientes dos pagamentos 
que lhe forem devidos; 
c) As receitas obtidas com a prestação de serviços; 
d) A receita proveniente da venda de bens e publi-
cações; 
e) Os rendimentos de bens próprios ou de que 
tenha a fruição; 
f) A receita obtida com a locação de bens; 
g) Os juros de contas de depósitos; 
h) Os subsídios, doações e legados que venha a 
receber; 
i) O produto de empréstimos legalmente contraí-
dos; 
j) O produto de taxas, emolumentos e multas; 
k) Os saldos de contas de gerência dos anos ante-
riores; 
l) O produto de outras receitas que lhe sejam atri-
buídas. 
 
 
CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
 
Artigo 47.º 
(Revisão dos estatutos) 
Os Estatutos serão revistos quatro anos após a sua publica-
ção ou a sua última revisão, ou a todo o momento, por 
decisão tomada por maioria absoluta dos membros da 
Assembleia de Representantes em exercício efectivo de 
funções. 
 
Artigo 48.º 
(Limitação de mandatos) 
Os presidentes do Conselho Directivo, Conselho Científico, 
Conselho Pedagógico e da Assembleia de Representantes, 
não podem ser eleitos para mais de dois mandatos conse-
cutivos. 
 
Artigo 49.º 
(Casos omissos) 
Em tudo o que os presentes Estatutos não regularem reme-
te-se para a Lei, para os Estatutos da Universidade de Lis-
boa e para o regulamento interno da FMD. 
 
Artigo 50.º 
(Dúvidas) 
A interpretação dos presentes Estatutos bem como as dúvi-
das suscitadas na sua aplicação será resolvida pelo Conse-
lho Directivo, devendo para o efeito basear-se em parecer 
emitido pelos serviços jurídicos da Reitoria da Universidade 
de Lisboa. 
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Despacho n.º 11004/2003 (2ª série). - Nos termos da 
al. e) do art. 44.º dos Estatutos da Universidade de Lisboa, 
publicados no Diário da República, 1ª  série-B, n.º 189, de 
18 de Agosto de 1992, aprovo, ouvido o senado, os Estatu-
tos da Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa, 
cujo texto integral é publicado em anexo. 
 
12 de Maio de 2003. - O Reitor, José Barata-Moura. 
 
 
ESTATUTOS DA FACULDADE DE BELAS-ARTES DA  
UNIVERSIDADE DE LISBOA 
 
 
Preâmbulo 
A Faculdade de Belas-Artes é uma instituição que se enraíza 
na sua herança histórico-cultural, designadamente na fun-
dação da Academia de Belas-Artes de Lisboa, por Decreto 
Régio de 25 de Outubro de 1836, e nas suas sucessoras, 
que deram origem, em 1911, à Escola de Belas-Artes de 
Lisboa e à que lhe sucedeu, a Escola Superior de Belas-
Artes de Lisboa, criada por Decreto de 1950 e integrada na 
Universidade de Lisboa em 18 de Agosto de 1992. 
 
 
CAPÍTULO I 
PRINCÍPIOS INSTITUCIONAIS 
 
 
Secção I 
Faculdade de Belas-Artes 
 
 
Artigo 1º. 
(Apresentação) 
1. A Faculdade de Belas Artes, adiante designada por Facul-
dade, é uma unidade orgânica e solidária da Universidade 
de Lisboa, de investigação, criação, transmissão e difusão 
da arte, cultura e da ciência nos domínios que lhe são ine-
rentes. 
 
2. A comunidade da Faculdade compreende todas as pes-
soas que nela trabalham nos campos do ensino, da investi-
gação, da formação, do estudo e dos serviços de apoio. 
 
3. A Faculdade terá símbolos próprios regulamentarmente 
definidos e protegidos por lei. 
 
4. A cor simbólica da Faculdade é o rosa claro. 
 
 
Secção II 
Natureza e Atribuições 
 
 
Artigo 2º. 
(Natureza jurídica e autonomias) 
A Faculdade é uma pessoa colectiva de direito público, com 
património próprio e dotada de autonomia estatutária, cien-
tífica, pedagógica, cultural, financeira, administrativa e 
patrimonial, nos termos da lei.  
 
Artigo 3º. 
(Objectivos) 
A Faculdade tem por objectivos: 
 
1) Estimular, apoiar e realizar investigação funda-
mental e aplicada nas suas áreas específicas; 
2) Ministrar os cursos por si instituídos, segundo as 
componentes artística, científica, cultural, técni-
ca e cívica; 
3) Proporcionar nos seus domínios a formação 
necessária à obtenção de todos os graus e títu-
los académicos conferidos pela Universidade de 
Lisboa; 
4) Prestar serviços à comunidade numa perspecti-
va de valorização mútua; 
5) Estabelecer intercâmbio cultural, científico, 
pedagógico ou técnico com entidades públicas 
ou privadas, nacionais ou estrangeiras; 
6) Contribuir, no âmbito das suas actividades, para 
o desenvolvimento do País e para a cooperação 
internacional. 
 
Artigo 4º. 
(Atribuições) 
1. A Faculdade define, programa, conduz, executa e avalia 
as suas actividades de acordo com os Estatutos da Universi-
dade de Lisboa. 
 
2. A Faculdade, por inerência da sua natureza e especifici-
dade, participa na definição e na execução da política de 
ensino e de investigação em todas as áreas com ela cone-
xa. 
 
3. A Faculdade confere, pela Universidade de Lisboa, graus 
de licenciado, mestre e doutor, bem como os demais títulos 
ou graus académicos ou honoríficos permitidos por lei, nas 
suas áreas curriculares. 
 
4. A Faculdade ministra a formação necessária à obtenção 
de todos os graus académicos conferidos pela Universidade 
de Lisboa nas suas especialidades, compreendendo o apoio 
científico e material à investigação e ao desenvolvimento 
dos projectos. 
 
5. A Faculdade, de acordo com a lei, ministra cursos funda-
mentais nas suas áreas curriculares. 
 
6. A Faculdade pode criar, programar, ministrar e avaliar, 
nos termos das normas universitárias aplicáveis, cursos de 
pós-graduação e de especialização, assim como cursos 
livres de extensão, reciclagem, aprofundamento e outros 
que considere necessários ou úteis. 
 
7. A Faculdade concede equivalências e reconhecimento de 
estudos e habilitações obtidos em instituições congéneres, 
nacionais ou estrangeiras, nos domínios que lhe são ineren-
tes e nos termos da lei. 
 
8. A Faculdade pode passar certificados ou diplomas de 
frequência e de habilitações referentes a cursos e activida-
des por si ministrados. 
 
9. A Faculdade pode estabelecer formas de intercâmbio, de 
cooperação artística, científica, pedagógica, tecnológica e 
cultural, de prestação de serviços e de colaboração em acti-
vidades de interesse comum com entidades públicas ou 
privadas, nacionais, internacionais ou estrangeiras. 
 
10. A Faculdade poderá criar, integrar, modificar ou extin-
guir unidades orgânicas de investigação, prestação de ser-
viços e/ou divulgação cultural, nomeadamente Departa-
mentos, Centros de Estudos ou outros, quando os seus 
órgãos de gestão competentes acharem conveniente para a 
sua eficácia científica e pedagógica. 
  
11. A Faculdade pode participar na constituição de outras 
pessoas colectivas de direito público ou privado, de nature-
za institucional ou associativa, com ou sem carácter lucrati-
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vo. 
 
 
Secção III 
Bens 
 
 
Artigo 5º 
(Sede e instalações) 
1. A Faculdade tem a sua sede em Lisboa, no Largo da Aca-
demia Nacional de Belas-Artes, no edifício do antigo Con-
vento de São Francisco da Cidade. 
 
2. A Faculdade pode desenvolver as suas actividades na 
sede ou noutros locais adequados aos fins a prosseguir. 
 
Artigo 6º. 
(Património) 
A Faculdade tem o seguinte património: 
 
a) O conjunto de valores culturais, éticos, científi-
cos e pedagógicos que se foram desenvolvendo 
com a sua história e estimulam a prossecução 
continuada dos seus fins; 
b) Todos os bens, direitos e prerrogativas  que pelo 
senado universitário sejam afectados à realiza-
ção dos seus fins; 
c) Os diplomas e títulos académicos concedidos 
pelas Escolas suas predecessoras e por ela con-
feridos a partir da sua institucionalização; 
d) O espólio artístico ou científico produzido no 
âmbito das suas actividades escolares, quando 
os seus órgãos competentes considerem que 
possuem interesse artístico, científico, cultural 
ou didáctico, sem prejuízo da observância de 
eventuais direitos autorais. 
 
Artigo 7º. 
(Receitas) 
São receitas da Faculdade: 
 
a) As dotações atribuídas pelo Estado e pela Uni-
versidade; 
b) Os rendimentos de bens próprios ou de que 
tenha fruição; 
c) As contrapartidas derivadas da prestação de 
serviços, da venda de publicações e de produ-
ções realizadas no seu âmbito específico; 
d) Os subsídios, subvenções, comparticipações, 
doações, heranças e legados; 
e) O produto da venda de bens imóveis, quando 
autorizada por lei, assim como de outros bens; 
f) Os juros de contas de depósito;    
g) Os saldos da conta de gerência de anos anterio-
res; 
h) O montante de propinas, taxas, emolumentos, 
multas, penalidades e quaisquer outras receitas 
permitidas por lei; 
i) O produto de aluguer para fins culturais e cientí-
ficos, pedagógicos ou didácticos de parte das 
suas instalações ou bens; 
j) As atribuições que sejam feitas ao abrigo da Lei 
do Mecenato. 
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO II 
ÓRGÃOS DA FACULDADE 
 
 
Divisão I 
Órgãos Institucionais 
 
 
Artigo 8º. 
(Enumeração) 
1. A Faculdade tem como órgãos de gestão: 
 
a) Assembleia de Representantes; 
b) Conselho Directivo; 
c) Conselho Científico; 
d) Conselho Pedagógico; 
e) Conselho Administrativo. 
 
2. A Faculdade tem ainda como órgãos institucionais: 
 
a) Assembleia Geral de Escola; 
b) Conselho Consultivo; 
c) Conselho de Leitura. 
 
 
Secção I 
Assembleia de Representantes 
 
 
Artigo 9º. 
(Natureza) 
A Assembleia de Representantes é o órgão de gestão que 
representa a comunidade da Faculdade. 
 
Artigo 10º. 
(Composição) 
A Assembleia de Representantes é composta por: 
 
a) 8 representantes dos professores de carreira; 
b) 8 representantes dos restantes docentes; 
c) 16 representantes dos estudantes; 
d) 8 representantes do pessoal não docente. 
 
Artigo 11º. 
(Competências) 
À Assembleia de Representantes compete: 
 
a) Eleger e destituir a sua Mesa; 
b) Elaborar, alterar e aprovar um regulamento 
interno; 
c) Eleger e destituir o Conselho Directivo; 
d) Apreciar e aprovar o relatório do Conselho 
Directivo referente ao ano transacto e o projec-
to do plano orçamental e de actividades para o 
ano seguinte; 
e) Acompanhar genericamente a gestão do Conse-
lho Directivo, com salvaguarda do exercício 
efectivo da competência deste; 
f) Dar parecer sobre a criação e extinção de uni-
dades de investigação e de ensino que sejam 
da sua competência; 
g) Aprovar os regulamentos das unidades de 
investigação e de ensino que  sejam da sua 
competência; 
h) Pronunciar-se acerca de problemas relevantes 
para o ensino e a vida da Faculdade, bem como 
sobre outros assuntos de interesse geral do 
ponto de vista académico; 
i) Designar o Presidente  representante do órgão 
de gestão da Faculdade no Senado Universitá-
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rio, nos termos do artº 49º dos Estatutos da 
Universidade de Lisboa; 
j) Dar pareceres solicitados pelos restantes 
órgãos de gestão; 
k) Desenvolver todas as iniciativas necessárias 
para a definição, aprovação e alteração dos 
símbolos da Faculdade previstos no nº. 3 do 
artigo 1º. destes Estatutos; 
l) Propor, discutir e votar alterações aos estatutos 
da Faculdade; 
m) Propor ao Conselho Directivo convites a indivi-
dualidades e entidades para o Conselho Consul-
tivo de acordo com o previsto no nº 1 do artº 
40º dos presentes estatutos; 
n) Requerer reuniões da Assembleia Geral de 
Escola; 
o) Delegar e avocar competências próprias no 
Presidente da sua Mesa, que obrigatoriamente 
tem que dar conhecimento à Assembleia do 
acto assim praticado, na primeira reunião sub-
sequente a este, o qual pode ser ratificado; 
p) Ouvir os demais órgãos da Faculdade e ser por 
eles ouvida. 
 
Artigo 12º. 
(Eleição e funcionamento) 
1. Os membros da Assembleia de Representantes são elei-
tos pela Assembleia Geral do corpo que representam. 
 
2. A Assembleia de Representantes tem uma Mesa da 
Assembleia constituída por um Presidente, um Vice-
Presidente e dois secretários, sendo o Presidente obrigato-
riamente um professor de carreira. 
 
Artigo 13º. 
(Mesa da assembleia de representantes) 
1. A Mesa é eleita por lista, em votação secreta, por maioria 
relativa, dos votos expressos. 
 
2. Na primeira reunião, convocada pelo Presidente cessante 
até quinze dias úteis após a sua homologação, a Assem-
bleia elegerá a sua Mesa segundo convocatória expressa-
mente enviada para esse efeito. 
 
3. Ao Presidente compete: 
 
a) Preparar, convocar e conduzir as respecti-
vas reuniões; 
b) Comunicar ao Reitor a constituição do Con-
selho Directivo; 
c) Zelar pelo funcionamento da Assembleia 
dentro das normas em vigor e pelo cumpri-
mento das suas decisões; 
d) Representar a Assembleia; 
e) Estabelecer ligação com os demais órgãos 
da Faculdade; 
f) Delegar e avocar as competências próprias 
no Vice-Presidente.  
 
4. As deliberações da Assembleia são tomadas por maioria 
relativa dos membros presentes, salvo nos seguintes casos: 
 
a) Alterações ordinárias dos Estatutos da 
Faculdade, aprovadas pela maioria qualifica-
da de 2/3 dos seus membros presentes; 
b) Alterações extraordinárias dos Estatutos da 
Faculdade, aprovadas por maioria qualifica-
da de 2/3 dos seus membros em efectivida-
de de funções. 
 
5. O mandato dos membros da Assembleia de Representan-
tes é de dois anos. 
 
6. As reuniões da Assembleia são sempre convocadas pelo 
Presidente, por iniciativa própria ou a requerimento de 1/3 
dos seus membros. 
 
Secção II 
Conselho Directivo 
 
 
Artigo 14º. 
(Natureza) 
O Conselho Directivo é o órgão máximo de gestão adminis-
trativa e financeira da Faculdade. 
 
Artigo 15º. 
(Composição) 
O Conselho Directivo é composto pelos seguintes membros: 
 
a) 2 representantes dos professores de carrei-
ra; 
b) 2 representantes dos restantes docentes; 
c) 4 representantes dos estudantes; 
d) 2 representantes do pessoal não docente. 
 
Artigo 16º. 
(Competências) 
Ao Conselho Directivo compete: 
 
a) Eleger e destituir o seu Presidente; 
b) Elaborar, aprovar e rever o regulamento interno 
dentro dos prazos previstos na lei; 
c) Elaborar o relatório de actividades do ano tran-
sacto, sendo apresentado à Assembleia de 
Representantes até 15 de Janeiro; 
d) Preparar o plano de actividades anual e o respec-
tivo projecto de orçamento, a apresentar na 
Assembleia de Representantes até 15 de Maio, 
para aprovação e posterior envio ao Reitor; 
e) Assegurar o regular funcionamento da Faculdade 
em todos os assuntos que não sejam da expressa 
competência de outros órgãos, realizando a ges-
tão administrativa e financeira, inclusive em 
matérias de carácter científico e pedagógico na 
sua incidência financeira, sem prejuízo da auto-
nomia reconhecida por lei, pelos presentes esta-
tutos e os da Universidade a unidades orgânicas; 
f) Dar cumprimento às deliberações emanadas dos 
restantes órgãos da Faculdade no exercício das 
respectivas competências, não lhe sendo lícito 
protelar o andamento dos assuntos que lhe 
forem presentes; 
g) Criar e extinguir unidades de investigação e de 
ensino e respectivas direcções, ouvidos os órgãos 
competentes; 
h) Aprovar os regulamentos das unidades de inves-
tigação e de ensino que sejam da sua competên-
cia, ouvidos os órgãos de gestão competentes; 
i) Acordar com as unidades de investigação e de 
ensino a distribuição das instalações, dotações 
orçamentais e a participação da Faculdade em 
rendimentos por elas auferidos; 
j) Dar posse, nos termos da lei, ao Secretário da 
Faculdade; 
k) Propor as alterações do quadro do pessoal não 
docente; 
l) Homologar nos termos da lei, até 31 de Março de 
cada ano, a lista de antiguidades do pessoal 
docente e não docente; 
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m) Promover anualmente, em colaboração com os 
Conselhos Científico e Pedagógico, a publicação 
dos programas das disciplinas; 
n) Promover a organização das eleições que forem 
da sua competência dentro dos prazos e das con-
dições estabelecidas por lei, pelos Estatutos da 
Universidade ou da Faculdade; 
o) Propor à Assembleia de Representantes altera-
ções aos Estatutos da Faculdade; 
p) Delegar no Presidente competências do Conselho 
e avocá-las, inclusive os respectivos actos assim 
praticados, os quais serão obrigatoriamente 
comunicados ao Conselho na primeira reunião 
subsequente; 
q) Gerir e velar pela segurança e conservação do 
património e espaços da Faculdade. 
 
Artigo 17º. 
(Funcionamento) 
1. A eleição do Conselho Directivo faz-se por listas e por 
corpos, segundo votações em escrutínio secreto realizadas 
na Assembleia de Representantes. 
 
2. O Conselho tem um Presidente, professor de carreira, 
eleito por maioria, em escrutínio secreto, de entre e pelos 
seus membros. 
3. O Conselho reúne pela primeira vez até oito dias úteis 
após a respectiva homologação pelo Reitor, para eleição do 
Presidente, o qual designará o seu Vice-Presidente segundo 
convocatória expressamente enviada pelo Presidente do 
Conselho cessante, que orientará a reunião e comunicará 
ao Reitor o resultado apurado para posterior tomada de 
posse. 
 
4. As reuniões são sempre convocadas pelo Presidente, por 
iniciativa própria ou a requerimento de pelo menos 1/3 dos 
seus membros em efectividade de funções. 
 
5. As reuniões são secretariadas de acordo com o regula-
mento do Conselho ou, na sua omissão, pelo funcionário 
dos serviços administrativos designado pelo Conselho, sem 
direito a voto. 
 
6. As decisões do Conselho são tomadas por maioria sim-
ples de votos, excepto nos seguintes casos: 
 
a) Delegação, sub-delegação e revogação de com-
petências, por maioria absoluta dos membros 
em efectividade de funções; 
b) Destituição do Presidente, por maioria qualifica-
da de 2/3 dos membros em efectividade de fun-
ções, segundo proposta fundamentada. 
 
7. A duração do mandato dos membros do Conselho Direc-
tivo é de dois anos.  
 
8. As respectivas actas são elaboradas pelo secretário da 
reunião e assinadas por todos os membros presentes. 
 
Artigo 18º. 
(Competências do presidente) 
Compete ao Presidente: 
 
a) Preparar, convocar e conduzir as reuniões do 
Conselho; 
b) Exercer em permanência funções de administra-
ção corrente, nomeadamente dando seguimento 
às deliberações do Conselho, assegurando o des-
pacho normal do expediente e decidindo sobre 
assuntos urgentes, submetendo neste caso as 
decisões assim tomadas a ratificação do Conse-
lho na primeira reunião subsequente ao acto; 
c) Representar o Conselho e a Faculdade; 
d) Supervisionar os serviços administrativos; 
e) Delegar, subdelegar e revogar competências 
próprias em membros do Conselho, com a apro-
vação deste; 
f) Convocar para a primeira reunião os membros do 
novo Conselho Directivo, de acordo com os pre-
sentes estatutos; 
g) Exercer o voto de qualidade. 
 
 
Secção III 
Conselho Científico 
 
 
Artigo 19º. 
(Natureza) 
O Conselho Científico é o órgão máximo de gestão científica 
da Faculdade. 
 
Artigo 20º 
(Composição) 
O Conselho Científico é constituído por todos os docentes e 
investigadores titulares do grau de doutor e titulares da 
agregação das antigas escolas superiores de belas-artes. 
 
Artigo 21º 
(Competências) 
Ao Conselho Científico compete: 
 
a) Eleger e destituir o seu Presidente; 
b) Elaborar, aprovar e alterar um regulamento 
interno; 
c) Estabelecer as linhas gerais de organização e 
orientação científica da Faculdade, bem como 
acompanhar o desenvolvimento da investigação; 
d) Propor a criação, alteração, revisão ou extinção 
de cursos fundamentais conducentes ao grau de 
licenciatura, e dos respectivos planos de estu-
dos, ouvido o Conselho Pedagógico; 
e) Propor a criação, alteração, revisão ou extinção 
de cursos de pós-graduação, e dos respectivos 
planos de estudos, nomeadamente de mestrado 
ou doutoramento; 
f) Elaborar, aprovar ou rever a programação geral 
das disciplinas, o percurso curricular recomen-
dado aos estudantes e as normas de transição 
de ano; 
g) Elaborar, aprovar, alterar ou rever, juntamente 
com o Conselho Pedagógico, as normas de ava-
liação de conhecimentos no âmbito científico 
referentes às matérias de estudo dos cursos 
fundamentais; 
h) Criar, aprovar ou extinguir outros cursos e as 
respectivas disciplinas; 
i) Pronunciar-se sobre a criação de unidades de 
investigação e de ensino; 
j) Promover, nos termos da lei, o recrutamento de 
docentes, investigadores e pessoal técnico ads-
trito à docência e investigação, deliberar sobre a 
sua admissão e propor ao Conselho Directivo as 
respectivas contratações, bem como a prorroga-
ção, renovação, nomeação ou cessação das suas 
funções; 
k) Pronunciar-se sobre as condições de concessão 
dos graus e títulos académicos da Universidade, 
bem como organizar as provas estabelecidas por 
lei para aqueles conferidos pela Faculdade; 
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l) Propor a concessão do grau de Doutor "Honoris 
Causa" pela Universidade de Lisboa; 
m) Propor a constituição, alteração ou revisão dos 
quadros do pessoal docente, dos investigadores 
e do pessoal técnico adstrito à docência e inves-
tigação; 
n) Designar os orientadores dos assistentes, de 
mestrados e de doutoramentos de acordo com a 
legislação vigente, bem como proceder à distri-
buição do serviço docente e à respectiva atribui-
ção das regências de disciplinas; 
o) Propor a constituição ou membros de júris para 
equivalências de habilitações ou concessão e 
reconhecimento de graus académicos por si 
conferidos, bem como para todas as provas de 
avaliação de conhecimentos ou de capacidade 
no seu domínio específico; 
p) Designar representantes da Faculdade para 
membros de júris em áreas científicas, artísticas 
ou culturais inerentes à sua prestação de servi-
ços à comunidade, bem como propor membros 
para o Conselho Consultivo; 
q) Pronunciar-se sobre a concessão de bolsas de 
estudo, de equiparação a bolseiro ou da dispen-
sa de serviço docente; 
r) Instituir e atribuir prémios ou distinções nas 
suas áreas científicas; 
s) Propor e dar parecer sobre a aquisição e o uso 
de equipamento e bibliografia relacionados com 
a actividade científica; 
t) Organizar e colaborar na realização de conferên-
cias, colóquios, encontros ou outras reuniões 
análogas, bem como promover e apoiar a activi-
dade editorial, exposições ou outras iniciativas 
de divulgação científica, artística ou cultural nos 
seus domínios específicos; 
u) Propor a celebração de convénios ou acordos no 
âmbito das suas actividades científicas, artísti-
cas, tecnológicas e culturais com instituições 
públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou 
internacionais; 
v) Pronunciar-se sobre a criação ou reconhecimen-
to pelo Estado de instituições de ensino e cursos 
superiores em domínios coincidentes ou afins 
com as áreas em que desenvolve as suas activi-
dades; 
w) Pronunciar-se sobre planos e matérias de estudo 
que lhe são antecedentes nas suas áreas especí-
ficas; 
x) Propor alterações aos estatutos da Faculdade; 
y) Pronunciar-se ou deliberar sobre todos os 
assuntos que legalmente lhe sejam submetidos. 
 
Artigo 22º. 
(Funcionamento) 
1. O Conselho Científico tem um Presidente, um Vice-
Presidente e um Secretário. 
 
2. O Presidente é eleito em plenário de entre os seus mem-
bros, por maioria simples de votos expressos em escrutínio 
secreto, conforme as condições estabelecidas no seu regu-
lamento. 
 
3. O Vice-Presidente é designado pelo Presidente. 
 
4. O Secretário é nomeado anualmente pelo Presidente de 
entre os mais recentes membros em funções de Professor 
Auxiliar. 
 
5. O Presidente é eleito por um período de dois anos. 
6. O Conselho poderá ter uma Comissão Coordenadora, 
com a constituição, competências e funcionamento estabe-
lecidos no seu regulamento interno. 
 
7. O Conselho, quando entender conveniente, pode convo-
car para participar nas suas reuniões, sem direito a voto, 
outros docentes e investigadores. 
 
8. As reuniões do plenário e da comissão coordenadora são 
sempre convocadas pelo Presidente, por iniciativa própria, a 
solicitação da Comissão Coordenadora ou por requerimento 
de 1/3 dos respectivos membros. 
 
9. O regulamento interno do Conselho definirá obrigatoria-
mente, pelo menos: 
 
a) O regime das reuniões ordinárias e extraordiná-
rias; 
b) As condições de candidatura para Presidente; 
c) A constituição e competências da Comissão Coor-
denadora. 
 
10. As deliberações são aprovadas por maioria simples de 
votos expressos, exceptuando os seguintes casos: 
 
a) Destituição do Presidente, segundo proposta 
fundamentada subscrita por 1/4 dos seus mem-
bros e aprovada, em escrutínio secreto, pela 
maioria qualificada de 2/3 dos membros em 
efectividade de funções; 
b) Alterações ao seu regulamento por maioria 
absoluta dos membros presentes. 
 
11. Para as apreciações científicas e pedagógicas, realiza-
das no órgão, só tem direito a voto os membros de grau ou 
categoria igual ou superior à considerada. 
 
Artigo 23º. 
(Competências do presidente) 
1.Compete ao Presidente: 
 
a) Preparar, convocar e conduzir as reuniões ple-
nárias do Conselho e da Comissão Coordenado-
ra; 
b) Zelar pelo bom funcionamento do Conselho den-
tro das normas em vigor e pelo cumprimento 
das suas deliberações; 
c) Despachar o expediente corrente, podendo deci-
dir sobre assuntos urgentes, submetendo neste 
caso as decisões assim tomadas a ratificação na 
primeira reunião subsequente do Conselho; 
d) Representar o Conselho; 
e) Exercer o voto de qualidade; 
f) Delegar no Vice-Presidente competências pró-
prias com a aprovação do Conselho, e revogá-
las quando assim entender com imediato conhe-
cimento do Conselho. 
 
Artigo 24º. 
(Competências do vice-presidente) 
1. Compete ao Vice-Presidente: 
 
a) Substituir o Presidente na sua falta ou impedi-
mento às reuniões plenárias do Conselho ou da 
Comissão Coordenadora; 
b) Exercer as competências que lhe forem delega-
das pelo Presidente. 
 
 
 
166 
 
Estatutos da Faculdade de Belas-Artes 
DR n.º 128, II Série, 3 de Junho de 2003 
Secção IV 
Conselho Pedagógico 
 
 
Artigo 25º. 
(Natureza) 
O Conselho Pedagógico é o órgão máximo de gestão peda-
gógica da Faculdade. 
 
Artigo 26º. 
(Composição) 
O Conselho Pedagógico é composto pelos seguintes mem-
bros: 
 
a) 1 representante dos professores de carreira de 
cada curso de licenciatura; 
b) 1 representante dos restantes docentes de cada 
curso de licenciatura; 
c) 2 representantes dos estudantes de cada curso 
de licenciatura. 
  
Artigo 27º. 
(Competências) 
Ao Conselho Pedagógico compete: 
 
a) Eleger e destituir o seu Presidente, professor de 
carreira, de entre os seus membros; 
b) Elaborar, aprovar, alterar e rever um regula-
mento interno; 
c) Acompanhar e intervir a nível da Faculdade em 
todos os assuntos de natureza pedagógica, 
designadamente fazendo propostas, dando 
pareceres e deliberando sobre matérias que não 
sejam da competência legal dos docentes; 
d) Apreciar todas as matérias de natureza pedagó-
gica, fazendo propostas, dando pareceres e deli-
berando sobre a orientação pedagógica, os 
métodos de ensino e métodos e tipos de avalia-
ção, bem como sobre a organização dos tempos 
lectivos, considerada a autonomia pedagógica 
dos docentes; 
e) Dar parecer e propor a criação, reestruturação, 
suspensão ou extinção de disciplinas e cursos de 
licenciatura; 
f) Estabelecer, conjuntamente com o Conselho 
Científico, os critérios de transferência, mudan-
ça, reingresso e permuta de cursos; 
g) Elaborar, aprovar, alterar e rever, juntamente 
com o Conselho Científico, as normas de avalia-
ção de conhecimentos, no âmbito pedagógico, 
referentes às matérias de estudo das licenciatu-
ras; 
h) Pronunciar-se sobre a criação e extinção de cen-
tros de investigação e de estudos, bem como 
propor actividades para os respectivos planos 
anuais; 
i) Estabelecer o calendário e elaborar o horário 
escolar de cada ano lectivo antes do início das 
respectivas matrículas e inscrições; 
j) Propor e dar parecer sobre a aquisição de equi-
pamento e material didáctico, tecnológico, 
bibliográfico e outro de interesse pedagógico; 
k) Promover, organizar e colaborar, juntamente 
com os Conselhos Directivo e Científico, na rea-
lização de exposições, conferências, seminários, 
publicações ou outras iniciativas de interesse 
científico, didáctico, artístico ou cultural no 
âmbito da Faculdade, considerando a divulgação 
de trabalhos escolares de reconhecido mérito, a 
extensão cultural e a articulação com as activi-
dades profissionais; 
l) Nomear, ouvidos os Conselhos Directivo e Cien-
tífico, o Presidente do Conselho de Leitura da 
Biblioteca Central, docente de carreira da Facul-
dade; 
m) Solicitar reuniões extraordinárias da Assembleia 
de Representantes; 
n) Elaborar anualmente um relatório sobre a situa-
ção pedagógica da Faculdade, nomeadamente 
sobre o seu regime de ingresso, frequência e 
sucesso escolar, propondo em conformidade as 
medidas necessárias à sua melhoria; 
o) Propor membros para o Conselho Consultivo; 
p) Pronunciar-se sobre o funcionamento das unida-
des orgânicas com incidência pedagógica nos 
cursos de licenciatura; 
q) Propor a instituição e atribuição de prémios ou 
distinções de âmbito escolar; 
r) Propor alterações ou revisão dos Estatutos da 
Faculdade; 
s) Delegar e avocar competências próprias no seu 
Presidente; 
t) Ouvir os demais órgãos da Faculdade e por eles 
ser ouvido. 
 
Artigo 28º. 
(Funcionamento) 
1. Os membros do Conselho Pedagógico são eleitos pelos 
corpos que representam. 
 
2. O Conselho tem um Presidente, professor de carreira, 
eleito por maioria simples, em escrutínio secreto, de entre e 
pelos seus membros. 
  
3. O mandato dos membros do Conselho Pedagógico é de 
dois anos. 
 
4. O Conselho reúne pela primeira vez até oito dias úteis 
após a respectiva homologação pelo Reitor, para eleição do 
Presidente e do seu Vice-Presidente, segundo convocatória 
expressamente enviada pelo Presidente do Conselho ces-
sante, que orientará a reunião e comunicará ao Reitor o 
resultado apurado para posterior tomada de posse. 
 
5. O Conselho pode funcionar em plenário ou secções, sen-
do estas constituídas pelos seus membros representantes 
dos cursos de licenciatura da Faculdade. 
6. As secções terão as competências e funcionamento cons-
tantes no regulamento interno do Conselho. 
 
7. As reuniões do plenário são sempre convocadas pelo 
Presidente, sendo as ordinárias por iniciativa própria e as 
extraordinárias igualmente ou a requerimento fundamenta-
do de 1/3 dos seus membros. 
 
8. As decisões aprovadas pelas secções são sempre subme-
tidas a ratificação do plenário, salvo nos casos previstos no 
regulamento interno. 
 
9. As deliberações são aprovadas por maioria simples de 
votos expressos, excepto para: 
 
a) Aprovar, alterar e rever as normas de avaliação 
de conhecimentos das matérias de estudo das 
licenciaturas, por maioria absoluta dos membros 
presentes; 
b) Delegar competências próprias no Presidente, 
por maioria absoluta dos membros em exercício 
de funções. 
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Artigo 29º. 
(Competências do presidente) 
1. Ao Presidente compete: 
 
a) Preparar, convocar e conduzir as reuniões do 
Conselho; 
b) Exercer em permanência as suas funções, 
nomeadamente zelando pelo regular funciona-
mento do Conselho e cumprimento das suas 
deliberações, decidindo sobre assuntos urgen-
tes, submetendo as decisões assim tomadas a 
ratificação do Conselho na primeira reunião sub-
sequente; 
c) Representar oficialmente o Conselho; 
d) Exercer o voto de qualidade; 
e) Delegar competências próprias em membros do 
Conselho, com a aprovação deste, e revogá-las 
quando assim o entender, dando imediato 
conhecimento ao Conselho.  
 
 
Secção V 
Conselho Administrativo 
 
 
Artigo 30º. 
(Composição) 
O Conselho Administrativo é composto pelo presidente do 
Conselho Directivo, pelo Secretário, pelo responsável da 
Contabilidade e por um estudante do Conselho Directivo, 
sem direito a voto.  
 
Artigo 31º. 
(Competências) 
Ao Conselho Administrativo compete a atribuição fixada na 
legislação em vigor para os organismos dotados de autono-
mia administrativa e financeira, bem como: 
 
a) Dar parecer sobre os projectos de orçamento; 
b) Fiscalizar a execução do orçamento; 
c) Verificar a legalidade das despesas efectuadas e 
autorizar a realização do respectivo pagamento; 
d) Encarregar-se dos processamentos legais ati-
nentes à arrecadação da receita da Faculdade; 
e) Promover a elaboração da prestação da conta a 
submeter ao Tribunal de Contas, conforme a 
legislação em vigor; 
f) Promover a organização e actualização do 
inventário e cadastro dos bens móveis da Facul-
dade. 
 
Artigo 32º. 
(Funcionamento) 
1. O Conselho Administrativo é presidido pelo Presidente do 
Conselho Directivo ou, na sua ausência ou impedimento, 
por quem  legalmente o substitua. 
 
2. Compete ao Presidente do Conselho Administrativo: 
 
a) Preparar, convocar e orientar as reuniões do 
Conselho Administrativo; 
b) Zelar pelo regular cumprimento das decisões 
aprovadas pelo Conselho Administrativo; 
c) Exercer o voto de qualidade; 
d) Representar o Conselho Administrativo. 
 
3. Os estudantes do Conselho Directivo elegem, de entre si, 
o seu membro do Conselho Administrativo. 
 
4. O Conselho Administrativo tem reuniões ordinárias, por 
si calendarizadas e extraordinárias, a qualquer momento, 
por iniciativa do seu Presidente ou solicitada por dois dos 
seus membros. 
 
5. O Conselho Administrativo reúne com a presença, no 
mínimo, de três dos seus membros. 
 
6. As actas do Conselho Administrativo são lavradas pelo 
Secretário, ou por quem o substitua e assinadas por todos 
os presentes na respectiva reunião. 
 
 
Secção VI 
Assembleia Geral de Escola 
 
 
Artigo 33º. 
(Natureza) 
A Assembleia Geral de Escola é o órgão plenário da Facul-
dade. 
 
Artigo 34º. 
(Composição) 
A Assembleia Geral de Escola é composta por todos os 
membros docentes, não docentes e discentes da Faculdade 
que nela exerçam uma actividade. 
 
Artigo 35º. 
(Competências) 
À Assembleia Geral de Escola compete: 
 
a) Eleger e destituir a sua Mesa; 
b) Elaborar, alterar e aprovar um regulamento 
interno; 
c) Apreciar as linhas gerais de orientação da Facul-
dade; 
d) Apreciar questões relevantes para a vida da 
Faculdade e da comunidade, do ponto de vista 
das finalidades que a Faculdade prossegue; 
e) Ouvir os demais órgãos e ser por eles ouvida. 
 
Artigo 36º. 
(Funcionamento) 
1. A Assembleia Geral de Escola tem uma Mesa constituída 
por dois docentes, sendo um deles um professor de carreira 
(Presidente), dois estudantes e um funcionário não docen-
te, sendo um destes o Vice-Presidente e outro o Secretário 
da Mesa. 
 
2. A Assembleia Geral de Escola elege a sua Mesa por lista, 
em votação secreta, por maioria simples dos votos expres-
sos. 
 
3. A Assembleia Geral de Escola só tem reuniões extraordi-
nárias, sempre convocadas pelo Presidente da Mesa ou 
quem o substitua, por sua iniciativa, a solicitação da 
Assembleia de Representantes ou segundo requerimento 
subscrito por dez por cento ou mais dos seus membros, 
com a indicação dos assuntos a tratar. 
 
4. No impedimento ou inexistência de quem de direito aci-
ma referido, as reuniões são convocadas pelo Presidente da 
Mesa da Assembleia de Representantes, sendo o primeiro 
ponto da ordem de trabalhos, obrigatório e inalterável, a 
eleição da nova Mesa, que de imediato iniciará essas fun-
ções. 
 
5. O mandato da Mesa da Assembleia Geral de Escola é de 
dois anos. 
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6. As convocatórias da Assembleia Geral de Escola são afi-
xadas em locais da Faculdade que assegurem a sua ade-
quada divulgação. 
 
 
Secção VII 
Conselho Consultivo 
 
 
Artigo 37º. 
(Natureza) 
O Conselho Consultivo é o órgão que coadjuva a Faculdade 
no seu relacionamento com a comunidade onde se insere. 
 
Artigo 38º. 
(Composição) 
1. O Conselho Consultivo é composto por membros em ine-
rência de funções e por membros convidados. 
 
2. São membros por inerência: 
 
a) Os Professores e Investigadores reformados ou 
aposentados pela Faculdade; 
b) Os Presidentes dos órgãos de gestão da Facul-
dade; 
c) Os Presidentes das Associações representativas 
da Faculdade; 
d) O Secretário da Faculdade ou quem o substitua. 
 
3. São membros convidados: 
 
a) Individualidades de reconhecido mérito em 
áreas desenvolvidas na Faculdade; 
b) Representantes de instituições relevantes nas 
áreas desenvolvidas na Faculdade. 
 
Artigo 39º. 
(Competências) 
Ao Conselho Consultivo compete: 
 
a) Coadjuvar os órgãos de gestão na ligação per-
manente entre a Faculdade e a comunidade 
onde se insere, nomeadamente fazendo propos-
tas e dando pareceres sobre a promoção e 
melhoria desse relacionamento; 
b) Pronunciar-se, a solicitação dos órgãos compe-
tentes, sobre planos de estudo de cursos de 
licenciatura ministrados na Faculdade; 
c) Propor a realização de cursos; 
d) Emitir pareceres sobre as saídas profissionais da 
Faculdade; 
e) Colaborar com os órgãos de gestão competentes 
na dinamização e realização de actividades 
artísticas, culturais, científicas e tecnológicas de 
interesse para a Faculdade e para a comunida-
de; 
f) Incentivar o mecenato cultural e mobilizar 
recursos para a prossecução dos objectivos da 
Faculdade; 
g) Pronunciar-se sobre a avaliação do desempenho 
global da Faculdade; 
h) Elaborar, aprovar, alterar e rever um regula-
mento interno, caso o considere necessário. 
 
Artigo 40º. 
(Funcionamento) 
1. Os convites às individualidades e instituições que assim 
participam no Conselho são efectuados pelo Conselho 
Directivo, segundo proposta da Assembleia de Representan-
tes. 
2. O Conselho Consultivo é presidido pelo Presidente do 
Conselho Directivo, podendo na sua falta ou impedimento 
ser substituído pelo respectivo Vice-Presidente. 
 
3. Ao Presidente do Conselho Consultivo compete: 
 
a) Preparar, convocar e conduzir as reuniões do 
Conselho; 
b) Comunicar ao Conselho Directivo as decisões do 
Conselho; 
c) Exercer o voto de qualidade; 
d) Propor à Assembleia de Representantes a cessa-
ção fundamentada do mandato dos membros 
convidados. 
 
4. As reuniões são sempre convocadas pelo Presidente, por 
iniciativa própria, a pedido de 1/4 dos seus membros ou de 
qualquer órgão de gestão. 
 
 
Secção VIII 
Conselho de Leitura 
 
 
Artigo 41º. 
(Natureza) 
O Conselho de Leitura é um órgão institucional  da Faculda-
de que tutela a Biblioteca no domínio da aquisição de mate-
rial didáctico, audio-visual e bibliográfico. 
 
Artigo 42º. 
(Composição e competências) 
O Conselho  de Leitura tem a sua composição e competên-
cias definidas em regulamento próprio. 
 
 
DIVISÃO II 
ÓRGÃOS REPRESENTATIVOS 
 
 
Artigo 43º. 
(Enumeração) 
A Faculdade tem como órgãos representativos: 
 
a) Assembleia Geral dos Docentes; 
b) Assembleia Geral dos Estudantes; 
c) Assembleia Geral do Pessoal não Docente. 
 
 
Secção I 
Assembleia Geral de Docentes 
 
 
Artigo 44º. 
(Natureza) 
A Assembleia Geral de Docentes é o órgão que congrega 
todos os docentes e investigadores da Faculdade que nela 
exerçam funções. 
 
Artigo 45º. 
(Composição) 
A Assembleia Geral de Docentes é constituída por todos os 
docentes e investigadores da Faculdade. 
 
Artigo 46º. 
(Competências) 
À Assembleia Geral de Docentes compete: 
 
a) Eleger e destituir a sua Mesa; 
b) Elaborar, aprovar, alterar e rever um regula-
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mento interno; 
c) Pronunciar-se sobre todos os assuntos que 
especificamente digam respeito aos docentes e 
investigadores como corpos; 
d) Eleger e destituir os seus representantes na 
Assembleia de Representantes, Conselho Peda-
gógico, Assembleia e Senado da Universidade de 
Lisboa ou em demais órgãos, entidades, actos 
ou outras actividades onde lhes caiba represen-
tação ou quando for adequado; 
e) Propor e dar parecer à Assembleia de Represen-
tantes sobre as datas das eleições por esta 
organizadas e que envolvam docentes e investi-
gadores; 
f) Consultar os seus membros pelo processo que 
considerar apropriado, inclusive por escrutínio 
secreto, para assegurar à Assembleia ou aos 
seus representantes a expressão maioritária do 
seu corpo; 
g) Promover a valorização científica, pedagógica, 
artística e cultural dos seus membros. 
 
Artigo 47º. 
(Funcionamento) 
1. A Assembleia reúne em plenário ou por subcorpos de 
professores de carreira, restantes docentes e de investiga-
dores, consoante a natureza e âmbito das matérias a tratar. 
 
2. A Assembleia elege de entre os seus membros uma Mesa 
constituída por um membro de cada subcorpo, segundo 
listas subscritas por 10% dos seus membros e aprovadas, 
em votação secreta, por maioria simples dos votos expres-
sos. 
 
3. O primeiro membro da lista vencedora exercerá as fun-
ções de Presidente, e o seguinte de Vice-Presidente. 
 
4. Ao Presidente compete: 
 
a) Preparar, convocar e orientar as reuniões plená-
rias; 
b) Colaborar com o Conselho Directivo na organi-
zação de votações gerais quando envolvam 
docentes e investigadores da Faculdade. 
 
5. O Presidente cessante comunica ao Conselho Directivo o 
resultado da eleição da nova Mesa e a sua constituição. 
 
6. A Mesa é eleita por um período de dois anos, entrando 
em funções imediatamente após a sua eleição, só as ces-
sando quando substituída por outra regulamentarmente 
constituída. 
 
7. A Assembleia reunirá segundo condições a definir no seu 
regulamento, tendo pelo menos uma reunião ordinária no 
início de cada ano lectivo, para apreciar as condições ine-
rentes ao desenvolvimento das actividades escolares. 
 
8. As reuniões do plenário são sempre convocadas pelo 
Presidente, por iniciativa própria, ou a solicitação de 1/3 
dos seus membros. 
 
9. As reuniões dos subcorpos são preparadas, convocadas e 
conduzidas pelo membro da Mesa que lhe pertença ou, na 
sua falta ou impedimento, pelo seu substituto a prever no 
regulamento interno da Assembleia. 
 
10. As decisões dos subcorpos podem ser submetidas a 
ratificação do plenário, excepto na designação dos seus 
representantes, por iniciativa de qualquer membro da Mesa 
ou de 10% dos seus membros. 
 
11. As deliberações são tomadas por maioria simples de 
votos, salvo nos seguintes casos: 
 
a) Destituição de representantes, pela maioria 
absoluta dos membros em efectividade de fun-
ções, em votação secreta, segundo proposta 
fundamentada subscrita por 1/4 do respectivo 
corpo eleitoral; 
b) Destituição da Mesa por maioria absoluta dos 
membros em efectividade de funções. 
 
 
Secção II 
Assembleia Geral de Estudantes 
 
 
Artigo 48º. 
(Natureza) 
A Assembleia Geral de Estudantes é o órgão que congrega 
todos os estudantes da Faculdade. 
 
Artigo 49º. 
(Composição) 
A Assembleia Geral de Estudantes é constituída por todos 
os estudantes inscritos na Faculdade. 
 
Artigo 50º. 
(Competências) 
À Assembleia Geral de Estudantes compete: 
 
a) Eleger e destituir a sua Mesa; 
b) Elaborar, aprovar, alterar e rever um regula-
mento interno; 
c) Apreciar todos os assuntos que especificamente 
digam respeito aos estudantes como corpo; 
d) Eleger e destituir os representantes dos estu-
dantes na Assembleia de Representantes, no 
Conselho Pedagógico da Faculdade, na Assem-
bleia e no Senado da Universidade de Lisboa ou 
em demais órgãos, entidades, actos ou outras 
actividades onde lhes caiba representação ou 
quando for adequado; 
e) Propor e dar parecer à Assembleia de Represen-
tantes sobre as datas das eleições por esta 
organizadas e que envolvam estudantes; 
f) Consultar os seus membros sobre todos os 
assuntos que considerar necessário, pelo pro-
cesso que julgar apropriado, inclusive por escru-
tínio secreto, para assegurar à Assembleia ou 
aos seus representantes a expressão maioritária 
do seu corpo; 
g) Promover a valorização científica, artística e 
cultural dos seus membros. 
 
Artigo 51º. 
(Funcionamento) 
1. A Assembleia definirá no seu regulamento, como dispos-
to nos estatutos da Associação de Estudantes de Artes-
Plásticas e Design da Faculdade de Belas-Artes da Universi-
dade de Lisboa, a sua articulação com a Associação de 
Estudantes da Faculdade. 
 
2. A Assembleia reúne em plenário ou por curso de licencia-
tura, consoante a natureza e âmbito das matérias a tratar. 
 
3. A Assembleia elege de entre os seus membros uma Mesa 
constituída por um Presidente e dois Secretários, segundo 
lista subscrita por 10% dos seus membros e aprovadas, em 
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escrutínio secreto, por maioria simples de votos expressos. 
 
4. O primeiro membro da lista mais votada exercerá as 
funções de Presidente. 
 
5. Ao Presidente compete: 
 
a) Preparar, convocar e orientar as reuniões plená-
rias; 
b) Transmitir a quem de direito as decisões da 
Assembleia; 
c) Colaborar com o Conselho Directivo na organi-
zação de votações gerais quando envolvam 
estudantes da Faculdade. 
 
6. O Presidente cessante comunica ao Conselho Directivo o 
resultado da eleição da nova Mesa e a sua constituição. 
 
7. A Mesa é eleita por um período de um ano, entrando em 
funções imediatamente após a sua eleição, só as cessando 
quando substituída por outra regulamentarmente constituí-
da. 
 
8. As reuniões do plenário são sempre convocadas pelo 
Presidente, por iniciativa própria, a solicitação de 10% dos 
seus membros ou da Direcção da Associação de Estudantes 
da Faculdade.  
 
9. As reuniões dos cursos são preparadas, convocadas e 
conduzidas pelo Presidente da Mesa ou, na sua falta ou 
impedimento, pelo seu substituto a prever no regulamento 
interno da Assembleia. 
 
10. As decisões das reuniões dos cursos podem ser subme-
tidas a ratificação do plenário, excepto na designação dos 
seus representantes, por iniciativa de qualquer membro da 
Mesa ou de 10% dos seus membros. 
 
11. As deliberações são tomadas por maioria simples de 
votos, salvo nos seguintes casos: 
 
a) Destituição de representantes, pela maioria 
absoluta dos membros em efectividade de fun-
ções, em votação secreta, segundo proposta 
fundamentada subscrita por 1/5 do respectivo 
corpo eleitoral; 
b) Destituição da Mesa por maioria de 3/4 dos 
membros, se estiver reunido um quórum de 
pelo menos 15% dos membros em efectividade 
de funções e em reunião convocada expressa-
mente para o efeito com 8 dias de antecedência. 
 
 
Secção III 
Assembleia Geral do Pessoal não Docente 
 
 
Artigo 52º. 
(Natureza) 
A Assembleia Geral do Pessoal não Docente é o órgão que 
congrega todo o Pessoal não Docente da Faculdade. 
 
Artigo 53º. 
(Composição) 
A Assembleia Geral do Pessoal não Docente é composta por 
todo Pessoal não Docente da Faculdade que nela exerçam 
funções. 
 
 
 
Artigo 54º. 
(Competências) 
À Assembleia Geral do Pessoal não Docente compete: 
 
a) Eleger e destituir a sua Mesa; 
b) Elaborar, aprovar, alterar e rever um regula-
mento interno; 
c) Apreciar todos os assuntos que especificamente 
digam respeito aos seus membros como corpo; 
d) Eleger e destituir os representantes do Pessoal 
não Docente na Assembleia de Representantes, 
na Assembleia e no Senado da Universidade de 
Lisboa ou em demais órgãos, entidades, actos 
ou outras actividades onde lhes caiba represen-
tação ou quando for adequado; 
e) Propor e dar parecer à Assembleia de Represen-
tantes sobre as datas das eleições por esta 
organizadas e que envolvam o Pessoal não 
Docente; 
f) Consultar os seus membros sobre todos os 
assuntos que considerar necessários pelo pro-
cesso que julgar apropriado, inclusive por escru-
tínio secreto, para assegurar à Assembleia ou 
aos seus representantes a expressão maioritária 
do seu corpo; 
g) Promover a valorização profissional e cultural 
dos seus membros. 
 
Artigo 55º. 
(Funcionamento) 
1. A Assembleia elege, de entre os seus membros, uma 
Mesa constituída por um Presidente e um Secretário, 
segundo listas subscritas por 10% dos seus membros e 
aprovadas em escrutínio secreto por maioria simples de 
votos expressos. 
 
2. Ao Presidente compete: 
 
a) Preparar, convocar e orientar as reuniões plená-
rias; 
b) Transmitir a quem de direito as decisões da 
Assembleia; 
c) Colaborar com o Conselho Directivo na organi-
zação de votações gerais quando envolvam Pes-
soal não Docente da Faculdade. 
 
3. O Presidente cessante comunica ao Conselho Directivo o 
resultado da eleição da nova Mesa e a sua constituição. 
 
4. A Mesa é eleita por um período de dois anos, entrando 
em funções imediatamente após a sua eleição, só as ces-
sando quando substituída por outra regulamentarmente 
constituída. 
 
5. As reuniões do plenário são sempre convocadas pelo 
Presidente, por iniciativa própria ou a solicitação de 1/3 dos 
seus membros. 
 
6. As deliberações são tomadas por maioria simples de 
votos, salvo nos seguintes casos: 
 
a) Destituição de representantes, pela maioria 
absoluta dos membros em efectividade de fun-
ções, em votação secreta, segundo proposta 
fundamentada subscrita por 1/4 do respectivo 
corpo eleitoral; 
b) Destituição da Mesa por maioria absoluta dos 
membros em efectividade de funções. 
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CAPÍTULO III 
UNIDADES DE INVESTIGAÇÃO E DE ENSINO 
 
 
Artigo 56º. 
(Enumeração) 
1. A Faculdade, para a prossecução dos seus objectivos 
científicos, artísticos e pedagógicos, poderá criar unidades 
de investigação e de ensino, nomeadamente: 
 
a) Departamentos; 
b) Centros de Investigação e de Estudos.  
 
2. A Faculdade tem como unidades funcionais já constituí-
das: 
 
a) A Biblioteca Central; 
b) O Gabinete Informático. 
 
 
Secção I 
Departamentos 
 
 
Artigo 57º. 
(Natureza) 
O departamento é uma unidade de investigação e de ensino 
permanente, dirigido à realização continuada, num âmbito 
mais restrito e específico, das tarefas de investigação e de 
ensino compreendidas nos objectivos da Faculdade. 
 
Artigo 58º. 
(Constituição) 
1. A iniciativa para a criação de um departamento pertence 
aos professores e/ou investigadores de carreira da Faculda-
de, desde que à sua área fundamental e consolidada do 
saber, correspondentes ou não a disciplinas professadas na 
Faculdade, se dediquem, no mínimo, quinze docentes e/ou 
investigadores, entre os quais se contem pelo menos cinco 
professores ou investigadores de carreira em tempo inte-
gral.  
 
2. A proposta de criação do departamento, devidamente 
fundamentada e acompanhada do projecto do seu regula-
mento, elaborado conforme a lei, serão apreciados pelos 
Conselhos Científico, Directivo e Pedagógico da Faculdade, 
ouvida a Assembleia de Representantes, e depois de apro-
vados por esta, enviados ao Reitor para homologação. 
 
Artigo 59º. 
(Competências) 
1. O departamento goza de autonomia científica e pedagó-
gica no que se refere à definição, organização e realização 
das suas actividades de investigação e ensino, sem prejuízo 
das orientações gerais estabelecidas pelos órgãos compe-
tentes da Faculdade. 
 
2. Aos departamentos compete: 
 
a) Fomentar e desenvolver a investigação nos seus 
domínios; 
b) Promover a formação de docentes e investiga-
dores, nomeadamente através da organização 
de cursos de pós-graduação, de actualização e 
estágios; 
c) Garantir o ensino das disciplinas compreendidas 
na sua área científica e professadas na Faculda-
de; 
d) Propor aos órgãos competentes a celebração de 
convénios e contratos de prestação de serviços 
entre o departamento e outras entidades públi-
cas ou privadas; 
e) Contribuir para o funcionamento eficaz da Facul-
dade, nomeadamente pela colaboração com 
outras unidades orgânicas nela existentes. 
 
Artigo 60º. 
(Funcionamento) 
1. A Faculdade pode integrar, modificar ou extinguir depar-
tamentos, bem como estabelecimentos anexos, quando os 
seus órgãos competentes acharem conveniente, ouvida a 
Assembleia de Representantes. 
 
2. Os departamentos são dirigidos por um conselho de 
departamento e por uma comissão executiva, de constitui-
ção e competências nos termos da lei. 
 
3. Os departamentos, segundo os seus planos de activida-
des e orçamentais, acordarão com os competentes órgãos 
da Faculdade: 
 
a) Propostas de recrutamento de pessoal docente, 
investigador, técnico e auxiliar afectos à sua 
docência e investigação; 
b) As instalações necessárias para as suas activida-
des; 
c) As dotações orçamentais para o seu funciona-
mento; 
d) As participações da Faculdade nas contraparti-
das auferidas pelo departamento na sua presta-
ção de serviços ou outras actividades. 
 
 
Secção II 
Centros  de Investigação e de Estudos 
 
 
Artigo 61º. 
(Natureza) 
Os centros de investigação e de estudos são unidades que 
desenvolvem actividades de investigação e de prestação de 
serviços à comunidade numa área restrita e específica do 
saber, correspondentes ou não a disciplinas leccionadas na 
Faculdade. 
 
Artigo 62º. 
(Constituição) 
Os centros de investigação e de estudos são criados por 
iniciativa de qualquer professor de carreira da Faculdade, 
com carácter temporário ou permanente, segundo proposta 
aprovada pelo órgão científico competente, ouvido o Conse-
lho Directivo da Faculdade, acompanhada do respectivo 
projecto de regulamento. 
 
Artigo 63º. 
(Funcionamento) 
1. Cada centro terá um Director, obrigatoriamente profes-
sor de carreira da Faculdade, designado de acordo com o 
respectivo regulamento. 
 
2. Compete ao Director informar anualmente o respectivo 
órgão científico das linhas gerais da actividade desenvolvida 
no centro que dirige. 
 
3. Os centros de investigação e de estudos, segundo os 
seus planos anuais de actividades, acordarão com os com-
petentes órgãos da Faculdade: 
 
a) As instalações necessárias para as suas activida-
des; 
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b) As eventuais dotações orçamentais para o seu 
funcionamento; 
c) As participações da Faculdade nas contraparti-
das auferidas por eles na sua prestação de ser-
viços ou outras acções. 
 
4. A extinção dos centros de investigação e de estudos cabe 
ao órgão científico competente, com base em proposta fun-
damentada. 
 
 
Secção III 
Biblioteca Central 
 
 
Artigo 64º. 
(Natureza) 
A Biblioteca Central é uma unidade de apoio científico e 
didáctico das áreas específicas da Faculdade. 
 
Artigo 65º. 
(Funcionamento) 
1. A Biblioteca Central terá um regulamento próprio, elabo-
rado, aprovado e revisto pelo Conselho de Leitura. 
 
2. A Biblioteca Central depende do Conselho Directivo, sen-
do o seu funcionamento superintendido administrativamen-
te pelo Secretário da Faculdade e dirigida por um funcioná-
rio bibliotecário. 
 
3. A Biblioteca Central terá um Conselho de Leitura, presidi-
do por um docente de carreira designado pelo Conselho 
Pedagógico, com os objectivos e competências definidos no 
seu regulamento. 
 
  
Secção IV 
Gabinete Informático 
 
Artigo 66º. 
(Natureza) 
O Gabinete Informático é uma unidade de apoio científico e 
didáctico das áreas específicas da Faculdade. 
 
Artigo 67º. 
(Funcionamento) 
1. O Gabinete Informático terá um regulamento próprio, 
elaborado pela sua direcção e aprovado pelo Conselho 
Directivo da Faculdade. 
 
2. O Gabinete Informático depende do Conselho Directivo, 
sendo o seu funcionamento superintendido administrativa-
mente pelo Secretário da Faculdade. 
 
3. O responsável pela direcção do Gabinete Informático 
será um membro do Conselho Directivo. 
 
4. Para além das funções acima enumeradas, cabe ainda ao 
Gabinete Informático promover outras, em estreita colabo-
ração com a Associação de Estudantes, as quais se encon-
tram definidas em protocolo celebrado com o Conselho 
Directivo. 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO IV 
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
 
 
Artigo 68º. 
(Serviços administrativos) 
1. Os Serviços administrativos exercem as suas atribuições 
nos domínios da gestão académica, dos recursos humanos, 
financeiros e patrimoniais, do expediente e arquivo e de 
apoio técnico. 
2. Os Serviços administrativos são dirigidos por um Secre-
tário. 
 
3. A organização dos serviços administrativos, que constará 
de regulamento interno a ser aprovado pelo Conselho 
Directivo, poderá compreender uma ou mais divisões, fica 
sob a coordenação directa do secretário da Faculdade. 
 
 
CAPÍTULO V 
ELEIÇÕES 
 
 
Artigo 69º. 
(Aplicação) 
A atribuição dos mandatos por eleição, referentes aos 
órgãos e representações colectivas da Faculdade previstos 
nestes Estatutos e no da Universidade de Lisboa, fazem-se 
de acordo com o estabelecido neste capítulo. 
 
Artigo 70º. 
(Cadernos eleitorais) 
1. O Conselho Directivo fará elaborar e publicar os cadernos 
eleitorais actualizados de cada corpo interveniente até vinte 
dias antes da data para a apresentação das listas candida-
tas, sendo concedido: 
 
a) Um prazo de cinco dias, contados a partir da sua 
afixação, para reclamação dos mesmos dirigida 
ao Conselho directivo; 
b) Nos cinco dias seguintes, o Conselho Directivo 
julgará as reclamações apresentadas e procede-
rá a eventuais correcções, sendo então conside-
rados válidos durante esse ano lectivo, sem 
prejuízo de poderem ser suprimidos e acrescen-
tados eleitores que percam, adquiram ou alte-
rem vínculos em relação à Faculdade. 
 
2. Ninguém pode ter simultaneamente capacidade eleitoral 
em dois corpos distintos da Faculdade. 
 
3. Os docentes da Faculdade que forem seus estudantes 
serão incluídos, para fins eleitorais, no corpo docente. 
 
4. Dos cadernos eleitorais serão extraídas as cópias que se 
prevejam necessárias para uso dos escrutinadores das 
mesas de voto e dos delegados das listas concorrentes. 
 
Artigo 71º. 
(Calendário eleitoral) 
1. Compete à Assembleia de Representantes fixar as datas 
inerentes às eleições referidas no artigo 69º, com eventuais 
pareceres ou propostas das Assembleias de Corpos neles 
intervenientes. 
 
2. O calendário eleitoral respeitará a seguinte continuidade 
de dias úteis ordenados em relação à data limite do seu 
início, sendo esta até vinte e cinco dias da data de cessação 
dos respectivos mandatos: 
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a) Até vinte dias antes do acto eleitoral, o Conse-
lho Directivo receberá as listas candidatas e 
nomeará os Presidentes das Comissões Eleito-
rais; 
b) Dois dias para as listas suprimirem eventuais 
irregularidades, findos os quais o Conselho 
Directivo divulga as candidaturas consideradas 
válidas; 
c) Dois dias para as Comissões Eleitorais organiza-
rem a campanha eleitoral; 
d) Oito dias de campanha eleitoral; 
e) Dois dias seguidos para a votação; 
f) Um dia para as Comissões Eleitorais pronuncia-
rem-se sobre eventuais irregularidades exaradas 
nas respectivas actas; 
g) Até dois dias depois do final da votação os resul-
tados são divulgados pelas Comissões Eleitorais. 
 
Artigo 72º. 
(Listas concorrentes) 
1. As listas concorrentes deverão ser autónomas por corpos 
e ser constituídas por candidatos efectivos, em número 
igual ao dos mandatos em causa, e por suplentes que asse-
gurem eventuais substituições, podendo estes serem menos 
mas nunca inferiores a metade dos efectivos. 
 
2. Todas as candidaturas devem ser acompanhadas de uma 
declaração do candidato em como a aceita. 
 
3. As listas devem ser subscritas por eleitores do mesmo 
corpo eleitoral dos candidatos, no mínimo de 5% para os 
estudantes e de 10% para os docentes e restantes funcio-
nários. 
 
4. Os proponentes de cada lista devem, simultaneamente à 
sua apresentação, indicar um mandatário para as represen-
tar junto do Conselho Directivo e da Comissão Eleitoral do 
respectivo corpo, podendo ser um candidato ou subscritor. 
 
5. O Presidente do Conselho Directivo, ou quem o substi-
tuir, verificará na recepção das listas a sua regularidade 
formal, comunicando de imediato ao respectivo mandatário 
qualquer irregularidade verificada, para que seja suprimida 
até ao final do prazo concedido para esse efeito, sob pena 
da sua rejeição. 
 
6. Se dentro dos prazos fixados não for apresentada nenhu-
ma lista de algum dos corpos, para uma ou mais eleições, 
proceder-se-á à eleição das recebidas na data marcada, 
fixando-se novo prazo para a entrega daquelas em falta. 
 
7. Mantendo-se a não apresentação ou aprovação de listas 
por parte de qualquer corpo, cabe ao Reitor nomear os 
docentes, restantes funcionários ou estudantes, ouvidas as 
respectivas Assembleias de Corpos, para as vagas por 
preencher. 
 
Artigo 73º. 
(Comissão eleitoral) 
1. Por cada eleição e por cada Corpo haverá uma Comissão 
Eleitoral, constituída por um Presidente, nomeado pelo Con-
selho Directivo, e pelos mandatários das listas concorren-
tes. 
 
2. Os Presidentes das Comissões Eleitorais não poderão ser 
candidatos ou subscritores de nenhuma lista concorrente, 
mas caso não seja possível, serão nomeadas pessoas de 
reconhecida idoneidade. 
 
3. À Comissão Eleitoral compete: 
a) Distribuir, por cada lista concorrente, as instala-
ções e os meios disponibilizados pelo Conselho 
Directivo para efeito de propaganda eleitoral, 
sem prejuízo do funcionamento normal da 
Faculdade; 
b) Dividir as assembleias de voto em secções, 
organizar as respectivas mesas e distribuir por 
elas os delegados de cada lista concorrente; 
c) De um modo geral, superintender em tudo o 
que respeita ao funcionamento da campanha 
eleitoral e à preparação do acto eleitoral, inclu-
sive julgando os protestos que lhe forem apre-
sentados; 
d) Afixar as actas das respectivas eleições, elabo-
radas pelas inerentes mesas de voto, e as even-
tuais deliberações que tome sobre protestos 
nelas exaradas. 
 
4. Compete ao Presidente: 
 
a) Dirigir as reuniões da Comissão, só podendo 
votar em caso de empate; 
b) Informar o Conselho Directivo de qualquer facto 
que possa entravar o processo eleitoral ou pre-
judicar a igualdade das listas concorrentes; 
c) Entregar ao Conselho Directivo as actas das 
eleições. 
 
5. As Comissões Eleitorais entram em funções no dia 
seguinte ao da divulgação das listas e terminam com a fixa-
ção dos resultados. 
 
Artigo 74º. 
(Campanha eleitoral) 
1. A campanha eleitoral tem início e fim conforme o estabe-
lecido no calendário eleitoral referido no artigo 71º, nº 2. 
 
2. Qualquer candidato pode apresentar à Comissão Eleitoral 
protesto fundamentado em grave desigualdade de trata-
mento ou irregularidade cometida durante a campanha elei-
toral, devendo aquela julgar de imediato e providenciar 
eventuais correcções. 
 
3. O Conselho Directivo deverá acordar com as Comissões 
Eleitorais os meios de divulgação dos programas das candi-
daturas. 
 
Artigo 75º. 
(Acto eleitoral) 
1. As Assembleias de voto podem ser divididas em secções 
pela comissão eleitoral, quando o número de eleitores 
assim o justificar. 
 
2. As Assembleias ou Secções de voto abrem às nove horas 
e encerram às dezanove horas, funcionando ininterrupta-
mente. 
 
3. A votação efectua-se em dois dias, sendo estes obrigato-
riamente consecutivos, providenciando a Comissão Eleitoral 
e o Conselho Directivo o sigilo dos votos até ao final do acto 
eleitoral. 
 
4. O voto é pessoal e secreto, não sendo admitido por cor-
respondência ou procuração. 
 
5. Da mesa de cada Assembleia ou Secção de voto deverá 
fazer parte um delegado de cada lista concorrente. 
 
6. Compete à mesa da Assembleia ou Secção de voto: 
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a) Superintender ao respectivo acto eleitoral; 
b) Apurar os resultados obtidos; 
c) Elaborar a acta da respectiva votação. 
 
7. A votação faz-se em urnas distintas para cada uma das 
eleições e para cada corpo eleitoral interveniente. 
 
Artigo 76º. 
(Apuramento dos resultados) 
1. Após o encerramento do acto eleitoral, proceder-se-á de 
imediato à abertura pública das urnas, à contagem dos 
boletins de voto, à verificação da sua validade e ao apura-
mento dos resultados. 
 
2. A mesa elaborará a respectiva acta de cada uma das 
eleições, onde devem constar todos os casos dignos de 
menção, sendo assinadas pelo menos por um membro da 
mesa delegado de cada lista, que será entregue no próprio 
dia à Comissão Eleitoral. 
 
3. Qualquer membro da mesa pode lavrar na acta protesto 
contra decisões da mesa ou de irregularidades que conside-
rem terem existido durante o acto eleitoral. 
 
4. A Comissão Eleitoral disporá de vinte e quatro horas para 
se pronunciar sobre eventuais protestos exarados na acta, 
enviando esta ao Conselho Directivo acompanhada de outra 
onde constam as suas deliberações, afixando extractos das 
mesmas. 
 
5. Caso não haja deliberação da Comissão Eleitoral suscep-
tível de anular o acto eleitoral, baseado em irregularidade 
que ponham em causa os resultados obtidos, o Conselho 
Directivo considerará o resultado apurado como válido e 
elaborará um relatório sobre as mesmas a enviar ao Reitor, 
onde constam os resultados da votação, os nomes dos can-
didatos eleitos, as deliberações proferidas respeitantes a 
rejeições de candidaturas e qualquer outro facto relevante. 
 
6. Se o Reitor não se pronunciar nos quinze dias seguintes 
ao da recepção do relatório anteriormente referido, as elei-
ções considerar-se-ão homologadas. 
 
Artigo 77º. 
(Mandatos) 
1. Nas eleições para os órgãos da Faculdade e da Universi-
dade, quando concorram duas ou mais listas, a atribuição 
dos mandatos faz-se pelo sistema de representação propor-
cional segundo o método da média mais alta de Hondt. 
 
2. Os mandatos iniciam-se pela tomada de posse conferida: 
 
a) Pelo Reitor aos candidatos eleitos, respectiva-
mente, para Presidente da Mesa da Assembleia 
de Representantes e do Conselho Científico, e 
membros do Conselho Directivo e do Conselho 
Pedagógico; 
b) Pelos Presidentes empossados a outros candida-
tos eleitos ou nomeados para o respectivo 
órgão; 
c) No órgão de origem para o exercício de funções 
por inerência; 
d) Por delegação de competências na data da sua 
atribuição. 
 
3. Os titulares eleitos perdem os respectivos mandatos 
quando: 
 
a) Faltem ou abandonem a reunião mais de três 
vezes consecutivas ou cinco alternadas, excepto 
se o respectivo órgão considerar que os motivos 
invocados não impedem a continuidade do exer-
cício das funções; 
b) Renunciarem expressamente ao mandato; 
c) Sejam condenados em processo disciplinar, com 
pena superior à de repreensão, durante o perío-
do do mandato; 
d) Deixem de pertencer ao corpo ou à categoria 
pelo qual foram eleitos, podendo, no entanto, 
requerer ao órgão a continuidade do mandato 
até ao final deste; 
e) Demitidos pelo respectivo corpo eleitoral, 
segundo o estabelecido nos presentes estatutos; 
f) Por inerência, cessam as funções de origem. 
 
4. As competências inerentes aos mandatos são irrenunciá-
veis, sem prejuízo ao que se refere a delegações ou substi-
tuições. 
 
5. Os mandatos podem ser suspensos quando, salvo dispo-
sição legal, estatutária ou regulamentar contrária: 
 
a) A pedido do interessado por tempo determinado 
e devidamente fundamentado, quando aceite 
pelo respectivo órgão, com a indicação do subs-
tituto; 
b) Por iniciativa do respectivo órgão quando seja 
previsível o impedimento do titular em exercer 
as funções por tempo prolongado; 
c) Quando o titular está sujeito a processo discipli-
nar. 
 
6. As eventuais substituições que se venham a processar 
em virtude de cessação de funções dos membros dos 
órgãos serão feitas de uma das seguintes maneiras: 
 
a) Pelo substituto estabelecido nos estatutos ou no 
regulamento interno; 
b) No mandato por inerência, pelo seu substituto 
no órgão de origem; 
c) No mandato electivo pelo suplente que imedia-
tamente se lhe seguir na respectiva lista. 
 
7. Os titulares substitutos apenas completam os mandatos 
dos substituídos. 
 
8. A cessação do mandato de Presidente de um órgão impli-
ca igual termo do respectivo Vice-Presidente, quando este 
tiver sido nomeado pelo Presidente. 
 
9. Não são acumuláveis funções por eleição em diferentes 
órgãos de gestão, excepto com as de membro da Assem-
bleia de Representantes. 
 
 
CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 
Artigo 78º. 
(Funcionamento) 
1. Sem prejuízo da sua unidade orgânica, a Faculdade pode 
recorrer à articulação departamental como organização 
estrutural interna, salvaguardando a coordenação da inves-
tigação, a eficácia pedagógica e a prestação de serviços à 
comunidade. 
 
2. Os titulares dos órgãos da Faculdade são responsáveis 
civil, criminal e disciplinarmente, nos termos da lei, pelas 
acções ou omissões no exercício das suas funções, salvo se 
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tiverem feito exarar em acta a sua discordância com a deli-
beração em causa ou, em caso de falta à respectiva reu-
nião, na imediatamente seguinte. 
 
3. Quando a actividade normal da Faculdade estiver em 
risco de paralisação por acção deliberada, alheamento ou 
omissão dos seus membros ou órgãos internos, caberá ao 
Reitor tomar as medidas consideradas urgentes e necessá-
rias. 
 
4. Os regulamentos internos previstos nestes Estatutos 
definirão obrigatoriamente, para além das determinações 
específicas consideradas necessárias, o seguinte: 
 
a) O procedimento das respectivas eleições inter-
nas; 
b) O regime de reuniões ordinárias e extraordiná-
rias; 
c) A eventual existência e funcionamento de 
comissões permanentes, comissões especializa-
das, secções ou outras análogas; 
d) As competências cuja definição lhe seja atribuí-
da pelos Estatutos da Faculdade e da Universi-
dade ou por lei; 
e) O procedimento para a revisão ou alteração do 
respectivo regulamento. 
 
5. O limite de qualquer dos prazos fixados neste Estatuto 
refere-se sempre às dezanove horas do dia do seu termo. 
 
6. Quando os prazos previstos neste Estatuto coincidem 
com períodos de interrupção das actividades lectivas, são 
suspensos até ao final dos mesmos. 
 
7. No prazo de sessenta dias após a tomada de posse, 
devem os membros dos órgãos com regulamento interno 
elaborar, rever e/ou aprovar o mesmo segundo as normas 
estabelecidas nos presentes estatutos ou no respectivo 
regulamento. 
 
Artigo 79º. 
(Reuniões) 
1. A comparência às reuniões dos órgãos de gestão ou 
neles integrados precede as actividades lectivas e demais 
serviços, à excepção de exames, avaliações periódicas ou 
finais, concursos e participações em júris inerentes à Facul-
dade. 
 
2. Quando houver sobreposição de reuniões de órgãos, tem 
precedência a seguinte: 
 
a) De um órgão da Universidade; 
b) De um órgão de gestão da Faculdade; 
c) As extraordinárias; 
d) As com data de convocatória mais antiga. 
 
3. As reuniões dos órgãos previstos nestes Estatutos devem 
realizar-se na Faculdade e dentro das horas de serviço dos 
respectivos membros. 
 
4. Quando convocadas as assembleias para simples vota-
ção, pode ser dispensada a reunião formal, considerando-se 
em funcionamento enquanto durar o escrutínio. 
 
Artigo 80º. 
(Deliberações) 
1. As deliberações são tomadas, salvo disposição legal ou 
estatutária diferente, nas reuniões: 
 
a) Em primeira convocatória, com a presença da 
maioria dos seus membros com direito a voto; 
b) Em segunda convocatória, com a presença de 
1/3 dos membros com direito a voto, em núme-
ro superior a três. 
 
2. É nula e sem nenhum efeito qualquer deliberação toma-
da: 
 
a) Em reunião convocada de forma irregular; 
b) Fora da ordem de trabalho constante na respec-
tiva convocatória salvo se, tratando-se de reu-
nião ordinária, pelo menos 2/3 dos seus mem-
bros reconhecerem a urgência da deliberação; 
c) Em órgão estranho às atribuições e competên-
cias sobre as quais incidem; 
d) Em reuniões sem as presenças legalmente 
requeridas; 
e) Não obtenham a maioria exigida; 
f) Estejam em contravenção com o disposto nestes 
Estatutos e demais legislação aplicável. 
 
3. As votações são nominais, salvo disposição legal diversa, 
dos Estatutos ou do Órgão. 
 
4. O voto é presencial, único, intransmissível e obrigatório 
para todos os membros presentes à reunião e não se 
encontrem impedidos de intervir. 
 
5. É permitida a abstenção em qualquer órgão colegial. 
 
6. Exceptuando os casos previstos na lei, nos presentes 
Estatutos ou nos regulamentos dos órgãos da Faculdade, é 
suficiente a maioria relativa nas votações efectuadas para 
as tomadas das deliberações. 
 
7. Nas deliberações dos órgãos colegiais, em caso de empa-
te, o Presidente, ou quem o substitua, tem voto de qualida-
de. 
 
8. As deliberações dos órgãos colegiais só podem adquirir 
eficácia depois de aprovadas as respectivas actas. 
 
9. Ao plenário de cada órgão colectivo é sempre reservada 
competência para ratificar decisões aprovadas no seu âmbi-
to mais restrito, salvaguardando o disposto nos presentes 
Estatutos. 
 
10. As deliberações genéricas referentes à orgânica e fun-
cionamento da Faculdade, tais como, organização de estu-
dos e de investigação, resultado de eleições, protocolos 
acordados e outras consideradas relevantes, são comunica-
das ao Reitor. 
 
Artigo 81º. 
(Actas) 
1. As actas serão realizadas, discutidas e aprovadas por 
reunião ou sessão, conforme decisão do seu Presidente, 
ouvido o respectivo órgão. 
 
2. As actas serão elaboradas pelo secretário da reunião. 
 
3. Nas actas constarão obrigatoriamente: 
 
a) A indicação da data, hora e local de reunião; 
b) O registo dos membros presentes e dos faltosos 
com as eventuais justificações; 
c) A ordem de trabalhos constante na respectiva 
convocatória; 
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d) A realização da reunião em primeira ou segunda 
convocatória; 
e) O regime ordinário ou extraordinário da reunião; 
f) A referência sucinta dos debates ocorridos com 
a menção da posição expressa de qualquer 
membro que tal solicite, incluindo as declara-
ções de voto; 
g) As deliberações tomadas; 
h) A forma e o resultado das respectivas votações. 
 
4. A acta será posta à discussão e votação no final da reu-
nião ou sessão, conforme decisão aprovada, ou na sua 
impossibilidade, no início da reunião ou sessão subsequen-
te. 
 
5. As actas consideram-se válidas quando aprovadas e assi-
nadas conforme o estabelecido para cada órgão nos presen-
tes Estatutos ou, quando omisso, pela legislação em vigor. 
 
6. Serão afixados extractos das actas dos órgãos de gestão 
em locais próprios da Faculdade, no qual constem os pontos 
da ordem de trabalhos discutidos e as deliberações toma-
das. 
 
7. O respectivo Presidente da reunião pode, ainda antes da 
aprovação da acta, tornar pública qualquer deliberação, 
condicionando a sua eficácia à aprovação da respectiva 
acta. 
 
8. As actas são registadas ou agrupadas em livro próprio de 
cada órgão, com termos de abertura e de encerramento, 
respectivamente, assinados pelo Presidente. 
 
9. As actas podem ser consultadas por qualquer membro 
em funções no respectivo órgão. 
 
 
CAPÍTULO VII 
ASSOCIAÇÕES REPRESENTATIVAS 
 
 
Artigo 82º. 
(Constituição) 
1. A Faculdade considera que as associações representati-
vas dos seus docentes, estudantes e pessoal não docente, 
legalmente constituídas, podem contribuir para a melhoria 
da sua vida escolar. 
 
2. As associações representativas gozarão dos seguintes 
direitos: 
 
a) Ser reconhecidas pela Faculdade como repre-
sentantes dos respectivos membros; 
b) Ser ouvidas pelos órgãos da Faculdade sobre 
todos os assuntos de qualquer natureza que 
lhes digam respeito; 
c) Ter instalações reservadas no edifício da Facul-
dade. 
 
Artigo 83º. 
(Associação de estudantes da faculdade) 
1. A Associação de Estudantes da Faculdade deverá ser 
consultada pelos órgãos de gestão sobre o plano de activi-
dades, orçamental, orientação pedagógica, métodos de 
ensino, planos de estudo e regime de avaliação de conheci-
mentos. 
 
2. As consultas previstas no número anterior deverão per-
mitir que a Associação de Estudantes se possa pronunciar 
em prazo não inferior a 8 dias. 
 
3. A Associação de Estudantes tem ainda o direito de cola-
borar na gestão de salas de convívio, refeitórios, teatros, 
salas de exposições ou de conferências, e outros afectos a 
serviços, actividades culturais, sociais e desportivas para os 
estudantes, que sejam atribuídos por lei. 
 
 
CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
 
Secção I 
Estatutos 
 
 
Artigo 84º. 
(Alterações) 
1. Os presentes Estatutos podem ser alterados: 
 
a) Em revisão ordinária, nos terceiros anos subse-
quentes a estas ou de qualquer revisão extraor-
dinária; 
b) Em revisão extraordinária, pela integração ime-
diata de deliberações aprovadas nos órgãos 
competentes da Universidade de Lisboa ou por 
imposição legal, assim como em qualquer 
momento por deliberação da Assembleia de 
Representantes, conforme o estabelecido nos 
presentes Estatutos. 
 
2. As revisões ou alterações podem incidir sobre qualquer 
matéria. 
 
3. As alterações devem ser integradas no texto existente e 
enviado ao Reitor os novos Estatutos, no prazo de vinte 
dias. 
 
4. Apresentado um projecto de alteração, quaisquer outros 
têm de ser apresentados no prazo de 30 dias. 
 
5. Os projectos são submetidos a discussão pública na 
Faculdade pelo prazo de 30 dias. 
 
Artigo 85º. 
(Omissões) 
As dúvidas e omissões surgidas na aplicação dos Estatutos 
da Faculdade serão resolvidas pela legislação em vigor, 
sendo na sua falta, insuficiência ou quando não forem de 
natureza jurídica, pela Assembleia de Representantes em 
deliberação ordinária. 
 
Artigo 86º. 
(Aplicação) 
1. Logo que os Estatutos sejam publicados, deve o Conse-
lho Directivo divulgá-los amplamente por todos os corpos. 
 
2. Os Estatutos entram em vigor passados trinta dias após 
a data da sua publicação, sem prejuízo dos titulares dos 
órgãos de gestão permanecerem em funções até ao fim do 
mandato para que foram eleitos. 
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REGULAMENTO PEDAGÓGICO DA FACULDADE DE 
BELAS-ARTES 
 
 
CAPÍTULO I 
ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA GERAL 
 
 
Secção I 
Natureza das Disciplinas 
O agrupamento de disciplinas da Faculdade de Belas-Artes 
da Universidade de Lisboa, determinado pela Comissão 
Científica do Senado da Universidade de Lisboa sob propos-
ta do Conselho Científico da Faculdade de Belas-Artes, arti-
cula-se em estudos nucleares, complementares e tecnológi-
cos. 
As disciplinas podem ser de natureza teórica (T) e teórico-
prática (TP). 
 
 
Disciplinas nucleares 
Introdução às Artes Plásticas e Design  (TP) 
Artes Plásticas     (TP) 
Pintura I      (TP) 
Gravura *     (TP) 
Modelos (Pintura)    (TP) 
Pintura II     (TP) 
Composição (Pintura)    (T) 
Pintura III     (TP) 
Cerâmica *     (TP) 
Tapeçaria *     (TP) 
Vitral e Mosaico *    (TP) 
Escultura I     (TP) 
Gesso *      (TP) 
Plásticos *     (TP) 
Medalhística *     (TP) 
Modelos (Escultura)    (TP) 
Cerâmica (Escultura)    (TP) 
Escultura I     (TP) 
Composição (Escultura)    (T) 
Escultura II     (TP) 
Madeira *     (TP) 
Pedra *      (TP) 
Metais *      (TP) 
Design e Metodologia do Projecto (Comunicação) (TP) 
Design de Comunicação I    (TP) 
Materiais *     (TP) 
Tecnologia do Design de Comunicação I *  (TP) 
Modelos (Comunicação)    (TP)
Design de Comunicação II    (TP)
Tecnologia do Design de Comunicação *  (TP)
Teoria e História do Design  (Comunicação)  (T)
Design de Comunicação III   (TP)
Tecnologia do Design de Comunicação III *  (TP)
Design e Metodologia do Projecto (Equipamento) (TP)
Design de Equipamento I    (TP)
Materiais *     (TP)
Tecnologia do Design de Equipamento I *  (TP)
Modelos (Equipamento)    (TP)
Design de Equipamento II    (TP)
Projecto e Orçamento    (T)
Tecnologia do Design de Equipamento II *  (TP)
Teoria e História do Design  (Equipamento)  (T)
Design de Equipamento III   (TP)
Tecnologia do Design de Equipamento III *  (TP)
Desenho I (Artes Plásticas)   (TP)
Desenho II (Artes Plásticas)   (TP)
Desenho III (Artes Plásticas)   (TP)
Desenho IV (Artes Plásticas)   (TP)
Desenho V (Artes Plásticas)   (TP)
Desenho (Design)    (TP) 
 
Disciplinas  complementares 
História da Arte     (T)
História da Arte Contemporânea I   (T)
História da Arte Contemporânea II   (T)
História da Arte Portuguesa   (T)
Introdução à Estética    (T)
Estética I     (T)
Estética II     (T)
Estudos de Arte     (T)
Antropologia Artística    (T)
Museologia     (TP)
Psicologia da Arte    (T)
Sociologia da Arte    (T)
Arqueologia e Património    (T)
Comunicação Visual    (TP)
Forma Visual     (T)
Fotografia *     (TP)
Técnicas Audio-Visuais *    (TP)
Geometria Descritiva    (T)
Técnicas de Representação Rigorosa  (T)
Anatomia/Antropometria    (T)
Ergonomia     (T) 
 
 
* Disciplinas  Tecnológicas.  
Estas disciplinas são leccionadas em três níveis (Nível I, II 
e III). 
 
 
[A Secção II encontra-se omissa; segundo informa-
ção provinda da Faculdade, aquela secção não foi 
ainda elaborada.] 
 
 
Secção III 
Mudanças Internas de Curso 
 
Artigo 1º. 
(Definição) 
1. A presente secção apenas se aplica aos alunos da Facul-
dade de Belas-Artes que pretendam mudar de curso dentro 
deste estabelecimento de ensino. 
 
2. Mudança de curso é o acto interno pelo qual um aluno da 
Faculdade se inscreve num curso diferente daquele em que 
praticou a sua última inscrição. 
 
Artigo 2º. 
(Condições para a mudança de curso) 
1. Os requerimentos serão deferidos desde que a mudança 
de curso em causa satisfaça uma das seguintes condições: 
 
a) Seja feita mediante uma permuta entre dois 
estudantes que pretendendo, entre si, mudar de 
curso e tendo, no ano lectivo anterior, frequen-
tado anos coincidentes se inscrevam em anos 
coincidentes; 
b) Seja feita mediante uma permuta entre dois 
estudantes que pretendendo, entre si, mudar de 
curso e tendo, no ano lectivo anterior, frequen-
tado anos consecutivos se inscrevam em anos 
coincidentes; 
c) Não exceda o número máximo de oito alunos 
por ano lectivo não enquadráveis em qualquer 
das situações anteriores; 
d) Não determine um número excessivo de alunos 
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no ano e no curso para o qual se pretende tran-
sitar. 
 
2. A permuta entre dois estudantes a que se refere a alínea 
a) do número um, é válida desde que: 
 
a) Seja feita entre estudantes dos três primeiros 
anos dos cursos de Artes Plásticas, Pintura e 
Escultura; 
b) Seja feita entre estudantes dos três primeiros 
anos dos cursos de Design, Design de Comuni-
cação e Design de Equipamento; 
c) Seja feita entre estudantes dos cursos de Artes 
Plásticas, Pintura ou Escultura, e estudantes dos 
cursos de Design, Design de Comunicação ou 
Design de Equipamento, sempre que os estu-
dantes se inscrevam no primeiro ou no segundo 
ano. 
 
3. A permuta entre dois estudantes a que se refere a alínea 
b) do número um, é válida desde que: 
 
a) Seja feita entre estudantes dos cursos de Artes 
Plásticas, Pintura e Escultura, e o estudante do 
ano mais avançado se inscreva no segundo ou 
no terceiro ano; 
b) Seja feita entre estudantes dos cursos de 
Design, Design de Comunicação e Design de 
Equipamento, e o estudante do ano mais avan-
çado se inscreva no segundo ou no terceiro ano; 
c) Seja feita entre estudantes dos cursos de Artes 
Plásticas, Pintura ou Escultura, e estudantes dos 
cursos de Design, Design de Comunicação ou 
Design de Equipamento, sempre que o aluno do 
ano mais avançado tenha no ano lectivo anterior 
frequentado o segundo ano. 
 
4. Para a determinação e cumprimento do estipulado na 
alínea d), do número um, serão consultados os coordenado-
res ou as comissões científicas dos departamentos respecti-
vos, caso existam. 
 
5. Para a execução das alíneas c) e d), do número um, será 
tida em consideração a aplicação da seguinte fórmula, 
variando consoante os anos: 
 
Média das Disciplinas Não Nucleares + Média de Acesso dos Alunos à Faculdade 
N 
 
6. Em caso de empate, verificar-se-á a ordem de preferên-
cia na escolha do curso feita pelo aluno antes da entrada na 
Faculdade.  
 
Artigo 3º. 
(Prazos) 
1. Os requerimentos para mudança de curso deverão ser 
apresentados, em cada ano lectivo, durante o prazo estipu-
lado para a realização de inscrições. 
 
2. O processo de deferimento ou indeferimento dos requeri-
mentos deverá estar concluído e publicado de forma a que 
os estudantes possam, no mais breve espaço de tempo 
possível, efectuar a sua inscrição.  
 
3. Após a publicação da decisão, os estudantes requerentes 
terão um prazo de oito dias úteis para efectuarem a sua 
inscrição, após o qual se aplicarão os procedimentos legais 
inerentes a qualquer inscrição 
Artigo 4º. 
(Competências) 
1. Após a aprovação das presentes normas pelo Conselho 
Pedagógico e pelo Conselho Científico, cabe ao Conselho 
Directivo da Faculdade a sua execução. 
 
2. Todos os casos omissos, bem como as dúvidas suscita-
das pela execução do presente texto, deverão ser submeti-
dos à apreciação do Conselho Pedagógico. 
 
 
[A Secção IV encontra-se omissa; segundo informa-
ção provinda da Faculdade, aquela secção não foi 
ainda elaborada.] 
 
 
Secção V 
Programas de Mobilidade Estudantil 
 
 
Subsecção I 
Mobilidade em Geral 
 
 
Artigo 5º. 
(Aplicação) 
1. O disposto nesta subsecção aplica-se à mobilidade estu-
dantil em geral, exceptuando-se a mobilidade Socrates/
Erasmus por Contrato Institucional que se regerá pela sub-
secção II da Secção V do Cap. I.  
 
2. Inclui-se no âmbito deste regulamento a mobilidade 
Erasmus free mover (i. e. da iniciativa do aluno, sem con-
trato institucional). 
 
Artigo 6º. 
(Coordenação) 
1. O coordenador de mobilidade, nomeado pelo Conselho 
Directivo, é apoiado pelos coordenadores de áreas de licen-
ciatura, ou por docentes por estes indicados, formando-se 
assim uma comissão / gabinete colegial de mobilidade estu-
dantil.  
 
2. Esta constituição deverá observar a inclusão de, pelo 
menos, um membro que seja também membro do Conselho 
Científico, que responderá perante este.  
 
3. Um estudante indicado pela Direcção da Associação de 
Estudantes deverá acrescentar-se ainda à constituição do 
gabinete. 
 
Artigo 7º. 
(Intercâmbio) 
1. Em situações de intercâmbio estudantil será necessária a 
existência de protocolo prévio entre os estabelecimentos de 
ensino em causa com o objectivo de reconhecimento mútuo 
dos períodos de estudo, devidamente autorizado pelo Minis-
tério da Educação ou pela Universidade no âmbito dos 
poderes conferidos pelo respectivo diploma legal. 
 
Artigo 8º. 
(Estudantes acolhidos, admissão) 
1. A mobilidade ocorre no mínimo durante três meses e no 
máximo durante um ano lectivo.  
 
2. A mobilidade obriga à frequência integral das aulas em 
condições equivalentes às verificadas para os estudantes 
ordinários. 
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3. Será dada preferência a estudantes dos PALOP, Brasil e 
da União Europeia.  
 
4. As candidaturas deverão ser apresentadas em português, 
devendo o estudante juntar prova documental do domínio 
desta língua. A candidatura deverá incluir:  
 
 
a) Identificação do candidato; 
b) Informação curricular e respectivos documentos 
comprovativos; 
c) Especificação do ano e curso a que se candidata 
e qual o período desejado; 
d) Contacto de professor ou professores que pos-
sam fornecer referências sobre o candidato; 
e) Contacto do Conselho Directivo do Estabeleci-
mento de Ensino que frequenta. 
 
Os candidatos deverão ainda preencher a ficha de identifi-
cação (anexo A) que deverá ser entregue com a candidatu-
ra. 
 
5. A Faculdade de Belas-Artes deverá afixar o número 
máximo de candidatos aceite anualmente por curso.  
 
6. As candidaturas deverão ser apresentadas até 31 de 
Maio de cada ano tendo em vista a frequência do ano lecti-
vo seguinte, sendo dirigidas ao Presidente do Conselho 
Directivo, e enviadas em carta registada, ou entregues na 
secretaria da Faculdade, que lhes atribuirá um número e 
data de entrada.  
 
7. As candidaturas serão avaliadas pelo gabinete de mobili-
dade estudantil. 
 
8. A Faculdade deverá responder ao candidato, até 31 de 
Julho de cada ano.  
 
9. Os custos de frequência serão suportados, integralmen-
te, pelo candidato. Este deverá pagar aquando da inscrição 
uma propina de montante igual fixado para os alunos ordi-
nários. Exceptuam-se deste pagamento os estudantes em 
mobilidade Erasmus Socrates por iniciativa própria (free 
movers) ou estudantes ao abrigo de protocolos de mobilida-
de que estabeleçam condições específicas para as propinas. 
 
10. A Faculdade emitirá um cartão de estudante para o 
período em causa com direitos e deveres iguais aos de 
qualquer outro estudante. Será obrigatória a subscrição do 
Seguro Escolar. 
 
Artigo 9º. 
(Estudantes acolhidos, planos de estudos) 
1. Cabe a cada docente o estabelecimento de um plano de 
trabalho a cumprir durante o período de acolhimento 
devendo ser tomado em consideração o tempo de integra-
ção nos tecidos escolar e sócio-cultural.  
 
2. Deverá ser preenchida pelo docente a folha de avaliação 
(Anexo B) que o aluno lhe apresentará.  
 
3. O aluno deverá autenticar a folha de avaliação na Secre-
taria da Faculdade entregando cópias ao Gabinete de Mobi-
lidade e ao Conselho Pedagógico. 
 
4. Outras actividades: 
Os estudantes aceites poderão efectuar estudos em 
paralelo, no regime de «atelier». O atelier obedecerá a 
um programa previamente definido por, pelo menos, um 
professor de licenciatura, que se responsabilizará pelo 
projecto. O atelier terá duração mínima de um mês e 
máxima de três meses, não implicando nenhum reco-
nhecimento de frequência em substituição do tempo de 
frequência do curso respectivo do estudante candidato. 
 
Artigo 10º. 
(Estudantes em mobilidade no exterior, 
reconhecimento curricular e avaliação) 
1. Cabe ao colégio de coordenadores a detecção de áreas 
comuns nos curricula da escola em questão de forma a 
estabelecer um plano de estudos.  
 
2. Uma vez este plano de estudos estabelecido, e compro-
vadamente cumprido mediante documento classificativo 
emitido pela instituição respectiva, é automaticamente 
reconhecido pela Faculdade de Belas-Artes.  
 
3. Os docentes das disciplinas - e respectivos membros de 
júri de avaliação final - para as quais tenha sido estabeleci-
da correspondência ou complementaridade curricular pelo 
gabinete de mobilidade estudantil reconhecem que quer os 
conhecimentos adquiridos nas disciplinas complementares 
da escola em questão, quer as respectivas classificações, 
serão integrados ponderadamente na respectiva classifica-
ção final, tendo em consideração os períodos de tempo de 
frequência de ambas as escolas.  
 
4. A entrega do documento de avaliação emitido pelo esta-
belecimento exterior (ou, na sua ausência, do anexo B) aos 
docentes das disciplinas envolvidas será da responsabilida-
de do aluno. O aluno deverá entregar em simultâneo cópias 
do mesmo documento, autenticadas na Secretaria da Facul-
dade, ao Conselho Pedagógico e ao gabinete de mobilidade.  
 
5. O aluno interessado deve providenciar logo junto da 
escola emissora de modo a que a transposição para a esca-
la 0/20 não seja susceptível de equívocos por insuficiente 
quantificação. 
 
6. Se a mobilidade ocorrer durante a totalidade do ano lec-
tivo, nas disciplinas para as quais tenha sido estabelecida 
correspondência ou complementaridade curricular pelo 
gabinete de coordenadores de mobilidade, a respectiva 
classificação será a simples tradução administrativa para a 
escala em vigor na Faculdade de Belas-Artes, dispensando-
se o aluno de qualquer avaliação contínua, periódica ou 
final. O aluno deverá contudo estar presente nesta última. 
A classificação será afixada em pauta sendo lançada pelo 
júri da disciplina, mediante a apresentação do documento 
de avaliação da instituição respectiva (e/ou anexo B). 
 
7. O estudante em mobilidade tem a possibilidade de efec-
tuar qualquer avaliação final em segunda época.  
 
Artigo 11º. 
(Contacto, anexos) 
1. Contacto: Faculdade de Belas-Artes da Universidade de 
Lisboa, Largo da Academia, 2, 1200 Lisboa. Telefones 347 
29 14  / 346 61 48 - ext. 124. 
 
2. Anexos (no original): 
A. Ficha de inscrição 
B. Folha de avaliação 
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Subsecção II 
Programas Socrates/Erasmus  
Mobilidade de Estudantes da Faculdade de  
Belas-Artes 
 
Artigo 12º. 
(Definição e objectivos do programa Socrates) 
SOCRATES é o programa de acção comunitária para a coo-
peração transnacional do domínio da educação, e tem por 
objectivo a organização da mobilidade de estudantes uni-
versitários como forma de cooperação entre universidades, 
geradora de condições óptimas para que os estudantes 
efectuem períodos de estudo, reconhecidos pela universida-
de de origem, em estabelecimentos de outros países. Visa, 
também, permitir que um número crescente de jovens, 
aumentem os seus conhecimentos sobre a cultura de outros 
países europeus e abordem o ensino universitário segundo 
outras perspectivas. 
 
Artigo 13º. 
(Critérios de elegibilidade do “estudante Erasmus”) 
1. Para se candidatar a estudante Erasmus é necessário 
preencher as seguintes condições: 
 
a) ter terminado o primeiro ano da licenciatura;  
b) no ano em que realiza o Erasmus, deve obriga-
toriamente realizar a sua inscrição no curso de 
licenciatura que frequenta na Faculdade de 
Belas-Artes da Universidade de Lisboa; 
c) quanto à nacionalidade, ser: 
. nacional de um Estado-Membro da EU 
ou de qualquer um dos países associados; 
. nacional de outro país, desde que bene-
ficiem do estatuto de residente perma-
nente, refugiado ou apátrida em Portugal 
(deverão apresentar comprovativo legal, 
artigos nº 82º, 84º e 85º do DL nº 
244/98 de 8 de Agosto). 
 
2. Não será elegível o estudante que já tenha beneficiado 
da mobilidade Socrates/Erasmus, mesmo quando a duração 
do período passado no estrangeiro, seja inferior a um ano. 
Esta condição aplica-se igualmente aos "estudantes Eras-
mus de bolsa zero". Assim os estudantes que tenham já 
recebido uma bolsa Erasmus, não podem ir para o estran-
geiro novamente, como "estudantes Erasmus de bolsa 
zero". 
 
Artigo 14º. 
(Bolsas Erasmus) 
1. Os fluxos estabelecidos na organização da mobilidade de 
estudantes por parte da Faculdade de Belas-Artes da Uni-
versidade de Lisboa, não determina necessariamente o 
número de bolsas de mobilidade a ser concedidas a estu-
dantes Erasmus. O número de bolsas de mobilidade depen-
de da disponibilidade orçamental, em última instância, da 
Comissão da EU; e estas bolsas são administradas na Reito-
ria da Universidade de Lisboa. 
 
2. Assim, os estudantes seleccionados com os estatuto de 
estudante Erasmus não beneficiam necessariamente da 
atribuição de uma bolsa Erasmus financiada. 
 
3. As bolsas atribuídas aos estudantes Erasmus destinam-
se apenas a contribuir para despesas extraordinárias decor-
rentes da mobilidade e não abrangem, portanto, as despe-
sas que os estudantes teriam normalmente no estabeleci-
mento de origem. 
 
4. Nos casos em que haja interrupção do período de estu-
dos e, portanto, o estudante regresse a Portugal antes do 
final do tempo previsto, há lugar à devolução da quantia 
correspondente aos meses de bolsa não utilizados.  
 
5. Excepto em situação de força maior, devidamente justifi-
cada e documentada, nos casos em que o estudante não 
efectue um período mínimo de 3 meses considera-se como 
desistência, havendo lugar à devolução da totalidade da 
bolsa concedida. 
 
Artigo 15º. 
(Selecção do “estudante Erasmus”) 
1. A selecção ocorre mediante critérios uniformes e por 
níveis: 
 
a) Nível 1 – o estudante aponta, por ordem prefe-
rencial, as vagas (não mais de três); 
b) Nível 2 – é escolhido, para cada vaga, o estu-
dante com média mais elevada pela seguinte 
fórmula: 
 
  
0.3xG + 0.4x N + 6 x #A/#S   
 
G – média global 
N – média nas disciplinas nucleares 
#A – número de disciplinas com aprovei-
tamento 
#S – número total mínimo sustentável de 
disciplinas do curso 
 
c) Nível 3 – dá-se preferência aos alunos que 
tenham um projecto de trabalho definido. 
 
Artigo 16º. 
(“Comissão Erasmus”) 
1. O Coordenador Erasmus, nomeado pelo Conselho Directi-
vo, deverá ser apoiado pelos coordenadores das áreas de 
licenciatura, ou por docentes por estes indicados, forman-
do-se assim uma Comissão Erasmus/Socrates. 
 
2. Esta Comissão deverá observar a inclusão de, pelo 
menos, um membro que seja também membro do Conselho 
Cientifico, que responderá perante este. 
 
 
Artigo 17º. 
(Normas de carácter geral) 
1. As instituições universitárias envolvidas deverão assinar 
um acordo nos termos do qual se comprometem a enviar e 
a receber  nesse ano lectivo, um determinado número de 
estudantes. 
 
2. O período de estudos na instituição parceira não pode ser 
inferior a três meses nem superior a um ano. 
 
3. O estudante em mobilidade Erasmus/Socrates tem a 
possibilidade de efectuar qualquer avaliação final em 
segunda época. 
 
4. O estudante que participa em actividade de mobilidade 
continua a ter direito ao pagamento integral das bolsas e 
empréstimos nacionais. 
 
5. O estudante não efectua o pagamento de quaisquer pro-
pinas na universidade anfitriã (matrícula, inscrição, exames, 
utilização de laboratórios e bibliotecas). 
 
6. No ano em que realiza o período de estudos na universi-
dade anfitriã, o estudante deverá proceder ao pagamento 
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das respectivas propinas à Faculdade de Belas-Artes da 
Universidade de Lisboa. 
 
Artigo 18º. 
(Reconhecimento curricular) 
1. O período de estudos na universidade anfitriã deve ser 
objecto de prévio e pleno reconhecimento académico. Isto 
significa que a Comissão Erasmus/Socrates compromete-se 
a reconhecer que o período de estudos efectuado (incluindo 
exames e outras formas de avaliação) substitui um período 
de estudos similar da licenciatura em que o aluno se encon-
tra inscrito na Faculdade de Belas-Artes, ainda que o con-
teúdo acordado possa não ser exactamente igual. (Anexo: 
Contrato de estudos equivalente – no original)  
 
2. A Comissão Socrates/Erasmus deve homologar o progra-
ma de estudos do estudante antes da partida, dando 
conhecimento ao interessado das equivalências que lhe 
serão concedidas.  
 
3. No final do período de estudos, a universidade anfitriã 
deve passar um certificado que confirme que o estudante 
realizou o programa de estudos acordado, indicando os 
respectivos resultados. (Anexo: Folha de Avaliação do estu-
dante em mobilidade – no original)  
 
4. O aluno interessado deverá providenciar junto da univer-
sidade anfitriã a transposição da classificação para a escala 
de 0/20, de modo a que não seja susceptível de equívocos.  
 
5. Uma vez o plano de estudos estabelecido e comprovada-
mente cumprido, mediante documento emitido pela Facul-
dade parceira, o mesmo é automaticamente reconhecido 
pela Faculdade de Belas-Artes.  
 
Artigo 19º. 
(Prolongamento de estudos) 
Quando seja reconhecida a necessidade de prolongar o 
período de estudos Erasmus, a Faculdade de Belas-Artes: 
 
a) regista, por escrito, o pedido de prolongamento 
do interessado(a) acompanhado do parecer 
favorável do parceiro de acolhimento; (Anexo: 
Prolongamento do período de estudos – no ori-
ginal); 
b) providencia a reformulação do reconhecimento 
académico, se for caso disso; 
c) O Gabinete de Relações Internacionais da Uni-
versidade de Lisboa emite uma Adenda ao Con-
trato e, se for o caso, atribui uma bolsa suple-
mentar no montante correspondente ao número 
de meses suplementar. 
 
Artigo 20º. 
(Disciplinas não enquadráveis) 
1. Os docentes das disciplinas para as quais não tenha sido 
estabelecida correspondência no estabelecimento parceiro 
deverão, em conjunto com o aluno, estabelecer um plano 
de trabalho faseado que permita ao discente continuar 
estudos enquanto em mobilidade. Podem incluir-se testes 
ou entregas de trabalhos por meios electrónicos. 
 
2. No caso em que isso não seja possível, deverão ser 
remetidas para o ano seguinte. 
 
Artigo 21º. 
(Outras responsabilidades do estudante em  
mobilidade) 
1. Antes de partir, o estudante deve recolher todo o tipo de 
informação sobre a universidade e destino, designadamente 
em termos de alojamentos universitários disponíveis, etc, 
sendo as questões práticas relacionadas com a viagem e 
alojamento da sua inteira responsabilidade. 
 
2. Ao partir para o estrangeiro, o estudante deverá ainda 
fazer-se acompanhar do formulário E111 ou E128 (cuidados 
de saúde por ocasião de uma estada temporária noutro 
Estado-membro da União Europeia), que deve ser requerido 
no Centro Regional de Segurança Social da sua área de 
residência. (ver anexo – no original) 
 
3. Se o estudante se encontra de partida e, eventualmente, 
ainda não assinou o contrato e/ou a bolsa ainda não tiver 
sido paga, o estudante deverá nomear um procurador e 
redigir uma procuração à qual anexa uma fotocópia do BI. 
O procurador designado assinará posteriormente o contrato 
de bolsa e levantará o respectivo cheque. (anexo) 
 
4. O estudante deverá realizar a sua inscrição nos serviços 
académicos da Faculdade de Belas-Artes da Universidade 
de Lisboa, da mesma forma como se aqui permanecesse no 
ano académico em referência. 
 
5. O estudante Erasmus deverá comunicar à universidade 
de acolhimento o exacto dia e hora de chegada. A viagem, 
e todos os aspectos práticos relacionados com ela, são da 
inteira responsabilidade do estudante. Deverá, igualmente, 
certificar-se de que está tudo tratado relativamente ao alo-
jamento.  
 
Artigo 22º. 
(Após o regresso) 
1. No final do período de estudos o estudante deverá rece-
ber da universidade anfitriã, um certificado de frequência e 
aproveitamento do plano de estudos acordado. O estudan-
te, munido deste certificado de estudos, deve apresentá-lo 
na Secretaria da Faculdade de Belas-Artes da Universidade 
de Lisboa dando início, desta forma, ao respectivo processo 
de equivalências. (Anexo: Folha de Avaliação do estudante 
em mobilidade – no original) 
 
2. Apresentar, no prazo de 30 dias após o regresso, o Rela-
tório de Estudante fornecido aquando da assinatura do con-
trato, junto do Gabinete de Relações Internacionais da Rei-
toria da Universidade de Lisboa. O preenchimento deste 
relatório é obrigatório.  
 
Artigo 23º 
(Fontes de informação) 
As informações complementares sobre o programa Socrates 
em geral e sobre o Erasmus em particular podem ser obti-
das junto de: 
 
.AGÊNCIA NACIONAL PARA OS PROGRAMAS COMUNITÁ-
RIOS SOCRATES E LEONARDO DA VINCI 
  
Programa SOCRATES 
 Av. D. João II, Lote 1.07.2.1 Ed. 
Administrativo da Parque Expo, Piso 1, Ala B 
1990-096 Lisboa 
telef. 2189199327/11/14/13 
fax: 218919929 
email: flico@socleo.pt 
          ijoaquim@socleo.pt 
          ppires@socleo.pt 
          einacio@socleo.pt 
http://www.agencianacional-socrates-
leonardo.org.pt 
 
.GABINETE DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA SOCRATES E JUVEN-
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TUDE 
 Rue Montoyer 70 
 B- Bruxelles 
 Telef. 00 32 2 2330111 
 Fax: 00 32 2 2330150 
 Email: info@socleoyouth.be 
 http://www.socleoyouth.be 
 
. COMISSÃO EUROPEIA 
 Direcção Geral Educação e Cultura 
 Educação: Ensino Superior 
Rue de la Loi, 200 
 B-1049 Bruxelles 
 Telef. 00 32 2 2955396 
 Fax 0032 2 2994153 
http//europa.eu.int/comm/education/
index_en.html 
 
. REITORIA DA UNIVERSIDADE DE LISBOA 
 Gabinete de Relações Internacionais 
 Alameda da Universidade 
 Telef. 21 7963759 
 Fax. 21 7933624 
 
. FACULDADE DE BELAS-ARTES 
 Gabinete Erasmus 
 Largo da Academia de Belas-Artes 
 1249-051 Lisboa 
 telf/fax 21 342 0002 
 email: erasmus@fba.ul.pt 
 www.fba.ul.pt  
 
 
ANEXOS (no original): 
 
. Ficha de Estudante 2002/2003 
. Contrato de Estudos Equivalente  
. Ficha de Prolongamento de Estudos (eventual) 
. Formulário E111 e E128 (Cuidados de saúde por ocasião 
de uma estadia temporária) 
. Ficha dos professores  
. Minuta de Procuração  
. Declaração comprovativa do estatuto de Estudante Eras-
mus 
. Folha de avaliação do estudante em mobilidade 
. Documento que confirma o período de estudos no estran-
geiro 
. Enrolment Form Erasmus 2002/2003 
 
 
CAPÍTULO II 
ORGANIZAÇÃO DO PROCESSO PEDAGÓGICO 
 
 
Secção I 
Organização Lectiva 
 
Artigo 24º. 
(Regime de escolaridade) 
1. O regime de escolaridade das disciplinas de licenciatura 
pode ser anual ou semestral, conforme deliberação do 
Órgão Científico competente. 
 
2. Podem, em situações a determinar pelo Órgão Científico 
competente, e sob proposta do regente da disciplina, vigo-
rar aulas em regime de seminário. 
 
3. As aulas das disciplinas teórico-práticas podem ser des-
dobradas em aulas teóricas e aulas práticas, mediante pro-
posta do respectivo regente aprovada pelo Órgão Científico 
competente. 
 
Artigo 25º. 
(Aulas) 
1. De acordo com a natureza das disciplinas, as aulas 
podem ser:  
 
a) aulas teóricas; 
b) aulas práticas; 
c) aulas teórico-práticas. 
 
2. Às aulas teórico-práticas pode ser aplicado um regime de 
faltas, segundo proposta do respectivo docente aprovada 
pelo Conselho Pedagógico. 
 
Artigo 26º. 
(Calendário escolar) 
1. O ano lectivo tem vinte e oito semanas de aulas a iniciar-
se em Outubro e a terminar no mês de Junho seguinte. 
 
2. O ano lectivo é dividido, para efeito de disciplinas semes-
trais, em dois semestres lectivos: o primeiro, de Outubro a 
Fevereiro; o segundo, de Março a Junho. 
 
3. O ano lectivo inclui períodos de férias no Natal, Carnaval 
e Páscoa. 
 
4. A época normal de avaliação final é precedida por um 
período sem actividade lectiva de, pelo menos, cinco dias 
úteis. 
 
5. A determinação das datas destes períodos é fixada pelo 
Conselho Directivo sob proposta do Conselho Pedagógico. 
 
Artigo 27º. 
(Horário escolar) 
1. O período diário de aulas vai das 08.00 às 19.00 horas, 
de segunda a sexta- feira. 
 
2. Quando aprovado pelos Conselhos Pedagógico e Científi-
co, pode haver um período nocturno de aulas, das 19.00 às 
23.00 horas, de segunda a sexta- feira. 
 
3. Salvo situações excepcionais, não deve haver aulas às 
quartas-feiras à tarde. 
 
4. Sempre que possível, deve ser tida em conta, na elabo-
ração dos horários, a necessidade de diversificação e 
aumento de possibilidades de frequência dos alunos com 
estatutos especiais, bem como a necessidade de as aulas 
serem intercaladas por intervalos temporais mínimos. 
 
5. Os horários têm que ter, no mínimo, uma hora para o 
almoço, entre as 12.00 e as 15.00 horas. 
 
6. Os horários são fixados em locais adequados da Faculda-
de antes do início das inscrições. 
 
7. Depois da sua divulgação, os horários só podem ser alte-
rados pelo Conselho Directivo, sob parecer do Conselho 
Pedagógico. 
 
 
Secção II 
Condições de Funcionamento Pedagógico 
 
Artigo 28º. 
(Recursos) 
1. Aos discentes e docentes deverá ser facultado o acesso à 
consulta de espécies bibliográficas suficientes em número e 
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qualidade, bem como, se possível, a um acervo de diaposi-
tivos, a uma videoteca e às redes informáticas para pesqui-
sa de informação pedagógico-científica. 
 
2. Aos discentes e docentes deverá ser facultado o acesso a 
recursos informáticos, idealmente dentro de um rácio de 
1:15 (1 computador para 15 alunos). 
 
3. Deverá ser facultado ao corpo docente um gabinete por 
grupo disciplinar, devendo num futuro próximo evoluir-se 
para um gabinete devidamente equipado por cada dois 
docentes. 
 
Artigo 29º. 
(Espaços) 
Aos discentes e docentes deve ser proporcionada uma 
ampla possibilidade de utilização dos espaços e equipamen-
tos pedagógicos pertencentes à Biblioteca e centro informá-
tico nos termos dos respectivos regulamentos.  
 
Artigo 30º. 
(Articulação) 
1. A biblioteca, o centro de recursos, as salas de computa-
dores deverão ser encaradas como espaço lectivo e de 
investigação, podendo a sua utilização ser complementar 
das actividades desenvolvidas em aula. 
 
2. Em casos pertinentes poderão os docentes, motivados 
por facilidades de equipamento e acesso a espécimes, mar-
car junto do responsável por cada serviço a leccionação 
dentro destes espaços. 
 
Artigo 31º. 
(Empréstimo) 
1. Requisição: o empréstimo domiciliário de aparelhos é 
possível para os equipamentos que os docentes, sob autori-
zação do Conselho Directivo, definirem como em condições 
para tal. 
 
2. É preenchido um termo de responsabilidade pelo aluno, 
presente ao responsável directo pelo empréstimo (Anexo 
A). 
 
Artigo 32º. 
(Cacifos) 
1. A escola deverá facilitar anualmente a utilização de caci-
fos, um por aluno. 
 
2. É definido um dia por ano lectivo, sempre na quinzena 
anterior ao seu início, em que todos cacifos existentes 
serão despejados, e seus sistemas de fecho neutralizados.  
 
3. Esta operação carece de aviso afixado desde Maio desse 
ano, sem o qual não poderá efectuar-se. 
 
4. Após esta operação os cacifos serão de novo atribuídos 
aos estudantes, sem a possibilidade de reserva de ano para 
ano. 
 
5. Esta operação será da responsabilidade conjunta da 
direcção da associação de estudantes e do conselho directi-
vo, devendo manter-se um mapa de ocupação na direcção 
da associação de estudantes. 
 
6. Os materiais encontrados no interior dos cacifos serão 
dados por abandonados sendo destruídos ou revertendo a 
favor da escola. 
 
7. O estudante que o ocupar é responsável pela limpeza do 
cacifo. 
8. O cacifo ocupado deverá ter a indicação de: nome, ano 
lectivo, ano curricular, curso, ou outro código de referência 
a estipular. 
 
Artigo 33º. 
(Salas de aulas práticas e teórico-práticas) 
1. As salas de aulas práticas deverão possuir boas condi-
ções de iluminação e água corrente. 
 
2. As salas de aulas práticas não tecnológicas deverão man-
ter-se abertas durante horário extra-curricular. 
 
3. Nas disciplinas tecnológicas, e quando se justifique por 
razões de segurança, poderá apenas ser facultado o acesso 
às salas durante o horário extra-curricular a alunos de 
níveis mais avançados, mediante acordo com os docentes 
respectivos.  
 
4. As matérias-primas de utilização comum ou de natureza 
específica deverão ser asseguradas pela Faculdade median-
te o pedido de requisição atempado dos técnicos responsá-
veis ou, na sua ausência, dos docentes.  
 
5. Nas aulas de Desenho, durante o ano lectivo os trabalhos 
poderão ser guardados em locais próprios de arquivo tem-
porário.  
 
6. No final da primeira época de exames as salas serão 
esvaziadas e os trabalhos abandonados serão destruídos ou 
reverterão em favor da Faculdade. 
 
Artigo 34º. 
(Registo de anomalias) 
Caso sejam detectadas anomalias, vandalismos, incidentes 
ou roubos no espaço escolar deverão tais factos ser comu-
nicados mediante o preenchimento do anexo B, disponível 
na secretaria e dirigido ao Conselho Directivo, sem prejuízo 
de o próprio lesado apresentar queixa formal às autoridades 
competentes. 
 
Artigo 35º. 
(Gabinete de reprodução de obras) 
A escola deverá possuir condições logísticas que permitam 
a estudantes e docentes fotografar obras ou documentos 
com o rigor adequado.  
 
Artigo 36º. 
(Conservação e salubridade) 
1. A boa conservação das instalações compete a todos os 
agentes da Escola, com especial vigilância por parte do pes-
soal auxiliar e docente. 
 
2. De acordo com a legislação em vigor, é proibido fumar 
nas salas de aula e áreas vestibulares, devendo existir 
espaços para fumadores e não fumadores no Bar / Refeitó-
rio. 
 
Artigo 37º. 
(Horários lectivos) 
1. Os horários lectivos devem ser definidos de acordo com 
as cargas horárias previstas no plano de estudos, as moda-
lidades pedagógicas adoptadas e as disponibilidades de 
utilização de espaços e equipamentos existentes.  
 
2. Os intervalos entre as aulas teóricas, teórico-práticas e 
práticas não devem ser inferiores a 10 nem superiores a 30 
minutos, salvo no período de almoço.  
 
3. Não poderá haver sobreposição de horários nas diversas 
disciplinas dentro do mesmo ano curricular. 
184 
 
Regulamento Pedagógico da Faculdade de Belas-Artes 
Entrada em vigor no ano lectivo de 1998/1999 
4. A marcação de testes fora do horário normal não poderá 
acontecer em prejuízo de qualquer outra disciplina. 
 
5. O docente deverá disponibilizar, dentro do período de 
atendimento lectivo, apoio específico a alunos com necessi-
dades específicas, como estudantes deslocados, deficientes, 
ou outros. 
 
Artigo 38º. 
(Critérios de funcionamento) 
O número mínimo de alunos necessário ao funcionamento 
de cada disciplina opcional é de: 
 
a) Dez, após a soma dos vários níveis, nas discipli-
nas de índole tecnológica; 
b) Três, para as disciplinas opcionais. 
 
2. Casos excepcionais (não ser atingido o número mínimo 
de alunos) serão decididos individualmente pelo Conselho 
Directivo, por solicitação do Presidente do Conselho Peda-
gógico.  
 
3. O número máximo de alunos no funcionamento normal 
das disciplinas de opção deve constar nas listagens das 
mesmas, a indicar pelo Conselho Pedagógico, ouvidos o 
Conselho directivo e o docente respectivo. Estes deverão 
indicar os respectivos critérios de seriação dos alunos.  
 
 
ANEXOS (no original) 
 
Anexo A - Termo de responsabilidade, art. 28º. 
Anexo B - Registo de Anomalias, art. 31º. 
 
 
Secção III 
Normas de Funcionamento das Disciplinas 
 
 
Artigo 39º. 
(Programação) 
1. O programa das disciplinas, a aplicar em cada ano, é da 
responsabilidade dos docentes, de acordo com o Plano de 
Estudos e a lei em vigor, e deve ser obrigatoriamente apre-
sentado e afixado publicamente no prazo máximo de quinze 
dias após o início das respectivas aulas, alterando ou não a 
publicação geral dos programas que eventualmente já 
tenha sido feita. 
 
2. As programações anuais devem decorrer, na sua essên-
cia, do desenvolvimento dos tópicos programáticos estabe-
lecidos no Plano de Estudos para cada disciplina. 
 
3. Para a necessária e útil normalização deste documento, 
devem as disciplinas aplicar o seguinte esquema normativo: 
 
a) Cabeçalho contendo o nome da Disciplina, o 
nome do(s) Regente(s), o Ano lectivo e os Curso
(s) em que se enquadra; 
b) Introdução e objectivos respeitantes à disciplina 
e sua integração na finalidade geral do(s) curso
(s); 
c) Conteúdos; 
d) Metodologia; 
e) Exercícios; 
f) Avaliação, datas prováveis e critérios, de acordo 
com os pontos 2 e 3 do artigo 11º da Secção IV 
deste Capítulo; 
g) Bibliografia; 
h) Material complementar de consulta sempre que 
haja necessidade disso; 
i) Observações (fundamento pedagógico e científi-
co, actividades de extensão pedagógica, infor-
mativa e cultural, iniciativas complementares, 
visitas de estudo, etc.). 
 
4. Os docentes das disciplinas devem ainda publicar, afixar 
ou dar a conhecer, ao longo do ano lectivo, todos os mate-
riais que, em qualquer suporte, não sejam de acesso gene-
ralizado e que considerem, em termos pedagógicos ou cien-
tíficos, fundamentais no âmbito das suas disciplinas. 
 
Artigo 40º. 
(Inscrição nas turmas) 
1. Sempre que as disciplinas se desdobrem em turmas, 
devem os alunos efectuar a sua inscrição numa turma à sua 
escolha e de acordo com os critérios fixados para o efeito. 
 
2. O processo de inscrição nas turmas é organizado pela 
Faculdade, em data prévia ao início de cada ano lectivo, e 
divulgado pela Secretaria entre os alunos aquando do pro-
cesso de matrícula. 
 
3. A inscrição dos alunos ao abrigo dos estatutos do traba-
lhador-estudante, do dirigente associativo e dos alunos 
militares deve ter prioridade sobre a dos demais, devendo o 
período de inscrição nas turmas contemplar um prazo espe-
cífico e prévio para estes. 
 
4. Sempre que, por qualquer motivo, a inscrição não for 
efectuada no prazo estipulado, os alunos podem realizá-la 
junto dos docentes respectivos, até ao final do primeiro 
período de cada ano lectivo. 
 
5. O não cumprimento, pelos alunos, sem motivo conside-
rado justificado, dos números anteriores é entendido como 
desistência da disciplina no ano lectivo em curso. 
 
6. As mudanças de turma só são permitidas por razões jus-
tificadas e até ao final do primeiro período lectivo, em pro-
cesso conduzido pelos docentes das disciplinas, exceptuan-
do-se o caso dos alunos que vierem a comprovar a sua 
situação de trabalhadores-estudantes no decorrer do ano 
lectivo os quais têm, nesse momento, direito a efectuar 
mudança de turma se assim o desejarem. 
 
Artigo 41º. 
(Ficha do aluno) 
1. Cada disciplina tem uma ficha individual dos alunos nela 
inscritos, na qual consta o respectivo nome, fotografia, cur-
so, ano, disciplina, nível, endereço, telefone, regime de 
frequência, outras disciplinas onde esteja inscrito e espaços 
para registo do desenvolvimento dos estudos e do resultado 
das avaliações efectuadas. 
 
2. Antes do início das aulas, os serviços administrativos 
devem enviar aos docentes as respectivas fichas dos alu-
nos. 
 
3. Sempre que o aluno faça prova, na Secretaria, da sua 
situação ao abrigo de um estatuto especial, deve tal facto 
ser comunicado aos respectivos docentes, acompanhado da 
indicação do horário do seu impedimento. 
 
4. O docente deve registar na ficha o maior número de 
dados referentes ao aluno, dando desse modo uma noção 
concreta da sua situação na disciplina, nomeadamente: 
 
a) Frequência do aluno, em termos de regularidade 
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ou irregularidade, de acordo com as exigências 
programáticas de cada disciplina; 
b) Tarefas cumpridas pelo aluno, sua tipificação e 
sua quantificação; 
c) Resultado das avaliações contínuas e periódicas 
e aspectos gerais do nível de aproveitamento; 
d) Integração do aluno no processo escolar, como 
resposta aos objectivos pressupostos nas alí-
neas anteriores; 
e) Admissão ou não admissão à avaliação final. 
 
5. Os métodos e códigos de constituição da ficha, de acordo 
com a natureza da disciplina, processo de trabalho, cumpri-
mento do programa, condições da(s) turma(s),  são da res-
ponsabilidade do  docente que pode introduzir dados e alte-
rações que melhorem a informação e o alcance dos objecti-
vos da ficha. 
 
6. A ficha do aluno é confidencial, sendo o seu acesso 
reservado ao(s) respectivo(s) docente(s), elementos do júri 
de avaliação e ao próprio. 
 
Artigo 42º. 
(Sumários) 
1. Os livros de sumários são  fornecidos pelo Conselho 
Directivo no início de cada período lectivo, respeitantes às 
diferentes disciplinas e turmas, onde o docente deve obri-
gatoriamente registar em cada aula a matéria pedagógica 
correspondente, conforme o respectivo programa. 
 
2. O livro de sumário é, simultaneamente, um registo da 
presença do docente. 
 
3. No prazo de três dias úteis após cada aula ou módulo 
programático, o docente deve afixar na sala de aula, pelo 
menos durante dez dias úteis, o sumário desenvolvido, des-
crito e preciso, acompanhado de bibliografia pontual da(s) 
aula(s) dada(s). 
 
4. No final do correspondente período lectivo, os sumários 
devem ser remetidos ao Conselho Pedagógico. 
 
Artigo 43º. 
(Acompanhamento) 
1. Os docentes deverão, sempre que possível, no decorrer 
das aulas teórico-práticas, dar prioridade ao acompanha-
mento dos trabalhadores-estudantes. 
 
Artigo 44º 
(Atendimento) 
1. De acordo com o número 2, do artigo 71º, do Estatuto 
da Carreira Docente Universitária, “para além do tempo de 
leccionação de aulas, o horário de serviço docente integra a 
componente relativa a serviço de assistência a alunos, 
devendo este, em regra, corresponder a metade daquele 
tempo.” 
 
2. Os docentes devem obrigatoriamente apresentar e afixar 
na sala de aula o horário de atendimento pedagógico aos 
alunos. 
 
3. Os docentes devem, sempre que possível, no decorrer do 
horário do atendimento pedagógico, dar prioridade aos tra-
balhadores-estudantes. 
 
 
 
 
 
 
SECÇÃO IV 
Normas de Avaliação 
 
Artigo 45º. 
(Definição) 
1. Entende-se por avaliação a apreciação do trabalho de 
resposta do aluno ao programa e seus eventuais desenvol-
vimentos complementares ou alternativos. 
 
2. A avaliação deve considerar três ordens de factores: a 
qualidade do aproveitamento que as respostas ao programa 
explicitam, o nível de integração no processo escolar e a 
frequência às aulas, sabendo que a explicitação destes fac-
tores, bem como o seu peso relativo no processo de avalia-
ção, deve constar, de forma explícita, do programa das 
disciplinas. 
 
3. As avaliações são de três tipos: 
 
a) Contínuas; 
b) Periódicas; 
c) Finais. 
 
4. As avaliações só podem versar sobre o conteúdo progra-
mático das disciplinas que tenha sido explicitado e efectiva-
mente leccionado. 
 
Artigo 46º. 
(Avaliação contínua) 
1. Esta avaliação realiza-se ao longo do ano mediante as 
respostas de trabalho que o aluno vai produzindo, podendo 
conter todas as informações que o Professor entenda úteis 
à apreciação periódica e à final, segundo os factores, já 
enunciados, do aproveitamento específico e global do aluno. 
 
2. A avaliação contínua integra-se no trabalho pedagógico 
ao longo do período lectivo e pressupõe a participação assí-
dua do aluno. 
 
3. Os trabalhadores-estudantes podem substituir a avalia-
ção contínua por testes e/ou trabalhos, sabendo que: 
 
a) A sua concretização deve resultar de um acordo, 
no início do ano lectivo e após a recepção das 
listas de trabalhadores-estudantes, entre docen-
tes e alunos, em conjunto ou individualmente, 
sobre o método e as datas a adoptar; 
b) Nos casos em que não haja o acordo referido na 
alínea anterior, é da competência do Conselho 
Pedagógico decidir depois de ouvidas ambas as 
partes; 
c) A existência de testes pressupõe o cumprimento 
do disposto no ponto 7 do artigo 47º deste 
Regulamento. 
 
4. Os alunos abrangidos pelo estatuto de dirigente associa-
tivo, e de acordo com este, podem alterar a data da execu-
ção e entrega de trabalhos e de relatórios escritos, por 
impedimento devido ao exercício de actividades associati-
vas inadiáveis, sabendo que: 
 
a) De acordo com aquele estatuto, o aluno deve 
fazer prova desse impedimento e dele devem 
ser informados os respectivos docentes; 
b) Decorrentemente, deve ser fixada nova data, a 
qual deve resultar de um acordo entre docentes 
e alunos. 
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Artigo 47º. 
(Avaliação periódica) 
1. A avaliação periódica deve ser considerada sobretudo 
como complemento da avaliação contínua, permitindo fazer 
um balanço da qualidade do aproveitamento do aluno, seu 
nível de integração no processo da disciplina e grau de fre-
quência. 
 
2. As características, os critérios, o número e respectivas 
datas das avaliações periódicas são determinados pelos 
docentes em função da natureza, dos objectivos e dos con-
teúdos programáticos das respectivas disciplinas, sabendo 
que: 
 
a) De acordo com o artigo 24º deste Regulamento, 
devem os docentes divulgar obrigatoriamente 
no início do ano lectivo, todas as informações 
acima referidas; 
b) Sempre que, por motivos de força maior, se 
impuser a necessidade de alteração das datas 
de avaliação previamente fixadas, esta deve ser 
divulgada com a antecedência de, pelo menos, 
trinta dias, no caso de corresponder a uma 
antecipação e, de quinze dias, no caso de cor-
responder a um adiamento; 
c) A periodicidade destas avaliações, embora 
podendo variar de disciplina para disciplina, 
nunca deve implicar menos de duas, para as 
disciplinas anuais, e uma para as semestrais, 
sendo estas de carácter obrigatório para todos 
os alunos; 
d) Nenhuma destas avaliações pode ser, só por si, 
eliminatória. 
 
3. Nas disciplinas teóricas, a avaliação periódica poderá 
assumir a forma de um teste escrito, sabendo que: 
 
a) A sua duração não pode ser superior a três 
horas; 
b) O teste incide sobre toda a matéria que, de 
acordo com os conteúdos programáticos defini-
dos para a disciplina, foi efectivamente lecciona-
da até sete dias antes da data do mesmo; 
c) Este não pode ser corrigido por docentes fami-
liares dos alunos, devendo o Conselho Científico 
nomear um docente substituto para estes casos. 
 
4. De acordo com o estatuto do trabalhador-estudante em 
vigor, os alunos ao seu abrigo não estão sujeitos ao critério 
de assiduidade, isto é, à frequência de um número mínimo 
de aulas por disciplina. 
 
5. Os alunos abrangidos pelo estatuto do trabalhador-
estudante podem, no prazo de setenta e duas horas após a 
falta, requerer a alteração da sua avaliação periódica, 
sabendo que:  
 
a) A nova avaliação deve decorrer até trinta dias 
após a data inicialmente marcada e decorre de 
um acordo entre docentes e alunos; 
b) Relativamente à última avaliação periódica, o 
seu adiamento fica sujeito às condições impos-
tas pelo termo do respectivo ano lectivo. 
 
6. Os alunos abrangidos pelo estatuto de dirigente associa-
tivo, e de acordo com este, podem, no prazo de setenta e 
duas horas após a falta, alterar a data de realização de tes-
tes e de avaliações, por impedimento devido ao exercício de 
actividades associativas inadiáveis, sabendo que: 
 
a) De acordo com aquele estatuto, o aluno deve 
fazer prova do seu impedimento do qual devem 
ser informados os respectivos docentes; 
b) Decorrentemente, deve ser fixada nova data, a 
qual deve resultar de um acordo entre docentes 
e alunos. 
 
7. No período de dez dias úteis após a respectiva classifica-
ção, podem os alunos ter acesso aos elementos de avalia-
ção incluindo fotocópia da prova, no caso de testes escritos, 
a qual deve ser facultada pela Secretaria, mediante o paga-
mento da importância estabelecida para o efeito. 
 
Artigo 48º. 
(Falta à avaliação periódica) 
1. Na prestação das provas de avaliação periódica e final, o 
aluno deve possuir o bilhete de identidade ou outro elemen-
to de identificação cuja apresentação lhe pode ser solicita-
da, sabendo que o não cumprimento desta disposição impli-
ca a não prestação da prova em causa e o registo de termo 
de falta. 
 
2. Considera-se motivo justificado para falta aquele que 
resulta: 
 
a) De situação legitimada por documento médico 
reconhecido nos termos da lei; 
b) De óbito de cônjuge, parente ou afim, em linha 
recta ou até ao terceiro grau da linha colateral; 
c) De realização de mais do que uma avaliação no 
mesmo dia, sempre que se trate de avaliações 
periódicas ou finais. 
 
3. Faltando com motivo justificado e relevante, entregue no 
prazo de quarenta e oito horas, a uma das duas avaliações 
periódicas de qualquer disciplina, o aluno deve realizar essa 
avaliação no prazo máximo de quinze dias, a partir da data 
da avaliação a que faltou, ficando ao critério do docente: 
 
a) A fixação, dentro do prazo acima estabelecido, da 
nova data da avaliação; 
b) Sempre que haja mais que um aluno nesta situação, 
a possibilidade de realizar na mesma data das suas 
avaliações. 
 
4. Sempre que, em conformidade com o artigo anterior, se 
realizem apenas as duas avaliações periódicas regulamen-
tares, a não comparência a qualquer delas, sem motivo 
justificado, é entendida como desistência da respectiva dis-
ciplina, implicando automaticamente a não admissão à ava-
liação final. 
 
Artigo 49º. 
(Resultado da avaliação periódica) 
1. De cada avaliação periódica deve resultar obrigatoria-
mente uma apreciação qualitativa no caso das disciplinas 
teórico-práticas, uma avaliação quantitativa (de zero a vin-
te valores) no caso das disciplinas teóricas, e no das primei-
ras, quando for caso disso. 
 
2. Os dados e classificação da avaliação periódica são divul-
gados e afixados publicamente após a sua realização. 
 
Artigo 50º. 
(Avaliação final) 
1. A avaliação final conclui o processo das avaliações contí-
nuas e periódicas, consistindo na apreciação da matéria 
produzida pelo aluno em resposta ao programa e funda-
mentando-se numa perspectiva de qualidade do aproveita-
mento. 
187 
 
Regulamento Pedagógico da Faculdade de Belas-Artes 
Entrada em vigor no ano lectivo de 1998/1999 
 
2. Nesta avaliação devem ser tidas em conta as informa-
ções das avaliações anteriores que habilitem o júri a uma 
correcta valoração e a uma possível simplificação do pro-
cesso da avaliação final, sendo obrigatória a presença de 
todos os alunos inscritos, na primeira sessão de avaliação, 
não se aplicando esta obrigatoriedade aos trabalhadores-
estudantes. 
 
3. A avaliação final é uma prova pública, devendo estar 
asseguradas as condições necessárias à sua realização e 
serem consideradas as seguintes condições: 
 
a) No início de cada avaliação final, o júri deve 
proceder à chamada dos alunos inscritos, pre-
sentes na pauta fornecida pela Secretaria, e 
proceder ao esclarecimento de dúvidas e à reso-
lução de eventuais anomalias; 
b) Sempre que possível, o júri deve adoptar como 
processo da avaliação final, a chamada por 
ordem alfabética do primeiro nome; 
c) Sempre que a avaliação final numa determinada 
disciplina se prolongue por mais de uma sessão 
diária, deve o respectivo júri, na primeira ses-
são, afixar publicamente a lista dos alunos a 
avaliar nas sessões seguintes a qual dever con-
ter efectivos e suplentes em número a determi-
nar pelo júri; 
d) É autorizada a troca, na ordem de avaliação 
final entre dois alunos admitidos, desde que, no 
momento da chamada, seja comunicada ao júri. 
 
4. Os alunos têm o direito de apenas realizar uma avaliação 
final em cada período de cada dia, devendo os júris das 
disciplinas em que tal não se verifique, e sempre que solici-
tados, proceder às necessárias alterações das datas. 
 
5. Os alunos podem declarar a sua desistência desde o iní-
cio da prova até ao momento em que ela é dada por termi-
nada. 
 
6. Na realização das avaliações finais não podem ser ultra-
passados os períodos de funcionamento diário da Faculdade 
- das oito às dezanove horas, de segunda a sexta-feira. 
 
7. De acordo com o Decreto-Lei nº152/91 de 23 de Abril e 
com o estatuto de dirigente associativo da Faculdade, os 
alunos ao seu abrigo podem requerer, nas disciplinas teóri-
cas, um exame mensal, para além das épocas normal e 
especial já consagradas na legislação em vigor.  
 
Artigo 51º. 
(Falta à avaliação final)  
1. É aplicado à avaliação final, o disposto no número um e 
dois do artigo 48º deste Regulamento. 
 
2. A não comparência do aluno à avaliação final em que se 
inscreveu, sem motivo justificado entregue no prazo de 
quarenta e oito horas após a falta, é entendida como desis-
tência da respectiva época de avaliação. 
 
3. Nas disciplinas teóricas os alunos que, estando admiti-
dos, não hajam comparecido à avaliação final nas épocas 
normal, de recurso ou especial ou, tendo comparecido, 
delas hajam desistido podem, em acordo com o docente e 
nos termos a determinar pelas respectivas disciplinas, ficar 
dispensados das avaliações contínua e periódica, no ano 
lectivo seguinte e apenas nesse. 
 
 
Artigo 52º. 
(Júri da avaliação final) 
1. A avaliação final é feita por um júri nomeado pelo Conse-
lho Científico, constituído no mínimo por dois docentes 
incluindo, obrigatoriamente, os responsáveis pela lecciona-
ção e regência da disciplina e turma. 
 
2. O júri é presidido pelo regente da disciplina ou, caso 
integre o júri, pelo professor coordenador do grupo em que 
ela se insere. 
 
3. Cabe ao júri a estruturação do processo de avaliação e a 
distribuição de tarefas entre os seus elementos. 
 
4. Dos júris das avaliações finais não podem fazer parte 
cônjuges, parentes ou afins em linha recta ou até ao tercei-
ro grau da linha colateral dos alunos estabelecendo-se que: 
 
a) O membro do júri que se encontre em qualquer 
das situações referidas deve, logo que dela tiver 
conhecimento, declarar por escrito a existência 
de incompatibilidade, devendo de imediato o 
Conselho Científico nomear um seu substituto; 
b) O acto em que intervenha um membro do júri 
relativamente ao qual se verifique alguma das 
incompatibilidades referidas, é nulo e de 
nenhum efeito. 
 
Artigo 53º. 
(Admissão à avaliação final) 
1. Só podem ser admitidos à avaliação final numa disciplina 
os alunos que, em cada ano lectivo: 
 
a) Estejam regularmente matriculados e inscritos 
na disciplina; 
b) Em resultado das avaliações contínua e periódi-
ca, obtenham aproveitamento o qual, nas disci-
plinas teóricas, deverá corresponder a uma clas-
sificação igual ou superior a oito valores; 
c) Nas disciplinas teóricas é aconselhável que, para 
além dos dois testes calendarizados, os docen-
tes encontrem formas de recurso para admissão 
dos alunos à avaliação final. 
 
Artigo 54º. 
(Matéria da avaliação final) 
1. De acordo com o ponto 1 do artigo 50º deste Regula-
mento, deve o júri considerar como objecto da avaliação 
final, em cada disciplina, o trabalho produzido pelo aluno ao 
longo do ano lectivo, sabendo que: 
 
a) Este trabalho deve decorrer dos critérios e con-
teúdos de programação, desenvolvimento e 
leccionação da disciplina; 
b) Este trabalho deve ter sido produzido pelo aluno 
no espaço escolar ou, sempre que se justifique e 
devidamente inserido no processo pedagógico, 
fora dele; 
c) A sua apreciação decorrerá de acordo com os 
seguintes critérios: qualidade do aproveitamen-
to que as respostas ao programa explicitam 
(incluindo as tarefas cumpridas, sua tipificação e 
quantificação), nível de integração no processo 
da disciplina, frequência às aulas e resultado 
das avaliações contínua e periódicas. 
 
2. A título informativo, complementar daquela matéria, 
pode o aluno apresentar outros trabalhos e elementos que 
tenha por convenientes e ajudem a uma apreciação mais 
esclarecida das suas opções. 
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3. Nas disciplinas teóricas, o objecto da avaliação final pode 
ainda consistir na discussão de um trabalho original ou na 
realização de uma prova oral, sabendo que: 
 
a) Os programas destas disciplinas devem, obriga-
toriamente, dar conhecimento disso no início do 
período lectivo, de acordo com o artigo 39º des-
te Regulamento; 
b) Devem ser respeitadas as alíneas a) e b) do 
ponto 1 do presente artigo. 
 
4. No caso da avaliação final consistir na discussão de um 
trabalho original entregue previamente, este deve ser reali-
zado individualmente podendo, sempre que os docentes das 
respectivas disciplinas assim o entendam, ser realizado em 
equipa, sabendo que: 
 
a) O número possível de elementos, que deve ser 
fixado pelos docentes das disciplinas, não pode 
ultrapassar o máximo de três; 
b) Do projecto de trabalho a apresentar aos docen-
tes da disciplina deve constar uma planificação 
clara das tarefas realizadas por cada elemento 
do grupo; 
c) A sua discussão é marcada para todos os ele-
mentos desse grupo em conjunto mas a avalia-
ção e a classificação são sempre individuais; 
d) A falta à avaliação final de um ou mais elemen-
tos do grupo não impede, para os restantes, a 
realização da prova. 
 
5. No caso da avaliação final consistir na realização de uma 
prova oral, deve ser tido em conta que:  
 
a) A prova oral deve incidir sobre toda a matéria 
programada e efectivamente leccionada no 
âmbito da disciplina ao longo do período lectivo; 
b) A prova oral não pode ter uma duração inferior 
a quinze minutos e superior a uma hora, de 
acordo com o critério do júri; 
c) O aluno não deve realizar mais de uma prova 
oral no mesmo dia; 
d) Não podem ser marcados suplentes para as pro-
vas orais; 
e) O aluno fica dispensado de realizar prova oral 
sempre que tenha obtido, como resultado das 
avaliações contínua e periódica, classificação 
igual ou superior a onze valores e meio; 
f) Os alunos dispensados da prova oral podem 
efectuá-la para melhoria de classificação, nunca 
podendo dela resultar uma classificação inferior 
à da dispensa. 
 
6. Sempre que o júri tiver dúvidas sobre a autoria do traba-
lho apresentado em avaliação, esta deve ser suspensa sen-
do o caso remetido aos Conselhos Pedagógico e Directivo 
que determinarão, caso a caso, o procedimento a adoptar. 
 
Artigo 55º. 
(Épocas da avaliação final) 
1. Em cada ano lectivo há as seguintes épocas de avaliação 
final: 
 
a) Época normal; 
b) Época de recurso; 
c) Época especial. 
 
2. As épocas de avaliação final compreendem uma primeira 
e uma segunda chamada, tendo em atenção que: 
 
a) A segunda chamada tem lugar setenta e duas 
horas após a falta à primeira chamada; 
b) A segunda chamada é requerida pelo aluno, 
acompanhada da justificação legal, no prazo de 
quarenta e oito horas após a falta à primeira 
chamada; 
c) O requerimento para a segunda chamada é diri-
gido ao Conselho Directivo e, sempre que possí-
vel, apresentado por intermédio do júri. 
 
Artigo 56º. 
(Época normal da avaliação final) 
1. Na época normal, cada aluno pode prestar provas de 
avaliação final em todas as disciplinas em que reúna as 
condições expressas no artigo 53º. 
 
2. Em cada ano lectivo, as épocas normais de avaliação 
final são: 
 
a) Para as disciplinas semestrais, de quinze até 
final de Fevereiro (primeiro semestre) e de um a 
quinze de Julho (segundo semestre); 
b) Para as disciplinas anuais, de cinco dias úteis 
após o termo das aulas até quinze de Julho. 
 
Artigo 57º. 
(Época de recurso da avaliação final) 
1. Na época de recurso, cada aluno pode prestar provas de 
avaliação final nas disciplinas em que, estando admitido, 
não haja comparecido à avaliação na época normal ou, ten-
do comparecido, dela haja desistido ou reprovado. 
 
2. O acesso à avaliação final na época de recurso, por 
reprovação na época normal conforme expresso no número 
anterior, apenas se aplica no caso de disciplinas teóricas. 
 
3. Na época de recurso, cada aluno, de acordo com o 
número um, apenas pode prestar provas de avaliação final, 
no máximo, a três disciplinas. 
 
4. Sempre que, com a aprovação nas mesmas, reúna as 
condições necessárias à obtenção de um grau ou diploma, 
pode cada aluno, de acordo com o número um, prestar pro-
vas de avaliação final na época de recurso, no máximo, a 
quatro disciplinas. 
 
5. Podem realizar avaliação final na época de recurso, sem 
qualquer limite de disciplinas: 
 
a) Os alunos ao abrigo do estatuto do trabalhador-
estudante; 
b) Os alunos ao abrigo do estatuto de dirigente 
associativo; 
c) As alunas parturientes que, por motivo de parto, 
faltaram à época normal; 
d) Os alunos militares; 
e) Os alunos atletas de alta competição; 
f) Os alunos integrados em programas de mobili-
dade estudantil superiores a seis meses. 
 
6. Sempre que a avaliação final na época de recurso impli-
que a entrega ou realização prévia de trabalhos específicos, 
deve ser determinada uma data que não pode ser anterior 
a um de Setembro. 
 
7. Os alunos em condições para se inscreverem na época 
de recurso podem requerer aos docentes das disciplinas em 
causa, acompanhamento pedagógico a partir de um de 
Setembro, segundo um calendário definido de comum acor-
do. 
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8. Em cada ano lectivo, a avaliação final da época de recur-
so decorre de quinze a trinta de Setembro. 
 
Artigo 58º. 
(Época especial da avaliação final) 
1. Na época especial, cada aluno pode prestar provas de 
avaliação final nas disciplinas em que, estando admitido, 
não haja comparecido à avaliação nas épocas normal ou de 
recurso ou, tendo comparecido, delas haja desistido ou 
reprovado desde que, com a aprovação nas mesmas, reúna 
as condições necessárias à obtenção de um grau ou diplo-
ma. 
 
2. O acesso à avaliação final na época especial, por repro-
vação em época anterior, conforme expresso no ponto 1 
deste artigo, apenas se aplica no caso de disciplinas teóri-
cas. 
 
3. Na época especial, cada aluno, apenas pode prestar pro-
vas de avaliação final, no máximo a quatro disciplinas, 
sabendo que: 
 
a) A avaliação realiza-se de acordo com o progra-
ma da disciplina relativo ao período lectivo a que 
diz respeito a avaliação; 
b) O júri deve sempre integrar os docentes respon-
sáveis pela leccionação e regência da disciplina 
no período lectivo a que diz respeito a avalia-
ção; 
c) Na impossibilidade de se cumprir a alínea ante-
rior, o Conselho Directivo, tendo em conta a 
distribuição de serviço feita pelo Conselho Cien-
tífico, designará outro júri ao qual será dado 
conhecimento do processo do aluno. 
 
4. As alunas parturientes podem realizar na época especial, 
do mesmo ano lectivo, as avaliações a que faltaram por 
motivo de parto. 
 
5. Em cada ano lectivo, as avaliações finais da época espe-
cial decorrem de um a quinze de Dezembro. 
 
Artigo 59º. 
(Processo da avaliação final) 
1. A inscrição para as avaliações finais da época normal é 
feita, pelos alunos, na Secretaria durante o mês de Maio. 
 
2. A inscrição para as avaliações finais da época de recurso 
é feita, pelos alunos, na Secretaria, de um a quinze de 
Setembro. 
 
3. A inscrição para as avaliações finais da época especial é 
feita, pelos alunos, na Secretaria, na última quinzena de 
Novembro. 
 
4. O docente fornece, quinze dias antes do início da época 
normal das avaliações finais, a pauta dos alunos admitidos. 
 
5. Compete ao Conselho Directivo: 
 
a) Publicar o calendário das avaliações finais e res-
pectiva constituição dos júris; 
b) Garantir que a Secretaria forneça, aos júris, as 
pautas de avaliação final. 
 
Artigo 60º. 
(Resultado das avaliações finais) 
1. A classificação final dos alunos deve contemplar duas 
categorias: 
 
a) Aptos; 
b) Não aptos. 
 
2. As classificações devem ser publicadas num prazo de 
quinze dias após a realização das avaliações e ser regista-
das nas pautas e nos livros de termos que as acompanham 
do seguinte modo: 
 
a) Em valores numéricos relativos, de nove valores 
e meio a vinte valores, para os alunos conside-
rados Aptos; 
b) Os restantes alunos são considerados Não 
Aptos. 
 
 
Artigo 61º. 
(Recurso às avaliações) 
Em caso de discordância da classificação atribuída em ava-
liações periódicas e avaliações finais: 
 
a) O aluno pode requerer a revisão do resultado da 
avaliação, por escrito e de forma devidamente 
fundamentada, até três dias após a publicação 
da classificação; 
b) O recurso é apresentado perante o regente da 
disciplina no caso das avaliações periódicas e 
perante o júri para o caso das avaliações finais. 
 
Artigo 62º. 
(Cadeira não professada) 
1. Sempre que, relativamente a uma disciplina, não tiver 
sido assegurado cinquenta por cento do tempo de aulas 
previsto ou a realização das suas avaliações, pode ser apli-
cado, em último recurso, o regime de cadeira não professa-
da, mediante deliberação do Conselho Científico. 
 
2. Uma disciplina a que se aplique, de acordo com o ponto 
anterior, o regime de cadeira não professada constará do 
certificado final de cada aluno mas não será considerada 
para a sua média final de bacharelato ou licenciatura, sem 
prejuízo dos alunos que desejem realizá-la até ao ano lecti-
vo posterior ao da conclusão da licenciatura, sem prejuízo 
dos alunos que desejem realizá-la até ao ano lectivo poste-
rior ao da conclusão da licenciatura, ou do consignado no 
ponto 2 do artigo 63º deste Regulamento. 
 
Artigo 63º. 
(Melhoria de nota) 
1. Cada aluno tem direito a requerer melhoria de nota de 
uma disciplina, sabendo que: 
 
a) Esta apenas pode ser realizada uma vez por 
disciplina; 
b) A melhoria de nota não pode ocorrer após o ano 
lectivo seguinte ao da conclusão do ano em que 
se integra a respectiva disciplina, podendo ser 
realizada em época normal ou de recurso. 
 
2. De acordo com o número anterior, cada aluno tem direito 
a requerer melhoria de nota de uma disciplina que realizou 
pelo regime de cadeira não professada ou que foi retirada 
do plano de estudos no ano subsequente ao da sua fre-
quência. 
 
3. A realização de melhoria de nota, em qualquer caso, não 
pode ocorrer depois do ano lectivo seguinte ao da conclusão 
da licenciatura, exceptuando os alunos ao abrigo do estatu-
to de dirigente associativo que a podem fazer no prazo de 
dois anos, mas apenas uma vez por disciplina e somente 
naquelas em que a aprovação foi obtida durante o desem-
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penho das suas funções. 
 
4. No processo de melhoria de nota devem ser respeitadas 
as seguintes condições: 
 
a) Os docentes, em função da natureza, dos objec-
tivos e dos conteúdos programáticos das respec-
tivas disciplinas, definem com o conhecimento 
dos alunos interessados, os termos em que se 
realiza a melhoria de nota; 
b) Sempre que ocorra uma alteração na docência 
ou no programa estabelecido, o aluno deve, 
obrigatoriamente, cumprir todo o processo 
pedagógico definido para a disciplina; 
c) À realização de melhoria de nota aplicam-se as 
regras das épocas normal e de recurso das ava-
liações finais, devendo esta realizar-se, sempre 
que possível, perante o mesmo júri que atribuiu 
a classificação anterior. 
 
5. Do processo de realização de melhoria de nota só pode 
resultar uma efectiva melhoria ou a manutenção da classifi-
cação anterior e nunca uma classificação menos favorável. 
 
Artigo 64º. 
(Normas finais) 
1. De acordo com o ponto 3 do artigo 2º do regime de pre-
cedências em vigor, os alunos autorizados a inscreverem-
se, no mesmo ano lectivo, no segundo e terceiro níveis de 
uma tecnologia, devem efectuar a avaliação final do nível 
dois na época normal e a do nível três na época de recurso 
ou na época especial 
 
2. Este regulamento poderá ser sujeito a alterações um ano 
após a sua publicação. 
 
 
CAPÍTULO III 
NORMAS FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
 
Artigo 65º. 
(Actualização do regulamento) 
O Regulamento Pedagógico será objecto de revisão anual 
pelo Conselho Pedagógico, sem prejuízo da sua actualiza-
ção, em qualquer momento, sempre que julgado necessá-
rio.  
 
Artigo 66º. 
(Dúvidas e omissões) 
As dúvidas e omissões resultantes da aplicação ou interpre-
tação do presente Regulamento serão resolvidas por delibe-
ração do Conselho Pedagógico.  
 
Artigo 67º. 
(Situação de urgência) 
O presidente do Conselho Pedagógico poderá decidir em 
questões relativas à aplicação do presente regulamento e 
em que haja manifesta urgência e se verifique impossibili-
dade de agendamento e convocação deste conselho, sendo 
a decisão tomada objecto de ratificação posterior pelo 
colectivo do Conselho Pedagógico, na reunião imediata.  
 
Artigo 68º. 
(Entrada em vigor) 
O presente Regulamento entra em vigor no ano lectivo de 
1998/99. 
 
 
 
ANEXO: ESTATUTOS ESPECIAIS—Sistematização  
(no original) 
 
SECÇÃO I: Estatuto do Trabalhador-Estudante 
SECÇÃO II: Estatuto do Dirigente Associativo 
SECÇÃO III: Estatuto das Mães e Pais Estudantes e da  
Estudante Grávida 
SECÇÃO IV: Estatuto do Estudante Militar 
SECÇÃO VI: Estatuto do Atleta de Alta Competição 
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Aviso. - Por despacho de 31-7-90 do Reitor da Universida-
de de Lisboa, nos termos da al. e) do art. 44.º dos Estatu-
tos da Universidade, foram aprovados os Estatutos do Insti-
tuto de Ciências Sociais que a seguir se publicam. 
 
8-8-90. - Pelo Reitor, Maria José Miranda. 
 
 
ESTATUTOS DO INSTITUTO DE CIÊNCIAS SOCIAIS 
 
 
Preâmbulo 
O Instituto de Ciências Sociais foi criado na Universidade de 
Lisboa pelo Decreto-Lei n.º 46/82, de 10 de Fevereiro, que 
o definiu como um «organismo interdisciplinar de investiga-
ção e formação científicas». Coube-lhe, assim, desde o iní-
cio, exercer dois tipos fundamentais de actividades: por um 
lado, efectuar «estudos e investigações de índole funda-
mental ou aplicada ou ainda orientados para o ensino»; por 
outro, «proporcionar meios de formação científica de inves-
tigadores e docentes de ciências sociais». Tais competên-
cias ficaram, porém, subordinadas a certas finalidades bási-
cas, designadamente a de «fomentar o progresso das ciên-
cias sociais» e a de «promover um conhecimento cada vez 
mais perfeito da sociedade portuguesa» e «dos seus proble-
mas de desenvolvimento e transformação social». 
No entanto, o Instituto de Ciências Sociais não surgiu do 
nada. Resultou, de facto, da institucionalização do Gabinete 
de Investigações Sociais (GIS), a princípio um pequeno 
centro de estudos quase meramente informal, fundado em 
1962, mas onde as realidades sociais e os problemas espe-
cíficos da sociedade portuguesa foram investigados sob 
ópticas inovadoras e pioneiras, ao mesmo tempo que se 
levava a cabo um proficiente trabalho de formação de espe-
cialistas em ciências sociais, até então quase inexistentes 
no País. A criação do Instituto de Ciências Sociais, em 
1982, bem como as definições legais acima recordadas, 
representaram a consagração jurídico-institucional das acti-
vidades desenvolvidas, da obra realizada e da evolução 
sofrida pelo GIS, ao longo de 20 anos. 
Oito anos depois da sua criação, o Instituto de Ciências 
Sociais, passa a reger-se por novos estatutos, pensados e 
elaborados de acordo com a Lei n.º 108/88, de 24 de 
Setembro (autonomia das universidades) e com os Estatu-
tos da Universidade de Lisboa. Trata-se de uma oportunida-
de, que não poderia perder-se, de adaptar os princípios 
orientadores e os dispositivos orgânicos e funcionais do 
Instituto às novas circunstâncias, internas e externas que 
defronta. 
De facto, em oito anos, o ICS pôde crescer, diferenciar-se e 
enriquecer notavelmente o seu capital científico e humano, 
contando por isso hoje com uma elevada e cada vez maior 
percentagem de doutores. Por outro lado, a sociedade por-
tuguesa tem registado um processo de mudanças múltiplas 
e aceleradas em todos os domínios, o que multiplica de 
forma impressionante as necessidades de investigações e 
intervenções sociais. Além disso, o ensino universitário das 
ciências sociais e o correspondente mercado de empregos 
têm acusado muito significativos incrementos e diversifica-
ções. Por todos estes motivos, conservando embora intacta 
a natureza essencial do Instituto como «organismo interdis-
ciplinar de investigação e formação científicas», não pode-
riam manter-se inalteradas nem a definição estatutária das 
suas funções, nem a das suas estruturas orgânicas e fun-
cionais. 
Os presentes Estatutos do Instituto de Ciências Sociais 
adoptam, por isso, um novo quadro de orientações institu-
cionais e um novo esquema de órgãos e competências. Jul-
ga-se que, além de serem os mais adequados ao novo cir-
cunstancialismo referido, correspondem também - como o 
dispõe o n.º 1 do artigo 27.º da Lei n.º 108/88 - ao impera-
tivo da «plena transferência e democraticidade», de modo a 
assegurar a todos os membros do Instituto «uma participa-
ção real nas tomadas de decisão e um acompanhamento 
eficaz na gestão, bem como a sua fiscalização. 
 
 
CAPÍTULO I 
NATUREZA, ATRIBUIÇÕES E DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 
Artigo 1.º 
(Definição e enquadramento institucional) 
1 - O Instituto de Ciências Sociais (ICS), sucessor do Gabi-
nete de Investigações Sociais, cuja herança invoca, é um 
organismo interdisciplinar 
de investigação e formação científicas integrado na Univer-
sidade de Lisboa. 
 
2 - Integra todas as pessoas que nele trabalham permanen-
temente nos campos da investigação, da formação ou dos 
serviços de apoio. 
 
3 - Rege-se pelos presentes estatutos, cujas eventuais 
lacunas serão preenchidas de acordo com os estatutos da 
Universidade de Lisboa e com a lei da autonomia das uni-
versidades. 
 
Artigo 2.º 
(Personalidade e autonomia) 
1 - O ICS tem personalidade jurídica e goza de autonomia 
estatutária, administrativa, patrimonial, financeira, pedagó-
gica e científica. 
 
2 - O seu regime disciplinar é o da Universidade de Lisboa. 
 
3 - O ICS define, programa, conduz e executa livremente 
toda a sua actividade, não aceitando constrangimentos polí-
ticos, religiosos ou ideológicos e visando acima de tudo a 
qualidade científica. 
 
Artigo 3.º 
(Funções) 
No quadro geral dos fins da Universidade de Lisboa, o ICS 
tem por missão: 
  
a) Fomentar o progresso das Ciências Sociais; 
b) Formar cientistas sociais; 
c) Contribuir em especial para o conhecimento da 
sociedade portuguesa e apoiar o seu desenvolvi-
mento mediante a prestação de serviços de 
investigação aplicada; 
d) Colaborar com outras instituições portuguesas 
de investigação e ensino, designadamente as da 
Universidade de Lisboa; 
e) Participar no desenvolvimento da colaboração 
internacional no campo das ciências sociais. 
 
Artigo 4.º 
(Atribuições) 
1 - Visando os referidos fins, cabe ao Instituto: 
 
a) Realizar por si ou em colaboração com entidades 
públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou 
internacionais, estudos e investigações de índole 
fundamental e aplicada; 
b) Organizar os concursos de admissão e de pro-
moção do seu pessoal científico; 
c) Organizar cursos, seminários, ou outras activi-
dades de formação de investigadores conducen-
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tes à obtenção de graus de mestre e doutor pela 
Universidade de Lisboa; 
d) Organizar cursos ou seminários de extensão e 
actualização de conhecimentos na área das 
Ciências Sociais; 
e) Assegurar a publicação, por diversos meios, de 
revistas, livros e outras obras de carácter cientí-
fico; 
f) Promover a realização de colóquios, seminários 
e outras reuniões científicas; 
g) Celebrar e executar acordos de colaboração ou 
contratos de prestação de serviços com outras 
entidades públicas ou privadas, nacionais, 
estrangeiras ou internacionais; 
h) Participar em actividades científicas promovidas 
por outras entidades, nomeadamente as inte-
gradas na Universidade de Lisboa; 
i) Assegurar, nos planos nacional e internacional, 
todos os contactos necessários a uma constante 
permuta de conhecimentos e informações. 
 
Artigo 5.º 
(Relações com a Universidade de Lisboa) 
Das actividades em colaboração com outras entidades, 
designadamente das previstas nas alíneas c) e g) do n.º 1 
do artigo anterior, o ICS manterá informada a Universidade 
de Lisboa e o seu reitor, procurando coordenar as suas ini-
ciativas com as das instituições que dela fazem parte. 
 
Artigo 6.º 
(Princípios de organização e de acção) 
1 - São princípios de organização e de acção do ICS: 
 
a) O rigor e a qualidade no trabalho científico; 
b) A desconcentração de funções e de responsabili-
dades institucionais, no quadro de uma coorde-
nação definida e assegurada pelo conselho cien-
tífico; 
c) A colegialidade dos órgãos directivos e a trans-
parência do seu funcionamento, garantida pela 
comunicação das suas deliberações ao pessoal 
do Instituto; 
d) A participação das diversas categorias do pes-
soal, sob formas estatutariamente previstas, na 
gestão das actividades do Instituto; 
e) A responsabilização de cada qual pela parte que 
lhe couber na direcção ou na execução das tare-
fas científicas, pedagógicas, técnicas ou admi-
nistrativas em que participe; 
f) O mérito nas admissões e promoções de todas 
as categorias de pessoal. 
 
2 - O ICS publicará anualmente os seus relatórios e contas 
e um programa de actividades. 
 
3 - O ICS fará publicar no Boletim da Universidade de Lis-
boa as principais deliberações dos seus órgãos e nele dará 
notícia das suas actividades de maior interesse público. 
 
Artigo 7.º 
(Fiscalização) 
1 - Os relatórios e as contas do ICS serão apreciados pela 
sua assembleia de representantes e pelos competentes 
órgãos da Universidade de Lisboa, sem prejuízo, quanto às 
segundas, da competência do Tribunal de Contas. 
 
2 - A actividade do ICS poderá ser avaliada por outras enti-
dades quando for definido o regime a que alude a alínea c) 
do artigo 63.º dos Estatutos da Universidade de Lisboa. 
 
Artigo 8.º 
(Participação noutras pessoas colectivas) 
Nos termos do artigo 13.º dos Estatutos da Universidade de 
Lisboa, o ICS pode: 
 
a) Constituir outras pessoas colectivas, de direito 
privado ou público e de natureza institucional ou 
associativa, sem carácter lucrativo, que concor-
ram para a realização dos seus fins estatutários; 
b) Participar por si ou como mandatário ou repre-
sentante da Universidade de Lisboa, na consti-
tuição de pessoas colectivas de direito privado 
ou público e de natureza institucional ou asso-
ciativa, com ou sem carácter lucrativo. 
 
Artigo 9.º 
(Símbolos e sede) 
1 - O ICS tem timbre e símbolos próprios, enquadrados 
pelos da Universidade de Lisboa. 
 
2 - Com sede em Lisboa, o Instituto pode possuir outras 
instalações ou delegações, na capital ou fora dela, necessá-
rias à prossecução dos fins para que foi criado. 
 
 
CAPÍTULO II 
ESTRUTURAS INTERNAS 
 
 
Secção I 
Disposições Gerais 
 
 
Artigo 10.º 
(Órgãos) 
1 - São órgãos internos do ICS: 
 
a) A assembleia de representantes; 
b) O conselho científico; 
c) O conselho directivo; 
d) O conselho administrativo. 
 
2 - Junto do conselho científico poderá funcionar uma 
comissão consultiva em que tomem assento personalidades 
académicas e não académicas exteriores ao ICS, cuja cola-
boração com o Instituto se afigure particularmente valiosa. 
 
Artigo 11.º 
(Mandatos electivos e por inerência) 
1 - Nos órgãos do ICS, os mandatos electivos têm a dura-
ção de três anos. 
 
2 - Além dos membros efectivos, serão sempre eleitos 
suplentes que assegurem eventuais substituições. 
 
3 - A substituição de membros por inerência, ausentes ou 
impedidos, caberá aos respectivos substitutos legais ou 
estatutários. 
 
4 - O mandato dos membros eleitos caducará quando dei-
xem de pertencer ao corpo que os elegeu e o dos membros 
por inerência quando cessem as funções em razão das 
quais foi conferido. 
5 - Os membros eleitos poderão ser destituídos pela maio-
ria absoluta do corpo ou órgão que os elegeu. 
 
6 - Salvo disposições em contrário dos Estatutos da Univer-
sidade de Lisboa, os princípios constantes neste artigo tam-
bém se aplicam à designação dos representantes do ICS 
nos órgãos dessa Universidade. 
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Artigo 12.º 
(Sistema eleitoral) 
1 - No ICS todas as eleições se realizarão por escrutínio 
secreto. 
 
2 - As eleições destinadas a designar representantes do 
pessoal em órgãos colegiais do Instituto ou da Universidade 
realizar-se-ão por corpos: o dos investigadores, o dos assis-
tentes e estagiários de investigação e o do pessoal não 
científico. 
 
3 - Quando em eleições para órgãos colegiais concorram 
duas ou mais listas, a atribuição dos mandatos far-se-á 
pelo sistema consagrado nos Estatutos da Universidade de 
Lisboa. 
 
Artigo 13.º 
(Incompatibilidades) 
Os cargos de presidente do conselho científico e de presi-
dente do conselho directivo não são acumuláveis. 
 
Artigo 14.º 
(Serviços) 
Sem prejuízo da criação de outros nem de fusões ou desdo-
bramentos que venham a tornar-se necessários, são servi-
ços do Instituto: 
 
a) A secretaria; 
b) A biblioteca; 
c) O centro de informática; 
d) O serviço de edições. 
 
Artigo 15.º 
(Estruturas de investigação e formação) 
1 - Os projectos de investigação constituem o cerne e o 
princípio básico de estruturação das actividades científicas 
do Instituto. 
 
2 - Nos referidos projectos, assim como nos seminários ou 
colóquios de investigação e discussão científicas, exprime-
se um espírito de livre iniciativa que não deve ser cerceado 
pelas estruturas formais de coordenação. 
 
3- O conselho científico definirá as normas do enquadra-
mento das actividades científicas do ICS e adaptá-las-á às 
necessidades que se forem manifestando. 
 
4 - Se o entender conveniente, o conselho científico poderá 
criar departamentos e núcleos de investigação, depois de 
ouvida a assembleia de representantes. 
 
5 - Para efeitos de ingresso no ICS e de progressão na car-
reira de investigação científica, o mesmo conselho definirá 
as grandes áreas em que devem ser abertos os respectivos 
concursos. 
 
 
Secção II 
Da Assembleia de Representantes 
 
Artigo 16. º 
(Natureza e competências) 
1 - A assembleia de representantes é o órgão representati-
vo máximo do ICS, no qual se exprime a multiplicidade dos 
corpos que o compõem. 
 
2 - Compete-lhe: 
 
a) Aprovar, nos termos do artigo 56.º, eventuais 
propostas de alteração estatutária; 
b) Aprovar, por maioria absoluta dos seus mem-
bros, o seu próprio regulamento interno e os 
regulamentos das eleições previstas nos artigos 
17.º e 28.º, bem como qualquer alteração 
daquele ou destes; 
c) Eleger o presidente do conselho directivo e deci-
dir da sua eventual substituição ou destituição, 
nos termos do artigo 28. º ou do n.° 5 do artigo 
11.º; 
d) Determinar, se necessário, a realização de elei-
ções extraordinárias de representantes dos cor-
pos no conselho directivo; 
e) Apreciar os relatórios e contas anuais do ICS e o 
seu programa de actividades, bem como os pla-
nos de desenvolvimento do Instituto; 
f) Aprovar a criação de departamentos e núcleos 
de investigação, mediante proposta do conselho 
científico; 
g) Discutir quaisquer assuntos que lhe sejam sub-
metidos, devendo fazê-lo quando forem levanta-
dos por metade dos seus membros eleitos, ou 
pêlos conselhos científico, directivo ou adminis-
trativo. 
 
Artigo 17.º 
(Composição) 
1 - São membros por inerência desta assembleia, o presi-
dente do conselho directivo, o presidente do conselho cien-
tífico e o secretário do Instituto. 
 
2 - São membros eleitos pelos respectivos corpos: 
 
a) Oito representantes dos investigadores do ICS; 
b) Oito representantes dos assistentes e estagiá-
rios de investigação; 
c) Oito representantes do pessoal não científico. 
 
3 - As referidas eleições realizar-se-ão, sob a presidência do 
presidente do conselho directivo, em reuniões gerais dos 
referidos corpos, por ele expressamente convocadas para o 
efeito. 
 
Artigo 18.º 
(Funcionamento) 
1 - A assembleia de representantes reunirá ordinariamente: 
 
a) Uma vez por ano, para apreciar os relatórios e 
contas do Instituto, bem como o seu programa 
de actividades, e, ainda, eventualmente, os seus 
planos de desenvolvimento, podendo a reunião 
ocupar um máximo de três dias; 
b) De três em três anos, para eleger o presidente 
do conselho directivo, precedendo prévia apre-
ciação do programa dos candidatos, a qual 
durará no máximo dois dias. 
 
2 - Reunirá extraordinariamente quando convocada pelo 
conselho científico, ou pelo conselho directivo ou por meta-
de dos seus membros -com, pelo menos, três dias de ante-
cedência e devendo a convocatória conter uma inderrogável 
ordem de trabalhos -, para exercer alguma ou algumas das 
competências referidas nas alíneas a), b), d), f) e g) e na 
segunda parte da alínea c) do n.º 2 do artigo 16.º dos pre-
sentes estatutos. 
 
3 - Seja ordinária ou extraordinária, só poderá realizar-se 
quando nela participem, pelo menos, 15 membros e as suas 
deliberações serão tomadas por maioria simples dos pre-
sentes, sempre que estes estatutos não prevejam maiorias 
qualificadas. 
196 
 
Estatutos do Instituto de Ciências Sociais 
DR nº213, II Série, 14 de Setembro de 1990 
4 - Quando outra solução não seja adoptada pela maioria 
dos membros presentes, a presidência da mesa da assem-
bleia de representantes incumbirá ao mais antigo, no ICS, 
dos mais graduados investigadores presentes, assessorado 
pelo secretário do Instituto ou pelo mais antigo dos funcio-
nários superiores presentes. 
 
5 - Os presidentes dos conselhos científicos e directivo e os 
representantes, neste último, dos diversos corpos do ICS, 
não farão parte da mesa da assembleia de representantes. 
 
 
Secção III 
Do Conselho Científico 
 
 
Artigo 19.º 
(Natureza e competências) 
1 - O conselho científico é o órgão responsável pela defini-
ção e pela condução da política geral do ICS, compreenden-
do a orientação e a coordenação, nas suas grandes linhas, 
das actividades sectoriais. 
 
2 - Compete-lhe designadamente: 
 
a) Estimular as actividades científicas do Instituto e 
estruturá-las, regulamentando-as nas suas 
linhas gerais; 
b) Discutir e aprovar os programas e projectos de 
investigação e actividades complementares, 
bem como acompanhar e coordenar a respectiva 
execução; 
c) Planificar as acções deformação do Instituto 
definindo e promovendo os cursos de pós-
graduação que nele se realizem; 
d) Acompanhar a actividade dos estagiários e dos 
assistentes de investigação, de modo a assegu-
rar a sua adequada formação científica e a sua 
plena integração no ICS; 
e) Desempenhar as funções que, segundo o n.° 5 
do artigo 4. º do Decreto-Lei n. º 68/88, de 3 de 
Março, cabem aos conselhos responsáveis das 
actividades de formação (CRAF); 
f) Apreciar a orientação da revista Análise Social; 
g) Emitir directrizes gerais relativas às actividades 
da biblioteca, do centro de informática, do servi-
ço de edições e de quaisquer outros serviços 
científicos que no ICS venham a ser criados; 
h) Aprovar os acordos e contratos de incidência 
científica ou pedagógica entre o Instituto e 
quaisquer outras entidades; 
i) Definir as prioridades orçamentais do Instituto; 
j) Decidir a abertura de concursos de admissão ou 
de promoção de pessoal científico e propor as 
contratações, nomeações e provimentos que lhe 
digam respeito, bem como as propostas de con-
tratação em regime livre de colaboradores cien-
tíficos eventuais; 
l) Dar parecer sobre o recrutamento do secretário 
do Instituto;                    
m) Fazer propostas e dar pareceres relativos à 
aquisição de equipamento científico, bibliográfi-
co e documental. 
 
3 - Na realização do previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 
4.º, observar-se-á o seguinte: 
 
a) As competências cometidas aos conselhos cien-
tíficos das faculdades serão exercidas pelo con-
selho científico do ICS e as cometidas aos pro-
fessores das primeiras poderão sê-lo por investi-
gadores do segundo; 
b) Por decisão da maioria absoluta dos membros 
do conselho cientifico do ICS, poderão ser admi-
tidos doutorandos desprovidos de licenciaturas 
na área das Ciências Sociais mas cujos currícu-
los atestem uma suficiente formação científica. 
 
Artigo 20.º 
(Competência relativa a órgãos 
e serviços do Instituto) 
1 - O conselho científico elege: 
 
a) O director da revista Análise Social; 
b) Os responsáveis científicos pela biblioteca, pelo 
centro de informática e pelo serviço de edições 
do ICS; 
c) Os responsáveis pela organização dos cursos de 
pós-graduação do Instituto. 
 
2 - Poderá demitir uns e outros por voto da maioria absolu-
ta dos seus membros. 
 
Artigo 21.º 
(Composição) 
1 - O conselho científico é composto por todos os investiga-
dores do Instituto que nele trabalhem em regime de tempo 
integral. 
 
2 - O conselho elege o seu presidente por um período de 
três anos, renovável uma só vez. 
 
3 - Em caso de impedimento prolongado do presidente, o 
conselho procederá à eleição de outro para novo mandato. 
 
Artigo 22.º 
(Funcionamento) 
1 - O conselho científico reúne ordinariamente, pelo menos 
uma vez por mês e extraordinariamente quando convocado 
pelo seu presidente ou por metade dos seus membros. 
Enviada a todos os membros com um mínimo de três dias 
de antecedência, a convocatória extraordinária há-de conter 
uma ordem de trabalhos. 
 
2 - Em qualquer caso, o conselho só poderá deliberar - por 
maioria simples, salvo expressa disposição em contrário - 
quando esteja presente a metade dos seus membros mais 
um. 
 
3 - Nos casos de ausência ou impedimento do presidente, 
as reuniões do conselho científico serão dirigidas pelo mais 
antigo, no Instituto, dos mais graduados membros presen-
tes, o qual dará publicidade às respectivas deliberações, 
promovendo a sua execução e dando despacho aos assun-
tos correntes do conselho enquanto a ausência ou impedi-
mento se mantiver. 
 
4 - O conselho científico elabora o seu próprio regulamento 
interno, que será tornado público. 
 
5 - Por maioria absoluta dos seus membros, o conselho 
poderá delegar competências numa comissão permanente 
de, pelo menos, cinco investigadores que dele façam parte, 
comissão essa cujo estatuto constará do referido regula-
mento interno. 
 
6 - Não poderá porém delegar as competências constantes 
das alíneas a), in fine, c), primeira parte, g), h), i) e j) do 
n.º 2 do artigo 19.º, nem deve qualquer delegação ser tão 
ampla ou incondicionada que retire ao plenário do conselho 
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a função dirigente que lhe cabe ou a possibilidade de con-
trolar a actividade da comissão. 
 
7 - Havendo comissão permanente, o plenário do conselho 
reunirá, pelo menos, de três em três meses. 
 
8 - Das deliberações da comissão permanente caberá recur-
so para o plenário do conselho. 
 
Artigo 23.º 
(Do presidente do conselho científico) 
1 - O presidente do conselho científico é o seu representan-
te e o primeiro responsável por toda a sua acção: 
 
2 - Internamente, compete-lhe: 
 
a) Convocar o conselho e presidir às suas reuniões; 
b) Dar publicidade às suas deliberações, promo-
vendo a execução das que não forem directa-
mente cometidas a outros membros do conse-
lho; 
c) Coordenar as suas actividades, assegurar a ela-
boração dos relatórios anuais de actividade cien-
tífica do Instituto e promover a sua publicação; 
d) Fomentar a discussão, no conselho, das grandes 
opções programáticas e das prioridades orça-
mentais. 
 
3- Externamente: 
 
a) Será por inerência, um dos representantes do 
ICS no Senado Universitário; 
b) Poderá, sempre que necessário, acompanhar o 
presidente do conselho directivo nas suas activi-
dades representativas, quando estas tenham 
cunho marcadamente científico; 
c) Conduzirá a negociação dos acordos ou contra-
tos de objecto científico entre o ICS e quaisquer 
outras entidades, cabendo-lhe propor ao conse-
lho a sua aprovação; 
d) Presidirá aos júris de concursos de admissão ou 
promoção de pessoal científico. 
 
4 - O presidente do conselho científico exercerá as respecti-
vas funções em regime de dedicação exclusiva. 
 
 
Secção IV 
Do Conselho Directivo 
 
 
Artigo 24.º 
(Natureza e competências do conselho directivo) 
1 - O conselho directivo é o órgão de gestão administrativa 
e financeira do ICS. 
 
2 - Compete-lhe, designadamente: 
 
a) Executar, dentro das possibilidades orçamentais, 
as deliberações da assembleia de representan-
tes e do conselho científico e coordenar toda a 
actividade administrativa e financeira ou relativa 
ao património do Instituto; 
b) Assegurar a realização de todas as eleições pre-
vistas nestes estatutos, à excepção da do presi-
dente do conselho científico; 
c) Aprovar os relatórios e contas, bem como os 
projectos anuais de orçamento, de acordo com 
as prioridades definidas pelo conselho científico; 
d) Determinar a abertura de concursos de admis-
são ou de promoção de pessoal não científico e 
propor as respectivas nomeações e contrata-
ções; 
e) Deliberar sobre as aquisições necessárias ao 
bom funcionamento do Instituto e promovê-las; 
f) Aceitar liberalidades feitas ao Instituto. 
 
Artigo 25.º 
(Composição do conselho directivo) 
1 - O conselho directivo compreende o seu presidente, um 
representante dos investigadores, outro dos assistentes e 
estagiários de investigação, outro do pessoal não científico 
e o secretário do Instituto. 
 
2 - O presidente será eleito pela assembleia de represen-
tantes, nos termos do artigo 28.º. 
 
3 - O secretário do Instituto é membro do conselho por 
inerência. 
 
4 - Os restantes vogais serão eleitos separadamente pelos 
respectivos corpos, em assembleias expressamente convo-
cadas para o efeito. 
 
5 - Os mandatos do presidente e dos vogais eleitos terão a 
duração de três anos, sendo renovável uma só vez. 
 
6 - Os vogais eleitos nos termos da alínea d) do n.º 2 do 
artigo 16.º iniciarão um novo mandato. 
 
Artigo 26.º 
(Funcionamento do conselho directivo) 
 
1 - O conselho directivo reunirá ordinariamente, pelo 
menos, uma vez por mês e extraordinariamente quando, 
com uma antecedência mínima de dois dias, for convocado 
pelo seu presidente ou pela maioria dos seus membros. 
 
2 - As deliberações do conselho poderão ser tomadas por 
maioria simples dos membros presentes, em número nunca 
inferior a três. 
 
3 - O conselho elabora o seu próprio regulamento, que será 
tornado público. 
 
Artigo 27.º 
(Do presidente do conselho directivo) 
1 - O presidente do conselho directivo dá corpo à unidade 
do ICS, vela pelo cumprimento da lei e dos estatutos e diri-
ge todos os seus serviços que não dependam directamente 
do conselho científico. 
 
2- Externamente, compete-lhe: 
 
a) Representar, em geral, o Instituto, sem prejuízo 
do disposto no n.º 3 do artigo 23.º; 
b) Representá-lo em juízo; 
c) Harmonizar quanto possível a actuação dos seus 
representantes na assembleia e no senado da 
Universidade de Lisboa, dos quais é membro por 
inerência; 
d) Colaborar estreitamente com a Reitoria e com 
as direcções das faculdades dessa mesma Uni-
versidade; 
e) Firmar os acordos ou contratos entre o Instituto 
e outras entidades, precedendo aprovação do 
conselho científico quando incidam sobre maté-
rias da competência deste último. 
 
3 - Internamente, cabe-lhe: 
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a) Colaborar com o conselho científico e com o 
respectivo presidente na execução das políticas 
por ele definidas e na elaboração dos planos de 
desenvolvimento do Instituto; 
b) Verificar a legalidade das despesas efectuadas e 
autorizar a realização dos respectivos pagamen-
tos; 
c) Promover a elaboração dos projectos de orça-
mento do ICS sob proposta do conselho admi-
nistrativo e de acordo com as disposições legais 
aplicáveis; 
d) Promover a elaboração da conta de gerência 
dentro dos prazos legais; 
e) Proceder periodicamente à verificação dos fun-
dos em cofre e fiscalizar a escrituração da con-
tabilidade; 
f) Promover a organização e permanente actuali-
zação do inventário e cadastro dos bens móveis 
e imóveis do ICS. 
 
2 - São membros do conselho administrativo o presidente 
do conselho directivo, o secretário do Instituto, o chefe da 
secção de contabilidade e o encarregado da tesouraria do 
Instituto. 
 
Artigo 28.º 
(Eleição e substituição do presidente do conselho 
directivo) 
1 - O presidente do conselho directivo é eleito, de entre os 
investigadores do Instituto, em reunião da assembleia de 
representantes expressamente convocada para o efeito. 
 
2 - Para que se vote, em qualquer volta, terão de estar 
presentes, pelo menos, dois terços dos membros da assem-
bleia. 
 
3 - Considerar-se-á eleito o candidato que, numa primeira 
volta, obtenha a maioria absoluta dos votos validamente 
expressos. Caso nenhum o consiga, a eleição decidir-se-á 
por maioria simples numa volta seguinte, reservada aos 
dois candidatos mais votados ou ao candidato único, se 
apenas um tiver concorrido. 
 
4 - Nas suas ausências e impedimentos, o presidente do 
conselho directivo será substituído pelo vogal eleito pelos 
membros presentes se outra solução não decorrer dos pre-
sentes estatutos, dos da Universidade de Lisboa ou da lei. 
 
5 - Em caso de impedimento prolongado do presidente do 
conselho directivo, a assembleia de representantes proce-
derá à sua substituição elegendo outro para novo mandato. 
 
 
Secção V 
Do Conselho Administrativo 
 
 
Artigo 29.º 
(Competência e composição) 
Ao conselho administrativo do ICS, que tem a competência 
fixada na legislação em vigor para os organismos dotados 
de autonomia administrativa e financeira e também a que, 
nos termos do nº 2 do artigo 56º. dos Estatutos da Univer-
sidade de Lisboa, lhe for delegada pelo conselho adminis-
trativo desta última, compete, designadamente: 
 
a) Encarregar-se dos processamentos legais ati-
nentes às verbas do orçamento da Universidade, 
do Orçamento do Estado e do PIDDAC ou a 
quaisquer outras receitas do Instituto; 
b) Verificar a legalidade das despesas efectuadas e 
autorizar a realização dos respectivos pagamen-
tos; 
c) Promover a elaboração dos projectos de orça-
mento do ICS sob proposta do conselho admi-
nistrativo e de acordo com as disposições legais 
aplicáveis; 
d) Promover a elaboração da conta de gerência 
dentro dos prazos legais; 
e) Proceder periodicamente à verificação dos fun-
dos em cofre e fiscalizar a escrituração da con-
tabilidade; 
f) Promover a organização e permanente actuali-
zação do inventário e cadastro dos bens móveis 
e imóveis do ICS. 
 
2 - São membros do conselho administrativo o presidente 
do conselho directivo, o secretário do Instituto, o chefe da 
secção de contabilidade e o encarregado da tesouraria do 
Instituto. 
 
 
Secção VI 
Do Secretário e da Secretaria 
 
 
Artigo 30.º 
(Função e competências do secretário) 
1 - Dependendo hierarquicamente do presidente do conse-
lho directivo, o secretário do ICS é, nos domínios adminis-
trativo e financeiro, o primeiro colaborador de todos os 
órgãos do Instituto. 
 
2 - Além das competências previstas na lei, e sem excluir 
outras decorrentes da sua estreita ligação com esses 
órgãos, o secretário: 
 
a) Dirige a secretaria e coordena as actividades 
das suas diversas secções; 
b) É membro por inerência do conselho directivo e 
do conselho administrativo; 
c) Secretaria as reuniões do conselho científico, 
sem direito de voto mas podendo pronunciar-se 
acerca da interpretação e aplicação de textos 
legais ou estatutários, bem como sobre factos e 
realidades de que tenha conhecimento relacio-
nados com os assuntos debatidos; 
d) Secretaria os júris dos concursos de admissão e 
promoção que se realizem no ICS e ainda, 
quando necessário, outras reuniões orientadas 
pelo presidente do conselho directivo ou pelo 
presidente do conselho científico; 
e) Apoia, em toda a medida do possível, as activi-
dades científicas e de formação do ICS, colabo-
rando, designadamente, com os responsáveis de 
departamentos, núcleos, seminários e projectos, 
bem como com os responsáveis pelos serviços 
científicos do Instituto. 
 
Artigo 31.º 
(Nomeação e demissão do secretário) 
1 - O secretário do ICS é nomeado pelo reitor, sob proposta 
do presidente do conselho científico e procedendo parecer 
do conselho científico. 
 
2 - O secretário do ICS será recrutado entre licenciados em 
Direito que preencham as condições gerais exigidas pelo 
Decreto-Lei n.º 323/89, de 26 de Setembro, ou então, ao 
abrigo do n.º 7 do artigo 4.º desse mesmo diploma, de 
entre os chefes de repartição ou de secção do Instituto sem 
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licenciatura. 
 
3 - Em caso de ausência ou impedimento do secretário, o 
presidente do conselho directivo do Instituto designará um 
funcionário que o substitua no exercício das suas funções. 
 
4 - O secretário do ICS serve o Instituto em regime de 
dedicação exclusiva e com isenção de horário de trabalho. 
 
Artigo 32.º 
(Da secretaria) 
1 - A secretaria do ICS é o serviço que, orientado pelo 
secretário, dá execução administrativa e financeira às deci-
sões dos competentes órgãos do Instituto. 
 
2 - Compete-lhe, designadamente: 
 
a) Desempenhar as tarefas relativas à contabilida-
de, ao economato, ao expediente e à gestão 
corrente dos assuntos de pessoal; 
b) Prestar apoio administrativo e de secretariado 
aos órgãos do ICS e às actividades de investiga-
ção e ensino do Instituto; 
c) Preparar o projecto anual de orçamento e cola-
borar com o conselho directivo e com o conselho 
administrativo na elaboração dos relatórios e 
contas; 
d) Zelar pela conservação e bom aproveitamento 
do material, edifícios e dependências do Institu-
to; 
e) Organizar e manter actualizado o cadastro dos 
seus bens; 
f) Arquivar os documentos que devam ser conser-
vados, de modo a permitir uma fácil consulta. 
 
3 - Os regulamentos da secretaria, compreendendo desig-
nadamente as secções de pessoal, contabilidade e econo-
mato, são elaborados pelo presidente do conselho directivo, 
assessorado pelo secretário do Instituto e aprovados pelo 
conselho directivo. 
 
4 - Por conveniência de serviço e sob proposta do conselho 
científico, o conselho directivo pode desvincular temporaria-
mente funcionários da secretaria para os colocar na directa 
dependência de departamentos, núcleos ou projectos de 
investigação do Instituto, junto dos quais desempenharão 
funções semelhantes às que naquela lhes couberem. 
 
5 - A desvinculação temporária acima referida, se for efec-
tuada para outras delegações do ICS, fora da capital, care-
ce de concordância dos funcionários. 
 
 
CAPÍTULO III 
DO PESSOAL 
 
 
Secção I 
Disposições Gerais 
 
 
Artigo 33.º 
(Direitos comuns) 
1 - São direitos de todos os membros do ICS: 
 
a) O de participarem em todas as iniciativas e acti-
vidades do Instituto relacionadas com as fun-
ções de cada qual; 
b) O de serem regularmente informados das deli-
berações dos órgãos do Instituto, bem como das 
iniciativas e actividades referidas na alínea ante-
rior; 
c) O de exercerem todos os direitos eleitorais acti-
vos e passivos que lhes são atribuídos pelos 
presentes estatutos; 
d) O de progredirem nas suas carreiras de acordo 
com os próprios méritos, designadamente atra-
vés de concursos abertos e imparciais, organiza-
dos de acordo com critérios transparentes e 
objectivos; 
e) O de proporem aos órgãos competentes a aqui-
sição de equipamentos e a adopção de outras 
medidas tendentes a contribuir, directa ou indi-
rectamente, para a melhoria dos serviços. 
 
Artigo 34.º 
(Direitos especiais) 
1 - Sem prejuízo de outros usuais na comunidade académi-
ca, são direitos próprios do pessoal científico: 
 
a) O de submeter à comunidade científica e aos 
órgãos do Instituto projectos de investigação e 
outras propostas de actividade, que deverão 
obter atempadas e fundamentadas respostas 
institucionais; 
b) O de utilizar documentos, ficheiros, livros e 
outros equipamentos do Instituto; 
c) O de dispor de apoio técnico, administrativo e 
financeiro para a realização das suas actividades 
científicas; 
d) O de se candidatar no exterior do ICS a graus e 
títulos académicos e o de obter o reconhecimen-
to dos mesmos para efeitos de carreira no Insti-
tuto, nos termos legais; 
e) O de conhecer todas as decisões, pareceres e 
relatórios do conselho científico referentes às 
suas actividades, a pedido dos interessados, 
essas informações serão obrigatoriamente tor-
nadas públicas. 
 
2 - São direitos próprios dos estagiários e assistentes de 
investigação: 
 
a) O de obterem do Instituto condições de enqua-
dramento, orientação e formação que lhes asse-
gurem o pleno desenvolvimento das suas capa-
cidades científicas; 
b) O de escolherem os seus orientadores dentro ou 
fora do Instituto, bem como o de proporem ao 
conselho científico a sua substituição, desde que 
haja fundamento para tal. 
 
3 - São direitos próprios do pessoal não científico: 
 
a) O direito à formação profissional; 
b) O direito a participar na modernização dos servi-
ços e na promoção da sua eficiência. 
 
Artigo 35.º 
(Deveres) 
1 - São deveres comuns dos membros do ICS: 
 
a) O de desempenharem assídua e zelosamente as 
suas funções; 
b) O de participarem activamente em todas as ini-
ciativas e actividades do Instituto que lhes 
digam respeito; 
c) O de contribuírem, na medida das próprias for-
ças, para a sua gestão e desenvolvimento. 
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2 - São deveres especiais dos membros do pessoal científi-
co: 
 
a) O de exercerem as funções subjacentes ao con-
teúdo funcional das categorias da carreira de 
investigação científica, de acordo com a respec-
tiva definição legal; 
b) O de informarem os colegas sobre os projectos 
e outras actividades prosseguidas e sobre os 
resultados obtidos; 
c) O de prestarem apoio científico aos colegas que 
o solicitem; 
d) O de publicarem na Análise Social ou noutras 
edições do Instituto, com alguma frequência, 
trabalhos científicos; 
e) O de remeterem ao conselho científico um rela-
tório anual de actividades; 
f) O de, salvo grave impedimento, aceitarem parti-
cipar em júris de concursos e orientar pós-
graduados. 
 
 
Secção II 
Das Carreiras 
 
 
Artigo 36.º 
(Disposições gerais) 
1 - Nos termos da legislação em vigor, o quadro do ICS 
compreende as carreiras de pessoal de investigação, técni-
co superior, informática, técnico profissional, administrati-
vo, operário e auxiliar, podendo ser alterado quando os 
objectivos e necessidades do Instituto o justifiquem. 
 
2 - Dessas alterações, quando não impliquem aumento de 
encargos, o ICS dará sempre conhecimento público. Quan-
do o impliquem, deverão seguir os trâmites previstos na lei 
da autonomia das universidades. 
 
3 - A alteração do quadro nos termos da primeira parte do 
número anterior compete conjuntamente ao conselho cien-
tífico e ao conselho directivo. 
 
Artigo 37.º 
(Da carreira de investigação) 
1 - As categorias da carreira de investigação e os seus con-
teúdos funcionais, bem como as formas de admissão e pro-
moção do pessoal científico, são os estabelecidos no res-
pectivo estatuto legal. 
 
2 - A concretização das admissões e promoções do pessoal 
científico far-se-á por despacho reitoral sobre proposta do 
conselho científico, podendo efectuar-se por conveniência 
urgente de serviço. 
 
3 - Os assistentes e os estagiários de investigação serão 
contratados além do quadro, tendo em conta a dimensão 
do ICS e as suas necessidades em matéria de constituição 
de equipas científicas. 
 
Artigo 38.º 
(Pessoal de investigação convidado) 
1 - Quando as suas actividades científicas o requeiram, 
pode o ICS contratar, além do quadro, pessoal de investi-
gação nacional ou estrangeiro em regime de dedicação 
exclusiva, de tempo integral ou de tempo parcial. 
 
2 - Esse pessoal de investigação integrará categorias cujas 
denominações serão as da carreira de investigação, acresci-
das da palavra "convidado". 
3 - Os estagiários de investigação não podem ingressar no 
Instituto como convidados. 
 
Artigo 39.º 
(Formas de contratação) 
1 - A celebração de contratos além do quadro com pessoal 
de investigação convidado, independentemente das habili-
tações exigidas para as categorias da carreira de investiga-
ção, basear-se-á no currículo científico dos interessados e 
efectuar-se-á, sob proposta devidamente fundamentada do 
conselho científico e aprovada pela maioria dos seus mem-
bros. 
 
2 - Os referidos contratos terão a duração de um a três 
anos e serão renováveis mediante deliberação do conselho 
científico, baseada em proposta de um investigador do ICS 
e no relatório de actividades do interessado. 
 
3 - Os contratos a que se refere o presente artigo conferem 
aos interessados a qualidade de agentes administrativos. 
 
Artigo 40.º 
(Remunerações) 
1 - Quando em regime de dedicação exclusiva ou 
de tempo integral, o pessoal de investigação convidado 
auferirá remunerações base iguais às das correspondentes 
categorias do quadro em idêntico regime. 
2 - O horário do regime de tempo parcial variará 
entre um mínimo de 12 horas e um máximo de 20 horas 
semanais. 
3 - Quando em regime de tempo parcial, a remu-
neração base oscilará, consoante o horário praticado, entre 
35 % e 60 % do vencimento correspondente ao regime de 
tempo integral. 
 
Artigo 41.º 
(Outras formas de recrutamento 
de pessoal científico) 
1 - Dentro das suas disponibilidades orçamentais, pode o 
ICS: 
 
a) Contratar, para colaborar em determinados pro-
jectos cientí-ficos do Instituto, pessoal de inves-
tigação, nacional ou estran-geiro, necessário à 
sua realização; 
b) Pagar, designadamente a pessoal docente e a 
estudantes de estabelecimentos de ensino supe-
rior, remunerações à tarefa; 
c) Conceder bolsas de investigação, de acordo com 
o respectivo estatuto legal, e acolher bolseiros 
de outras entidades nacionais, estrangeiras ou 
internacionais. 
 
2 - As situações a que se refere o número anterior não con-
ferem a qualidade de agente administrativo. 
 
3 - As condições de remuneração do pessoal recrutado nos 
termos no n.º 1 serão definidas pelo conselho directivo, 
mediante proposta fundamentada do conselho científico. 
 
Artigo 42.º 
(Formas especiais de vínculo ao Instituto) 
1 - O ICS poderá integrar: 
 
a) Como investigadores jubilados, investigadores 
do Instituto aposentados; 
b) Como investigadores associados ou como inves-
tigadores visitantes, cientistas sociais nacionais 
ou estrangeiros de reconhecido mérito que cola-
borem com o Instituto a título permanente ou 
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temporário. 
 
2 - As formas concretas de vinculação ao Instituto destes 
investigadores, bem como os direitos e deveres correspon-
dentes, serão regulamentados pelo conselho científico. 
 
Artigo 43.º 
(Das carreiras técnica superior, informática, técnico-
profissional, administrativa, operária e auxiliar) 
1 - As regras de ingresso e de acesso do pessoal das carrei-
ras do quadro do Instituto não afecto à investigação são as 
constantes da lei geral, quando essas carreiras não sejam 
objecto de lei especial. 
 
2 - O acto constitutivo da relação jurídica de emprego do 
pessoal pertencente ao quadro do ICS é a nomeação, nos 
termos da lei geral. 
 
Artigo 44.º 
(Dos lugares de chefia) 
1 - Os lugares de chefe de repartição serão preenchidos por 
chefes de secção com um mínimo de três anos de bom e 
efectivo serviço na categoria ou por indivíduos habilitados 
com curso superior adequado. 
 
2 - Os lugares de chefe de secção serão preenchidos por 
funcionários que reúnam os requisitos exigidos pela lei 
geral ou por indivíduos habilitados com curso superior ade-
quado. 
 
Artigo 45.º 
(Da carreira de informática) 
Os lugares de ingresso na carreira de informática serão 
providos nos termos da lei geral, podendo também sê-lo, 
com preterição das habilitações literárias, por funcionários 
do ICS que exerçam efectivamente funções nesta área há 
pelo menos cinco anos e possuam os conhecimentos exigi-
dos para o cargo, desde que da respectiva transição não 
resulte aumento de vencimentos. 
 
Artigo 46.º 
(Outras formas de recrutamento de pessoal técnico e 
administrativo) 
1 - Quando os meios humanos disponíveis sejam insuficien-
tes e se não justifique o recurso a formas permanentes de 
vinculação, o ICS poderá, para apoio das suas actividades 
científicas, celebrar contratos de trabalho a termo certo 
previsto na lei geral. 
 
2 - Sempre que tal se mostre mais vantajoso, o ICS tam-
bém poderá proceder ao recrutamento de pessoal técnico 
em regime de tempo parcial ou de tarefa. 
 
3 - Quando o pessoal referido nas alíneas anteriores deva 
prestar colaboração directa a projectos ou serviços científi-
cos do Instituto, a sua contratação far-se-á sob proposta do 
responsável pelo serviço ou projecto em apreço, aprovada 
pelo conselho científico. 
 
4 - Sempre que possível, os contratados perceberão remu-
nerações indexadas a uma categoria de carreira existente 
no ICS. 
 
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO IV 
PATRIMÓNIO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
 
 
Artigo 47.º 
(Património) 
O património do ICS inclui todos os bens e direitos que pelo 
Estado, pela Universidade de Lisboa ou por outras entida-
des públicas ou privadas tenham sido afectados à realização 
dos seus fins, bem como os adquiridos pelo Instituto a títu-
lo oneroso ou gratuito. 
 
Artigo 48.º 
(Receitas) 
1 - O ICS arrecadará e administrará as suas receitas e 
satisfará por meio delas os encargos da sua actividade. 
 
2 - Constituirão receitas do Instituto: 
 
a) As dotações que lhe forem concedidas pelo Esta-
do; 
b) Os subsídios, subvenções, participações, doa-
ções, heranças e legados que lhe forem deixa-
dos, feitos ou concedidos por quaisquer entida-
des públicas ou privadas, nacionais, estrangei-
ras ou internacionais; 
c) As quantias cobradas por serviços que preste a 
entidades públicas ou particulares, incluindo as 
provenientes de actividades de formação; 
d) O produto da venda de publicações; 
e) Os juros de contas de depósito; 
f) Os saldos das contas de gerência de anos ante-
riores; 
g) Quaisquer outras receitas que, por lei, contrato 
ou outro título, lhe sejam atribuídas. 
 
Artigo 49.º 
(Depósito das receitas) 
1 - As disponibilidades orçamentais do ICS serão deposita-
das em instituições de crédito nacionais, sem prejuízo de o 
Instituto poder levantar e ter em tesouraria as importâncias 
indispensáveis ao pagamento das despesas que devam ser 
feitas em dinheiro. 
 
2 - Os levantamentos de fundos das contas de depósito 
fazem-se por meio de cheques assinados por dois membros 
do conselho administrativo. 
 
Artigo 50.º 
(Do tesoureiro) 
1 - Enquanto se não justifique a criação no ICS de uma 
carreira de tesoureiro, as respectivas funções serão desem-
penhadas por um funcionário da secção de contabilidade, 
designado pelo conselho administrativo, precedendo pro-
posta do secretário. 
 
2 - O funcionário que exerça as funções de tesoureiro terá 
direito a abono para falhas, nos termos legais. 
 
Artigo 51.º 
(Pagamentos) 
1 - Os pagamentos do ICS serão efectuados por meio de 
cheques, contra entrega dos respectivos recibos, devida-
mente legalizados. 
 
2 - Ouvido o conselho directivo, o conselho administrativo 
estabele-cerá as regras relativas ao pagamento de despe-
sas que devam ser feitas em dinheiro, determinando, desig-
nadamente, a espécie das aquisições e os montantes a des-
pender. 
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Artigo 52.º 
(Preços dos serviços prestados) 
Os preços dos serviços prestados e dos bens produzidos 
pelo ICS serão fixados pelo conselho directivo, tendo em 
atenção os meios humanos e materiais mobilizados, a quali-
dade do serviço prestado e os custos indirectos de funcio-
namento. 
 
Artigo 53.º 
(Programa e relatório de actividades) 
 
1 - Anualmente o ICS publicará e divulgará: 
 
a) Um relatório das suas actividades no decurso do 
ano anterior, bem como as respectivas contas; 
b) Um programa de actividades. 
 
2 - Desse relatório deverão constar, designadamente: 
 
a) Uma referência ao programa de actividades do 
ano anterior, com indicação dos objectivos pro-
postos e da medida em que foram realizados; 
b) Uma cuidada análise da gerência administrativa 
e financeira, inventariando-se os fundos que 
estiveram disponíveis e o modo como foram 
utilizados. 
 
Artigo 54.º 
(Contabilidade) 
1 - A contabilidade do ICS deverá satisfazer as necessida-
des da sua gestão permitir um controlo orçamental perma-
nente e evidenciar com clareza a situação financeira e patri-
monial do Instituto. 
 
2 - O sistema de contabilidade será digráfico, baseando-se 
no plano oficial de contabilidade (POC) adaptado à gestão 
universitária. 
 
3 - Durante um período transitório, até que a adopção do 
referido sistema se torne exequível, continuará a ser aplica-
do no ICS o vigente sistema de classificação orçamental da 
contabilidade pública. 
 
Artigo 55.º 
(Apresentação de contas) 
A apresentação da conta de gerência do ICS para exame e 
julgamento do Tribunal de Contas, será feita através da 
Universidade de Lisboa. 
 
 
CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
 
Artigo 56. º 
(Revisão dos estatutos) 
1 - Os estatutos do ICS poderão ser ordinariamente revis-
tos de quatro em quatro anos, nos termos do artigo 17.º, e, 
extraordinariamente, em qualquer momento, por uma 
maioria de dois terços dos membros da assembleia de 
representantes. 
2 - As alterações serão integradas em estatutos revistos e 
publicados conjuntamente com a deliberação de revisão. 
 
Artigo 57.º 
(Eleições e reunião dos novos órgãos) 
1 - Até 60 e até 90 dias após a entrada em vigor dos pre-
sentes estatutos - descontados eventuais períodos de férias 
- realizar-se-ão, respectivamente: 
 
a) A eleição dos membros da primeira assembleia 
de representantes do ICS; 
b) As eleições para o conselho directivo, bem como 
a do respectivo presidente. 
 
2 - A primeira reunião do novo conselho científico do Insti-
tuto, na qual se procederá à eleição do respectivo presiden-
te, terá lugar logo após a constituição da assembleia de 
representantes, mantendo-se, entretanto, em funções o 
actual. 
 
3 - O actual conselho de gestão manter-se-á em funções 
até à eleição do conselho directivo referida no n.º 1. 
 
Artigo 58.º 
(Entrada em vigor) 
1 - Uma vez aprovados pelo reitor da Universidade de Lis-
boa, os presentes estatutos entrarão em vigor no dia 
seguinte ao da sua publicação no Diário da República. 
 
2 - O disposto do número anterior é aplicável a quaisquer 
futuras revisões. 
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Despacho n.º 16 276/2000 (2.ª série). - Nos termos da 
alínea e) do artigo 44.º dos Estatutos da Universidade de 
Lisboa, publicados no Diário da República, 2.ª série, n.º 
189, de 18 de Agosto de 1992, foram aprovadas, ouvido o 
senado, as seguintes alterações aos Estatutos do Instituto 
de Ciências Sociais desta Universidade, as quais se publi-
cam em anexo ao presente despacho, bem como os estatu-
tos revistos. 
 
6 de Julho de 2000. - O Reitor, José Barata-Moura. 
 
 
ALTERAÇÕES AOS ESTATUTOS DO INSTITUTO DE 
CIÊNCIAS SOCIAIS DA UNIVERSIDADE DE LISBOA 
 
Preâmbulo 
O Instituto de Ciências Sociais (ICS), criado na Universida-
de de Lisboa pelo Decreto-Lei n.º 46/82, de 10 de Feverei-
ro, viu a sua institucionalização consolidada em 1990 com a 
entrada em vigor de novos estatutos. Passados nove anos, 
o ICS sente a necessidade de proceder a uma revisão des-
tes por forma a adaptarem-se mais adequadamente tanto 
ao seu crescimento enquanto unidade orgânica da Universi-
dade de Lisboa como ao novo contexto legislativo. 
As alterações agora introduzidas eram exigidas, nomeada-
mente, por um lado, pelo novo enquadramento da carreira 
de investigação (Decreto-Lei n.º 124/99, de 20 de Abril) e 
das instituições científicas e de desenvolvimento tecnológico 
(Decreto-Lei n.º 125/99, de 20 de Abril) e, por outro, pela 
realização no ICS do ensino de pós-graduação. 
Devido à sua importância institucional, e por se tratar de 
uma simples revisão dos estatutos anteriores, o preâmbulo 
de 1990 é aqui reproduzido na íntegra: 
................................................................................... 
 
Artigo 2.º 
(Personalidade e autonomia) 
1 - O ICS é uma pessoa colectiva de direito público, dotada 
de autonomia estatutária, administrativa. financeira, patri-
monial, científica e pedagógica. 
 
2- ............................................................................... 
 
3- ............................................................................... 
 
Artigo 4.º 
(Atribuições) 
Visando os referidos fins, cabe ao ICS: 
 
a) Reduzir, por si ou em colaboração com entida-
des públicas ou privadas, nacionais, estrangei-
ras ou internacionais, estudos e investigações 
de índole fundamental e aplicada ou ainda 
orientados para o ensino; 
b) Organizar cursos conducentes à obtenção do 
grau de mestre; 
c) Organizar cursos, seminários ou outras activida-
des de formação de docentes e de investigado-
res conducentes à obtenção do grau de doutor 
pela Universidade de Lisboa; 
d) ................................................................... 
e) [Anterior alínea f).] 
f) Encarregar-se, por contrato, de realizar estudos, 
investigações e outros trabalhos que lhe sejam 
encomendados por quaisquer entidades, públi-
cas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou 
internacionais e, bem assim, cometer por con-
trato a outras entidades, nacionais ou estrangei-
ras, a realização de quaisquer trabalhos neces-
sários à execução dos programas de actividades 
do Instituto; 
g) [Anterior alínea h).] Participar em actividades 
científicas promovidas por outras entidades, 
nomeadamente as integradas na Universidade 
de Lisboa; 
h) [Anterior alínea e).] 
i) Assegurar, nos planos nacional e internacional, 
todos os contactos necessários a uma constante 
permuta de conhecimentos. 
 
Artigo 5.º 
(Relações com a Universidade de Lisboa) 
1 - As actividades referidas nas alíneas b) e c) do artigo 
anterior são submetidas a aprovação pelos órgãos compe-
tentes da Universidade de Lisboa. 
 
2 - Das restantes actividades, o ICS mantém informada a 
Universidade de Lisboa, procurando coordenar as suas ini-
ciativas com as das instituições que dela fazem parte. 
 
Artigo 6.º 
(Princípios de organização e de acção) 
1-................................................................................ 
 
2 - O ICS fará publicar no Boletim da Universidade de Lis-
boa ou noutros meios de informação da mesma Universida-
de as principais deliberações dos seus órgãos e neles dará 
notícia das suas actividades de maior interesse público. 
 
Artigo 7.º 
(Fiscalização) 
1 - Os relatórios e as contas do ICS são apreciados pela sua 
assembleia de representantes e pelos competentes órgãos 
da Universidade de Lisboa, sem prejuízo, quanto às segun-
das, do disposto no artigo 57.º. 
 
2 - A actividade do ICS é avaliada por outras entidades, nos 
termos das disposições legais em vigor. 
 
 
CAPÍTULO II 
ESTRUTURAS INTERNAS 
 
 
Secção I 
Disposições Gerais 
 
Artigo 10.º 
(Órgãos) 
1- São órgãos do ICS: 
 
a) ................................................................... 
b) ................................................................... 
c) ................................................................... 
d) ................................................................... 
 
2 - O conselho científico pode criar uma comissão de acom-
panhamento em que tomem assento personalidades acadé-
micas e não académicas exteriores ao ICS, cuja colabora-
ção com o Instituto se afigure particularmente valiosa. 
 
3 - A composição, funções e funcionamento da comissão de 
acompanhamento são objecto de um regulamento a apro-
var pelo conselho científico. 
 
Artigo 11.º 
(Mandatos electivos e por inerência) 
1 - Todos os mandatos electivos para órgãos e serviço do 
ICS têm a duração de três anos e só terminam com a 
entrada em funções dos novos membros. 
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2 - Os mandatos electivos, com as excepções previstas nes-
tes estatutos, iniciam-se com a homologação dos actos 
eleitorais pelo reitor. 
 
3 - Para a assembleia de representantes devem também 
ser eleitos suplentes. de modo a assegurar eventuais subs-
tituições. 
 
4 - (Anterior n.º 3) 
 
5 - (Anterior n.º 4) 
 
6 - Os membros eleitos podem ser destituídos pela maioria 
absoluta do corpo ou órgão que os elegeu, em reuniões 
expressamente convocadas para o efeito. com a antecedên-
cia mínima de 10 dias. 
 
7 - Os membros eleitos em substituição dos referidos nos 
números anteriores apenas completam o mandato. 
 
8 - (Anterior n.º 6) 
 
Artigo 12.º (novo) 
(Posse dos membros eleitos) 
1 - O presidente da assembleia de representantes, o presi-
dente e os vogais do conselho directivo e o presidente e o 
vice-presidente do conselho científico tomam posse perante 
o reitor. 
 
2 - Os restantes membros eleitos tomam posse perante o 
presidente do órgão a que pertencem. 
 
Artigo 13.º (anterior artigo 12.º) 
(Sistema eleitoral) 
1 - No ICS todas as eleições se realizam por escrutínio 
secreto. 
 
2 - As eleições destinadas a designar representantes do 
pessoal em órgãos colegiais do Instituto ou da Universidade 
realizam-se por corpos. 
 
3-................................................................................ 
 
Artigo 14.º (anterior artigo 13.º) 
(Incompatibilidades) 
................................................................................... 
 
Artigo 15.º (anterior artigo 14.º) 
(Serviços) 
1 - ………………………………………………………………………………………….. 
 
a) ................................................................... 
b) ................................................................... 
c) ................................................................... 
d) Serviços editoriais; 
e) Arquivo de História Social. 
 
2 - A organização dos serviços administrativos consta de 
regulamento a aprovar nos termos do artigo 37.º, n.º 3. 
 
3 - A organização dos serviços referidos nas alíneas b) a e) 
consta de regulamento a aprovar nos termos do artigo 
36.º. 
 
Artigo 16.º (anterior artigo 15.º) 
(Estruturas de investigação e formação) 
1 - Os programas e projectos de investigação constituem o 
cerne e o princípio básico de estruturação das actividades 
científicas do ICS.  
 
2 - Nos referidos programas e projectos, assim como nos 
seminários ou colóquios de investigação ou discussão cien-
tíficas, exprime-se um espírito de livre iniciativa que não 
deve ser cerceado pelas estruturas formais de coordenação. 
 
3 - Como actividade decorrente do n.º 1, o ICS desenvolve 
programas de pós-graduação conducentes à obtenção dos 
graus de mestre e de doutor pela Universidade de Lisboa. 
 
4 - O conselho científico define as normas do enquadramen-
to das actividades científicas do ICS, adaptando-as às 
necessidades que se forem manifestando. 
 
5 - O conselho científico pode criar departamentos e 
núcleos de investigação, depois de ouvida a assembleia de 
representantes. 
 
6 - Para efeitos de ingresso no ICS e de progressão na car-
reira de investigação científica, o conselho científico define 
as grandes áreas em que devem ser abertos os respectivos 
concursos. 
 
 
Secção II 
Assembleia de Representantes 
 
 
Artigo 17.º (anterior artigo 16.º) 
(Composição) 
1 - São membros por inerência da assembleia de represen-
tantes o presidente do conselho directivo, o presidente do 
conselho científico e o secretário. 
 
2 - São membros eleitos pelos respectivos corpos: 
 
a) Doze representantes do pessoal de investiga-
ção; 
b) Seis representantes do pessoal não investiga-
dor. 
 
3 - O corpo do pessoal de investigação integra os investiga-
dores de carreira e os assistentes e estagiários de investi-
gação, devendo, tanto quanto possível, o número de eleitos 
ser proporcional a cada um dos dois grupos que integram o 
corpo. 
 
4 - (Anterior n.º 3.) 
 
Artigo 18.º (anterior artigo 17.º) 
(Natureza e competências) 
1-................................................................................ 
 
2-................................................................................ 
 
a) Aprovar, nos termos do artigo 59.º, eventuais 
propostas de alteração estatutária; 
b) Aprovar, por maioria absoluta dos membros em 
efectividade de funções, o seu próprio regula-
mento e os regulamentos das eleições previstas 
nos artigos 17.º, n.º 4, 27.º, n.º 4, e 30.º, n.º 
1, bem como qualquer alteração daquele ou 
destes; 
c) Eleger o presidente do conselho directivo e deli-
berar sobre a sua eventual substituição ou 
demissão, nos termos do artigo 30.º, n.º 5, ou 
do artigo 11.º, n.º 6; 
d) ................................................................... 
e) Apreciar a criação de departamentos e núcleos 
de investigação; 
f) Discutir quaisquer assuntos que lhe sejam sub-
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metidos, devendo fazê-lo quando forem levanta-
dos pelo seu presidente, por um terço dos seus 
membros eleitos, ou pelos conselhos científico, 
directivo ou administrativo. 
 
Artigo 19.º (novo) 
(Mesa) 
1 - A mesa da assembleia de representantes é constituída 
por um presidente, pelo secretário do ICS e por um mem-
bro da mesma por aquele designado. 
 
2 - O presidente da mesa é eleito, de entre os investigado-
res de carreira, na primeira reunião da assembleia de 
representantes, convocada expressamente para o efeito 
pelo conselho directivo ou pelo conselho científico e presidi-
da pelo presidente do conselho directivo. 
 
3 - Compete ao presidente convocar e dirigir as reuniões e 
estabelecer as relações da assembleia com os demais 
órgãos de gestão do ICS. 
 
4 - Na ausência do presidente. a presidência da mesa da 
assembleia de representantes incumbirá ao mais antigo, no 
ICS, dos mais graduados investigadores presentes. 
 
Artigo 20.º (anterior artigo 18.º) 
(Funcionamento) 
1-................................................................................ 
 
a) Uma vez por ano, para apreciar os relatórios e 
contas do Instituto, bem como o seu programa 
de actividades, e, ainda, eventualmente, os seus 
planos de desenvolvimento; 
b) De três em três anos, para eleger o presidente 
do conselho directivo. 
 
2 - Reúne extraordinariamente quando convocada por ini-
ciativa do presidente da mesa ou a requerimento do conse-
lho directivo, do conselho científico ou de um terço dos seus 
membros em efectividade de funções. 
 
 
Secção III 
Conselho Científico 
 
 
Artigo 21.º (anterior artigo 21.º) 
(Composição) 
1 - O conselho científico é composto por todos os investiga-
dores de carreira do Instituto que nele trabalhem em regi-
me de tempo integral. 
 
2 - O conselho científico integra ainda outros investigadores 
e docentes vinculados ao Instituto, cujos direitos e deveres 
são definidos pelo conselho, nos termos legais. 
 
3-................................................................................ 
 
4 - O presidente pode propor, a todo o tempo, ao conselho 
científico a eleição de um vice-presidente para o coadjuvar 
no exercício das suas funções. 
 
5 - Havendo vice-presidente, o respectivo mandato cessa 
com o do presidente. 
 
6 - As eleições do presidente e do vice-presidente, bem 
como dos responsáveis pelos serviços a que se refere o 
artigo 23.º, constam de regulamento a aprovar pelo conse-
lho científico, por maioria absoluta dos membros em efecti-
vidade de funções. 
7 - (Anterior n.º 3.) 
 
Artigo 22.º (anterior artigo 19.º) 
(Natureza e competências) 
1-................................................................................ 
 
2-................................................................................ 
 
a) ................................................................... 
b) .................................................................. 
c) ................................................................... 
d) Coordenar e acompanhar a actividade do pes-
soal de investigação, especialmente o contrata-
do, de modo a assegurar a sua adequada forma-
ção científica e a sua plena integração no ICS; 
e) Aprovar os temas e planos de trabalho das dis-
sertações de mestrado e de doutoramento; 
f) Aprovar os orientadores das dissertações de 
mestrado e de doutoramento; 
g) Propor a constituição dos júris de doutoramento 
e de concessão de equivalência ou reconheci-
mento do referido grau; 
h) Aprovar a constituição dos júris de mestrado e 
de concessão de equivalência ou reconhecimen-
to do referido grau; 
i) (Anterior alínea f).) 
j) (Anterior alínea g).) Emitir directrizes gerais 
relativas às actividades da biblioteca, do centro 
de informática, dos serviços editoriais, do Arqui-
vo de História Social e de quaisquer outros ser-
viços científicos e técnicos que no ICS venham a 
ser criados; 
l) Aprovar os contratos, convénios, acordos ou 
protocolos na parte incidente em matéria cientí-
fica ou pedagógica, a celebrar entre o Instituto e 
quaisquer outras entidades; 
m) Definir e aprovar as prioridades orçamentais do 
Instituto, ouvido o conselho directivo; 
n) Propor a abertura de concursos do pessoal 
investigador, bem como as respectivas nomea-
ções e ainda propor a contratação de investiga-
dores convidados; 
o) Aprovar as propostas de vinculação de investi-
gadores jubilados, honorários, associados, visi-
tantes e de outros colaboradores científicos; 
p) (Anterior alínea m).) 
 
3 - O exercício da competência referida na alínea n) do 
número anterior está condicionado à existência de meios 
financeiros para o efeito. 
 
4-................................................................................ 
 
Artigo 23.º (anterior artigo 20.º) 
(Competência relativa a serviços do Instituto) 
1-................................................................................ 
 
a) ................................................................... 
b) O investigador bibliotecário; 
c) O investigador responsável pelo Arquivo de His-
tória Social; 
d) Os membros da comissão de pós-graduação do 
Instituto; 
e) Os responsáveis pelo centro de informática, 
pelos serviços editoriais e por quaisquer outros 
serviços científicos e técnicos que existam ou 
venham a ser criados no ICS. 
 
2 - As eleições previstas neste artigo não carecem de 
homologação pelo reitor. 
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3 - O conselho científico pode, a todo o tempo, destituir os 
responsáveis por maioria absoluta dos seus membros em 
efectividade de funções. 
 
4 - O conselho científico pode delegar nos responsáveis 
pelos serviços referidos no n.º 1 as competências necessá-
rias para o exercício das respectivas funções e na comissão 
de pós-graduação, ainda, as competências constantes do 
artigo 22.º, n.º 2, alíneas e), f) e h). 
 
Artigo 24.º (anterior artigo 23.º) 
(Presidente do conselho científico) 
1-................................................................................ 
 
2- Compete-lhe, designadamente: 
 
a) ................................................................... 
b) ................................................................... 
c) Coordenar as suas actividades e assegurar, em 
colaboração com o presidente do conselho direc-
tivo, a elaboração dos relatórios anuais de acti-
vidade científica do Instituto e promover a sua 
publicitação; 
d) ................................................................... 
e) Representar o ICS na assembleia e no senado 
da Universidade; 
f) Acompanhar, sempre que necessário, o presi-
dente do conselho directivo nas suas actividades 
representativas, quando estas tenham cunho 
marcadamente científico; 
g) Participar na negociação dos acordos, contratos 
e instrumentos análogos de objecto científico 
entre o ICS e quaisquer outras entidades, pro-
pondo o conselho a sua aprovação; 
h) Exercer, sem prejuízo da prévia aprovação pelo 
conselho, nos termos legais ou estatutários, as 
competências que lhe forem delegadas pelo 
reitor. 
 
3 - O conselho científico pode delegar no seu presidente as 
competências constantes do artigo 22.º, n.º 2, alíneas a), 
primeira parte, b) segunda parte, d), l), m), de acordo com 
a política científica definida pelo conselho, e p), as quais 
podem ser subdelegadas no vice-presidente. 
 
4 - Em situações de urgência, o presidente do conselho 
científico pode tomar as decisões indispensáveis ao regular 
funcionamento das actividades científicas do Instituto, as 
quais são obrigatoriamente submetidas a ratificação na 
primeira reunião subsequente do conselho científico ou da 
comissão permanente, caso esta tenha a respectiva compe-
tência delegada. 
 
5 - O presidente do conselho científico exerce as respecti-
vas funções em regime de tempo integral e não pode exer-
cer quaisquer actividades de gestão noutras instituições de 
ensino e investigação. 
 
Artigo 25.º (novo) 
(Vice-presidente do conselho científico) 
1 - O vice-presidente do conselho científico coadjuva o pre-
sidente no exercício das respectivas funções e substitui-o 
nas suas ausências e impedimentos. 
 
2 - O presidente do conselho científico pode delegar e sub-
delegar no vice-presidente as competências necessárias ao 
exercício das funções. 
 
 
 
Artigo 26.º (anterior artigo 22.º) 
(Funcionamento) 
1 - O conselho científico reúne ordinariamente uma vez por 
mês e extraordinariamente quando convocado pelo seu 
presidente ou por um terço dos seus membros. 
 
2 - Em qualquer caso, o conselho só pode deliberar em pri-
meira convocação - por maioria simples, salvo expressa 
disposição em contrário - quando esteja presente a maioria 
dos seus membros com direito a voto. 
 
3 - Nos casos de ausência ou impedimento do presidente, e 
não havendo vice-presidente as reuniões do conselho cien-
tífico são dirigidas pelo mais antigo, no Instituto, dos mais 
graduados membros presentes, o qual dará publicidade às 
respectivas deliberações, promovendo a sua execução e 
dando despacho aos assuntos correntes do conselho 
enquanto a ausência ou impedimento se mantiver. 
 
4 - O conselho elabora o seu próprio regulamento, o qual é 
publicado. 
 
5 - Por maioria absoluta dos seus membros em efectividade 
de funções, o conselho pode delegar competências numa 
comissão permanente de, pelo menos, cinco investigadores 
que dele façam parte, comissão essa cujo estatuto consta 
do regulamento do conselho científico. 
 
6 - O conselho científico pode delegar na comissão perma-
nente as competências constantes do artigo 22, n.º 2, alí-
neas a), b), primeira parte, c), na parte respeitante à pro-
moção das acções de formação e dos cursos de pós-
graduação, depois de definidos pelo conselho, d), l), m), o), 
depois de aprovados pelo conselho os regulamentos con-
tendo as regras de vinculação e os direitos e deveres, e p) 
do artigo 37.º, n.º 4. 
 
7 - As deliberações da comissão permanente são obrigato-
riamente comunicadas, por escrito, a todos os membros do 
conselho científico. 
 
8 - Das deliberações da comissão permanente cabe recurso 
para o plenário do conselho, a interpor, pelo menos por 
cinco membros, no prazo de 15 dias a contar da data em 
que a deliberação foi comunicada, devendo ser convocada 
uma reunião em que o mesmo seja discutido no prazo de 
15 dias a contar da sua interposição. 
 
 
Secção IV 
Conselho Directivo 
 
 
Artigo 27.º (anterior artigo 25.º) 
(Composição) 
1 - O conselho directivo compreende o seu presidente, dois 
representantes do pessoal de investigação, um represen-
tante do pessoal não investigador e o secretário. 
 
2-................................................................................ 
 
3-................................................................................ 
 
4 - Os restantes vogais são eleitos separadamente pelos 
respectivos corpos, em assembleias expressamente convo-
cadas para o efeito pelo presidente do conselho directivo e 
por ele presididas. 
 
5 - Os vogais representantes do pessoal de investigação 
são eleitos, de entre os eleitores da assembleia de repre-
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sentantes, num único corpo constituído pelos investigadores 
de carreira e assistentes e estagiários de investigação, 
devendo, pelo menos, um dos eleitos ser investigador de 
carreira. 
 
6 - A partir do terceiro mandato, o presidente do conselho 
directivo só pode ser eleito por maioria qualificada de dois 
terços dos membros da assembleia de representantes pre-
sentes. 
 
Artigo 28.º (anterior artigo 24.º) 
(Natureza e competências) 
1-................................................................................ 
 
2 - Compete-lhe, em matéria administrativa: 
 
a) Assegurar a realização de todas as eleições, com 
as excepções previstas nestes estatutos; 
b) Propor, nos termos da lei. o recrutamento ou a 
promoção do pessoal não investigador, seja qual 
for o regime de prestação de serviço; 
c) Aprovar, nos termos da lei. as permutas, as 
transferências, os destacamentos e as requisi-
ções de pessoal não investigador; 
d) Aprovar a concessão ao pessoal não investiga-
dor das licenças previstas na lei; 
e) Dar cumprimento às deliberações que em maté-
ria científica e pedagógica sejam tomadas pelo 
órgãos competentes; 
f) Deliberar sobre qualquer outro assunto que não 
seja da competência de outro órgão. 
 
3 - Compete-lhe, em matéria financeira: 
 
a) Promover a elaboração dos projectos anuais de 
orçamento do Instituto, tendo em conta as prio-
ridades definidas pelo conselho científico; 
b) Executar o orçamento e praticar todos os actos 
necessários à concretização de deliberações de 
outros órgãos que envolvam implicações finan-
ceiras; 
c) Elaborar o relatório de gestão e contas; 
d) Fixar, sob proposta do conselho científico, o 
valor das propinas correspondentes aos cursos 
de mestrado e de doutoramento, bem como dos 
demais cursos ou acções de formação, e ainda o 
preço de serviços de natureza científica presta-
dos pelo Instituto; 
e) Deliberar sobre as aquisições de bens e serviços 
necessários ao funcionamento do Instituto e 
promover essas aquisições; 
f) Autorizar, nos termos da lei, a dispensa de con-
curso público ou limitado e de contrato escrito 
quanto a obras ou aquisição de bens e serviços; 
g) Aceitar, com observância das disposições legais, 
as liberalidades feitas ao Instituto; 
h) Aprovar os acordos ou contratos e outros instru-
mentos semelhantes a celebrar com instituições 
públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou 
internacionais, que envolvam matéria financei-
ra; 
i) Deliberar sobre qualquer outro assunto que não 
seja da competência de outro órgão. 
 
4 - Para efeito do exercício da competência prevista nas 
alíneas a), b) e c) do número anterior, o conselho directivo 
é coadjuvado pelo conselho administrativo. 
 
 
 
Artigo 29.º ( anterior artigo 27.º) 
(Presidente do conselho directivo) 
1 - O presidente do conselho directivo vela pelo cumpri-
mento da lei e dos estatutos e dirige todos os seus serviços 
que não dependam directamente do conselho científico. 
 
2 - Internamente, cabe-lhe: 
 
a) Preparar, convocar e dirigir as reuniões do con-
selho directivo, bem como as relativas às elei-
ções previstas nestes estatutos; 
b) Exercer em permanência funções de administra-
ção corrente; 
c) Supervisionar os serviços administrativos; 
d) Colaborar com o conselho científico e com o 
respectivo presidente na execução das políticas 
por aquele definidas e na elaboração dos planos 
de desenvolvimento do Instituto; 
e) Exercer, sem prejuízo, quando for o caso, da 
prévia aprovação pelos órgãos competentes do 
ICS, as competências delegadas e subdelegadas 
pelo Reitor. 
 
3 - Externamente, compete-lhe: 
 
a) Representar, no âmbito das suas competências, 
o Instituto; 
b) Representar o ICS na assembleia e no senado 
da Universidade; 
c) Colaborar com a Reitoria e com as direcções das 
unidades orgânicas da Universidade; 
d) Firmar os acordos ou contratos e outros instru-
mentos semelhantes entre o Instituto e outras 
entidades, precedendo aprovação do conselho 
directivo e do conselho científico, no âmbito das 
respectivas competências. 
 
4 - O conselho directivo pode delegar no seu presidente as 
competências constantes do artigo 28.º, n.ºs 2, alíneas a), 
d), e) e f), e 3, alíneas a), b), c), e), g), h) e i). 
 
5 - No âmbito da competência delegada nos termos do 
número anterior, o presidente do conselho directivo só pode 
autorizar despesas até aos valores fixados para os directo-
res-gerais. 
 
6 - Em situações de urgência, o presidente do conselho 
directivo pode tomar as decisões indispensáveis ao regular 
funcionamento administrativo-financeiro do Instituto, as 
quais são objecto de ratificação na primeira reunião subse-
quente do conselho. 
 
7 - Mediante prévia aprovação pelo conselho directivo, o 
presidente pode delegar ou subdelegar a sua competência 
em qualquer membro do respectivo conselho. 
 
8 - O presidente do conselho directivo exerce as respectivas 
funções em regime de tempo integral e não pode exercer 
quaisquer actividades de gestão noutras instituições de 
ensino e investigação. 
 
Artigo 30.º (anterior artigo 28.º) 
(Eleição e substituição do presidente do conselho 
directivo) 
1 - O presidente do conselho directivo é eleito, de entre os 
investigadores de carreira do Instituto, em reunião da 
assembleia de representantes expressamente convocada 
para o efeito. 
 
2 - Para que se vote, em qualquer volta, têm de estar pre-
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sentes, pelo menos, dois terços dos membros da assem-
bleia em efectividade de funções. 
 
3-................................................................................ 
 
4 - Nas suas ausências e impedimentos, o presidente do 
conselho directivo é substituído por um dos vogais repre-
sentantes do pessoal de investigação. 
 
5-................................................................................ 
 
Artigo 31.º (anterior artigo 26.º) 
(Funcionamento do conselho directivo) 
1 - O conselho directivo tem uma reunião ordinária duas 
vezes por mês e as reuniões extraordinárias que o presi-
dente convocar, por sua iniciativa ou a solicitação de dois 
dos seus membros. 
 
2 - O presidente pode solicitar a presença, sem direito de 
voto, de outros membros do ICS nas reuniões em que se 
trate de assuntos que exijam a coordenação dos vários 
órgãos ou serviços do Instituto. 
 
3 - O conselho elabora o seu próprio regulamento, o qual é 
publicitado. 
 
 
Secção V 
Conselho Administrativo 
 
 
Artigo 32.º (anterior artigo 29.º) 
(Composição) 
O conselho administrativo é composto pelo presidente do 
conselho directivo, pelo secretário, pelo chefe de divisão, de 
repartição ou de secção responsável pela contabilidade e 
pelo responsável pela tesouraria do Instituto. 
 
Artigo 33.º (anterior artigo 29.º) 
(Competência) 
Ao conselho administrativo do ICS, que tem a competência 
fixada na legislação em vigor para os organismos dotados 
de autonomia administrativa e financeira e também a que, 
nos termos dos Estatutos da Universidade de Lisboa, lhe for 
delegada, compete, designadamente: 
 
a) Preparar o projecto de orçamento do Instituto e 
proceder à sua aprovação; 
b) Fiscalizar a execução do orçamento; 
c) Encarregar-se dos processamentos legais ati-
nentes às verbas do Orçamento do Estado e do 
PIDDAC ou a quaisquer outras receitas do Insti-
tuto; 
d) Verificar a legalidade das despesas efectuadas e 
autorizar a realização do respectivo pagamento; 
e) Promover a elaboração da conta de gerência e 
proceder à sua aprovação para submeter ao 
Tribunal de Contas; 
f) Orientar a contabilidade e fiscalizar a sua escri-
turação; 
g) Promover a organização e permanente actuali-
zação do inventário e cadastro dos bens móveis 
do ICS. 
 
 
 
 
 
 
 
Secção VI 
Secretário e Serviços Técnicos e Administrativos 
 
 
Artigo 34.º (anterior artigo 31.º) 
(Nomeação e substituição do secretário) 
1 - O secretário do ICS é nomeado por despacho do Reitor. 
 
2 - O cargo de secretário do ICS é equiparado a director de 
serviços e o recrutamento efectua-se nos termos das dispo-
sições legais em vigor. 
 
3 - Em caso de ausência ou impedimento do secretário, o 
presidente do conselho directivo do Instituto designa um 
funcionário que o substitua no exercício das suas funções, 
ouvido o presidente do conselho científico. 
 
Artigo 35.º (anterior artigo 30.º) 
(Funções e competências do secretário) 
1-................................................................................ 
 
2 - Compete-lhe, sem prejuízo do exercício de outras fun-
ções decorrentes da sua estreita ligação com os órgãos do 
Instituto: 
 
a) Dirigir e coordenar a actividade dos serviços 
técnicos e administrativos, de modo a assegurar 
a sua eficiência; 
b) Propor ao conselho directivo as alterações orgâ-
nicas e funcionais que se vierem a revelar 
necessárias ao bom funcionamento dos servi-
ços; 
c) Propor aos órgãos competentes do ICS as alte-
rações dos quadros de pessoal que se vierem a 
verificar necessárias; 
d) Participar, por inerência, na assembleia de 
representantes, no conselho directivo e no con-
selho administrativo; 
e) Promover a execução das deliberações dos 
órgãos de gestão do ICS; 
f) Promover ou elaborar estudos, pareceres e 
informações de natureza jurídica relativos à 
gestão do ICS; 
g) Recolher, sistematizar e divulgar a legislação 
com interesse para os serviços; 
h) Corresponder-se com serviços e entidades, 
públicas ou privadas, no âmbito da sua compe-
tência; 
i) Secretariar as reuniões do conselho científico, 
sem direito de voto, mas podendo pronunciar-se 
acerca da interpretação e aplicação de textos 
legais ou estatutários, bem como sobre factos e 
realidades de que tenha conhecimento relacio-
nados com os assuntos debatidos; 
j) Secretariar os júris de provas, concursos de 
admissão e promoção que se realizem no ICS e 
ainda, quando necessário, outras reuniões 
orientadas pejo presidente do conselho directivo 
ou pelo presidente ou vice-presidente do conse-
lho científico; 
l) Apoiar, em toda a medida do possível, as activi-
dades científicas e de formação do ICS, colabo-
rando, designadamente, com os responsáveis de 
departamentos, núcleos, seminários e projectos, 
bem como com os responsáveis pelos serviços 
científicos do Instituto. 
 
Artigo 36.º (novo) 
(Serviços técnicos) 
A organização dos serviços técnicos, coordenados pelo 
209 
 
Estatutos do Instituto de Ciências Sociais  
Alteração: DR n.º 183, II Série, 9 de Agosto de 2000 
secretário, compreendendo, designadamente, a biblioteca, 
o centro de informática, o serviço de edições, os gabinetes 
de apoio aos órgãos de gestão e às actividades de investi-
gação e docentes, consta de regulamento aprovado pelo 
reitor, sob proposta do conselho científico e mediante pare-
cer dos responsáveis científicos a que se refere o artigo 
23.º 
 
Artigo 37.º (anterior artigo 32.º) 
(Serviços administrativos) 
1 - Os serviços administrativos, dirigidos pelo secretário, 
desenvolvem todas as acções de natureza administrativa e 
financeira decorrentes da actividade do Instituto. 
 
2-................................................................................ 
 
a) ................................................................... 
b) ................................................................... 
c) ................................................................... 
d) ................................................................... 
e) ................................................................... 
f) ................................................................... 
 
3 - A organização dos serviços administrativos, compreen-
dendo, designadamente, uma ou mais divisões, as secções 
de pessoal e expediente, contabilidade e economato, consta 
de regulamento aprovado pelo reitor, sob proposta do con-
selho directivo. 
 
4 - Por conveniência de serviço e sob proposta do conselho 
científico, o conselho directivo pode desafectar temporaria-
mente funcionários dos serviços administrativos para os 
colocar na directa dependência de departamentos, núcleos 
ou projectos de investigação do Instituto. 
 
5 - A desafectação temporária acima referida carece da 
concordância dos funcionários. 
 
 
CAPÍTULO III 
DO PESSOAL 
 
 
Secção I 
Disposições Gerais 
 
 
Artigo 38.º (anterior artigo 33.º) 
(Direitos comuns) 
    
................................................................................... 
 
a) ................................................................... 
b) ................................................................... 
c) ................................................................... 
d) ................................................................... 
e) ................................................................... 
 
39.º (anterior artigo 34.º) 
(Direitos especiais) 
1 - Sem prejuízo de outros usuais na comunidade académi-
ca, são direitos próprios do pessoal investigador: 
 
................................................................................... 
 
Artigo 40.º (anterior artigo 35.º) 
(Deveres) 
1-................................................................................ 
 
a) ................................................................... 
b) ................................................................... 
c) O de contribuírem para a sua gestão e desenvol-
vimento. 
 
2 - São deveres especiais dos membros do pessoal investi-
gador: 
 
a) O de exercerem as funções subjacentes ao con-
teúdo funcional das categorias da carreira de 
investigação científica, de acordo com a respec-
tiva definição legal; 
b) O de participarem nas reuniões dos órgãos de 
gestão a que pertençam, com prioridade sobre 
outras actividades, sem prejuízo das excepções 
legais vigentes; 
c) (Anterior alínea b).) 
d) (Anterior alínea c).) 
e) O de publicarem na Análise Social ou noutras 
edições do Instituto, com a frequência determi-
nada pelo conselho científico; 
f) O de remeterem ao conselho científico os pro-
jectos de investigação que se proponham reali-
zar e um relatório anual das respectivas activi-
dades nos prazos que para o efeito forem deter-
minados; 
g) O de participarem em actividades de pós-
graduação realizadas pelo Instituto. em júris de 
concursos ou de provas académicas e orienta-
rem pós-graduados, sem prejuízo do disposto 
na alínea a). 
 
 
Secção II 
Quadros e Carreiras 
 
 
Artigo 41.º (anterior artigo 36.º) 
(Disposições gerais) 
1 - Nos termos da legislação em vigor , os quadros de pes-
soal do ICS compreendem as carreiras de investigação, 
técnica superior, informática, técnico-profissional. adminis-
trativa, operária e auxiliar, podendo ser alterados quando 
os objectivos e necessidades do Instituto o justifiquem. 
 
2 - As alterações dos quadros que não impliquem aumento 
dos valores totais globais são aprovadas pelo reitor, 
mediante proposta conjunta do conselho directivo e do con-
selho científico. 
 
Artigo 42.º (anterior artigo 37.º) 
(Carreira de investigação) 
As categorias da carreira de investigação e os seus conteú-
dos funcionais, bem como as formas de admissão e promo-
ção do pessoal investigador, são os estabelecidos no res-
pectivo estatuto legal. 
 
Artigo 43.º (anterior artigo 38.º) 
Pessoal de investigação convidado 
1 - Quando as suas actividades o requeiram, o ICS pode 
celebrar contratos administrativos de provimento com pes-
soal de investigação, nacional ou estrangeiro, em regime de 
dedicação exclusiva, de tempo integral ou de tempo parcial, 
nos termos da legislação em vigor. 
 
2-  .............................................................................. 
 
Artigo 44.º (anterior artigo 39.º) 
(Formas de contratação) 
A celebração de contratos administrativos de provimento 
com o pessoal de investigação convidado, a que se refere o 
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artigo anterior, opera-se mediante deliberação do conselho 
científico e obedece aos restantes requisitos legais. 
 
Artigo 45.º (anterior artigo 40.º) 
(Remunerações e horário de trabalho) 
1 - Quando em regime de dedicação exclusiva ou de tempo 
integral, o pessoal de investigação convidado aufere remu-
nerações base iguais às das correspondentes categorias do 
quadro em idêntico regime, ficando igualmente sujeito ao 
mesmo horário de trabalho. 
 
2 - O pessoal de investigação convidado em regime de tem-
po parcial aufere remunerações base entre 35 % e 60 % do 
vencimento correspondente ao regime de tempo integral e 
o horário de trabalho oscila entre um mínimo de doze horas 
e um máximo de 20 horas semanais. 
 
Artigo 46.º (anterior artigo 41.º) 
(Outras formas de recrutamento de pessoal  
investigador) 
1 - Dentro das suas disponibilidades orçamentais e nos ter-
mos das disposições legais em vigor, o ICS pode: 
 
a) Celebrar contratos com pessoal de investigação 
ou docente, nacional ou estrangeiro, para cola-
borar em determinadas actividades científicas 
ou de pós-graduação do Instituto; 
b) Pagar remunerações à tarefa, quando se não 
justifique uma forma de vínculo mais estável; 
c) ................................................................... 
 
2-  .............................................................................. 
 
3 - As condições de remuneração do pessoal recrutado nos 
termos do n.º 1 são aprovadas pelo conselho directivo, 
mediante proposta fundamentada do conselho científico. 
 
4 - A concessão de bolsas de investigação pelo Instituto é 
objecto de regulamento a aprovar pelo conselho científico, 
sem prejuízo da aplicação das disposições legais em vigor. 
 
5 - Os direitos e deveres do pessoal a que se referem as 
alíneas a) a c) do n.º 1 constam de regulamento a aprovar 
pelo conselho científico. 
 
Artigo 47.º (anterior artigo 42.º) 
(Formas especiais de vínculo ao Instituto) 
1 - O ICS pode integrar, sem remuneração, por força do 
presente vínculo: 
 
a) ................................................................... 
b) Como investigadores honorários, os cientistas 
nacionais ou estrangeiros que tenham prestado 
ao ICS uma colaboração de singular mérito; 
c) Como investigadores associados, os cientistas 
nacionais ou estrangeiros de reconhecido mérito 
que colaborem com o Instituto a título regular; 
d) Como investigadores visitantes, os cientistas 
nacionais ou estrangeiros que colaborem com o 
Instituto a título temporário. 
 
2 - As formas concretas de vínculo ao Instituto destes 
investigadores, bem como os direitos e deveres correspon-
dentes, são regulamentadas pelo conselho científico. 
 
Artigo 48.º (anteriores artigos 43.º, 44.º e 45.º) 
(Carreiras do pessoal não investigador) 
1 - As regras de ingresso e de acesso do pessoal das carrei-
ras do quadro do Instituto não investigador são as constan-
tes da lei geral. 
2 - O acto constitutivo da relação jurídica de emprego do 
pessoal pertencente ao quadro do Instituto é a nomeação, 
nos termos da lei. 
 
Artigo 49.º (anterior artigo 46.º) 
(Outras formas de recrutamento de pessoal técnico e 
administrativo) 
1 - Quando os meios humanos disponíveis sejam insuficien-
tes e se não justifique o recurso a formas permanentes de 
vinculação, o ICS pode, para apoio das suas actividades, 
celebrar os contratos mais adequados, nos termos da lei. 
 
2 - Sempre que tal se mostre mais vantajoso, os contratos 
referidos podendo corresponder a funções desempenhadas 
em regime de tempo parcial. 
 
3 - Quando o pessoal anteriormente referido deva prestar 
colaboração directa a projectos ou serviços científicos do 
Instituto, a sua contratação faz-se sob proposta do respon-
sável pelo projecto ou serviço em apreço, ouvido o conselho 
científico e aprovada pelo conselho directivo. 
 
4 - Sempre que possível, os contratados auferem remune-
rações indexadas a uma categoria de carreira existente no 
ICS. 
 
5 - Os direitos e deveres do pessoal recrutado nos termos 
deste artigo são objecto de regulamento interno, a aprovar 
pelo conselho directivo, sem prejuízo das disposições legais 
em vigor. 
 
 
CAPÍTULO IV 
PATRIMÓNIO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
 
Artigo 50.º (anterior artigo 47.º) 
(Património) 
(Sem alterações) 
 
Artigo 51.º (anterior artigo 48.º) 
(Receitas) 
1- ............................................................................... 
 
2- ............................................................................... 
 
a) As dotações que lhe forem atribuídas pelo Esta-
do; 
b) ................................................................... 
c) As quantias cobradas por serviços que preste a 
entidades públicas ou privadas, incluindo as 
provenientes de actividades de formação e ensi-
no; 
d) ................................................................... 
e) ................................................................... 
f) ................................................................... 
g) ................................................................... 
 
Artigo 52.º (anterior artigo 49.º) 
(Depósito das receitas) 
(Sem alterações.) 
 
Artigo 53.º (anterior artigo 50.º) 
(Tesoureiro) 
1 - As funções de tesoureiro são desempenhadas por fun-
cionário integrado na respectiva carreira ou, não havendo, 
por um funcionário da secção de contabilidade, designado 
pelo presidente do conselho directivo, sob proposta do 
secretário. 
 
2-................................................................................  
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Artigo 54.º (anterior artigo 51.º) 
(Pagamentos) 
1 - Os pagamentos do ICS são efectuados por meio de che-
ques ou transferência bancária, contra entrega dos respec-
tivos recibos, devidamente legalizados. 
 
2-................................................................................ 
 
Artigo 55.º (anterior artigo 52.º) 
(Preço dos serviços prestados) 
Os preços dos serviços prestados e dos bens produzidos 
pelo ICS são fixados pelo conselho directivo, tendo em 
atenção os meios humanos e materiais mobilizados, a quali-
dade do serviço prestado e os custos directos e indirectos 
de funcionamento. 
 
Artigo 56.º (anterior artigo 54.º) 
(Organização contabilística) 
1 - A contabilidade do ICS deve satisfazer as necessidades 
da sua gestão, permitir um controlo orçamental permanen-
te e evidenciar com clareza a situação financeira e patrimo-
nial do Instituto. 
 
2 - O sistema de contabilidade é o digráfico, baseando-se 
no plano oficial de contas (POC) adaptado à gestão univer-
sitária. 
 
Artigo 57.º (anterior artigo 55.º) 
(Fiscalização de contas) 
As contas do Instituto são submetidas ao Tribunal de Con-
tas, nos termos da lei. 
 
Artigo 58.º (anterior artigo 53.º) 
(Programa e relatório de actividades) 
1 - Anualmente, o ICS elabora e publicita: 
 
a) Um relatório das suas actividades científicas e 
financeiras no decurso do ano anterior; 
b) Um programa de actividades, que inclua, desig-
nadamente, o seu enquadramento estratégico. 
 
2 - Do relatório devem constar, designadamente: 
 
a) ................................................................... 
b) Uma análise da gestão administrativa e financei-
ra, inventariando-se os fundos que estiverem 
disponíveis e o modo como foram utilizados. 
 
 
CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
 
Artigo 59.º (anterior artigo 56.º) 
(Revisão dos estatutos) 
1 - Os estatutos do Instituto podem ser revistos, por maio-
ria dos membros em funções da assembleia de represen-
tantes, três anos após a data da sua publicação ou da publi-
cação da respectiva revisão, ou em qualquer momento, por 
uma maioria qualificada de dois terços dos membros em 
funções desse mesmo órgão. 
 
2 - A iniciativa da revisão cabe à assembleia de represen-
tantes, ao conselho científico ou ao conselho directivo. 
 
3 - As alterações aprovadas devem ser integradas nos Esta-
tutos e reunidas num único texto, o qual será publicado. 
 
 
 
Artigo 60.º (anterior artigo 57.º) 
(Eleição dos novos membros) 
A assembleia de representantes e o respectivo presidente 
são eleitos nos 60 dias posteriores à data de entrada em 
vigor dos presentes estatutos. 
 
Artigo 61.º (anterior artigo 58.º) 
(Entrada em vigor) 
Os presentes estatutos entram em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação no Diário da República. 
 
 
ESTATUTOS DO INSTITUTO DE CIÊNCIAS SOCIAIS DA 
UNIVERSIDADE DE LISBOA 
 
(versão revista) 
 
Preâmbulo 
O Instituto de Ciências Sociais, criado na Universidade de 
Lisboa pelo Decreto-Lei n.º 46/82, de 10 de Fevereiro, viu a 
sua institucionalização consolidada em 1990 com a entrada 
em vigor de novos estatutos. Passados nove anos, o ICS 
sente a necessidade de proceder a uma revisão destes por 
forma a adaptarem-se mais adequadamente tanto ao seu 
crescimento enquanto unidade orgânica da Universidade de 
Lisboa como ao novo contexto legislativo. 
As alterações agora introduzidas eram exigidas, nomeada-
mente, por um lado, pelo novo enquadramento da carreira 
de investigação (Decreto-Lei n.º 124/99, de 20 de Abril) e 
das instituições científicas e de desenvolvimento tecnológico 
(Decreto-Lei n.º 125/99, de 20 de Abril) e, por outro, pela 
realização no ICS do ensino de pós-graduação. 
Devido à sua importância institucional, e por se tratar de 
uma simples revisão dos estatutos anteriores, o preâmbulo 
de 1990 é aqui reproduzido na íntegra: 
«O Instituto de Ciências Sociais foi criado na Universidade 
de Lisboa pelo Decreto-Lei n.º 46/82. de 10 de Fevereiro, 
que o definiu como um ‘organismo interdisciplinar de inves-
tigação e formação científicas’. Coube-lhe, assim, desde o 
início, exercer dois tipos fundamentais de actividades: por 
um lado, efectuar ‘estudos e investigações de índole funda-
mental ou aplicada ou ainda orientados para o ensino’; por 
outro, ‘proporcionar meios de formação científica de investi-
gadores e docentes de ciências sociais’. Tais competências 
ficaram, porém, subordinadas a certas finalidades básicas, 
designadamente a de ‘fomentar o progresso das ciências 
sociais’ e a de ‘promover um conhecimento cada vez mais 
perfeito da sociedade portuguesa’ e ‘dos seus problemas de 
desenvolvimento e transformação social’. 
No entanto, o Instituto de Ciências Sociais não surgiu do 
nada. Resultou, de facto, da institucionalização do Gabinete 
de Investigações Sociais (GIS), a princípio um pequeno 
centro de estudos, quase meramente informal, fundado em 
1962, mas onde as realidades sociais e os problemas espe-
cíficos da sociedade portuguesa foram investigados sob 
ópticas inovadoras e pioneiras, ao mesmo tempo que se 
levava a cabo um proficiente trabalho de formação de espe-
cialistas em ciências sociais, até então quase inexistentes 
no País. A criação do Instituto de Ciências Sociais, em 
1982, bem como as definições legais acima recordadas 
representaram a consagração jurídico-institucional das acti-
vidades desenvolvidas, da obra realizada e da evolução 
sofrida pelo GIS ao longo de 20 anos. 
Oito anos depois da sua criação, o Instituto de Ciências 
Sociais passa a reger-se por novos estatutos, pensados e 
elaborados de acordo com a Lei n.º 108/88, de 24 de 
Setembro (autonomia das universidades), e com os Estatu-
tos da Universidade de Lisboa. Trata-se de uma oportunida-
de que não poderia perder-se de adaptar os princípios 
orientadores e os dispositivos orgânicos e funcionais do 
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Instituto às novas circunstâncias, internas e externas, que 
defronta. 
De facto, em oito anos, o ICS pôde crescer, diferenciar-se e 
enriquecer notavelmente o seu capital científico e humano, 
contando, por isso, hoje com uma elevada e cada vez maior 
percentagem de doutores. Por outro lado, a sociedade por-
tuguesa tem registado um processo de mudanças múltiplas 
e aceleradas em todos os domínios, o que multiplica de 
forma impressionante as necessidades de investigações e 
intervenções sociais. Além disso, o ensino universitário das 
ciências sociais e o correspondente mercado de emprego 
têm acusado muito significativos incrementos e diversifica-
ções. Por todos estes motivos, conservando embora intacta 
a natureza essencial do Instituto como ‘organismo interdis-
ciplinar de investigação e formação científicas’, não pode-
riam manter-se inalteradas nem a definição estatutária das 
suas funções nem a das suas estruturas orgânicas e funcio-
nais. 
Os presentes estatutos do Instituto de Ciências Sociais 
adoptam, por isso, um novo quadro de orientações institu-
cionais e um novo esquema de órgãos e competências. Jul-
ga-se que, além de serem os mais adequados ao novo cir-
cunstancialismo referido, correspondem também - como 
dispõe o n.º 1 do artigo 27.º da Lei n.º 108/88 - ao impera-
tivo da ‘plena transparência e democraticidade’, de modo a 
assegurar a todos os membros do Instituto ‘uma participa-
ção real nas tomadas de decisão e um acompanhamento 
eficaz na gestão, bem como a sua fiscalização». 
 
 
CAPÍTULO I 
NATUREZA, ATRIBUIÇÕES E DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Artigo 1.º 
(Definição e enquadramento institucional) 
1 - O Instituto de Ciências Sociais (ICS), sucessor do Gabi-
nete de Investigações Sociais, cuja herança invoca, é um 
organismo interdisciplinar de investigação e formação cien-
tíficas integrado na Universidade de Lisboa. 
 
2 - Integra todas as pessoas que nele trabalham permanen-
temente nos campos da investigação, da formação ou dos 
serviços de apoio. 
 
3 - Rege-se pelos presentes estatutos, cujas eventuais 
lacunas são preenchidas de acordo com os Estatutos da 
Universidade de Lisboa e com a lei de autonomia das uni-
versidades. 
 
Artigo 2.º 
(Personalidade e autonomia) 
1 - O ICS é uma pessoa colectiva de direito público, dotada 
de autonomia estatutária, administrativa, financeira, patri-
monial, científica e pedagógica. 
 
2 - O seu regime disciplinar é o da Universidade de Lisboa. 
 
3 - O ICS define, programa, conduz e executa livremente 
toda a sua actividade, não aceitando constrangimentos polí-
ticos, religiosos ou ideológicos, visando acima de tudo a 
qualidade científica. 
 
Artigo 3.º 
(Funções) 
No quadro geral dos fins da Universidade de Lisboa, o ICS 
tem por missão: 
 
a) Fomentar o progresso das ciências sociais; 
b) Formar cientistas sociais; 
c) Contribuir em especial para o conhecimento da 
sociedade portuguesa e apoiar o seu desenvolvi-
mento mediante a prestação de serviços de 
investigação aplicada; 
d) Colaborar com outras instituições portuguesas 
de investigação e de ensino, designadamente as 
da Universidade de Lisboa: 
e) Participar no desenvolvimento da colaboração 
internacional no campo das ciências sociais. 
 
Artigo 4.º 
(Atribuições) 
Visando os referidos fins, cabe ao ICS: 
 
a) Realizar, por si ou em colaboração com entida-
des públicas ou privadas, nacionais, estrangei-
ras ou internacionais, estudos e investigações 
de índole fundamental e aplicada ou ainda 
orientados para o ensino; 
b) Organizar cursos conducentes à obtenção do 
grau de mestre; 
c) Organizar cursos, seminários ou outras activida-
des de formação de docentes e de investigado-
res conducentes à obtenção do grau de doutor 
pela Universidade de Lisboa; 
d) Organizar cursos ou seminários de extensão e 
actualização de conhecimentos na área das ciên-
cias sociais; 
e) Promover a realização de colóquios, seminários 
e outras reuniões científicas; 
f) Encarregar-se, por contrato, de realizar estudos, 
investigações e outros trabalhos que lhe sejam 
encomendados por quaisquer entidades, públi-
cas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou 
internacionais e, bem assim, cometer por con-
trato a outras entidades. nacionais ou estrangei-
ras, a realização de quaisquer trabalhos neces-
sários à execução dos programas de actividades 
do Instituto; 
g) Participar em actividades científicas promovidas 
por outras entidades, nomeadamente as inte-
gradas na Universidade de Lisboa; 
h) Assegurar a publicação, por diversos meios, de 
revistas, livros e outras obras de carácter cientí-
fico; 
i) Assegurar, nos planos nacional e internacional, 
todos os contactos necessários a uma constante 
permuta de conhecimentos. 
 
Artigo 5.º 
(Relações com a Universidade de Lisboa) 
1 - As actividades referidas nas alíneas b) e c) do artigo 
anterior são submetidas a aprovação pelos órgãos compe-
tentes da Universidade de Lisboa. 
 
2 - Das restantes actividades, o ICS mantém informada a 
Universidade de Lisboa, procurando coordenar as suas ini-
ciativas com as das instituições que dela fazem parte. 
 
Artigo 6.º 
(Princípios de organização e de acção) 
1 - São princípios de organização e de acção do ICS: 
 
a) O rigor e a qualidade no trabalho científico; 
b) A desconcentração de funções e de responsabili-
dades institucionais, no quadro de uma coorde-
nação definida e assegurada pelo conselho cien-
tífico; 
c) A colegialidade dos órgãos de gestão e a trans-
parência do seu funcionamento, garantida pela 
comunicação das suas deliberações ao pessoal 
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do Instituto; 
d) A participação das diversas categorias do pes-
soal, sob formas estatutariamente previstas, na 
gestão das actividades do Instituto; 
e) A responsabilização de cada qual pela parte que 
lhe couber na direcção ou na execução das tare-
fas científicas, pedagógicas, técnicas ou admi-
nistrativas em que participe; 
f) O mérito nas admissões e promoções de todas 
as categorias de pessoal. 
 
2 - O ICS fará publicar no Boletim da Universidade de Lis-
boa ou noutros meios de informação da mesma Universida-
de as principais deliberações dos seus órgãos e neles dará 
notícia das suas actividades de maior interesse público. 
 
Artigo 7.º 
(Fiscalização) 
1 - Os relatórios e as contas do ICS são apreciados pela sua 
assembleia de representantes e pelos competentes órgãos 
da Universidade de Lisboa, sem prejuízo, quanto às segun-
das, do disposto no artigo 57.º. 
 
2 - A actividade do ICS é avaliada por outras entidades, nos 
termos das disposições legais em vigor. 
 
Artigo 8.º 
(Participação noutras pessoas colectivas) 
Nos termos do artigo 13.º dos Estatutos da Universidade de 
Lisboa, o ICS pode: 
 
a) Constituir outras pessoas colectivas, de direito 
público ou de direito privado, de natureza insti-
tucional ou associativa, sem carácter lucrativo, 
que concorram para a realização dos seus fins 
estatutários; 
b) Participar, por si ou como mandatário ou repre-
sentante da Universidade de Lisboa, na consti-
tuição de pessoas colectivas de direito público 
ou de direito privado, de natureza institucional 
ou associativa, com ou sem carácter lucrativo. 
 
Artigo 9.º 
(Símbolos e sede) 
1 - O ICS tem timbre e símbolos próprios enquadrados 
pelos da Universidade de Lisboa. 
 
2 - Com sede em Lisboa, o ICS pode possuir outras instala-
ções ou delegações, na capital ou fora dela, necessárias à 
prossecução dos fins para que foi criado. 
 
 
CAPÍTULO II 
ESTRUTURAS INTERNAS 
 
 
Secção I 
Disposições Gerais 
 
 
Artigo 10.º 
(Órgãos) 
1 - São órgãos do ICS: 
 
a) Assembleia de representantes; 
b) Conselho científico; 
c) Conselho directivo; 
d) Conselho administrativo. 
 
2 - O conselho científico pode criar uma comissão de acom-
panhamento em que tomem assento personalidades acadé-
micas e não académicas exteriores ao ICS, cuja colabora-
ção com o Instituto se afigure particularmente valiosa. 
 
3 - A composição, funções e funcionamento da comissão de 
acompanhamento são objecto de um regulamento a apro-
var pelo conselho científico. 
 
Artigo 11.º 
(Mandatos electivos e por inerência) 
1 - Todos os mandatos electivos para órgãos e serviços do 
ICS têm a duração de três anos e só terminam com a 
entrada em funções dos novos membros. 
 
2 - Os mandatos electivos, com as excepções previstas nes-
tes estatutos, iniciam-se com a homologação dos actos 
eleitorais pelo reitor. 
 
3 - Para a assembleia de representantes devem também 
ser eleitos suplentes, de modo a assegurar eventuais subs-
tituições. 
 
4 - A substituição de membros por inerência, ausentes ou 
impedidos, cabe aos respectivos substitutos legais ou esta-
tutários. 
 
5 - O mandato dos membros eleitos caduca quando deixem 
de pertencer ao corpo que os elegeu e o dos membros por 
inerência quando cessem as funções em razão das quais foi 
conferido. 
 
6 - Os membros eleitos podem ser destituídos pela maioria 
absoluta do corpo ou órgão que os elegeu, em reuniões 
expressamente convocadas para o efeito, com a antecedên-
cia mínima de 10 dias. 
 
7 - Os membros eleitos em substituição dos referidos nos 
números anteriores apenas completam o mandato. 
 
8 - Salvo disposição em contrário dos Estatutos da Universi-
dade de Lisboa, os princípios constantes neste artigo tam-
bém se aplicam à eleição ou designação dos representantes 
do ICS nos órgãos da mesma Universidade. 
 
Artigo 12.º 
(Posse dos membros eleitos) 
1 - O presidente da assembleia de representantes, o presi-
dente e os vogais do conselho directivo, o presidente e o 
vice-presidente do conselho científico tomam posse perante 
o reitor. 
 
2 - Os restantes membros eleitos tomam posse perante o 
presidente do órgão a que pertencem. 
 
Artigo 13.º 
(Sistema eleitoral) 
1 - No ICS todas as eleições se realizam por escrutínio 
secreto. 
 
2 - As eleições destinadas a designar representantes do 
pessoal em órgãos colegiais do Instituto ou da Universidade 
realizam-se por corpos. 
 
3 - Quando em eleições para órgãos colegiais concorram 
duas ou mais listas, a atribuição de mandatos efectua-se 
pelo sistema consagrado nos Estatutos da Universidade de 
Lisboa. 
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Artigo 14.º 
(Incompatibilidades) 
Os cargos de presidente do conselho científico e de presi-
dente do conselho directivo não são acumuláveis. 
 
Artigo 15.º 
(Serviços) 
1 - Sem prejuízo da criação de outros nem de fusões ou 
desdobramentos que venham a tornar-se necessários, são 
serviços do Instituto: 
 
a) Serviços administrativos; 
b) Biblioteca; 
c) Centro de informática; 
d) Serviços editorais; 
e) Arquivo de História Social. 
 
2 - A organização dos serviços administrativos consta de 
regulamento a aprovar nos termos do artigo 37.º n.º 3. 
 
3 - A organização dos serviços referidos nas alíneas b) a e) 
consta de regulamento a aprovar nos termos do artigo 36.º 
 
Artigo 16.º 
(Estruturas de investigação e formação) 
1 - Os programas e projectos de investigação constituem o 
cerne e o princípio básico de estruturação das actividades 
científicas do ICS. 
 
2 - Nos referidos programas e projectos, assim como nos 
seminários ou colóquios de investigação ou discussão cien-
tíficas, exprime-se um espírito de livre iniciativa que não 
deve ser cerceado pelas estruturas formais de coordenação. 
 
3 - Como actividade decorrente do n.º 1, o ICS desenvolve 
programas de pós-graduação conducentes à obtenção dos 
graus de mestre e de doutor pela Universidade de Lisboa. 
 
4 - O conselho científico define as normas do enquadramen-
to das actividades científicas do ICS, adaptando-as às 
necessidades que se forem manifestando. 
 
5 - O conselho científico pode criar departamentos e 
núcleos de investigação, depois de ouvida a assembleia de 
representantes. 
 
6 - Para efeitos de ingresso no ICS e de progressão na car-
reira de investigação científica. o conselho científico define 
as grandes áreas em que devem ser abertos os respectivos 
concursos. 
 
 
SECÇÃO II 
ASSEMBLEIA DE REPRESENTANTES 
 
 
Artigo 17.º 
(Composição) 
1 - São membros por inerência da assembleia de represen-
tantes o presidente do conselho directivo, o presidente do 
conselho científico e o secretário. 
 
2 - São membros eleitos pelos respectivos corpos: 
 
a) 12 representantes do pessoal de investigação; 
b) 6 representantes do pessoal não investigador. 
 
3 - O corpo do pessoal de investigação integra os investiga-
dores de carreira e os assistentes e estagiários de investi-
gação, devendo, tanto quanto possível, o número de eleitos 
ser proporcional a cada um dos dois grupos que integram o 
corpo. 
 
4 - As eleições realizam-se, sob a presidência do presidente 
do conselho directivo, em reuniões gerais dos referidos cor-
pos, por ele expressamente convocadas para o efeito. 
 
Artigo 18.º 
(Natureza e competências) 
1 - A assembleia de representantes é o órgão representati-
vo máximo do ICS, no qual se exprime a multiplicidade dos 
corpos que o compõem. 
 
2 - Compete-lhe: 
 
a) Aprovar, nos termos do artigo 59.º, eventuais 
propostas de alteração estatutária; 
b) Aprovar, por maioria absoluta dos membros em 
efectividade de funções, o seu próprio regula-
mento e os regulamentos das eleições previstas 
nos artigos 17.º, n.º 4, 27.º, n.º 4. e 30.º, n.º 
1, bem como qualquer alteração daquele ou 
destes; 
c) Eleger o presidente do conselho directivo e deli-
berar sobre a sua eventual substituição ou 
demissão, nos termos do artigo 30.º, n.º 5, ou 
do artigo 11.º, n.º 6; 
d) Apreciar os relatórios e contas anuais do ICS e o 
seu programa de actividades, bem como os pla-
nos de desenvolvimento do Instituto; 
e) Apreciar a criação de departamentos e núcleos 
de investigação; 
f) Discutir quaisquer assuntos que lhe sejam sub-
metidos, devendo fazê-lo quando forem levanta-
dos pelo seu presidente, por um terço dos seus 
membros eleitos, ou pelos conselhos científico, 
directivo ou administrativo. 
 
Artigo 19.º 
(Mesa) 
1 - A mesa da assembleia de representantes é constituída 
por um presidente, pelo secretário do ICS e por um mem-
bro da mesma por aquele designado. 
 
2 - O presidente da mesa é eleito, de entre os investigado-
res de carreira, na primeira reunião da assembleia de 
representantes, convocada expressamente para o efeito 
pelo conselho directivo ou pelo conselho científico e presidi-
da pelo presidente do conselho directivo. 
 
3 - Compete ao presidente convocar e dirigir as reuniões e 
estabelecer as relações da assembleia com os demais 
órgãos de gestão do ICS. 
 
4 - Na ausência do presidente, a presidência da mesa da 
assembleia de representantes, incumbirá ao mais antigo, no 
ICS, dos mais graduados investigadores presentes. 
 
Artigo 20.º 
(Funcionamento) 
1 - A assembleia de representantes reúne ordinariamente: 
 
a) Uma vez por ano, para apreciar os relatórios e 
contas do Instituto, bem como o seu programa 
de actividades, e, ainda, eventualmente, os seus 
planos de desenvolvimento; 
b) De três em três anos, para eleger o presidente 
do conselho directivo. 
 
2 - Reúne extraordinariamente quando convocada por ini-
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ciativa do presidente da mesa ou a requerimento do conse-
lho directivo, do conselho científico ou de um terço dos seus 
membros em efectividade de funções. 
 
 
Secção III 
Conselho Científico 
 
 
Artigo 21.º 
(Composição) 
1 - O conselho científico é composto por todos os investiga-
dores de carreira do Instituto que nele trabalhem em regi-
me de tempo integral. 
 
2 - O conselho científico integra outros investigadores e 
docentes vinculados ao Instituto, cujos direitos e deveres 
são definidos pelo conselho, nos termos legais. 
 
3 - O conselho elege o seu presidente por um período de 
três anos, renovável uma só vez. 
 
4 - O presidente pode propor, a todo o tempo, ao conselho 
científico a eleição de um vice-presidente para o coadjuvar 
no exercício das suas funções. 
 
5 - Havendo vice-presidente, o respectivo mandato cessa 
com o do presidente. 
 
6 - As eleições do presidente e do vice-presidente, bem 
como dos responsáveis pelos serviços a que se refere o 
artigo 23.º, constam de regulamento a aprovar pelo conse-
lho científico, por maioria absoluta dos membros em efecti-
vidade de funções. 
 
7 - Em caso de impedimento prolongado do presidente, o 
conselho 
procede à eleição de outro para novo mandato. 
 
Artigo 22.º 
(Natureza e competências) 
1 - O conselho científico é o órgão responsável pela defini-
ção e pela condução da política científica geral do ICS, com-
preendendo a orientação e a coordenação, nas suas gran-
des linhas, das actividades sectoriais. 
 
2 - Compete-lhe designadamente: 
 
a) Estimular as actividades científicas do Instituto e 
estruturá-las, regulamentando-as nas suas 
linhas gerais; 
b) Discutir e aprovar os programas e projectos de 
investigação e actividades complementares, 
bem como acompanhar é coordenar a respectiva 
execução; 
c) Planificar as acções de formação do Instituto, 
definindo e promovendo os cursos de pós-
graduação que nele se realizem; 
d) Coordenar e acompanhar a actividade do pes-
soal de investigação, especialmente o contrata-
do, de modo a assegurar a sua adequada forma-
ção científica e a sua plena integração no ICS; 
e) Aprovar os temas e planos de trabalho das dis-
sertações de mestrado e de doutoramento; 
f) Aprovar os orientadores das dissertações de 
mestrado e de doutoramento; 
g) Propor a constituição dos júris de doutoramento 
e de concessão de equivalência ou reconheci-
mento do referido grau; 
h) Aprovar a constituição dos júris de mestrado e 
de concessão de equivalência ou reconhecimen-
to do referido grau; 
i) Apreciar a orientação da revista Análise Social; 
j) Emitir directrizes gerais relativas às actividades 
da biblioteca, do centro de informática, dos ser-
viços editoriais, do Arquivo de História Social e 
de quaisquer outros serviços científicos e técni-
cos que no ICS venham a ser criados; 
l) Aprovar os contratos, convénios, acordos ou 
protocolos na parte incidente em matéria cientí-
fica ou pedagógica, a celebrar entre o Instituto e 
quaisquer outras entidades; 
m) Definir e aprovar as prioridades orçamentais do 
Instituto, ouvido o conselho directivo; 
n) Propor a abertura de concursos do pessoal 
investigador, bem como as respectivas nomea-
ções e ainda propor a contratação de investiga-
dores convidados; 
o) Aprovar as propostas de vinculação de investi-
gadores jubilados, honorários, associados, visi-
tantes e de outros colaboradores científicos; 
p) Fazer propostas e dar pareceres relativos à 
aquisição de equipamento científico, bibliográfi-
co e documental. 
 
3 - O exercício da competência referida na alínea n) do 
número anterior está condicionado à existência de meios 
financeiros para o efeito. 
 
4 - Na realização do previsto no artigo 4.º, alíneas b) e c), 
observar-se-á o seguinte: 
 
a) As competências cometidas aos conselhos cien-
tíficos das faculdades são exercidas pelo conse-
lho científico do ICS e as cometidas aos profes-
sores das primeiras são-no por investigadores 
do segundo; 
b) Por deliberação da maioria absoluta dos mem-
bros do conselho científico do ICS, podem ser 
admitidos doutorandos desprovidos de licencia-
turas na área das ciências sociais mas cujos 
currículos atestem uma suficiente formação 
científica. 
 
Artigo 23.º 
(Competência relativa a serviços do Instituto) 
1 - O conselho científico elege: 
 
a) O director da revista Análise Social; 
b) O investigador bibliotecário; 
c) O investigador responsável pelo Arquivo de His-
tória Social; 
d) Os membros da comissão de pós-graduação do 
Instituto; 
e) Os responsáveis pelo centro de informática, 
pelos serviços editorais e por quaisquer outros 
serviços científicos e técnicos que existam ou 
venham a ser criados no ICS. 
 
2 - As eleições previstas neste artigo não carecem de 
homologação pelo reitor. 
 
3 - O conselho científico pode, a todo o tempo, destituir os 
responsáveis por maioria absoluta dos seus membros em 
efectividade de funções. 
 
4 - O conselho científico pode delegar nos responsáveis 
pelos serviços referidos no n.º 1 as competências necessá-
rias para o exercício das respectivas funções e na comissão 
de pós-graduação, ainda, as competências constantes do 
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artigo 22.º, n.º 2, alíneas e), f) e h). 
 
Artigo 24.º 
(Presidente do conselho científico) 
1 - O presidente do conselho científico é o seu representan-
te e o primeiro responsável por toda a sua acção. 
 
2 - Compete-lhe, designadamente: 
 
a) Convocar o conselho e presidir às suas reuniões; 
b) Dar publicidade às suas deliberações, promo-
vendo a execução das que não forem directa-
mente cometidas a outros membros do conse-
lho; 
c) Coordenar as suas actividades e assegurar, em 
colaboração com o presidente do conselho direc-
tivo, a elaboração dos relatórios anuais de acti-
vidade científica do Instituto e promover a sua 
publicitação; 
d) Fomentar a discussão, no conselho, das grandes 
opções programáticas e das prioridades orça-
mentais; 
e) Representar o ICS na assembleia e no senado 
da Universidade; 
f) Acompanhar, sempre que necessário, o presi-
dente do conselho directivo nas suas actividades 
representativas, quando estas tenham cunho 
marcadamente científico; 
g) Participar na negociação dos acordos, contratos 
e instrumentos análogos de objecto científico 
entre o ICS e quaisquer outras entidades, pro-
pondo ao conselho a sua aprovação; 
h) Exercer, sem prejuízo da prévia aprovação pelo 
conselho, nos termos legais ou estatutários, as 
competências que lhe forem delegadas pelo 
reitor. 
 
3 - O conselho científico pode delegar no seu presidente as 
competências constantes do artigo 22.º, n.º 2, alíneas a), 
primeira parte, b), segunda parte, d), l), m), de acordo com 
a política científica definida pelo conselho, e p), as quais 
podem ser subdelegadas no vice-presidente. 
 
4 - Em situações de urgência, o presidente do conselho 
científico pode tomar as decisões indispensáveis ao regular 
funcionamento das actividades científicas do Instituto, as 
quais são obrigatoriamente submetidas a ratificação na 
primeira reunião subsequente do conselho científico ou da 
comissão permanente, caso esta tenha a respectiva compe-
tência delegada. 
 
5 - O presidente do conselho científico exerce as respecti-
vas funções em regime de tempo integral e não pode exer-
cer quaisquer actividades de gestão noutras instituições de 
ensino e investigação. 
 
Artigo 25.º 
(Vice-presidente do conselho científico) 
1 - O vice-presidente do conselho científico coadjuva o pre-
sidente no exercício das respectivas funções e substitui-o 
nas suas ausências e impedimentos. 
 
2 - O presidente do conselho científico pode delegar e sub-
delegar no vice-presidente as competências necessárias ao 
exercício das funções. 
 
Artigo 26.º 
(Funcionamento) 
1 - O conselho científico reúne ordinariamente uma vez por 
mês e extraordinariamente quando convocado pelo seu 
presidente ou por um terço dos seus membros. 
 
2 - Em qualquer caso, o conselho só pode deliberar em pri-
meira convocação por maioria simples, salvo expressa dis-
posição em contrário quando esteja presente a maioria dos 
seus membros com direito a voto. 
 
3 - Nos casos de ausência ou impedimento do presidente, e 
não havendo vice-presidente, as reuniões do conselho cien-
tífico são dirigidas pelo mais antigo, no Instituto, dos mais 
graduados membros presentes, o qual dará publicidade às 
respectivas deliberações, promovendo a sua execução e 
dando despacho aos assuntos correntes do conselho 
enquanto a ausência ou impedimento se mantiver. 
 
4 - O conselho elabora o seu próprio regulamento, o qual é 
publicitado. 
 
5 - Por maioria absoluta dos seus membros em efectividade 
de funções, o conselho pode delegar competências numa 
comissão permanente de, pelo menos, cinco investigadores 
que dele façam parte, comissão essa cujo estatuto consta 
do regulamento do conselho científico. 
 
6 - O conselho científico pode delegar na comissão perma-
nente as competências constantes do artigo 22.º, n.º 2, 
alíneas a), b), primeira parte, c), na parte respeitante à 
promoção das acções de formação e dos cursos de pós-
graduação, depois de definidos pelo conselho, d), l), m), o), 
depois de aprovados pelo conselho os regulamentos con-
tendo as regras de vinculação e os direitos e deveres, e p), 
e do artigo 37.º, n.º 4. 
 
7 - As deliberações da comissão permanente são obrigato-
riamente comunicadas, por escrito, a todos os membros do 
conselho científico. 
 
8 - Das deliberações da comissão permanente cabe recurso 
para o plenário do conselho, a interpor, pelo menos, por 
cinco membros, no prazo de 15 dias a contar da data em 
que a deliberação foi comunicada, devendo ser convocada 
uma reunião em que o mesmo seja discutido no prazo de 
15 dias a contar da sua interposição. 
 
 
Secção IV 
Conselho Directivo 
 
 
Artigo 27.º 
(Composição) 
1 - O conselho directivo compreende o seu presidente, dois 
representantes do pessoal de investigação, um represen-
tante do pessoal não investigador e o secretário. 
 
2 - O presidente é eleito pela assembleia de representan-
tes, nos termos do artigo 30.º. 
 
3 - O secretário é membro do conselho por inerência. 
 
4 - Os restantes vogais são eleitos separadamente pelos 
respectivos corpos, em assembleias expressamente convo-
cadas para o efeito pelo presidente do conselho directivo e 
por ele presididas. 
 
5 - Os vogais representantes do pessoal de investigação 
são eleitos, de entre os eleitores da assembleia de repre-
sentantes, num único corpo constituído pelos investigadores 
de carreira e assistentes e estagiários de investigação, 
devendo, pelo menos, um dos eleitos ser investigador de 
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carreira. 
 
6 - A partir do terceiro mandato, o presidente do conselho 
directivo só pode ser eleito por maioria qualificada de dois 
terços dos membros da assembleia de representantes pre-
sentes. 
 
Artigo 28.º 
(Natureza e competências) 
1 - O conselho directivo é o órgão de gestão administrativa 
e financeira do ICS. 
 
2 - Compete-lhe, em matéria administrativa: 
 
a) Assegurar a realização de todas as eleições, com 
as excepções previstas nestes estatutos; 
b) Propor, nos termos da lei, o recrutamento ou a 
promoção do pessoal não investigador, seja qual 
for o regime de prestação de serviço; 
c) Aprovar, nos termos da lei, as permutas, as 
transferências, os destacamentos e as requisi-
ções de pessoal não investigador; 
d) Aprovar a concessão ao pessoal não investiga-
dor das licenças previstas na lei; 
e) Dar cumprimento às deliberações que em maté-
ria científica e pedagógica sejam tomadas pelos 
órgãos competentes; 
f) Deliberar sobre qualquer outro assunto que não 
seja da competência de outro órgão. 
 
3 - Compete-lhe, em matéria financeira: 
 
a) Promover a elaboração dos projectos anuais de 
orçamento do Instituto, tendo em conta as prio-
ridades definidas pelo conselho científico; 
b) Executar o orçamento e praticar todos os actos 
necessários à concretização de deliberações de 
outros órgãos que envolvam implicações finan-
ceiras; 
c) Elaborar o relatório de gestão e contas; 
d) Fixar, sob proposta do conselho científico, o 
valor das propinas correspondentes aos cursos 
de mestrado e de doutoramento, bem como dos 
demais cursos ou acções de formação, e ainda o 
preço de serviços de natureza científica presta-
dos pelo Instituto; 
e) Deliberar sobre as aquisições de bens e serviços 
necessários ao funcionamento do Instituto e 
promover essas aquisições; 
f) Autorizar, nos termos da lei, a dispensa de con-
curso público ou limitado e de contrato escrito 
quanto a obras ou aquisição de bens e serviços; 
g) Aceitar, com observância das disposições legais, 
as liberalidades feitas ao Instituto; 
h) Aprovar os acordos ou contratos e outros instru-
mentos semelhantes a celebrar com instituições 
públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou 
internacionais, que envolvam matéria financei-
ra; 
i) Deliberar sobre qualquer outro assunto que não 
seja da competência de outro órgão. 
 
4 - Para efeito do exercício da competência prevista nas 
alíneas a), b) e c) do número anterior, o conselho directivo 
é coadjuvado pelo conselho administrativo. 
 
Artigo 29.º 
(Presidente do conselho directivo) 
1 - O presidente do conselho directivo vela pelo cumpri-
mento da lei e dos estatutos e dirige todos os seus serviços 
que não dependam directamente do conselho científico. 
 
2 - Internamente, cabe-lhe: 
 
a) Preparar, convocar e dirigir as reuniões do con-
selho directivo, bem como as relativas às elei-
ções previstas nestes estatutos; 
b) Exercer em permanência funções de administra-
ção corrente; 
c) Supervisionar os serviços administrativos; 
d) Colaborar com o conselho científico e com o 
respectivo presidente na execução das políticas 
por aquele definidas e na elaboração dos planos 
de desenvolvimento do Instituto; 
e) Exercer, sem prejuízo, quando for o caso, da 
prévia aprovação pelos órgãos competentes do 
ICS, as competências delegadas e subdelegadas 
pelo reitor. 
 
3 - Externamente, compete-lhe: 
 
a) Representar, no âmbito das suas competências, 
o Instituto; 
b) Representar o ICS na assembleia e no senado 
da Universidade; 
c) Colaborar com a Reitoria e com as direcções das 
unidades orgânicas da Universidade; 
d) Firmar os acordos ou contratos e outros instru-
mentos semelhantes entre o Instituto e outras 
entidades, precedendo aprovação do conselho 
directivo e do conselho científico, no âmbito das 
respectivas competências. 
 
4 - O conselho directivo pode delegar no seu presidente as 
competências constantes do artigo 28.º, n.ºs 2, alíneas a), 
d), e) e f), e 3, alíneas a), b), c), e), g), h) e i). 
 
5 - No âmbito da competência delegada nos termos do 
número anterior, o presidente do conselho directivo só pode 
autorizar despesas até aos valores fixados para os directo-
res-gerais. 
 
6 - Em situações de urgência, o presidente do conselho 
directivo pode tomar as decisões indispensáveis ao regular 
funcionamento administrativo-financeiro do Instituto, as 
quais são objecto de ratificação na primeira reunião subse-
quente do conselho. 
 
7 - Mediante prévia aprovação pelo conselho directivo, o 
presidente pode delegar ou subdelegar a sua competência 
em qualquer membro do respectivo conselho. 
 
8 - O presidente do conselho directivo exerce as respectivas 
funções em regime de tempo integral e não pode exercer 
quaisquer actividades de gestão noutras instituições de 
ensino e investigação. 
 
Artigo 30.º 
(Eleição e substituição do presidente do conselho 
directivo) 
1 - O presidente do conselho directivo é eleito, de entre os 
investigadores de carreira do Instituto, em reunião da 
assembleia de representantes expressamente convocada 
para o efeito. 
 
2 - Para que se vote, em qualquer volta, têm de estar pre-
sentes, pelo menos, dois terços dos membros da assem-
bleia em efectividade de funções. 
 
3 - Considera-se eleito o candidato que, numa primeira 
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volta, obtenha a maioria absoluta dos votos validamente 
expressos dos membros da assembleia em efectividade de 
funções. Caso nenhum candidato o consiga, a eleição deci-
de-se por maioria simples numa segunda volta, reservada 
aos dois candidatos mais votados ou ao candidato único, se 
apenas um tiver concorrido. 
 
4 - Nas suas ausências e impedimentos, o presidente do 
conselho directivo é substituído por um dos vogais repre-
sentantes do pessoal de investigação. 
 
5 - Em caso de impedimento prolongado do presidente do 
conselho directivo, a assembleia de representantes procede 
à sua substituição elegendo outro para novo mandato. 
 
Artigo 31.º 
(Funcionamento do conselho directivo) 
1 - O conselho directivo tem uma reunião ordinária duas 
vezes por mês e as reuniões extraordinárias que o presi-
dente convocar, por sua iniciativa ou a solicitação de dois 
dos seus membros. 
 
2 - O presidente pode solicitar a presença, sem direito de 
voto, de outros membros do ICS nas reuniões em que se 
tratem de assuntos que exijam a coordenação dos vários 
órgãos ou serviços do Instituto. 
 
3 - O conselho elabora o seu próprio regulamento, o qual é 
publicitado. 
 
 
Secção V 
Conselho Administrativo 
 
 
Artigo 32.º 
(Composição) 
O conselho administrativo é composto pelo presidente do 
conselho directivo, pelo secretário, pelo chefe de divisão, de 
repartição ou de secção responsável pela contabilidade e 
pelo responsável pela tesouraria do Instituto. 
 
Artigo 33.º 
(Competência) 
Ao conselho administrativo do ICS, que tem a competência 
fixada na legislação em vigor para os organismos dotados 
de autonomia administrativa e financeira e também a que, 
nos termos dos Estatutos da Universidade de Lisboa, lhe for 
delegada, compete, designadamente: 
 
a) Preparar o projecto de orçamento do Instituto e 
proceder à sua aprovação; 
b) Fiscalizar a execução do orçamento; 
c) Encarregar-se dos processamentos legais ati-
nentes às verbas do Orçamento do Estado e do 
PIDDAC ou a quaisquer outras receitas do Insti-
tuto; 
d) Verificar a legalidade das despesas efectuadas e 
autorizar a realização do respectivo pagamento; 
e) Promover a elaboração da conta de gerência e 
proceder à sua aprovação para submeter ao 
Tribunal de Contas; 
f) Orientar a contabilidade e fiscalizar a sua escri-
turação; 
g) Promover a organização e permanente actuali-
zação do inventário e cadastro dos bens móveis 
do ICS. 
 
 
 
Secção VI 
Secretário e Serviços Técnicos e Administrativos 
 
 
Artigo 34.º 
(Nomeação e substituição do secretário) 
1 - O secretário do ICS é nomeado por despacho do Reitor. 
 
2 - O cargo de secretário do ICS é equiparado a director de 
serviços e o recrutamento efectua-se nos termos das dispo-
sições legais em vigor. 
 
3 - Em caso de ausência ou impedimento do secretário, o 
presidente do conselho directivo do Instituto designa um 
funcionário que o substitua no exercício das suas funções, 
ouvido o presidente do conselho científico. 
 
Artigo 35.º 
(Funções e competências do secretário) 
1 - Dependendo hierarquicamente o presidente do conselho 
directivo, o secretário do ICS é, nos domínios administrati-
vo e financeiro, o primeiro colaborador de todos os órgãos 
do Instituto. 
 
2 - Compete-lhe, sem prejuízo do exercício de outras fun-
ções decorrentes da sua estreita ligação com os órgãos do 
Instituto: 
 
a) Dirigir e coordenar a actividade dos serviços 
técnicos e administrativos, de modo a assegurar 
a sua eficiência; 
b) Propor ao conselho directivo as alterações orgâ-
nicas e funcionais que se vierem a revelar 
necessárias ao bom funcionamento dos servi-
ços; 
c) Propor aos órgãos competentes do ICS as alte-
rações dos quadros de pessoal que se vierem a 
verificar necessárias; 
d) Participar, por inerência, na assembleia de 
representantes, no conselho directivo e no con-
selho administrativo; 
e) Promover a execução das deliberações dos 
órgãos de gestão do ICS; 
f) Promover ou elaborar estudos, pareceres e 
informações de natureza jurídica relativos à 
gestão do ICS; 
g) Recolher, sistematizar e divulgar a legislação 
com interesse para os serviços; 
h) Corresponder-se com serviços e entidades, 
públicas ou privadas, no âmbito da sua compe-
tência; 
i) Secretariar as reuniões do conselho científico, 
sem direito de voto, mas podendo pronunciar-se 
acerca da interpretação e aplicação de textos 
legais ou estatutários, bem como sobre factos e 
realidades de que tenha conhecimento relacio-
nados com os assuntos debatidos; 
j) Secretariar os júris de provas, concursos de 
admissão e promoção que se realizem no ICS e 
ainda, quando necessário, outras reuniões 
orientadas pelo presidente do conselho directivo 
ou pelo presidente ou vice-presidente do conse-
lho científico; 
l) Apoiar, em toda a medida do possível, as activi-
dades científicas e de formação do ICS, colabo-
rando, designadamente, com os responsáveis de 
departamentos, núcleos, seminários e projectos, 
bem como com os responsáveis pelos serviços 
científicos do Instituto. 
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Artigo 36.º 
(Serviços técnicos) 
A organização dos serviços técnicos, coordenados pelo 
secretário, compreendendo, designadamente, a biblioteca, 
o centro de informática, o serviço de edições, os gabinetes 
de apoio aos órgãos de gestão e às actividades de investi-
gação e docentes, consta de regulamento aprovado pelo 
reitor, sob proposta do conselho científico e mediante pare-
cer dos responsáveis científicos a que se refere o artigo 
23.º. 
 
Artigo 37.º 
(Serviços administrativos) 
1 - Os serviços administrativos, dirigidos pelo secretário, 
desenvolvem todas as acções de natureza administrativa e 
financeira decorrentes da actividade do Instituto. 
 
2 - Compete-lhes, designadamente: 
 
a) Desempenhar as tarefas relativas à contabilida-
de, à tesouraria, ao património, inventário e 
economato, ao expediente e à gestão dos 
assuntos de pessoal; 
b) Prestar apoio administrativo e de secretariado 
aos órgãos de gestão do ICS e às actividades de 
investigação e ensino do Instituto; 
c) Preparar o projecto anual de orçamento e cola-
borar com o conselho directivo e com o conselho 
administrativo na elaboração dos relatórios e 
contas; 
d) Zelar pela conservação e bom aproveitamento 
do material, edifícios e dependências do Institu-
to; 
e) Organizar e manter actualizado o cadastro dos 
seus bens; 
f) Arquivar os documentos que devam ser conser-
vados, de modo a permitir uma fácil consulta. 
 
3 - A organização dos serviços administrativos, compreen-
dendo, designadamente, uma ou mais divisões, as secções 
de pessoal e expediente, contabilidade e economato, consta 
de regulamento aprovado pelo reitor, sob proposta do con-
selho directivo. 
 
4 - Por conveniência de serviço e sob proposta do conselho 
científico, o conselho directivo pode desafectar temporaria-
mente funcionários dos serviços administrativos para os 
colocar na directa dependência de departamentos, núcleos 
ou projectos de investigação do Instituto. 
 
5 - A desafectação temporária acima referida carece da 
concordância dos funcionários. 
 
 
CAPÍTULO III 
DO PESSOAL 
 
 
Secção I 
Disposições Gerais 
 
 
Artigo 38.º 
(Direitos comuns) 
São direitos de todos os membros do ICS: 
 
a) O de participarem em todas as iniciativas e acti-
vidades do Instituto relacionadas com as fun-
ções de cada qual; 
b) O de serem regularmente informados das deli-
berações dos órgãos do Instituto, bem como das 
iniciativas e actividades referidas na alínea ante-
rior; 
c) O de exercerem todos os direitos eleitorais acti-
vos e passivos que lhes são atribuídos pelos 
presentes estatutos; 
d) O de progredirem nas suas carreiras de acordo 
com os próprios méritos, designadamente atra-
vés de concursos abertos e imparciais, organiza-
dos de acordo com critérios transparentes e 
objectivos; 
e) O de proporem aos órgãos competentes a aqui-
sição de equipamentos e a adopção de outras 
medidas tendentes a contribuir, directa ou, indi-
rectamente, para a melhoria dos serviços. 
 
Artigo 39.º 
(Direitos especiais) 
1 - Sem prejuízo de outros usuais na comunidade académi-
ca, são direitos próprios do pessoal investigador: 
 
a) O de submeter à comunidade científica e aos 
órgãos do Instituto projectos de investigação e 
outras propostas de actividade, que deverão 
obter atempadas e fundamentadas respostas 
institucionais; 
b) O de utilizar documentos, ficheiros, livros e 
outros equipamentos do Instituto; 
c) O de dispor de apoio técnico, administrativo e 
financeiro para a realização das suas actividades 
científicas; 
d) O de se candidatar no exterior do ICS a graus e 
títulos académicos e o de obter o reconhecimen-
to dos mesmos para efeitos de carreira no Insti-
tuto, nos termos legais; 
e) O de conhecer todas as decisões, pareceres e 
relatórios do conselho científico referentes às 
suas actividades. A pedido dos interessados, 
essas informações são obrigatoriamente torna-
das públicas. 
 
2 - São direitos próprios dos assistentes e estagiários de 
investigação: 
 
a) O de obterem do Instituto condições de enqua-
dramento, orientação e formação que lhes asse-
gurem o pleno desenvolvimento das suas capa-
cidades científicas; 
b) O de escolherem os seus orientadores dentro ou 
fora do Instituto, bem como o de proporem ao 
conselho científico a sua substituição, desde que 
haja fundamento para tal. 
 
3 - São direitos próprios do pessoal não investigador: 
 
a) O direito à formação profissional; 
b) O direito a participar na modernização dos servi-
ços e na promoção da sua eficiência. 
 
Artigo 40.º 
(Deveres) 
1 - São deveres comuns dos membros do ICS: 
 
a) O de desempenharem assídua e zelosamente as 
suas funções; 
b) O de participarem activamente em todas as ini-
ciativas e actividades do Instituto que lhes 
digam respeito; 
c) O de contribuírem para a sua gestão e desenvol-
vimento. 
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2 - São deveres especiais dos membros do pessoal investi-
gador: 
 
a) O de exercerem as funções subjacentes ao con-
teúdo funcional das categorias da carreira de 
investigação científica, de acordo com a respec-
tiva definição legal; 
b) O de participarem nas reuniões dos órgãos de 
gestão do ICS a que pertençam, com prioridade 
sobre outras actividades, sem prejuízo das 
excepções legais vigentes; 
c) O de informarem os colegas sobre os projectos 
e outras actividades prosseguidas e sobre os 
resultados obtidos; 
d) O de prestarem apoio científico aos colegas que 
o solicitem; 
e) O de publicarem na Análise Social ou noutras 
edições do Instituto, com a frequência determi-
nada pelo conselho científico; 
f) O de remeterem ao conselho científico os pro-
jectos de investigação que se proponham reali-
zar e um relatório anual das respectivas activi-
dades nos prazos que para o efeito forem deter-
minados; 
g) O de participarem em actividades de pós-
graduação realizadas pelo Instituto, em júris de 
concursos ou de provas académicas e orienta-
rem pós-graduados, sem prejuízo do disposto 
na alínea a). 
 
 
Secção II 
Quadros e Carreiras 
 
 
Artigo 41.º 
(Disposições gerais) 
1 - Nos termos da legislação em vigor, os quadros de pes-
soal do ICS compreendem as carreiras de investigação, 
técnica superior, informática, técnico-profissional, adminis-
trativa, operária e auxiliar, podendo ser alterados quando 
os objectivos e necessidades do Instituto o justifiquem. 
 
2 - As alterações dos quadros que não impliquem aumento 
dos valores totais globais são aprovadas pelo reitor, 
mediante proposta conjunta do conselho directivo e do con-
selho científico. 
 
Artigo 42.º 
(Carreira de investigação) 
As categorias da carreira de investigação e os seus conteú-
dos funcionais, bem como as formas de admissão e promo-
ção do pessoal investigador, são os estabelecidos no res-
pectivo estatuto legal. 
 
Artigo 43.º 
(Pessoal de investigação convidado) 
1 - Quando as suas actividades o requeiram, o ICS pode 
celebrar contratos administrativos de provimento com o 
pessoal de investigação, nacional ou estrangeiro, em regi-
me de dedicação exclusiva, de tempo integral ou de tempo 
parcial, nos termos da legislação em vigor. 
 
2 - Esse pessoal de investigação é designado por convidado 
e integra categorias cujas denominações são as da carreira 
de investigação. 
 
Artigo 44.º 
(Formas de contratação) 
A celebração de contratos administrativos de provimento 
com o pessoal de investigação convidado, a que se refere o 
artigo anterior, opera-se mediante deliberação do conselho 
científico e obedece aos restantes requisitos legais. 
 
Artigo 45.º 
(Remunerações e horário de trabalho) 
1 - Quando em regime de dedicação exclusiva ou de tempo 
integral, o pessoal de investigação convidado aufere remu-
nerações base iguais às das correspondentes categorias do 
quadro em idêntico regime, ficando igualmente sujeito ao 
mesmo horário de trabalho. 
 
2 - O pessoal de investigação convidado em regime de tem-
po parcial aufere remunerações base entre 35 % e 60 % do 
vencimento correspondente ao regime de tempo integral e 
o horário de trabalho oscila entre um mínimo de doze horas 
e um máximo de vinte horas semanais. 
 
Artigo 46.º 
(Outras formas de recrutamento de pessoal  
investigador) 
1 - Dentro das suas disponibilidades orçamentais e nos ter-
mos das disposições legais em vigor, o ICS pode: 
 
a) Celebrar contratos com pessoal de investigação 
ou docente, nacional ou estrangeiro, para cola-
borar em determinadas actividades científicas 
ou de pós-graduação do Instituto; 
b) Pagar remunerações à tarefa, quando se não 
justifique uma forma de vínculo mais estável; 
c) Conceder bolsas de investigação e acolher bol-
seiros de outras instituições, nacionais, estran-
geiras ou internacionais. 
 
2 - As situações a que se refere o número anterior não con-
ferem, em caso algum, a qualidade de funcionário ou agen-
te administrativo. 
 
3 - As condições de remuneração do pessoal recrutado nos 
termos do n.º 1 são aprovadas pelo conselho directivo, 
mediante proposta fundamentada do conselho científico. 
 
4 - A concessão de bolsas de investigação pelo Instituto é 
objecto de regulamento a aprovar pelo conselho científico, 
sem prejuízo da aplicação das disposições legais em vigor. 
 
5 - Os direitos e deveres do pessoal a que se referem as 
alíneas a) a c) do n.º 1 constam de regulamento a aprovar 
pelo conselho científico. 
 
Artigo 47.º 
(Formas especiais de vínculo ao Instituto) 
1 - O ICS pode integrar, sem remuneração, por força do 
presente vínculo: 
 
a) Como investigadores jubilados, investigadores 
do Instituto aposentados; 
b) Como investigadores honorários, os cientistas 
nacionais ou estrangeiros que tenham prestado 
ao ICS uma colaboração de singular mérito; 
c) Como investigadores associados, os cientistas 
nacionais ou estrangeiros de reconhecido mérito 
que colaborem com o Instituto a título regular; 
d) Como investigadores visitantes, os cientistas 
nacionais ou estrangeiros que colaborem com o 
Instituto a título temporário. 
 
2 - As formas concretas de vínculo ao Instituto destes 
investigadores, bem como os direitos e deveres correspon-
dentes, são regulamentadas pelo conselho científico. 
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Artigo 48.º 
(Carreiras do pessoal não investigador) 
1 - As regras de ingresso e de acesso do pessoal das carrei-
ras do quadro do Instituto não investigador são as constan-
tes da lei geral. 
 
2 - O acto constitutivo da relação jurídica de emprego do 
pessoal pertencente ao quadro do Instituto é a nomeação, 
nos termos da lei. 
 
Artigo 49.º 
(Outras formas de recrutamento de pessoal técnico e 
administrativo) 
1 - Quando os meios humanos disponíveis sejam insuficien-
tes e se não justifique o recurso a formas permanentes de 
vinculação, o ICS pode, para apoio das suas actividades, 
celebrar os contratos mais adequados, nos termos da lei. 
 
2 - Sempre que tal se mostre mais vantajoso, os contratos 
referidos podem corresponder a funções desempenhadas 
em regime de tempo parcial. 
 
3 - Quando o pessoal anteriormente referido deva prestar 
colaboração directa a projectos ou serviços científicos do 
Instituto, a sua contratação faz-se sob proposta do respon-
sável pelo projecto ou serviço em apreço, ouvido o conselho 
científico e aprovada pelo conselho directivo. 
 
4 - Sempre que possível, os contratados auferem remune-
rações indexadas a uma categoria de carreira existente no 
ICS. 
 
5 - Os direitos e deveres do pessoal recrutado nos termos 
deste artigo são objecto de regulamento interno, a aprovar 
pelo conselho directivo, sem prejuízo das disposições legais 
em vigor. 
 
 
CAPÍTULO IV 
PATRIMÓNIO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
 
 
Artigo 50.º 
(Património) 
O património do ICS inclui todos os bens e direitos que pelo 
Estado, pela Universidade de Lisboa ou por outras entida-
des públicas ou privadas tenham sido afectados à realização 
dos seus fins, bem como os adquiridos pelo Instituto a títu-
lo oneroso ou gratuito. 
 
Artigo 51.º 
(Receitas) 
1 - O ICS arrecada e administra as suas receitas e satisfaz 
por meio delas os encargos da sua actividade. 
 
2 - Constituem receitas do Instituto: 
 
a) As dotações que lhe forem atribuídas pelo Esta-
do; 
b) Os subsídios, subvenções, participações, doa-
ções, heranças e legados que lhe forem deixa-
dos, feitos ou concedidos por quaisquer entida-
des públicas ou privadas, nacionais, estrangei-
ras ou internacionais; 
c) As quantias cobradas por serviços que preste a 
entidades públicas ou privadas, incluindo as 
provenientes de actividades de formação e ensi-
no; 
d) O produto da venda de publicações; 
e) Os juros de contas de depósitos e de outras 
aplicações financeiras; 
f) Os saldos das contas de gerência de anos ante-
riores; 
g) Quaisquer outras receitas que, por lei, contrato 
ou outro título, lhe sejam atribuídas. 
 
Artigo 52.º 
(Depósito das receitas) 
1 - As disponibilidades orçamentais do ICS são depositadas 
em instituições de crédito nacionais, sem prejuízo de o Ins-
tituto poder levantar e ter em tesouraria as importâncias 
indispensáveis ao pagamento das despesas que devam ser 
feitas em dinheiro. 
 
2 - Os levantamentos de fundos das contas de depósito 
fazem-se por meio de cheques assinados por dois membros 
do conselho administrativo. 
 
Artigo 53.º 
(Tesoureiro) 
1 - As funções de tesoureiro são desempenhadas por fun-
cionário integrado na respectiva carreira ou, não o haven-
do, por um funcionário da secção de contabilidade, designa-
do pelo presidente do conselho directivo, sob proposta do 
secretário. 
 
2 - O funcionário que exerça as funções de tesoureiro tem 
direito a abono para falhas, nos termos legais. 
 
Artigo 54.º 
(Pagamentos) 
1 - Os pagamentos do ICS são efectuados por meio de che-
ques ou transferência bancária, contra entrega dos respec-
tivos recibos, devidamente legalizados. 
 
2 - Ouvido o conselho directivo, o conselho administrativo 
estabelecerá as regras relativas ao pagamento de despesas 
que devam ser feitas em dinheiro, determinando, designa-
damente, a espécie das aquisições e os montantes a des-
pender. 
 
Artigo 55.º 
(Preço dos serviços prestados) 
Os preços dos serviços prestados e dos bens produzidos 
pelo ICS são fixados pelo conselho directivo, tendo em 
atenção os meios humanos e materiais mobilizados, a quali-
dade do serviço prestado e os custos directos e indirectos 
de funcionamento. 
 
Artigo 56.º 
(Organização contabilística) 
1 - A contabilidade do ICS deve satisfazer as necessidades 
da sua gestão, permitir um controlo orçamental permanen-
te e evidenciar com clareza a situação financeira e patrimo-
nial do Instituto. 
 
2 - O sistema de contabilidade é o digráfico, baseando-se 
no Plano Oficial de Contas (POC), adaptado à gestão uni-
versitária. 
 
Artigo 57.º 
(Fiscalização de contas) 
As contas do Instituto são submetidas ao Tribunal de Con-
tas, nos termos da lei. 
 
 
Artigo 58.º 
(Programa e relatório de actividades) 
1 - Anualmente, o ICS elabora e publicita: 
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a) Um relatório das suas actividades científicas e 
financeiras no decurso do ano anterior; 
b) Um programa de actividades, que inclua, desig-
nadamente, o seu enquadramento estratégico. 
 
2 - Do relatório devem constar, designadamente: 
 
a) Uma referência ao programa de actividades do 
ano anterior, com indicação dos objectivos pro-
postos e da medida em que foram realizados; 
b) Uma análise da gestão administrativa e financei-
ra, inventariando-se os fundos que estiveram 
disponíveis e o modo como foram utilizados. 
 
 
CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
 
Artigo 59.º 
(Revisão dos estatutos) 
1 - Os estatutos do Instituto podem ser revistos, por maio-
ria dos membros em funções da assembleia de represen-
tantes, três anos após a data da sua publicação ou da publi-
cação da respectiva revisão, ou em qualquer momento, por 
uma maioria qualificada de dois terços dos membros em 
funções desse mesmo órgão. 
 
2 - A iniciativa da revisão cabe à assembleia de represen-
tantes, ao conselho científico ou ao conselho directivo. 
 
3 - As alterações aprovadas devem ser integradas nos esta-
tutos e reunidas num único texto, o qual será publicado. 
 
Artigo 60.º 
(Eleição dos novos membros) 
A assembleia de representantes e o respectivo presidente 
são eleitos nos 60 dias posteriores à data de entrada em 
vigor dos presentes estatutos. 
 
Artigo 61.º 
(Entrada em vigor) 
Os presentes estatutos entram em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação no Diário da República. 
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Deliberação n.º 716/2003. - Sob proposta do conselho 
científico do Instituto de Ciências Sociais desta Universidade 
e pela deliberação n.º 10/2003 da comissão científica do 
Senado, de 17 de Fevereiro, é aprovado o seguinte: 
 
 
REGULAMENTO DE ESTUDOS PÓS-GRADUADOS DO 
INSTITUTO DE CIÊNCIAS SOCIAIS DA  
UNIVERSIDADE DE LISBOA 
 
 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES COMUNS AOS CURSOS DE MESTRADO E 
DE DOUTORAMENTO 
 
 
Artigo 1.º 
(Cursos de mestrado e de doutoramento) 
O programa de estudos pós-graduados do Instituto de Ciên-
cias Sociais da Universidade de Lisboa compreende o vi 
curso de mestrado em Ciências Sociais, subordinado ao 
tema «Dinâmicas de inclusão social», o I curso de mestrado 
em Política Comparada, subordinado ao tema «Cidadania e 
instituições políticas» e o doutoramento em Ciências 
Sociais. 
 
Artigo 2.º 
(Comissão de estudos pós-graduados) 
1 - O programa de estudos pós-graduados do Instituto de 
Ciências Sociais da Universidade de Lisboa é coordenado 
por uma comissão de estudos pós-graduados constituída 
por: 
 
a) O presidente do conselho científico, que preside; 
b) Um vice-presidente responsável pelo doutora-
mento; 
c) Um responsável de cada curso de mestrado; 
d) O director do seminário de estudos pós-
graduados. 
 
2 - Os membros da comissão referidos nas alíneas b), c) e 
d) são eleitos pelo conselho científico. 
 
3 - Nas faltas e impedimentos do presidente, as respectivas 
funções serão exercidas pelo vice-presidente. 
 
4 - Competências da comissão de estudos pós-graduados: 
 
a) Planear e coordenar o funcionamento do semi-
nário de estudos pós-graduados; 
b) Organizar os planos de estudo e as formas de 
avaliação da cadeira Propedêutica da Investiga-
ção em Ciências Sociais e da cadeira Projecto de 
Investigação em Ciências Sociais do doutora-
mento; 
c) Estabelecer as metodologias necessárias para a 
gestão dos cursos de estudos pós-graduados, 
bem como o planeamento lectivo referente a 
aulas e lançamento de notas; 
d) Proceder à nomeação de orientadores de disser-
tação e pronunciar-se sobre eventuais substitui-
ções; 
e) Aprovar os temas e planos de trabalho das dis-
sertações e a constituição dos respectivos júris. 
 
5 - O mandato da comissão de estudos pós-graduados tem 
a duração de dois anos. 
 
6 - A comissão de estudos pós-graduados rege-se por regu-
lamento próprio a aprovar pelo conselho científico. 
Artigo 3.º 
(Seminário de estudos pós-graduados) 
1 - O seminário de estudos pós-graduados é comum aos 
cursos de mestrado e de doutoramento. 
 
2 - Constituem actividades do seminário de estudos pós-
graduados conferências, cursos temáticos e a apresentação 
pública de trabalhos de investigação avançada. 
 
3 - O seminário está sujeito a um programa anual e é orga-
nizado de acordo com planos semestrais. 
 
 
CAPÍTULO II 
REGULAMENTO DO VI CURSO DE MESTRADO EM 
CIÊNCIAS SOCIAIS E DO I CURSO DE METRADO EM 
POLÍTICA COMPARADA 
 
 
Artigo 4.º 
(Criação) 
A Universidade de Lisboa, através do Instituto de Ciências 
Sociais, confere os graus de mestre em Ciências Sociais, na 
especialização de Dinâmicas de Inclusão Social, e em Políti-
ca Comparada, na especialização de Cidadania e Institui-
ções Políticas. 
 
Artigo 5.º 
(Organização dos cursos) 
Os cursos têm a duração de quatro semestres lectivos, 
compreendendo: 
 
a) Uma parte lectiva num total de duzentas e trinta 
horas; 
b) Elaboração e apresentação de uma dissertação 
original. 
 
Artigo 6.º 
(Planos de estudo) 
Os planos de estudo dos cursos de mestrado em Ciências 
Sociais e em Política Comparada são os constantes, respec-
tivamente, dos anexos l e li a este Regulamento. 
 
Artigo 7.º 
(Habilitações de acesso) 
1 - São admitidos à candidatura aos cursos os titulares de 
licenciatura por uma universidade portuguesa na área das 
Ciências Sociais e Humanas com a classificação mínima de 
14 valores ou habilitação estrangeira equivalente. 
 
2 - Pode ainda candidatar-se condicionalmente quem se 
encontre numa das seguintes condições: 
 
a) Venha a concluir a licenciatura em época espe-
cial de exame; 
b) Esteja a aguardar equivalência ou reconheci-
mento de habilitação estrangeira, solicitada nos 
termos da lei. 
 
3 - Podem ser admitidos à candidatura os titulares de 
outras licenciaturas pelas universidades portuguesas ou 
habilitação estrangeira equivalente cujo currículo demonstre 
uma adequada preparação científica. 
 
4 - Excepcionalmente, em casos devidamente fundamenta-
dos, o conselho científico pode também admitir candidatos 
cujo currículo demonstre uma adequada preparação científi-
ca, embora na licenciatura referida nos n.os 1 a 3 tenham 
classificação inferior a 14 valores. 
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Artigo 8.º 
(Equivalências) 
1 - A requerimento dos interessados, o conselho científico 
pode conceder equivalências a disciplinas leccionadas em 
anteriores cursos de mestrado do Instituto, ficando os alu-
nos dispensados da respectiva frequência. 
 
2 - O processo de equivalência segue, com as necessárias 
adaptações, as disposições legais para as equivalências dos 
cursos de licenciatura. 
 
3 - Aos alunos que venham a ser concedidas equivalências 
nos termos do n.º 1 é reduzido proporcionalmente o valor 
da propina. 
 
Artigo 9.º 
(Numerus clausus) 
1 - O número máximo de candidatos a admitir à matrícula é 
de 20 para cada curso. 
 
2 - O número mínimo de inscrições indispensável ao funcio-
namento de cada curso é de 10. 
 
Artigo 10.º 
(Critérios de selecção) 
1 - Os candidatos à matrícula nos cursos são seleccionados 
pela comissão de estudos pós-graduados, de acordo com os 
seguintes métodos: 
 
a) Avaliação curricular; 
b) Entrevista, sempre que a comissão a julgue 
necessária. 
 
2 - Na avaliação curricular ter-se-ão em consideração: 
 
a) A classificação da licenciatura e outros graus já 
obtidos pelo candidato; 
b) O currículo académico, científico ou técnico-
profissional; 
c) A experiência docente ou de investigação e ain-
da a experiência profissional, sempre que seja 
relevante para a candidatura. 
 
3 - A entrevista individual, quando necessária, tem como 
finalidade julgar a disposição e capacidade do candidato 
para a realização de investigação no curso que pretende 
integrar. 
 
4 - Publicitada a lista dos candidatos admitidos à matrícula, 
os candidatos excluídos podem recorrer, no prazo de cinco 
dias a contar da data da publicitação, para o plenário do 
conselho científico. 
 
5 - O conselho científico deve decidir do recurso no prazo 
de 30 dias a contar da data da sua interposição. 
 
6 - O recurso não tem efeito suspensivo. 
 
Artigo 11.º 
(Prazos) 
Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição são fixados 
por despacho do presidente do conselho científico, sob pro-
posta da comissão de estudos pós-graduados. 
 
Artigo 12.º 
(Orientador da dissertação) 
1 - A comissão de estudos pós-graduados nomeia o orienta-
dor de dissertação de cada aluno no início do 2.º semestre. 
 
2 - O orientador da dissertação é escolhido de entre os 
investigadores do Instituto de Ciências Sociais, excepto nos 
casos em que a comissão de estudos pós-graduados consi-
dere desejável convidar docentes ou investigadores de 
outras instituições de ensino superior. 
 
3 - Q aluno pode, fundamentadamente, a todo o tempo, 
solicitar à comissão de estudos pós-graduados a substitui-
ção do tutor da cadeira Propedêutica de Investigação em 
Ciências Sociais e do orientador que lhe foram designados. 
 
4 - Competências do orientador da dissertação: 
 
a) Apoiar o aluno na escolha e apresentação do 
tema de investigação; 
b) Apoiar metodologicamente a elaboração da 
investigação; 
c) Acompanhar a elaboração e preparação final do 
texto da dissertação; 
d) Dar pareceres sobre a evolução dos trabalhos de 
preparação da dissertação. 
 
Artigo 13.º 
(Apresentação da dissertação) 
1 - A dissertação deve ser o resultado de um trabalho origi-
nal de investigação. 
 
2 - A dissertação deve respeitar as normas para a elabora-
ção de  dissertações de mestrado, aprovadas pelo conselho 
científico, bem  como as normas da Universidade de Lisboa. 
 
3 - Da dissertação devem ser entregues seis exemplares 
em suporte  de papel e uma cópia em suporte informático. 
 
Artigo 14.º 
(Constituição do júri) 
1 - O processo de constituição e nomeação do júri para 
apreciação da dissertação segue o disposto nos artigos 13.º 
e 16.º do Decreto-Lei  n.º 216/92, de 13 de Outubro. 
 
2 - A presidência do júri é determinada no acto de nomea-
ção e a respectiva substituição recai sempre no membro 
mais qualificado pertencente ao Instituto de Ciências 
Sociais. 
 
3 - Q júri pode ser constituído por três ou cinco membros, 
conforme for deliberado aquando da aprovação da respecti-
va constituição. 
 
Artigo 15.º 
(Deliberação do júri) 
1 - A classificação final dos mestrados é expressa pelas 
fórmulas Recusado ou Aprovado. 
 
2 - Aos candidatos aprovados serão atribuídas as classifica-
ções de Bom, Bom com distinção e Muito bom. 
 
Artigo 16.º 
(Diploma e carta magistral) 
1 - Aos candidatos aprovados na parte curricular será con-
ferido um diploma de curso de especialização, emitido pela 
Reitoria da Universidade de Lisboa, nos termos do artigo 
10.º do Decreto-Lei n.º 216/92, de 13 de Outubro. 
 
2 - Para a concessão do diploma referido o mostrando tem 
de ter uma participação no seminário de estudos pós-
graduados de vinte horas. 
 
3 - Aos candidatos aprovados no programa de mestrado 
será concedido o grau de mestre, certificado por uma carta 
magistral, emitida pela Reitoria da Universidade de Lisboa, 
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nos termos do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 216/92, de 13 
de Outubro. 
 
Artigo 17.º 
(Regime de faltas e prescrição) 
1 - Só são admitidos às provas de dissertação os alunos 
inscritos nos cursos que tenham a sua situação de frequên-
cia regularizada. 
 
2 - A frequência considera-se regularizada sempre que se 
verifique uma participação mínima em três quartos das 
sessões. 
 
3 - Não se aplica aos presentes cursos de mestrado o regi-
me da prescrição, considerando que os mesmos poderão 
não se repetir com as mesmas características. 
 
4 - Os alunos que venham a candidatar-se a um novo mes-
trado do Instituto podem requerer a equivalência de disci-
plinas realizadas em cursos anteriores nos termos do artigo 
9.º 
 
Artigo 18.º 
(Avaliação de conhecimentos) 
1 - A avaliação de conhecimentos tem carácter individual. É 
feita separadamente para cada uma das disciplinas do curso 
e o resultado da avaliação é expresso na escala numérica 
de 0 a 20 valores. 
 
2 - Considera-se aprovado numa disciplina o aluno cuja 
média aritmética das classificações nas provas mencionadas 
no número anterior seja igual ou superior a 10 valores. 
 
3 - A classificação da parte escolar dos cursos corresponde 
à média aritmética de todas as disciplinas dos cursos. 
 
4 - Os alunos com média aritmética inferior a 14 valores no 
final do 2.º semestre só podem formalmente passar à fase 
de elaboração da dissertação mediante parecer positivo da 
comissão de estudos pós-graduados. 
 
5 - O seminário de investigação (3.º semestre) e o seminá-
rio de estudos pós-graduados não têm avaliação, mas o 
mestrando obriga-se a ter neste último uma participação 
correspondente a quarenta horas, sob pena de não poder 
ser aceite a entrega da dissertação. 
 
Artigo 19.º 
(Propinas) 
O montante das propinas é fixado pelo conselho directivo, 
ouvido o conselho científico e dentro dos limites fixados 
pelo senado universitário. 
 
 
CAPÍTULO III 
REGULAMENTO DO CURSO DE DOUTORAMENTO 
 
 
Artigo 20.º 
(Criação) 
A Universidade de Lisboa confere, através do Instituto de 
Ciências Sociais, o grau de doutor em Ciências Sociais. 
 
Artigo 21.º 
(Especialidades) 
As especialidades do doutoramento em Ciências Sociais 
pela Universidade de Lisboa são fixadas nos termos do 
Regulamento de Doutoramentos da Universidade de Lisboa, 
sendo desde já fixadas as seguintes: 
 
a) Sociologia Geral; 
b) Sociologia Histórica; 
c) Sociologia Política; 
d) Antropologia Social e Cultural. 
 
Artigo 22.º 
(Disciplinas afins) 
As provas de doutoramento em ciências sociais pela Univer-
sidade de Lisboa incidem sobre matérias afins equivalentes 
às ministradas nos cursos de mestrado do Instituto de Ciên-
cias Sociais. 
 
Artigo 23.º 
(Competência para fixação das disciplinas afins) 
As disciplinas afins que podem constituir matéria de cada 
especialidade para efeitos de doutoramento em Ciências 
Sociais são fixadas pelo conselho científico do Instituto de 
Ciências Sociais. 
 
Artigo 24.º 
(Estrutura curricular) 
1 - O doutoramento em Ciências Sociais tem a seguinte 
estrutura curricular: 
 
a) Cadeira Projecto de Investigação em Ciências 
Sociais; 
b) Seminário de investigação; 
c) Seminário de estudos pós-graduados. 
 
2 - A cadeira Projecto de Investigação em Ciências Sociais 
tem a duração de dois semestres lectivos. 
 
3 - O seminário de investigação, com a duração de 1 
semestre, decorre no 1.º e ou 2.º semestre lectivo. 
 
4 - O seminário de estudos pós-graduados decorre durante 
toda a realização do curso, obrigando a uma frequência 
mínima de sessenta horas, sob pena de não poder ser acei-
te a entrega da dissertação. 
 
5 - Aos candidatos aprovados na cadeira Projecto de Inves-
tigação em Ciências Sociais será conferido um diploma de 
formação avançada, emitido pela Reitoria da Universidade 
de Lisboa, nos termos do art.º 10.º do Decreto-Lei n.º 
216/92, de 13 de Outubro. 
 
6 - Para a concessão do diploma referido o doutorando tem 
de ter uma participação no seminário de estudos pós-
graduados de vinte horas e trinta horas no seminário de 
investigação. 
 
Artigo 25.º 
(Avaliação de conhecimentos) 
1 - Para efeitos de continuação do doutoramento, o douto-
rando é avaliado ao fim de um ano lectivo no âmbito da 
cadeira Projecto de Investigação em Ciências Sociais. 
 
2 - A avaliação desta cadeira é efectuada pela comissão de 
estudos pós-graduados que pode associar a si um especia-
lista de reconhecido mérito nas matérias do tema de douto-
ramento. 
 
3 - A avaliação baseia-se na apresentação do respectivo 
projecto de dissertação de doutoramento e no parecer do 
orientador. 
 
4 - À avaliação efectuada nos termos do número anterior é 
atribuída uma das seguintes menções: 
 
a) Aprovado; 
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b) Aprovado sob reserva mediante nova apresenta-
ção do projecto de dissertação de doutoramen-
to; 
c) Não aprovado. 
 
5 - Aos candidatos aprovados serão atribuídas classificações 
de Bom, Bom com distinção e Muito Bom. 
 
6 - A aprovação sob reserva obriga o doutorando a apre-
sentar novamente o projecto num prazo não superior a seis 
meses. 
 
7 - A não aprovação implica o cancelamento da inscrição no 
doutoramento. 
 
8 - O seminário de investigação e o seminário de estudos 
pós-graduados não são sujeitos a avaliação, mas obriga à 
sua frequência para efeitos do disposto nos n.os 3, 4, e 5 do 
art.º 25.º 
 
9 - Os alunos oriundos dos mestrados do Instituto de Ciên-
cias Sociais que não sejam aprovados na cadeira Projecto 
de Investigação em Ciências Sociais podem concluir o mes-
trado que estavam a frequentar. 
 
10 - A inscrição nos mestrados doa alunos que forem apro-
vados na cadeira referida no número anterior é automatica-
mente cancelada. 
 
Artigo 26.º 
(Registo do tema e do plano da tese) 
1 - Nos termos do art.º 6.º do Regulamento de Doutora-
mentos da Universidade de Lisboa, uma vez aprovado na 
cadeira Projecto de Investigação em Ciências Sociais, o 
candidato deve proceder ao registo da tese e do respectivo 
plano. 
 
2 - O registo caduca se nos cinco anos subsequentes à sua 
realização a tese não tiver sido entregue. 
 
3 - A renovação do registo só poderá ser realizada por um 
período de um ano, renovável até ao máximo de 2 anos, 
mediante aprovação da comissão de estudos pós-
graduados, ouvido o orientador. 
 
Artigo 27.º 
(Orientação) 
1 - A comissão de estudos pós-graduados nomeia, para 
cada doutorando, um orientador. 
 
2 - Durante o primeiro ano lectivo, compete ao orientador 
promover: 
a) A integração do doutorando na sua área de 
especialidade; 
b) A preparação do projecto de dissertação. 
 
3 - O orientador acompanha o doutorando ao longo do 
período de realização da tese, obrigando-se a apresentar 
anualmente ao conselho científico um relatório sobre a evo-
lução dos trabalhos. 
 
4 - O orientador obriga-se a participar nas sessões do semi-
nário de estudos pós-graduados em que o doutorando apre-
sente os resultados da sua investigação. 
 
5 - O doutorando pode, a todo o tempo, solicitar à comissão 
de estudos pós-graduados, mediante fundamentação, a 
substituição do orientador. 
 
6 - O orientador pode, a todo o tempo, solicitar à comissão 
de estudos pós-graduados, mediante fundamentação, a 
renúncia à orientação do doutorando. 
 
7 - No caso de o orientador da tese não pertencer ao Insti-
tuto de Ciências Sociais é designado um membro do Insti-
tuto de Ciências Sociais para co-orientador da tese, que 
assume perante os órgãos internos as obrigações decorren-
tes do Regulamento. 
 
Artigo 28.º 
(Habilitações de acesso) 
1 - As habilitações de acesso ao curso de doutoramento em 
Ciências Sociais são as constantes do Decreto-Lei n.º 
216/92, de 13 de Outubro, e do Regulamento de Doutora-
mentos da Universidade de Lisboa. 
 
2 - Os alunos dos mestrados do Instituto de Ciências 
Sociais podem ascender directamente ao doutoramento 
mediante aprovação pela comissão de estudos pós-
graduados, após a conclusão dos dois primeiros semestres 
lectivos, desde que possuam uma média igual ou superior a 
16 valores, sem arredondamento. 
 
Artigo 29.º 
(Numerus clausus) 
1 - A matrícula e inscrição no curso de doutoramento estão 
sujeitas a limitações quantitativas, a fixar anualmente pelo 
conselho científico do Instituto de Ciências Sociais. 
 
2 - O numerus clausus não é aplicável aos alunos dos mes-
trados  do Instituto de Ciências Sociais a que se refere o n.° 
2 do artigo  anterior. 
 
Artigo 30.º 
(Prazos e calendário escolar) 
Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição no curso de 
doutoramento são fixados pelo conselho científico do Insti-
tuto de Ciências Sociais, mediante proposta da comissão de 
estudos pós-graduados. 
 
Artigo 31.º 
(Provas complementares) 
Às provas complementares aplica-se o disposto no artigo 
16.º do Regulamento de Doutoramentos da Universidade de 
Lisboa com a excepção do disposto na alínea a) do n.º 1. 
 
Artigo 32.º 
(Propinas) 
 A frequência do curso de doutoramento está sujeita ao 
pagamento de propinas em montante a fixar pelo conselho 
directivo, mediante proposta do conselho científico e dentro 
dos limites fixados pelo senado universitário. 
 
Artigo 33.º 
(Nomeação e constituição do júri) 
Ao processo de nomeação e constituição do júri para apre-
ciação da dissertação aplica-se o disposto nos artigos 25.° a 
27.° do Decreto-Lei n.° 216/92, de 13 de Outubro, bem 
como o Regulamento de Doutoramentos da Universidade de 
Lisboa. 
 
Artigo 34.º 
(Disposições finais) 
O presente Regulamento altera a deliberação n.º 19/2001, 
da Comissão Científica do Senado, de 25 de Junho, publica-
da no Diário da República, 2.ª série, n.º 227, de 29 de 
Setembro de 2001. 
 
5 de Maio de 2003. - O Vice-Reitor, António Nóvoa 
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ANEXO I 
 
Plano de estudos do mestrado em Ciências Sociais 
 
 
 
(1) - Além do tempo lectivo, o aluno terá de despender cerca 
de cento e trinta horas de trabalho para a apresentação 
de uma proposta de projecto de tese. 
(2) - Além do tempo lectivo, o aluno terá de despender cerca 
de cento e trinta horas de trabalho para a apresentação 
de uma defesa metodológica de tese. 
(3) - Um dos temas escolhidos deverá inserir-se no âmbito        
do projecto em que irá realizar a respectiva disserta-
ção. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO II 
 
Plano de estudos do mestrado em Política Comparada 
 
 
 
(1) - Além do tempo lectivo, o aluno terá de despender cerca 
de cento e trinta horas de trabalho para a apresentação 
de uma proposta de projecto de tese. 
(2) - Além do tempo lectivo, o aluno terá de despender cerca 
de cento e trinta horas de trabalho para a apresentação 
de uma defesa metodológica de tese. 
(3) - Um dos temas escolhidos deverá inserir-se no âmbito 
do projecto em que irá realizar a respectiva disserta-
ção. 
  
 
Plano de estudos 
  
 H
o
ras  
U
n
id
ad
es d
e 
C
réd
ito  
E
C
T
S
 
  
1.º semestre 
-Teoria e História das Ciências 
Sociais 
-Identidade e Transnacionalida-
de 
-Propedêutica da Investigação 
em Ciências Sociais (1) 
  
 
30 
 
30 
 
30 
 
 
2 
 
2 
 
2 
  
 
7,5 
 
7,5 
 
15 
 2.º semestre 
-Metodologia das Ciências  
Sociais (2) 
-Seminários de projecto 
(devendo o aluno escolher dois 
dos seguintes temas) (3): 
  
-Políticas Familiares  
-Estratégias Económicas 
Transnacionais 
-Mobilidade  Humana e 
Inclusão Social 
   
 
30 
  
  
  
 
30 
 
30 
 
30 
   
 
2 
  
  
  
 
2 
 
2 
 
2 
  
  
15 
  
  
  
 
7,5 
 
7,5 
 
7,5 
Subtotal  180 12 60 
 3.º semestre 
-Seminário de Investigação  
   
30 
   
2 
   
15 
 3.º e 4.º semestre 
-Seminário de estudos pós-
graduados (permanente) 
-Redacção e apresentação 
da dissertação 
   
 
40 
 
300 
   
 
2 
 
10 
   
 
15 
 
30 
Subtotal 370 14 60 
Total 550 26 120 
  
Plano de estudos 
  
H
o
ras 
U
n
id
ad
es d
e 
créd
ito 
 E
C
T
S 
  
1.º semestre 
-História das Ideias Políticas  
-Política e Economia na  
Europa do Sul 
-Propedêutica da Investigação 
em Ciências Sociais (1) 
  
30 
 
30 
 
30 
  
2 
 
2 
 
2 
  
7,5 
 
7,5 
 
15 
 2.º semestre 
-Métodos e Técnicas das  
Ciências Sociais (2) 
-Seminários de projecto 
(devendo o aluno escolher dois 
dos seguintes temas) (3): 
  
-Eleições e Cultura Política  
-Instituições e Partidos Políti-
cos 
-Teoria e História das  
Instituições Europeias 
   
 
30 
  
  
  
 
30 
 
30 
 
30 
   
 
2 
  
  
  
 
2 
 
2 
 
2 
   
 
15 
  
  
  
 
7,5 
 
7,5 
 
7,5 
Subtotal  180 12 60 
3.º semestre 
-Seminário de Investigação 
  
30 
   
2 
   
15 
 3.º e 4.º semestre 
-Seminário de estudos pós-
graduados (permanente)  
-Redacção e apresentação da 
dissertação 
  
 
40 
 
300 
  
 
2 
 
10 
  
 
15 
 
30 
Subtotal  370 14 60 
Total  550 26 120 
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Deliberação n.º 508/2004. - Sob proposta do conselho 
científico do Instituto de Ciências Sociais da Universidade e 
pela deliberação n.º 49/2004 da comissão científica do 
Senado, de 29 de Março, é homologado o Regulamento de 
Cursos Pós-Graduados de Actualização e de Aperfeiçoamen-
to, em anexo. 
 
5 de Abril de 2004. - O Vice-Reitor, António Sampaio da 
Nóvoa. 
 
 
ANEXO 
 
 
REGULAMENTO DE CURSOS PÓS-GRADUADOS DE 
ACTUALIZAÇÃO E DE APERFEIÇOAMENTO DO INSTI-
TUTO DE CIÊNCIAS SOCIAIS DA  
UNIVERSIDADE DE LISBOA 
 
 
1.º 
(Definição) 
1 - O Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lis-
boa ministra cursos de actualização e de aperfeiçoamento 
nos termos do presente Regulamento e do Regulamento de 
Estudos Pós-Graduados da Universidade de Lisboa. 
 
2 - Os cursos pós-graduados de actualização são cursos de 
duração máxima de um semestre. 
 
3 - Os cursos pós-graduados de aperfeiçoamento são cur-
sos de duração máxima de um ano. 
 
2.º 
(Condições de matrícula e inscrição) 
1 - Podem candidatar-se aos cursos os titulares de uma 
licenciatura ou equivalente. 
 
2 - Podem ainda candidatar-se os não titulares de uma 
licenciatura em regime de frequência não curricular. 
 
3 - As habilitações específicas exigidas para cada curso 
serão explicitadas no despacho que divulga a sua criação. 
 
4 - Os candidatos devem juntar ao boletim de candidatura 
os seguintes documentos: 
 
a) Certidão comprovativa do grau referido no n.º 
1; 
b) Curriculum vitae. 
 
5 - A selecção dos candidatos será feita pela comissão de 
estudos pós-graduados mediante apreciação curricular, e 
realização de uma entrevista sempre que a comissão julgue 
necessário. 
 
6 - Os resultados serão publicados de modo a permitir a 
matrícula e inscrição dos candidatos seleccionados nos pra-
zos definidos pela comissão de estudos pós-graduados. 
 
3.º 
(Fixação do número de vagas) 
A comissão de estudos pós-graduados fixa o número de 
vagas para cada um dos cursos.                                     
 
4.º 
(Prazos de candidatura) 
Os prazos para a apresentação de candidaturas serão fixa-
dos, para cada curso, pela comissão de estudos pós-
graduados. 
5.º 
(Critérios de selecção) 
1 - A selecção dos candidatos será feita mediante aprecia-
ção curricular e realização de uma entrevista. 
 
2 - Na apreciação curricular serão tidos em conta os seguin-
tes elementos: 
 
a) A classificação da licenciatura e outros graus já 
obtidos pelo candidato; 
b) O currículo académico, científico ou técnico-
profissional; 
c) A experiência docente ou de investigação e, 
ainda, a experiência profissional sempre que 
seja relevante para a candidatura. 
 
3 - Na entrevista, sempre que a comissão a julgue necessá-
ria, serão  apreciadas as motivações do candidato. 
 
6.º 
(Condições de funcionamento) 
1 - Os cursos organizam-se, simultaneamente, pelo sistema 
de unidades de crédito (Decreto-Lei n.º 173/80, de 29 de 
Maio) e pelo sistema de créditos ECTS (European Credit 
Transfer System). 
 
2 - Os cursos têm a duração máxima de um semestre ou de 
um ano. 
 
3 - O número total de créditos a obter em cada curso será 
mencionado no despacho que divulgue a sua criação. 
 
4 - A avaliação dos alunos traduz-se no seguinte sistema de 
classificação: Aprovado com muito bom, Aprovado com 
bom com distinção, Aprovado com bom, Aprovado com 
suficiente e Reprovado. 
 
7.º 
(Plano curricular) 
O plano de estudos de cada curso será explicitado no des-
pacho que divulga a sua criação. 
 
8.º 
(Propinas) 
As propinas são fixadas anualmente pelo conselho directivo, 
sob proposta da comissão de estudos pós-graduados. 
 
9.º 
(Certidão) 
1 - A frequência com aproveitamento dos cursos pós-
graduados pelos detentores de licenciatura é atestada por 
uma certidão emitida pelo conselho directivo. 
 
2 - A frequência com aproveitamento dos cursos pós-
graduados por não detentores de licenciatura é titulada por 
um certificado de frequência emitido pelo conselho directi-
vo. 
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ESTATUTOS DO INSTITUTO GEOFÍSICO  
DO INFANTE D. LUÍS 
 
 
Despacho n.º 5 548/2004 (2.ª série). - Nos termos da 
alínea f) do artigo 44.º dos Estatutos da Universidade de 
Lisboa, publicados no Diário da República, 1.ª série-B, n.º 
189, de 18 de Agosto de 1992, aprovo, ouvido o senado, os 
Estatutos do Instituto Geofísico do Infante D. Luís da Uni-
versidade de Lisboa: 
 
 
CAPÍTULO I 
NATUREZA E ENQUADRAMENTO INSTITUCIONAL 
 
 
Artigo 1.º 
(Natureza) 
1 - O Instituto Geofísico do Infante D. Luís (IGIDL) é uma 
instituição de natureza pública integrada na Universidade 
de Lisboa nos termos do artigo 6.º, alínea b), dos Estatutos 
da Universidade. 
 
2 - O IGIDL tem a sua origem no Observatório Meteorológi-
co do Infante D. Luís, criado no âmbito da Escola Politécnica 
em 1853, e a sua sede na Rua da Escola Politécnica, 58. 
 
3 - O IGIDL visa a investigação científica e o apoio ao ensi-
no pré e pós-graduado em Ciências Geofísicas, a prestação 
de serviços à comunidade, a manutenção das séries meteo-
rológicas e geofísicas mais antigas do País, e a participação 
nas redes nacionais e internacionais de monitorização geofí-
sica. 
 
Artigo 2.º 
(Autonomia) 
O IGIDL goza de autonomia científica e pedagógica, poden-
do vir a ser dotado de autonomia administrativa e financei-
ra pelo senado da Universidade de Lisboa sob proposta do 
reitor. 
 
Artigo 3.º 
(Relacionamento institucional) 
1 - Na sua esfera de acção o IGIDL mantém relações cientí-
ficas e pedagógicas com os restantes estabelecimentos da 
Universidade de Lisboa e com outros organismos universitá-
rios e de investigação científica. 
 
2 - Em consonância com as suas origens e objectivos, o 
IGIDL mantém relações privilegiadas com a Faculdade de 
Ciências da Universidade de Lisboa, através do seu conse-
lho científico, particularmente no que se refere à investiga-
ção e ao ensino. 
 
Artigo 4.º 
(Fins) 
Com vista à prossecução dos seus fins compete ao IGIDL, 
designadamente: 
 
1) Desenvolver por si ou em colaboração com 
outras entidades nacionais ou estrangeiras 
investigação, estudos e prestação de serviços na 
área das Ciências Geofísicas; 
2) Manter e actualizar as séries de observação geo-
física sob sua responsabilidade; 
3) Colaborar na organização de cursos pré e pós-
graduados, seminários e outras actividades de 
formação de investigadores organizadas pela 
Universidade de Lisboa; 
4) Preparar e facultar estágios destinados a inves-
tigadores, técnicos e estudantes; 
5) Fornecer informações sobre clima, fenómenos 
meteorológicos e sismológicos a entidades ofi-
ciais e privadas e ao público em geral; 
6) Promover actividades de extensão cultural e de 
divulgação das realizações do Instituto. 
 
Artigo 5.º 
(Integração no Instituto) 
1 - Por solicitação dos próprios, e após parecer favorável do 
comissão científica do IGIDL, centros de investigação ou 
personalidades de reconhecido mérito com actividade cien-
tífica na área das Ciências Geofísicas, podem ser integrados 
no IGIDL. 
 
2 - O Centro de Geofísica da Universidade de Lisboa, criado 
no âmbito do extinto Instituto Nacional de Investigação 
Científica, é desde já integrado no IGIDL. 
 
Artigo 6.º 
(Receitas) 
São receitas do IGIDL as que lhe forem atribuídas pelo 
Estado, as receitas próprias e quaisquer outras que lhe 
advenham por disposição da lei ou por negócio jurídico pri-
vado. 
 
 
CAPÍTULO II 
ÓRGÃOS E SERVIÇOS 
 
 
Artigo 7.º 
(Órgãos) 
São órgãos do IGIDL: 
 
a) A direcção; 
b) A comissão científica. 
 
Artigo 8.º 
(Direcção) 
1 - A direcção é constituída por um presidente, um vice-
presidente e um vogal. 
 
2 - O presidente é nomeado pelo reitor, ouvida a comissão 
científica do senado, sob proposta da comissão científica do 
IGIDL, de entre os professores catedráticos, associados 
com agregação, investigadores coordenadores e principais 
com agregação da Universidade de Lisboa. 
 
3 - O vice-presidente é nomeado pelo reitor sob proposta 
do presidente, de entre os doutores da Universidade de 
Lisboa. 
 
4 - O vogal é nomeado pelo reitor após eleição de entre os 
membros do quadro de pessoal do IGIDL e dos investigado-
res integrados no Instituto. 
 
5 - O mandato dos membros da direcção é de três anos. 
 
6 - A direcção reúne ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente quando convocado pelo presidente. 
 
7 - As deliberações da direcção são tomadas por maioria 
simples, tendo o presidente ou quem o substitua voto de 
qualidade. 
 
Artigo 9.º 
(Competências da direcção) 
À direcção compete: 
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1) Gerir o IGIDL, assegurando o seu regular fun-
cionamento; 
2) Superintender em todos os serviços e activida-
des; 
3) Dar execução às disposições legais, bem como 
às determinações e orientações relativas à orga-
nização e funcionamento; 
4) Propor a admissão de pessoal e a celebração e 
rescisão de contratos de pessoal, solicitando o 
parecer do comissão científica; 
5) Promover a expansão e desenvolvimento das 
actividades, solicitando o parecer da comissão 
científica, quando o julgar necessário. 
 
Artigo 10.º 
(Presidente da direcção) 
Ao presidente da direcção compete: 
 
1) Representar o IGIDL no senado, na assembleia 
da Universidade e demais órgãos da Universida-
de para que seja eleito, bem como nos actos 
públicos em que o Instituto intervenha; 
2) Convocar e presidir às reuniões da direcção e da 
comissão científica; 
3) Exercer as competências que lhe sejam delega-
das pela direcção. 
 
Artigo 11.º 
(Vice-presidente da direcção) 
Ao vice-presidente da direcção compete: 
 
1) Substituir o presidente nas suas ausências ou 
impedimentos; 
2) Exercer as competências que lhe forem delega-
das pelo presidente. 
 
Artigo 12.º 
(Comissão científica) 
1 - A comissão científica é presidida pelo presidente da 
direcção e dela fazem parte o vice-presidente e os investi-
gadores doutorados do IGIDL e dos centros de investigação 
e personalidades nele integrados de acordo com o artigo 
5.º destes estatutos. 
 
2 - A comissão científica reúne ordinariamente uma vez por 
ano para aprovação do relatório e plano de actividades, e 
extraordinariamente quando convocada pelo presidente. 
 
3 - A comissão só pode deliberar quando esteja presente a 
maioria dos seus membros. 
 
Artigo 13.º 
(Competências da comissão científica) 
A comissão científica é o órgão responsável pela definição e 
condução genéricas da actividade científica do IGIDL. Com-
pete-lhe designadamente: 
 
1) Estimular as actividades científicas do Instituto e 
promover a colaboração com outras instituições 
congéneres nacionais e internacionais; 
2) Discutir e aprovar o relatório e o plano de activi-
dades anuais; 
3) Planificar as acções de formação em que o Insti-
tuto colabore; 
4) Acompanhar a actividade dos estagiários e dos 
assistentes de investigação, de modo a assegu-
rar a sua adequada formação científica e a sua 
plena integração no IGIDL; 
5) Emitir directrizes gerais relativas às actividades 
da Biblioteca e de outros serviços científicos do 
IGIDL; 
6) Aprovar os acordos e contratos de incidência 
científica ou pedagógica entre o Instituto e 
quaisquer outras entidades; 
7) Definir as prioridades orçamentais do Instituto; 
8) Dar parecer sobre abertura de concursos de 
ingresso ou de promoção de pessoal científico, 
bem como sobre as propostas de contratação de 
colaboradores científicos eventuais. 
 
Artigo 14.º 
(Comissão externa de acompanhamento) 
O reitor da Universidade de Lisboa pode nomear, sob pro-
posta do presidente do IGIDL, uma comissão externa de 
acompanhamento, constituída por cinco personalidades 
relevantes da comunidade científica, nacional ou internacio-
nal, laboratórios de estado e sociedade civil, a quem com-
pete dar um parecer anual sobre o relatório e plano de acti-
vidades elaborado para cada ano civil. 
 
Artigo 15.º 
(Serviços) 
1 - A direcção pode criar serviços do IGIDL, sob proposta 
da comissão científica, quando o julgar apropriado. 
 
2 - O IGIDL dispõe desde já dos seguintes serviços: 
 
a) Laboratório de Geofísica Geral e Sismologia; 
b) Laboratório de Meteorologia, Climatologia e 
Radiação Solar; 
c) Serviço de Biblioteca e Documentação; 
d) Secretaria. 
 
Artigo 16.º 
(Competências do Laboratório de Geofísica Geral e 
Sismologia) 
Ao Laboratório de Geofísica Geral e Sismologia compete 
designadamente: 
 
1) Operar a rede de observação geofísica sob res-
ponsabilidade do IGIDL; 
2) Manter as séries geofísicas do IGIDL, em parti-
cular sismológicas, em articulação com as insti-
tuições nacionais e internacionais com mandato 
para este fim; 
3) Formar investigadores científicos e colaborar em 
projectos de investigação nacionais ou interna-
cionais no âmbito da Geofísica Geral e Sismolo-
gia. 
 
Artigo 17.º 
(Competências do Laboratório de Meteorologia, Cli-
matologia e Radiação Solar) 
Ao Laboratório de Meteorologia, Climatologia e Radiação 
Solar compete designadamente: 
 
1) Realizar diariamente observações sinópticas; 
2) Manter as séries meteorológicas do IGIDL em 
articulação com as instituições nacionais e inter-
nacionais com mandato para este fim; 
3) Formar investigadores científicos e colaborar em 
projectos de investigação nacionais ou interna-
cionais no âmbito da Meteorologia, Climatologia 
e Radiação Solar. 
 
Artigo 18.º 
(Competências do Serviço de Biblioteca e  
Documentação) 
Ao Serviço de Biblioteca e Documentação compete designa-
damente: 
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1) A recolha, tratamento e difusão do acervo 
bibliográfico e demais documentação com inte-
resse para o IGIDL; 
2) A elaboração das publicações do IGIDL, nomea-
damente, os seus Anais e Boletim Sísmico e 
outras publicações não periódicas. 
 
Artigo 19.º 
(Competências da secretaria) 
À secretaria compete designadamente: 
 
1) Assegurar os serviços de expediente e arquivo; 
2) Prestar apoio administrativo a todos os órgãos e 
serviços do IGIDL; 
3) Coordenar as tarefas de vigilância, limpeza e 
conservação; 
4) Coordenar e dar seguimento aos processos rela-
tivos ao pessoal. 
 
 
CAPÍTULO III 
DO PESSOAL 
 
 
Artigo 20.º 
(Pessoal do Instituto) 
1 - O pessoal do IGIDL compreende o presidente, o vice-
presidente da direcção e os elementos pertencentes ao qua-
dro do IGIDL, estabelecido pelo despacho n.º 15 358/2002, 
de 5 de Julho, com alteração constante do despacho n.º 38 
069/2003, de 25 de Fevereiro. 
 
2 - A selecção e recrutamento de pessoal do quadro do 
IGIDL são aplicáveis a lei geral e os procedimentos da Uni-
versidade de Lisboa. 
 
 
CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
 
Artigo 21.º 
(Entrada em vigor) 
Os presentes estatutos entram em vigor no dia 1 do mês 
seguinte ao da sua publicação no Diário da República. 
 
20 de Fevereiro de 2004. - O Reitor, José Adriano Rodrigues 
Barata Moura. 
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Despacho n.º 3021/98 (2.ª série). - Nos termos do dis-
posto na alínea f) do artigo 44.º dos Estatutos da Universi-
dade de Lisboa, publicados no Diário da República, 2.ª 
série, n.º 189, de 18 de Agosto de 1992, foram aprovadas, 
ouvido o senado, alterações aos Estatutos do Instituto Bac-
teriológico de Câmara Pestana, cuja publicação, na sua ver-
são integral, é anexa ao presente despacho. 
 
5 de Fevereiro de 1998. - O Reitor, (Assinatura ilegível.) 
 
 
ESTATUTOS DO INSTITUTO BACTERIOLÓGICO DE 
CÂMARA PESTANA 
 
 
CAPÍTULO I 
DA NATUREZA E ATRIBUIÇÕES 
 
 
Artigo 1.º 
O Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana, em seguida 
designado por IBCP, teve a sua origem no Instituto Bacte-
riológico de Lisboa, criado em 1892, que tomou a designa-
ção de Real Instituto Bacteriológico de Lisboa em 1895. Do 
Hospital de São José foi transferido para o edifício actual 
em 1899, tomando o nome de Câmara Pestana em home-
nagem ao seu fundador, falecido nesse mesmo ano. 
O IBCP foi incorporado na Universidade de Lisboa em 1911, 
constituindo um instituto anexo da Faculdade de Medicina 
de Lisboa até à publicação do Estatuto da Universidade de 
Lisboa em 1989. 
 
Artigo 2.º 
O IBCP é actualmente um estabelecimento da Universidade 
de Lisboa dependente directamente da Reitoria, com auto-
nomia administrativa e financeira, funcionando em estreita 
ligação com a Faculdade de Medicina de Lisboa (adiante 
designada por FML), sem prejuízo de eventual colaboração 
com outras instituições. 
 
Artigo 3.º 
O IBCP é uma instituição vocacionada para a investigação 
científica, o ensino e a prestação de serviços à comunidade, 
tendo como atribuições principais: 
 
1) Realizar investigação científica sobre assuntos 
de microbiologia nomeadamente bacteriologia, 
virologia, parasitologia, micologia, de imunolo-
gia, de epidemiologia e ciências afins; 
2) Colaborar no ensino da disciplina de Microbiolo-
gia da FML proporcionando as instalações e 
materiais necessários; 
3) Organizar cursos de pós-graduação na sua 
especialidade ou outras formas de extensão 
universitária; 
4) Preparar produtos biológicos, nomeadamente 
vacina antituberculosa (BCG); 
5) Colaborar com os serviços de saúde, particular-
mente na profilaxia da raiva humana e na admi-
nistração da respectiva vacina; 
6) Proceder aos exames microbiológicos que lhe 
forem solicitados por entidades públicas ou par-
ticulares; 
7) Fiscalizar, sob o ponto de vista de inocuidade, 
valor terapêutico ou profiláctico, os soros e vaci-
nas fabricados no País ou no estrangeiro, quan-
do para tal solicitado pelas autoridades sanitá-
rias; 
8) Facultar documentação e informação no domínio 
das ciências versadas no Instituto. 
CAPÍTULO II 
DOS ÓRGÃOS E SERVIÇOS 
 
Artigo 4.º 
O Instituto compreende os seguintes órgãos e serviços: 
 
1) São órgãos do IBCP a assembleia de represen-
tantes, a direcção, o director, o conselho cientí-
fico e o conselho administrativo; 
2) São serviços do IBCP os serviços técnico-
científicos, os serviços de apoio e os serviços 
administrativos. 
 
 
Órgãos do Instituto 
 
 
Artigo 5.º 
(Assembleia de representantes) 
1 - A assembleia de representantes integra os delegados de 
todos os grupos de pessoal do IBCP, bem como do pessoal 
docente da disciplina de Microbiologia da FML que presta 
serviço no IBCP. 
 
2 - A assembleia de representantes é composta por delega-
dos por inerência, o director, e por delegados eleitos: três 
delegados do pessoal técnico superior, três do pessoal téc-
nico, três do pessoal técnico-profissional, três do pessoal 
administrativo, um do pessoal operário, dois do pessoal 
auxiliar e dois do pessoal docente da FML referido no n.º 1. 
 
3 - A mesa da assembleia de representantes é constituída 
pelo presidente, pelo vice-presidente e por dois secretários, 
eleitos de entre os delegados por maioria simples entre 
listas concorrentes. 
 
4 - A assembleia de representantes deverá reunir ordinaria-
mente pelo menos duas vezes por ano e extraordinaria-
mente quando convocada por iniciativa do presidente, por 
solicitação da direcção ou de um mínimo de um terço dos 
respectivos membros. 
 
5 - Compete à assembleia de representantes: 
 
a) Elaborar o seu regimento; 
b) Discutir e aprovar por maioria simples os estatu-
tos do IBCP; 
c) Proceder à revisão dos estatutos do IBCP, nos 
termos do artigo 22.º dos presentes estatutos; 
d) Apreciar e aprovar o relatório anual da direcção 
até final de Março de cada ano; 
e) Apreciar e aprovar o plano de actividades e o 
projecto de orçamento para o ano seguinte até 
final de Junho de cada ano; 
f) Dar parecer sobre qualquer assunto que lhe seja 
presente pela direcção ou outro órgão do Insti-
tuto; 
g) Pronunciar-se sobre qualquer tema a solicitação 
dos seus membros. 
 
Artigo 6.º 
(Direcção) 
1 - A direcção é o órgão de deliberação sobre a gestão do 
BCP. 
 
2 - A direcção é constituída por cinco membros: o director, 
o subdirector e três vogais. 
 
3 - O director, a nomear pelo reitor para um mandato de 
dois anos automaticamente renovável, será o professor da 
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FML responsável pelo ensino da Microbiologia. O subdirector 
será um chefe de serviço médico do IBCP. Dos vogais, dois 
pertencerão às restantes categorias de pessoal do IBCP e o 
outro será elemento do pessoal docente da FML referido no 
artigo 5.º. 
 
4 - O subdirector será eleito por todo o pessoal do Instituto 
por maioria simples. Os dois vogais do IBCP serão eleitos 
igualmente por todo o pessoal do Instituto, em outro escru-
tínio, de entre listas concorrentes e por maioria simples. O 
vogal da FML será eleito por maioria simples por todo o 
pessoal docente da FML que presta serviço no IBCP. A dura-
ção do mandato dos elementos eleitos é de dois anos e só 
termina com a entrada em função dos novos membros. 
 
5 - Compete à direcção do IBCP: 
 
a) Elaborar o seu regimento; 
b) Assegurar o regular funcionamento e a adminis-
tração do IBCP; 
c) Assegurar as condições de ensino da disciplina 
de Microbiologia da FML ou de outras áreas de 
ensino que venham a ser acordadas com outras 
instituições; 
d) Promover, através do conselho administrativo a 
aquisição de bens e serviços; 
e) Assegurar a publicação dos arquivos do IBCP; 
f) Elaborar o relatório anual de gestão para apre-
ciação pela assembleia de representantes; 
g) Elaborar o plano de actividades e respectivo 
projecto de orçamento para o ano seguinte e 
submetê-lo à apreciação da assembleia de 
representantes; 
h) Assegurar a ligação com a reitoria nas questões 
de interesse para o IBCP; 
i) Promover a realização de eleições para os dife-
rentes órgãos do Instituto, bem como dos repre-
sentantes do IBCP nos órgãos da Universidade. 
 
Artigo 7.º 
(Director) 
1 - O director é o órgão executivo do IBCP, a quem compe-
te: 
 
a) Presidir à direcção e ao conselho administrativo; 
b) Despachar os assuntos correntes; 
c) Coordenar e dirigir todos os serviços do IBCP, 
auscultando o conselho científico, sempre que 
necessário; 
d) Zelar pela observância das normas legais e 
outros regulamentos aplicáveis; 
e) Submeter ao reitor todas as questões que care-
çam de resolução superior; 
f) Representar o IBCP em juízo e fora dele. 
 
2 - O director é coadjuvado na sua actividade pelo subdi-
rector. Compete ao subdirector o exercício das funções que 
o director nele delegar e substituí-lo nas suas faltas e impe-
dimentos. 
 
Artigo 8.º 
(Conselho científico) 
 1 - O conselho científico é constituído pelos médicos-chefes 
de serviço e assistentes, pelo professor responsável pelo 
ensino da Microbiologia e por mais dois docentes da cadeira 
de Microbiologia da FML pela mesma indicados. 
 
2 - Os membros do conselho científico elegem bienalmente 
e por escrutínio secreto o presidente e vice-presidente do 
referido conselho, de entre os seus membros. 
3 - O conselho científico deverá reunir ordinariamente pelo 
menos três vezes por ano e extraordinariamente a pedido 
da direcção ou de qualquer dos seus membros. 
 
4 - Compete ao conselho científico do IBCP: 
 
a) Elaborar o respectivo regimento; 
b) Elaborar e propor anualmente a política científi-
ca do Instituto; 
c) Propor a designação do médico responsável por 
cada serviço técnico-científico; 
d) Propor, quando justificado, a individualização de 
novos serviços técnico-científicos, laboratórios 
ou secções; 
e) Propor a criação de uma carreira de investiga-
ção, estabelecendo um quadro de investigadores 
a quem sejam possibilitados os meios de traba-
lho para o cumprimento dos objectivos científi-
cos da instituição; 
f) Fornecer à direcção os elementos de carácter 
científico que lhe possibilitem a atribuição e dis-
tribuição das verbas necessárias; 
g) Julgar da idoneidade dos projectos apresentados 
por investigadores não pertencentes à institui-
ção que pretendam realizar trabalhos de forma-
ção ou de investigação nos vários serviços do 
Instituto; 
h) Dar parecer sobre a abertura de concursos para 
o preenchimento das vagas no quadro dos gru-
pos de pessoal técnico superior e técnico e pro-
por a constituição dos respectivos júris; 
i) Propor e organizar cursos de pós-graduação nos 
vários ramos da microbiologia praticada no 
IBCP; 
j) Promover e organizar cursos de aperfeiçoamen-
to para pessoal técnico de microbiologia; 
l) Promover a publicação nos arquivos do IBCP de 
trabalhos científicos produzidos na instituição; 
m) Assegurar o intercâmbio científico, nacional ou 
internacional, no âmbito das várias matérias 
professadas no IBCP; 
n) Propor à direcção a participação dos funcioná-
rios do IBCP em cursos, estágios, congressos e 
outras reuniões científicas; 
o) Dar o seu parecer na aquisição de material 
bibliográfico; 
p) Dar o seu parecer sobre matéria da sua compe-
tência a pedido da direcção. 
 
5 - Podem ser convidados a participar no conselho científi-
co, com a aprovação da maioria dos seus membros e sem 
direito a voto, individualidades científicas cujo contributo 
seja relevante para os trabalhos do conselho. 
 
Artigo 9.º 
(Conselho administrativo) 
1 - O conselho administrativo é constituído pelo director, 
que preside, pelo subdirector, pelo chefe da repartição 
administrativa e pelo chefe de secção da área da contabili-
dade. 
 
2 - O conselho administrativo, que reúne ordinariamente 
uma vez por mês e extraordinariamente por convocação do 
director, só pode deliberar na presença da maioria dos 
membros, tendo o director voto de qualidade. 
 
3 - Das reuniões do conselho administrativo serão lavradas 
actas. 
 
4 - Os membros do conselho administrativo são solidaria-
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mente responsáveis pelas deliberações tomadas, salvo se 
não tiverem estado presentes ou se houverem feito exarar 
em acta a sua discordância. 
 
5 - Compete ao conselho administrativo: 
 
a) Promover a elaboração dos projectos de orça-
mento, receita e despesa, de acordo com as 
disposições legais aplicáveis; 
b) Assegurar a gestão administrativa, patrimonial e 
financeira do Instituto; 
c) Organizar e remeter ao Tribunal de Contas a 
conta de gerência do Instituto. 
 
 
Serviços do Instituto 
 
 
Artigo 10.º 
(Serviços técnico-científicos) 
1 - A actividade técnico-científica do IBCP desenvolve-se 
em serviços, secções e laboratórios, podendo a todo o 
momento, em função do desenvolvimento da actividade 
neles desenvolvida, verificar-se a sua reclassificação, sem 
necessidade de alteração dos estatutos, bem como a cria-
ção de novos serviços. 
 
2 - São serviços do Instituto os da raiva, tuberculose e 
BCG, virologia, cocos gram-positivos, microbiologia clínica e 
imunologia e verificação biológica. 
 
3 - Compete ao serviço da raiva: 
 
a) Colaborar na luta contra esta zoonose, realizan-
do o diagnóstico laboratorial da doença e facul-
tando ao público uma consulta diária de profila-
xia da raiva humana; 
b) Colaborar com os serviços veterinários na profi-
laxia e luta contra a raiva animal e cooperar 
com as actividades sanitárias na profilaxia da 
raiva humana; 
c) Fornecer vacina anti-rábica para uso humano, 
podendo a mesma ser preparada no Instituto; 
d) Proceder à investigação virológica e epidemioló-
gica sobre o vírus rábico. 
 
4 - Serviços de tuberculose e BCG: 
 
a) Este serviço compreende a secção de BCG e o 
laboratório de tuberculose; 
b) Compete à secção de BCG assegurar a prepara-
ção nacional da vacina antituberculosa e a cor-
respondente investigação; 
c) Compete ao laboratório de tuberculose o diag-
nóstico e investigação das bactérias do género 
Mycobacterium. 
 
5 - Compete ao serviço de virologia realizar diagnóstico 
virológico, investigação e estudo epidemiológico relativos às 
doenças provocadas por vírus. 
 
6 - Serviços de cocos gram-positivos: 
 
a) Este serviço compreende a secção de lisotipia, o 
laboratório de estafilococos e o laboratório de 
estreptococos; 
b) A secção de lisotipia é a sede do Centro Nacional 
de Lisotipia articulado com o Centro Internacio-
nal de Referência de Colindade (Londres); 
c) Compete ao laboratório de estafilococos, que 
inclui o centro de referência para o estudo sero-
lógico de estafilococos, o diagnóstico e investi-
gação destes agentes, integrando a sensibilida-
de aos antibióticos e a caracterização genética; 
d) Compete ao laboratório de estreptococos o diag-
nóstico e a investigação serológica e epidemioló-
gica destes microrganismos. 
 
7 - Compete ao serviço de microbiologia clínica o diagnósti-
co microbiológico laboratorial dos diferentes produtos 
enviados ao IBCP, se necessário com apoio de laboratórios 
da instituição; 
 
8 - Compete ao serviço de imunologia e verificação biológi-
ca preparar e verificar produtos biológicos destinados à 
profilaxia, diagnóstico e tratamento das doenças infeccio-
sas, bem como o diagnóstico e investigação imunológica 
das mesmas. 
 
9 - São laboratórios do IBCP o laboratório de microbiologia 
das águas, o laboratório de micologia, o laboratório de 
enterobacteriaceas, o laboratório de enearóbios e o labora-
tório de genética microbiana: 
 
a) Compete ao laboratório de microbiologia das 
águas executar os exames requisitados ao IBCP; 
b) Compete ao laboratório de micologia o diagnós-
tico e investigação micológica e o apoio ao ser-
viço de microbiologia clínica; 
c) Compete ao laboratório de enterobacteriaceas o 
diagnóstico e investigação desta família bactéri-
ca, a preparação de produtos para diagnóstico 
laboratorial e o apoio ao serviço de microbiolo-
gia clínica; 
d) Compete ao laboratório de anaeróbios o diag-
nóstico e investigação destes agentes e o apoio 
ao serviço de microbiologia clínica; 
e) Compete ao laboratório de genética microbiana 
executar investigações de genética molecular 
apoiando os serviços do IBCP. 
 
10 - No IBCP funciona a secção de culturas bactéricas: 
 
a) Compete à secção de culturas bactéricas forne-
cer as estirpes solicitadas e coleccionar as que 
for recebendo com essa finalidade; 
b) A descrição das culturas deve constar de lista-
gens periodicamente publicadas nos arquivos do 
IBCP. 
 
Artigo 11.º 
(Serviços de apoio) 
1 - São estruturas de apoio ao IBCP a biblioteca, o labora-
tório geral de meios de cultura e o biotério. 
 
2 - Compete á biblioteca do IBCP seleccionar, adquirir, tra-
tar, conservar e difundir a documentação e a informação 
bibliográfica no âmbito temático do Instituto. 
 
3 - Compete ao laboratório geral de meios de cultura a pre-
paração de meios de cultura para os diversos serviços do 
Instituto, para o ensino da microbiologia, bem como para 
utilização no exterior. 
 
4 - Compete ao biotério criar ou manter animais de peque-
no e grande porte para uso corrente nos laboratórios do 
IBCP e o para utilização no exterior. 
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Artigo 12.º 
(Serviços administrativos) 
1 - É função dos serviços administrativos, organizados 
numa repartição administrativa, desenvolver todas as 
acções de natureza administrativa decorrentes do exercício 
da actividade do IBCP e das obrigações emergentes do 
exercício da autonomia administrativa e financeira. 
 
2 - A repartição administrativa exerce a sua actividade nos 
domínios do pessoal, expediente e arquivo, orçamento, 
contabilidade, economato, património, inventário e tesoura-
ria, é dirigida por um chefe de repartição e compreende: 
 
a) A secção de pessoal, expediente e arquivo; 
b) A secção de contabilidade, património e inventá-
rio; 
c) A tesouraria. 
 
3 - Compete à secção de pessoal, expediente e arquivo 
assegurar a gestão dos recursos humanos da instituição e a 
execução do expediente correspondente e seu arquivo. 
 
4 - Compete à secção de contabilidade, património, econo-
mato e inventário assegurar a gestão financeira e patrimo-
nial do IBCP, dando cumprimento aos orçamentos da insti-
tuição. 
 
5 - Compete à tesouraria executar todas as operações cor-
rentes nesta área. 
 
6 - A organização dos serviços administrativos consta de 
regulamento a aprovar pela direcção. 
 
 
CAPÍTULO III 
DO PESSOAL 
 
 
Artigo 13.º 
1 - O quadro de pessoal dirigente, técnico superior, técnico, 
técnico-profissional, administrativo, operário e auxiliar é o 
constante do mapa anexo à Portaria n.º 784/89, de 8 de 
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Diário da 
República, 2.ª série, n.º 251, de 31 de Outubro de 1991, e 
pela Portaria n.º 597/93, de 23 de Junho. 
 
2 - Ao pessoal do IBCP das carreiras médica e técnica de 
diagnóstico e terapêutica serão directamente aplicáveis, 
com as necessárias adaptações, as disposições legais que 
vierem a ser introduzidas no regime do pessoal da mesma 
carreira no Serviço Nacional de Saúde, sem necessidade de 
prévia extensão dos respectivos diplomas. 
 
3 - O quadro de pessoal de investigação será o que for fixa-
do por portaria dos Ministros das Finanças e da Educação 
ou por outro diploma legal. 
 
 
CAPÍTULO IV 
DO PROCESSO ELEITORAL 
 
 
Artigo 14.º 
(Âmbito de aplicação) 
1 - Os procedimentos eleitorais para a mesa da assembleia 
de representantes e para a presidência e vice-presidência 
do conselho científico constam do regimento interno de 
cada um destes órgãos. 
 
2 - Reger-se-ão pelo disposto neste capítulo os processos 
de eleição dos representantes do IBCP na assembleia da 
Universidade, senado universitário, assembleia de repre-
sentantes e direcção. 
 
Artigo 15.º 
(Cadernos eleitorais) 
1 - A direcção em exercício fará elaborar e publicar os 
cadernos eleitorais actualizados dos grupos de pessoal do 
IBCP aquando da marcação de qualquer eleição. 
 
2 - Será aberto um prazo de reclamações de, pelo menos, 
três dias úteis. 
 
3 - Dos cadernos eleitorais serão extraídas as cópias que se 
prevejam necessárias para uso dos escrutinadores da mesa 
de voto. 
 
Artigo 16.º 
(Marcação das eleições) 
1 - Compete à direcção fixar a data das eleições referidas 
no artigo 14.º com um mínimo de 15 dias úteis de antece-
dência à sua realização. 
 
2 - As eleições deverão processar-se nos 60 dias anteriores 
ao final do mandato de cada um dos órgãos do IBCP. 
 
Artigo 17.º 
(Apresentação de listas concorrentes) 
1 - As listas concorrentes a cada acto eleitoral deverão ser 
apresentadas até cinco dias úteis antes da sua realização. 
Serão rejeitadas as apresentadas em data posterior. 
 
2 - As listas concorrentes deverão ser subscritas por um 
mínimo de 10 % dos elementos de cada grupo de pessoal, 
na eleição para a assembleia de representantes e por um 
mínimo de 10 % dos funcionários do IBCP para as restantes 
eleições. 
 
3 - As listas devem integrar efectivos e suplentes, excepto 
na eleição para a direcção. 
 
4 - Na ausência, nos prazos fixados, de listas de qualquer 
grupo de pessoal para representantes à assembleia proce-
der-se-á à eleição na data marcada para os que as entrega-
ram. Nas eleições cujo corpo eleitoral é a totalidade dos 
funcionários do IBCP, a ausência de apresentação de lista 
obriga igualmente à marcação de nova data de eleições. 
Quando não se verificar a entrega da lista no prazo marca-
do proceder-se-á à eleição por votação nominal. 
 
5 - A eleição do subdirector será nominal de entre os chefes 
de serviço elegíveis. 
 
Artigo 18.º 
(Comissão eleitoral) 
1 - A direcção designará três elementos pertencentes a 
grupos de pessoal distintos para integrarem esta comissão, 
que entre si escolherão o seu presidente. 
 
2 - Os elementos da comissão eleitoral não podem ser can-
didatos. Se para isso forem propostos deverão de imediato 
ser substituídos pela direcção. 
 
3 - A comissão eleitoral compete a preparação, organização 
e funcionamento do acto eleitoral. 
 
Artigo 19.º 
(Acto eleitoral) 
1 - O voto é secreto. 
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2 - Não é admitido voto por correspondência ou procuração. 
 
3 - A assembleia de voto deverá estar aberta por um perío-
do mínimo de quatro horas, coincidente com o horário de 
funcionamento do IBCP. 
 
4 - A mesa da assembleia de voto é constituída por três 
membros da comissão eleitoral, podendo estar presentes 
delegados das listas concorrentes. 
 
5 - Considera-se eleita a lista que obtenha mais de metade 
dos votos expressos. 
 
6 - Após o fecho da urna proceder-se-á à contagem dos 
votos, elaborando-se uma acta assinada pelos elementos da 
mesa onde se registam os resultados finais. A acta será de 
imediato afixada e entregue à direcção, à qual compete a 
apreciação dos protestos e reclamações apresentados no 
prazo de vinte e quatro horas. Findo esse prazo, a direcção 
elaborará um relatório a enviar ao reitor da Universidade 
onde constem os resultados da eleição e os nomes dos can-
didatos eleitos. 
 
Artigo 20.º 
(Posse dos membros eleitos) 
1 - Os membros da mesa da assembleia de representantes 
e o presidente do conselho científico tomam posse, como o 
director, perante o reitor da Universidade. 
 
2 - Os membros da assembleia de representantes, quando 
eleitos, tomam posse perante a mesa cessante da assem-
bleia de representantes. 
 
3 - Os membros eleitos da direcção tomam posse perante o 
director, já empossado. 
 
4 - O vice-presidente do conselho científico toma posse 
perante o presidente desse órgão, já empossado. 
 
 
CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
 
Artigo 21.º 
(Dever de participação) 
1 - Todos os membros eleitos têm o dever de participar nas 
reuniões e outras actividades dos órgãos a que pertencem. 
 
2 - A comparência às reuniões dos órgãos representativos 
precede sobre os demais serviços, à excepção de exames, 
concursos e outras convocações oficiais. 
 
Artigo 22.º 
(Revisão dos estatutos) 
1 - Os Estatutos podem ser revistos ordinariamente quatro 
anos após a sua última revisão ou extraordinariamente a 
qualquer momento por deliberação da assembleia de repre-
sentantes tomada por maioria de dois terços dos seus 
membros em efectividade de funções. 
 
2 - A iniciativa de alterações aos Estatutos cabe a qualquer 
dos membros da assembleia de representantes, à direcção 
ou ao conselho científico. 
 
3 - Qualquer alteração que afecte um dos outros órgãos do 
IBCP (artigos 6.º a 9.º) será objecto de consulta prévia do 
referido órgão antes da aprovação. 
 
4 - As alterações aos Estatutos são aprovadas por maioria 
absoluta dos membros da assembleia de representantes em 
efectividade de funções. 
 
5 - A revisão ordinária deverá estar concluída nos 12 meses 
posteriores ao fim do prazo de 4 anos e a extraordinária até 
6 meses após a sua solicitação. 
 
6 - As alterações aprovadas são comunicadas ao reitor que, 
caso considere qualquer das alterações contrária à lei ou 
aos Estatutos da Universidade, a devolverá à assembleia de 
representantes, no prazo de 60 dias, a fim de esta a corri-
gir. 
 
Artigo 23.º 
(Casos omissos) 
A interpretação dos presentes Estatutos e a resolução dos 
casos omissos são da responsabilidade da assembleia de 
representantes. 
 
Artigo 24.º 
(Entrada em vigor) 
Os presentes Estatutos entram em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação no Diário da República. 
 
 
238 
 
Regimento da Assembleia de Representantes do Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana 
Aprovado em reunião da Assembleia de Representantes de 28 de Novembro de 1995 
REGIMENTO DA ASSEMBLEIA DE REPRESENTANTES 
 
 
A. INTRODUÇÃO 
 
 
1. COMPOSIÇÃO 
A Assembleia de Representantes é constituída por um dele-
gado por inerência (da Direcção) e por delegados eleitos 
nos grupos de pessoal do Instituto Bacteriológico de Câma-
ra Pestana e pessoal docente da cadeira de Microbiologia da 
Faculdade de Medicina de Lisboa, num total de 15 mem-
bros. A escolha do membro do pessoal dirigente e o resulta-
do da eleição do pessoal docente serão comunicados à Mesa 
da Assembleia de Representantes no início de cada manda-
to. 
 
2. COMPETÊNCIAS 
São  as  estatutárias, cabendo à Assembleia proceder à sua 
revisão, quer ordinária, quer extraordinária. A revisão ordi-
nária terá lugar durante  o ano imediato ao fim do período 
estatutário de 4 anos. A extraordinária  deverá ficar con-
cluída num período de 3 a 6 meses posterior à sua solicita-
ção. 
 
 
B. FUNCIONAMENTO 
 
 
1. MESA DA ASSEMBLEIA 
 
a) Constituição e funções 
A Mesa da Assembleia de Representantes é constituída por 
um presidente, um vice-presidente e dois secretários. 
As funções do presidente são: convocar e dirigir as reu-
niões, estabelecer a ligação com a Direcção e assinar as 
actas. Ao vice-presidente cabe substituir o presidente nas 
suas faltas e impedimentos. Aos secretários compete redigir 
as actas, assiná-las e promover a sua afixação em local 
próprio. As funções dos membros da Mesa só caducam no 
acto de posse dos novos membros eleitos. 
 
b) Eleição 
Na primeira reunião ordinária a convocar pelo presidente 
cessante da Mesa da Assembleia, a partir do 10.° dia poste-
rior à eleição dos membros representantes, far-se-á a elei-
ção da Mesa da nova Assembleia de Representantes por 
maioria simples de entre as listas apresentadas no acto e 
subscritas por qualquer dos membros presentes. 
Qualquer membro da Mesa poderá ser reconduzido por 
mais um mandato (2 anos) no mesmo lugar, sendo 4 anos 
o período máximo de exercício ininterrupto. 
Os membros da Mesa tomarão posse perante a Autoridade 
Universitária, como os outros corpos directivos do IBCP. 
 
2. REUNIÕES 
 
a) Ordinárias e Extraordinárias 
A Assembleia de Representantes reúne-se ordinariamente 
em Março para apreciar o relatório anual da Direcção (do 
ano anterior) e em Junho para o estudo do projecto de 
orçamento para o ano seguinte. 
Reúne-se extraordinariamente a solicitação da Direcção, do 
presi-dente da Mesa ou de um quinto dos seus membros 
representantes. 
 
b) Convocação 
A convocação das reuniões deve ser feita pelo presidente 
da Mesa com divulgação da Ordem de Trabalhos e indicação 
do dia, hora e local da reunião. As reuniões ordinárias serão 
convocadas com um mínimo de 8 dias e as extraordinárias 
com um mínimo de 2 dias úteis. 
Qualquer documento para apreciação deverá ter idêntico 
período prévio de divulgação. 
 
c) Quorum deliberativo 
As deliberações da Assembleia de Representantes serão 
válidas com a presença da maioria simples dos seus titula-
res em efectividade de funções. 
 
d) Dever de participação 
Todos os membros eleitos, quer dos grupos profissionais do 
I.B.C.P., quer do pessoal docente, têm o dever de participar 
nas reuniões da Assembleia de Representantes, bem como 
nas comissões nela constituídas. A comparência às reuniões 
da Assembleia de Representantes precede sobre os demais 
serviços, à excepção de exames, concursos e outras convo-
cações  oficiais. 
 
e) Assistência 
Às sessões  da Assembleia de Representantes pode assistir 
qualquer membro do I.B.C.P. em área da sala da Assem-
bleia para tal destinada. 
 
f) Forma de votação e elaboração da maioria 
As votações são nominais, excepto os casos em que o 
sufrágio secreto seja adoptado por deliberação da Assem-
bleia de Representantes. 
A Assembleia de Representantes delibera por maioria sim-
ples, não contando as abstenções para o apuramento da 
maioria. 
 
g) Actas 
1. De cada reunião da Assembleia de Representantes far-
se-á acta, a elaborar pelo respectivo secretário e a aprovar 
no início da reunião seguinte. 
 
2. Das actas de cada reunião constam obrigatoriamente: 
 
- A indicação das horas de início, termo e eventual 
interrupção; 
- A indicação dos membros presentes e dos não 
presentes; 
- A referência dos assuntos tratados; 
- A referência sucinta dos debates ocorridos, com 
menção expressa da posição de qualquer membro 
que tal solicite; 
- O teor das deliberações; 
- Os resultados das votações; 
- As declarações de voto que tenham sido apresen-
tadas por escrito. 
 
3. As actas são registadas em livro existente no Instituto 
com termos de abertura e de encerramento assinados pelo 
presidente da Mesa e secretários. 
 
4. Logo que aprovada a acta de cada reunião (ou um seu 
extracto)  será afixada nos locais próprios. 
 
3. RENÚNCIA E PERDA DE MANDATO 
1. Os membros da Assembleia de Representantes podem 
renunciar livremente aos respectivos mandatos através de 
declaração escrita justificativa endereçada ao presidente da 
Mesa (e, no caso de renúncia deste, ao vice-presidente). 
 
2. Perdem o seu mandato os membros representantes que: 
 
a) Estejam impossibilitados permanentemente de 
exercer as suas  funções; 
b) Deixem de pertencer aos corpos por que tenham 
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sido eleitos; 
c) Faltem a mais de duas reuniões consecutivas ou 
três   alternadas, excepto se a Assembleia acei-
tar como justificáveis os motivos invocados. 
 
3. Os membros da Assembleia de Representantes que 
forem eleitos para a Direcção não conservam a sua qualida-
de de membros da Assembleia, sendo substituídos de acor-
do com as regras estabelecidas no ponto 4. 
 
4. SUBSTITUIÇÕES 
1. As vagas criadas na Assembleia de Representantes por 
perda ou renúncia de mandato, serão preenchidas pêlos 
elementos que figurem seguidamente na respectiva lista de 
candidatura e segundo a ordem nela indicada. 
 
2. Na ausência destes suplentes ou desde que, as vagas 
criadas na sua representação atinjam mais de metade pro-
ceder-se-á a nova eleição pelo respectivo corpo. As vagas 
que ocorram na Mesa da Assembleia de Representantes 
serão sempre preenchidas por nova eleição para os lugares 
em causa. 
 
3. Os novos titulares eleitos apenas completarão o mandato 
dos cessantes. 
 
 
240 
 
241 
 
Estatutos do Instituto de Orientação Profissional 
DR n.º 30, II Série, 5 de Fevereiro de 1993 
Aviso. - Por despacho do Reitor da Universidade de Lisboa 
de 18-1-93, ouvido o Senado, nos termos da al. e) do art. 
44.º dos Estatutos da Universidade, foram aprovados os 
Estatutos do Instituto de Orientação Profissional desta Uni-
versidade, que se publicam em anexo. 
 
22-1-93. - O Reitor, Virgílio Meira Soares. 
 
 
ESTATUTOS DO INSTITUTO DE ORIENTAÇÃO  
PROFISSIONAL 
 
 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS E NATUREZA 
 
 
Artigo 1.° 
O Instituto de Orientação Profissional, que nos presentes 
Estatutos passará a designar-se abreviadamente por IOP, é 
um estabelecimento da Universidade de Lisboa, dependente 
directamente da Reitoria, de acordo com o art.º 6.º dos 
Estatutos desta Universidade. 
 
Artigo 2.º 
1 - O IOP goza de autonomia técnica, administrativa, finan-
ceira e patrimonial. 
 
2 - O IOP dispõe das atribuições e competências que lhe 
são conferidas pelo presente Estatuto. 
 
Artigo 3.º 
O IOP tem por fins a investigação e a prestação de serviços 
nos domínios da orientação escolar e profissional, da recon-
versão profissional e da selecção profissional. 
 
Artigo 4.º 
Sem prejuízo da sua autonomia institucional, o IOP mantém 
relações científicas privilegiadas com a Faculdade de Psico-
logia e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa 
através dos respectivos órgãos de gestão. 
 
Artigo 5.º 
1 - Para a prossecução dos seus fins, compete, nomeada-
mente, ao IOP: 
 
a) Proceder a trabalhos de investigação científica; 
b) Desenvolver e ensaiar metodologias e técnicas; 
c) Prestar serviços de orientação no âmbito da 
Universidade de Lisboa; 
d) Colaborar com outros serviços de orientação, de 
acordo com modalidades a estabelecer através 
de instrumento adequado; 
e) Possibilitar a realização de estágios promovidos 
ou apoiados pela Faculdade de Psicologia e de 
Ciências da Educação e prestar apoio à realiza-
ção dos cursos aí ministrados, em modalidades 
a estabelecer pelo conselho científico da Facul-
dade e pela direcção do IOP; 
f) Colaborar com instituições que requeiram o seu 
apoio especializado; 
g) Participar no intercâmbio científico nacional e 
internacional; 
h) Promover a publicação de trabalhos efectuados. 
 
2 - No âmbito da sua competência, o IOP poderá celebrar 
protocolos e acordos de cooperação com entidades públicas 
ou privadas, nacionais ou estrangeiras, que desenvolvam 
actividades afins. 
 
3 - Os protocolos e acordos previstos no número anterior 
carecem de homologação do reitor da Universidade. 
 
Artigo 6.º 
O IOP pode constituir ou participar na constituição de 
outras pessoas colectivas de direito público ou de direito 
privado, de acordo com o definido no art. 22.º dos Estatu-
tos da Universidade de Lisboa. 
 
 
CAPÍTULO II 
DAS INSTALAÇÕES, DAS RECEITAS E DO  
PATRIMÓNIO 
 
 
Artigo 7.º 
O IOP tem a sua sede em Lisboa, no Largo da Trindade 
Coelho, 21, 1.º. 
 
Artigo 8.º 
O IOP tem as receitas que lhe são atribuídas pelo Estado e 
pela Universidade de Lisboa e, ainda, receitas próprias, 
correspondentes contrapartida dos seus serviços, bem 
como quaisquer outras permitidas por lei. 
 
Artigo 9.º 
O património do IOP inclui todos os bens e direitos que 
tenham sido afectados à realização dos seus fins pelo Esta-
do, por outras entidades públicas ou privadas ou por ele 
adquiridos a título oneroso ou gratuito. 
 
 
CAPÍTULO III 
DOS ÓRGÃOS DO IOP 
 
 
Artigo 10.º 
São órgãos do IOP: 
 
a) O director; 
b) O conselho administrativo; 
c) O conselho consultivo. 
 
Artigo 11.º 
Compete ao director: 
 
a) Dirigir e superintender em todos os serviços e 
actividades do IOP; 
b) Dar execução às disposições legais, bem como 
às determinações e orientações relativas ao 
funcionamento do IOP; 
c) Convocar e presidir às reuniões do conselho 
administrativo e do conselho consultivo; 
d) Propor a admissão e rescisão de pessoal, nos 
termos da lei; 
e) Organizar os serviços necessários à execução 
das finalidades do IOP; 
f) Promover o desenvolvimento das actividades do 
IOP, ouvido o conselho consultivo; 
g) Representar o IOP. 
 
Artigo 12.º 
O director será designado pelo reitor da Universidade de 
Lisboa por um período de três anos, renovável, de entre os 
professores da especialidade da Faculdade de Psicologia e 
de Ciências da Educação, ouvido o conselho científico desta 
Faculdade e o conselho consultivo do IOP. 
 
Artigo 13.º 
1 - O conselho administrativo é constituído pelo director, 
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que preside, pelo professor mais antigo pertencente ao 
quadro e pelo chefe de secretaria. 
 
2 - Na falta ou impedimento de qualquer dos vogais, este 
será substituído, consoante os casos, pelo professor auxiliar 
mais antigo ou pelo oficial administrativo de mais elevada 
categoria. 
 
Artigo 14.º 
Compete ao conselho administrativo assegurar a gestão 
administrativa, patrimonial e financeira do IOP. 
 
Artigo 15.º 
O conselho consultivo é composto pêlos coordenadores dos 
Serviços do IOP, referidos no art. 17.º, als. a), b) e c), e de 
outros que venham a ser criados. 
 
Artigo 16.º 
Compete ao conselho consultivo colaborar na definição da 
política do IOP, manter informado o director sobre a forma 
como decorrem os trabalhos e pronunciar-se sobre o desen-
volvimento das actividades do IOP, nos termos do referido 
na al. f) do art. 11.º 
 
 
Dos Serviços 
 
 
Artigo 17.º 
Sem prejuízo do referido na al. e) do art. 11.º dos presen-
tes Estatutos, o IOP dispõe desde já dos seguintes serviços: 
 
a) Serviço de Orientação e Apoio Psicopedagógico; 
b) Serviço de Psicologia do Trabalho e das Profis-
sões; 
c) Biblioteca, Documentação e Recolha de Dados; 
d) Secretaria. 
 
Artigo 18.º 
1 - Ao Serviço de Orientação e Apoio Psicopedagógico com-
pete garantir o exercício das actividades neste âmbito soli-
citadas pela Universidade, por pessoas individuais, por pes-
soas colectivas de utilidade pública e pelas entidades ofi-
ciais. 
 
2 - Compete também a este Serviço criar um espaço de 
orientação destinado aos alunos da Universidade de Lisboa. 
 
Artigo 19.º 
Ao Serviço de Psicologia do Trabalho e das Profissões com-
pete responder, no âmbito próprio, às solicitações das enti-
dades oficiais e das pessoas colectivas de utilidade pública. 
 
Artigo 20.º 
Ao Serviço de Biblioteca, Documentação e Recolha de 
Dados compete, para além da manutenção de uma bibliote-
ca especializada, a recolha, tratamento e difusão do acervo 
bibliográfico e demais documentação de interesse para as 
actividades do IOP. 
 
Artigo 21.º 
À Secretaria compete: 
 
a) Assegurar o bom funcionamento dos serviços 
administrativos; 
b) Assegurar os serviços de expediente e arquivo; 
c) Prestar adequado apoio administrativo a todos 
os órgãos e serviços do IOP; 
d) Coordenar a actividade dos serviços auxiliares 
do IOP. 
CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
 
Artigo 22.º 
Após a entrada em vigor dos presentes Estatutos e até ao 
fim do ano de 1993, o director do IOP poderá ser livremen-
te designado pelo reitor da Universidade de Lisboa de entre 
os professores do quadro do IOP em exercício de funções. 
 
Artigo 23.º 
O reitor da Universidade de Lisboa providenciará no sentido 
da urgente reclassificação dos funcionários do quadro do 
IOP, bem como da actualização do referido quadro, de acor-
do com o previsto no art. 64.º dos Estatutos desta Universi-
dade. 
 
Artigo 24.º 
Na composição do conselho administrativo, após a reclassi-
ficação dos professores de acordo com o art. 23.º, onde se 
lê «professor mais antigo» ou «professor auxiliar mais anti-
go» deve ler-se, consoante os casos, «assessor» ou 
«técnico superior». 
 
Artigo 25.º 
Os Estatutos do IOP poderão ser revistos dois anos apôs a 
data da sua publicação e quatro anos após a sua última 
revisão. 
 
Artigo 26.º 
Os presentes Estatutos entram em vigor à data da sua 
publicação, salvo o que especialmente neles se disponha. 
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Aviso. - Por despacho de 31-7-90 do Reitor da Universida-
de de Lisboa, nos termos da al. e) do art. 44.º dos Estatu-
tos da Universidade, foram aprovados os Estatutos do 
Museu de Ciência, que a seguir se publicam. 
 
8-8-90. - Pelo Reitor, Maria José Miranda, vice-reitora. 
 
 
ESTATUTOS DO MUSEU DE CIÊNCIA 
 
 
CAPÍTULO I 
DA NATUREZA 
 
 
Artigo 1.º 
O Museu de Ciência, criado pelo Decreto-Lei n.º 146/85, de 
8 de Maio, adiante designado abreviadamente por Museu, é 
uma instituição de natureza pública integrada na Universi-
dade de Lisboa, dependendo directamente da sua Reitoria, 
em acordo com o artigo 6.ºdos Estatutos desta Universida-
de, sendo as suas atribuições as seguintes: 
 
a) Reunir, conservar, estudar e expor os elementos 
do património cultural relacionados com as ciên-
cias exactas; 
b) Apresentar e explicar a evolução do conheci-
mento das ciências exactas através de exposi-
ções permanentes, temporárias ou itinerantes, 
conferências, filmes ou quaisquer outros meios 
adequados; 
c) Colaborar com a Universidade de Lisboa na for-
mação científica e cultural dos seus estudantes, 
nomeadamente garantindo apoio ao ensino das 
disciplinas aí professadas referentes à história 
da ciência, das tecnologias ou da cultura; 
d) Promover ou participar em acções de extensão 
cultural nos domínios da sua competência, diri-
gidas a alunos de outros graus de ensino ou ao 
público em geral; 
e) Contribuir para uma melhor compreensão públi-
ca da importância do conhecimento científico e 
suas aplicações no progresso da humanidade; 
f) Realizar estudos e investigações sobre a história 
das ciências exactas nas suas interacções com a 
história cultural, tecnológica e sócio-económica, 
bem como apoiar tarefas de índole análoga 
empreendidas, nomeadamente, pelas universi-
dades; 
g) Desenvolver o conhecimento da museologia 
aplicada às ciências exactas, intervindo ou pro-
movendo a formação de pessoal técnico espe-
cializado nesta matéria, quer em benefício pró-
prio, quer no de outras instituições; 
h) Cooperar no enriquecimento da bibliografia em 
língua portuguesa nos domínios corresponden-
tes aos seus fins específicos. 
 
Artigo 2.º 
O Museu é um estabelecimento dotado de autonomia cientí-
fica, pedagógica e patrimonial, com orçamento próprio, 
podendo vir a ser dotado de autonomia administrativa e 
financeira, sob proposta da direcção do Museu, aprovada 
pelo reitor, ouvido o senado universitário. 
 
Artigo 3.º 
Na sua esfera de acção o Museu mantém relações científi-
cas e pedagógicas com os restantes organismos universitá-
rios e colabora com estes na defesa, salvaguarda e conser-
vação do património científico com interesse histórico. 
Atendendo às suas origens e objectivos, o Museu mantém 
relações privilegiadas com a Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa, através do seu conselho científico, 
particularmente no que se refere ao ensino e investigação 
nas áreas de História da Ciência e Metodologia da Ciência. 
 
 
CAPÍTULO II 
DOS ÓRGÃOS E SERVIÇOS 
 
 
1 - Dos órgãos 
 
 
Artigo 4.º 
São órgãos do Museu: 
 
a) A direcção; 
b) A comissão científico-museográfica. 
 
Artigo 5.º 
1 - A direcção é constituída por um director e um subdirec-
tor. 
 
2 - O director é nomeado pelo reitor da Universidade de 
Lisboa, ouvido o conselho científico da Faculdade de Ciên-
cias de entre os professores catedráticos desta Faculdade 
das áreas de Física, Química e Matemática. 
 
3 - O subdirector é nomeado pelo reitor da Universidade de 
Lisboa, sob proposta do director e ouvido o conselho cientí-
fico da Faculdade de Ciências, de entre os professores cate-
dráticos e associados desta Faculdade das áreas de Física, 
Química e Matemática. 
 
4 - O director e subdirector do Museu poderão ser parcial-
mente dispensados do serviço docente pelo reitor da Uni-
versidade de Lisboa, ouvido o conselho científico da Facul-
dade de Ciências. 
 
Artigo 6.º 
Ao director do Museu compete: 
 
a) Superintender em todos os serviços e activida-
des do Museu; 
b) Dar execução às disposições legais, bem como 
às determinações e orientações relativas à orga-
nização e funcionamento do Museu; 
c) Realizar as despesas previstas no orçamento a 
submeter à apreciação do conselho administrati-
vo da Universidade de Lisboa; 
d) Convocar e presidir às reuniões da comissão 
científico -museográfica; 
e) Propor, ouvida a comissão científico-
museográfica, a admissão e rescisão de pessoal; 
f) Promover a expansão e desenvolvimento das 
actividades do Museu, ouvida a comissão cientí-
fico-museográfica; 
g) Elaborar os planos geral e sectoriais do Museu, 
bem como o seu programa anual de actividades; 
h) Elaborar o relatório anual de actividades. 
 
Artigo 7.º 
Ao subdirector do Museu compete: 
 
a) Mediante despacho do director, substituí-lo nas 
suas ausências ou impedimentos; 
b) Exercer as competências do director que lhe 
sejam delegadas por este. 
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Artigo 8.º 
1 - A comissão científico-museográfica é constituída pelo 
director, o subdirector, os técnicos superiores exercendo 
funções no Museu e por um delegado da Faculdade de Ciên-
cias da Universidade de Lisboa de entre os membros do 
respectivo conselho científico nomeado pela sua comissão 
coordenadora. 
 
2 - Por proposta do director do Museu, e desde que haja 
acordo da maioria dos membros da comissão científico-
museográfica poderão também fazer parte desta comissão 
delegados de outros estabelecimentos universitários, quan-
do as actividades programadas em comum o justifiquem. 
 
3 - O director do Museu poderá convocar para as reuniões 
da comissão científico-museográfica, sem direito a voto, 
especialistas nas diferentes áreas de actuação do Museu, 
desde que para tal haja o acordo da maioria dos seus mem-
bros. 
 
4 - A comissão científico-museográfica reúne, na sede do 
Museu, ordinariamente nas primeiras quinzenas de Janeiro, 
Abril, Julho e Outubro e extraordinariamente por iniciativa 
do director ou a requerimento da maioria dos seus mem-
bros. 
 
5 - As sessões da comissão científico-museográfica serão 
secretariadas pelo funcionário administrativo para isso 
designado pelo director do Museu. 
 
Artigo 9.º 
À comissão científico-museográfica compete: 
 
a) Coadjuvar a direcção na orientação geral do 
Museu e na concretização das suas realizações, 
nomeadamente na elaboração de programas de 
programas científicos destinados a exposições 
permanentes, temporárias e itinerantes; 
b) Formular sugestões e pronunciar-se sobre inicia-
tivas no sentido do melhoramento dos serviços 
e da mais eficiente realização dos objectivos do 
Museu; 
c) Promover contactos com os conselhos científicos 
universitários, particularmente daqueles que 
respeitem às áreas de actuação do Museu. 
 
Artigo 10.º 
São receitas do Museu: 
 
a) As dotações inscritas no Orçamento Geral do 
Estado; 
b) O produto da venda das suas publicações e as 
importâncias que venham eventualmente a ser 
cobradas aos visitantes; 
c) Subsídios, subvenções, quotizações, doações, 
heranças ou legados de entidades públicas ou 
privadas, nacionais ou estrangeiras; 
d) As que por lei, contrato ou qualquer outro título 
lhe sejam atribuídas. 
 
 
2 - Dos serviços 
 
 
Artigo 11.º 
O Museu disporá dos seguintes serviços: 
 
a) Serviço de apoio técnico-científico; 
b) Serviço de museografia; 
c) Biblioteca e documentação; 
d) Serviço de meios áudio-visuais; 
e) Serviço de extensão cultural e relações públicas; 
f) Laboratório de conservação e restauro; 
g) Oficinas; 
h) Secretaria. 
 
Artigo 12.º 
Ao serviço de apoio técnico-científico compete: 
 
a) Realizar o estudo das peças que dão entrada no 
Museu; 
b) Colaborar na realização dos programas científi-
cos das exposições bem como de outras acções 
de extensão cultural, a efectuar pelo Museu; 
c) Montar os dispositivos experimentais a integrar 
nas exposições e assegurar a sua manutenção. 
 
Artigo 13.º 
Ao Serviço de museografia compete: 
 
a) Organizar as reservas do Museu; 
b) Manter actualizados os ficheiros do acervo 
museográfico; 
c) Organizar e coordenar a elaboração das exposi-
ções permanentes  temporárias e itinerantes do 
Museu. 
 
Artigo 14.º 
1 - À Biblioteca e documentação compete a recolha, trata-
mento e difusão do acervo bibliográfico e demais documen-
tação com interesse para o Museu. 
 
2 - Anexo à biblioteca e documentação, funcionará o gabi-
nete de história das ciências, visando a investigação biblio-
gráfica neste domínio, particularmente a que se refere ao 
nosso país. 
 
Artigo 15.º 
1 - Ao serviço de meios áudio-visuais compete estudar, 
propor a aquisição e manter operacional o equipamento 
áudio-visual a utilizar no Museu, bem como colaborar na 
realização de documentos desta índole. 
 
2 - Junto do serviço de meios áudio-visuais serão organiza-
dos um sector de apoio gráfico e um laboratório fotográfico, 
que colaborarão com os serviços de apoio técnico-científico 
e museográfico nos seus estudos e realizações. 
 
Artigo 16.º 
Ao serviço de extensão cultural e relações públicas compe-
te: 
 
a) Prestar a colaboração que lhe for solicitada 
pelos estabelecimentos de ensino e demais enti-
dades públicas ou privadas; 
b) Organizar visitas guiadas e colaborar na realiza-
ção de conferências, cursos monográficos e 
outras actividades similares; 
c) Coordenar as actividades de promoção e divul-
gação das actividades e realizações do Museu. 
 
Artigo 17.º 
Ao laboratório de conservação e restauro compete a recu-
peração do acervo histórico do Museu, quer no que se refe-
re a equipamento quer a espécies bibliográficas. 
 
Artigo 18.º 
Às oficinas compete a manutenção das peças do equipa-
mento do Museu, bem como a construção de novas monta-
gens. 
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Artigo 19.º 
À secretaria compete: 
 
a) Assegurar os serviços de expediente e arquivo; 
b) Prestar apoio administrativo aos restantes 
órgãos e serviços do Museu; 
c) Coordenar as tarefas de vigilância, limpeza e 
conservação do Museu; 
d) Coordenar e dar seguimento aos processos rela-
tivos ao pessoal em exercício no Museu. 
 
 
CAPÍTULO III 
DO PESSOAL 
 
 
Artigo 20.º 
O pessoal em serviço no Museu, além do director e subdi-
rector, compreende elementos pertencentes ao quadro do 
Museu e pessoal especialmente contratado para o exercício 
de determinadas tarefas. 
 
Artigo 21.º 
1 - O provimento de pessoal do quadro do Museu será feito 
por nomeação provisória ou em comissão de serviço, pelo 
período de um ano. 
 
2 - Findo o prazo referido no número anterior, o funcioná-
rio: 
 
a) Será provido definitivamente, se tiver revelado 
aptidão para o lugar; 
b) Será exonerado ou regressará ao serviço de 
origem, conforme se trate de nomeação provi-
sória ou em comissão de serviço, se não tiver 
revelado aptidão para o lugar. 
 
3 - Se o funcionário a nomear já tiver provimento definitivo 
noutro lugar da função pública, poderá ser desde logo pro-
vido definitivamente, nos casos em que exerça funções da 
mesma natureza. 
 
4 - O tempo de serviço em regime de comissão conta para 
todos os efeitos legais: 
 
a) No lugar de origem, se este se situar nos qua-
dros da Universidade de Lisboa ou as leis orgâ-
nicas do serviço de origem o admitirem, quando 
à comissão não se seguir o provimento definiti-
vo; 
b) No lugar do quadro da instituição em que vier a 
ser provido definitivamente, finda a comissão, 
nas mesmas condições da alínea anterior. 
 
Artigo 22.º 
Ao recrutamento e selecção de pessoal do quadro do Museu 
será aplicável a lei geral e os procedimentos em curso na 
Universidade de Lisboa. 
 
 
CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
 
Artigo 23.º 
1 - Por acordos a estabelecer entre a direcção do Museu e 
os órgãos de decisão das faculdades, institutos e escolas 
superiores, poderá ser confiada ao Museu a tarefa de reco-
lher (a título definitivo ou em depósito), recuperar e expor 
o equipamento científico e técnico, bem como o suporte 
bibliográfico e documental, existentes naquelas instituições, 
já não utilizados para fins de ensino e investigação, que se 
revistam de interesse para os objectivos prosseguidos pelo 
Museu. 
 
2 - O Museu poderá ainda celebrar acordos da mesma natu-
reza com os responsáveis por outras instituições de ensino, 
investigação ou aplicação técnica, públicas ou privadas, em 
relação ao equipamento e material que lhe seja cedido por 
essas instituições a título definitivo ou em depósito. 
 
Artigo 24.º 
1 - O regime de instalação do Museu cessa na data de 
entrada em vigor dos presentes Estatutos. 
 
2 - O pessoal em serviço no Museu à data da publicação do 
respectivo quadro poderá transitar para este, considerando 
as suas competências, de acordo com as disposições legais 
em vigor. 
 
Artigo 25.º 
O presidente da comissão instaladora em funções à data da 
entrada em vigor dos presentes estatutos assumirá as fun-
ções de director do Museu até à nomeação do titular do 
cargo, que se deverá efectuar no prazo de seis meses. 
 
Artigo 26.º 
Os presentes estatutos entram em vigor no dia 1 do mês 
seguinte ao da sua publicação. 
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Alteração: DR n.º 192, II Série, 20 de Agosto de 1996 
Aviso. - Por despacho de 11-6-96 do Reitor da Universida-
de de Lisboa, ao abrigo da al. f) do art. 44.º dos Estatutos 
da Universidade de Lisboa, foram aprovadas as alterações 
aos Estatutos do Museu de Ciência desta Universidade, que 
se publicam em anexo. 
 
31-7-96. - O Reitor, Virgílio Meira Soares. 
 
 
ALTERAÇÃO AOS ESTATUTOS DO MUSEU DE CIÊNCIA 
DA UNIVERSIDADE DE LISBOA 
 
 
Artigo 5.º 
1 - A direcção é constituída por um director e dois subdirec-
tores. 
 
2 - O director é nomeado pelo reitor da Universidade de 
Lisboa, ouvido o conselho científico da Faculdade de Ciên-
cias, de entre os professores catedráticos e associados com 
agregação desta Faculdade das áreas de Física, Química e 
Matemática. 
 
3 - Os subdirectores são nomeados pelo Reitor […] 
 
4 - O director e subdirectores poderão […] 
 
Artigo 7.º 
Aos subdirectores do Museu de Ciência compete:  
[…] 
 
Artigo 8.º 
1 - A comissão científico-museográfica é constituída pelo 
director, os subdirectores […] 
 
Artigo 20.º 
O pessoal em serviço no Museu, além do director e subdi-
rectores […] 
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Despacho n.º 11 002/2003 (2.ª série). - Nos termos da 
alínea f) do artigo 44.º dos Estatutos da Universidade de 
Lisboa, publicados no Diário da República, 1.ª série-B, n.º 
189, de 18 de Agosto de 1992, aprovo, ouvido o senado, os 
Estatutos do Museu Nacional de História Natural da Univer-
sidade de Lisboa, cujo texto integral se publica em anexo.  
 
9 de Maio de 2003. - O Reitor, José Adriano Rodrigues 
Barata-Moura.  
 
 
ESTATUTOS DO MUSEU NACIONAL DE  
HISTÓRIA NATURAL  
 
 
CAPÍTULO I  
DA NATUREZA  
 
 
Artigo 1.º  
(Designação) 
A designação de Museu Nacional de História Natural foi 
estabelecida em 1919 pelo Decreto n.º 5689, de 10 de Maio 
de 1919, que o criou para integrar as três secções, o Museu 
e Laboratório Mineralógico e Geológico, o Museu, Laborató-
rio e Jardim Botânico e o Museu e Laboratório Zoológico e 
Antropológico, funcionando, de facto, como estabelecimen-
tos anexos, respectivamente dos 1.º (Mineralogia e Geolo-
gia), 3.º (Botânica) e 2.º (Zoologia e Antropologia) grupos 
da chamada 3.ª Secção (Ciências Naturais) da Faculdade de 
Ciências da Universidade de Lisboa, assim estruturados em 
diploma de 12 de Maio de 1911, todos eles dotados de 
autonomia administrativa e financeira, com quadros, orça-
mentos e direcções próprios.  
 
Artigo 2.º  
(Natureza) 
O Museu Nacional de História Natural da Universidade de 
Lisboa, de ora em diante designado por Museu ou pela sigla 
MNHN, é uma instituição de natureza pública integrada na 
Universidade de Lisboa, dependendo directamente da Reito-
ria, de acordo com o n.º 1 do artigo 6.º dos Estatutos da 
Universidade e constituindo parte do Complexo Museológico 
da Politécnica.  
 
Artigo 3.º  
(Autonomia) 
O Museu é uma instituição dotada de autonomia científica e 
pedagógica, podendo vir a ser dotado de autonomia admi-
nistrativa e financeira sob proposta da direcção do Museu, 
aprovada pelo reitor, ouvido o senado universitário.  
 
Artigo 4.º  
(Atribuições) 
O MNHN é uma instituição vocacionada para o desenvolvi-
mento da museologia tendo por base o espólio científico-
cultural acumulado e o resultado da investigação científica 
que, na prossecução das suas atribuições, desenvolve.  
O MNHN contribui ainda para a promoção da classificação, 
preservação e valorização de sítios com interesse patrimo-
nial para as Ciências Naturais e para a extensão cultural.  
 
Artigo 5.º  
(Relações científicas e pedagógicas) 
O Museu cultiva relações científicas e pedagógicas com 
organismos universitários e outros, colaborando com estes 
na defesa, salvaguarda e conservação do património cientí-
fico natural.  
Atendendo às suas origens e vocação, o Museu prossegue 
relações estreitas com a Faculdade de Ciências da Universi-
dade de Lisboa, particularmente no que se refere ao ensino 
e investigação nas áreas das ciências naturais, incluindo a 
história destas ciências.  
 
Artigo 6.º  
(Núcleos externos) 
1 - O Museu pode constituir, na prossecução das suas atri-
buições estatutárias, por si ou em colaboração com outras 
entidades, núcleos do Museu.  
 
2 - Os núcleos são criados, sob proposta da direcção do 
Museu, por despacho do reitor, ouvido o senado nos termos 
da alínea p) do artigo 50.º dos Estatutos da Universidade 
de Lisboa.  
 
CAPÍTULO II  
DOS ÓRGÃOS E SERVIÇOS 
  
 
Artigo 7.º  
(Órgãos) 
São órgãos do Museu:  
 
a) A direcção;  
b) A comissão técnico-científica, de ora em diante 
designada por CTC;  
c) A assembleia do Museu.  
 
Artigo 8.º  
(Direcção) 
1 - A direcção do Museu é constituída por três membros, 
um presidente e dois vogais, nomeados pelo reitor da Uni-
versidade de Lisboa por um período de três anos, renovável 
por igual período, ouvida a comissão científica do senado, 
sob proposta da CTC, de entre os professores e investiga-
dores da Universidade de Lisboa, sendo obrigatoriamente 
um de cada uma das três áreas, Mineralogia e Geologia, 
Botânica, Zoologia e Antropologia.  
 
2 - Os membros da direcção elegerão entre si o presidente 
da direcção.  
 
3 - A presidência da direcção é obrigatoriamente rotativa 
entre as três áreas indicadas no n.º 1 do presente artigo.  
 
4 - Cada membro é responsável, perante a direcção do 
MNHN e a CTC, pela respectiva área científica e correspon-
dente departamento do Museu.  
 
5 - Os membros da direcção podem ser dispensados de 
serviço docente pelo reitor, ouvido o conselho científico da 
respectiva Faculdade.  
 
Artigo 9.º  
(Competências da direcção) 
À direcção do Museu compete:  
 
a) Administrar e gerir o MNHN, assegurando o seu 
regular funcionamento;  
b) Superintender em todos os serviços e activida-
des do Museu;  
c) Dar execução às disposições legais, bem como 
às determinações e orientações relativas à orga-
nização e funcionamento do Museu definidas 
pela CTC;  
d) Propor, ouvida a CTC, a admissão e rescisão de 
contratos de pessoal;  
e) Promover a expansão e desenvolvimento das 
actividades do Museu, ouvida a CTC;  
f) Definir, ouvida a CTC, a política de investigação 
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e de divulgação do Museu; 
g) Propor a constituição de núcleos do Museu; 
h) Deliberar sobre a cedência temporária ou per-
manente ao Museu de exemplares, equipamen-
tos e suporte bibliográfico e documental com 
interesse no âmbito das atribuições do Museu, 
mediante a celebração de protocolos; 
i) Propor ao Reitor o Regulamento do MNHN.  
 
Artigo 10.º  
(Presidente da direcção) 
Ao presidente da direcção do Museu compete:  
 
a) Representar o MNHN em todos os actos públicos 
em que este intervenha; 
b) Convocar e presidir às reuniões da CTC e da 
direcção.  
 
Artigo 11.º  
(Vogais da direcção) 
Aos vogais da direcção compete: 
 
a) Mediante despacho nominal do presidente, subs-
tituí-lo nas suas ausências e impedimentos; 
b) Exercerem as competências do presidente que 
lhes sejam por este delegadas.  
 
Artigo 12.º  
(Comissão técnico-científica) 
1 - A CTC é constituída pelos membros da direcção e por 
um investigador, um técnico superior e um representante 
do restante pessoal de cada um dos departamentos referi-
dos no artigo 16.º, eleitos pelos respectivos pares.  
 
2 - Por proposta do presidente da direcção do Museu, e 
desde que haja acordo da maioria dos membros da CTC, 
poderão também fazer parte desta Comissão delegados de 
outras instituições, quando as actividades programadas em 
comum o justifiquem.  
 
3 - O presidente da direcção do Museu poderá convocar 
para as reuniões da CTC, sem direito a voto, especialistas 
nas diferentes áreas de actuação do Museu, desde que para 
tal haja o acordo da maioria dos seus membros.  
 
4 - A CTC reúne, na sede do Museu, trimestralmente em 
sessão ordinária e extraordinariamente por iniciativa do 
presidente da direcção ou a requerimento da maioria dos 
seus membros.  
 
5 - As sessões da CTC serão secretariadas pelo funcionário 
administrativo para isso designado pelo presidente da direc-
ção do Museu.  
 
Artigo 13.º  
(Competências da CTC) 
À CTC compete:  
 
a) Coadjuvar a direcção na definição da política de 
investigação e de divulgação científicas do 
Museu, bem como na sua política de organiza-
ção e funcionamento;  
b) Coadjuvar a direcção na concretização das suas 
realizações de carácter museológico, nomeada-
mente na elaboração de programas científicos 
destinados a exposições permanentes, temporá-
rias e itinerantes;  
c) Coadjuvar a direcção nos demais aspectos das 
funções pedagógicas do Museu, tais como cur-
sos especializados, seminários e conferências;  
d) Formular sugestões e pronunciar-se sobre inicia-
tivas no sentido do melhoramento dos serviços 
e mais eficiente realização dos objectivos do 
Museu;  
e) Dar parecer sobre os projectos de orçamento;  
f) Promover contactos com outras instituições 
científicas.  
 
Artigo 14.º  
(Assembleia do MNHN - constituição e competências) 
1 - A assembleia do Museu é constituída por todo o pessoal 
do Museu e presidida pelo presidente da direcção do Museu.  
 
2 - A assembleia reúne por iniciativa do presidente do 
Museu ou a pedido de dois terços dos seus membros.  
 
3 - Compete à assembleia dar parecer sobre o relatório e o 
plano anual de actividades, bem como sobre outros assun-
tos que o presidente entenda conveniente submeter-lhe.  
 
Artigo 15.º  
(Receitas) 
São receitas do Museu, no âmbito da Reitoria da Universi-
dade de Lisboa, designadamente, as seguintes:  
 
a) As dotações que lhe sejam concedidas pelo 
Estado;  
b) Os rendimentos de bens próprios ou de que 
tenha fruição;  
c) As receitas derivadas da realização de exposi-
ções, da prestação de serviços e da venda de 
publicações e de outros materiais pedagógicos;  
d) Os subsídios, subvenções, comparticipações, 
heranças e legados;  
e) As que por lei, contrato ou a outro título lhe 
sejam atribuídas.  
 
Artigo 16.º  
(Departamentos) 
1 - O Museu dispõe dos seguintes departamentos:  
 
a) Departamento de Mineralogia e Geologia;  
b) Departamento de Botânica, com a designação 
de Jardim Botânico;  
c) Departamento de Zoologia e Antropologia, com 
a designação de Museu Bocage.  
 
2 - O Museu dispõe dos seguintes serviços comuns: 
  
a) Serviço de Museografia;  
b) Serviço de Educação e Animação Cultural;  
c) Serviço de Documentação e Informação.  
 
3 - Os departamentos dispõem dos serviços constantes do 
regulamento do Museu.  
 
Artigo 17.º  
(Regulamento) 
1 - O regulamento estabelece a organização de cada depar-
tamento e dos seus serviços, bem como as respectivas atri-
buições.  
 
2 - O regulamento é aprovado pelo reitor sob proposta da 
direcção.  
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CAPÍTULO III  
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  
 
 
Artigo 18.º  
(Vigência) 
1 - Os presentes Estatutos entram em vigor no 1.º dia do 
m ê s  s e g u i n t e  a o  d a  s u a  p u b l i c a ç ã o .  
 
2 - O regulamento referido no artigo 17.º deve ser aprova-
do nos 30 dias seguintes à entrada em vigor dos presentes 
Estatutos. 
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Regulamento do Observatório Astronómico de Lisboa 
DR n.º 66, II Série, 18 de Março de 2004 
Despacho n.º 5 382/2004 (2.ª série).  - Nos termos da 
alínea f) do artigo 44.° dos Estatutos da Universidade de 
Lisboa, publicados no Diário da República, 1.ª série-B, n.º 
189, de 18 de Agosto de 1992, aprovo, ouvido o senado, o 
Regulamento do Observatório Astronómico de Lisboa da 
Universidade de Lisboa. 
 
20 de Fevereiro de 2004. - O Reitor, José Adriano Rodrigues 
Barata Moura. 
 
 
REGULAMENTO DO OBSERVATÓRIO  
ASTRONÓMICO DE LISBOA 
 
 
1.º 
(Natureza jurídica) 
O Observatório Astronómico de Lisboa, de ora em diante 
designado abreviadamente por OAL, criado pela Carta de 
Lei de 6 de Maio de 1878, que até agora se regulava pelo 
disposto no Decreto n.° 100/82, de 27 de Agosto, é um 
organismo de investigação, ensino e extensão cultural inte-
grado na Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa. 
 
2.º 
(Atribuições) 
O OAL prossegue as suas finalidades no âmbito da investi-
gação,  do ensino e da extensão cultural nas áreas da 
Astronomia, Astrofísica  e Cosmologia e em outras com elas 
relacionadas que lhe sejam expressamente cometidas pelo 
conselho científico da Faculdade de Ciências  da Universida-
de de Lisboa, de ora em diante designado por CCFCUL. 
 
3.º 
(Órgãos) 
São órgãos do OAL: 
 
a) A direcção; 
b) A comissão científica. 
 
4.º 
(Direcção) 
a) A direcção é constituída por três membros, o director, o 
subdirector e um vogal. 
 
b) O director e o subdirector são nomeados pelo reitor da 
Universidade de Lisboa, ouvido o CCFCUL, sob proposta da 
comissão científica do OAL, de entre os docentes e investi-
gadores da Universidade de Lisboa. 
 
c) O vogal é designado por cooptação. 
 
d) O mandato da direcção é de dois anos. 
 
5.º 
(Competências da direcção) 
a) Superintender todos os serviços e actividades do OAL; 
 
b) Executar as disposições legais, bem como determinar e 
orientar a organização e o funcionamento do OAL; 
 
c) Convocar e presidir às reuniões da comissão científica 
através do respectivo director; 
 
d) Propor ao órgão competente, ouvida a comissão científi-
ca, a admissão de pessoal e a rescisão dos respectivos con-
tratos. 
 
 
 
6.º 
(Comissão científica) 
a) A comissão científica é constituída por todos os docentes 
e investigadores que exercem actividade no OAL e pelos 
docentes da Faculdade de Ciências da Universidade de Lis-
boa que desenvolvam actividade científico-pedagógica nos 
domínios teórico, observacional e de instrumentação no 
âmbito da Astronomia, Astrofísica e Cosmologia. 
 
b) Outras individualidades reconhecidamente competentes 
podem ser convidadas a integrar o órgão, por despacho do 
director e mediante parecer favorável da comissão científi-
ca, obtido por deliberação qualificada de dois terços. 
 
c) O director do OAL pode convocar para as reuniões da 
comissão científica especialistas nas diferentes áreas de 
actuação do OAL, desde que para tal haja acordo da maio-
ria dos membros. 
 
7.º 
(Competência da comissão científica) 
Além dos poderes que, expressamente, lhe são concedidos 
por este Regulamento, compete ainda à comissão científica: 
 
a) Coadjuvar a direcção na definição da política de 
investigação científica e e prestação de serviços; 
b) Dar parecer sobre os projectos de orçamento; 
c) Dar parecer sobre o acolhimento de centros de 
investigação no âmbito da prossecução dos seus 
fins; 
d) Relacionar-se, no âmbito das suas atribuições, 
com outros organismos científicos de âmbito 
universitário e, fora desse âmbito, com outros 
organismos científicos mediante prévia ratifica-
ção do CCFCUL. 
 
8.º 
(Quadro) 
a) O quadro de pessoal é o constante da Portaria n.º 20/98, 
de 10 de Janeiro. 
 
b) As alterações ao quadro efectuam-se por despacho do 
Reitor da Universidade de Lisboa. 
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Regulamento do Complexo Interdisciplinar de Lisboa 
DR n.º 176, II Série, 1 de Agosto de 2003 
Despacho n.º 15 017/2003 (2.ª série). - Na sequência 
da integração do Complexo Interdisciplinar na Universidade 
de Lisboa e das diligências tendentes a delinear o seu 
modelo de funcionamento e gestão, a comissão científica do 
Senado, em reunião de 2 de Junho de 2003, deliberou 
aprovar o regulamento que em anexo se publica. 
 
12 de Junho de 2003. - O Reitor, José Barata-Moura. 
 
 
REGULAMENTO DO COMPLEXO INTERDISCIPLINAR 
 
 
Notas preliminares 
1 - O Complexo Interdisciplinar foi integrado na Universida-
de de Lisboa em 1992, na sequência da extinção do Institu-
to Nacional de Investigação Científica. No protocolo então 
assinado referia-se se a possibilidade de o Complexo «vir a 
constituir-se como um departamento interdisciplinar da 
Universidade» (cláusula 1.ª), bem como a necessidade de 
assegurar «a continuidade do seu carácter inter-
universitário» (cláusula 5.ª) e «a continuidade das suas 
competências científicas e técnicas, configuradas pelos cen-
tros e serviços que nele se encontram sediados» (cláusula 
6.ª). 
Nos últimos 10 anos, não foi possível, por razões diversas, 
definir um modelo de organização do Complexo, com uma 
coordenação efectiva dos diferentes centros de investiga-
ção. De início, trabalhou-se no sentido da criação de um 
departamento interdisciplinar de ciências exactas, projecto 
que não foi concretizado. Mais tarde, por despachos reito-
rais de 1995 (despacho n.º 12/R/95) e de 1998 (despacho 
n.º 31/R/98), procurou-se uma maior articulação entre «a 
gestão científico-administrativa do Complexo II e os órgãos 
de gestão da Faculdade de Ciências», tendo sido cometida 
ao presidente do conselho científico da Faculdade de Ciên-
cias a «responsabilidade de propor o modelo institucional 
de funcionamento e gestão do Complexo». Entretanto, hou-
ve esforços para organizar o Complexo segundo o modelo 
de um «instituto de investigação» e desenvolveram-se dili-
gências no sentido de candidatar o Complexo a «laboratório 
associado», ao abrigo do Decreto-Lei n.º 125/99, de 20 de 
Abril. 
Após 10 anos de hesitação, torna-se imperioso tomar uma 
decisão sobre o modelo de organização e de funcionamento 
do Complexo Interdisciplinar. 
 
2 - Todavia, o Complexo Interdisciplinar impôs-se como um 
espaço de grande qualidade científica, facto que é reconhe-
cido por cientistas nacionais e estrangeiros. Para tal, muito 
contribuiu a competência e a dedicação dos investigadores 
do Complexo e a excelência do trabalho realizado nos dife-
rentes centros de investigação. Mas é justo reconhecer a 
importância da acção desenvolvida pelo director executivo 
do Complexo, Doutor António Carlos de Sá Fonseca, a 
quem a Universidade muito deve. A organização de exce-
lentes condições para a prática da investigação (espaços, 
meios computacionais, secretariado, gestão, etc.), bem 
como a qualidade científica e técnica biblioteca, transforma-
ram o Complexo Interdisciplinar numa instituição de refe-
rência e num excelente «cartão de visita» da Unidade de 
Lisboa, designadamente junto de entidades exteriores 
e de investigadores estrangeiros. 
É certo que esta realidade se deve, também, ao esforço do 
conjunto da Universidade que, nos últimos anos, investiu 
uma parte muito significativa do seu orçamento de investi-
gação no Complexo Interdisciplinar. Passado o breve perío-
do transitório estabelecido no Protocolo de 1992, deixou de 
haver qualquer dotação especial para o funcionamento do 
Complexo, obrigando a que as verbas respectivas fossem 
retiradas do orçamento geral da Universidade de Lisboa (ou 
seja, retiradas das verbas a atribuir a cada uma das Facul-
dades proporcionalmente ao seu peso orçamental). A inca-
pacidade para negociar «verbas específicas» para o Com-
plexo, bem como a consolidação na última década de um 
modelo de financiamento do ensino superior que não valori-
za as componentes de investigação científica, acabaram por 
agravar uma situação que exige medidas urgentes. 
A Universidade de Lisboa tem de cuidar devidamente de um 
património científico de que se orgulha, não permitindo que 
se perpetue uma indefinição que pode, a prazo, contribuir 
para uma degradação do trabalho realizado no Complexo 
Interdisciplinar. É esta a razão principal do projecto que 
agora se apresenta e que recusa dois argumentos extre-
mos: por um lado, o argumento da «distribuição em partes 
iguais» dos fundos de investigação, pois nada garante que 
tal deliberação contribua para uma promoção significativa 
da ciência na Universidade de Lisboa; por outro lado, o 
argumento dos «direitos adquiridos», que levaria a repro-
duzir ad aeternum um financiamento extraordinário para 
certos grupos de investigação. A decisão agora tomada 
clarifica o papel do Complexo Interdisciplinar como um 
espaço estratégico para o desenvolvimento da investigação 
de excelência na Universidade de Lisboa. 
 
3 - O modelo de funcionamento do Complexo Interdiscipli-
nar tem como referência cinco princípios expostos pelo rei-
tor na comissão científica do Senado de 31 de Março de 
2003: 
 
1.º princípio - O Complexo Interdisciplinar é uma 
infra-estrutura de apoio à investigação 
científica, sob a gestão da Reitoria. 
 
Sem prejuízo do trabalho de referência nas áreas da Física 
e da Matemática, o espaço do Complexo poderá albergar, 
outros grupos e centros de investigação de excelência. Tra-
ta-se de criar as condições que permitam, simultaneamen-
te, uma certa «estabilidade», necessária por exemplo aos 
grupos que utilizam laboratórios e equipamentos fixos, e 
uma desejável «rotatividade» das equipas e dos projectos 
de investigação. A partir da entrada em vigor deste Regula-
mento, define-se um período de três anos, durante o qual 
se respeitará a actual ocupação dos espaços, findo o qual 
todos os grupos ficarão sujeitos a regras idênticas de ava-
liação definidas no presente Regulamento. ara além de uma 
estrutura de acolhimento da investigação de qualidade, 
atribui-se ao Complexo Interdisciplinar uma missão de 
apoio e de estímulo à produção científica na Universidade 
de Lisboa. 
 
2.º princípio - O modelo orgânico do Complexo 
Interdisciplinar garante a continuidade do 
trabalho realizado na última década. 
 
As soluções propostas neste Regulamento asseguram que o 
bom trabalho realizado até agora não é prejudicado pelas 
indefinições estatutárias do Complexo Interdisciplinar. É 
particularmente importante o compromisso de preservação 
dos espólios e a continuidade das políticas de aquisição da 
biblioteca. Consolidando o património histórico existente 
nas áreas da Física e da Matemática) procuram-se zonas de 
interdisci-plinaridade com outros domínios do saber. Neste 
processo, é fundamental que as áreas científicas mais dinâ-
micas e experientes, que têm sido objecto de um investi-
mento prioritário na Universidade de Lisboa, desempenhem 
um papel agregador e dinamizador. A realização destes 
objectivos pressupõe a existência de um director executivo, 
que, sem interferir com a autonomia e a direcção científica 
dos centros de investigação, assuma, no plano organizacio-
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nal, uma efectiva liderança do Complexo Interdisciplinar. 
 
3.º princípio - Os centros de investigação instala-
dos no Complexo Interdisciplinar devem ter 
uma melhor articulação com as faculdades 
respectivas. 
 
A Universidade de Lisboa define como política geral, no 
plano da investigação científica, uma melhor articulação 
entre as unidades de investigação e as instituições de aco-
lhimento (faculdades e departamentos das áreas disciplina-
res respectivas). Esta articulação implica, como regra geral, 
a integração dos investigadores e pessoal técnico e admi-
nistrativo actualmente pertencentes aos quadros da reitoria 
nas respectivas faculdades (medida prevista no Decreto-Lei 
n.º 188/92, de 27 de Agosto, bem como no despacho reito-
ral n.º 22277/2000, publicado no Diário da República a 3 de 
Novembro de 2000). Clarifica-se, assim, o estatuto do 
Complexo como espaço de acolhimento de centros de 
investigação que têm as suas próprias estruturas de coor-
denação, segundo regras definidas pela Fundação para a 
Ciência e Tecnologia (coordenador científico, conselho cien-
tífico e comissão externa de aconselhamento científico). 
Clarifica-se, também, o enquadramento dos investigadores 
que, para efeitos de progressão na carreira e demais situa-
ções decorrentes do Estatuto da Carreira de Investigação 
Científica, passam a estar dependentes dos órgãos de ges-
tão das faculdades respectivas. 
 
4.º princípio - A actividade de investigação reali-
zada no Complexo deve estar intimamente 
articulada com a formação pós-graduada. 
 
Os estudos pós-graduados, aposta estratégica da Universi-
dade de Lisboa, devem basear-se numa articulação forte 
com a investigação científica. Neste sentido, é muito impor-
tante o papel dos centros instalados no Complexo Interdis-
ciplinar no enquadramento e apoio às actividades de pós-
graduação. Como regra geral, os investigadores em fase de 
formação (mestrados, doutoramentos e pós-
doutoramentos) devem estar inscritos em programas de 
estudos pós-graduados da Universidade de Lisboa. 
 
5.º princípio - A estrutura orçamental do Comple-
xo deve ser organizada cuidadosamente, 
concretizando uma política de racionaliza-
ção de recursos e de valorização de áreas 
de excelência científica. 
 
O Complexo Interdisciplinar possui um «orçamento pró-
prio», que assegura a estabilidade do seu funcionamento, 
permitindo um planeamento rigoroso e eficiente. A Reitoria 
da Universidade de Lisboa assume a responsabilidade pela 
manutenção do edifício, pela existência de boas condições 
logísticas (espaços, comunicações, etc.) e por uma estrutu-
ra de pessoal técnico e administrativo ao serviço do conjun-
to do Complexo. Os centros de investigação são responsá-
veis pelas suas despesas de funcionamento e respectiva 
gestão financeira, bem como pela contratação do pessoal 
necessário ao desenvolvimento dos seus projectos e pro-
gramas. A biblioteca de Física e Matemática é da responsa-
bilidade da Faculdade de Ciências e, por isso, a FCUL e os 
seus departamentos devem encontrar, com o apoio dos 
centros de investigação e da Reitoria, a melhor forma de 
dar continuidade à política de aquisição de revistas e mono-
grafias. As soluções que vierem a ser encontradas devem 
respeitar os compromissos assumidos pela Universidade de 
Lisboa, designadamente com a Sociedade Portuguesa de 
Matemática. O director executivo definirá as regras de fun-
cionamento do Complexo e as contrapartidas financeiras a 
pagar pelos centros de investigação e pelos serviços presta-
dos ao exterior, a fim de assegurar a qualidade dos espa-
ços, das infra-estruturas logísticas e das condições de tra-
balho científico. 
 
 
CAPÍTULO I 
NATUREZA E OBJECTOS 
 
 
Artigo 1.º 
(Natureza) 
1 - O Complexo Interdisciplinar da Universidade de Lisboa é 
uma estrutura dedicada à promoção da investigação cientí-
fica de excelência, com sede nas instalações existentes na 
Avenida do Prof. Gama Pinto, 2, em Lisboa. 
 
2 - O Complexo Interdisciplinar é património da Universida-
de de Lisboa, encontrando-se sob a tutela da reitoria.  
 
Artigo 2.º 
(Objectivos) 
1 - O Complexo Interdisciplinar tem dois objectivos princi-
pais: 
 
a) Acolher centros de investigação de qualidade, 
pondo à sua disposição as indispensáveis condi-
ções logísticas e técnicas; 
b) Apoiar e promover, sob a orientação do reitor, o 
conjunto da investigação realizada na Universi-
dade de Lisboa, através de iniciativas de carác-
ter interdisciplinar e de consultoria técnica para 
o desenvolvimento de programas científicos. 
 
2 - Sem prejuízo do actual investimento prioritário nas 
áreas da Física e da Matemática, o Complexo Interdiscipli-
nar reserva uma parte do seu espaço para o acolhimento de 
grupos interdisciplinares e de centros de investigação nou-
tros domínios científicos. 
 
3 - A actividade científica realizada no Complexo Interdisci-
plinar deve estar intimamente articulada comos estudos 
pós-graduados na Universidade de Lisboa. 
 
 
CAPÍTULO II 
ORGANIZAÇÃO 
 
Artigo 3.º 
(Pessoal técnico e administrativo) 
O Complexo Interdisciplinar é constituído por uma infra-
estrutura física, cujo funcionamento é assegurado por pes-
soal técnico e administrativo integrado no quadro de pes-
soal da Reitoria, segundo despacho a publicar no Diário da 
República. 
 
Artigo 4.º 
(Centros de investigação) 
1 - Os centros de investigação instalados no Complexo 
Interdisciplinar gozam da autonomia de organização tradi-
cional na academia para a actividade de I&D, possuindo na 
maioria dos casos a sua própria estrutura de coordenação, 
segundo as regras fixadas pelo Decreto-Lei n.º 125/99, de 
20 de Abril, e regulamentadas pela Fundação para a Ciência 
e Tecnologia (coordenador científico, conselho científico e 
comissão externa de aconselhamento científico). 
 
2 - Os centros de investigação articulam-se com as faculda-
des ou departamentos da Universidade de Lisboa da área 
científica respectiva, nomeadamente no que diz respeito 
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aos programas de investigação e de estudos pós-
graduados. 
 
3 - Os centros de investigação instalados no Complexo 
podem promover formas de organização conjunta, dando 
origem, por exemplo, a «institutos de investigação» ou a 
«laboratórios associados» em áreas disciplinares ou inter-
disciplinares. 
 
Artigo 5.º 
(Investigadores residentes) 
1 - São considerados investigadores residentes aqueles a 
quem tenha sido atribuído um posto de trabalho no Com-
plexo Interdisciplinar, independentemente de serem mem-
bros da Universidade de Lisboa ou de outra universidade ou 
instituição, nomeadamente: 
 
a) Os docentes e investigadores doutorados dos 
centros de investigação instalados no Complexo; 
b) Os professores e investigadores visitantes, bem 
como os investigadores em regime de pós-
doutoramento, a quem tenha sido atribuído pelo 
director executivo, sob proposta de um dos cen-
tros de investigação, um posto de trabalho no 
Complexo. 
 
2 - São ainda considerados investigadores residentes os 
estudantes de doutoramento e de mestrado, os bolseiros de 
investigação e outros colaboradores a quem tenha sido atri-
buído pelo director executivo, sob proposta de um dos cen-
tros de investigação, um posto de trabalho no Complexo. 
 
3 - Na situação prevista no número anterior, têm sempre 
preferência os estudantes, bolseiros e colaboradores que se 
encontram devidamente inscritos em programas de estudos 
pós-graduados da Universidade de Lisboa. 
 
 
CAPÍTULO III 
ESTRUTURA E DIRECÇÃO 
 
Artigo 6.º 
(Estrutura) 
O Complexo Interdisciplinar tem os seguintes órgãos de 
direcção e coordenação: 
 
a) Director executivo; 
b) Conselho coordenador; 
c) Conselho de acompanhamento. 
 
Artigo 7.º 
(Director executivo) 
1 - O director executivo é um professor ou investigador da 
Universidade de Lisboa, nomeado pelo reitor, por um perío-
do de três anos, depois de ouvido o conselho coordenador 
do Complexo Interdisciplinar. 
 
2 - O director executivo é responsável pela direcção e ges-
tão do Complexo Interdisciplinar, exercendo as competên-
cias necessárias ao seu bom funcionamento, nomeadamen-
te: 
 
a) Coordenar as actividades do Complexo Interdis-
ciplinar, submetendo a decisão reitoral todos os 
assuntos que careçam de autorização superior; 
b) Definir as regras de utilização dos espaços e de 
funcionamento dos serviços do Complexo Inter-
disciplinar; 
c) Superintender e dirigir o pessoal técnico e admi-
nistrativo do Complexo Interdisciplinar; 
d) Elaborar o relatório anual de actividades que, 
depois de analisado pelo conselho coordenador, 
será enviado para apreciação do reitor e da 
comissão científica do Senado; 
e) Apresentar ao reitor propostas de atribuição dos 
espaços no Complexo Interdisciplinar e de inte-
gração de novos centros de investigação, com 
base nos critérios previstos no artigo 12.º do 
presente Regulamento; 
f) Preparar e assinar os Protocolos com os centros 
de investigação, por períodos de três anos, con-
forme previsto no artigo 13.º do presente Regu-
lamento; 
g) Convocar e presidir às reuniões do conselho 
coordenador, conforme previsto no artigo 8.º do 
presente Regulamento; 
h) Apoiar os centros de investigação, nomeada-
mente na preparação de projectos e de candida-
turas a programas de financiamento; 
i) Realizar contactos, no interior e no exterior da 
Universidade de Lisboa, com o objectivo de con-
solidar a investigação científica existente e de 
abrir novas linhas de investigação e desenvolvi-
mento. 
 
3 - Para além das competências previstas no número ante-
rior, o director executivo está incumbido de constituir, em 
articulação com os serviços da Reitoria, um gabinete técni-
co com pessoal especializado em gestão de ciência e tecno-
logia, que terá como missão apoiar as estruturas de investi-
gação científica da Universidade de Lisboa. 
 
4 - O director executivo tem direito a um suplemento remu-
neratório mensal, nos termos da alínea i) do artigo 2.º do 
Decreto-Lei n.º 388/90, de 10 de Dezembro, bem como a 
dispensa total ou parcial de serviço docente. 
 
Artigo 8.º 
(Conselho coordenador) 
1 - O conselho coordenador é presidido pelo director execu-
tivo, sendo composto pelos coordenadores dos centros de 
investigação instalados no Complexo Interdisciplinar. 
 
2 - O conselho coordenador aconselha o director executivo, 
pronunciando-se sobre: 
 
a) A entrada ou a saída de centros de investigação; 
b) O relatório anual de actividades, a apresentar ao 
reitor e à comissão científica do Senado; 
c) As regras de utilização dos espaços e de funcio-
namento dos serviços do Complexo Interdiscipli-
nar; 
d) Quaisquer outros assuntos, a pedido do director 
executivo ou do reitor. 
 
3 - O conselho coordenador reúne por convocatória do 
director executivo, podendo ainda ser convocado, a título 
extraordinário, por solicitação do reitor ou de um terço dos 
coordenadores dos centros de investigação. 
 
Artigo 9.º 
(Conselho de acompanhamento) 
1 - A comissão científica do Senado, no quadro das compe-
tências que lhe estão atribuídas pelos Estatutos da Universi-
dade de Lisboa, desempenha a missão de conselho de 
acompanhamento do Complexo Interdisciplinar. 
 
2 - Compete à comissão científica do Senado: 
 
a) Apreciar o relatório anual de actividades apre-
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sentado pelo director executivo; 
b) Pronunciar-se sobre as grandes linhas de orien-
tação do Complexo Interdisciplinar. 
 
3 - Sempre que forem agendados assuntos relacionados 
com o Complexo Interdisciplinar, o respectivo director exe-
cutivo é convidado a participar nas reuniões da comissão 
científica. 
 
Artigo 10.º 
(Órgãos de gestão das faculdades) 
Os presidentes do conselho directivo e do conselho científi-
co das faculdades que têm centros de investigação instala-
dos no Complexo Interdisciplinar são consultados pelo reitor 
sobre as grandes linhas de orientação do Complexo, bem 
como sobre as decisões previstas no artigo 12.º. 
 
 
CAPÍTULO IV 
CENTROS DE INVESTIGAÇÃO 
 
 
Artigo 11.º 
(Centros instalados no Complexo Interdisciplinar) 
1 - No momento da entrada em vigor deste Regulamento, 
encontram-se instalados no Complexo Interdisciplinar os 
seguintes centros de investigação: 
 
a) Centro de Álgebra; 
b) Centro de Estruturas Lineares e Combinatórias; 
c) Centro de Física Atómica; 
d) Centro de Física da Matéria Condensada; 
e) Centro de Física Nuclear; 
f) Centro de Física Teórica e Computacional; 
g) Centro de Genética e Biologia Molecular; 
h) Centro de Linguística; 
i) Centro de Matemática e Aplicações Fundamen-
tais; 
j) Grupo de Física-Matemática. 
 
2 - Os centros identificados no número anterior têm todos 
os direitos e obrigações decorrentes da aplicação do pre-
sente Regulamento, sendo-lhes assegurado um período de 
três anos, findo o qual se submetem às regras de integra-
ção dos centros e de atribuição dos espaços previstas no 
presente Regulamento. 
 
Artigo 12.º 
(Integração de centros e atribuição dos espaços) 
1 - A integração de novos centros de investigação e a atri-
buição de espaços no Complexo Interdisciplinar são compe-
tências do reitor, que decide após consulta do conselho 
coordenador do Complexo, nos termos do artigo 8.º do 
presente Regulamento. 
 
2 - No exercício da competência prevista no número ante-
rior, o reitor pode: 
 
a) Solicitar parecer à comissão científica do Sena-
do; 
b) Nomear uma comissão externa ao Complexo 
Interdisciplinar para avaliação dos espaços e 
respectiva afectação. 
 
3 - As propostas de integração de novos centros de investi-
gação e de atribuição de espaços no Complexo são apre-
sentadas ao reitor: 
 
a) Pelo director executivo do Complexo Interdisci-
plinar; 
b) Pelos coordenadores ou responsáveis científicos 
de qualquer centro, unidade ou projecto de 
investigação existente na Universidade de Lis-
boa. 
 
4 - A decisão sobre a integração de novos centros de inves-
tigação e sobre a atribuição de espaços no Complexo tem 
como critério principal a qualidade do trabalho científico, 
aferida através dos procedimentos de avaliação externa dos 
centros, uma vez que apenas deverão permanecer no Com-
plexo Interdisciplinar centros classificados com Muito bom 
ou Excelente. 
 
5 - A decisão prevista no número anterior deve tomar tam-
bém em consideração: 
 
a) O trabalho de formação pós-graduada desenvol-
vido por cada centro; 
b) O carácter estratégico da investigação realizada, 
no plano científico e tecnológico, nomeadamente 
no que diz respeito aos processos de inovação e 
de ligação ao tecido empresarial; 
c) A mais-valia, para a criação ou para o desenvol-
vimento de uma unidade de investigação, do 
seu acolhimento no Complexo. 
 
6 - A decisão sobre a integração de novos centros de inves-
tigação e sobre a atribuição de espaços no Complexo 
baseia-se ainda nos seguintes critérios adicionais: 
 
a) A actividade cultural e a relevância social do 
trabalho realizado, designadamente na organi-
zação de encontros e programas internacionais, 
no apoio aos diferentes níveis de ensino e na 
divulgação científica; 
b) A possibilidade de interligação entre diferentes 
grupos de investigação, nomeadamente com 
vista à apresentação de candidaturas comuns a 
programas nacionais ou internacionais; 
c) A existência de zonas de interdisciplinaridade 
que possam ser reforçadas pela presença con-
junta num mesmo espaço de investigação. 
 
7 - Sempre que um centro não cumpra os critérios mencio-
nados neste artigo, o director executivo define, sob a tutela 
do reitor e em articulação com o coordenador científico do 
centro e os órgãos de gestão da faculdade respectiva, o 
período de tempo necessário para a transferência do centro 
para outro edifício. 
 
Artigo 13.º 
(Protocolo) 
1 - Após a decisão prevista no n.º 1 do artigo 12.º, os cen-
tros de investigação assinam um protocolo, válido por três 
anos, que estipula as condições de instalação e de ocupação 
dos espaços do Complexo Interdisciplinar, nomeadamente: 
 
a) As regras de utilização dos espaços e das infra-
estruturas logísticas; 
b) A partilha dos serviços comuns de secretariado 
e de apoio técnico e administrativo; 
c) As despesas próprias que são da responsabilida-
de de cada centro de investigação para a reali-
zação dos seus objectivos específicos; 
d) As contrapartidas financeiras que devem ser 
pagas por cada centro (despesas fixas, ove-
rheads, etc.) para a utilização dos espaços do 
Complexo. 
 
2 - O protocolo é assinado entre o director executivo e o 
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coordenador do centro de investigação. 
 
3 - O protocolo pode ser renovado sucessivamente, por 
períodos de três anos, com base nos critérios definidos no 
artigo 12.º do presente Regulamento. 
 
 
CAPÍTULO V 
GESTÃO FINANCEIRA 
 
 
Artigo 14.º 
(Orçamento) 
1 - O orçamento do Complexo Interdisciplinar é constituído 
por uma classificação específica inscrita no orçamento da 
Reitoria da Universidade de Lisboa, que inclui a dotação do 
Orçamento de Estado afecta ao complexo e as receitas pró-
prias arrecadadas pelo Complexo. 
 
2 - Constituem receitas próprias: 
 
a) As verbas pagas pelos centros de investigação 
no âmbito do protocolo previsto no artigo 13.º; 
b) As quantias cobradas pela prestação de serviços 
e pela utilização dos espaços do Complexo 
Interdisciplinar, para além do que se encontra 
previsto na alínea anterior; 
c) As dotações transferidas pelas faculdades, 
nomeadamente para o pagamento das despesas 
com a manutenção de infra-estruturas que este-
jam ao serviço dos docentes e alunos das áreas 
académicas respectivas, por exemplo a bibliote-
ca; 
d) Os subsídios, comparticipações, doações, heran-
ças e legados que tenham sido aceites pelo rei-
tor para o Complexo Interdisciplinar; 
e) O produto da venda de bens e publicações. 
 
Artigo 15.º 
(Gestão orçamental e patrimonial) 
1 - A gestão orçamental e patrimonial do Complexo Inter-
disciplinar é assegurada pelo director executivo, com base 
em despacho de delegação de competências proferido pelo 
reitor da Universidade de Lisboa. 
 
2 - A gestão financeira dos programas e projectos é asse-
gurada pelos próprios centros de investigação, no respeito 
pelas regras definidas pelo Ministério da Ciência e Ensino 
Superior, Fundação para a Ciência e Tecnologia, e pela Uni-
versidade de Lisboa. 
 
 
CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
 
Artigo 16.º 
(Entrada em vigor) 
O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação no Diário da República. 
 
Artigo 17.º 
(Revisão) 
O presente Regulamento será revisto no prazo máximo de 
três anos após a sua entrada em vigor. 
 
 
 
 
262 
 
263 
 
Regulamento Orgânico dos Serviços de Acção Social da Universidade de Lisboa 
DR n.º 129, II Série, 4 de Junho de 2001 
Despacho n.º 11 805/2001 (2.ª série). - Ao abrigo das 
disposições conjugadas do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 
404-A/98, de 18 de Dezembro, e do artigo 44.º dos Estatu-
tos da Universidade de Lisboa, publicados no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 189, de 18 de Agosto de 1992, foi 
aprovado, ouvido o senado, o Regulamento Orgânico dos 
Serviços de Acção Social da Universidade de Lisboa, com 
efeitos reportados a 3 de Maio de 2001 e cuja publicação é 
anexa ao presente despacho. 
 
22 de Maio de 2001. - O Reitor, José Barata-Moura. 
 
 
REGULAMENTO ORGÂNICO DOS SERVIÇOS DE ACÇÃO 
SOCIAL DA UNIVERSIDADE DE LISBOA 
 
 
Preâmbulo 
O Decreto-Lei n.º 129/93, de 22 de Abril, estabelece as 
bases do sistema de acção social no âmbito das instituições 
do ensino superior. 
A execução da política de acção social e a prestação dos 
apoios e benefícios nela compreendidos cabe na Universida-
de de Lisboa aos Serviços de Acção Social, de acordo com o 
modelo de gestão que o Conselho de Acção Social a que se 
refere o artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 129/93, de 22 de 
Abril, considere mais adequado à prossecução das suas 
atribuições. 
As disposições do presente Regulamento reflectem a preo-
cupação de atender à especificidade dos serviços em ter-
mos de organização estrutural adequada às necessidades, 
no presente e a médio prazo sempre com vista a uma reali-
zação integral dos objectivos que presidem à sua criação. 
 
 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 
Artigo 1.º 
(Natureza) 
Os Serviços de Acção Social da Universidade de Lisboa, 
adiante designados por SASUL, são unidade orgânica da 
Universidade de Lisboa, dotada de autonomia administrati-
va e financeira. 
 
Artigo 2.º 
(Objectivos) 
1 - Os SASUL têm por fim a execução de política de acção 
social, através da prestação de apoio, benefícios e serviços 
nela compreendidos, de modo a proporcionar aos estudan-
tes melhores condições de estudo. 
 
2 - No âmbito das suas atribuições, compete aos SASUL, 
designadamente: 
 
a) Atribuir bolsas de estudo; 
b) Promover o acesso à alimentação em cantinas, 
bares e snack-bares; 
c) Promover o acesso ao alojamento; 
d) Promover o acesso a serviços de saúde; 
e) Apoiar as actividades desportivas e culturais. 
 
3 - Os SASUL poderão ainda desenvolver outros serviços e 
apoios que pela sua natureza não contrariem os fins gerais 
da acção social escolar. 
 
Artigo 3.º 
(Âmbito de aplicação) 
Beneficiam do sistema de acção social através dos SASUL, 
desde que matriculados na Universidade de Lisboa: 
 
a) Os estudantes portugueses; 
b) Os estudantes nacionais dos estados membros 
da Comunidade Europeia; 
c) Os estudantes apátridas ou beneficiando de 
estatuto de refugiado político; 
d) Os estudantes estrangeiros provenientes de 
países com os quais hajam sido celebrados acor-
dos de cooperação, prevendo a aplicação de tais 
benefícios, ou de Estados cuja lei, em igualdade 
de circunstâncias, conceda igual tratamento aos 
estudantes portugueses. 
 
 
CAPÍTULO II 
DOS ÓRGÃOS 
 
Artigo 4.º 
(Conselho de acção social) 
O Conselho de Acção Social, constituído nos termos do arti-
go 10.º do Decreto-Lei n.º 129/93, de 22 de Abril, é o 
órgão superior de gestão da acção social da Universidade 
de Lisboa, cabendo-lhe definir e orientar o apoio a conceder 
aos estudantes. 
 
Artigo 5.º 
(Competências do conselho de acção social) 
1 - Compete ao Conselho de Acção Social: 
 
a) Aprovar a forma de aplicação da política de 
acção social escolar na Universidade de Lisboa; 
b) Fixar e fiscalizar o cumprimento das normas de 
acompanhamento que garantam a funcionalida-
de dos respectivos Serviços; 
c) Dar parecer sobre o relatório de actividades, 
bem como sobre os projectos de orçamento 
para o ano económico seguinte e os planos de 
desenvolvimento a médio e a longo prazos para 
a acção social; 
d) Propor mecanismos que garantam a qualidade 
dos serviços prestados e definir os critérios e 
meios para a sua avaliação. 
 
2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Conse-
lho pode promover outros esquemas de apoio social consi-
derado adequado à Universidade de Lisboa. 
 
Artigo 6.º 
(Serviços de acção social) 
São órgãos dos Serviços de Acção Social da Universidade 
de Lisboa: 
 
a) O administrador para a acção social; 
b) O conselho administrativo. 
 
Artigo 7.º 
(Administrador) 
1 - Cabe ao administrador para a acção social assegurar o 
funcionamento e dinamização dos SASUL e a execução dos 
planos e deliberações aprovados pelos órgãos competentes. 
 
2 - O administrador dos SASUL é nomeado pelo reitor. 
 
3 - O cargo de administrador é equiparado a subdirector-
geral para todos os efeitos legais. 
 
Artigo 8.º 
(Competências do administrador) 
Compete, em especial, ao administrador dos SASUL: 
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1) Instalar, garantir a funcionalidade e assegurar a 
gestão corrente dos SASUL; 
2) Superintender e gerir recursos humanos e finan-
ceiros afectos aos SASUL; 
3) Propor os instrumentos de gestão previsional e 
elaborar os documentos de prestação de contas 
de acordo com a legislação em vigor; 
4) Propor ao Conselho de Acção Social os projectos 
de orçamento para o ano económico seguinte e 
os planos de desenvolvimento a médio prazo 
para os SASUL; 
5) Promover o tratamento das informações e 
declarações prestadas pelos estudantes candida-
tos a beneficiários dos SASUL. 
 
Artigo 9.º 
(Conselho administrativo) 
Integram o conselho administrativo dos SASUL: 
 
a) O reitor, que preside; 
b) O administrador para a acção social; 
c) O director de serviços, que secretaria. 
 
Artigo 10.º 
(Competências do conselho administrativo) 
Cabe, em especial, ao conselho administrativo: 
 
1) Aprovar os instrumentos de gestão previsional 
referidos no n.º 3 do artigo 8.º do presente 
Regulamento e fiscalizar a sua execução; 
2) Aprovar os projectos de orçamento para o ano 
económico seguinte e os planos de desenvolvi-
mento a médio prazo para a acção social; 
3) Promover e fiscalizar a cobrança de receitas, 
autorizar despesas, verificar e visar o seu pro-
cessamento; 
4) Organizar a contabilidade e fiscalizar a sua 
escrituração; 
5) Apresentar os relatórios de contas anuais e sub-
metê-las ao Tribunal de Contas; 
6) Promover a verificação regular dos fundos em 
cofre e em depósito e fiscalizar a respectiva 
escrituração contabilística; 
7) Deliberar sobre o montante do fundo permanen-
te; 
8) Acompanhar a gestão financeira e patrimonial 
dos Serviços de Acção Social; 
9) Em matéria de autorização de despesas de cele-
bração de contratos, o conselho administrativo 
terá a competência atribuída na lei geral aos 
órgãos responsáveis pelos serviços dotados de 
autonomia administrativa e financeira e a que 
lhe for atribuída por delegação. 
 
 
CAPÍTULO III 
DOS SERVIÇOS 
 
 
Artigo 11.º 
(Estrutura dos serviços) 
1 - A estrutura dos SASUL é composta por: 
 
a) Direcção de Serviços Administrativos e Financei-
ros; 
b) Divisão de Alunos; 
c) Departamentos; 
d) Secções; 
e) Sectores. 
 
2 - Na dependência do administrador funciona o Gabinete 
Técnico. 
 
Artigo 12.º 
(Direcção de serviços administrativos e financeiros) 
A Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros é diri-
gida por um director de serviços, compreendendo: 
 
a) Departamento Administrativo; 
b) Departamento Financeiro. 
 
Artigo 13.º 
(Departamento administrativo) 
1 - O Departamento Administrativo funciona na dependên-
cia directa do director de serviços e compreende as seguin-
tes secções: 
 
a) Secção de Pessoal, Expediente e Economato; 
b) Secção de Aprovisionamento. 
 
2 - O Departamento Administrativo é coordenado por um 
funcionário da carreira de pessoal técnico superior, da car-
reira técnica, ou na impossibilidade por um funcionário da 
carreira de pessoal administrativo. 
 
3 - A designação de coordenador é feita por despacho do 
administrador sob proposta do director de serviços. 
 
Artigo 14.º 
(Secção de pessoal, expediente e economato) 
À Secção de Pessoal, Expediente e Economato, compete: 
 
1) Recolher e tratar os dados relevantes para a 
gestão integrada dos recursos humanos e elabo-
rar periodicamente os respectivos relatórios; 
2) Executar as acções necessárias à organização e 
instrução dos processos relativos ao pessoal que 
preste serviço nos SASUL, a qualquer título; 
3) Recolher e verificar os elementos necessários do 
registo de assiduidade do pessoal e assegurar a 
organização e actualização do cadastro de pes-
soal; 
4) Processar os vencimentos, salários, gratificações 
e outros abonos ao pessoal; 
5) Efectuar a recepção, classificação, registo e dis-
tribuição oportuna da correspondência recebida, 
bem como assegurar a expedição da correspon-
dência a enviar pelos SASUL; 
6) Promover a centralização, selecção, arquivo e 
distribuição pelos diversos sectores de toda a 
legislação aplicável aos SASUL; 
7) Organizar e manter actualizado o arquivo geral 
dos SASUL, bem como a documentação à sua 
guarda; 
8) Assegurar o expediente geral dos SASUL; 
9) Efectuar as entregas dos produtos de secretaria 
aos sectores, mediante requisições devidamente 
autorizadas; 
10) Registar todas as entradas e saídas e manter 
devidamente actualizado o ficheiro de existên-
cias; 
11) Assegurar o transporte e entrega de bens nos 
vários sectores, quando requisitados; 
12) Desencadear, de acordo com o disposto na lei 
geral, o processo periódico de avaliação do ser-
viço desempenhado pelo pessoal. 
 
Artigo 15.º 
(Secção de aprovisionamento) 
À Secção de Aprovisionamento, compete, através da área 
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de prospecção e aquisições: 
 
1) Proceder à prospecção de mercados e organizar 
na sua globalidade os processos, de aquisição 
de bens e serviços nos termos das disposições 
legais em vigor; 
2) Assegurar os aprovisionamentos necessários ao 
funcionamento dos SASUL; 
3) Analisar e conjugar as requisições dos diversos 
sectores com as existências, por forma a esta-
belecer as regras e os procedimentos que per-
mitam que estejam, em tempo oportuno, no 
local próprio as quantidades necessárias e con-
venientes dos bens requisitados; 
4) Elaborar e manter actualizado o ficheiro de for-
necedores; 
5) Elaborar o expediente necessário e os diversos 
mapas estatísticos. 
 
Artigo 16.º 
(Departamento financeiro) 
1 - O Departamento Financeiro funciona na dependência 
directa do director de serviços e compreende as seguintes 
secções: 
 
a) Secção de Contabilidade; 
b) Secção de Património. 
 
2 - Adstrita ao Departamento Financeiro, funciona a tesou-
raria. 
 
3 - O Departamento Financeiro é coordenado por um fun-
cionário 
da carreira de pessoal técnico superior, carreira técnica ou 
na impossibilidade, por um funcionário da carreira de pes-
soal administrativo. 
 
4 - A designação do coordenador é feita por despacho do 
administrador, sob proposta do director de serviços. 
 
Artigo 17.º 
(Secção de contabilidade) 
À Secção de Contabilidade compete: 
 
1) Executar a escrituração respeitante à contabili-
dade geral e patrimonial dos SASUL; 
2) Elaborar a documentação e promover a liquida-
ção e cobrança  de receitas dos SASUL; 
3) Instruir os processos relativos a despesas e 
informar quanto à sua legalidade e cabimento, 
conferir as ordens de pagamento e processar as 
requisições de fundos; 
4) Elaborar e controlar as contas correntes com as 
diversas entidades que têm movimentos finan-
ceiros com os SASUL; 
5) Conferir os documentos e os movimentos de 
recebimento e pagamento da tesouraria assegu-
rando o seu planeamento a curto prazo; 
6) Preparar e elaborar o projecto de orçamento 
ordinário dos SASUL, bem como os orçamentos 
suplementares e necessárias alterações; 
7) Preparar e elaborar a conta anual de gerência a 
enviar ao Tribunal de Contas. 
 
Artigo 18º 
(Património e cadastro) 
À Secção de Património e Cadastro compete: 
 
 
a) Organizar e manter actualizado o inventário e 
cadastro dos bens imóveis e imóveis dos SASUL 
de acordo com as disposições legais sobre a 
matéria; 
b) Organizar os autos de abate e inutilização dos 
bens deteriorados e sem valor e organizar os 
processos de venda daqueles que, já sem inte-
resse para os SASUL, possam ainda ter qualquer 
valor residual; 
c) Promover o balanço anual do património dos 
SASUL e proceder às amortizações, nos termos 
da lei. 
 
Artigo 19º 
(Tesouraria) 
Ao Departamento Financeiro, em matéria de tesouraria, 
compete: 
 
1) Garantir o serviço de cobrança, pagamento, 
controlo e guarda das disponibilidades; 
2) Proceder ao depósito e ao levantamento de fun-
dos nas instituições de crédito; 
3) Efectuar os pagamentos previamente autoriza-
dos e constantes das autorizações de pagamen-
tos emitidas; 
4) Planear as necessidades de tesouraria de acordo 
com os compromissos e cobranças a efectuar; 
5) Zelar pela guarda e segurança dos valores em 
cofre; 
6) Controlar as disponibilidades reais em cofre e 
elaborar registos e balancetes diários demons-
trativos do movimento efectuado, incluindo o 
dos depósitos em instituições bancárias, pelos 
quais também é responsável. 
 
Artigo 20.º 
(Divisão de alunos) 
1 - A Divisão de Alunos é dirigida por um chefe de divisão, 
que funciona na dependência directa do administrador, e 
compreende: 
 
a) A secção de alunos; 
b) Sectores: 
Alojamento e Lavandaria; 
Bolsas; 
Apoio à Infância; 
Saúde; 
Procuradoria; 
Actividades Desportivas e Culturais. 
 
2 - Para a coordenação de cada sector poderá ser designa-
do um funcionário, sob proposta do chefe de divisão, por 
despacho do administrador. 
 
Artigo 21.º 
(Secção de alunos) 
À Secção de alunos compete: 
 
1) Efectuar a recepção, abertura, registo e distri-
buição oportuna da correspondência recebida na 
divisão e o registo e saída da correspondência 
expedida por esta, bem como manter actualiza-
do o seu arquivo; 
2) Organizar e movimentar toda a documentação e 
processos relativos a alunos; 
3) Assegurar o expediente geral da divisão. 
 
 
Artigo 22.º 
(Alojamento e lavandaria) 
Ao Sector de Alojamento e Lavandaria compete: 
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1) Providenciar pela abertura e assegurar o funcio-
namento das residências estudantis afectas aos 
SASUL; 
2) Estudar e propor superiormente outras formas 
de apoio no que concerne a alojamento, sempre 
que se verifique a insuficiência das residências a 
que se refere a alínea anterior; 
3) Propor superiormente a regulamentação de utili-
zação das residências estudantis e as regras da 
sua administração, bem como assegurar o cum-
primento das normas regulamentares em vigor; 
4) Organizar os processos, de candidatura aos alo-
jamentos dos SASUL e submetê-los a decisão 
superior; 
5) Manter permanentemente actualizado um siste-
ma de controlo de utilizações e de consumos; 
6) Tratar as roupas e zelar pela manutenção e con-
servação do equipamento e instalações afectos 
ao serviço; 
7) Colaborar com o Sector de Bolsas no envio ao 
Departamento Financeiro dos elementos neces-
sários à cobrança pontual das receitas dos aloja-
mentos e à elaboração dos orçamentos e relató-
rios anuais. 
 
Artigo 23.º 
(Bolsas) 
Ao Sector de Bolsas compete: 
 
1) Propor superiormente a concessão de bolsas de 
estudo e outros benefícios pecuniários a estu-
dantes matriculados em estabelecimentos de 
ensino superior abrangidos pelos SASUL, de 
acordo com os regulamentos em vigor, e organi-
zar os respectivos processos individuais; 
2) Estudar e propor superiormente a regulamenta-
ção da atribuição dos diversos tipos de auxílios 
económicos; 
3) Propor a realização de inquéritos relativos às 
condições sócio-económicas dos estudantes 
abrangidos pelos SASUL; 
4) Estudar e propor superiormente a adopção de 
novos esquemas e tipos de auxílio económico a 
conceder pelos SASUL; 
5) Colaborar com o Sector de Alojamento no envio 
ao Departamento Financeiro dos elementos 
necessários à cobrança pontual das receitas dos 
alojamentos e na elaboração dos orçamentos e 
relatórios anuais dos SASUL. 
 
Artigo 24.º 
(Apoio à infância) 
Ao Sector de Apoio à Infância compete: 
 
1) Providenciar pela abertura e assegurar o funcio-
namento das instalações adequadas à prestação 
de serviços de apoio à infância junto da comuni-
dade do ensino superior abrangida pelos SASUL; 
2) Assegurar acções que visem a necessária vigi-
lância das crianças durante a sua permanência 
no jardim-de-infância e que proporcionem o seu 
desenvolvimento físico e mental; 
3) Manter condições para a prestação de assistên-
cia alimentar às crianças utentes; 
4) Propor superiormente as normas regulamenta-
res de admissão e frequência do jardim-de-
infância e respectivo funcionamento; 
5) Zelar pela manutenção e conservação do equi-
pamento e instalações afectos aos serviços; 
6) Enviar ao Departamento Financeiro as receitas 
do jardim-de-infância bem como os elementos 
necessários à elaboração dos orçamentos e rela-
tórios dos SASUL.  
 
Artigo 25.º 
(Saúde) 
Ao Sector de Saúde compete: 
 
1) Providenciar pelo bom funcionamento do centro 
de saúde universitário; 
2) Desenvolver acções de prevenção, diagnóstico, 
esclarecimento e formação na área da saúde; 
3) Providenciar pela prestação de serviços médicos 
aos estudantes sob a sua área de intervenção 
nos termos do n.º 3 do artigo 28.º do Decreto-
Lei n.º 129/93, de 22 de Abril; 
4) Enviar ao Departamento Financeiro as receitas 
do sector, bem como os elementos necessários 
à elaboração dos orçamentos e relatórios dos 
SASUL. 
 
Artigo 26.º 
(Procuradoria) 
Ao Sector de Procuradoria compete: 
 
1) Providenciar pela divulgação das diferentes 
áreas de apoio à disposição dos estudantes 
abrangidos pelos SASUL; 
2) Informar sobre as condições de acesso e utiliza-
ção; 
3) Apoiar os estudantes que recorram aos seus 
serviços para o cumprimento das formalidades 
legais e administrativas a que estão obrigados, 
na sua vida académica, nos moldes a definir em 
regulamento próprio; 
4) Enviar ao Departamento Financeiro as receitas 
obtidas, bem como os elementos necessários à 
elaboração dos orçamentos e relatórios anuais. 
 
Artigo 27.º 
(Actividades desportivas e culturais) 
Ao sector compete promover e apoiar as actividades des-
portivas e culturais junto da comunidade universitária. 
 
Artigo 28.º 
(Departamento de alimentação) 
1 - Ao Departamento de Alimentação compete garantir a 
gestão e funcionamento de bares, cantinas e snacks afectos 
aos SASUL. 
 
2 - O Departamento de Alimentação compreende os seguin-
tes sectores: 
 
a) Produção directa; 
b) Produção concessionada. 
 
3 - O administrador poderá designar, por despacho, coorde-
nadores para o Departamento e para os sectores. 
 
Artigo 29.º 
(Sector de oficinas e manutenção) 
1 - Ao Sector de Oficinas e Manutenção compete garantir o 
funcionamento e manutenção de edifícios e equipamentos 
afectos aos SASUL. 
 
2 - A coordenação do Sector é feita por um funcionário, 
designado por despacho do administrador. 
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Artigo 30.º 
(Gabinete Técnico) 
O Gabinete Técnico, no âmbito dos estudos e planeamento, 
desenvolvimento informático e trabalhos técnicos, dá apoio 
directo ao administrador e ao conselho administrativo. 
 
 
CAPÍTULO IV 
PESSOAL 
 
Artigo 31.º 
(Quadros de pessoal) 
Os SASUL dispõem do pessoal constante de diploma apro-
vado nos termos do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 129/93, 
de 22 de Abril. 
 
Artigo 32.º 
(Regime de pessoal) 
1 - A satisfação das necessidades inerentes ao funciona-
mento dos serviços é assegurada por pessoal do quadro. 
 
2 - Para a realização das suas actividades podem os servi-
ços contratar trabalhadores em regime de contrato indivi-
dual de trabalho, para desempenhar as funções correspon-
dentes às do pessoal operário e auxiliar, nos termos do 
disposto no Decreto-Lei n.º 108/95, de 20 de Maio. 
 
 
CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
Artigo 33.º 
(Omissões) 
Em tudo o que não esteja previsto no presente Regulamen-
to aplicar-se-ão as normas legais em vigor. 
 
Artigo 34.º 
(Entrada em vigor) 
O presente Regulamento entra em vigor após a sua publica-
ção. 
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Rectificação n.º 1216/2003. - Por ter sido publicado com 
inexactidão o anexo ao despacho n.º 11 805 / 2001 (2.ª 
série), no Diário da República, 2.ª série, n.º 129, de 4 de 
Junho de 2001, rectificam-se assim os artigos 2.º e 32.º: 
 
«Artigo 2.º 
(Objectivos) 
1-................................................................................ 
 
2-................................................................................ 
 
a) ................................................................... 
b) ................................................................... 
c) ................................................................... 
d) ................................................................... 
e) ................................................................... 
 
3-................................................................................ 
 
4 - Os SASUL podem disponibilizar as suas instalações e 
ou / serviços para utilização ou frequência por outras unida-
des sem prejuízo para a prossecução das suas atribuições. 
 
Artigo 32.º 
(Regime de pessoal) 
1-................................................................................ 
 
2-................................................................................ 
 
3 - Os SASUL podem, ainda, sem prejuízo da prioridade de 
contratação de estudantes para tarefas compatíveis, cele-
brar protocolos com outras instituições sem fins lucrativos 
ou no âmbito da Universidade, por forma a superar a carên-
cia de recursos humanos.» 
 
26 de Maio de 2003. - O Reitor, José Barata Moura. 
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Aprovado pelo Conselho de Acção Social da Universidade de Lisboa em 30 de Novembro de 1994 e promulgado pelo Reitor da Universidade de Lisboa 
REGULAMENTO DO ALOJAMENTO DOS 
SERVIÇOS DE ACÇÃO SOCIAL 
 
Nos termos do n. º 1, do artigo 20.°, do Decreto-Lei n.° 
129/93, de 22 de Abril, "os Serviços de Acção Social devem 
promover o acesso dos alunos a condições de alojamento 
que propiciem um ambiente adequado de estudo, designa-
damente através da criação de Residências de estudantes". 
Usando da faculdade conferida pela alínea a) do n.º 1, do 
artigo 11.º do Decreto-Lei n.° 129/93, de 22 de Abril, o 
Conselho de Acção Social da Universidade de Lisboa, na sua 
reunião de 30.11.94 aprovou, e eu promulgo para valer 
como Regulamento, o seguinte: 
 
 
CAPÍTULO I 
DO ALOJAMENTO 
 
 
Art.º 1.º 
O Sector de Alojamento dos Serviços de Acção Social da 
Universidade de Lisboa, adiante designados por SASUL, faz 
parte integrante da Divisão de Alunos. 
 
Art.º 2.º 
O Sector de Alojamento dos S.A.S.U.L., visa fundamental-
mente colocar à disposição dos estudantes, meios de aloja-
mento em número suficiente e em condições económicas 
que obedeçam a adequados requisitos materiais e propor-
cionem ou permitam bem estar, bom ambiente de estudo e 
formação, bem como adequada integração no meio em que 
irão inserir-se. 
 
Art.º 3.º 
1 - Podem candidatar-se a alojamento, os estudantes Por-
tugueses matriculados na Universidade de Lisboa, que se 
encontrem nas seguintes condições: 
 
a) que estejam abrangidos pela acção dos Serviços 
de Acção Social da Universidade de Lisboa e 
deslocados do seu agregado familiar em tempo 
de aulas; 
b) apresentem a sua candidatura nos moldes e 
prazos estipulados. 
 
2 - Podem ainda candidatar-se a alojamento nos S.A.S.U.L., 
desde que matriculados na Universidade de Lisboa: 
 
a) os estudantes nacionais dos estados membros 
da Comunidade Europeia, Programa Erasmus e 
outros; 
b) os estudantes apátridas ou que beneficiem do 
estatuto de refugiados políticos; 
c) os estudantes estrangeiros provenientes de paí-
ses com os quais hajam        sido celebrados 
acordos mútuos de cooperação, devendo as 
respectivas candidaturas serem encaminhadas 
para os S.A.S.U.L., através do Gabinete de Rela-
ções Internacionais do Ministério da Educação; 
d) os estudantes nacionais ou estrangeiros, bolsei-
ros de Instituições Portuguesas, com as quais 
hajam sido estabelecidos acordos de alojamen-
to; 
e) os estudantes não deslocados com maiores difi-
culdades no acesso para a frequência dos esta-
belecimentos de ensino ou aqueles que reúnam 
condições especiais para o efeito. 
 
3 - Os estudantes que pela primeira vez mudarem de curso, 
poderão ainda candidatar-se a alojamento, durante tantos 
anos quantos os que faltarem para terminar o curso que 
vão frequentar. 
 
4 - Poderão ainda candidatar-se a alojamento os estudantes 
que não obtenham aproveitamento escolar no ano lectivo 
transacto. 
 
Art.º 4.º 
1 - São condições de prioridade para a admissão dos candi-
datos ao alojamento, em cada ano lectivo: 
 
a) terem sido residentes até final do ano transacto, 
desde que mantenham a condição de bolseiros 
ou estejam abrangidos pelo escalão social de 
alojamento; 
b) terem sido residentes até final do ano transacto, 
ainda que não apresentem aproveitamento 
escolar, desde que mantenham a condição de 
bolseiros; 
c) serem bolseiros dos S.A.S.U.L. ou abrangidos 
pelo escalão social de alojamento, no caso de 
1as candidaturas; 
d) serem bolseiros de outras Instituições, no 
número que for estabelecido para cada uma 
delas. 
 
2 - Caso os S.A.S.U.L. não tenham disponibilidade de luga-
res, para a totalidade das candidaturas previstas no ponto 
anterior, terão prioridade os estudantes deslocados, com 
situação económica mais desfavorecida. 
 
Art.º 5.º 
Caso os S.A.S.U.L. disponham de lugares após atendimento 
das situações previstas no art.° 4.°, em cada ano lectivo, 
poderão beneficiar de alojamento os estudantes que dete-
nham capitação acima da tabela de bolsas, com prioridade 
para os deslocados e com situação económica mais desfa-
vorecida. 
 
Art.º 6.º 
A admissão dos candidatos é formalizada através da assina-
tura de contrato de alojamento. 
 
Art.º 7.º 
Aos estudantes não bolseiros, apenas será garantido aloja-
mento, durante o ano lectivo para o qual se candidataram e 
obtiveram deferimento e obedecerá a contrato extraordiná-
rio, que cessa automaticamente em 31 de Julho de cada 
ano lectivo. 
 
Art.º 8.º 
Com excepção de eventuais situações enquadráveis no n.º 
1 - b) do art.º 4.º, a concessão de alojamento não poderá 
ultrapassar o número de anos do curso acrescido de um 
ano. 
 
Art.º 9.º 
1 - Os estudantes que se encontrem a frequentar o último 
ano do curso perdem o direito ao alojamento no dia 31 de 
Julho de cada ano lectivo. 
 
2 - Caso necessitem para conclusão do curso, a pedido dos 
interessados e mediante Despacho do Administrador dos 
S.A.S.U.L. poderão manter o  alojamento até ao prazo limi-
te de 31 de Dezembro do ano lectivo seguinte. 
 
3 - Excepcionalmente e caso os residentes não concluam o 
curso até à data referida em 2, por razões imputáveis às 
respectivas Faculdades, a data de saída poderá ser alargada 
até à data de realização dos exames, não podendo contudo 
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ultrapassar o dia 31 de Janeiro. 
 
Art.º 10.º 
A candidatura a alojamento é anual e far-se-á pela entrega, 
no prazo estabelecido pêlos S.A.S.U.L., de um boletim con-
junto com a candidatura à bolsa, devidamente preenchido, 
o qual poderá ser completado com outros documentos, que 
os Serviços entendam necessários ao completo esclareci-
mento da situação económico-social. 
 
Art.º 11.º 
Após apreciação dos processos de candidatura, os estudan-
tes serão informados do resultado das mesmas, que poderá 
ser objecto de reclamação pelo prazo de 15 dias, a partir da 
data do seu conhecimento, a dirigir ao Administrador dos 
S.A.S.U.L. 
 
Art.º 12.º 
1 - As mensalidades a pagar pêlos bolseiros dos S.A.S.U.L., 
serão fixadas anualmente por Despacho do Ministro da Edu-
cação. 
 
2 - As mensalidades para os restantes residentes serão 
fixadas anualmente, por Despacho do reitor da Universida-
de de Lisboa, ouvido o Conselho de Acção Social. 
 
3 - No mês de Agosto poderá ser fixado montante superior 
de mensalidade. 
 
4 - Os estudantes alojados no início do ano lectivo, pagarão 
obrigatoriamente 10 meses completos de mensalidades 
(Outubro a Julho), com as seguintes excepções: 
 
a) nos casos de 1as admissões, que pagarão a 
partir da data em que são alojados; 
b) nos casos de cessação do contrato de alojamen-
to ao longo do ano, por determinação dos 
S.A.S.U.L. ou desistência dos próprios. Neste 
último caso os Serviços deverão ser informados 
com pelo menos, 30 dias de antecedência. 
 
5 - Os pagamentos das mensalidades deverão ser efectua-
dos até ao dia 8 do 
mês a que respeitam. 
 
6 - O não cumprimento do prazo referido no ponto anterior 
implica o acréscimo duma taxa de 25%, sobre o montante 
da mensalidade. Exceptuam-se os seguintes casos: 
 
a) os bolseiros dos S.A.S.U.L., cujas mensalidades 
descontam nas respectivas bolsas; 
b) os bolseiros de outras Instituições, quando a 
responsabilidade de pagamento é da própria 
Instituição; 
c) as mensalidades postas à cobrança fora do refe-
rido prazo; 
d) as mensalidades dos meses de Agosto e Setem-
bro que poderão ser cobradas antecipadamente. 
 
 
CAPÍTULO II 
DAS RESIDÊNCIAS 
   
 
Art.º 13.º 
1 - A gestão e funcionamento das residências é assegurada 
pêlos S.A.S.U.L. através do Sector de Alojamento, tendo 
em vista alcançar o seu equilíbrio financeiro. 
 
2 - A Direcção dos S.A.S.U.L, ouvido o Sector de Alojamen-
to afectará o pessoal necessário ao funcionamento de cada 
residência, devendo designar para cada uma delas um res-
ponsável. 
 
Art.º 14.º 
O responsável mencionado no n.° anterior será o represen-
tante directo dos S.A.S.U.L. e compete-lhe designadamen-
te: 
 
a) receber e executar as directrizes emanadas 
através do Sector de Alojamento; 
b) assegurar o aprovisionamento de materiais e 
bens necessários ao normal funcionamento da 
residência; 
c) dirigir o pessoal afecto ao serviço da residência, 
distribuir as tarefas e zelar pelo seu cumprimen-
to; 
d) cuidar da higiene, limpeza e conservação do 
equipamento da residência; 
e) elaborar as folhas de presença do pessoal e con-
trolar a sua assiduidade e pontualidade. 
 
Art.º 15.º 
Cada residência universitária deverá ter uma Comissão de 
Residentes, eleita até 31 de Janeiro de cada ano lectivo, à 
qual compete: 
 
a) representar os residentes junto dos S.A.S.U.L.; 
b) proceder à elaboração do Regulamento Interno, 
que será aprovado pelo Conselho de Acção 
Social e que deverá respeitar o presente Regula-
mento; 
c) contribuir para a resolução dos conflitos entre os 
residentes; 
d) participar na análise dos problemas de interesse 
geral, que possam afectar ou alterar as condi-
ções normais de funcionamento da residência; 
e) pronunciar-se em questões de natureza discipli-
nar relativas a residentes cabendo aos 
S.A.S.U.L. decidir; 
f) desenvolver iniciativas em colaboração com os 
S.A.S.U.L., no sentido de manter a residência 
nas condições mais adequadas à sua utilização; 
g) participar na gestão da residência e providenciar 
para que os seus bens e equipamentos ao servi-
ço dos residentes, sejam mantidos em boas 
condições; 
h) responder perante os S.A.S.U.L., pelos estragos 
abusivos dos bens e equipamentos existentes 
nos espaços de uso colectivo; 
i) criar formas de desenvolvimento de actividades 
culturais e recreativas, que estimulem uma 
melhor convivência e aproximação entre os resi-
dentes. 
 
Art.º 16.º 
As relações entre o responsável pela residência e a Comis-
são de Residentes deverão desenvolver-se em formas de 
colaboração e respeito mútuo, na prossecução do objectivo 
comum que visa o bom funcionamento da residência. 
 
Art.º 17.º 
1 - É criada uma Comissão Inter-Residências, constituída 
por elementos representativos das Comissões de Residen-
tes, à qual compete coordenar as actividades concernentes 
aos interesses gerais dos residentes, nomeadamente junto 
dos S.A.S.U.L.. 
 
2 - Esta Comissão será o interlocutor privilegiado para 
debate das questões gerais de alojamento, junto dos 
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Art.º 18.º 
1 - O período normal de funcionamento das residências é 
de 1 de Outubro a 31 de Julho de cada ano lectivo. 
 
2 - Nos meses de Agosto e Setembro manter-se-ão abertas 
as residências necessárias para alojar os residentes que o 
solicitem e se enquadrem nas normas definidas para o efei-
to. 
Durante esses meses, poderão os S.A.S.U.L. utilizar as resi-
dências para outros fins, com vista à angariação de receitas 
suplementares. 
 
3 -  Nos meses referidos no ponto anterior, os S.A.S.U.L. 
não se responsa-bilizam por qualquer bem pessoal dos resi-
dentes, devendo ser retirados todos os seus haveres dos 
espaços individuais. 
 
4 - Em geral e relativamente a cada residente, os 
S.A.S.U.L. não se responsabilizam pelo extravio, perdas ou 
danos de objectos pessoais. 
 
Art.º 19.º 
Depois de alojado o residente tem direito a dormida, roupa 
de cama e respectiva lavagem, ao uso dos espaços e equi-
pamentos individuais e colectivos. 
 
Art.º 20.º 
1 - O uso dos telefones das residências só será permitido 
mediante o pagamento pontual, no montante estipulado. 
 
2 - O uso destes telefones poderá ser limitado ou interdita-
do nas residências em que haja postos públicos. 
 
Art.º 21.º 
1 - A confecção de refeições nas residências deverá limitar-
se ao indispensável e só será permitida nas cozinhas equi-
padas para o efeito. 
 
2 - Não é permitida a confecção ou serviço de refeições a 
pessoas estranhas à residência. 
 
3 - Os residentes, através da respectiva Comissão, serão 
responsáveis pela conservação e manutenção dos equipa-
mentos postos exclusivamente à sua disposição, para o fim 
referido nos pontos anteriores. 
 
Art.º 22.º 
1 - O tratamento de roupa pessoal só será permitido pêlos 
meios e nos locais definidos para o efeito. 
 
2 - Os residentes através da respectiva Comissão serão 
responsáveis pela conservação e manutenção dos equipa-
mentos postos exclusivamente à sua disposição para o fim 
referido no ponto anterior. 
 
Art.º 23.º 
1 - Em cada residência será definido o horário de limpeza 
das instalações, devendo os residentes facilitar o acesso do 
pessoal aos seus quartos. 
 
2 - Os residentes não devem interferir na actuação do pes-
soal que presta serviço nas residências. 
 
Art.º 24.º 
Todo o residente é responsável pela conservação da limpe-
za, pêlos materiais que utiliza, bem como pela segurança 
das instalações. 
 
Art.º 25.º 
Os residentes não podem impedir o acesso aos quartos dos 
responsáveis dos S.A.S.U.L., seus representantes ou funcio-
nários por necessidade de serviço ou para execução de tra-
balhos. 
 
Art.º 26.º 
Os materiais e mobiliário afectos às residências não podem 
ser mudados de local, designadamente nos quartos, sem 
prévia autorização dos 
S.A.S.U.L.. 
 
Art.º 27.º 
1 - Os danos provocados nas residências bem como os 
estragos e desvios de material, são da responsabilidade 
pessoal de quem os praticar. 
 
2 - Cada residente terá que responder pelo material que lhe 
está afecto, assinando um termo de responsabilidade no 
acto da entrada, actualizado sempre que mude de quarto e 
conferido à data da saída. 
 
Art.º 28.º 
E interdito aos residentes, a qualquer título, dar dormida a 
pessoas estranhas à residência, incluindo ex-residentes, 
qualquer que seja o motivo. 
 
Art.º 29.º 
1 - À data da entrada cada residente receberá as chaves do 
quarto e da residência, contra a entrega de uma caução, 
em montante a fixar anualmente que lhe será devolvida 
aquando da saída e restituição das referidas chaves. 
 
2 - A posse das chaves é pessoal e intransmissível. 
 
3 - No período de Verão (Agosto e Setembro) é obrigatória 
a entrega das chaves da residência, com excepção dos 
casos de permanência nos meses em causa. 
 
4 - O não cumprimento do referido no número anterior 
implica o pagamento de nova caução à data do reingresso 
na residência, não reembolsável. 
 
Art.º 30.º 
1 - As visitas aos residentes são autorizadas desde que o 
próprio esteja presente para as receber, não podendo a sua 
permanência prejudicar outros residentes. 
 
2 - Cada residente será responsabilizado pêlos actos ou 
comportamento das suas visitas. 
 
Art.º 31.º 
Os residentes devem abster-se de actos impróprios ou ilíci-
tos, bem como de formas de comportamentos que pertur-
bem a vida normal dos seus colegas e dos vizinhos. 
 
Art.º 32.º 
O não cumprimento das regras de funcionamento das resi-
dências implica procedimento disciplinar, passível da aplica-
ção das seguintes sanções: 
 
a) advertência oral; 
b) advertência escrita; 
c) transferência de residência; 
d) suspensão até um ano do direito de usufruir de 
alojamento; 
e) perda do direito definitivo ao alojamento nos 
S.A.S.U.L.; 
f) três advertências escritas acarretam a perda do 
direito definitivo ao alojamento. 
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Art.º 33.º 
1 - Constitui motivo para anulação do direito ao alojamen-
to: 
 
a) a perda da condição de estudante da Universi-
dade de Lisboa; 
b) a prestação de declarações falsas, tanto por 
inexactidão como por omissão, no processo de 
candidatura; 
c) a não participação, por escrito, no prazo de 30 
dias a partir da data em que ocorra, de qualquer 
alteração da situação susceptível de influir na 
sua condição de alojado; 
d) a falta de pagamento de encargos com o aloja-
mento ou a residência; 
e) a não utilização da residência com carácter per-
manente, salvo por razões apresentadas anteci-
padamente por escrito aos S.A.S.U.L. e por 
estes tidas por justificativas; 
f) a prática de quaisquer actos cuja gravidade tor-
ne impossível a continuação da situação de resi-
dente. 
 
2 - Os residentes abrangidos pelas alíneas b) e do n.° l do 
presente artigo, perderão o direito definitivo ao alojamento. 
 
3 - Os estudantes abrangidos pela alínea d) do n.° l, do 
presente artigo, para além da perda do direito ao alojamen-
to serão obrigados ao pagamento das respectivas dívidas. 
Caso o não façam, os S.A.S.U.L. poderão solicitar a aplica-
ção de medidas que interferem na vida académica. 
 
Art.º 34.º 
A aplicação das sanções previstas nos art.os 32.º e 33.º, 
serão objecto de análise cuidada e fundamentada, sujeitas 
a parecer das comissões de residentes e a decisão do admi-
nistrador dos S.A.S.U.L., ouvido o Conselho de Acção 
Social. 
 
Art.º 35.º 
Os casos não previstos no presente Regulamento ou quais-
quer dúvidas na sua interpretação, serão resolvidos por 
Despacho do Administrador, mediante proposta do Sector 
de Alojamento, e com parecer da comissão de Inter-
Residentes, se respeitar a assunto da sua competência. 
 
O Reitor, Prof. Doutor Virgílio Meira Soares 
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REGULAMENTO DE APOIO À INFÂNCIA DOS 
SERVIÇOS DE ACÇÃO SOCIAL 
 
 
Nos termos do n.º 2, do artigo 11.º do Decreto-Lei n.° 
129/93, de 22 de Abril, os Serviços de Acção Social da Uni-
versidade de Lisboa, têm em funcionamento um Jardim de 
Infância, destinado prioritariamente aos filhos de estudan-
tes da Universidade de Lisboa. 
Usando da faculdade conferida pelo alínea a) do n.° 1 do 
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 129/93, de 22 de Abril, o 
Conselho de Acção Social da Universidade de Lisboa, na sua 
reunião de 22 de Março de 1995, aprovou, e eu promulgo 
para valer como Regulamento, o seguinte: 
 
Art.º 1.º 
O Sector de Apoio à Infância dos Serviços de Acção Social 
da Universidade de Lisboa, adiante designados por SASUL, 
faz parte integrante da Divisão de Alunos. 
 
Art.º 2.º 
Ao Sector de Apoio à Infância competirá a criação de condi-
ções necessárias, para que o Jardim de Infância, enquanto 
estabelecimento pedagógico, proporcione às crianças que o 
frequentam, serviços de puericultura e pedagogia infantil 
adequados à idade, através da acção e orientação de pes-
soal qualificado. 
 
Art.º 3.º 
As actividades desenvolvidas no Jardim de Infância, terão 
por objectivo o desenvolvimento psico-motor e intelectual 
das crianças que o frequentam, para além da sua vigilância 
durante o período de permanência. 
 
Art.º 4.º 
Para o normal desenvolvimento das crianças, é necessário 
um contacto assíduo com os pais, através de trocas de 
impressões individuais, participação em reuniões ou outras 
actividades destinadas aos mesmos. 
 
Art.º 5.º 
Os planos de actividades a cumprir no Jardim de Infância, 
serão elaborados anualmente, sem qualquer subordinação 
dogmática a programas 
ou métodos específicos de orientação pedagógica. 
 
Art.º 6.º 
Podem candidatar-se à frequência do Jardim de Infância, 
em cada ano lectivo, as crianças que reúnam as seguintes 
condições: 
 
1) Tenham idades compreendidas entre os 3 meses 
e os 6 anos (por referência a 31 de Dezembro 
de cada ano); 
2) Sejam filhos de estudantes da Universidade de 
Lisboa, que não possuam curso superior com-
pleto, incluindo bacharéis que frequentam a 
respectiva licenciatura; 
3) Sejam filhos de funcionários dos S.A.S.U.L.; 
4) Sejam filhos de funcionários da Universidade de 
Lisboa; 
5) Sejam filhos de estudantes das Universidades 
Técnica, Nova e Instituto Politécnico de Lisboa, 
que não possuam curso superior completo, 
incluindo bacharéis que frequentam a respectiva 
licenciatura; 
6) Sejam filhos de funcionários das Universidades 
Técnica, Nova e Instituto Politécnico de Lisboa 
ou dos respectivos Serviços de Acção Social. 
 
Art.º 7.º 
1 - O prazo de candidaturas funciona durante todo o ano 
lectivo, para as crianças que concorram pela 1.ª vez. 
 
2 - Para as crianças que já frequentam o estabelecimento o 
referido prazo será marcado anualmente, não podendo 
ultrapassar o dia 31 de Julho de cada ano. 
 
3 - Para efeito dos n.os 1 e 2, deverá ser apresentado um 
boletim de candidatura no Sector de Apoio à Infância, em 
entrevista previamente marcada para esse fim. 
 
4 - O boletim referido no número anterior, deverá incluir a 
confirmação da composição e residência do agregado fami-
liar, bem como a respectiva situação sócio-económica. 
 
5 - Para as crianças que já frequentam, é obrigatória a 
renovação da candidatura em cada ano lectivo. 
 
Art.º 8.º 
Serão interditadas de frequentar o estabelecimento, no 
início de cada ano lectivo, as crianças para as quais não 
haja sido entregue a respectiva candidatura ou a documen-
tação adicional, nos prazos estipulados. 
 
Art.º 9.º 
A admissão de crianças para o Jardim de Infância está con-
dicionada à sua capacidade que, actualmente e para o con-
junto dos escalões etários é de 84 crianças. 
 
Art.º 10.º 
1 - Na selecção e admissão das crianças no início de cada 
ano lectivo, terão prioridade as crianças que frequentaram 
o estabelecimento até ao final do ano lectivo transacto, 
desde que reúnam as condições para o efeito. 
 
2 - As restantes vagas, bem como as que se verificarem ao 
longo do ano, serão preenchidas tendo em conta o escalão 
etário e a seguinte ordem de prioridades: 
 
a) serem filhas de estudantes da Universidade de 
Lisboa, por ordem crescente de capitação; 
b) serem filhas de funcionários dos S.A.S.U.L., por 
ordem crescente de capitação; 
c) serem filhas de funcionários da Universidade de 
Lisboa, por ordem crescente de capitação; 
d) serem filhos de estudantes das Universidades 
Técnica, Nova e Instituto Politécnico de Lisboa, 
por ordem crescente de capitação; 
e) serem filhos de funcionários das Universidades 
Técnica, Nova e Instituto Politécnico de Lisboa e 
respectivos Serviços de Acção Social, por ordem 
crescente de capitação. 
 
Art.º 11.º 
São ainda condições necessárias à admissão e frequência 
do Jardim de Infância, que as crianças: 
 
1 - Sejam julgadas isentas de doenças infecto-contagiosas 
e estejam vacinadas de acordo com o estabelecido para as 
suas idades; 
 
2 - Sendo portadoras de deficiência, que a mesma permita 
a sua integração e adaptação num grupo normal de crian-
ças, tendo ainda em consideração que o estabelecimento 
não tem estrutura física adequada, nem possui pessoal 
qualificado para enquadrar deficiências de grau elevado. 
 
Art.º 12.º 
1 - O resultado das candidaturas será transmitido aos pais, 
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telefonicamente ou por postal, logo que estejam selecciona-
das as crianças a admitir. 
 
2 - A desistência da inscrição, deverá ser comunicada em 
tempo oportuno ao Sector de Apoio à Infância. 
 
3 - A desistência da frequência deverá ser comunicada com 
pelo menos 30 dias de antecedência. 
 
4 - A admissão de cada criança implicará o pagamento de 
uma propina de inscrição, em montante a fixar anualmente, 
que deverá ser pago de 1 a 8 de Outubro, com excepção 
das crianças admitidas para além desse prazo. 
 
Art.º 13.º 
Qualquer alteração da situação económica do agregado 
familiar das crianças, será obrigatoriamente comunicada e 
comprovada, no prazo de 20 dias a partir da data da sua 
ocorrência. 
 
Art.º 14.º 
Quando os pais perdem a qualidade de estudantes ou de 
funcionários, os filhos poderão continuar a frequentar o 
Jardim de Infância, até conclusão do ano ou da valência 
escolar desde que haja lugares disponíveis para o efeito, 
após atendimento da totalidade das candidaturas. 
 
Art.º 15.º 
Atendendo a que os S.A.S.U.L. se destinam a estudantes 
Universitários, os filhos destes deverão representar a per-
centagem mais elevada de frequência. 
 
Art.º 16.º 
As mensalidades a vigorar em cada ano lectivo, serão apro-
vadas pelo Conselho de Acção Social, havendo em princípio 
uma tabela para filhos  de estudantes e outra para filhos de 
funcionários. 
 
Art.º 17.º 
1 - A mensalidade a aplicar a cada criança será calculada 
em função do rendimento per capita do agregado familiar 
(ver anexo I). 
 
2 - A lista de mensalidades, aplicada em cada ano lectivo, 
será afixada no Jardim de Infância, no início do ano, poden-
do as mesmas ser objecto de reclamação, no prazo de 30 
dias, após a sua divulgação. 
 
3 - Pagarão a mensalidade máxima, as crianças cujos pais 
optem por não confirmar a situação económico-familiar e 
declarem aceitar essa situação. 
 
4 - Pagarão ainda a mensalidade máxima, as crianças que 
se mantenham a frequentar o estabelecimento, nas condi-
ções previstas no art.° 14.°. 
 
Art.º 18.º 
1 - As mensalidades deverão ser pagas de 1 a 8 do mês a 
que respeitam. Passado esse prazo acresce uma taxa de 
10%. 
 
2 - O não pagamento da mensalidade até ao dia 20 do res-
pectivo mês, acarreta a aplicação de nova taxa, no montan-
te de 25%. 
 
Art.º 19.º 
1 - Para todas as crianças é obrigatório o pagamento das 
mensalidades respeitantes aos meses de Outubro a Julho 
(inclusive), de cada ano lectivo. Exceptuam-se as seguintes 
situações: 
a) as crianças admitidas após o dia 1 de Outubro; 
b) as desistências ou interdições de frequência que 
ocorram ao longo do ano lectivo. 
 
2 - Caso haja irmãos a frequentar o estabelecimento, a 
partir do 2.° filho a     mensalidade poderá ter um desconto 
de 20%. 
 
3 - No período de férias as crianças terão direito a um ou 
dois meses de isenção de pagamento da mensalidade, con-
soante sejam filhas de funcionários ou de estudantes e não 
frequentem o estabelecimento. 
 
4 - Nas faltas superiores a 15 dias e até 90 dias, por motivo 
de doença das crianças ou dos pais, devidamente compro-
vada, a mensalidade poderá ser reduzida a 50%. 
 
5 - Quando a ausência for superior a 90 dias, por motivo de 
doença grave, devidamente comprovada, a mensalidade 
poderá ser reduzida a 25%, com garantia do lugar. Se o 
motivo da falta não for o indicado mas, de qualquer forma 
justificável, a mensalidade será reduzida a 50%, até ao 
limite máximo de 6 meses de ausência. 
 
Art.º 20.º 
As crianças que deixem de frequentar o estabelecimento 
junto ao  final do ano lectivo, designadamente aqueles que 
concluam a valência escolar,  são obrigados ao pagamento 
da totalidade das mensalidades. Se o pretenderem poderão 
solicitar o pagamento do mês de Julho conjuntamente com 
o de Junho. 
 
Art.º 21.º 
1 - A gestão e funcionamento do Jardim de Infância é asse-
gurada pelos S.A.S.U.L., através do Sector de Apoio à 
Infância. 
 
2 - A Direcção dos S.A.S.U.L., ouvido o Sector de Apoio à 
Infância, afectará o pessoal necessário ao normal funciona-
mento do estabelecimento, designando um responsável. 
 
Art.º 22.º 
O Responsável mencionado no n.° anterior será o represen-
tante directivo dos S.A.S.U.L. e compete-lhe designada-
mente: 
 
a) receber e executar as directrizes emanadas 
através do Sector de Apoio à Infância; 
b) assegurar o aprovisionamento de materiais e 
bens necessários ao normal funcionamento do 
estabelecimento; 
c) dirigir o pessoal afecto ao serviço do estabeleci-
mento; 
d) cuidar da higiene, limpeza e conservação das 
instalações e equipamento do estabelecimento; 
e) elaborar as folhas de presença do pessoal e con-
trolar a sua assiduidade e pontualidade; 
f) manter um contacto privilegiado com os pais, no 
sentido de os informar sobre o funcionamento 
geral do estabelecimento; 
g) providenciar para que as situações de emergên-
cia tenham encaminhamento imediato, designa-
damente no caso de acidentes com as crianças. 
 
Art.º 23.º 
1 - O horário de funcionamento do Jardim de Infância é das 
7.30 h às 18.30 h, de segunda a sexta-feira. 
 
2 - A entrada das crianças far-se-á entre as 7.30 h e as 
9.30 h. Poderão exceptuar-se os filhos de funcionários dos 
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3 - O atraso na saída, sem que seja apresentado motivo de 
força maior, acarreta a aplicação de uma taxa de 50% 
sobre o montante da mensalidade,   a cobrar no mês 
seguinte. 
 
4 - A reincidência de atrasos na saída, poderá dar lugar ao 
cancelamento da frequência do estabelecimento. 
 
Art.º 24.º 
No acto de entrada a entrega das crianças deverá ser feita 
à responsável pela sua recepção. 
No acto de saída a entrega das mesmas será feita aos pais 
ou a pessoas por eles previamente indicadas. 
 
Art.º 25.º 
1 - O ano lectivo inicia-se a 1 de Outubro e termina a 31 de 
Julho. 
 
2 - Os filhos de estudantes não poderão frequentar o esta-
belecimento nas férias escolares, do Natal, Carnaval, Pás-
coa e Verão (meses de Agosto e Setembro), com excepção 
de situações devidamente justificadas e autorizadas. 
 
3 - Para os filhos de funcionários o Jardim de Infância man-
ter-se-á aberto durante todo o ano, não podendo frequen-
tar o estabelecimento no período de férias dos pais. 
 
Art.º 26.º 
Quando se verifique reduzida frequência, poderá ser deter-
minado o encerramento do estabelecimento durante o mês 
de Agosto. 
 
Art.º 27.º 
Excepcionalmente e por motivos de higiene ou segurança 
poderá ser determinado o encerramento temporário do Jar-
dim de Infância. 
 
Art.º 28.º 
1 - As crianças deverão levar para o estabelecimento as 
roupas e os objectos pessoais que lhe forem solicitados, 
devidamente marcados. 
 
2 - Os estragos ou extravios de vestuário bem como de 
outros objectos, não são da responsabilidade dos S.A.S.U.L. 
que, no entanto, tomarão as medidas necessárias para os 
evitar. 
 
Art.º 29.º 
1 - Deixarão de frequentar o estabelecimento obrigatória e 
temporariamente, as crianças que sejam portadoras de 
doença infecto-contagiosa, ou em cujo agregado familiar 
tenha surgido alguma dessas doenças. 
 
2 - Na comunicação da ausência é obrigatória a indicação 
da natureza da doença. 
 
3 - Sempre que alguma criança adoeça no estabelecimento, 
serão de imediato avisados os pais, que a retirarão com a 
máxima urgência. 
 
4 - O regresso ao estabelecimento após qualquer tipo de 
situação de doença, deverá ser feito com a apresentação de 
declaração médica, indicativa de que a criança reúne condi-
ções para frequentar o estabelecimento. 
 
Art.º 30.º 
Quando for necessário administrar algum medicamento às 
crianças, o mesmo deve ser entregue pêlos pais à Educado-
ra da sala ou à Responsável, acompanhado de prescrição 
médica onde conste o nome da criança e do medicamento, 
as horas a que deve ser tomado e respectiva dosagem, 
bem como quaisquer outras indicações necessárias. 
 
Art.º 31.º 
1 - O Jardim de Infância conta com o apoio de um médico, 
ao qual compete transmitir as orientações necessárias no 
que respeita aos cuidados de profilaxia e higiene requeridos 
pelas idades dos utentes, bem como colaborar no despiste 
e encaminhamento de situações de doença. 
 
2 - A pedido do médico ou da Educadora Responsável, os 
pais deverão apresentar no estabelecimento o boletim de 
vacinas das crianças, bem como qualquer outro documento 
médico considerado necessário. 
 
Art.º 32.º 
As crianças que frequentam o Jardim de Infância estão 
abrangidas por um seguro contra acidentes ocorridos no 
estabelecimento. 
 
Art.º 33.º 
1 - No Jardim de Infância são diariamente servidas duas 
refeições, almoço e lanche. 
 
2 - A composição das refeições basear-se-á nas orientações 
dietéticas recomendadas para a idade das crianças. 
 
3 - A ementa diária será afixada em local de fácil consulta 
para os pais. 
 
4 - Nas salas com crianças até aos 3 anos de idade, será 
afixado o mapa diário, com informação sobre a forma como 
decorrem as refeições e as anomalias surgidas. 
 
Art.º 34.º 
O não cumprimento das regras estabelecidas no presente 
regulamento, implica procedimento disciplinar, passível da 
aplicação das seguintes sanções: 
- chamada de atenção verbal; 
- chamada de atenção escrita; 
- aplicação do escalão máximo da tabela de men-
salidades; 
- suspensão do direito à frequência do estabeleci-
mento. 
 
Art.º 35.º 
1 - Constitui motivo para anulação do direito à frequência 
do Jardim de Infância: 
 
a) a perda da condição de estudante ou de funcio-
nário; 
b) a prestação de declarações falsas, tanto por 
inexactidão como por omissão, no processo de 
candidatura; 
c) a não participação, no prazo de 20 dias, a partir 
da data em que ocorra, de qualquer alteração 
da situação, susceptível de influir no montante 
da mensalidade ou na condição de utente do 
Jardim de Infância; 
d) a não frequência do Jardim de Infância salvo 
pelas razões previstas no presente Regulamen-
to; 
e) a falta de pagamento de encargos com o esta-
belecimento, designadamente mensalidades. 
 
2 - As crianças abrangidas pela alínea b) do n.° 1, do pre-
sente artigo, perderão o direito definitivo à frequência do 
estabelecimento. 
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3 - As crianças abrangidas pela alínea e) do n.° 1, do pre-
sente artigo, para além da perda do direito à frequência do 
Jardim de Infância, os pais ficam obrigados ao pagamento 
das respectivas dívidas. 
Caso o não façam, os S.A.S.U.L. poderão recorrer à aplica-
ção de medidas que obriguem ao pagamento coercivo. 
 
Art.º 36.º 
A aplicação das sanções previstas nos art.os 34.° e 35.°, 
serão objecto de análise cuidada e fundamentada, compe-
tindo a decisão ao Administrador dos S.A.S.U.L. 
 
Art.º 37.º 
Os casos não previstos no presente Regulamento ou quais-
quer dúvidas na sua interpretação, serão resolvidos por 
Despacho do Administrador, mediante proposta do Sector 
de Apoio à Infância. 
 
 
O Reitor, Prof. Doutor Virgílio Meira Soares 
 
 
 
ANEXO I 
 
DETERMINAÇÃO DA CAPITAÇÃO 
 
 
1 - Para efeitos de cálculo da capitação, consideram-se 
como pertencentes ao agregado familiar, os cônjuges, os 
descendentes e os ascendentes que comprovadamente coa-
bitem com o agregado e apresentem alguma forma de ren-
dimento, designadamente pensões. 
 
2 - Excepcionalmente poderão considerar-se como perten-
centes ao agregado familiar, os parentes do 1.º grau da 
linha colateral, quando menores de 18 anos ou incapacita-
dos, desde que se prove que não têm rendimentos próprios 
e dependem do agregado familiar. 
 
3 - O rendimento do agregado familiar inclui os vencimen-
tos e seus complementos, designadamente gratificações, 
horas extraordinárias, bolsas de estudo, pensões, rendi-
mentos de bens, subsídios (com excepção do subsídio de 
férias e 13.° mês, subsídio de alimentação e abono de famí-
lia). 
 
4 - Para efeitos do apuramento do rendimento mensal, con-
siderar-se-ão 1/12 do rendimento anual. 
 
5 - Deduzir-se-á ao rendimento o valor da renda de casa ou 
encargo com amortização de empréstimo oficial para aquisi-
ção da mesma até ao limite de 30% do rendimento total. 
 
6 - A capitação é determinada pela seguinte fórmula: 
 
cap. = R  -  r 
               N 
 
 
Sendo  R - Rendimento do agregado familiar 
r - Renda de casa 
N - Número de pessoas do agregado familiar 
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Estatutos da Fundação da Universidade de Lisboa 
Escritura de 27 de Julho de 1988 
(Documento organizado nos termos do nº 2, do artigo 78 
do Código do Notariado.) 
 
 
ESTATUTOS DA FUNDAÇÃO DA  
UNIVERSIDADE DE LISBOA 
 
 
I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 
Artigo 1º. 
(Instituição e denominação) 
É instituída uma Fundação denominada Fundação da Uni-
versidade de Lisboa, adiante abreviadamente designada por 
Fundação, que se rege pelos presentes estatutos e pela Lei 
Portuguesa. 
 
Artigo 2º. 
(Duração) 
A Fundação é de duração indeterminada. 
 
Artigo 3º 
(Sede) 
1. A sede da Fundação é em Lisboa, ficando provisoriamen-
te instalada na Reitoria da Universidade de Lisboa, Alameda 
da Universidade, mil e seiscentos Lisboa. 
 
Artigo 4º. 
(Fins e actividades) 
1. A Fundação tem por fim estudar, apoiar e desenvolver 
qualquer iniciativa que se enquadre nos fins da Universida-
de de Lisboa, nomeadamente nos seus aspectos de desen-
volvimento da investigação, do ensino e dos serviços à 
comunidade. 
 
2. Para preparação e desenvolvimento dos seus fins a Fun-
dação pode celebrar contratos, ou promover qualquer tipo 
de participação com quaisquer instituições ou entidades 
públicas ou privadas, nacionais e estrangeiras, acordando e 
assegurando a forma de pagamento de cada interveniente, 
podendo ainda, paralela ou isoladamente, conceder pré-
mios, bolsas de estudo e promover ou apoiar debates, con-
ferências, estudos e publicações, ou desenvolver qualquer 
acção que o Conselho de Administração julgue mais ade-
quado. 
 
Artigo 5º. 
(Património) 
1. O património da Fundação é constituído pelos seguintes 
elementos: 
 
a) Um fundo inicial próprio de vinte e cinco milhões 
de escudos;  
b) Os bens que venha a adquirir e respectivos ren-
dimentos;  
c) Os donativos que receba de modo regular ou 
convencional;  
d) Os subsídios, doações, heranças ou legados que 
lhe sejam atribuídos;  
e) O produto da venda de publicações que edite e 
a receita dos serviços ou actividades que venha 
a prestar ou a promover;  
f) Os rendimentos dos direitos de autor que lhe 
venham a ser atribuídos.  
 
2. A Fundação poderá adquirir, alienar ou onerar livremente 
quaisquer bens móveis e imóveis, salvas as restrições 
legais. 
II 
ORGANIZAÇÃO, FUNCIONAMENTO E EXTINÇÃO 
 
 
Artigo 6º. 
(Órgãos) 
São órgãos da Fundação: 
 
a) O Presidente; 
b) O Conselho de Administração; 
c) O Conselho Fiscal; 
d) O Concelho Geral. 
 
Artigo 7º. 
(Presidente da fundação) 
1. O Presidente da Fundação será o Reitor da Universidade 
de Lisboa, o qual poderá ser substituído, nos seus impedi-
mentos e impossibilidades, por um Vice-Reitor designado 
para o efeito. 
 
2. Compete ao Presidente da Fundação orientar a sua acti-
vidade, preparar e executar as deliberações dos respectivos 
órgãos e representar a Fundação em juízo e fora dele. 
 
3. O Presidente da Fundação preside ao Conselho de Admi-
nistração, devendo, em caso de empate nas respectivas 
deliberações, usar de voto de qualidade. 
 
Artigo 8º. 
(Conselho de administração) 
1. O Conselho de Administração será composto pelo Presi-
dente e por dois vogais por ele designados. 
 
2. O mandato do Presidente e dos vogais do Conselho de 
Administração termina quando entrar em funções um novo 
Reitor. 
 
3. O Conselho de Administração reúne ordinariamente duas 
vezes por mês. 
 
4. Poderão ser convidados para participar nas reuniões do 
Conselho de Administração, individualidades de reconhecida 
competência científica ou técnica em matérias específicas, a 
fim de emitirem o seu parecer. 
 
Artigo 9º. 
(Competência do conselho de administração) 
1. Compete ao Conselho de Administração:  
 
a) Administrar e dispor do património da Funda-
ção;  
b) Criar e estruturar os órgãos e serviços necessá-
rios ao desempenho dos fins da Fundação;  
c) Estabelecer os regulamentos a que fica sujeito o 
respectivo funcionamento; 
d) Contratar o pessoal necessário à prossecução da 
actividade da Fundação; 
e) Deliberar sobre a mudança da sede da Funda-
ção;  
f) Encarregar quaisquer pessoas de proverem ao 
expediente diário ou de desempenharem tarefas 
específicas a cargo da Fundação. 
 
2. O Conselho de Administração pode, nos termos legais, 
constituir mandatários ou delegar em quaisquer dos seus 
membros ou em pessoas estranhas ao Conselho a repre-
sentação deste e o exercício de determinados poderes. 
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Artigo 10º. 
(Poderes de representação) 
A Fundação obriga-se pela assinatura do seu Presidente ou 
dos vogais do Conselho de Administração, sem prejuízo dos 
poderes conferidos em procurações ou títulos de delegação. 
 
Artigo 11º. 
(Conselho fiscal) 
1. Os Presidentes dos Conselhos Directivos das Faculdades 
e Director do Instituto de Ciências Sociais da Universidade 
de Lisboa em exercício de funções elegerão, entre si, os 
membros do Conselho Fiscal. 
 
2. O Conselho Fiscal é composto por três membros que, 
entre si, elegerão o respectivo Presidente. 
 
3. O mandato dos membros do Conselho Fiscal é de três 
anos renováveis. 
 
4. O Conselho Fiscal reúne ordinariamente uma vez por 
semestre. 
 
Artigo 12º. 
(Competência do conselho fiscal) 
Compete ao Conselho Fiscal:  
 
a) Verificar se a aplicação das receitas da Fundação 
se realizou de harmonia com os fins estatuários; 
b) Examinar até trinta de Abril de cada ano, o 
inventário do património da Fundação, bem 
como o relatório e contas referentes ao ano 
anterior; 
c) Elaborar anualmente o seu parecer, que será 
publicado a expensas da Fundação, na Revista 
da Universidade de Lisboa. 
 
Artigo 13º. 
(Concelho geral) 
1. O Conselho Geral é composto pelos antigos Reitores e 
Vice-Reitores da Universidade de Lisboa, pelos antigos 
Presidentes do Conselho Geral que continuem vinculados 
como docentes à Universidade de Lisboa ou que se tenham 
jubilado nessa qualidade, pelos Presidentes dos Conselhos 
Científicos de todas as Faculdades da Universidade de Lis-
boa e do seu Instituto de Ciências Sociais e pelos Presiden-
tes da Direcção dos Museus e Institutos anexos da Univer-
sidade. 
 
2. O Conselho Geral é presidido por um Presidente eleito 
pelo próprio Conselho de entre os seus vogais, por perío-
dos renováveis de três anos. 
 
Artigo 14º 
(Competência do conselho geral e dos seus  
membros) 
1. Ao Conselho Geral compete dar parecer anual até quinze 
de Fevereiro do ano seguinte sobre a actividade da Funda-
ção, a remeter aos Conselhos de Administração e Fiscal, e 
dar parecer sempre que for julgado oportuno sobre as 
orientações genéricas que devem presidir à actividade da 
Fundação, bem como pronunciar-se sobre questões especí-
ficas que lhes sejam solicitadas pelo Presidente da Funda-
ção, ou por sua iniciativa. 
 
2. Qualquer membro do Conselho Geral pode propor que o 
Conselho de Administração inicie e apoie qualquer activida-
de ou projecto, indicando desde logo os meios que julgue 
necessários e o seu custo, submetendo a proposta, se achar 
conveniente ou necessário, ao parecer prévio do Conselho 
Geral. 
3. O Conselho Geral reúne ordinariamente em plenário uma 
vez por ano e extraordinariamente sempre que seja neces-
sário eleger o seu Presidente ou que este o convocar. 
 
4. O Conselho Geral pode funcionar em secções mediante 
proposta, do seu Presidente a aprovar pelo próprio Conse-
lho. 
 
Artigo 15º. 
(Relatório e contas anuais) 
1. O inventário balanço e contas da Fundação serão encer-
rados em trinta e um de Dezembro de cada ano. 
 
2. O Conselho de Administração apresentará aos Conselhos 
Fiscal e Geral, até trinta e um de Março de cada ano, um 
relatório da actividade da Fundação durante o ano civil 
anterior, bem como um balanço e uma conta dos resulta-
dos do exercício.  
 
3. O Conselho de Administração procederá anualmente ao 
inventário do património da Fundação e a um balanço de 
todas as suas receitas e despesas, devendo para esse efei-
to organizar e manter actualizada a respectiva contabilida-
de. 
 
Artigo 16º. 
(Modificação dos estatutos e extinção da fundação) 
1. Compete ao Conselho de Administração, mediante pare-
cer do Conselho Geral, deliberar sobre a modificação dos 
estatutos, bem como sobre a extinção da Fundação. 
 
2. Em caso de extinção, os bens da Fundação terão o des-
tino que for julgado mais conforme com a realização dos 
fins para que foi criada mediante deliberação do Conselho 
de Administração, após parecer do Conselho Geral. 
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Rectificação: Escritura de 7 de Junho de 1989 
A escritura de 7 de Junho de 1989 rectifica a escritura de 
27 de Julho de 1988, no sentido de ficar a constar na alínea  
a) do nº 1 do artigo 5º, que o Fundo inicial próprio é de  
dois milhões e quinhentos mil escudos e não de vinte e cin-
co milhões  de escudos, como por erro ali se menciona.  
 
Assim, a redacção da citada alínea passa a ser a seguinte: 
 
«Artigo 5º 
(Património) 
1- .……………………………………………………………………………………… 
 
a) Um fundo inicial próprio de dois milhões e qui-
nhentos mil escudos.» 
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FUNDAÇÃO DA FACULDADE DE CIÊNCIAS 
DA UNIVERSIDADE DE LISBOA 
 
Certifico que no 17.º Cartório Notarial de Lisboa foi lavrada 
em 30 de Dezembro de 1992, de fl. 35 a fl. 36 do livro n.º 
167-C, a escritura de constituição da Fundação, cujos esta-
tutos são do teor seguinte: 
 
 
ESTATUTOS 
 
 
CAPÍTULO I 
DA NATUREZA, DA DURAÇÃO, DA SEDE E DOS FINS 
 
 
Artigo 1.º 
1 - A Fundação da Faculdade de Ciências da Universidade 
de Lisboa é uma fundação de fomento à realização de acti-
vidades de investigação científica e de desenvolvimento 
tecnológico, de âmbito nacional, criada por iniciativa da 
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa e com 
sede em Lisboa, na freguesia do Campo Grande, Edifício 
C5, Campo Grande. 
 
2 - A sede poderá ser transferida para outro local por deli-
beração do conselho geral. 
 
Artigo 2.º 
1 - A Fundação tem por fim, no quadro de uma estreita 
colaboração com a Faculdade de Ciências da Universidade 
de Lisboa, fomentar as actividades de investigação científi-
ca, desenvolvimento tecnológico, formação, consultadoria e 
divulgação, a promoção de iniciativas que incrementem as 
ligações entre a Faculdade e outras entidades, em especial 
as que contribuam para o fortalecimento da sua intervenção 
na comunidade e, em geral, apoiar e desenvolver qualquer 
iniciativa que se enquadre nos fins da Faculdade de Ciências 
da Universidade de Lisboa. 
 
2 - Compete à Fundação, designadamente: 
 
a) Fomentar, apoiar e realizar actividades de inves-
tigação científica e de desenvolvimento tecnoló-
gico em estreita ligação com a Faculdade de 
Ciências da Universidade de Lisboa e estimular a 
cooperação entre aquela Faculdade e outras 
entidades nacionais ou estrangeiras; 
b) Oferecer e promover a prestação de serviços de 
consultadoria no domínio das ciências e das 
tecnologias especializadas da competência dos 
membros da Faculdade de Ciências da Universi-
dade de Lisboa; 
c) Fomentar, apoiar e realizar acções de formação 
e de divulgação científica e tecnológica com-
preendendo, em particular, a actividade edito-
rial; 
d) Conceder subsídios, bolsas de estudo e prémios 
para apoiar actividades de investigação científi-
ca, desenvolvimento tecnológico e formação 
profissional. 
 
3 - Na prossecução dos objectivos apontados, a Fundação 
poderá celebrar contratos e estabelecer convénios com 
entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, 
bem como filiar-se em organismos que agreguem institui-
ções que prossigam fins similares aos seus em quaisquer 
áreas do conhecimento científico e tecnológico. 
 
4 - Os serviços prestados pela Fundação poderão ser gratui-
tos ou remunerados. 
 
Artigo 3.º 
A fundação durará por tempo indeterminado. 
 
 
CAPÍTULO II 
DA GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL 
 
 
Artigo 4.º 
1 - O património da Fundação é constituído pelos seguintes 
bens: 
 
a) A dotação inicial da Faculdade de Ciências da 
Universidade de Lisboa, no valor de 400.000S. 
integralmente realizado em dinheiro; 
b) As doações, legados ou heranças feitos em seu 
favor. 
 
2 - Constituem receitas da Fundação: 
 
a) Os rendimentos de bens e capitais próprios; 
b) Os rendimentos da prestação de serviços, da 
venda de publicações e de outros materiais e da 
organização, regência e orientação de cursos; 
c) Os subsídios, comparticipações, subvenções, 
prémios, doações e legados; 
d) Os saldos das contas de gerência dos anos ante-
riores; 
e) Outras receitas que sejam permitidas por lei. 
 
Artigo 5.º 
1 - As despesas da Fundação são as que resultam do exer-
cício das actividades estatutárias e das que lhes são impos-
tas por lei. 
 
2 - O conselho de administração elabora, com base nas 
previsões de receitas e despesas, para aprovação pelo con-
selho geral, as propostas de investimento a efectuar na 
Faculdade de Ciências da universidade de Lisboa, que 
podem ser realizadas em equipamento, em subsídios, em 
bolsas ou outras formas mutuamente acordadas. 
 
Artigo 6.º 
1 - Na formação de equipas que venham a constituir-se 
para execução de projectos específicos, um dos membros 
da equipa deverá ser designado como responsável pela 
gestão científica, técnica e financeira do projecto junto da 
Fundação. 
 
2 - Os contratos que obriguem a Fundação devem ser redu-
zidos a escrito. 
 
3 - A Fundação poderá contratar pessoal por períodos limi-
tados para realização de trabalhos específicos, ficando o 
pessoal eventualmente contratado na dependência adminis-
trativa do conselho de administração. 
 
4 - A Fundação poderá remunerar os intervenientes nos 
trabalhos realizados no seu âmbito por deliberação casuísti-
ca do conselho geral e nos termos dos contratos. 
 
5 - O equipamento e outros bens adquiridos no quadro de 
projectos e outros trabalhos, ou dele resultantes, serão 
após o seu termo propriedade plena da Faculdade de Ciên-
cias da Universidade de Lisboa, satisfeitas as condições 
expressas no n.º 2 do artigo 5.º, excepto se de outra forma 
for indicado no respectivo contrato. 
 
284 
 
Estatutos da Fundação da Faculdade de Ciências 
DR n.º 139, III Série, 16 de Junho de 1993 
CAPÍTULO III 
DOS ÓRGÃOS 
 
 
Secção I 
Disposição Geral 
 
 
Artigo 7.º 
São órgãos da Fundação: 
 
a) O conselho geral; 
b) O conselho de administração; 
c) O conselho fiscal. 
 
 
Secção II 
Do Conselho Geral 
 
 
Artigo 8.º 
1 - O conselho geral é constituído: 
 
a) Pelo presidente e vice-presidente do conselho 
directivo da Faculdade de Ciências da Universi-
dade de Lisboa; 
b) Pelos presidentes dos departamentos da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa; 
c) Pelos antigos presidentes do conselho directivo 
da Faculdade de Ciências da Universidade de 
Lisboa que aceitem o cargo; 
d) Pelos antigos presidentes e vice-presidentes do 
conselho geral da Fundação que aceitem o car-
go; 
e) Pelos antigos membros do conselho de adminis-
tração da Fundação que igualmente aceitem o 
cargo; 
f) Por cinco docentes da Faculdade de Ciências da 
Universidade de Lisboa, eleitos por três anos em 
sessão conjunta dos órgãos da Fundação; 
g) Por três investigadores eleitos nos termos da 
alínea anterior. 
 
2 - Os membros eleitos do conselho geral não podem exer-
cer mais de dois mandatos consecutivos. 
 
Artigo 9.º 
1 - Compete ao conselho geral, designadamente: 
 
a) Definir a política geral da Fundação, zelando 
pela estreita colaboração entre a Fundação e a 
Faculdade de Ciências da Universidade de Lis-
boa; 
b) Aprovar o orçamento, o plano de actividades 
anuais e plurianuais e o plano de investimentos 
a efectuar na Faculdade de Ciências da Universi-
dade de Lisboa; 
c) Aprovar propostas de convénios, contratos e 
acordos entre a Fundação e entidades públicas 
ou privadas, bem como deliberar sobre a sua 
participação noutras pessoas colectivas e sobre 
a sua filiação em organismos; 
d) Aprovar propostas de contratação de pessoal; 
e) Aprovar a concessão de bolsas e subsídios; 
f) Ratificar a nomeação dos membros do conselho 
administrativo indicados pelo presidente; 
g) Eleger e distribuir os membros do conselho fis-
cal dentro dos limites consignados; 
h) Elaborar e aprovar por votação qualificada pro-
postas de alteração dos estatutos dentro dos 
limites nele consignados; 
i) Apreciar as acções dos restantes órgãos e deli-
berar sobre eles; 
j) Autorizar o conselho de administração a alienar 
ou onerar o activo imobilizado e a contrair 
empréstimos; 
k) Deliberar sobre a aceitação de legados ou outros 
donativos; 
l) Deliberar sobre assuntos de interesse para a 
Fundação não cometidos por lei ou pelos estatu-
tos a outros órgãos, por sua iniciativa ou por 
proposta do conselho de administração. 
 
2 - O conselho geral poderá delegar competências no con-
selho de administração. 
 
Artigo 10.º 
1 - O conselho geral terá uma mesa, constituída por um 
presidente, um vice-presidente, um 1.º e um 2.º secretá-
rios, a eleger pelo conselho cada vez que houver eleições 
previstas nas alíneas f) e g) do n.º 1 do artigo 8.º 
 
2 - O presidente deverá ser professor catedrático. 
 
Artigo 11.º 
1 - O conselho geral reúne ordinariamente em Fevereiro, 
Junho e Outubro e extraordinariamente por iniciativa do 
presidente, do conselho de administração, do conselho fis-
cal ou por iniciativa de um terço dos seus membros. 
 
2 - Os pedidos de convocação do conselho geral nos termos 
do número anterior são obrigatoriamente apresentados com 
a indicação da ordem de trabalhos pretendida. 
 
3 - O conselho geral será convocado por via postal, com a 
antecedência mínima de 15 dias, com a indicação da hora e 
local da reunião, bem como da ordem de trabalhos, delibe-
rando validamente em primeira convocação com a presença 
da maioria dos seus membros e em segunda convocação 
com qualquer número. 
 
 
Secção III 
Do Conselho de Administração 
 
 
Artigo 12.º 
1 - O conselho de administração será constituído por um 
presidente e dois vogais: 
 
a) O presidente será por inerência o presidente do 
conselho directivo da Faculdade de Ciências da 
Universidade de Lisboa. 
b) Os dois vogais serão escolhidos pelo presidente, 
cuja nomeação seja ratificada pelo conselho 
geral. 
 
2 - Na primeira sessão e sempre que necessário, o conselho 
de administração distribuirá pelos vogais os cargos de vogal 
secretário e vogal tesoureiro. 
 
Artigo 13.º 
Compete ao conselho de administração os poderes necessá-
rios à realização dos fins da Fundação, de acordo com as 
linhas gerais de orientação estabelecidas e os planos de 
actividade aprovados pelo conselho geral e, designadamen-
te: 
 
a) Assegurar a gestão da Fundação, nomeada-
mente preparando o orçamento e planos de 
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actividade e de investimento a submeter à 
apreciação do conselho geral, e elaborar o 
relatório anual de contas do exercício; 
b) Elaborar propostas sobre a participação da 
Fundação noutras pessoas colectivas e 
sobre a sua filiação noutros organismos; 
c) Elaborar propostas de contratação de pes-
soal, definindo os respectivos regimes de 
trabalho e de retribuição, e celebrar os res-
pectivos contratos após a aprovação pelo 
conselho geral; 
d) Elaborar propostas e, após parecer favorá-
vel do conselho geral, conceder bolsas e 
subsídios; 
e) Alienar bens da Fundação, após parecer 
favorável do conselho geral, sempre que 
essa alienação não reverta directamente a 
favor da Faculdade de Ciências da Universi-
dade de Lisboa; 
f) Constituir mandatários, os quais obrigarão a 
Fundação nos termos dos respectivos man-
datos passados pelo conselho de adminis-
tração; 
g) A iniciativa e o impulso de todas as activida-
des da Fundação, na medida em que não 
caibam a outros órgãos. 
 
Artigo 14.º 
Compete, em especial, ao presidente: 
 
a) Representar a Fundação em juízo ou fora dele; 
b) Presidir às reuniões do conselho de administra-
ção e dirigir os respectivos trabalhos; 
c) Despachar os assuntos normais de expediente, 
bem como outros que carecem de solução 
urgente, sujeitos estes últimos a ratificação do 
conselho na próxima sessão; 
d) Superintender nas actividades da Fundação; 
e) Fiscalizar os serviços. 
 
Artigo 15.º 
Compete especialmente ao vogal secretário: 
 
a) Substituir o presidente nas suas faltas ou impe-
dimentos; 
b) Preparar a agenda de trabalhos para as reuniões 
do conselho, organizando os processos dos 
assuntos que nelas devam ser tratados; 
c) Preparar, fazer, lavrar e conferir as actas das 
sessões de trabalho do conselho; 
d) Superintender nos serviços de secretaria. 
 
Artigo 16.º 
Compete especialmente ao vogal tesoureiro: 
 
a) Receber e guardar os valores da Fundação; 
b) Promover e fiscalizar os registos de todas as 
receitas e despesas; 
c) Assinar, conjuntamente com o presidente, as 
autorizações de pagamento e as guias de recei-
tas, depois de conferidas com os respectivos 
documentos; 
d) Apresentar mensalmente ao conselho de admi-
nistração um balancete em que se discriminarão 
as receitas e as despesas do mês anterior; 
e) Superintender nos serviços de contabilidade e 
tesouraria. 
 
 
 
Artigo 17.º 
O conselho de administração reunirá com a periodicidade 
por ele fixada e em todas as demais que julgar convenien-
tes, e pelo menos uma vez por mês. 
 
Artigo 18.º 
1 - Para obrigar a Fundação são necessárias e bastantes as 
assinaturas conjuntas de dois membros do conselho. 
 
2 - Nas operações financeiras são obrigatórias as assinatu-
ras conjuntas do presidente e do tesoureiro, 
 
3 - Nos actos de mero expediente, bastará a assinatura de 
qualquer dos membros do conselho ou, mediante delega-
ção, do responsável dos respectivos serviços. 
 
 
Secção IV 
Do Conselho Fiscal 
 
 
Artigo 19.º 
1 - O conselho fiscal é composto por um presidente e dois 
vogais. 
 
2 - Os membros do conselho fiscal são eleitos bienalmente 
directamente pelo conselho geral. 
 
Artigo 20.º 
Compete ao conselho fiscal: 
 
a) Verificar se na realização das despesas e na 
cobrança das receitas, bem como na gestão do 
património da Fundação, se observaram os fins 
estatutários e as normas legais ou de carácter 
interno, bem como se os responsáveis agiram 
com a necessária diligência, acerto e isenção; 
b) Examinar conferir a escrituração; 
c) Emitir anualmente parecer sobre as matérias da 
sua competência para apreciação do conselho 
geral; 
d) Requerer a convocação do conselho geral sem-
pre que julgue necessário. 
 
Artigo 21.º 
O conselho fiscal reunirá sempre que achar conveniente e, 
obrigatoriamente, pelo menos uma vez em cada trimestre. 
 
Artigo 22.º 
O conselho fiscal pode solicitar ao conselho administrativo 
elementos que considere necessários ao cumprimento das 
suas atribuições, bem como propor reuniões conjuntas para 
discussão de determinados assuntos da sua competência 
cuja importância o justifique. 
 
 
Secção V 
Disposições Comuns 
 
 
Artigo 23.º 
O mandato dos órgãos da Fundação é de três anos, quando 
outro prazo não haja sido estatutariamente fixado. 
 
Artigo 24.º 
Não podem ser reeleitas, nem por qualquer forma designa-
das para órgãos da Fundação, as pessoas que mediante 
processo judicial tenham sido removidas dos corpos directi-
vos da Fundação ou de outra instituição, ou pela mesma 
forma tenham sido declaradas responsáveis por irregulari-
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dades cometidas no exercício das suas funções. 
 
Artigo 25.º 
Não é permitido aos membros dos órgãos institucionais o 
desempenho simultâneo de mais de um cargo na Fundação. 
 
Artigo 26.º 
O exercício de qualquer cargo é gratuito mas pode justificar 
o pagamento das despesas dele derivadas. 
 
Artigo 27.º 
1 - Em caso de vacatura da maioria dos cargos de qualquer 
órgão, deverá, no prazo de um mês, proceder-se ao preen-
chimento das vagas pela forma prevista nos estatutos. 
 
2 - Fora do caso previsto no número anterior, as vagas oca-
sionalmente verificadas poderão ser preenchidas até ao 
final do triénio, por eleição do próprio órgão. 
 
Artigo 28.º 
1 - Os órgãos são convocados pelos respectivos presidentes 
e só podem deliberar com a presença da maioria dos seus 
membros. 
 
2 - As deliberações são tomadas por maioria de votos dos 
presentes, tendo o presidente voto de qualidade. 
 
Artigo 29.º 
Das reuniões dos órgãos da Fundação serão sempre lavra-
das actas, obrigatoriamente assinadas pelos membros pre-
sentes. 
 
Artigo 30.º 
1 - Os membros dos órgãos não podem votar em assuntos 
que directamente lhes digam respeito ou dos quais sejam 
interessados os respectivos cônjuges, ascendentes e des-
cendentes ou afins. 
 
2 - As votações sobre os assuntos a que se refere o número 
anterior serão feitas por escrutínio secreto. 
 
Artigo 31.º 
1 - Os membros dos órgãos não podem contratar directa-
mente ou indirectamente com a Fundação, salvo se do con-
trato resultar manifesto benefício para a Fundação. 
 
2 - Os fundamentos das deliberações sobre os contratos 
referidos no número anterior deverão ser especificados na 
respectiva acta. 
 
Artigo 32.º 
1 - Os membros dos órgãos não podem abster-se devotar 
nas deliberações tomadas em reuniões a que estejam pre-
sentes e são responsáveis civil e criminalmente pelas irre-
gularidades cometidas no exercício das suas funções. 
 
2 - Os membros dos referidos órgãos ficam, porém, exone-
rados de responsabilidade: 
 
a) Quando tiverem votado contra a deliberação 
tomada e o fizerem consignar na acta respecti-
va; 
b) Quando, não tendo tomado parte na sessão, a 
reprovarem mediante declaração na acta da 
próxima sessão em que se encontrarem presen-
tes. 
 
Artigo 33.º 
1 - O relatório e as contas anuais do conselho de adminis-
tração serão por este apresentados ao conselho fiscal até 
31 de Março do ano subsequente. 
 
2 - O conselho fiscal remeterá ao conselho geral e ao con-
selho de administração os seus pareceres até 31 de Abril 
seguinte. 
 
3 - A aprovação, por parte do conselho geral, do relatório e 
das contas com o parecer referido no número anterior terá 
lugar até 31 de Maio. 
 
 
CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
 
Artigo 34.º 
A Fundação, na prossecução das suas actividades, respeita-
rá a acção orientadora e tutelar do Estado, nos termos da 
legislação aplicável e cooperará com outras instituições 
particulares e com os serviços oficiais competentes, visando 
sempre o alargamento dos benefícios sociais e o melhor 
aproveitamento dos recursos. 
 
Artigo 35.º 
No caso de extinção da Fundação, competirá ao conselho de 
administração tomar, quanto aos bens e às pessoas, as 
medidas necessárias à salvaguarda dos objectivos sociais 
prosseguidos pela Fundação, em conformidade com as dis-
posições legais aplicadas. 
 
 
17.º Cartório Notarial de Lisboa, 5 de Maio de 1993. - A 
Escriturária Superior, Elia Maria Gonçalves Pereira Amaral 
dos Santos. 
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ASSOCIAÇÃO DE ESTUDANTES DA FACULDADE DE 
LETRAS DA UNIVERSIDADE DE LISBOA 
 
 
Acta da reunião geral de alunos 
No passado dia 26 de Abril do ano de 1999, realizou-se na 
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, no Anfitea-
tro I, uma reunião geral de alunos, com a seguinte ordem 
de trabalhos: 
 
0 – Informações; 
1 – Aprovação dos actuais estatutos da Associação 
de Estudantes. 
 
Tendo-se atingido o quórum mínimo necessário, previsto no 
artigo 12º dos estatutos, estes foram aprovados por unani-
midade, a fim de voltarem a ser publicados. 
 
O Presidente da Mesa da Reunião Geral de Alunos, Adolfo 
Torres. 
 
 
Constituição de associação 
No dia 31 de Janeiro de 1980, no 19º Cartório Notarial de 
Lisboa, perante mim, Manuel Rodrigues Mendes de Andra-
de, notário deste Cartório, compareceram como outorgan-
tes: 
 
1º. Rui Manuel Leitão da Silva Santos, solteiro, 
maior, natural da freguesia de Carnaxide, concelho 
de Oeiras, residente na Rua do Padre Andrade, 7, 
em Mem Martins, concelho de Sintra; 
2º. Mário José Gonçalves Roque, solteiro, maior, 
natural da freguesia de Lourenço Marques, Moçam-
bique, residente em Lisboa, na Avenida dos Esta-
dos Unidos da América, 67; 
3º. José Pedro Mendes Cachorreiro, solteiro, 
maior, natural de Vila Nova de Foz Côa, residente 
na Calçadinha de São Miguel, 40, em Lisboa; 
4º. Isabel Maria de Sousa Cruz, solteira, maior, 
residente na Avenida do General Humberto Delga-
do, 149, 1º, esquerdo, na Amadora; 
5º. Emília Maria Gil, solteira, maior, natural de 
Couço, Coruche, residente na Praceta do 1º de 
Dezembro, 6, subcave, em Odivelas, concelho de 
Loures; 
6º. Ana Bela Mendes Antunes, casada, natural de 
África do Sul, residente na Cidade Nova, edifício 
13, bloco B, 9º, I, Santo António dos Cavaleiros, 
Loures. 
 
Por eles foi dito que, pela presente escritura, constituem 
uma associação, nos termos e sob as cláusulas constantes 
dos seguintes estatutos: 
 
 
Artigo 1.º 
(Definição) 
A Associação denomina-se Associação de Estudantes da 
Faculdade de Letras de Lisboa, abreviadamente AEFLUL e 
tem a sua sede em Lisboa, na Faculdade de Letras de Lis-
boa. 
A AEFLUL é a estrutura organizativa e representativa dos 
estudantes que frequentam a Faculdade de Letras de Lis-
boa. 
 
Artigo 2.º 
(Princípios) 
A AEFLUL obedece aos seguintes princípios organizativos: 
 
a) Democraticidade – porque os corpos directivos 
são eleitos por voto secreto e as decisões toma-
das maioritariamente em reunião geral de alu-
nos, através de livre discussão e debates ideoló-
gicos e de crítica e autocrítica. Porque a minoria 
respeita e fica vinculada às decisões da maioria, 
desde que tomadas por forma democrática e de 
acordo com os presentes estatutos; 
b) Independência - uma vez que a associação não 
tem qualquer ligação com outras estruturas polí-
ticas, com o Estado ou partidos, ou com confis-
sões religiosas. 
 
Artigo 3.º 
(Direito de tendência) 
a) As minorias têm direito de se organizarem em ten-
dências e de exprimirem o seu pensamento, com 
liberdade de acesso ao aparelho técnico associativo. 
b) As minorias terão de respeitar os princípios de 
democraticidade e independência, de acordo com o 
artigo anterior. 
 
Artigo 4.º 
(Objectivos) 
Independentemente do que venha a ser definido pelos estu-
dantes em reuniões gerais, a AEFLL tem os seguintes objec-
tivos fundamentais: 
 
a) Representar os estudantes da escola; 
b) Coordenar e dinamizar a luta dos estudantes no 
sentido de uma transformação do ensino, pon-
do-o ao serviço de uma verdadeira revolução 
socialista, de acordo com o programa associati-
vo e as decisões tomadas nas reuniões gerais de 
alunos; 
c) Promover a formação cultural dos estudantes, 
nomeadamente através da integração dos pro-
blemas da escola na realidade económica, social 
e política do País, através de uma informação 
verdadeira e livre; 
d) Promover a solidariedade e ligação activas da 
luta dos trabalhadores pela liberdade e pelo 
socialismo; 
e) Lutar pela criação de condições de efectiva par-
ticipação nas actividades escolares, por parte de 
estudantes impossibilitados de frequentar o 
estabelecimento de ensino com assiduidade; 
f) Tomar iniciativas de carácter social com vista a 
minorar as dificuldades económicas dos estu-
dantes necessitados; 
g) Lutar pela criação de condições de acesso à 
Faculdade de todos os interessados, especial-
mente os originários das classes mais desfavo-
recidas; 
h) Exercer um controlo efectivo sobre o bar. 
 
Artigo 5.º 
(Filiação de federações e confederações) 
a) A AEFLL pode filiar-se livremente em federações e 
confederações estudantis, nacionais ou estrangeiras, 
cujos princípios não contrariem estes estatutos. 
b) A decisão de filiação deve ser tomada através de 
voto secreto. 
 
Artigo 6.º 
(Sócios) 
A AEFLL é constituída por sócios ordinários e sócios por 
inerência: 
 
a) São sócios ordinários todos os estudantes que 
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aceitem os presentes estatutos e paguem as 
respectivas quotas; 
b) São sócios por inerência todos os estudantes 
que aceitem os presentes estatutos mas não se 
obrigaram a pagar uma quota para a AEFLL. 
 
Artigo 7.º 
(Direitos e deveres dos sócios) 
Todos os estudantes têm o direito e o dever de participar 
nas actividades associativas, dentro do respeito dos estatu-
tos e das decisões tomadas maioritariamente. 
 
Artigo 8.º 
É direito dos estudantes apelar para os corpos gerentes em 
reuniões gerais de alunos em defesa dos seus direitos lesa-
dos. 
 
Artigo 9.º 
(Quotas) 
O regime de quotas será definido em reunião geral de alu-
nos. 
 
Artigo 10.º 
(Órgãos da associação) 
São órgãos da associação: a reunião geral de alunos, a 
direcção e o conselho fiscal. 
 
Artigo 11.º 
(Reunião geral de alunos) 
A reunião geral de alunos é o órgão deliberativo máximo, 
sendo constituída por todos os sócios, com igual direito de 
voto. 
 
Artigo 12.º 
A reunião geral de alunos só poderá deliberar com a pre-
sença de um mínimo de 500 sócios. 
 
Artigo 13.º 
As deliberações da reunião geral de alunos serão tomadas 
por maioria simples, à excepção da alteração dos estatutos, 
da demissão da direcção ou perda de direitos associativos 
de qualquer sócio, que terão de conseguir uma maioria 
qualificada de dois terços. 
 
Artigo 14.º 
As decisões que se refiram a pessoas e nomeadamente à 
demissão da direcção devem ser tomadas por voto secreto. 
 
Artigo 15.º 
Nas votações em que se torne necessário fazer a verificação 
do número de votos haverá escrutinadores representantes 
de cada proposta em presença. 
 
Artigo 16.º 
(Reuniões ordinárias) 
a) A reunião geral de alunos reunirá ordinariamente 
uma vez por ano, até dois meses após o início do 
ano lectivo, para aprovação do relatório de contas 
dos corpos gerentes e marcação das eleições asso-
ciativas. 
b) A convocação deve ser feita com o prazo mínimo de 
uma semana e a ela será dada a maior publicidade. 
c) A convocatória será afixada em local visível e conte-
rá o dia, hora, local e ordem de trabalhos da reu-
nião, expressos sem ambiguidades. 
d) A convocatória será feita pela mesa da reunião geral 
de alunos. 
 
Artigo 17.º 
Caso não exista quórum no início da reunião, esta iniciar-
se-á uma hora depois com qualquer número de estudantes 
presentes. 
 
Artigo 18.º 
(Reuniões extraordinárias) 
Podem convocar reuniões extraordinárias da reunião geral 
de alunos: 
a) A própria reunião geral de alunos; 
b) A mesa da reunião geral de alunos. 
 
Artigo 19.º 
Podem pedir convocatórias de reunião geral de alunos 
extraordinária: 
 
a) A direcção da Associação; 
b) O conselho fiscal; 
c) 150 sócios. 
 
§ único— Os subscritores deverão identificar-se devidamen-
te em abaixo-assinado. 
 
Artigo 20.º 
a) Uma vez entregue o pedido, a mesa da reunião geral 
de alunos terá o máximo de vinte e quatro horas 
para se pronunciar sobre a sua regularidade; 
b) Se o pedido obedecer às regras consignadas nestes 
estatutos, a mesa da reunião geral de alunos convo-
cará obrigatoriamente uma assembleia extraordiná-
ria, sendo o prazo de publicidade da convocatória de 
quarenta e oito horas. 
c) À convocatória deve ser dada a máxima publicidade 
e respeitar-se-ão os preceitos do artigo 16.º com as 
necessárias adaptações; 
d) À assembleia extraordinária aplicam-se os preceitos 
definidos nos artigos 11.º, 12.º, 13.º e 14.º destes 
estatutos. 
 
Artigo 21.º 
(Mesa da reunião geral de alunos) 
A mesa será constituída por um presidente, 1.º e 2.º secre-
tários, eleitos em bloco por sufrágio directo e secreto. 
A mesa será eleita juntamente com os outros órgãos da 
Associação. 
§ único— No caso de impedimento do presidente da mesa, 
esta será substituído pelo 1.º secretário ou pelo 2.º secre-
tário, estando aquele impedido. 
 
Artigo 22.º 
À mesa da reunião geral de alunos, compete: 
 
a) Dirigir os trabalhos da reunião geral de alunos, 
de acordo com estes estatutos; 
b) Verificar a existência do quórum necessário, 
tanto no início da reunião como na altura das 
votações; 
c) Redigir as actas de cada reunião e afixá-las no 
prazo máximo de três dias em local visível; 
d) Assumir as funções da comissão directiva 
demissionária, até à eleição da nova direcção, 
caso os demissionários não se disponham a 
assegurar cabalmente a gestão das estruturas 
associativas durante esse período. 
 
Artigo 23.º 
(Direcção) 
A direcção assegura a gestão das estruturas associativas de 
acordo com um programa apresentado aos sócios no perío-
do eleitoral e no respeito dos presentes estatutos. 
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Artigo 24.º 
A direcção compõe-se de nove membros, sendo sete efecti-
vos e dois suplentes, eleitos por sufrágio directo e secreto 
de todos os estudantes. 
 
Artigo 25.º 
(Competência da direcção) 
À direcção compete: 
 
a) Representar a Associação em todos os actos e 
actividades em que, por decisão dos sócios, a 
Associação deva participar; 
b) Realizar o programa de actividades na base do 
qual foi eleita; 
c) Cumprir e fazer cumprir os presentes estatutos 
e as decisões da reunião geral de alunos; 
d) Pedir a convocatória da reunião geral de alunos 
extraordinária; 
e) Administrar os bens e património da Associação; 
f) Elaborar antes do fim do seu mandato o relató-
rio e contas de gerência, que serão submetidos 
ao parecer do conselho fiscal e apresentados à 
reunião geral de alunos extraordinária. 
 
§ único—As deliberações são imediatamente executórias, 
sendo a direcção responsável perante a reunião geral de 
alunos por todas as actividades. 
 
Artigo 26.º 
(Conselho fiscal) 
Ao conselho fiscal compete: 
 
a) Controlar as actividades financeiras da AEFLL; 
b) Emitir pareceres sobre a actividade geral da 
direcção; 
c) Pedir a convocação de reuniões gerais de alunos 
para assunto da sua competência; 
d) Substituir a mesa da reunião geral de alunos em 
caso de demissão desta até à eleição, realizada 
com urgência, de nova mesa da reunião geral de 
alunos; 
e) Dar parecer sobre todas as questões financeiras, 
a solicitação da direcção da AEFLL; 
f) Realizar e apresentar obrigatoriamente em reu-
nião geral de alunos inquéritos à actuação finan-
ceira da direcção, sempre que a direcção geral 
de alunos o solicite. 
 
Artigo 27.º 
O conselho fiscal é constituído por um presidente e dois 
secretários eleitos simultaneamente com a direcção e com a 
mesa da reunião geral de alunos, por intermédio de listas. 
§ único. Poderão ter acesso às reuniões do conselho fiscal, 
sem direito de voto, representantes da direcção e dos 
secretariados de departamento. 
 
Artigo 28.º 
O conselho fiscal terá acesso a todos os documentos da 
Associação que, directa ou indirectamente, tenham qual-
quer relevância financeira. 
 
Artigo 29.º 
O conselho fiscal apreciará, no prazo de 15 dias, o relatório 
de contas apresentado pela direcção da Associação, poden-
do aprová-lo ou rejeitá-lo. 
 
Artigo 30.º 
O parecer do conselho fiscal deve ser dado a conhecer a 
todos os sócios, discutido e aprovado em reunião geral de 
alunos extraordinária. 
Artigo 31.º 
(Responsabilidades) 
Um membro de um órgão directivo da AEFLL é pessoalmen-
te responsável pelos seus actos e solidariamente pela 
actuação do órgão de que faz parte, excepto se houver 
declaração de voto em contrário lavrada em acta. 
 
Artigo 32.º 
Qualquer estudante terá acesso às actas das reuniões de 
qualquer órgão da AEFLL. 
 
Artigo 33.º 
(Eleições) 
As eleições para os corpos gerentes da AEFLL devem ser 
realizadas até três meses após o início do ano lectivo. 
 
Artigo 34.º 
As eleições serão feitas por escrutínio secreto e por listas 
para os diferentes órgãos da AEFLL, sendo eleita a lista que 
tiver maior número de votos. 
§ único. Em caso de empate entre listas concorrentes, reali-
zar-se-á uma segunda volta entre aquelas listas. 
 
Artigo 35.º 
O quórum necessário para que as eleições sejam considera-
das válidas é de 30%. 
 
Artigo 36.º 
As listas são entregues à direcção cessante pela AEFLL e 
serão aceites quando respeitarem estes estatutos e forem 
subscritas por 50 estudantes. 
 
Artigo 37.º 
Antes do início da campanha eleitoral será nomeada uma 
comissão, constituída por dois representantes de cada lista, 
nomeados por estas, que controlará a campanha eleitoral, 
garantindo a todas as listas concorrentes idênticas possibili-
dades. 
§ único. Os representantes de cada lista podem ou não per-
tencer às listas concorrentes. 
 
Artigo 38.º 
A comissão eleitoral prepara o recenseamento dos estudan-
tes matriculados na escola no pleno gozo dos direitos asso-
ciativos. 
 
Artigo 39.º 
Todas as listas terão direito a uma cópia do caderno de 
recenseamento. 
 
Artigo 40.º 
A comissão eleitoral encarregar-se-á da impressão dos 
boletins de voto. 
 
Artigo 41.º 
A comissão eleitoral terá a sua primeira reunião no dia ime-
diato ao fim do prazo de entrega de listas. 
 
Artigo 42.º 
(Campanha eleitoral) 
A campanha eleitoral iniciar-se-á no máximo 15 dias após a 
reunião geral de alunos que marcou a realização das elei-
ções e durará 15 dias. 
 
Artigo 43.º 
O acto eleitoral terá início às 9 horas do dia marcado e 
durará quarenta e oito horas. 
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Artigo 44.º 
O acto eleitoral é dirigido pela comissão eleitoral. 
 
Artigo 45.º 
São admitidos votos por correio desde que o voto esteja 
envolvido por um sobrescrito em branco, colocado dentro 
de um outro, devidamente assinado (com assinatura reco-
nhecida por notário) e cheguem dentro do prazo do acto 
eleitoral. 
 
Artigo 46.º 
No fim do acto eleitoral, a comissão descarrega esses votos 
da urna, retirando o envelope exterior, após descarga na 
lista de recenseamento. 
 
Artigo 47.º 
A comissão eleitoral faz o escrutínio às 21 horas do 2.º dia 
de votação e divulga os resultados que apurar. 
 
Artigo 48.º 
A lista vencedora entra imediatamente em funções. 
 
Artigo 49.º 
(Secções da associação) 
Dentro da AEFLL deverão existir secções culturais, centros 
de estudo, secções de apoio aos estudantes e outros. 
 
Artigo 50.º 
A secção cultural será gerida por uma comissão composta 
por três membros, sendo um deles designado pela direcção 
e os dois restantes pelos colaboradores efectivos da secção. 
 
Artigo 51.º 
Os responsáveis por cada secção apresentarão anualmente 
à direcção da Associação o respectivo orçamento e plano de 
actividades, que terá de se conciliar com o programa geral 
da Associação eleita. 
 
Artigo 52.º 
Todas as restantes secções (informativa. Propaganda social, 
textos e outras), estão sob a coordenação directa da Asso-
ciação, tendo responsáveis por ela nomeados. 
 
Artigo 53.º 
(Casos omissos) 
Os casos omissos serão resolvidos em reunião geral de alu-
nos. 
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ASSOCIAÇÃO ACADÉMICA DA FACULDADE DE  
DIREITO 
 
 
Acta 
Aos 28 dias de Novembro de 1995, pelas 0 horas e 45 
minutos, a assembleia geral da Associação Académica da 
Faculdade de Direito de Lisboa, reunida em sessão extraor-
dinária desde 27 de Novembro de 1995, e depois de discuti-
do e apreciado o projecto de estatutos da Associação Aca-
démica da Faculdade de Direito de Lisboa, apresentado pela 
comissão de revisão estatutária em sessão extraordinária 
de 22 de Novembro de 1995, declarou aprovados os estatu-
tos da Associação Académica da Faculdade de Direito de 
Lisboa. 
Para os devidos efeitos se assinou e lavrou esta acta, que 
será publicada conjuntamente com os estatutos da AAFDL. 
 
Lisboa, 28 de Novembro de 1995. – O Presidente da Mesa 
da Assembleia Geral da AAFDL, Carlos Reis. 
 
 
ESTATUTOS 
 
 
TÍTULO I 
PRINCÍPIOS GERAIS 
 
 
CAPÍTULO I 
DENOMINAÇÃO, SEDE E FINS 
 
 
Artigo 1º. 
(Associação Académica) 
A Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa 
é a organização representativa dos estudantes da Faculda-
de de Direito da Universidade de Lisboa, tem a sua sede 
nas instalações da mesma Faculdade e rege-se pelos pre-
sentes estatutos e pela lei.  
 
Artigo 2º. 
(Duração) 
A Associacão Académica da Faculdade de Direito de Lisboa 
constitui-se por tempo indeterminado.  
 
Artigo 3º. 
(Atribuições) 
São atribuições da Associação Académica da Faculdade de 
Direito de Lisboa: 
 
a) Defender os interesses dos estudantes; 
b) Representar os estudantes em todas as mani-
festações e actividades escolares; 
c) Promover a integração dos estudantes na vida 
universitária e académica; 
d) Colaborar na acção educativa da Faculdade, nos 
campos da formação humana, cultural e física 
dos estudantes; 
e) Intervir na gestão dos espaços de convívio e 
outros afectos a actividades culturais, sociais e 
desportivas; 
f) Desenvolver actividades conducentes a uma 
maior ligação dos estudantes com a realidade 
sócio-económica, cultural, política e científica; 
g) Cooperar com todas as organizações estudantis 
nacionais e estrangeiras cujos princípios não 
contrariem os definidos nos presentes Estatutos.  
 
   
CAPÍTULO II 
PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 
 
 
Artigo 4º. 
(Princípios fundamentais) 
A Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa 
rege-se pelos princípios constantes deste capítulo.  
 
Artigo 5º. 
(Independência) 
A Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa 
é independente do Estado, dos partidos políticos, das orga-
nizações religiosas ou de quaisquer outras alheias aos inte-
resses específicos dos estudantes. 
  
Artigo 6º. 
(Participação democrática) 
Todos os estudantes têm o direito de participar na vida 
associativa, designadamente o de elegerem e serem eleitos 
para cargos associativos.  
 
Artigo 7º. 
(Autonomia) 
A Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa 
goza de autonomia em relação aos órgãos da Faculdade e 
da Universidade na elaboração das suas normas internas, 
na administração do respectivo património, na gestão do 
seu espaço próprio e na definição dos seus planos de activi-
dade.  
 
Artigo 8º. 
(Igualdade) 
Todos os estudantes têm a mesma dignidade e ninguém 
pode ser privilegiado ou prejudicado em razão da ascendên-
cia, sexo, raça, língua, território de origem, religião, convic-
ções políticas ou ideológicas, situação económica ou condi-
ção social.  
  
 
CAPÍTULO III 
SÍMBOLOS 
 
 
Artigo 9º. 
(Sigla) 
A Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa 
é simbolizada pela sigla AAFDL. 
 
Artigo 10º. 
(Emblema) 
A Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa 
é ainda simbolizada pelo seguinte emblema: 
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TÍTULO II 
DOS ASSOCIADOS 
 
 
Artigo 11º. 
(Categorias) 
A AAFDL compõe-se de associados ordinários, extraordiná-
rios e honorários.  
  
 
CAPÍTULO I 
DOS ASSOCIADOS ORDINÁRIOS 
 
Artigo 12º. 
(Noção) 
São associados ordinários da AAFDL todos os estudantes da 
Faculdade de Direito de Lisboa que se inscrevam como tal.  
 
Artigo 13º. 
(Direitos) 
São direitos dos associados ordinários: 
 
a) Eleger e ser eleito para os cargos associativos, 
nos termos destes Estatutos; 
b) Gozar das regalias e benefícios que a AAFDL 
lhes proporciona; 
c) Assistir a todas as reuniões da Assembleia 
Geral, tomar parte nos seus trabalhos e exercer 
o direito de voto; 
d) Fazer propostas e sugestões à Direcção; 
e) Pedir a convocação da Assembleia Geral em 
reunião extraordinária, nos termos destes Esta-
tutos; 
f) Consultar os documentos da AAFDL; 
g) Receber um exemplar destes estatutos e o car-
tão de associado.  
 
Artigo 14º. 
(Deveres) 
São deveres dos associados ordinários: 
 
a) Cumprir os Estatutos e demais regulamentos, 
bem como as resoluções da Assembleia Geral e 
as deliberações da Direcção tomadas, umas e 
outras, dentro do objecto e fins da AAFDL; 
b) Zelar pelo prestígio e bom nome da AAFDL; 
c) Aceitar os cargos para que forem eleitos e exer-
ce-los gratuitamente; 
d) Acompanhar e colaborar nas actividades dos 
órgãos da AAFDL; 
e) Comparecer e participar nos trabalhos da 
Assembleia Geral; 
f) Pagar a quota anual no momento da inscrição 
ou renovação como associados.  
 
Artigo 15º. 
(Perda de qualidade de associado ordinário) 
Perde a qualidade de associado ordinário aquele que: 
 
a) Deixar de ser estudante da Faculdade; 
b) Não pagar a quota anual nos prazos estabeleci-
dos pela Direcção; 
c) Praticando acto gravemente lesivo dos interes-
ses da AAFDL. ou dos seus associados, seja 
expulso em reunião da Assembleia Geral, 
expressamente convocada para o efeito, por 
maioria de dois terços dos associados presentes, 
mediante proposta da Direcção ou de cinquenta 
associados no pleno gozo dos seus direitos.  
 
Artigo 16º. 
(Readmissão) 
Poderá ser readmitido na qualidade de associado ordinário 
aquele que: 
 
a) Voltar a ser estudante da Faculdade; 
b) Estando abrangido pela alínea b) do artigo 15.º, 
vier a pagar a quota anual; 
c) Estando abrangido pela alínea c) do artigo 15.º, 
seja ilibado da acusação pela Assembleia Geral 
por maioria absoluta dos presentes, após esta 
ter apreciado a revisão do processo a requeri-
mento do interessado.  
  
 
CAPÍTULO II 
DOS ASSOCIADOS EXTRAORDINÁRIOS 
 
 
Artigo 17º. 
(Noção) 
São associados extraordinários da AAFDL os licenciados 
pela Faculdade de Direito de Lisboa, os docentes e os fun-
cionários da mesma, mediante requerimento à Direcção. 
 
Artigo 18º. 
(Direitos) 
Os associados extraordinários gozam dos direitos previstos 
nas alíneas b), d) e g) do artigo 13.º e ainda o direito de 
assistir as reuniões da Assembleia Geral.  
 
Artigo 19º. 
(Deveres) 
Os associados extraordinários tem os mesmos deveres que 
os associados ordinários salvo os previstos nas alíneas c), 
d) e e) do artigo 14.º.  
 
  
CAPÍTULO III 
DOS ASSOCIADOS HONORÁRIOS 
 
 
Artigo 20º. 
(Noção) 
São associados honorários da AAFDL as pessoas singulares 
ou colectivas que, pelos seus méritos e serviços prestados à 
Faculdade de Direito de Lisboa ou à AAFDL, sejam como 
tais declarados em reunião da Assembleia Geral, por maio-
ria de dois terços dos associados presentes, mediante pro-
posta da Direcção ou de cinquenta associados ordinários no 
pleno gozo dos seus direitos.  
 
Artigo 21º. 
(Direitos e deveres) 
Os associados honorários gozam dos mesmos direitos e 
estão sujeitos aos mesmos deveres que os associados 
extraordinários, excepto o previsto na alínea f) do artigo 
14.º.  
 
 
TÍTULO III 
DOS ÓRGÃOS 
 
 
Artigo 22º.  
(Órgãos) 
São órgãos da AAFDL: 
 
a) A Assembleia Geral; 
b) A Direcção; 
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c) O Conselho Fiscal.  
  
 
CAPÍTULO I 
DA ASSEMBLEIA GERAL 
 
 
Artigo 23º.  
(Noção) 
1. A Assembleia Geral é o órgão deliberativo máximo da 
AAFDL e é constituída por todos os estudantes da Faculda-
de. 
 
2. A Assembleia Geral também se designa por Reunião 
Geral de Alunos (R.G.A.).  
 
Artigo 24º. 
(Reunião ordinária) 
1. A Assembleia Geral reúne ordinariamente uma vez por 
ano entre o 45º e o 30º dia anterior ao fim do mandato da 
Direcção. 
 
2. Da ordem de trabalhos constarão obrigatoriamente os 
seguintes pontos: 
 
a) Apresentação, discussão e votação do Relatório 
de Actividades e do Relatório de Contas da 
Direcção cessante; 
b) Apreciacão dos demais actos da Direcção; 
c) Apreciação do Parecer do Conselho Fiscal; 
d) Marcação da data das eleições para os órgãos 
da AAFDL; 
e) Aprovação do Regulamento Eleitoral. 
 
3. Entre a Assembleia Geral ordinária e a data das eleições 
não mediará mais de um mês.  
 
Artigo 25º. 
(Reunião extraordinária) 
A Assembleia Geral reúne extraordinariamente com uma 
ordem de trabalhos previamente fixada a requerimento: 
 
a) Da Direcção; 
b) Do Conselho Fiscal, sobre matérias da sua com-
petência; 
c) De pelo menos cinquenta estudantes da Facul-
dade de Direito de Lisboa, dos quais metade 
terão obrigatoriamente de estar presentes na 
mesma reunião, sob pena de esta não se reali-
zar.  
 
Artigo 26º. 
(Convocação) 
1. A Assembleia Geral, ordinária ou extraordinária, é convo-
cada pelo Presidente da Mesa por meio de avisos colocados 
em locais visíveis da Faculdade, com a antecedência míni-
ma de oito dias, sendo indicados o dia, a hora, o local e a 
ordem de trabalhos da reunião. 
 
2. Se o Presidente da Mesa não convocar a Assembleia 
Geral nos casos em que deve fazê-lo, a qualquer grupo de 
cinquenta estudantes da Faculdade de Direito de Lisboa, é 
lícito efectuar a sua convocação. 
 
3. Nas convocações das reuniões extraordinárias, entre a 
recepção do pedido e a data marcada, não deverão mediar 
mais de duas semanas escolares.  
 
 
 
Artigo 27º. 
(Processo de urgência) 
Em caso de reconhecida urgência o Presidente da Mesa 
convocará a Assembleia Geral com quarenta e oito horas de 
antecedência afixando-se imediatamente em locais visíveis 
da Faculdade a convocatória onde se indicará o dia, a hora, 
o local e a ordem de trabalhos da reunião.  
 
Artigo 28º. 
(Quórum) 
1. A Assembleia Geral reúne com a presença de metade dos 
estudantes da Faculdade de Direito de Lisboa. 
 
2. Caso nao haja número suficiente de presenças, a Assem-
bleia Geral reúne meia hora mais tarde com um número 
mínimo de trinta estudantes presentes. 
 
3. A Assembleia Geral só poderá deliberar com um número 
mínimo de vinte estudantes presentes no momento da 
votação.  
 
Artigo 29º. 
(Alteração de estatutos) 
A Assembleia Geral para alteração de Estatutos deve ser 
convocada expressamente para esse fim, devendo as deli-
berações ser tomadas por maioria de três quartos dos estu-
dantes presentes. 
 
Artigo 30°. 
(Competência) 
Compete à Assembleia Geral: 
 
a) Deliberar sobre todas as matérias que, dentro 
do objecto e fins da AAFDL, lhe forem apresen-
tadas, designadamente as constantes da alínea 
c) do artigo 15°, da alínea c) do artigo 16° e dos 
artigos 20°, 24°, 29°, 38°, 61° e 79°; 
b) Deliberar sobre todas as matérias que não 
sejam expressamente atribuídas a outro órgão 
da AAFDL; 
c) Resolver conflitos positivos ou negativos de 
competências dos órgãos da AAFDL;  
d) Integrar os casos omissos, de harmonia com a 
lei e os princípios gerais de direito. 
 
Artigo 31°. 
(Princípio "um estudante, um voto") 
Cada estudante tem direito a um voto e nenhum estudante 
se pode fazer representar nas reuniões da Assembleia 
Geral. 
 
Artigo 32°. 
(Deliberações) 
As deliberações da Assembleia Geral são tomadas por maio-
ria absoluta dos votos expressos dos estudantes presentes, 
sem prejuízo das disposições especiais previstas nestes 
estatutos. 
 
Artigo 33°. 
(Regimento) 
O funcionamento da Assembleia Geral obedecerá a um 
Regimento por ela aprovado. 
 
Artigo 34°. 
(Composição da Mesa) 
A Mesa da Assembleia Geral compõe-se de um Presidente, 
um Vice-Presidente e um Secretário e é eleita anualmente 
por maioria simples. 
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Artigo 35°. 
(Competências do presidente da mesa) 
1. Compete ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral: 
 
a) Convocar as sessões ordinárias e extraordinárias 
da Assembleia Geral de harmonia com o dispos-
to nestes estatutos; 
b) Declarar a sessão aberta, dirigir os trabalhos, 
orientar os debates segundo a ordem de traba-
lhos e as disposições regimentais e declarar o 
assunto discutido quando o entender suficiente-
mente esclarecido; 
c) Mandar ler, pelo Secretário da Mesa, a Acta da 
reunião anterior que depois submeterá à discus-
são e votação; 
d) Dar conhecimento à Assembleia Geral de todos 
os documentos que lhe forem dirigidos; 
e) Assinar todos os documentos expedidos em 
nome da Assembleia Geral e as Actas das reu-
niões; 
f) Chamar à ordem de trabalhos o orador que dela 
se afastar, retirando-lhe a palavra quando este 
estiver em contravenção com as disposições 
estatutárias ou regimentais e convida-lo a aban-
donar a sala quando o excesso justificar tal pro-
cedimento; 
g) Mandar proceder às votações necessárias e pro-
clamar os seus resultados; 
h) Declarar a reunião encerrada; 
i) Presidir à Comissão Eleitoral. 
 
2. De todas as decisões do Presidente da Mesa cabe recurso 
para a Assembleia Geral. 
 
Artigo 36°. 
(Competências do vice-presidente da mesa) 
Compete ao Vice-Presidente da Mesa da Assembleia Geral:  
 
a) Coadjuvar o Presidente no exercício das suas 
funções;  
b) Substituir o Presidente nas suas faltas e impedi-
mentos ou por sua delegação ou ainda quando 
este se encontrar demissionário;  
c) Assinar as actas das reuniões. 
 
Artigo 37°. 
(Competências do secretário da mesa) 
 
Compete ao secretário da Mesa da Assembleia Geral:  
 
a) Assegurar o expediente da Mesa;  
b) Lavrar e assinar as Actas;  
c) Guardar os livros de Actas das Assembleias 
Gerais, correspondência e demais papéis que 
digam respeito à Mesa da Assembleia Geral, 
entregando tudo no fim da sua gerência a fim de 
darem entrada no arquivo. 
 
Artigo 38°. 
(Falta de membros da mesa) 
1. Na falta simultânea de dois ou mais membros da Mesa 
da Assembleia Geral, será eleita nova Mesa que funcionará 
enquanto durar essa reunião. 
 
2. Presidirá a esse acto o Presidente da Direcção ou, na 
falta deste, o mais antigo dos associados presentes. 
  
 
 
 
CAPÍTULO II 
DA DIRECÇÃO 
 
 
Secção I 
Organização e Funcionamento 
 
 
Artigo 39°. 
(Noção) 
1. A Direcção é o órgão executivo da AAFDL, é eleita anual-
mente por maioria simples e compõe-se de um mínimo de 
sete e um máximo de quinze membros. 
 
2. A Direcção terá um Presidente, um ou mais Vice-
Presidentes e Vogais, sendo que, dois dos seus membros 
exercerão o cargo de Tesoureiro e de Secretário respectiva-
mente. 
 
3. A Direcção reger-se-á por um regulamento interno. 
 
Artigo 40°. 
(Reunião ordinária) 
A Direcção reúne quinzenalmente em sessão ordinária, sem 
prejuízo do período de férias escolares. 
 
Artigo 41°. 
(Reunião extraordinária) 
A Direcção reúne em sessão extraordinária:  
 
a) Por iniciativa do Presidente;  
b) A requerimento da maioria dos seus membros; 
c) A pedido do Conselho Fiscal sobre matérias da 
sua competência. 
 
Artigo 42°. 
(Quórum) 
1. A Direcção só pode reunir com mais de metade do núme-
ro dos seus membros e as suas deliberações são tomadas 
por maioria simples. 
 
2. O Presidente tem voto de qualidade. 
 
3. De cada reunião será lavrada a respectiva acta que será 
assinada por todos os presentes na reunião. 
 
Artigo 43°. 
(Responsabilidade) 
1. Cada membro da Direcção é responsável pessoal e soli-
dariamente com os restantes membros pelas medidas 
tomadas e actos praticados pela Direcção sem a sua 
expressa discordância exarada na acta da respectiva reu-
nião. 
 
2. No caso de o discordante ter estado ausente, deverá 
exarar os motivos da sua discordância na Acta da primeira 
reunião posterior a que esteja presente. 
 
Artigo 44°. 
(Participação nas reuniões) 
A Direcção poderá autorizar ou convidar qualquer pessoa a 
participar nas suas reuniões sem direito a voto. 
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Secção II 
Competência 
 
 
Artigo 45°. 
(Competências) 
Compete à Direcção: 
 
a) Zelar pelo cumprimento dos Estatutos; 
b) Prosseguir os fins da AAFDL enunciados no arti-
go 3°; 
c) Cumprir e fazer cumprir as deliberações dos 
órgãos da AAFDL tomadas dentro do objecto e 
fim desta; 
d) Dinamizar a vida académica e dirigir a AAFDL; 
e) Considerar as sugestões feitas por qualquer 
associado, bem como tentar resolver os seus 
problemas ou dirigi-los para as entidades com-
petentes; 
f) Administrar o património da AAFDL e gerir o seu 
espaço próprio; 
g) Elaborar anualmente o Orçamento e o Plano de 
Actividades; 
h) Elaborar anualmente o Relatório de Actividades 
e o Relatório de Contas da sua gerência, que 
será submetido a aprovação nos termos da alí-
nea a) do número 2 do artigo 24° e publicar 
mensalmente um balancete de receitas e despe-
sas; 
i) Publicar e distribuir pelos estudantes o Relatório 
de Actividades e o Relatório de Contas com o 
respectivo Parecer do Conselho Fiscal setenta e 
duas horas antes da realização da Assembleia 
Geral ordinária; 
j) Disponibilizar ao Conselho Fiscal, os livros de 
contabilidade e demais documentos necessários 
à sua actividade, na primeira semana de cada 
mês e por ocasião da elaboração do Parecer 
sobre o Relatório de Contas; 
l) Exercer relativamente aos funcionários da 
AAFDL os poderes patronais; 
m) Escolher os seus colaboradores; 
n) Atribuir a qualidade de associado extraordinário 
e propor à Assembleia Geral a admissão de 
associados honorários; 
o) Propor a sanção prevista na alínea c) do artigo 
15° daquele que praticar acto gravemente lesivo 
dos interesses da AAFDL ou dos seus associa-
dos; 
p) Entregar à Direcção que lhe suceder todos os 
documentos e haveres da AAFDL, bem como o 
respectivo inventário, no acto da tomada de 
posse; 
q) Fazer-se representar em todas as reuniões da 
Assembleia Geral. 
 
Artigo 46°. 
(Competências do presidente) 
1. Compete ao Presidente da Direcção: 
 
a) Representar a AAFDL dentro e fora da Faculda-
de, bem como em juízo; 
b) Executar e fazer executar as deliberações da 
Direcção; 
c) Convocar e presidir às reuniões da Direcção; 
d) Assinar os cartões de associado; 
e) Assinar os documentos que responsabilizem a 
AAFDL ou que envolvam encargos financeiros ou 
patrimoniais; 
f) Elaborar, em colaboração com os restantes 
membros da Direcção, o Relatório de Activida-
des e o Relatório de Contas da sua gerência. 
 
2. O Presidente da Direcção poderá delegar poderes em 
qualquer membro da Direcção. 
 
Artigo 47°. 
(Competências dos vice-presidentes) 
Compete aos Vice-Presidentes: 
 
a) Coadjuvar o Presidente no exercício das suas 
funções e substituí-lo nas suas faltas ou impedi-
mentos. 
b) Coordenar a actividade dos Departamentos ou 
Secções sob a sua responsabilidade. 
 
Artigo 48°. 
(Competências do tesoureiro) 
Compete ao Tesoureiro: 
 
a) Escriturar os livros de contabilidade; 
b) Receber e arrecadar as receitas e satisfazer as 
despesas autorizadas pela Direcção; 
c) Dar conta aos restantes membros da Direcção 
da situação económico-financeira da AAFDL 
sempre que tal lhe seja solicitado; 
d) Organizar o Orçamento anual, os balancetes 
mensais e as contas da gerência em colaboração 
com os restantes membros da Direcção; 
e) Colaborar com o Secretário da Direcção no 
inventário dos haveres da AAFDL. 
 
Artigo 49°. 
(Competências do secretário) 
Compete ao Secretário: 
 
a) Lavrar, guardar e fazer assinar as Actas das 
reuniões da Direcção pelos seus membros; 
b) Guardar os arquivos e correspondência bem 
como assegurar o expediente da Direcção; 
c) Proceder ao inventário dos haveres da AAFDL, 
mantendo-o em dia. 
 
Artigo 50°. 
(Competências dos Vogais) 
Compete aos Vogais: 
a) Definir o plano de actividades do seu Departa-
mento ou Secção e apresentar o respectivo 
orçamento; 
b) Colaborar com os restantes membros da Direc-
ção nas actividades da AAFDL; 
c) Informar a Direcção sempre que por esta lhe 
seja solicitado, acerca das actividades desenvol-
vidas, e respectivas receitas e despesas. 
 
Artigo 51°. 
(Pedido de exoneração) 
1. O pedido de exoneração de qualquer membro da Direc-
ção é dirigido ao Presidente que o submeterá à apreciação 
da Direcção, sendo dado conhecimento ao Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral. 
 
2. A exoneração da maioria dos membros da Direcção obri-
ga à eleição intercalar de nova Direcção, que completará o 
mandato anterior. 
 
Artigo 52°. 
(Renúncia do presidente) 
1. Em caso de renúncia do Presidente deverá a Direcção 
assegurar o exercício das suas funções até à tomada de 
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posse da nova Direcção. 
 
2. A renúncia do Presidente da Direcção deverá ser comuni-
cada ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral. 
 
  
CAPÍTULO III 
DO CONSELHO FISCAL 
 
 
Artigo 53°. 
(Noção) 
1. O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador da AAFDL em 
matéria financeira, é eleito anualmente por maioria simples 
e compõe-se de um Presidente e dois Vogais, sendo que um 
exercerá o cargo de Secretário. 
 
2. O Conselho Fiscal reger-se-à por um Regulamento Inter-
no. 
 
Artigo 54°. 
(Competência) 
Compete ao Conselho Fiscal: 
 
a) Informar a Mesa da Assembleia Geral sobre as 
matérias que julgar convenientes; 
b) Zelar pelo cumprimento dos Estatutos, advertin-
do a Direcção de qualquer irregularidade que 
detectar; 
c) Examinar mensalmente as Contas da Direcção e 
verificar se estão exactas, apondo o seu visto no 
respectivo balancete; 
d) Apreciar o Relatório de Contas da Direcção, dar 
sobre ele o seu Parecer e apresentá-lo na reu-
nião ordinária da Assembleia Geral; 
e) Solicitar a convocação extraordinária da Assem-
bleia Geral sobre matérias da sua competência; 
f) Assistir, às reuniões da Direcção sem direito a 
voto, quando discutidas matérias da sua compe-
tência e sempre que julgar necessário. 
 
Artigo 55°. 
(Competência do presidente) 
Compete ao Presidente do Conselho Fiscal assegurar o seu 
bom funcionamento, convocar e presidir às reuniões e assi-
nar as respectivas actas. 
 
Artigo 56°. 
(Competência do secretário) 
Compete ao Secretário do Conselho Fiscal coadjuvar o Pre-
sidente, substitui-lo nas suas faltas ou impedimentos, lavrar 
e fazer assinar as actas das reuniões. 
 
Artigo 57°. 
(Dever de informação) 
O Conselho Fiscal deve responder a todas as consultas for-
muladas pela Direcção no prazo de oito dias, devendo igual-
mente responder a todas as questões que lhe forem coloca-
das no decorrer das Assembleias Gerais, no âmbito das 
suas competências. 
 
Artigo 58°. 
(Dever de comparência nas assembleias gerais) 
O Conselho Fiscal deve comparecer a todas as reuniões da 
Assembleia Geral sobre matérias da sua competência. 
 
Artigo 59°. 
(Quórum) 
1. O Conselho Fiscal só pode funcionar com pelo menos dois 
dos seus membros. 
2. As deliberações são tomadas por maioria, tendo o Presi-
dente voto de qualidade. 
 
3. O Conselho Fiscal poderá convidar qualquer pessoa a 
tomar parte nos trabalhos sem direito a voto. 
 
Artigo 60°. 
(Responsabilidade) 
1. Cada membro do Conselho Fiscal é individualmente res-
ponsável pelos seus actos e solidariamente responsável 
com os outros membros pelas medidas tomadas por este 
órgão. 
 
2. O Conselho Fiscal é solidariamente responsável com a 
Direcção em relação a tudo aquilo a que tenha dado o seu 
Parecer favorável. 
 
Artigo 61°. 
(Pedido de exoneração) 
1. O pedido de exoneração de qualquer membro do Conse-
lho Fiscal é dirigido ao Presidente, que o submeterá à apre-
ciação do Conselho Fiscal, sendo dado conhecimento ao 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral. 
 
2. Em caso de renúncia de dois ou mais membros do Con-
selho Fiscal, deverá o Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral convocar uma Assembleia Geral extraordinária para 
eleição intercalar de um novo Conselho Fiscal, que comple-
tará o mandato anterior. 
 
  
CAPÍTULO IV 
DAS SECÇÕES AUTÓNOMAS 
 
 
Artigo 62°. 
(Secções autónomas) 
1. Poderá a AAFDL integrar Secções Autónomas. 
 
2. As Secções Autónomas têm autonomia administrativa e 
financeira e gozam de capacidade de definição do seu pró-
prio plano da actividades. 
 
  
TÍTULO IV 
DAS ELEIÇÕES 
 
 
CAPÍTULO I 
DO RECENSEAMENTO ELEITORAL 
 
Artigo 63°. 
(Organização) 
O recenseamento eleitoral é organizado pela Mesa da 
Assembleia Geral em cadernos dos quais constarão os 
nomes de todos os estudantes. 
 
Artigo 64°. 
(Publicidade) 
Os cadernos de recenseamento deverão estar afixados em 
lugar patente durante os sete dias que precedem o acto 
eleitoral, para exame dos interessados. 
 
Artigo 65°. 
(Reclamação) 
Poderá qualquer associado reclamar junto da Mesa da 
Assembleia Geral, até três dias antes do acto eleitoral, da 
inscrição ou omissão de algum nome nos cadernos de 
recenseamento. 
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CAPÍTULO II 
DAS CANDIDATURAS 
 
 
Artigo 66°. 
(Regra geral) 
As candidaturas para os órgãos da AAFDL são apresentadas 
à Mesa da Assembleia Geral pelos próprios candidatos orga-
nizados em listas até oito dias antes do acto eleitoral, 
devendo cada lista conter os elencos de candidatos corres-
pondentes aos órgãos da AAFDL, a que se candidata. 
 
Artigo 67°. 
(Comissão eleitoral) 
1. A Comissão Eleitora1 é composta pelo Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral, que a presidirá, e por um ele-
mento de cada lista concorrente. 
 
2. A Comissão Eleitoral extingue-se com a tomada de posse 
dos órgãos eleitos. 
 
Artigo 68°. 
(Competência da comissão eleitoral) 
Compete à Comissão Eleitoral:  
 
a) Julgar da elegibilidade ou inelegibilidade dos 
candidatos;  
b) Afectar equitativamente a cada uma das listas 
os espaços destinados à campanha eleitoral;  
c) Verificar a legalidade do processo eleitoral e a 
sua conformidade com os estatutos;  
d) Designar os membros das mesas de voto. 
 
Artigo 69°. 
(Recurso da decisão de inelegibilidade) 
1. A deliberação da Comissão Eleitoral que considere inele-
gível qualquer candidato admite recurso para a Assembleia 
Geral, que será convocada de urgência. 
 
2. O prazo para recorrer é de vinte e quatro horas. 
 
3. O recurso tem efeitos suspensivos. 
 
Artigo 70°. 
(Requisitos dos candidatos) 
1. Os candidatos deverão ser associados ordinários no ple-
no gozo dos seus direitos.  
 
2. As demais causas de inelegibilidade são as previstas na 
lei. 
 
Artigo 71°. 
(Requisitos das listas candidatas) 
1. Cada lista deverá ser proposta por um número mínimo 
de cinquenta e um número máximo de cem associados 
ordinários, devidamente identificados com o seu nome e 
número de associado. 
 
2. Cada lista deverá ser acompanhada das declarações de 
aceitação dos respectivos candidatos. 
 
Artigo 72°. 
(Incompatibilidades) 
1. Nenhum associado poderá figurar como candidato ou 
proponente em mais de uma lista.  
 
2. Nenhum candidato poderá acumular cargos em diferen-
tes órgãos da AAFDL. 
 
  
CAPÍTULO III 
DO PROCESSO ELEITORAL 
 
 
Artigo 73°. 
(Sufrágio) 
1. Os órgãos da AAFDL são eleitos anualmente por sufrágio 
universal, directo e secreto dos estudantes da Faculdade de 
Direito de Lisboa. 
 
2. Haverá um boletim de voto para cada órgão da A.A 
F.D.L.. 
 
Artigo 74°. 
(Período de votação e campanha) 
1. As urnas estarão abertas ininterruptamente desde o iní-
cio das aulas do turno da manhã até ao termo do turno da 
noite dos dias das eleições. 
 
2. A campanha eleitoral terá a duração de três dias. 
 
3. A votação ocorrerá nos dois dias consecutivos seguintes 
ao termo da campanha eleitoral. 
 
Artigo 75°. 
(Votação) 
1. O boletim de voto será entregue ao eleitor pelo Secretá-
rio da mesa de voto. 
 
2. O eleitor entregará o boletim de voto dobrado em qua-
tro, ao Presidente da mesa de voto, que mandará dar des-
carga do nome nos cadernos eleitorais e introduzirá o bole-
tim na urna. 
 
Artigo 76°. 
(Apuramento dos votos) 
1. Encerrada a sessão eleitoral, os membros das mesas de 
voto, perante a Comissão Eleitoral, procederão publicamen-
te à contagem dos votos, verificando se correspondem ao 
número de descargas nos cadernos eleitorais. 
 
2. Apurados os resultados, o Presidente da Comissão Eleito-
ral proclamará vencedoras as listas mais votadas e assinará 
a Acta da reunião de apuramento eleitoral, que fará afixar. 
 
Artigo 77°. 
(Impugnação) 
1. As listas candidatas poderão reclamar, fundamentada-
mente, junto da Comissão Eleitoral, da validade do acto 
eleitoral. 
 
2. A Comissão Eleitoral, julgando procedente tal reclama-
ção, convocará com urgência uma Assembleia Geral desti-
nada a apreciar e decidir o pedido de impugnação. 
 
Artigo 78°. 
(Tomada de posse) 
1. O Presidente da Comissão Eleitoral empossará os asso-
ciados eleitos, no prazo de três dias após as eleições, em 
sessão pública, sendo lavrada acta da tomada de posse, 
assinada pelos associados eleitos. 
 
2. A Direcção cessante, só poderá exercer actos de gestão 
corrente até à tomada de posse da Direcção eleita e entre-
gará todos os valores e documentos da AAFDL, bem como o 
respectivo inventário, à Direcção eleita, sendo desse acto 
lavrada acta contendo as assinaturas dos respectivos Presi-
dentes. 
 
3. Os restantes órgãos procederão nos mesmos termos do 
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número anterior. 
 
  
TÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Artigo 79°. 
(Dissolução) 
A dissolução da AAFDL só será válida se votada por três 
quartos dos estudantes, reunidos em Assembleia Geral 
expressamente convocada para esse fim. 
 
Artigo 80º. 
(Destino dos bens) 
Em caso de dissolução da AAFDL os seus bens serão atri-
buídos à Faculdade de Direito de Lisboa, ficando sob a cus-
tódia da Assembleia de Representantes daquela instituição. 
   
Aprovados em Assembleia Geral da AAFDL nas sessões de 
22 e 27 de Novembro de 1995. 
 
Lisboa, Faculdade de Direito, 28 de Novembro de 1995. 
 
Está conforme o original. 
 
Secretaria-Geral do Ministério da Educação, 2 de Julho de 
1997. –  R. Melo 
  
   
  
   
 
301 
 
Projecto de Estatutos da Associação de Estudantes da Faculdade Medicina 
DR n.º 160, III Série, 12 de Julho de 1999 
ASSOCIAÇÃO DE ESTUDANTES DA FACULDADE 
DE MEDICINA DE LISBOA 
 
 
Acta da reunião geral de alunos da Faculdade 
de Medicina de Lisboa 
No dia 3 de Dezembro do ano de 1998, os alunos da Facul-
dade de Medicina de Lisboa reuniram em assembleia geral, 
com a seguinte ordem de trabalhos: 
 
1º. Proposta de alteração dos estatutos da Associa-
ção de Estudantes da Faculdade de Medicina de 
Lisboa; 
2º. Discussão de possíveis alterações ao internato 
geral. 
 
Em relação ao ponto 1.º, o projecto de alteração dos esta-
tutos da Associação de Estudantes da Faculdade de Medici-
na de Lisboa (em anexo), proposto pela direcção da Asso-
ciação de Estudantes da Faculdade de Medicina de Lisboa, 
foi discutido e aprovado com a seguinte votação: 90 votos a 
favor, 1 voto contra e 145 abstenções. 
Em relação ao ponto 2.º, foi apresentada a moção 1 (em 
anexo) que foi aprovada por 104 votos a favor, 26 votos 
contra e 38 abstenções. 
Em seguida foi apresentada a moção 2 (em anexo) que foi 
aprovada por 129 votos a favor, 3 votos contra e 4 absten-
ções. 
A moção 3 (em anexo) foi discutida e aprovada por 88 
votos a favor, 9 votos contra e 19 abstenções. 
A moção 4 (em anexo) foi discutida e aprovada por 81 
votos a favor, 19 votos contra e 8 abstenções. 
A moção 5 (em anexo) foi discutida e aprovada por unani-
midade, estando presentes 108 alunos no momento da 
votação. 
 
Tendo a mesma terminado pelas 18 horas com quórum de 
108 alunos, assinam: A Presidente da Mesa, (Assinatura 
ilegível.) - A 1.ª Secretária, (Assinatura ilegível.) - A 2.ª 
Secretária, (Assinatura ilegível.) 
 
 
Projecto de Estatutos da Associação de Estudantes 
da Faculdade de Medicina de Lisboa 
 
 
TÍTULO I 
PRINCÍPIOS GERAIS 
 
 
CAPÍTULO I 
DENOMINAÇÃO E ATRIBUIÇÕES 
 
 
Artigo 1º. 
(Denominação) 
A Associação de Estudantes da Faculdade de Medicina de 
Lisboa, que adopta a sigla abreviada de AEFML, é uma 
associação sem fins lucrativos, de duração ilimitada e cons-
titui o órgão representativo dos estudantes da Faculdade de 
Medicina de Lisboa, cuja actuação se rege pelos presentes 
estatutos e pela lei. 
 
Artigo 2º. 
(Sede) 
A AEFML tem a sua sede em Lisboa, na Avenida do Profes-
sor Egas Moniz, Hospital de Santa Maria, piso 01, freguesia 
do Campo Grande. 
 
 
Artigo 3º. 
(Objecto) 
A AEFML tem por objecto a defesa dos interesses dos estu-
dantes da Faculdade de Medicina de Lisboa na vida escolar 
e na sociedade em geral, bem como a salvaguarda e pro-
moção dos direitos e regalias que lhes são especialmente 
reconhecidos nas leis do estado português e internacionais. 
 
Artigo 4º. 
(Fins e atribuições) 
Tendo em vista a defesa e salvaguarda dos interesses dos 
estudantes da Faculdade de Medicina de Lisboa, quer na 
vida escolar, quer na sociedade em geral, constituem atri-
buições da AEFML: 
 
a) Defender os interesses dos estudantes e repre-
sentá-los em todas as manifestações e activida-
des escolares; 
b) Promover a integração dos estudantes na vida 
universitária e académica; 
c) Actuar no sentido da integração e ligação dos 
estudantes, com a realidade social, económica, 
científica e cultural extra-universitária; 
d) Contribuir para a formação humana, física e 
cultural dos estudantes; 
e) Fortificar os laços de solidariedade e cooperar 
com todas as associações estudantis nacionais e 
estrangeiras cujos princípios se mostrem com-
patíveis com os presentes estatutos; 
f) Participar na definição da política educativa da 
Faculdade de Medicina de Lisboa; 
g) Participar no processo de elaboração de legisla-
ção sobre o ensino, designadamente através da 
emissão de pareceres; 
h) Colaborar e intervir na gestão de espaços de 
convívio existentes nos edifícios da Faculdade de 
Medicina de Lisboa; 
i) Participar em actividades de acção social esco-
lar. 
 
CAPÍTULO II 
PRINCÍPIOS GERAIS  DE ACTUAÇÃO 
 
 
Artigo 5º. 
(Princípios fundamentais) 
A AEFML rege-se pelos princípios da independência, demo-
cra-ticidade e autonomia. 
 
Artigo 6º. 
(Independência) 
 
1 - A AEFML é independente do Estado, dos partidos políti-
cos, das organizações religiosas ou de quaisquer outras 
organizações, sendo proibida qualquer ingerência destes na 
sua direcção e organização. 
 
2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, a AEFML 
pode, nos termos da legislação em vigor, recorrer a apoio 
financeiro do Estado, tendo em vista o desenvolvimento das 
suas actividades de índole pedagógica, cultural, social e 
desportiva, sem que por essa via possa pôr em causa, 
porém, a sua independência nos termos do número antece-
dente. 
 
3 - O financiamento da AEFML não deve, porém, basear-se 
exclusivamente no apoio financeiro do Estado, devendo a 
Associação actuar no sentido de através de múltiplas inicia-
tivas assegurar o financiamento regular das actividades 
associativas em geral. 
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Artigo 7º. 
(Democraticidade) 
Todos os estudantes têm o direito de participar na vida 
associativa, designadamente o de eleger e ser eleitos para 
os respectivos corpos directivos e ser nomeados para os 
corpos associativos. 
 
Artigo 8º. 
(Autonomia) 
1 - A Associação de Estudantes da Faculdade de Medicina 
de Lisboa goza de autonomia na elaboração dos respectivos 
estatutos e normas internas, na eleição dos seus corpos 
dirigentes, na gestão e administração do respectivo patri-
mónio e do espaço que lhe está afecto, bem como na elabo-
ração dos respectivos planos de actividade. 
 
 
TÍTULO II 
DOS ESTUDANTES ASSOCIADOS 
 
 
CAPÍTULO I 
NOÇÃO, INSCRIÇÃO E DIREITOS 
 
 
Artigo 9º. 
(Noção) 
São associados da AEFML todos os estudantes da Faculdade 
de Medicina de Lisboa que se inscrevam como tal. 
 
Artigo 10º. 
(Inscrição) 
1 - Todos os estudantes da Faculdade de Medicina de Lis-
boa têm o direito de se inscrever como associados na 
AEFML, sendo inadmissível a recusa da sua inscrição em 
razão da sua ascendência, sexo, raça, língua, território de 
origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, situa-
ção económica ou condição social. 
 
2 - A inscrição deverá ser feita de acordo com o procedi-
mento que para o efeito vier a ser determinado pela AEFML. 
 
Artigo 11º. 
(Direitos) 
São direitos dos associados da AEFML: 
a) Eleger e ser eleito para os cargos dirigentes e 
associativos, nos termos dos presentes estatu-
tos; 
b) Usufruir de todos os benefícios e regalias postos 
à disposição dos estudantes pela AEFML, desig-
nadamente descontos na aquisição de bens e 
serviços directa ou indirectamente proporciona-
dos pela Associação; 
c) Participar em todas as actividades organizadas 
ou patrocinadas pela AEFML; 
d) Utilizar e beneficiar de todos os espaços públicos 
de convívio explorados ou geridos pela AEFML; 
e) Assistir a todas as reuniões da reunião geral de 
alunos, tomar parte nos seus trabalhos e exer-
cer o respectivo direito de voto; 
f) Fazer propostas e sugestões à direcção da 
AEFML; 
g) Receber um cartão de associado no respectivo 
acto de inscrição. 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO II 
DEVERES E PERDA DE QUALIDADE DE ASSOCIADO 
 
 
Artigo 12º. 
(Deveres) 
São deveres dos associados da AEFML: 
a) Cumprir e respeitar os estatutos e demais nor-
mas internas emanadas da AEFML no âmbito 
dos presentes estatutos; 
b) Cumprir e respeitar as resoluções da reunião 
geral de alunos e as deliberações da direcção 
desde que emitidas no âmbito dos presentes 
estatutos; 
c) Zelar pelo prestígio e bom nome da AEFML; 
d) Respeitar as siglas e emblemas da AEFML; 
e) Tratar com urbanidade e respeito todos os 
membros dos corpos sociais da AEFML; 
f) Aceitar os cargos para que forem eleitos e exer-
cê-los de forma gratuita; 
g) Colaborar nas actividades desenvolvidas pela 
AEFML; 
h) Comparecer e participar nos trabalhos da reu-
nião geral de alunos; 
i) Pagar as quotas de associado da AEFML. 
 
Artigo 13º. 
(Perda de qualidade de associado) 
1 - Perde a qualidade de associado da AEFML aquele que: 
 
a) Deixar de ser estudante da Faculdade de Medici-
na de Lisboa; 
b) Não pagar as quotas de associado dentro dos 
prazos estipulados pela AEFML; 
c) Desrespeitar de forma grave e culposa os seus 
deveres de  associado. 
 
2 - Para efeitos da alínea c) do número anterior, a perda de 
qualidade de sócio depende de resolução da reunião geral 
de alunos, expressamente convocada para o efeito, por 
maioria de dois terços dos associados presentes, mediante 
proposta da direcção ou de 100 associados no pleno gozo 
dos seus direitos. 
 
 
Artigo 14º. 
(Readmissão) 
Pode ser readmitido enquanto associado da AEFML aquele 
que: 
a) Voltar a ser estudante da Faculdade de Medicina 
de Lisboa; 
b) Proceder ao pagamento das quotas em atraso 
caso a perda de qualidade tenha resultado de 
atraso no pagamento das mesmas; 
c) Tendo perdido a qualidade de associado median-
te resolução de reunião geral de alunos por des-
respeito grave e culposo dos seus deveres de 
associado, venha por esta a ser readmitido, por 
maioria absoluta dos presentes, após reaprecia-
ção do processo feita a pedido do interessado. 
 
 
TÍTULO III 
DOS ÓRGÃOS DA AEFML 
 
 
Artigo 15º. 
(Órgãos da AEFML) 
São órgãos da AEFML: 
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a) A reunião geral de alunos (RGA); 
b) A direcção; 
c) O conselho fiscal. 
 
 
CAPÍTULO I 
REUNIÃO GERAL DE ALUNOS (RGA) 
 
 
Artigo 16º. 
(Reunião geral de alunos—RGA) 
 
1 - A RGA é o órgão deliberativo máximo da AEFML, consti-
tuída por todos os estudantes da Faculdade de Medicina de 
Lisboa. 
 
2 - Para todos os efeitos tidos por convenientes, a RGA 
constitui a assembleia geral da AEFML. 
 
Artigo 17º. 
(Competências) 
Compete à RGA: 
a) Deliberar sobre todas as matérias que, no âmbi-
to das atribuições da AEFML, não estejam com-
preendidas nas atribuições dos demais órgãos 
da Associação; 
b) Deliberar sobre a destituição dos titulares dos 
órgãos da AEFML. 
c) Aprovar o relatório de actividades e relatório de 
contas da direcção da AEFML; 
d) Alterar os estatutos da AEFML; 
e) Deliberar sobre a extinção da AEFML. 
 
Artigo 18º. 
(RGA ordinária) 
1 - A RGA deve reunir ordinariamente uma vez por ano, no 
último mês de mandato da direcção. 
 
2 - Da ordem de trabalhos da RG ordinária deverão constar, 
obrigatoriamente, os seguintes pontos: 
a) Apresentação, discussão e votação do relatório 
de actividades e relatório de contas da direcção 
cessante; 
b) Apresentação e apreciação dos actos de gestão 
da direcção; 
c) Apreciação do parecer do conselho fiscal. 
 
Artigo 19º. 
(RGA extraordinária) 
A RGA poderá reunir extraordinariamente a pedido: 
a) Da direcção; 
b) Do conselho fiscal, sobre matérias da sua com-
petência; 
c) De pelo menos 100 estudantes da Faculdade de 
Medicina de Lisboa; 
d) De um associado que tenha sido objecto da apli-
cação de uma sanção disciplinar. 
 
Artigo 20º. 
(Convocação) 
1 - A RGA, ordinária ou extraordinária, é convocada pelo 
presidente da mesa com a antecedência mínima de quaren-
ta e oito horas, através de editais colocados em locais visí-
veis nas instalações  da Faculdade de Medicina de Lisboa, 
deles devendo constar o dia, hora e local de realização da 
RGA,  bem como a respectiva ordem dos trabalhos. 
 
2 - Caso o presidente da mesa não cumpra o disposto no 
número anterior, a RG poderá ser convocada por um grupo 
de 100 estudantes da Faculdade de Medicina de Lisboa, 
pela forma e pelos meios indicados no número anterior. 
 
Artigo 21º. 
(Quórum) 
1 - A RGA reúne em primeira convocação com a presença 
mínima de metade dos estudantes da Faculdade de Medici-
na de Lisboa. 
 
2 - Caso não haja número suficiente de presenças, a RGA 
pode reunir trinta minutos mais tarde com um número 
mínimo de 10 % dos estudantes da Faculdade de Medicina 
de Lisboa. 
 
3 - O quórum exigido nos números anteriores deverá ser 
verificado  pela mesa da assembleia geral, tanto no início 
da RGA, com base na contagem dos presentes, como na 
altura de cada votação, com base no número de votos 
expressos. 
 
Artigo 22º. 
(Deliberações) 
1 - As deliberações da RGA são tomadas por maioria abso-
luta dos votos expressos dos estudantes presentes, salvo 
quando os presentes estatutos dispuserem de forma diver-
sa. 
 
2 - Para efeitos de alteração dos estatutos ou de dissolução 
da AEFML, as deliberações devem ser tomadas por maioria 
de três quartos dos estudantes presentes. 
 
Artigo 23º. 
(Votos) 
A cada estudante da Faculdade de Medicina de Lisboa cor-
responde um voto, não sendo admissível a sua representa-
ção na RGA. 
 
Artigo 24º. 
(Composição da mesa) 
A RGA é presidida por uma mesa composta por um presi-
dente, um vice presidente e um secretário, eleitos anual-
mente por maioria absoluta no âmbito das eleições para os 
corpos sociais da AEFML. 
 
Artigo 25º. 
(Competências do presidente da mesa) 
1 - Compete ao presidente da mesa: 
a) Convocar as RGA ordinárias e extraordinárias 
nos termos dos presentes estatutos; 
b) Presidir aos trabalhos da RGA, abrir a respectiva 
sessão e orientar a mesma segundo a ordem 
dos trabalhos oportunamente publicitada; 
c) Ordenar a leitura, através do secretário da 
mesa, da acta da anterior RGA que deverá, 
seguidamente, submeter à discussão e votação 
da assembleia; 
d) Mandar proceder às votações necessárias e pro-
clamar os seus resultados finais; 
e) Ordenar a redacção, através do secretário da 
mesa, das deliberações da RGA no respectivo 
livro de actas; 
f) Declarar o encerramento da RGA; 
g) Assinar as actas das reuniões; 
h) Marcar a data das eleições para os órgãos da 
AEFML, depois de ouvida a direcção da AEFML e 
o conselho fiscal, a qual deverá ocorrer antes de 
findo o mandato da direcção cessante. 
 
2 - De todas as decisões do presidente da mesa cabe recur-
so para a RGA. 
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Artigo 26º. 
(Competências do vice-presidente da mesa) 
Compete ao vice-presidente da mesa da assembleia geral: 
 
a) Coadjuvar o presidente no exercício das suas 
funções. 
b) Substituir o presidente nas suas faltas e impedi-
mentos, por sua delegação ou quando este se 
encontrar demissionário; 
c) Assinar as actas das reuniões. 
 
Artigo 27º. 
(Competências do secretário da mesa) 
Compete ao secretário da mesa: 
 
a) Assegurar o expediente da mesa; 
b) Lavrar e assinar as actas; 
c) Guardar os livros de actas das assembleias 
gerais, bem como toda a documentação que 
diga respeito à mesa da assembleia geral. 
 
 
CAPÍTULO II 
DIRECÇÃO 
 
 
Artigo 28º. 
(Composição) 
1 - A direcção é o órgão executivo da AEFML, eleita anual-
mente por maioria absoluta no âmbito das eleições para os 
corpos sociais da AEFML, composta por um número mínimo 
de cinco membros. 
 
2 - A direcção regerá a sua actividade nos termos de um 
regulamento interno, que para o efeito deverá elaborar. 
 
Artigo 29º. 
(Competências) 
Compete à direcção: 
 
a) Realizar o programa de actividades na base do 
qual foi eleita; 
b) Cumprir e fazer cumprir os estatutos da AEFML 
o as deliberações da RGA; 
c) Prosseguir as atribuições da AEFML enumeradas 
no artigo 5.° dos presentes estatutos; 
d) Representar a AEFML em todas as situações e 
instâncias em que haja de intervir; 
e) Dinamizar a vida académica e dirigir a AEFML; 
f) Administrar os bens e o património próprio da 
AEFML; 
g) Elaborar, antes do termo do seu mandato, o 
relatório de actividades; 
h) Disponibilizar ao conselho fiscal os livros de con-
tabilidade e demais documentos necessários ao 
exercício da sua actividade; 
i) Actuar na qualidade de entidade patronal relati-
vamente aos funcionários que actuem por conta 
e à ordem da AEFML; 
j) Elaborar, antes do termo do seu mandato, o 
relatório de contas da direcção para submissão 
a parecer do conselho fiscal e para ratificação na 
primeira RGA que subsequentemente se vier a 
realizar. 
 
Artigo 30º. 
(Responsabilidade) 
Todos os membros da direcção são pessoal e solidariamen-
te responsáveis pelos actos praticados pela direcção. 
 
Artigo 31º. 
(Exoneração) 
1 - Os membros da direcção poderão a qualquer momento 
pedir a sua exoneração a um membro da direcção, o qual 
submeterá à direcção a apreciação do respectivo pedido. 
2 - A exoneração de um membro da direcção deve ser 
comunicada ao presidente da mesa da assembleia geral 
(RGA). 
 
3 - A exoneração da maioria dos membros da direcção deve 
ser comunicada ao presidente da mesa da assembleia geral 
(RGA), o qual deverá convocar uma RGA extraordinária 
para eleição intercalar de uma nova direcção, que comple-
tará o mandato anterior. 
 
Artigo 32º. 
(Secções e centros de estudo) 
1 - A direcção poderá criar na sua dependência directa 
determinadas secções com áreas de actuação específicas, 
designadamente secções desportivas, secções culturais, 
centros de estudos e secções de apoio estudantil. 
 
2 - A responsabilidade pela direcção de tais secções poderá 
ser atribuída individualmente a membros da direcção da 
AEFML, devendo estes, anualmente, apresentar para o efei-
to planos de actividades e orçamentos próprios em confor-
midade com o plano de actividades da direcção e com o 
orçamento geral de actuação da direcção da AEFML. 
 
 
CAPÍTULO III 
CONSELHO FISCAL 
 
 
Artigo 33º. 
(Composição) 
1 - O conselho fiscal é o órgão fiscalizador das actividades 
financeiras da AEFML, eleito anualmente por maioria abso-
luta no âmbito das eleições para os corpos sociais da 
AEFML, composto por um número mínimo de três estudan-
tes. 
 
2 - O conselho fiscal regerá a sua actividade nos termos de 
um regulamento interno, que para o efeito deverá elaborar. 
 
Artigo 34º. 
(Competência) 
1 - No âmbito da sua actividade fiscalizadora, compete ao 
conselho fiscal: 
 
a) Zelar pelo cumprimento dos estatutos e infor-
mar a mesa da assembleia geral (RGA) e a 
direcção sobre as matérias que julgar conve-
nientes; 
b) Examinar as contas da direcção e aferir da sua 
exactidão; 
c) Apreciar o relatório de contas da direcção, emitir 
o seu parecer acerca do respectivo conteúdo e 
apresentá-lo na RGA ordinária anual; 
d) Solicitar a convocação extraordinária da RGA 
tendo em vista a discussão e deliberação de 
matérias que lhe digam respeito; 
e) Assistir às reuniões da direcção, ainda que sem 
direito a voto, quando se discutam matérias do 
seu interesse e sempre que a sua presença se 
afigure necessária. 
 
2 - Compete ainda ao conselho fiscal substituir em caso de 
demissão a mesa da assembleia geral (RGA), até à eleição 
da nova mesa da assembleia geral (RGA). 
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Artigo 35.º 
(Quórum) 
O conselho fiscal só pode funcionar com pelo menos metade 
dos  seus membros. 
 
Artigo 36º. 
(Responsabilidade) 
1 - Cada membro do conselho fiscal é pessoal e solidaria-
mente responsável pelos actos praticados pelo conselho 
fiscal. 
 
2 - O conselho fiscal é solidariamente responsável com a 
direcção sempre que tenha dado parecer favorável às acti-
vidades por esta desenvolvidas. 
 
Artigo 37º. 
(Exoneração) 
1 - Os membros do conselho fiscal poderão a qualquer 
momento pedir a sua exoneração a um membro do conse-
lho fiscal, o qual submeterá ao conselho fiscal a apreciação 
do respectivo pedido. 
 
2 - A exoneração de um membro do conselho fiscal deve 
ser comunicada ao presidente da mesa da assembleia geral 
(RGA). 
 
3 - A exoneração da maioria dos membros do conselho fis-
cal deve ser comunicada ao presidente da mesa da assem-
bleia geral (RGA), o qual deverá convocar uma RGA 
extraordinária para eleição intercalar de um novo conselho 
fiscal, que completará o mandato anterior. 
 
 
TÍTULO IV 
DAS ELEIÇÕES 
 
 
CAPÍTULO I 
ACTOS PREPARATÓRIOS 
 
 
Artigo 38º. 
(Recenseamento eleitoral) 
1 - O recenseamento eleitoral é da competência da mesa da 
assembleia geral (RGA) e deve ser realizado em cadernos 
próprios, nos quais deverão constar os nomes de todos os 
estudantes da Faculdade de Medicina de Lisboa. 
 
2 - Os cadernos eleitorais deverão estar afixados em luga-
res visíveis no interior da Faculdade de Medicina de Lisboa 
durante os sete dias que precedem o acto eleitoral, para 
consulta dos estudantes. 
 
3 - Os estudantes poderão reclamar individualmente peran-
te a mesa da assembleia geral (RGA) da inscrição ou omis-
são de algum nome no caderno eleitoral, devendo fazê-lo 
até três dias antes do acto eleitoral. 
 
Artigo 39°. 
(Candidaturas) 
1 - As candidaturas para os órgãos da AEFML deverão ser 
apresentadas em listas à mesa da assembleia geral (RGA) 
até 10 dias úteis antes do acto eleitoral, devendo as mes-
mas ser subscritas por um mínimo de 10 % de estudantes 
da Faculdade de Medicina de Lisboa. 
 
2 - Cada lista deve conter os elencos de candidatos corres-
pondentes aos órgãos da AEFML a que se candidatam, bem 
como um programa de actividades. 
 
3 - Não serão admitidas listas de candidaturas que apresen-
tem programas de actividades contrários aos princípios de 
independência, democraticidade e autonomia previstos nos 
presentes estatutos, sendo inadmissível, designadamente, a 
apresentação de programas que perfilhem programas parti-
dários ou crenças religiosas. 
 
Artigo 40º. 
(Incompatibilidades) 
1 - Nenhum candidato poderá figurar como candidato ou 
proponente de mais de uma lista. 
 
2 - Nenhum candidato poderá acumular cargos em diferen-
tes órgãos da AEFML. 
 
Artigo 41º. 
(Comissão eleitoral) 
Para efeitos de realização de eleições, deve ser criada uma 
comissão eleitoral, composta pelo presidente da mesa da 
assembleia geral (RGA), e por um elemento de cada lista 
concorrente, a qual se extinguirá com a tomada de posse 
dos órgãos eleitos. 
 
Artigo 42º. 
(Competência da comissão eleitoral) 
 
Compete à comissão eleitoral: 
 
a) Verificar a possibilidade de as listas apre-
sentadas concorrerem ao acto eleitoral; 
b) Designar os membros das mesas de votos, 
nos quais deverão estar presentes pelo 
menos um elemento de cada lista concor-
rente, devendo um deles ser nomeado 
secretário da mesa; 
c) Aferir da elegibilidade ou não elegibilidade 
dos candidatos que se apresentem nas lis-
tas apresentadas; 
d) Afectar equitativamente a cada uma das 
listas os espaços destinados à campanha 
eleitoral; 
e) Verificar a legalidade do processo eleitoral e 
a sua conformidade com os presentes esta-
tutos. 
 
Artigo 43º. 
(Recurso) 
1 - Da decisão da comissão eleitoral que considere inelegí-
vel um determinado candidato ou que considere inelegível 
qualquer lista apresentada cabe recurso para a mesa da 
assembleia geral (RGA). 
 
2 - A RGA deverá ser convocada de urgência pelo seu presi-
dente com quarenta e oito horas de antecedência e delibe-
rar acerca do recurso que venha a ser interposto, confir-
mando ou não a decisão da comissão eleitoral. 
 
3 - O prazo para recorrer é de vinte e quatro horas e o 
recurso tem efeito suspensivo. 
 
 
CAPÍTULO II 
PROCESSO ELEITORAL 
 
 
Artigo 44º. 
(Sufrágio) 
1 - Os órgãos da AEFML [direcção / conselho fiscal e mesa 
da assembleia geral (RGA)] são eleitos anualmente por 
sufrágio universal, directo e secreto dos estudantes da 
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Faculdade de Medicina. 
 
2 - Serão votadas as listas apresentadas e admitidas de 
acordo com o respectivo programa de actividades, sendo 
eleita na totalidade dos seus membros a lista que obtiver a 
maioria absoluta dos votos. 
 
3 - Para cada órgão da AEFML haverá um boletim de voto. 
 
Artigo 45º. 
(Campanha) 
1 - A campanha eleitoral realizar-se-á durante um mínimo 
de 10 e um máximo de 15 dias, interrompendo-se às 0 
horas do dia anterior previsto para o sufrágio. 
 
2 - No dia anterior ao sufrágio, denominado dia de reflexão, 
não poderá haver campanha eleitoral. 
 
Artigo 46º. 
(Votação) 
1 - A votação ocorrerá nos dois dias úteis subsequentes ao 
dia de reflexão.                                      
 
2 - No acto de votação serão entregues aos eleitores bole-
tins de voto pelo secretário da mesa de voto, devendo ser 
entregue um boletim por cada órgão que esteja a ser objec-
to de eleições. 
 
3 - O eleitor, depois de feita a votação, entregará o boletim 
de voto dobrado ao secretário da mesa de voto, o qual 
deverá introduzir o boletim na urna e mandar dar descarga 
do nome do eleitor nos cadernos eleitorais. 
 
Artigo 47º. 
(Apuramento dos votos) 
1 - Encerrada a sessão eleitoral, os membros das mesas de 
votos procederão publicamente perante a comissão eleitoral 
à contagem dos votos, verificando se o indicado número 
corresponde ao número de descargas realizadas nos cader-
nos eleitorais. 
 
2 - Apurados os resultados, o presidente da mesa da 
assembleia geral (RGA) que preside à comissão eleitoral, 
proclamará vencedoras as listas com maioria absoluta de 
votos e assinará a acta da reunião da comissão eleitoral, 
que fará afixar. 
 
3 - O programa de actividades da lista que ganhar as elei-
ções para a direcção considerar-se-á o programa geral da 
Associação. 
 
4 - Caso não haja lista que recolha a maioria absoluta de 
votos, deverá ser marcado novo dia de votação, num prazo 
máximo de três dias úteis, entre as duas listas mais vota-
das para o órgão em questão. 
 
Artigo 48º. 
(Impugnação) 
1 - As listas candidatas poderão reclamar junto da comissão 
eleitoral a validade do acto eleitoral, devendo para o efeito 
fundamentar por escrito a sua reclamação. 
 
2 - A comissão eleitoral, julgando procedente tal reclama-
ção, convocará com urgência uma, reunião geral de alunos 
destinada a apreciar e decidir o pedido de impugnação que 
haja sido feito. 
 
Artigo 49º. 
(Tomada de posse) 
1 - O presidente da mesa da assembleia geral (RGA), na 
qualidade de membro da comissão eleitoral, empossará os 
associados eleitos no momento, devendo ser lavrada acta 
da respectiva tomada de posse, a qual deverá ser assinada 
pelos associados eleitos. 
2 - A direcção cessante só poderá praticar actos de gestão 
corrente até à tomada de posse da direcção eleita, devendo 
facultar-lhe todos os valores e documentos da AEFML que 
permaneçam na sua posse. 
 
3 - Os restantes órgãos deverão actuar nos mesmos termos 
do número anterior. 
 
TÍTULO V 
SÍMBOLO 
 
 
Artigo 50º. 
(Símbolo) 
O símbolo da AEFML consiste numa imagem de um livro e 
de um estetoscópio sobre um fundo de uma fábrica e de um 
campo e rodeado com o seguinte lema: 
 
UNIR OS ESTUDANTES. 
TRABALHAR COM O POVO. 
TRANSFORMAR O ENSINO. 
 
Está conforme o original. 
 
15 de Junho de 1999. - (Assinatura ilegível.) 
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ASSOCIAÇÃO DE ESTUDANTES DA  
FACULDADE DE CIÊNCIAS DE LISBOA 
 
 
Acta da reunião geral de alunos 
 
1ª. Convocatória 
Aos 23 de Março de 1988, pelas 13 horas e 30 minutos, 
iniciou-se uma reunião geral de alunos (RGA) convocada 
por mais de 10 % dos alunos da FCL. 
Dada a falta de quórum registada, e de acordo com os ter-
mos da convocatória, foi marcada uma RGA para as 14 
horas e 30 minutos do mesmo dia, reunindo e deliberando 
com qualquer número de presenças. 
 
O Presidente da Mesa, Rui José Lopes. - O 1.º Vogal. Paulo 
Gonçalves. - O 2.º Vogal, Julieta Calvet. 
 
 
Acta n.º 2 
Aos 23 de Março de 1988, pelas 14 horas e 30 minutos, 
iniciou-se, em 2.ª convocatória, uma RGA convocada por 
mais de 10 % dos alunos da FCL com a seguinte ordem de 
trabalhos: 
 
1) Calendário escolar; 
2) Estatutos da AE; 
3) Precedências e critérios N-2, N-3; 
4) Regime de transição de anos e número de crédi-
tos; 
5) Número de exames na recorrência. 
 
Foi apresentada uma proposta do calendário escolar por 
parte da AE (Anexo II), que foi aprovada pelos alunos pre-
sentes com quatro votos contra e duas abstenções. Foi 
aprovado também que esta proposta fosse entregue no 
conselho pedagógico, que reunia simultaneamente, o que 
foi imediatamente realizado. 
Quanto ao 2.º ponto da ordem de trabalhos, a única pro-
posta de estatutos para a AE (Anexo III) foi aprovada na 
generalidade, por unanimidade, e na discussão na especiali-
dade só se levantou o problema de a AE se passar a desig-
nar AEFCL ou AEFCUL. Após votação, a proposta que defen-
dia que a nossa AE mantivesse a designação AEFCL foi 
aprovada com 59 votos favoráveis, contra 50 votos a favor 
da designação de AEFCUL. Os restantes presentes abstive-
ram-se. 
Não havendo mais assuntos polémicos passou-se à votação 
da proposta de estatutos para a AE da Faculdade de Ciên-
cias de Lisboa, apresentada pela direcção da Associação de 
Estudantes, com alteração da designação para AEFCL, que 
foi aprovada com quatro abstenções e sem votos contra. 
Relativamente aos pontos 3) e 4) da ordem de trabalhos 
que foram discutidos em simultâneo, foi decidido pela RGA 
formarem-se comissões de curso com o objectivo de se 
informarem concretamente dos critérios que estão a ser 
adoptados em cada curso a apresentarem propostas de 
resolução desses problemas. As comissões foram formadas 
na própria RGA e a sua constituição consta do anexo IV. 
Entretanto os alunos presentes reafirmaram a sua vontade 
de abolir os mecanismos que obstam à «progressão possí-
vel» no sentido da conclusão do seu curso. 
No que diz respeito ao número de exames que um aluno 
pode realizar na 2.ª época foram apresentadas três propos-
tas: 
 
1) Os alunos terem a possibilidade de realizar três 
exames na 2.ª época de cada semestre; 
2) Os alunos podem realizar seis exames na totali-
dade das duas 2.as épocas, independentemente 
do semestre a que se referem esses exames; 
3) Compete ao aluno decidir quantos exames dese-
ja realizar em cada 2.ª época. 
 
Após o período de discussão foram as três propostas leva-
das a votação, ficando aprovada a 3.ª proposta com larga 
maioria contra nove votos para a 1.ª proposta e treze votos 
para a 2.ª proposta. 
Decidiu-se que a DAE se iria encarregar de fazer chegar tal 
proposta aos órgãos competentes, fomentando também 
uma discussão mais alargada (que incluísse também pro-
fessores) no sentido de ser concretizada esta reivindicação 
dos estudantes desta Faculdade. 
No período após a ordem de trabalhos foi ainda levantado o 
problema de muitos professores se recusarem a realizar 
frequências, tendo estas por objectivo aliviar a carga de 
exames a realizar nas curtas épocas de exames, tendo a 
RGA manifestado o seu apoio à realização de tais frequên-
cias quando requeridas pelos alunos. 
Verificou-se a oposição de um aluno presente a tal resolu-
ção e registaram-se quatro abstenções. 
Dado o adiantado da hora foi decidido pelos presentes 
encerrar a RGA. 
 
Lisboa. 23 de Março de 1988. - O presidente da Mesa. Rui 
José Lopes - O 1.º vogal. Paulo Gonçalves. - O 2.º Vogal, 
Julieta Calvet. 
 
 
ESTATUTOS 
 
 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 
Artigo 1º. 
(Definição) 
A Associação dos Estudantes da Faculdade de Ciências de 
Lisboa, adiante designada por AE, existe por tempo indeter-
minado como associação representativa dos estudantes da 
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa. 
 
Artigo 2º. 
(Normas aplicáveis) 
A AE rege-se pelos presentes estatutos e demais legislação 
aplicável. 
 
Artigo 3º. 
(Princípios gerais) 
1 - A AE é independente do Estado, dos partidos políticos, 
das organizações religiosas ou de quaisquer outros. 
 
2 - A AE rege-se pelos princípios de democraticidade do 
movimento associativo estudantil, designadamente através 
da eleição democrática de todos os seus órgãos directivos. 
 
Artigo 4º. 
(Dos objectivos) 
São objectivos da AE: 
 
1) Representar os estudantes da Faculdade e 
defender os seus interesses; 
2) Participar em todas as questões do interesse 
dos seus membros, designadamente da política 
educativa, na elaboração de legislação sobre o 
ensino e nas actividades de acção social escolar; 
3) Incentivar a participação dos estudantes em 
todas as actividades associativas; 
4) Fomentar a prática cultural, recreativa e despor-
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tiva; 
5) Contribuir, através da prestação de serviços, 
para a melhoria das condições de estudo dos 
estudantes; 
6) Desenvolver actividades conducentes a uma 
maior ligação dos estudantes às realidades cien-
tíficas e sociais. 
 
Artigo 5º. 
(Das instalações) 
A AE tem sede nas instalações da Faculdade de Ciências da 
Universidade de Lisboa. 
 
 
CAPÍTULO II 
DOS MEMBROS E DOS SÓCIOS 
 
 
Artigo 6º. 
(Dos membros) 
São membros da AE todos os estudantes da Faculdade de 
Ciências da Universidade de Lisboa. 
 
Artigo 7º. 
(Direitos dos membros) 
São direitos de todos os membros da AE participar e votar 
em todas as reuniões gerais, eleger e ser eleito para todos 
os órgãos directivos da AE, bem como participar nas activi-
dades associativas. 
 
Artigo 8º. 
(Dos sócios) 
1 - A AE admite as seguintes categorias de sócios: 
 
a) Ordinários; 
b) Extraordinários; 
c) Honorários. 
 
2 - São sócios ordinários os estudantes da Faculdade de 
Ciências da Universidade de Lisboa que através de um acto 
voluntário de inscrição beneficiam de vantagens na aquisi-
ção ou usufruto de bens ou serviços prestados pela AE, 
mediante o pagamento de uma quota anual em termos a 
regulamentar pela direcção da AE. 
 
3 - São sócios extraordinários todos aqueles que não sendo 
estudantes da Faculdade de Ciências da Universidade de 
Lisboa, beneficiam de vantagens na aquisição ou usufruto 
de parte ou totalidade de bens ou serviços prestados pela 
AE, mediante o pagamento de uma quota periódica a regu-
lamentar pela direcção da AE. 
 
4 - São sócios honorários todos os indivíduos que pelos 
seus actos sejam considerados dignos de tal pela reunião 
geral de alunos, estando isentos de pagamento de quais-
quer quotas e não tendo direito aos benefícios dos restan-
tes sócios, salvo se o forem cumulativamente. 
 
 
CAPÍTULO III 
DOS ÓRGÃOS 
 
 
Secção I 
Estrutura Orgânica da AE 
 
 
Artigo 9º. 
(Dos órgãos) 
São órgãos da AE: 
a) Reunião geral de alunos, adiante designada por 
RGA; 
b) Mesa da RGA; 
c) Direcção da AE, adiante designada por DAE; 
d) Conselho fiscalizador. 
 
 
Secção II 
Da RGA 
 
 
Artigo 10º. 
(Definição) 
A RGA é o órgão máximo de deliberação da AE. 
 
Artigo 11º. 
(Composição) 
Compõem a RGA todos os estudantes da Faculdade de 
Ciências da Universidade de Lisboa. 
 
Artigo 12º. 
(Competência) 
Compete à RGA: 
 
1) Tomar posições, vinculativas para 3 AE, sobre 
todos os problemas da Faculdade e todos os 
assuntos de interesse estudantil; 
2) Deliberar sobre todos os assuntos referentes à 
AE; 
3) Fixar no início de cada RGA a ordem de traba-
lhos definitiva, sem prejuízo do disposto no pon-
to 2 do artigo 35.º e do artigo 40.º. 
 
Artigo 13º. 
(Convocação) 
1 - A RGA é convocada por iniciativa de: 
 
a) Mesa da RGA; 
b) DAE; 
c) Conselho fiscalizador; 
d) Convocatória subscrita por um mínimo de 10 % 
dos estudantes da Faculdade. 
 
2 - A mesa da RGA, ou, no seu impedimento, a DAR, encar-
regar-se-á da recepção e divulgação da convocatória e dos 
aspectos necessários à realização da RGA. 
 
Artigo 14.º 
(Início da RGA) 
1 - A RGA iniciar-se-á à hora prevista na convocatória, com 
a presença de pelo menos metade dos membros. 
 
2 - Caso não se verifique o número de presenças previstas 
no ponto anterior, a RGA iniciar-se-á meia hora depois com 
qualquer número de presenças. 
 
Secção III 
Da mesa da RGA 
 
 
Artigo 15º. 
(Definição) 
A mesa da RGA é o órgão coordenador da RGA. 
 
Artigo 16º. 
(Composição) 
Compõem a mesa da RGA três estudantes da Faculdade. 
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Artigo 17º. 
(Competência) 
Para além da competência referida no ponto 2 do artigo 
13.º, compete à mesa da RGA coordenar a RGA e elaborar 
as respectivas actas, sem prejuízo do disposto no ponto 9 
do artigo 20.º. 
 
Secção IV 
Da DAE 
 
 
Artigo 18º. 
(Definição) 
A DAE e o órgão executivo da AE. 
 
Artigo 19º. 
(Composição) 
Compõem a DAE um número ímpar de membros não infe-
rior a onze. 
 
Artigo 20º. 
(Competência) 
Compete à DAE: 
 
1) Cumprir e fazer cumprir os presentes estatutos; 
2) Coordenar e orientar o trabalho da AE; 
3) Administrar o património e manter uma adequa-
da organização contabilística da AE; 
4) Dar cumprimento às deliberações da RGA; 
5) Elaborar e apresentar ao conselho fiscalizador, 
até três semanas antes do final de cada manda-
to, os relatórios anuais de actividade e contas, 
bem como publicitá-los juntamente com o pare-
cer do conselho fiscalizador; 
6) Admitir e demitir, nos termos da lei, o pessoal 
necessário à prossecução das actividades da AE; 
7) Informar os estudantes, nomeadamente através 
das actas acerca das actividades e contabilidade 
da AE, sempre que tal lhe seja solicitado pelos 
membros ou pelos restantes órgãos directivos; 
8) Publicitar os pareceres periódicos do conselho 
fiscalizador; 
9) Substituir a mesa da RGA no desempenho das 
suas funções em caso de impedimento desta; 
10) Representar a AE em juízo e fora dele, obrigan-
do-se pela assinatura de dois dos seus mem-
bros. 
 
Artigo 21º. 
(Incumprimentos) 
A não publicação dos relatórios previstos no ponto 5) do 
artigo 20.º bem como dos pareceres do ponto 8) do mesmo 
artigo, determina a cessação de funções e a inelegibilidade 
dos membros da DAE por isso responsável. 
 
Artigo 22º. 
(Funcionamento interno) 
É da competência de cada DAE regulamentar a sua estrutu-
ra orgânica interna, bem como definir o estatuto da partici-
pação dos outros membros nessa estrutura. 
 
 
Secção V 
Do Conselho Fiscalizador 
 
 
Artigo 23º. 
(Definição) 
O conselho fiscalizador é o órgão que fiscaliza a actividade 
da AE, bem como o cumprimento dos presentes estatutos. 
Artigo 24º. 
(Composição) 
O conselho fiscalizador é composto por sete membros não 
integrantes da mesa da RGA ou DAR. 
 
Artigo 25º. 
(Competência) 
Compete ao conselho fiscalizador: 
 
1) Fiscalizar toda a actividade da AE, sendo tal 
competência exercida tanto em plenário como 
individualmente pelos seus membros; 
2) Emitir, obrigatoriamente de três em três meses, 
parecer fundamentado sobre as actividades e 
contabilidade da AE; 
3) Emitir parecer fundamentado, uma semana após 
a sua recepção, sobre o relatório anual de acti-
vidades e contas apresentado pela DAE; 
4) Velar pelo cumprimento dos presentes estatu-
tos. 
 
 
CAPÍTULO IV 
DAS RELAÇÕES COM AS COMISSÕES DE ANO, COMIS-
SÕES DE CURSO E OUTROS GRUPOS DE ESTUDANTES 
DA FACULDADE 
 
 
Artigo 26º. 
(Relações com as comissões de ano, comissões de 
curso e outros grupos de estudantes da Faculdade) 
1 - A DAE deve incentivar e apoiar a formação de comissões 
de ano, comissões de curso e outros grupos de estudantes 
da Faculdade, sem se ingerir no seu funcionamento, modo 
de eleição e demais assuntos internos. 
 
2 - A AE reconhece expressamente as comissões de ano, 
comissões de curso e outros grupos de estudantes da 
Faculdade para representar os estudantes abrangidos, 
nomeadamente junto da DAE. 
 
 
CAPÍTULO V 
DO PROCESSO ELEITORAL 
 
 
Artigo 27.º 
(Das eleições) 
As eleições para a DAE, mesa da RGA e conselho fiscaliza-
dor deverão realizar-se anualmente, por sufrágio directo, 
universal e secreto de entre todos os membros da AE. 
§ único. As eleições para os órgãos referidos neste artigo 
são independentes mas realizam-se em simultâneo, ressal-
vando-se o caso de eventuais segundas votações para a 
DAR e mesa da RGA. 
 
Artigo 28º. 
(Modo de eleição da DAE) 
1 - Será eleita a lista que obtiver mais de 50 % dos votos 
expressos. 
 
2 - Caso nenhuma das listas obtenha o número de votos 
referido no ponto anterior, haverá uma segunda votação 
marcada pela comissão eleitoral, em que participarão as 
duas listas mais votadas, sendo eleita a que obtiver maior 
número de votos. 
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Artigo 29º. 
(Modo de eleição da mesa da RGA) 
1 - Será eleita a lista que obtiver mais de 50 % dos votos 
expressos. 
 
2 - Caso nenhuma das listas obtenha o número de votos 
referidos no ponto anterior, haverá uma segunda votação 
marcada pela comissão eleitoral em que participarão as 
duas listas mais votadas, sendo eleita a que obtiver maior 
número de votos. 
 
Artigo 30º. 
(Modo de eleição do conselho fiscalizador) 
O conselho fiscalizador é eleito pelo médoto de Hondt. 
 
Artigo 31º. 
(Marcação da data das eleições) 
A marcação da data das eleições é feita até um mês de 
antecedência em relação à data das eleições pela DAE ces-
sante, que a deverá publicitar de imediato. 
 
Artigo 32º. 
(Apresentação de candidaturas) 
1 - A apresentação de candidaturas à eleição de qualquer 
dos órgãos referidos no artigo 27.º deverá ser feita até dez 
dias úteis anteriores à data das eleições, 
 
2 - As listas apresentadas para a DAE integrarão, pelo 
menos, o número mínimo de elementos previsto no artigo 
19.º. 
 
3 - As listas apresentadas para a mesa da RGA integrarão 
três elementos. 
 
4 - As listas apresentadas para o conselho fiscalizador inte-
grarão sete efectivos e sete suplentes, que não poderão 
fazer parte das listas apresentadas para a mesa da RGA ou 
para a DAE. 
 
Artigo 33º. 
(Comissão eleitoral) 
1 - O processo eleitoral será regulamentado, organizado e 
fiscalizado por uma comissão eleitoral composta por um 
membro da direcção cessante e por um elemento indicado 
por cada uma das listas concorrentes. 
 
2 - A comissão eleitoral constitui-se imediatamente após o 
fim do prazo de apresentação de candidaturas. 
 
3 - Compete também à comissão eleitoral lavrar, em acta, 
os resultados das eleições. 
 
Artigo 34º. 
(Campanha eleitoral) 
1 - A época de campanha eleitoral será marcada pela 
comissão eleitoral um dia útil após a sua constituição e 
durará no mínimo cinco dias úteis. 
 
2 - A AE apoiará as campanhas das listas concorrentes aos 
órgãos directivos em condições de igualdade, cabendo a 
definição dos moldes desse apoio à direcção cessante. 
 
Artigo 35º. 
(Impugnação das eleições) 
1 - Qualquer lista concorrente a qualquer dos órgãos referi-
dos no artigo 27.º poderá pedir impugnação das eleições 
dois dias úteis após a realização destas, sendo o pedido 
feito à comissão eleitoral, que deverá deliberar sobre a fun-
damentação do pedido. 
 
2 - Da decisão da comissão eleitoral pode qualquer lista 
recorrer no prazo de dois dias úteis à RGA, nos termos da 
alínea d) do ponto 1 do artigo 13.º 
 
Artigo 36º. 
(Tomada de posse) 
1 - A tomada de posse faz-se imediatamente e após o apu-
ramento dos resultados eleitorais, ressalvando o ponto 
seguinte. 
 
2 - Em caso de impugnação de eleições para a DAE, e até 
que hajam resultados definitivos a comissão eleitoral subs-
tituirá a DAE cessante, assumindo funções meramente 
administrativas. 
 
CAPÍTULO VI 
DAS RECEITAS E PATRIMÓNIO 
 
 
Artigo 37º. 
(Das receitas) 
São receitas da AE: 
 
1) Todos os subsídios que lhe sejam atribuídos pelo 
Estado ou por outras entidades; 
2) As receitas obtidas pela prestação de bens ou 
serviços; 
3) As receitas obtidas no exercício normal das suas 
actividades; 
4) As receitas provenientes das quotizações esta-
belecidas para os sócios. 
 
Artigo 38.º 
(Da responsabilidade patrimonial) 
Os elementos dos órgãos directivos da AE são solidariamen-
te responsáveis peja administração dos bens, serviços e 
património da AE. 
 
 
CAPÍTULO VII 
RESCISÃO DOS ESTATUTOS 
 
 
Artigo 39º. 
(Da revisão dos estatutos) 
1 - A revisão dos presentes estatutos poderá ser feita em 
RGA expressamente convocada para o efeito. 
 
2 - As propostas de alteração dos presentes estatutos terão 
de ser subscritas por um mínimo de cinco membros. 
 
3 - A revisão a parte ou totalidade destes estatutos necessi-
ta de uma maioria de três quartos dos membros presentes 
na RGA. 
 
 
CAPÍTULO VIII 
DA DISSOLUÇÃO 
 
 
Artigo 40º. 
(Da dissolução) 
1 - A dissolução da AE só poderá ser decidida em RGA 
expressamente convocada para o efeito, por uma maioria 
qualificada de três quartos dos membros presentes, que 
terão de corresponder a mais de 50 % dos membros da AE. 
 
2 - Em caso de dissolução a mesma RGA decidirá do destino 
a dar ao património da AE. 
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CAPÍTULO IX 
CASOS OMISSOS 
 
Artigo 41º. 
(Dos casos omissos) 
Quaisquer casos omissos nestes estatutos serão definidos 
pelo conselho fiscalizador. 
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ASSOCIAÇÃO DOS ESTUDANTES DA  
FACULDADE DE FARMÁCIA DA UNIVERSIDADE DE 
LISBOA 
 
 
Acta da Assembleia Geral da Associação dos Estudan-
tes da Faculdade de Farmácia da Universidade de  
Lisboa 
 
Aos 20 dias do mês de Junho do ano de 1994, pelas 17 
horas, reuniu-se no anfiteatro da Faculdade de Farmácia da 
Universidade de Lisboa a assembleia geral da Associação 
dos Estudantes de Farmácia da Universidade de Lisboa, 
presidida por António Filipe Lopes Dias Serejo coadjuvado 
por Carlos Emanuel de Almeida Sousa, elementos eleitos 
para o efeito. 
Da ordem de trabalhos constava a apreciação e votação de 
uma proposta de alteração aos estatutos da Associação dos 
Estudantes da Faculdade de Farmácia da Universidade de 
Lisboa, proposta apresentada pelo aluno António Filipe 
Lopes Dias e pela direcção da Associação dos Estudantes da 
Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa. 
O presidente da mesa deu por aberta a sessão começando 
por esclarecer que esta proposta tinha sido elaborada há 
mais de um ano e entretanto tinha sido vista pelo Dr. Rui 
Rodrigues, advogado da Associação Académica de Lisboa. 
Mais informou que esta proposta visava a adequação dos 
estatutos da Associação dos Estudantes da Faculdade de 
Farmácia da Universidade de Lisboa à realidade, visto a 
revisão de 1985, de Abril, estavam totalmente desadequa-
dos, não sendo em muitos pontos aplicado, daí a necessida-
de desta alteração. 
Passou-se de seguida à apreciação da proposta, tendo esta 
sido aprovada na sua generalidade por unanimidade. Esta 
proposta será anexada a esta acta. 
De seguida passou-se à sua apreciação na especialidade: 
 
Artigo 1.º - aprovado por unanimidade. 
Artigo 2.º - aprovado por unanimidade. 
Artigo 3.º - aprovado por unanimidade. 
Artigo 4.º - aprovado por unanimidade. 
Artigo 5.º - aprovado por unanimidade. 
Artigo 6.º - aprovado por unanimidade. 
Artigo 7.º - aprovado por unanimidade. 
Artigo 8.º -  aprovado por unanimidade. 
Artigo 9.º - aprovado por unanimidade. 
Artigo 10.° - aprovado por unanimidade. 
Artigo 11.° - aprovado por unanimidade. 
Artigo 12.° - aprovado por unanimidade com a 
seguinte redacção: [f) A destituição dos titulares 
dos órgãos da AEFFL; g) Decidir sobre todas as 
matérias que não ...]. 
Artigo 13.° - aprovado por unanimidade. 
Artigo 14.° - aprovado por unanimidade com a 
seguinte redacção: (l) ... com pelo menos cinco 
dias úteis de antecedência. 4) ... Com antecedên-
cia mínima de dois dias úteis ...]. 
Artigo 15.° - aprovado por unanimidade. 
Artigo 16.° - aprovado por unanimidade. 
Artigo 17.° - aprovado por unanimidade. 
Artigo 18.° - aprovado por unanimidade. 
Artigo 19.° - aprovado por unanimidade. 
Artigo 20.° - aprovado por unanimidade com a 
seguinte redacção: [2) ... em matéria financeira e 
contabilística ou outros que julgue necessários 
para a sua apreciação]. 
Artigo 21.° - aprovado por unanimidade. 
Artigo 22.° - aprovado por unanimidade com a 
seguinte redacção: [4) A organização e funciona-
mento do gabinete de estágios e saídas profissio-
nais são da sua competência, sendo-lhe aplicável o 
disposto no artigo 18.°]. 
Artigo 23.° - [4) A organização e funcionamento 
do Comité Internacional são da sua competência, 
sendo-lhe aplicável o disposto no artigo 18.°] 
aprovado por unanimidade. 
Artigo 24.° - Aprovado por unanimidade. 
Artigo 25.° - aprovado por unanimidade. 
Artigo 26.° - aprovado por unanimidade. 
Artigo 27.° - aprovado por unanimidade. 
Artigo 28.° - aprovado por unanimidade com a 
seguinte redacção: (A campanha eleitoral iniciar-
se-á vinte quatro horas...). 
Artigo 29.° - aprovado por unanimidade. 
Artigo 30.° - aprovado por unanimidade com a 
seguinte redacção: [1) ... dos seus sócios reunidos 
em assembleia geral expressamente convocada 
para o efeito ...]. 
Artigo 31.° - aprovado por unanimidade. 
Artigo 32.° - aprovado por unanimidade. 
Artigo 33.° - aprovado por unanimidade. 
 
De seguida e após o presidente da mesa da assembleia 
geral ter felicitado todos os presentes pela aprovação dos 
novos estatutos, deu por encerrada a sessão. 
 
O Presidente da Mesa da Assembleia Geral, António Filipe 
Lopes Dias Serejo. - O Vice-Presidente da Mesa da Assem-
bleia Geral, Carlos Manuel Almeida de Sousa. 
 
 
ESTATUTOS 
 
 
CAPÍTULO I 
DENOMINAÇÃO, SEDE E FINS 
 
 
Artigo 1°. 
(Denominação) 
A Associação dos Estudantes da Faculdade de Farmácia da 
Universidade de Lisboa, fundada em 23 de Janeiro de 1914 
com a denominação de Associação de Estudantes de Far-
mácia da Universidade de Lisboa, e adiante designada por 
AEFFUL, é a organização representativa dos estudantes da 
Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa e como 
tal reconhecida. 
 
Artigo 2°. 
(Sede) 
A AEFFUL tem a sua sede na Faculdade de Farmácia da 
Universidade de Lisboa, sita na Quinta da Torrinha, à Aveni-
da das Forças Armadas, em Lisboa. 
 
Artigo 3°. 
(Princípios fundamentais) 
A AEFFUL é independente do Estado e de quaisquer organi-
zações partidárias ou religiosas. 
 
Artigo 4°. 
(Fins) 
A AEFFUL tem como fins: 
 
1) Representar os estudantes da Faculdade de Far-
mácia da Universidade de Lisboa dentro e fora 
dela; 
2) Participar na vida escolar, nos termos da lei; 
3) Contribuir para a defesa dos interesses e digni-
dade dos seus sócios; 
4) Promover o desenvolvimento cultural, desporti-
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vo, social e recreativo dos sócios; 
5) Participar na vida profissional farmacêutica sem-
pre que para ela for solicitada ou julgue neces-
sário. 
 
 
CAPÍTULO II 
SÓCIOS 
 
 
Artigo 5°. 
(Classificação) 
1 - A AEFFUL é composta por sócios não efectivos, efecti-
vos, extraordinários e honorários que, nessa qualidade, 
gozam dos direitos e estão sujeitos às obrigações destes 
estatutos. 
 
2 - São sócios não efectivos todos os estudantes inscritos 
na Faculdade de Farmácia de Universidade de Lisboa, 
excluindo os alunos de cursos de mestrado e pós-
graduações, que não formalizaram a sua inscrição junto da 
AEFFUL. 
 
3 - São sócios efectivos, nos termos da lei, os estudantes 
da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa, 
excluindo os alunos de cursos de mestrado e pós-
graduações, que formalizem junto da AEFFUL. 
 
4 - São sócios extraordinários os ex-alunos da Faculdade de 
Farmácia da Universidade de Lisboa inscritos na AEFFUL e 
que manifestem a vontade de nela participarem, formali-
zando a sua inscrição junto da AEFFUL. 
 
5 - São sócios honorários as pessoas a quem, pelo seu 
reconhecido mérito, a assembleia geral decida conferir esta 
distinção. 
 
Artigo 6°. 
(Admissão) 
1 - A admissão dos sócios efectivos e extraordinários é feita 
por boletim de inscrição a fornecer pela AEFFUL. 
 
2 - Os membros referidos no número anterior estão sujeitos 
ao pagamento de jóia aquando da sua inscrição e quotas 
nas condições e montantes a definir pela direcção da AEF-
FUL. 
 
Artigo 7°. 
(Direitos) 
1 - São direitos gerais dos sócios: 
 
a) Participar na vida associativa; 
b) Eleger e ser eleitos para os órgãos directivos e 
ser nomeados para cargos associativos ou para 
representantes junto de outros organismos; 
c) Requerer a convocação da assembleia geral, nos 
termos previstos nestes estatutos; 
d) Usufruir de benefícios que a AEFFUL possa pro-
porcionar. 
 
2 - Não se aplica aos sócios extraordinários e honorários o 
disposto na alínea b) do número anterior. 
 
3 - Os sócios efectivos e extraordinários gozam ainda das 
regalias expressamente atribuídas pêlos órgãos associativos 
e têm direito a cartão de identificação. 
 
Artigo 8.° 
(Deveres) 
São deveres gerais dos sócios: 
1) Respeitar os presentes estatutos, bem como as 
deliberações dos órgãos da AEFFUL e os regula-
mentos por estes aprovados; 
2) Pagar pontualmente as respectivas quotas; 
3) Participar de forma activa na vida associativa; 
4) Colaborar com os órgãos associativos com vista 
a assegurar o prestígio da AEFFUL, da Faculdade 
e da Universidade que frequentam. 
 
 
CAPÍTULO III 
ÓGÃOS DA AEFFUL 
 
 
Secção I 
Disposições Gerais 
 
 
Artigo 9°. 
(Designação) 
São órgãos da Associação: 
 
a) A assembleia geral; 
b) A direcção; 
c) O conselho fiscal. 
 
Artigo 10°. 
(Mandato) 
1 - O mandato dos titulares dos órgãos da AEFFUL tem a 
duração de um ano. 
 
2 - A posse dos titulares dos órgãos associativos deve ter 
lugar dois dias úteis após a sua eleição, em sessão pública. 
 
3 - A posse é conferida pelo presidente da mesa da assem-
bleia geral em funções ou por quem o substituir. 
 
4 - Os membros eleitos fora do prazo estabelecido, inde-
pendentemente do motivo, terminarão o seu mandato com 
a posse dos novos titulares eleitos, sem alterar o calendário 
previsto para cada mandato. 
 
5 - Enquanto não tomarem posse dos respectivos cargos os 
titulares dos órgãos associativos, os seus antecessores 
manter-se-ão em gestão no exercício das suas funções. 
 
 
Secção II 
Assembleia Geral 
 
 
Artigo 11°. 
(Definição e composição) 
1 - A assembleia geral é o órgão deliberativo máximo da 
AEFFUL, sendo composta por todos os sócios da AEFFUL. 
 
2 - Estão excluídos do direito de voto os sócios extraordiná-
rios e os honorários. 
 
Artigo 12°. 
(Competência) 
Compete à assembleia geral, designadamente: 
 
a) Aprovar o seu regimento; 
b) Aprovar o relatório de contas e actividades da 
direcção; 
c) Atribuir a qualidade de sócio honorário; 
d) O exercício da actividade disciplinar; 
e) Criar ou extinguir as secções autónomas; 
f) Decidir sobre todas as matérias que não este-
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jam compreendidas nas competências dos 
outros órgãos. 
 
Artigo 13º. 
(Mesa da assembleia) 
1 - A mesa da assembleia geral é composta por um presi-
dente, um vice-presidente e um secretário. 
 
2 - Em caso de impedimento, o presidente da mesa será 
substituído sucessivamente pelo vice-presidente e pelo 
secretário. 
 
3 - Em caso de impedimento, os membros da mesa da 
assembleia geral poderão ser substituídos por sócios pre-
sentes, eleitos para o efeito por votação pública. 
 
4 - São competências da mesa da assembleia geral: 
 
a) Convocar a assembleia geral por sua iniciativa 
ou por 10 % dos sócios ou por requerimento da 
direcção ou por requerimento do conselho fiscal; 
b) Estabelecer a ordem de trabalhos da assembleia 
geral, de sua iniciativa ou de acordo com os 
requerentes; 
c) Orientar os trabalhos da assembleia geral e 
verificar a existência de quórum necessário para 
o seu funcionamento e deliberações; 
d) Redigir e assinar as actas de cada, assembleia 
geral e afixá-las no prazo de oito dias, sendo 
assinaturas bastantes as do presidente e do 
secretário da mesa ou de quem os substituiu; 
e) Dar posse aos membros eleitos dos órgãos da 
AEFFUL. 
 
Artigo 14°. 
(Convocação e funcionamento) 
1 - A assembleia geral funcionará em sessões ordinárias e 
extraordinárias convocadas por edital colocado em três 
locais bem visíveis, bem como na revista interna da AEF-
FUL, caso exista, com pelo menos oito dias de antecedên-
cia. 
 
2 - A sessão ordinária terá lugar uma vez por ano para dis-
cussão de assuntos de interesse associativo e aprovação do 
relatório de contas e actividades da direcção cessante. 
 
3 - Caso a mesa da assembleia geral não convoque a ses-
são ordinária no prazo estatutário, podem a direcção, o 
conselho fiscal ou 10 % dos sócios fazê-lo. 
 
4 - A convocação das sessões extraordinárias poderá ser 
feita por qualquer dos órgãos da AEFFUL ou por 10 % dos 
sócios, com uma antecedência mínima de oito dias, tendo 
carácter imperativo para a assembleia geral. 
 
5 - A assembleia geral funcionará em primeira convocatória 
com mais de metade dos sócios e trinta minutos depois, em 
segunda convocatória, com qualquer número de sócios pre-
sentes. 
 
6 - Salvo o disposto no n.º 8 deste artigo e no n.º 1 do 
artigo 28.º, as deliberações da assembleia geral serão 
tomadas por maioria relativa dos votos de sócios presentes. 
 
7 - As deliberações relativas a alterações estatutárias, 
demissão da direcção ou perda dos direitos associativos 
exigem um quórum mínimo de 10 % do número total de 
alunos inscritos. 
 
8 - As deliberações relativas ao número anterior serão 
tomadas por maioria de três quartos dos votos dos sócios 
presentes. 
 
 
Secção III 
Direcção 
 
Artigo 15º. 
(Composição) 
1 - A direcção é composta por um mínimo de 7 elementos e 
um máximo de 13 elementos, sendo um presidente um ou 
mais vice-presidentes, um tesoureiro, um secretário e os 
restantes vogais. 
 
2 - A organização é da sua competência. 
 
Artigo 16º. 
(Competência) 
1 - Compete à direcção: 
 
a) Dirigir, administrar e representar a AEFFUL, 
sendo directamente responsável pela prossecu-
ção dos seus fins; 
b) Cumprir e fazer cumprir estes estatutos, os 
regulamentos internos e as deliberações dos 
órgãos da AEFFUL; 
c) Convocar a assembleia geral nos termos dos 
artigos 13.º e 14.º destes estatutos; 
d) Elaborar, antes do fim do seu mandato, o rela-
tório de contas e actividades para ser presente à 
assembleia geral, precedendo parecer do conse-
lho fiscal; 
e) Elaborar os regulamentos internos necessários à 
sua organização e funcionamento; 
f) Lavrar as actas e torná-las públicas no prazo 
máximo de 15 dias. 
 
2 - A direcção é solidariamente responsável pelos bens e 
património da AEFFUL e respectiva gestão financeira. 
 
Artigo 17º. 
(Funcionamento) 
1 - As deliberações da direcção são tomadas por maioria 
simples dos membros presentes em cada reunião, sendo o 
quórum deliberativo de mais de metade dos elementos da 
direcção. 
 
2 - O presidente da direcção tem voto de qualidade. 
 
Artigo 18º. 
(Responsabilidade) 
1 - Cada membro da direcção é pessoalmente responsável 
pelos seus actos e solidariamente responsável pelas delibe-
rações tomadas por este órgão a menos que tenha expres-
so em acta a sua discordância com tal deliberação. 
 
2 - A direcção responde perante a assembleia geral. 
 
 
Secção IV 
Conselho Fiscal 
 
 
Artigo 19°. 
(Composição) 
O conselho fiscal é composto por um presidente, um vice-
presidente e um secretário. 
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Artigo 20°. 
(Competência) 
1 - Compete ao conselho fiscal: 
 
a) Aconselhar a direcção no exercício das suas fun-
ções; 
b) Fiscalizar as actividades financeiras da AEFFUL e 
dar parecer fundamentado sobre o relatório de 
contas e actividades da direcção no prazo de 
oito dias; 
c) Convocar a assembleia geral nos termos dos 
artigos 13.° e 14.° destes estatutos. 
 
2 - Para efeitos do cumprimento da alínea b) do número 
anterior, o conselho fiscal terá acesso a todos os documen-
tos da AEFFUL em matéria financeira e contabilística. 
 
Artigo 21°. 
(Funcionamento) 
A organização e funcionamento deste órgão são da sua 
competência, sendo-lhe aplicável o disposto no artigo 18.°. 
 
 
Secção V 
Secções Autónomas 
 
 
Artigo 22°. 
(Gabinete de estágios e saídas profissionais) 
1 - O gabinete de estágios e saídas profissionais tem como 
fins coordenar os estágios e saídas profissionais e organizar 
actividades conexas. 
 
2 - Os elementos do gabinete de estágios e saídas profissio-
nais serão eleitos juntamente com a direcção, tendo como 
número máximo cinco elementos. 
 
3 - Os elementos do gabinete de estágios e saídas profissio-
nais deverão elaborar o seu regulamento. 
 
Artigo 23°. 
(Comité internacional) 
1 - O Comité Internacional tem como fins representar os 
estudantes de farmácia junto das federações e associações 
internacionais em que a AEFFUL se integra. 
 
2 - Os elementos do Comité Internacional serão eleitos jun-
tamente com a direcção, tendo como número máximo cinco 
elementos. 
 
3 - Os elementos do Comité Internacional deverão elaborar 
o seu regulamento. 
 
Artigo 24°. 
(Criação e extinção) 
A assembleia geral pode criar ou extinguir novas secções 
autónomas nos termos destes estatutos. 
 
 
CAPÍTULO IV 
ELEIÇÕES 
 
 
Artigo 25°. 
(Método) 
1 - As eleições para os órgãos da AEFFUL terão lugar nos 
meses de Maio ou Junho ou 15 dias após a assembleia geral 
que as convocou. 
 
2 - As eleições serão efectuadas por sufrágio universal, 
directo c secreto, devendo cada lista candidatar-se a um 
dos órgãos. 
 
3 - As listas que se candidatarem à direcção deverão incluir 
elementos para as secções autónomas. 
 
4 - Cabe à mesa da assembleia geral anunciar o acto eleito-
ral, com 15 dias de antecedência, devendo publicitar em 
locais bem visíveis todo o processo eleitoral. 
 
5 - Será eleita a lista que obtiver 50% mais um dos votos 
validamente expressos, não sendo considerados, para o 
efeito, como votos validamente expressos os votos brancos 
e nulos. 
 
6 - Caso nenhuma das listas consiga obter o número de 
votos previstos no número anterior, realizar-se-á uma 
segunda volta no prazo de quatro dias úteis, à qual concor-
rerão as duas listas mais votadas. 
 
7 - Haverá um período de dois dias úteis após o acto eleito-
ral para impugnação das eleições a ser apresentada à 
comissão eleitoral que decidirá sobre a sua legitimidade. 
 
Artigo 26°. 
(Candidatura) 
1 - As listas deverão apresentar a sua candidatura à mesa 
da assembleia geral, acompanhadas de documento de apoio 
com pelo menos 50 assinaturas de sócios não candidatos, 
devidamente identificados, assim como declaração de acei-
tação da candidatura pelos diferentes elementos da lista. 
 
2 - Em caso de impedimento a mesa da assembleia geral 
será substituída, sucessivamente, pelo conselho fiscal, pela 
direcção ou pelos sócios eleitos na assembleia geral que 
convocou as eleições, nos termos do n.° 3 do artigo 12.º. 
 
3 - As candidaturas serão aceites até oito dias antes do acto 
eleitoral. 
 
4 - Nenhum sócio poderá ser eleito para mais de um cargo 
nos órgãos associativos e secções autónomas. 
 
5 - As listas candidatas deverão apresentar um delegado 
seu à comissão eleitoral. 
 
6 - A mesa da assembleia verificará no momento da entre-
ga das listas da regularidade das mesmas diligenciando, de 
imediato, junto dos membros das respectivas listas, a cor-
recção das irregularidades detectadas até à data limite do 
início da campanha eleitoral, devendo rejeitar as listas 
quando as irregularidades não forem sanadas nesse prazo. 
 
Artigo 27°. 
(Comissão eleitoral) 
1 - Antes do inicio da campanha eleitoral, a mesa da 
assembleia geral nomeará uma comissão eleitoral composta 
pelo elemento indicado por cada lista e pelo presidente 
daquele órgão, que presidirá à referida comissão. 
 
2 - Em caso de impedimento da mesa da assembleia geral, 
aplicar-se-á o disposto no n.° 2 do artigo anterior. 
 
3 - A comissão eleitoral assegurará o bom funcionamento 
dá campanha e do acto eleitoral, competindo-lhe a conta-
gem dos votos, o apuramento dos resultados e a sua publi-
cidade. 
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Artigo 28°. 
(Campanha eleitoral) 
1 - A campanha eleitoral terá a duração de cinco dias úteis 
e iniciar-se-á vinte e quatro horas após o prazo máximo 
para a entrega das listas e terminará vinte e quatro horas 
antes do início do acto eleitoral. 
 
2 - Os conflitos de interesses das listas concorrentes serão 
redimidos pela comissão eleitoral com observância do prin-
cípio da igualdade. 
 
3 - Em caso de segunda volta eleitoral, a campanha iniciar-
se-á às 0 horas após o primeiro acto eleitoral e finalizará às 
24 horas do dia anterior às eleições. 
 
Artigo 29°. 
(Acto eleitoral) 
1 - O acto eleitoral terá a duração de dois dias úteis conse-
cutivos. 
 
2 - O acto eleitoral decorrerá entre as 9 horas e as 20 horas 
do primeiro dia e entre as 9 horas è as 19 horas do segun-
do dia. 
 
 
CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
 
Artigo 30°. 
(Extinção) 
1 - A AEFFUL só poderá ser extinta, nos termos legais, por 
vontade expressa de, pelo menos, quatro quintos dos seus 
sócios reunidos em assembleia geral. 
 
2 - Em caso de extinção os bens e património da AEFFUL 
reverterão para a Faculdade de Farmácia da Universidade 
de Lisboa. 
 
Artigo 31°. 
(Direito subsidiário) 
A AEFFUL rege-se pelos presentes estatutos, pela Lei n.° 
33/87, de 11 de Julho, e subsidiariamente pela Lei Geral 
das Associações e demais legislação aplicável. 
 
Artigo 32º. 
(Direito revogado) 
Ficam revistos os estatutos aprovados na assembleia geral 
extraordinária do dia l de Fevereiro de 1929 e depositados 
no Governo Civil a 10 de Fevereiro de 1930. 
 
Artigo 33°. 
(Entrada em vigor) 
Estes estatutos entram em vigor imediatamente após a sua 
aprovação em assembleia geral, sem no entanto poderem 
sobrepor-se a qualquer acto eleitoral então iniciado. 
Está conforme o original. 
 
Secretaria-Geral do Ministério da Educação, 9 de Maio de 
1995. – R. Melo 
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ASSOCIAÇÃO DE ESTUDANTES DA FACULDADE 
DE PSICOLOGIA E DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 
DA UNIVERSIDADE DE LISBOA 
 
 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 
Artigo 1º. 
(Definição, âmbito e sede) 
1 - A Associação de Estudantes da Faculdade de Psicologia 
e de Ciências da Educação, fundada no dia 23 de Fevereiro 
de 1983, adiante designada por AEFPCE-UL é a organização 
representativa dos estudantes da Faculdade de Psicologia e 
de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa, adiante 
designada por FPCE-UL. 
 
2 - A AEFPCE-UL é uma organização privada, sem fins 
lucrativos, constituída por tempo indeterminado. 
 
3 - A AEFPCE-UL tem sede no edifício da FPCE-UL, Alameda 
da Universidade, 1600 Lisboa. 
 
Artigo 2º. 
(Princípios fundamentais) 
À Associação presidem entre outros, os seguintes princí-
pios: 
 
a) Democraticidade - todos os estudantes têm o 
direito de participar na vida associativa, incluin-
do o de eleger e ser eleito para os corpos direc-
tivos e ser nomeados para cargos associativos; 
os corpos directivos são eleitos por voto indivi-
dual, secreto, directo e universal e as decisões 
tomadas maioritariamente respeitante a livre 
discussão, debate ideológico, a crítica e a auto-
crítica e os presentes estatutos; 
b) Independência - implica a não submissão da 
Associação a partidos políticos, organizações 
estatais, religiosas ou quaisquer outras organi-
zações que, pelo seu carácter, impliquem a per-
da da independência dos estudantes ou dos seus 
órgãos representativos; 
c) Autonomia - a Associação goza de autonomia na 
elaboração dos respectivos estatutos e demais 
normas internas, na eleição dos seus órgãos 
dirigentes, na gestão e administração do seu 
respectivo património e na elaboração dos pla-
nos de actividades; 
d) Unidade - a minoria respeita e fica vinculada a 
decisões da maioria, desde que de forma demo-
crática e de acordo com os presentes estatutos. 
 
Artigo 3º. 
(Finalidades) 
São finalidades da AEFPCE-UL: 
 
a) Representar e unir os estudantes da FPCE-UL e 
defender os seus interesses, sem excepção nem 
discriminação; 
b) Estimular a participação dos estudantes da 
FPCE-UL na vida associativa e académica, bem 
como na discussão dos problemas educativos; 
c) Contribuir para a formação científica, cultural, 
física e cívica dos seus membros, nomeadamen-
te, através da prestação de serviços e apoio 
pedagógico, cultural, desportivo, social e recrea-
tivo; 
d) Reforçar as relações entre todos os estudantes e 
cooperar com outros organismos estudantis 
cujos princípios não contrariem os definidos nos 
presentes estatutos; 
e) Assegurar uma informação isenta, honesta e 
objectiva, junto dos sócios, acerca dos proble-
mas do ensino em geral e da Faculdade em par-
ticular; 
f) Assegurar outras actividades, não descritas aci-
ma, que sejam consideradas, pelos órgãos da 
Associação, como de interesse para os seus 
membros. 
 
 
CAPÍTULO II 
 
 
Artigo 4º. 
(Financiamento) 
Sem prejuízo dos princípios fundamentais enunciados no 
artigo 2.º dos presentes estatutos, o financiamento da 
AEFPCE-UL será realizado, nomeadamente, por: 
 
a) Quotizações dos sócios; 
b) Receitas próprias, resultantes da sua actividade 
ou provenientes da gestão do seu património; 
c) Financiamento e donativos atribuídos pelo Esta-
do e ou outras organizações exteriores. 
 
 
CAPÍTULO III 
MEMBROS, SÓCIOS E SÓCIOS EXTRAORDINÁRIOS 
 
 
Artigo 5º. 
(Definição) 
1 - São membros da AEFPCE-UL todos os estudantes de 
licenciatura inscritos na FPCE-UL, bem como todos os estu-
dantes de pós-graduação, mestrado e doutoramento inscri-
tos na FPCE-UL, que não exerçam funções de docência nes-
ta Faculdade. 
 
2 - São sócios da AEFPCE-UL todos os estudantes e recém 
licenciados da FPCE-UL que, mediante um acto voluntário, 
se inscrevem devidamente e paguem a sua quota. 
 
3 - São sócios extraordinários da AEFPCE-UL todos aqueles 
que tendo sido alunos da FPCE-UL ou que preencham os 
requisitos nomeados no regulamento interno da DAEFPCE-
UL, mediante um acto voluntário, se inscrevem devidamen-
te e paguem a sua quota. 
 
4 - Os funcionários da DAEFPCE-UL são por inerência ao 
cargo considerados sócios extraordinários. 
 
Artigo 6º. 
(Direitos) 
1 - São direitos dos membros da AEFPCE-UL: 
 
a) Participar na vida associativa e universitária, 
bem como ser esclarecidos objectivamente 
sobre os actos dos órgãos da AEFPCE-UL; 
b) Eleger e ser eleitos para todos os órgãos electi-
vos da FPCE-UL, em igualdade de circunstân-
cias; 
c) Apresentar, individual ou colectivamente, aos 
órgãos e demais estruturas formais da AEFPCE-
UL, petições, representações, reclamações ou 
queixas para defesa dos seus direitos, dos pre-
sentes estatutos, das leis ou do interesse geral; 
d) Convocar a assembleia geral nos termos do arti-
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go 11.°; 
e) Pedir à comissão eleitoral a impugnação de lis-
tas ou eleições, sempre que se justifique tal 
procedimento de acordo com o regulamento 
eleitoral; 
f) Utilizar os serviços e meios próprios da AEFPCE-
UL, no respeito pela sua organização e pela inte-
gridade física do seu património. 
 
2 - São direitos dos sócios alunos da AEFPCE-UL: 
 
a) Os mencionados no número anterior; 
b) Obter descontos materiais e regalias a serem 
definidos por regulamentos. 
 
3 - São direitos dos sócios extraordinários obter descontos 
materiais e regalias a serem definidos por regulamentos. 
 
Artigo 7º. 
(Deveres) 
1 - São deveres dos sócios da AEFPCE-UL: 
 
a) Respeitar os presentes estatutos e demais regu-
lamentos e normas internas da AEFPCE-UL; 
b) Apoiar e incentivar a vida associativa da AEFP-
CE-UL; 
c) Defender os direitos e o património da AEFPCE-
UL. 
 
 
CAPÍTULO IV 
ÓRGÃOS 
 
 
Artigo 8º. 
(Generalidades) 
O mandato dos órgãos sociais da Associação de Estudantes 
é de um ano. 
 
Artigo 9º. 
(Denominação) 
Os órgãos da AEFPCE-UL são: 
 
a) Assembleia geral; 
b) Direcção; 
c) Conselho fiscal. 
 
 
 
Secção I 
Assembleia Geral 
 
 
Artigo 10º. 
(Definição e composição) 
A assembleia geral da AEFPCE-UL é o órgão deliberativo 
máximo da AEFPCE-UL, e é constituída por todos os seus 
membros. O plenário da assembleia geral também pode ser 
designado por reunião geral de alunos (RGA). 
 
Artigo 11º. 
(Funcionamento e convocação) 
1 - O plenário da assembleia geral poderá ser convocado 
por iniciativa: 
 
a) Da direcção da AEFPCE-UL; 
b) Da mesa da assembleia geral; 
c) De 5% do número total de membros da AEFP-
CE-UL. 
 
2 - O processo de convocação da assembleia geral cabe à 
mesa da assembleia geral. 
 
3 - A assembleia geral funcionará, em primeira convocação, 
com número igual ou superior a 5% do número total de 
membros da AEFPCE-UL. 
 
4 - A assembleia geral funcionará, em segunda convocação, 
passados 30 minutos após a primeira convocação, por deci-
são da mesa, ficando as suas competências limitadas às 
deliberações que, de acordo com os presentes estatutos, 
podem ser tomadas por maioria simples, isto é, não podem 
ser tomadas deliberações para cuja aprovação seja exigida 
maioria qualificada de dois terços. 
 
Artigo 12º. 
(Competências) 
Compete ao plenário da assembleia geral: 
 
a) Deliberar sobre os assuntos respeitantes à 
AEFPCE-UL; 
b) Apreciar e votar os relatórios de actividades e 
contas da direcção, da AEFPCE-UL, tendo em 
conta os pareceres do conselho fiscal, em reu-
nião expressamente convocada para o efeito; 
c) Dissolver os demais órgãos da AEFPCE-UL e 
destituir os seus titulares  por maioria qualifica-
da de dois terços; 
e) Nomear uma comissão provisória de gestão da 
AEFPCE-UL, no caso de destituição ou demissão 
da direcção da AEFPCE-UL; 
f) Criar e extinguir secções autónomas, por maio-
ria qualificada de dois terços, em reunião convo-
cada com ponto próprio na ordem de trabalhos; 
g) Elaborar e aprovar o seu próprio regulamento; 
h) Convocar referendos, por maioria simples. 
 
 
Secção II 
Mesa da Assembleia Geral 
 
 
Artigo 13º. 
(Composição) 
A mesa da assembleia geral é composta por um presidente 
e dois secretários, membros da AEFPCE-UL, eleitos por voto 
universal, secreto e individual. 
 
Artigo 14º. 
(Competências) 
1 - À mesa da assembleia da assembleia geral compete, 
sem prejuízo de outras competências que lhe venham a ser 
atribuídas: 
 
a) Tornar públicas as convocatórias do plenário da 
assembleia geral e providenciar os meios neces-
sários à sua realização; 
b) Dirigir e orientar os trabalhos do plenário da 
assembleia geral; 
c) Publicitar e fazer cumprir as decisões do plená-
rio da assembleia geral; 
d) Dar posse dos membros eleitos de todos os 
órgãos da AEFPCE-UL, como seu último acto de 
mandato; 
e) Elaborar e afixar as actas das assembleias 
gerais em local público na FPCE-UL. 
 
2 - O presidente da mesa da assembleia geral preside à 
comissão eleitoral. 
 
321 
 
Estatutos da Associação de Estudantes da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação 
DR n.º 21, III Série, 26 de Janeiro de 2000 
Secção III 
Direcção 
 
 
Artigo 15º. 
(Definição e composição) 
A direcção é o órgão executivo da AEFPCE-UL e é composta 
por um número ímpar de membros da AEFPCE-UL, a partir 
de um número mínimo de cinco elementos. É eleita por 
voto universal secreto e individual. 
 
Artigo 16º. 
(Competências) 
À direcção compete, sem prejuízo de outras competências 
que lhe venham a ser atribuídas: 
 
a) Representar a AEFPCE-UL; 
b) Dinamizar, coordenar e apoiar as actividades da 
AEFPCE-UL; 
c) Gerir os recursos económicos, financeiros e 
humanos da AEFPCE-UL, bem como os serviços 
prestados pela AEFPCE-UL; 
d) Disponibilizar os meios necessários ao funciona-
mento dos restantes órgãos e estruturas nor-
mais da AEFPCE-UL; 
e) Convocar a assembleia geral; 
f) Convocar referendos; 
g) Cumprir as determinações da assembleia geral; 
h) Definir as condições de admissão e as quotas 
dos sócios, assim como  as respectivas regalias 
e descontos materiais; 
i) Divulgar e zelar pelo respeito dos direitos dos 
membros, sócios e sócios extraordinários; 
j) Prestar todos os esclarecimentos aos membros 
desta Associação acerca da sua actividade, sem-
pre que isso lhe seja solicitado ao abrigo do 
artigo 6.º, dos presentes estatutos; 
k) Aprovar a criação e a extinção das secções autó-
nomas; 
l) Rectificar os regulamentos das secções autóno-
mas; 
m) Nomear os seus representantes nas instituições 
em que a AEFPCE-UL tenha assento; 
n) Elaborar e apresentar anualmente à assembleia 
geral o plano de actividades, e o relatório de 
actividades e contas; 
o) Elaborar e aprovar anualmente o seu próprio 
regulamento onde constarão as áreas de traba-
lho a desenvolver e os responsáveis pela sua 
execução; 
p) Destituir por maioria qualificada de dois terços e 
eleger, por maioria simples, o presidente da 
direcção escolhido de entre os seus elementos; 
q) Demitir da direcção da AEFPCE-UL qualquer dos 
seus elementos por maioria qualificada de dois 
terços; 
r) Criar e dissolver comissões permanentes e 
comissões eventuais, estabelecer a sua compo-
sição e competências, assim como os respecti-
vos regulamentos. 
 
Artigo 17º. 
(Obrigação) 
Para obrigar a AEFPCE-UL são necessárias as assinaturas de 
dois elementos da direcção, com competência para tal, pelo 
plenário da direcção. 
 
 
 
 
Secção IV 
Conselho Fiscal 
 
 
Artigo 18º. 
(Definição e composição) 
1 - O conselho fiscal é o órgão fiscalizador da AEFPCE-UL e 
é composto por três membros da AEFPCE-UL, eleitos por 
voto universal, secreto e universal. 
 
2 - Os membros do conselho fiscal não poderão acumular o 
seu cargo com o de membro da direcção, da mesa da 
assembleia geral ou de membro de alguma secção da AEFP-
CE-UL, nem possuir qualquer vínculo contratual, a titulo 
pessoal ou colectivo, permanente ou temporário, com a 
AEFPCE-UL. 
 
 
Artigo 19º. 
(Competências) 
A este órgão compete, sem prejuízo de outras competên-
cias que lhe venham a ser atribuídas: 
 
a) Fiscalizar genericamente todas as actividades 
dos órgãos e demais estruturas formais da 
AEFPCE-UL, nomeadamente, através de inspec-
ções contabilísticas periódicas, garantindo a 
todos os estudantes um acompanhamento das 
actividades em todos os sectores da AEFPCE-UL; 
b) Dar parecer sobre os planos de actividades e no 
início do mandato da direcção; 
c) Dar parecer sobre os relatórios de contas e de 
actividades no fim do mandato da direcção; 
d) Escolher dois dos seus elementos para integrar 
a comissão eleitoral; 
e) Elaborar e aprovar o seu regulamento. 
 
 
CAPÍTULO IV 
ESTRUTURAS ASSOCIATIVAS 
 
 
Secção I 
Secções Autónomas 
 
 
Artigo 20º. 
(Definição e composição) 
1 - As secções autónomas são grupos de sócios que se reú-
nem  no sentido de cumprir um propósito associativo 
comum, consentâneo com os objectivos da AEFPCE-UL. 
 
2 - As secções são constituídas por tempo indeterminado e 
definidas nos presentes estatutos e nas actas da assembleia 
geral, operando de acordo com os regulamentos internos da 
DAEFPCE-UL. 
 
 
Artigo 21º. 
(Objectivos) 
São objectivos das secções da AEFPCE-UL: 
 
a) Fomentar a participação dos membros e sócios 
da AEFPCE-UL na vida associativa da FPCE-UL, 
por intermédio de iniciativas e actividades pró-
prias e conjuntas; 
b) Desenvolver o espírito associativo da FPCE-UL; 
c) Promover a cultura e a ocupação de tempos 
livres dos membros e sócios da AEFPCE-UL, con-
tribuindo deste modo, para a sua mais completa 
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formação; 
d) Contribuir para a melhoria do nível científico e 
pedagógico da Escola. 
 
Artigo 22º. 
(Autonomias) 
As secções dispõem de total autonomia para: 
 
a) Elaborar os respectivos planos de actividades, 
orçamentos, relatórios de contas e actividades; 
b) Elaborar os respectivos regulamentos e normas 
internas, de acordo com os presentes estatutos, 
regulamentos internos e normas gerais da AEFP-
CE-UL; 
c) Manter o seu corpo de colaboradores; 
d) Gerir económica, financeira e administrativa-
mente os recursos e patrimónios que lhe são 
afectos e que estejam relacionados com as suas 
actividades em estreita colaboração com a 
direcção da AEFPCE-UL, sendo a alienação de 
património da AEFPCE-UL competência exclusiva 
da direcção da AEFPCE-UL; 
e) Fazer-se representar por um elemento, sem 
direito a voto, nas reuniões da DAEFPCE-UL em 
que forem apresentados os seus planos de acti-
vidades, orçamentos ou relatório de contas e 
actividades. 
 
Artigo 23º. 
(Financiamento) 
1 - Sem prejuízo dos princípios fundamentais enunciados no 
artigo 2.º, o financiamento de cada secção será realizado, 
nomeadamente, por: 
 
a) Subsídios próprios, de instituições públicas e 
privadas; 
b) Receitas provenientes das suas actividades; 
c) Receitas provenientes de produtos que comer-
cializem directa ou indirectamente. 
 
2 - Cada secção tem a obrigação, no início do mandato da 
direcção da AEFPCE-UL, de apresentar o seu plano de acti-
vidades e orçamento, assim como, no fim do mandato do 
referido órgão, a apresentar os relatórios de actividades e 
contas. Também é sua responsabilidade manter actualizado 
e publicamente disponível o registo dos seus colaboradores. 
 
Artigo 24º. 
(Órgãos) 
As secções possuem, no mínimo os seguintes órgãos: 
 
a) Um plenário de colaboradores; 
b) Um órgão executivo. 
 
Artigo 25º. 
(Plenário de colaboradores) 
O plenário de colaboradores da secção é o órgão máximo 
da secção e é composto por todos os seus colaboradores. 
Nas suas reuniões plenárias têm direito de voto apenas os 
colaboradores efectivos. 
 
Artigo 26º. 
(Competência do plenário) 
A esta estrutura compete, sem prejuízo de outras compe-
tências que lhe venham a ser atribuídas de acordo com o 
regulamento da secção: 
 
a) Deliberar sobre todos os assuntos respeitantes à 
secção; 
b) Aprovar os planos de actividades, orçamento e 
os relatórios de actividades e de contas da sec-
ção; 
c) Eleger e destituir o órgão executivo da secção; 
d) Decidir alterações ao património afecto à secção 
por maioria qualificada de dois terços; 
e) Elaborar o regulamento da secção; 
f) Dar parecer sobre propostas de alteração dos 
estatutos da AEFPCE-UL ou regulamentos que 
afectem, de algum modo, a secção. 
 
Artigo 27º. 
(Órgão executivo) 
O órgão executivo da secção tem composição e competên-
cias definidas pelo regulamento da secção e é eleito em 
reunião plenária de colaboradores da secção, com ponto 
próprio na ordem de trabalhos. 
 
 
Secção II 
Comissões de Finalistas 
 
 
Artigo 28º. 
(Definição, composição e objectivos) 
1 - As comissões de finalistas são grupos de membros de 
um dado ano, ou de uma dada licenciatura de um dado 
ano, que se reúnem no sentido de organizar a realização de 
uma viagem de fim de curso e de angariar receitas e fundos 
para a cobertura das respectivas despesas. As comissões de 
finalistas devem também contribuir, na sua especificidade, 
para os objectivos da AEFPCE-UL. 
 
2 - As comissões de finalistas são constituídas por tempo 
indeterminado. 
 
3 - As comissões de finalistas só serão reconhecidas pela 
AEFPCE-UL, caso tenham elaborado e aprovado o seu regu-
lamento com um mínimo de membros do respectivo curso e 
ano, definido em regulamento próprio pela direcção da 
AEFPCE-UL. 
 
4 - As comissões de finalistas serão material e logistica-
mente apoiadas pela direcção da AEFPCE-UL, se esta enten-
der que se reúnam as condições que se verificam no n.º 1 
do presente artigo. O apoio da direcção da AEFPCE-UL será 
prestado entre a data de criação e a realização da respecti-
va viagem. 
 
Artigo 29º. 
(Autonomia) 
As comissões de finalistas dispõem de autonomia para: 
 
a) Elaborar os respectivos regulamentos e normas 
internas, em respeito pelos princípios definidos 
nos presentes estatutos, pelos regulamentos e 
normas gerais da AEFPCE-UL; 
b) Gerir económica, financeira e administrativa-
mente os recursos e património que lhe estejam 
afectos ou que estejam ligados à sua actividade, 
em colaboração com a direcção da AEFPCE-UL. 
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CAPÍTULO V 
ELEIÇÕES E REFERENDOS 
 
 
Secção I 
Princípios 
 
 
Artigo 30º. 
(Princípios gerais do direito eleitoral) 
1 - O sufrágio directo, secreto e periódico constitui a regra 
geral de designação dos titulares dos órgãos electivos da 
AEFPCE-UL. 
 
2 - O recenseamento eleitoral é feito imediata e directa-
mente através do acto de inscrição dos membros da AEFP-
CE-UL como alunos da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universidade de Lisboa. 
 
3 - As campanhas eleitorais regem-se pelos seguintes prin-
cípios: 
 
a) Liberdade de propaganda; 
b) Igualdade de oportunidades e de tratamento de 
todas as candidaturas; 
c) Imparcialidade e transparência da comissão 
eleitoral, órgãos e demais estruturas formais da 
AEFPCE-UL perante todas as candidaturas; 
d) Transparência e fiscalização das contas de cam-
panha de todas as candidaturas; 
e) Respeito pelo disposto nos presentes estatutos. 
 
4 - A AEFPCE-UL subsidiará a campanha eleitoral de todas 
as candidaturas, em montante a definir pela comissão elei-
toral, em acordo com a direcção da AEFPCE-UL. 
 
5 - O mandato dos órgãos eleitos da AEFPCE-UL é de um 
ano a partir da data da sua eleição, excepto no caso de 
eleições intercalares. 
 
6 - É dever dos elementos cessantes dos órgãos fazer a 
passagem de pasta aos elementos efectivos, fornecendo 
todos os dados e informações necessários ou relevantes 
para uma rápida e efectiva entrada em funções destes últi-
mos. 
 
7 - As listas candidatas poderão apresentar elementos 
suplentes para cada órgão a que se candidatem, que subs-
tituirão elementos efectivos em caso de demissão ou aban-
dono. 
 
8 - Qualquer órgão eleito é considerado dissolvido quando 
mais de metade dos seus membros for demitido ou abando-
nar o seu cargo. 
 
9 - No caso de dissolução de órgãos eleitos serão realizadas 
eleições intercalares no prazo de 40 dias, sob pena de ine-
xistência jurídica daquele acto, terminando o mandato dos 
órgãos eleitos nesta situação na data prevista para o fim do 
mandato dos órgãos dissolvidos. 
 
10 - O julgamento da regularidade e da validade, dos actos 
eleitorais, compete à comissão eleitoral, servindo, no 
entanto, o plenário da assembleia geral como órgão de 
recurso. 
 
 
 
 
 
Secção II 
Comissão Eleitoral 
 
 
Artigo 31º. 
(Composição) 
1 - O processo eleitoral é conduzido pela comissão eleitoral, 
cuja composição é a seguinte: 
 
a) O presidente da mesa da assembleia geral, que 
preside à comissão eleitoral; 
b) Dois membros do conselho fiscal, eleitos em 
reunião do mesmo com ponto próprio na ordem 
de trabalhos, um mês antes do fim do mandato 
dos órgãos eleitos; 
c) Um representante de cada lista concorrente, 
indicado pela própria. 
 
2 - A comissão eleitoral funciona apenas com os elementos 
referidos nas alíneas a) e b) do número anterior até ao ter-
mo do processo de aceitação das listas candidatas. 
 
Artigo 32º. 
(Competências) 
À comissão eleitoral compete, sem prejuízo de outras com-
petências que lhe venham a ser atribuídas: 
 
a) Coordenar e fiscalizar o processo eleitoral; 
b) Elaborar e fazer cumprir o regulamento eleito-
ral; 
c) Receber reclamações referentes a eventuais 
irregularidades no processo eleitoral, tomando 
os procedimentos que considerar adequados. 
 
 
Secção III 
Processo Eleitoral 
 
 
Artigo 33º. 
(Processo eleitoral dos órgãos) 
1 - Os órgãos directivos da AEFPCE-UL e o conselho fiscal 
são eleitos por voto universal, secreto e individual de todos 
os membros da AEFPCE-UL, sendo necessária a maioria 
absoluta dos votos expressos, excluindo-se pois os votos 
brancos e nulos. 
 
2 - Caso nenhuma lista obtenha, na primeira votação, a 
maioria absoluta dos votos expressos, será realizada uma 
semana depois, uma segunda volta com as duas listas mais 
votadas, mantendo-se o disposto nestes estatutos: 
 
Artigo 34º. 
(Regulamento interno) 
Um mês antes do fim do mandato dos órgãos eleitos, a 
comissão eleitoral elaborará e aprovará o regulamento elei-
toral que observará os seguintes aspectos: 
 
a) O fim do prazo de entrega das listas nunca 
poderá ocorrer antes de decorridos 10 dias úteis 
após a publicação do regulamento eleitoral; 
b) A campanha eleitoral terá a duração mínima de 
dois dias úteis e máxima de cinco dias úteis e 
terminará, no mínimo, 24 horas antes do início 
da votação, sendo este último período destinado 
à reflexão; 
c) Para a segunda volta, a campanha eleitoral ini-
ciar-se-á no dia útil seguinte ao termo do perío-
do de impugnação dos resultados e terminará 
24 horas antes do início da votação; 
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d) As votações realizar-se-ão em dois ou mais dias 
úteis consecutivos, não separados; 
e) A tomada de posse dos membros eleitos ocorre-
rá no dia útil seguinte à promulgação dos resul-
tados da votação pela comissão; 
f) Após a tomada de posse decorrerá um período 
de uma semana de passagem de pasta, em que 
os elementos cessantes acompanharão inteira-
mente a actividade dos empossados; 
g) O pagamento do subsídio de campanha atribuí-
do pela AEFPCE-UL será feito contra entrega de 
recibos comprovativos das despesas efectuadas; 
h) As listas candidatas deverão entregar à comis-
são eleitoral, até ao fim do período de campa-
nha, a descrição dos gastos realizados durante a 
campanha eleitoral e da proveniência de todos 
os apoios recebidos. 
 
Artigo 35º. 
(Impugnação) 
1 - As listas candidatas serão impugnadas pela comissão 
eleitoral, em qualquer fase do processo eleitoral, sempre 
que incorram  em violação do disposto nestes estatutos. 
 
2 - Qualquer impugnação das listas candidatas por violação 
do regulamento eleitoral deverá ser feita até ter decorrido 
um dia útil após o encerramento do período de aceitação de 
candidaturas. 
 
3 - Qualquer impugnação do acto eleitoral deverá ser feita 
até ter decorrido um dia útil após o apuramento dos resul-
tados. 
 
4 - A decisão da aceitação de qualquer impugnação cabe à 
comissão eleitoral, servindo no entanto, o plenário da 
assembleia geral como órgão de recorrência. 
 
 
Secção IV 
Referendos 
 
 
Artigo 36º. 
(Definição) 
Por decisão de qualquer dos órgãos competentes poderá ser 
convocado um referendo sobre qualquer assunto, dentro 
dos objectivos expressos no artigo 3.° dos presentes esta-
tutos, cuja importância exija um aferimento cuidadoso da 
posição dos membros da AEFPCE-UL. 
 
Artigo 37º. 
(Processo referendário) 
O processo referendário, será conduzido segundo regula-
mento próprio, pela mesa da assembleia geral, a quem 
competirá aceitar o pedido de realização do referendo e das 
propostas a discussão neste processo. 
 
 
CAPÍTULO VI 
ESTATUTOS 
 
 
Artigo 39°. 
(Alteração dos estatutos) 
1 - A decisão de abertura do processo de alteração dos pre-
sentes estatutos pode ser tomada depois de decorridos seis 
meses sobre a sua entrada em vigor: 
 
a) Pela assembleia geral; 
b) Pela direcção da AEFPCE-UL. 
§ único—O processo de alteração dos presentes estatutos 
será considerado aberto pela mesa da assembleia geral no 
caso de alterações orgânicas significativas na FPCE-UL exi-
girem uma consequente alteração orgânica da AEFPCE-UL. 
 
2 - O processo de alteração dos presentes estatutos é públi-
co e a sua organização é da competência da mesa da 
assembleia geral. 
 
3 - Todo e qualquer membro da AEFPCE-UL tem o direito de 
apresentar propostas de alteração e ser esclarecido sobre 
qualquer questão referente às propostas apresentadas. 
 
4 - No processo de alteração existirá debate público, em 
plenário da assembleia geral. 
 
5 - As propostas de alteração serão votadas simultanea-
mente e em alternativa. Para a alteração dos estatutos ser 
válida, na reunião geral de alunos o referendo deverá obter 
a participação de, pelo menos, 10% dos membros da AEFP-
CE-UL. 
 
Artigo 40º. 
(Disposições transitórias) 
1 - Os presentes estatutos entram em vigor, após a sua 
aprovação, um dia útil depois da sua publicação no Diário 
da República. 
 
 
Acta da Reunião Geral de Alunos 
Aos 28 dias do mês de Outubro de 1999, pelas 14 horas e 
30 minutos, reuniram na sala 11, da Faculdade de Psicolo-
gia e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa, 
os seguintes alunos desta Faculdade: Joana Isabel Burgo 
Lima Ramos, Maria Clara Martins Barata, Rita Colaço Cardo-
so, Catarina de Jesus Vaz Lourenço, Inês Espírito Santo 
Figueiredo Faustino, Pedro Miguel da Cruz Cardoso, Isabel 
Rute da Silva Rebelo, Catarina Alves Macedo de Sousa, Fili-
pe José de Amaral Fernandes, Joana Patrício Dinis Pereira, 
Rui Pedro Madeira Gato, Gonçalo Rodrigues Borges, Ingride 
Alvaredo, Alexandre Santos Marques, Jorge Acácio Melo 
Araújo, Rui Miguel Correia Rodrigues Mouro, Raquel Catari-
na Proença Raimundo, Paula Cristina Oliveira dos Santos, 
Hugo Ricardo Patrício Cipriano de Ferreira Martins, Hugo 
Samuel Gomes Almeida, Luís André Pereira Veludo Filipe, 
Vítor Alexandre Belo de Moura Pereira Coelho. A ordem de 
trabalhos da reunião foi a seguinte: 
Ponto único. Alteração dos estatutos da Associação de Estu-
dantes da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educa-
ção da Universidade de Lisboa. 
Vítor Coelho, presidente da mesa da assembleia geral da 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Uni-
versidade de Lisboa, começou por comunicar à assembleia 
em que se distinguiam e quais as principais diferenças entre 
os estatutos da Associação de Estudantes então vigentes e 
a proposta de alteração aos mesmos, esclarecendo algumas 
dúvidas que foram surgindo. Vítor Coelho sugeriu depois 
que se realizasse uma leitura atenta da proposta de altera-
ção dos estatutos e que se procedesse a uma comparação 
com os estatutos em vigor. 
Pedro Cardoso, propôs que se marcasse uma nova reunião 
geral de alunos, para se proceder a uma votação da pro-
posta de alteração de estatutos, dada a extensão do docu-
mento apresentado. 
Vítor Coelho, propôs então que fosse marcada uma nova 
reunião geral de alunos para o dia 10 de Novembro de 
1999, pelas 14 horas e 30 minutos. 
Filipe Fernandes, presidente da Associação de Estudantes 
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade de Lisboa, comunicou então que a reunião 
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geral de alunos, para aprovação dos novos estatutos teria 
de realizar-se até ao final do mês de Outubro, sob perda do 
subsídio ordinário dado anualmente pelo Instituto Português 
da Juventude, à Associação de Estudantes. 
Perante a situação acima exposta ficou decidido pela 
assembleia geral de alunos que a votação se iria realizar 
nessa mesma reunião, pelo que os elementos presentes 
nela, deram início à leitura da proposta de alteração dos 
estatutos. 
Vítor Coelho, pediu para se realizar uma votação, em rela-
ção ao facto da assembleia geral de alunos, considerar se 
seria ou não lícito efectuar-se uma votação da proposta de 
alteração dos estatutos. 
A assembleia geral de alunos votou favoravelmente, por 
unanimidade. 
Antes de se proceder à votação da proposta de alteração 
dos estatutos, surgiram duas propostas referentes a essa 
mesma proposta de alteração. 
Luís Filipe, segundo-secretário da mesa da assembleia geral 
de alunos, propôs que se acrescentasse ao artigo 3.º, uma 
alínea f), contendo o seguinte: «Assegurar outras activida-
des não descritas acima, que sejam consideradas pelos 
órgãos da Associação de Estudantes da Faculdade de Psico-
logia e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa, 
do interesse dos seus sócios.» 
Hugo Almeida, realizou a seguinte proposta de alteração à 
alínea l) do artigo 28.º da proposta de alteração de estatu-
tos: «As comissões de finalistas são grupos de membros de 
um dado ano ou de uma dada licenciatura de um dado ano, 
que se reúnem no sentido de organizar a realização de uma 
viagem de fim de curso e de angariar receitas e fundos para 
a cobertura das respectivas despesas. As comissões de 
finalistas devem também contribuir, na sua especialidade, 
para os objectivos da AEFPCE-UL. 
Procedeu-se então à votação da proposta de alteração dos 
estatutos da Associação de Estudantes da Faculdade de 
Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de 
Lisboa. 
A votação resultou em 21 votos a favor, 1 abstenção e 0 
votos contra, ficando assim aprovados os novos estatutos. 
 
E nada mais havendo a tratar, encerrou-se a reunião, de 
que se lavrou esta acta que assinamos. 
 
Pela Mesa da Assembleia Geral, Raquel Catarina Proença 
Raimundo. 
 
Está conforme o original. 
 
20 de Dezembro de 1999. - (Assinatura ilegível.) 
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ASSOCIAÇÃO ACADÉMICA DE MEDICINA DENTÁRIA 
DE LISBOA 
 
Acta 
Realizou-se no dia 29 de Outubro e nos dias 10 e 18 de 
Dezembro de 2001, três sessões da assembleia geral da 
Associação Académica de Medicina Dentária de Lisboa, nas 
instalações da Faculdade de Medicina Dentária da Universi-
dade de Lisboa, com a seguinte ordem de trabalhos: 
Ponto único: revisão estatutária. 
Discutiu-se e aprovou-se o seguinte texto, proposto pela 
direcção, para os estatutos da supracitada Associação:             
 
 
ESTATUTOS 
 
 
CAPÍTULO I 
PRINCÍPIOS GERAIS 
 
 
Artigo 1º. 
(Denominação, âmbito e sede) 
1 - A Associação Académica, adiante designada por AAMDL 
é a organização representativa dos alunos da Faculdade de 
Medicina Dentária de Lisboa. 
 
2 - A presente Associação é constituída por tempo indeter-
minado. 
 
3 - A AAMDL tem a sua sede na Faculdade de Medicina 
Dentária de Lisboa, Cidade Universitária, 1600 Lisboa. 
 
4 - A AAMDL rege-se pelos presentes estatutos e pela lei. 
 
Artigo 2º. 
(Princípios fundamentais) 
À AAMDL presidem, entre outros, os seguintes princípios: 
 
a) Democraticidade - todos os estudantes têm o 
direito de participar na vida associativa, incluin-
do o de eleger e ser eleito para os corpos direc-
tivos e ser nomeado por cargos associativos; 
b) Independência - implica a não submissão da 
AAMDL a partidos políticos, organizações esta-
tais, religiosas ou a quaisquer outras organiza-
ções que, pelo seu carácter, impliquem a perda 
de independência dos estudantes ou dos seus 
órgãos representativos; 
c) A AAMDL goza de autonomia na elaboração dos 
respectivos estatutos e demais normas internas, 
na eleição dos seus órgãos dirigentes, na gestão 
e administração do respectivo património e na 
elaboração dos planos de actividade;        
d) Todos os estudantes têm a mesma dignidade e 
ninguém pode ser privilegiado ou prejudicado 
em razão da ascendência, sexo, língua, território 
de origem, religião, convicções políticas ou ideo-
lógicas, situação económica ou condição social.            
 
Artigo 3º. 
(Objectivos) 
São objectivos da AAMDL: 
 
a) Representar os estudantes e defender os seus 
interesses; 
b) Promover a formação cívica, física, cultural e 
científica dos seus membros; 
c) Estabelecer a ligação da Faculdade e dos seus 
sócios à realidade sócio-económica e política do 
País; 
d) Defender e promover os valores fundamentais 
do ser humano; 
e) Contribuir para a participação dos seus mem-
bros na discussão dos problemas educativos; 
f) Cooperar com todos os organismos estudantis, 
nacionais ou estrangeiros, cujos princípios não 
contrariem os aqui definidos; 
g) Quaisquer outros que venham a ser definidos 
pelos órgãos da AAMDL ou através do programa 
pelo qual foi eleita. 
 
Artigo 4º. 
(Sigla, símbolo) 
1 - A Associação Académica de Medicina Dentária de Lisboa 
é simbolizada pela sigla AAMDL. 
 
2 - A Associação Académica de Medicina Dentária de Lisboa 
é simbolizada pelo seguinte emblema:       
 
         
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO II 
SÓCIOS 
 
 
Secção I 
 
 
Artigo 5º. 
(Classificação) 
A AAMDL terá as seguintes categorias de sócios: 
a) Ordinários; 
b) Extraordinários; 
c) Honorários. 
 
 
Secção II 
 
 
Artigo 6º. 
(Sócios ordinários) 
1. A qualidade de sócio ordinário da AAMDL, adquire-se em 
resultado de um acto voluntário de inscrição na mesma. 
 
Artigo 7º. 
(Direitos) 
São direitos dos sócios ordinários: 
 
a) Eleger e ser eleito para os cargos associativos, 
nos termos destes estatutos; 
b) Gozar das regalias e benefícios que a AAMDL 
lhes proporciona; 
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c) Assistir a todas as reuniões da assembleia geral, 
tomar parte nos seus trabalhos e exercer o 
direito de voto; 
d) Fazer propostas e sugestões à direcção; 
e) Pedir a convocação da assembleia geral em reu-
nião extraordinária, nos termos destes estatu-
tos; 
f) Consultar os documentos da AAMDL; 
g) Receber um exemplar destes estatutos e o car-
tão de sócio. 
 
Artigo 8º. 
(Deveres) 
São deveres dos sócios ordinários: 
 
a) Cumprir os estatutos e demais regulamentos, 
bem como as resoluções da assembleia geral e 
as deliberações da direcção tomadas umas e 
outras, dentro do objecto e fins da AAMDL; 
b) Zelar pelo prestígio e bom nome da AAMDL; 
c) Aceitar os cargos para que forem eleitos e exer-
cê-los gratuitamente; 
d) Acompanhar e colaborar nas actividades dos 
órgãos da AAMDL; 
e) Comparecer e participar nos trabalhos da 
assembleia geral; 
f) Pagar a quota anual no momento da inscrição 
ou renovação como sócios. 
 
Artigo 9º. 
(Perda de qualidade de sócio ordinário) 
a) Deixar de ser estudante da Faculdade; 
b) Não pagar a quota anual nos prazos estabeleci-
dos pela direcção; 
c) Praticando acto gravemente lesivo dos interes-
ses da AAMDL ou dos seus sócios, seja expulso 
em reunião da assembleia geral, expressamente 
convocada para o efeito, por maioria de dois 
terços dos sócios presentes, mediante proposta 
da direcção ou de 30 sócios no pleno gozo dos 
seus direitos. 
 
Artigo 10º. 
(Readmissão) 
Poderá ser readmitido na qualidade de sócio ordinário aque-
le que: 
 
a) Voltar a ser estudante da Faculdade; 
b) Estando abrangido pela alínea b) do artigo 9.°, 
vier a pagar a quota anual; 
c) Estando abrangido pela alínea c) do artigo 9.°, 
seja ilibado da acusação pela assembleia geral 
por maioria absoluta dos presentes, após esta 
ter apreciado a revisão do processo a requeri-
mento do interessado. 
 
 
Secção III 
 
 
Artigo 11º. 
(Sócios extraordinários) 
São sócios extraordinários da AAMDL, os licenciados pela 
Faculdade de Medicina Dentária de Lisboa, os docentes e os 
funcionários da mesma, mediante requerimento à direcção. 
 
Artigo 12.º 
(Direitos) 
Os sócios extraordinários gozam dos direitos previstos nas 
alíneas b), d) e g) do artigo 7.° e ainda o direito de assistir 
às reuniões da assembleia geral. 
 
Artigo 13º. 
(Deveres) 
Os sócios extraordinários têm os mesmos deveres que os 
sócios ordinários salvo os previstos nas alíneas c), d) e e) 
do artigo 8.°. 
 
 
Secção IV 
 
 
Artigo 14º. 
(Sócios honorários) 
São sócios honorários da AAMDL as pessoas singulares ou 
colectivas que, pelo seus méritos e serviços prestados à 
Faculdade de Medicina Dentária de Lisboa ou à AAMDL, 
sejam como tais declarados em reunião da assembleia 
geral, por maioria de dois terços dos sócios presentes, 
mediante proposta da direcção ou de 30 sócios ordinários 
no pleno gozo dos seus direitos. 
 
Artigo 15º. 
(Direitos e deveres) 
Os sócios honorários gozam dos mesmos direitos e estão 
sujeitos aos mesmos deveres que os sócios extraordinários, 
excepto o previsto na alínea f) do artigo 8.º. 
 
 
CAPÍTULO III 
FINANÇAS E PATRIMÓNIO 
 
 
Artigo 16º. 
(Receitas e despesas) 
1 - Consideram-se receitas da AAMDL, as seguintes: 
 
a) As quotas pagas pelos sócios; 
b) Apoio financeiro concedido pelo Estado, com 
vista ao desenvolvimento das suas actividades; 
c) Receitas provenientes das suas actividades; 
d) Donativos. 
 
2 - As despesas da AAMDL serão efectuadas mediante a 
movimentação de verbas consignadas no orçamento. 
 
Artigo 17º. 
(Plano de actividades e orçamento) 
1 - Anualmente, 30 dias após a tomada de posse, a direc-
ção deve apresentar à assembleia geral, conjuntamente, o 
plano de actividades e o orçamento para o ano seguinte. 
 
2 - Ao longo do ano, a direcção pode apresentar à assem-
bleia geral propostas de revisão do plano de actividades e 
do orçamento, que podem entrar em execução após com-
petente aprovação. 
 
 
CAPÍTULO IV 
ÓRGÃOS 
 
 
Secção I 
Generalidades 
 
 
Artigo 18º. 
(Definição) 
São órgãos da AAMDL: a assembleia geral, a direcção e o 
conselho fiscal. 
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Artigo 19º. 
(Mandato) 
O mandato dos órgãos eleitos da AAMDL é de um ano. 
 
Artigo 20º. 
(Regulamentos internos ou regimentos) 
1 - Os órgãos da AAMDL devem dotar-se de regulamento 
interno ou regimento. 
 
2 - As disposições regulamentares devem obedecer aos 
presentes estatutos, regulamentando a sua aplicação. 
 
 
Secção II 
A Assembleia Geral 
 
 
Artigo 21º. 
(Definição) 
1 - A assembleia geral é o órgão deliberativo máximo da 
AAMDL. 
 
2 - A assembleia geral deve dotar-se de um regimento. 
 
Artigo 22º. 
(Composição) 
1 - A assembleia geral é composta pelos alunos da Faculda-
de. 
 
2 - Cada membro tem direito a um voto. 
 
3 - Nenhum estudante se pode fazer representar nas reu-
niões da assembleia geral. 
 
Artigo 23°. 
(Competência) 
Compete à assembleia geral: 
 
a) Deliberar sobre todas as matérias que, dentro 
do objectivo e fins da AAMDL, lhe forem apre-
sentadas, designadamente as constantes da 
alínea c) do artigo 9.°, da alínea c) do artigo 
10.º e dos artigos 14.º, 17.º, 28.º, 29.º, 34.º, 
59.º e 77.º; 
b) Deliberar sobre todas as matérias que não 
sejam expressamente atribuídas a outro órgão 
da AAMDL;              
c) Resolver conflitos positivos ou negativos de 
competências dos órgãos da AAMDL;                 
d) Integrar os casos omissos, de harmonia com a 
lei e os princípios gerais de Direito;                                
e) Determinar o valor da quota anual, mediante 
proposta da direcção ou de 30 sócios ordinários. 
 
Artigo 24º. 
(Composição da mesa) 
A mesa da assembleia geral, compõe-se de um presidente, 
um primeiro-secretário e um segundo-secretário. 
 
Artigo 25º. 
(Competências do presidente da mesa) 
1 - Compete ao presidente da mesa da assembleia geral: 
 
a) Convocar as sessões ordinárias e extraordinárias 
da assembleia geral de harmonia com o disposto 
nestes estatutos; 
b) Declarar a sessão aberta, dirigir os trabalhos, 
orientar os debates segundo a ordem de traba-
lhos e as disposições regimentais e declarar o 
assunto discutido quando o entende suficiente-
mente esclarecido; 
c) Mandar ler, pelo secretário da mesa, a acta da 
reunião anterior que depois submeterá à discus-
são e votação; 
d) Dar conhecimento à assembleia geral de todos 
os documentos que lhe forem dirigidos; 
e) Assinar todos os documentos expedidos em 
nome da assembleia geral e as actas das reu-
niões; 
f) Mandar proceder às votações necessárias e pro-
clamar os seus resultados; 
g) Declarar a reunião encerrada; 
h) Presidir á comissão eleitoral. 
 
2 - De todas as decisões do presidente da mesa cabe recur-
so para a assembleia geral. 
 
Artigo 26º. 
(Competências do primeiro-secretário da mesa) 
Compete ao primeiro-secretário da mesa da assembleia 
geral: 
 
a) Coadjuvar o presidente no exercício das suas 
funções; 
b) Substituir o presidente nas suas faltas e impedi-
mentos ou por sua delegação ou ainda quando 
este se encontrar demissionário; 
c) Assinar às actas das reuniões. 
 
Artigo 27º. 
(Competências do segundo-secretário da mesa) 
Compete ao segundo-secretário da mesa da assembleia 
geral: 
 
a) Assegurar o expediente da mesa; 
b) Lavrar e assinar as actas; 
c) Guardar os livros de actas das assembleias 
gerais, correspondência e demais papéis que 
digam respeito à mesa da assembleia geral, 
entregando tudo no fim da sua gerência, a fim 
de darem entrada no arquivo.                                        
 
Artigo 28º. 
(Falta de membros da mesa) 
1 - Na falta simultânea de dois ou mais membros da mesa 
da assembleia geral, será eleita nova mesa que funcionará 
enquanto durar essa reunião. 
 
2 - Presidirá a esse acto o presidente da direcção ou, na 
falta deste, o mais antigo dos sócios presentes. 
Artigo 29º. 
(Reunião ordinária)) 
1 - A assembleia geral reúne ordinariamente duas vezes por 
ano, uma entre o 45.º e o 30.º dia anterior ao fim do man-
dato da direcção e a outra até ao 30.º dia subsequente à 
tomada de posse da direcção seguinte. 
 
2 - Da ordem de trabalhos da primeira reunião ordinária, 
constarão obrigatoriamente os seguintes pontos: 
 
a) Apresentação, discussão e votação do relatório 
de actividades e do relatório de contas da direc-
ção cessante; 
b) Apreciação do parecer do conselho fiscal; 
c) Marcação da data das eleições para os órgãos 
da AAMDL. 
 
3 - Da ordem de trabalhos da segunda reunião ordinária 
constarão obrigatoriamente os seguintes pontos: 
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a) Apresentação, discussão e votação do plano de 
actividades e do orçamento da direcção empos-
sada; 
b) Apreciação do parecer do conselho fiscal. 
 
4 - Entre a assembleia geral ordinária e a data das eleições 
não mediará mais de um mês. 
 
Artigo 30º. 
(Reunião extraordinária) 
1 - A assembleia geral reúne extraordinariamente com uma 
ordem de trabalhos previamente fixada a requerimento: 
 
a) Da direcção;                                   
b) Do conselho fiscal, sobre matérias da sua 
competência. 
 
2 - A assembleia geral reúne extraordinariamente com uma 
ordem de trabalhos previamente fixada por iniciativa do 
presidente da mesa. 
 
Artigo 31º. 
(Convocação) 
1 - A assembleia geral, ordinária ou extraordinária, é con-
vocada pelo presidente da mesa por meio de avisos coloca-
dos em locais visíveis da Faculdade, com a antecedência 
mínima de oito dias, sendo indicados o dia, a hora, o local e 
a ordem de trabalhos da reunião.                                                 
 
2 - Se o presidente da mesa não convocar a assembleia 
geral nos casos em que deve fazê-lo, a qualquer grupo de 
30 estudantes da Faculdade de Medicina Dentária de Lis-
boa, é lícito efectuar a sua convocação. 
 
3 - Nas convocações das reuniões extraordinárias, entre a 
recepção do pedido e a data marcada, não deverão mediar 
mais de duas semanas escolares. 
 
Artigo 32º. 
(Processo de urgência) 
Em caso de reconhecida urgência o presidente da mesa 
convocará a assembleia geral com 48 horas de antecedên-
cia, afixando-se imediatamente em locais visíveis da Facul-
dade a convocatória onde se indicará o dia, a hora, o local e 
a ordem de trabalhos da reunião. 
 
Artigo 33º. 
(Quórum) 
1 - A assembleia geral reúne com a presença de metade 
dos estudantes da Faculdade de Medicina Dentária de Lis-
boa. 
 
2 - Caso não haja número suficiente de presenças, a 
assembleia geral reúne meia hora mais tarde com o número 
de estudantes presentes, podendo estes proceder a delibe-
rações. 
 
Artigo 34º. 
(Alteração de estatutos) 
1 - A assembleia geral para alteração de estatutos deve ser 
convocada expressamente para esse fim, devendo as deli-
berações ser tomadas por maioria de três quartos dos estu-
dantes presentes. 
 
2 - A assembleia geral para alteração de estatutos só pode 
deliberar com a presença de um décimo dos estudantes da 
Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa. 
 
 
 
Artigo 35º. 
(Deliberações) 
1 - As deliberações da assembleia geral são tomadas por 
maioria simples dos votos expressos dos estudantes pre-
sentes, sem prejuízo das disposições especiais previstas 
nestes estatutos. 
 
2 - As deliberações da assembleia geral, sempre que se 
refiram a pessoas, serão tomadas por voto secreto. 
 
 
Secção III 
Direcção 
 
 
Artigo 36º. 
(Definição) 
1 - A direcção é o órgão executivo da AAMDL, é eleita 
anualmente por maioria simples e compõe-se de um míni-
mo de sete elementos. 
 
2 - A direcção compõe-se de um número ímpar de elemen-
tos. 
 
3- A direcção terá um presidente, um ou mais vice-
presidentes e vogais, sendo que, pelo menos, um dos seus 
membros exercerá o cargo de tesoureiro. 
Artigo 37º. 
(Competências) 
Compete à direcção: 
 
a) Zelar pelo cumprimento dos estatutos; 
b) Prosseguir os fins da AAMDL enunciados no arti-
go 3.º; 
c) Cumprir e fazer cumprir as deliberações dos 
órgãos da AAMDL tomadas dentro do objecto e 
fim desta; 
d) Dinamizar a vida académica e dirigir a AAMDL; 
e) Considerar as sugestões feitas por qualquer 
sócio, bem como tentar resolver os seus proble-
mas ou dirigi-los para as entidades competen-
tes; 
f) Administrar o património da AAMDL e gerir o 
seu espaço próprio; 
g) Elaborar anualmente o plano de actividades e o 
orçamento da sua gerência, que será submetido 
a aprovação nos termos da alínea a) do n.º 3 do 
artigo 29.°; 
h) Publicar e distribuir pelos estudantes o plano de 
actividades e o orçamento 72 horas antes da 
realização da assembleia geral ordinária; 
i) Elaborar anualmente o relatório de actividades e 
o relatório de contas da sua gerência, que será 
submetido a aprovação nos termos da alínea a) 
do n.º 2 do artigo 29.° e publicar mensalmente 
um balancete de receitas e despesas; 
j) Publicar e distribuir pelos estudantes o relatório 
de actividades e o relatório de contas com o 
respectivo parecer do conselho fiscal 72 horas 
antes da realização da assembleia geral ordiná-
ria; 
l) Disponibilizar, ao conselho fiscal, os livros de 
contabilidade e demais documentos necessários 
à sua actividade, na primeira semana de cada 
mês e por ocasião da elaboração do parecer 
sobre o relatório de contas;           
m) Exercer relativamente aos funcionários da 
AAMDL os poderes patronais; 
n) Escolher os seus colaboradores; 
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o) Atribuir a qualidade de sócio extraordinário e 
propor à assembleia geral a admissão de sócios 
honorários; 
p) Propor a sanção prevista na alínea c) do artigo 
9.° daquele que praticar acto gravemente lesivo 
aos interesses da AAMDL ou dos seus sócios; 
q) Entregar à direcção que lhe suceder todos os 
documentos e haveres da AAMDL, bem como o 
respectivo inventário, no acto da tomada de 
posse;                       
r) Fazer-se representar em todas as reuniões da 
assembleia geral. 
 
Artigo 38º. 
(Competências do presidente) 
1 - Compete ao presidente da direcção: 
 
a) Representar a AAMDL dentro e fora da Faculda-
de; 
b) Executar e fazer executar as deliberações da 
direcção; 
c) Convocar e presidir às reuniões da direcção; 
d) Assinar os cartões de sócio; 
e) Assinar os documentos que responsabilizam a 
AAMDL ou que envolvam encargos financeiros 
ou patrimoniais; 
f) Elaborar, em colaboração com os restantes 
membros da direcção, o plano de actividades, o 
orçamento, o relatório de actividades e o relató-
rio de contas da sua gerência. 
 
2 - O presidente da direcção poderá delegar poderes em 
qualquer membro da direcção. 
 
Artigo 39º. 
(Competências dos vice-presidentes) 
Compete aos vice-presidentes: 
 
a) Coadjuvar o presidente no exercício das suas 
funções e substituí-lo nas suas faltas ou impedi-
mentos; 
b) Coordenar a actividade dos departamentos ou 
secções sob a sua responsabilidade. 
 
Artigo 40º. 
(Competências do tesoureiro) 
Compete ao tesoureiro: 
 
a) Escriturar os livros de contabilidade; 
b) Receber e arrecadar as receitas e satisfazer as 
despesas autorizadas pela direcção; 
c) Dar conta aos restantes membros da direcção 
da situação económico-financeira da AAMDL 
sempre que tal lhe seja solicitado; 
d) Organizar o orçamento anual, os balancetes 
mensais e as contas da gerência em colaboração 
com os restantes membros da direcção. 
 
Artigo 41º. 
(Competências dos vogais) 
Compete aos vogais: 
 
a) Definir o plano de actividades do seu departa-
mento ou secção e apresentar o respectivo orça-
mento; 
b) Colaborar com os restantes membros da direc-
ção nas actividades da AAMDL; 
c) Informar a direcção sempre que por esta lhe 
seja solicitado, acerca das actividades desenvol-
vidas, e respectivas receitas e despesas. 
Artigo 42º. 
(Reunião ordinária) 
A direcção reúne quinzenalmente em sessão ordinária, sem 
prejuízo do período de férias escolares. 
 
Artigo 43º. 
(Reunião extraordinária) 
A direcção reúne em sessão extraordinária: 
 
a) Por iniciativa do presidente; 
b) A requerimento da maioria dos seus membros; 
c) A pedido do conselho fiscal sobre matérias da 
sua competência. 
 
Artigo 44º. 
(Quórum) 
1 - A direcção só pode reunir com mais de metade do 
número dos seus membros e as suas deliberações são 
tomadas por maioria simples. 
 
2 - O presidente tem voto de qualidade em caso de empate. 
 
3 - De cada reunião será lavrada a respectiva acta que será 
assinada por todos os presentes na reunião. 
 
Artigo 45º. 
(Responsabilidade) 
1 - Cada membro da direcção é responsável pessoal e soli-
dariamente com os restantes membros pelas medidas 
tomadas e actos praticados pela direcção sem a sua expres-
sa discordância exarada na acta da respectiva reunião. 
 
2 - No caso de o discordante ter estado ausente, deverá 
exarar os motivos da sua discordância na acta da primeira 
reunião posterior a que esteja presente. 
 
Artigo 46º. 
(Participação nas reuniões) 
A direcção poderá autorizar ou convidar qualquer pessoa a 
participar nas suas reuniões sem direito a voto. 
 
Artigo 47º. 
(Pedido de exoneração) 
1 - O pedido de exoneração de qualquer membro da direc-
ção, é dirigido ao presidente que o submeterá à apreciação 
da direcção, sendo dado conhecimento ao presidente da 
mesa da assembleia geral. 
 
2 - A exoneração da maioria dos membros da direcção obri-
ga à eleição intercalar de nova direcção, que completará o 
mandato anterior. 
 
Artigo 48º. 
(Renúncia do presidente) 
1 - Em caso de renúncia do presidente, deverá a direcção 
assegurar o exercício das suas funções até tomada de pos-
se da nova direcção, que completará o mandato anterior. 
 
2 - A renúncia do presidente da direcção deverá ser comu-
nicada ao presidente da mesa da assembleia geral. 
 
 
Secção IV 
Conselho Fiscal 
 
 
Artigo 49º. 
(Definição) 
O conselho fiscal é o órgão fiscalizador da AAMDL em maté-
ria financeira, é eleito anualmente por maioria simples. 
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Artigo 50º. 
(Composição) 
O conselho fiscal é composto por um presidente, um secre-
tário e um relator. 
 
Artigo 51º. 
(Competência) 
Compete ao conselho fiscal: 
 
a) Informar a mesa da assembleia geral sobre as 
matérias que  julgar convenientes; 
b) Zelar pelo cumprimento dos estatutos, advertin-
do a direcção de qualquer irregularidade que 
detectar; 
c) Examinar mensalmente as contas da direcção e 
verificar se estão exactas, apondo o seu visto no 
respectivo balancete; 
d) Apreciar o relatório de contas da direcção, dar 
sobre ele o seu parecer e apresentá-lo na pri-
meira reunião ordinária da assembleia geral; 
e) Apreciar o orçamento da direcção, dar sobre ele 
o seu parecer e apresentá-lo na segunda reu-
nião ordinária da assembleia geral; 
f) Solicitar a convocação extraordinária da assem-
bleia geral sobre matérias da sua competência; 
g) Assistir às reuniões da direcção, sem direito a 
voto, quando discutidas matérias da sua compe-
tência e sempre que julgar necessário. 
 
Artigo 52º. 
(Competência do presidente) 
Compete ao presidente do conselho fiscal assegurar o seu 
bom funcionamento, convocar e presidir às reuniões e assi-
nar as respectivas actas. 
 
Artigo 53º. 
(Competência do secretário) 
Compete ao secretário do conselho fiscal coadjuvar o presi-
dente, substituí-lo nas suas faltas ou impedimentos, lavrar 
e fazer assinar as actas das reuniões. 
 
Artigo 54º. 
(Competência do relator) 
Compete ao relator do conselho fiscal redigir todos os docu-
mentos exarados das reuniões deste órgão. 
 
Artigo 55º. 
(Dever de informação) 
O conselho fiscal deve responder a todas as consultas for-
muladas pela direcção no prazo de oito dias, devendo igual-
mente responder a todas as questões que lhe forem coloca-
das no decorrer das assembleias gerais, no âmbito das suas 
competências. 
 
Artigo 56º. 
(Dever de comparência nas assembleias gerais) 
O conselho fiscal deve comparecer a todas as reuniões da 
assembleia geral sobre matérias da sua competência. 
 
Artigo 57º. 
(Quórum) 
1 - O conselho fiscal só pode funcionar com, pelo menos, 
dois dos seus membros. 
 
2 - As deliberações são tomadas por maioria, tendo o presi-
dente voto de qualidade, em caso de empate. 
 
3 - O conselho fiscal poderá convidar qualquer pessoa a 
tomar parte nos trabalhos sem direito a voto. 
 
Artigo 58º. 
(Responsabilidade) 
1 - Cada membro do conselho fiscal é individualmente res-
ponsável pelos seus actos e solidariamente responsável 
com os outros membros pelas medidas tomadas por este 
órgão. 
 
2 - O conselho fiscal é solidariamente responsável com a 
direcção em relação a tudo aquilo a que tenha dado o seu 
parecer favorável.                          
 
Artigo 59º. 
(Pedido de exoneração) 
1 - O pedido de exoneração de qualquer membro do conse-
lho fiscal é dirigido ao presidente, que o submeterá à apre-
ciação do conselho fiscal, sendo dado conhecimento ao pre-
sidente da mesa da assembleia geral. 
 
2 - A renúncia do presidente do conselho fiscal deverá ser 
comunicada ao presidente da mesa da assembleia geral que 
deverá convocar uma assembleia geral extraordinária para 
eleição intercalar de um novo conselho fiscal, que comple-
tará o mandato anterior. 
 
3 - Em caso de renúncia de dois ou mais membros do con-
selho fiscal, deverá o presidente da mesa da assembleia 
geral convocar uma assembleia geral extraordinária para 
eleição intercalar de um novo conselho fiscal, que comple-
tará o mandato anterior. 
 
 
Secção V 
Secções Autónomas 
 
 
Artigo 60º. 
(Secções autónomas) 
1 - Poderá a AAMDL integrar secções autónomas.    
 
2 - As secções autónomas têm autonomia administrativa e 
financeira e gozam de capacidade de definição do seu pró-
prio plano de actividades, que submeterá à assembleia 
geral.         
   
        
CAPÍTULO V 
ELEIÇÕES 
 
 
Secção I 
Recenseamento Eleitoral 
 
 
Artigo 61º. 
(Organização) 
O recenseamento eleitoral é organizado pela mesa da 
assembleia geral em cadernos dos quais constarão os 
nomes de todos os estudantes.                                           
 
Artigo 62º. 
(Publicidade) 
Os cadernos de recenseamento deverão estar afixados em 
lugar patente durante os sete dias que precedem o acto 
eleitoral, para exame dos interessados. 
 
Artigo 63º. 
(Reclamação) 
Poderá qualquer sócio reclamar junto da mesa da assem-
bleia geral, até três dias antes do acto eleitoral, da inscrição 
ou omissão de algum nome dos cadernos de recenseamen-
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to. 
 
 
Secção II 
Candidaturas 
 
 
Artigo 64º. 
(Regra geral) 
As candidaturas para os órgãos da AAMDL são apresentadas 
à mesa da assembleia geral pelos próprios candidatos orga-
nizados em listas até 8 dias antes do acto eleitoral, deven-
do cada lista conter os elencos de candidatos corresponden-
tes aos órgãos da AAMDL, a que se candidata. 
 
Artigo 65º. 
(Requisitos dos candidatos) 
Os candidatos deverão ser sócios ordinários no pleno gozo 
dos seus direitos. 
 
Artigo 66º. 
(Requisitos das listas candidatas) 
1 - Cada lista deverá ser proposta por um número mínimo 
de 30 número e máximo de 70 sócios ordinários, devida-
mente identificados com o seu nome e número de sócio. 
 
2 - Cada lista deverá ser acompanhada das declarações de 
aceitação dos respectivos candidatos. 
 
3 - Para cada órgão deve haver pelo menos dois suplentes. 
 
Artigo 67º. 
(Incompatibilidades) 
1 - Nenhum sócio poderá figurar como candidato ou propo-
nente em mais de uma lista. 
 
2 - Nenhum candidato poderá acumular cargos em diferen-
tes órgãos da AAMDL. 
 
Artigo 68º. 
(Verificação de candidaturas) 
1- Compete à mesa da assembleia geral verificar os requisi-
tos das candidaturas em harmonia com os presentes esta-
tutos e demais legislação. 
 
2 - A mesa da assembleia geral pode recusar, fundamenta-
damente, uma candidatura. 
 
3 - A deliberação da mesa da assembleia geral que conside-
re inelegível qualquer candidato admite recurso para a 
assembleia geral, que será convocada de urgência. 
 
4 - O prazo para recorrer é de 24 horas. 
 
Artigo 69º. 
(Comissão eleitoral) 
1 - A comissão eleitoral é composta pelo presidente da 
mesa da assembleia geral, que a presidirá e por um ele-
mento de cada lista concorrente por cada órgão a que essa 
lista concorre. 
 
2 - A comissão eleitoral extingue-se com a tomada de posse 
dos órgãos eleitos. 
 
Artigo 70º. 
(Competência da comissão eleitoral) 
Compete à comissão eleitoral: 
 
a) Julgar da elegibilidade ou inelegibilidade dos 
candidatos; 
b) Afectar equitativamente a cada uma das listas 
os espaços destinados à campanha eleitoral; 
c) Verificar a legalidade do processo eleitoral e a 
sua conformidade com os estatutos; 
d) Designar os membros das mesas de voto. 
 
 
Secção III 
Processo Eleitoral 
 
 
Artigo 71º. 
(Sufrágio) 
1 - Os órgãos da AAMDL são eleitos anualmente por sufrá-
gio directo e secreto, dos estudantes da Faculdade de Medi-
cina Dentária de Lisboa. 
 
2 - Haverá um boletim de voto para cada órgão da AAMDL. 
 
Artigo 72º. 
(Período de votação e campanha) 
1 - As urnas estarão abertas ininterruptamente desde o 
início das aulas até ao termo destas no dia das eleições. 
 
2 - A campanha eleitoral terá a duração de três dias e é 
seguida de um dia para reflexão. 
 
3 - A votação ocorrerá no dia seguinte ao dia de reflexão. 
 
Artigo 73º. 
(Votação) 
1 - O boletim de voto será entregue ao eleitor pelo secretá-
rio da mesa de voto.                               
 
2 - O eleitor entregará o boletim de voto dobrado, ao presi-
dente da mesa de voto, que dará descarga do nome nos 
cadernos eleitorais e introduzirá o boletim na urna. 
 
Artigo 74º. 
(Apuramento dos votos) 
1 - Encerrada a sessão eleitoral, os membros das mesas de 
voto, perante a comissão eleitoral, procederão à contagem 
dos votos, verificando se correspondem ao número de des-
cargas nos cadernos eleitorais. 
 
2 - É considerada eleita à primeira volta a lista que obtiver 
mais de 50 % dos votos validamente expressos. 
 
3 - Caso nenhuma lista possa ser declarada vencedora nos 
termos do número anterior, realizar-se-á uma segunda vol-
ta, no prazo máximo de 72 horas, à qual concorrerão as 
duas listas mais votadas. 
 
4 - É considerada eleita à segunda volta a lista que obtiver 
a maioria simples dos votos. 
 
5 - Caso concorram apenas duas listas a cada órgão, é con-
siderada eleita à primeira volta a que obtiver maioria sim-
ples dos votos validamente expressos. 
 
6 - Apurados os resultados, o presidente da comissão elei-
toral, proclamará vencedoras as listas mais votadas e assi-
nará a acta da reunião de apuramento eleitoral, que fará 
afixar. 
 
Artigo 75º. 
(Impugnação) 
1 - As listas candidatas ou qualquer aluno, poderão recla-
mar, fundamentadamente, junto da comissão eleitoral a 
validade do acto eleitoral. 
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2 - A comissão eleitoral, julgando procedente tal reclama-
ção, em harmonia com os estatutos e demais legislação, 
convocará com urgência a assembleia geral destinada a 
apreciar e decidir o pedido de impugnação. 
 
Artigo 76º. 
(Tomada de posse) 
1 - O presidente da comissão eleitoral empossará os sócios 
eleitos no prazo máximo de 30 dias após as eleições, em 
sessão pública, sendo lavrada acta da tomada de posse, 
assinada pelos sócios eleitos. 
 
2 - A direcção cessante, só poderá exercer actos de gestão 
corrente até à tomada de posse da direcção eleita e entre-
gará todos os valores e documentos da AAMDL, bem como 
o respectivo inventário, à direcção eleita, sendo desse acto 
lavrada acta contendo as assinaturas dos respectivos presi-
dentes. 
 
3 - Os restantes órgãos procederão nos mesmos termos do 
número anterior. 
 
 
CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
 
Artigo 77º. 
(Dissolução) 
1 - A AAMDL só pode ser extinta por decisão da assembleia 
geral, expressamente convocada para o efeito, tomada por 
maioria de três quartos da totalidade dos seus membros. 
 
2 - Em caso de extinção da AAMDL, os seus bens serão 
atribuídos à Faculdade de Medicina Dentária da Universida-
de de Lisboa, ficando sob custódia da assembleia de repre-
sentantes daquela instituição. 
 
Artigo 78º. 
(Disposições transitórias) 
1 - Os presentes estatutos entram em vigor imediatamente 
após a sua aprovação na totalidade. 
 
2 - No que se refere a titulares dos órgãos sociais entram 
em vigor após a tomada de posse subsequente à sua apro-
vação na totalidade. 
 
3 - No que se refere ao processo eleitoral entram em vigor 
imediatamente antes do processo eleitoral subsequente à 
sua aprovação na totalidade. 
 
E nada mais havendo a tratar deu-se por encerrado o pro-
cesso de revisão estatuária, do qual se lavrou a presente 
acta que, depois de lida e aprovada, e por ser verdade, vai 
ser assinada pelo presidente da mesa da assembleia geral, 
Maria Cristina Dias de Almeida e pelos seus secretários, Ana 
Pestana Girão dos Santos Ferro e André Moz Caldas. 
 
A Presidente da Mesa, Maria Cristina Dias de Almeida. - A 
Primeira-Secretária, Ana Pestana Girão dos Santos Ferro. - 
O Segundo-Secretário, André Moz Caldas. 
 
Está conforme o original. 
 
8 de Janeiro de 2002. - (Assinatura ilegível.) 
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ASSOCIAÇÃO DE ESTUDANTES DE ARTES PLÁSTICAS 
E DESIGN 
 
Certifico que, por escritura de 27 de Junho de 1979, lavrada 
nas notas do 21.º Cartório Notarial de Lisboa, a cargo da 
notária licenciada Lídia Pereira Nunes de Meneses, a fls. 72 
e seguintes do livro n.º 2-C para escrituras diversas, foi 
constituída uma associação de estudantes, que se rege 
pelos seguintes 
 
 
ESTATUTOS 
 
 
Disposições Gerais—Princípios 
 
 
Artigo 1º. 
A associação estudantil é o órgão representativo dos esta-
tutos de artes plásticas e design. 
É uma organização democrática e progressista, aberta à 
participação de todos os estudantes do departamento dis-
postos a lutar por uma sociedade nova, livre e independen-
te. 
No departamento de artes plásticas e design não poderá 
existir qualquer organização, para além da Associação de 
Estudantes, com os mesmos fins. 
 
a) A actividade da Associação de Estudantes será orien-
tada pela prática da mais ampla democracia no seu 
funcionamento. 
b) A Associação de Estudantes deve, pois, guiar-se pela 
livre eleição e revogabilidade nos termos do artigo 
28.º, alínea a), subordinação da minoria à maioria, e 
pela responsabilidade individual e colectiva perante 
os estudantes. 
c) A Associação de Estudantes deve ser apartidária, 
arreligiosa, independente em relação ao Estado e 
deve lutar por combater o sectarismo das ideias e 
grupos. 
 
A sua duração será por tempo indeterminado. 
 
 
Objectivos 
 
 
Artigo 2º. 
A Associação de Estudantes terá, entre outros que os estu-
dantes venham a definir, os seguintes objectivos: 
 
a) Representar globalmente os estudantes e defen-
der os interesses que estes definam maioritaria-
mente como seus; 
b) Unir todos os estudantes de escola e unir a sua 
luta à luta mais geral dos estudantes e do povo 
português; 
c) Fomentar o desenvolvimento cultural e físico do 
estudante e contribuir para a formação da sua 
consciência sócio-política; 
d) Estabelecer relações e contactos com outras 
associações e organizações juvenis, participando 
em todas as formas de organização associativa 
e decisão estudantil nacional que contribuam 
para a unidade de todos os estudantes do País e 
para a sua integração na Comunidade Interna-
cional de Estudantes, mediante consulta em 
reunião geral de alunos; 
e) Estabelecer as relações de cooperação com 
organizações sindicais e com órgãos de poder 
popular, com vista e na perspectiva da completa 
democratização do ensino e da sociedade portu-
guesa, nomeadamente com professores, técni-
cos e funcionários. 
 
 
Direitos e Deveres dos Estudantes 
 
 
Artigo 3º. 
São direitos e deveres dos estudantes, pela sua participa-
ção na Associação de Estudantes: 
 
a) É direito dos estudantes participar em todas as 
actividades a que a Associação se propõe, res-
peitando e fazendo respeitar os estatutos e 
regulamentos internos; intervir e votar em 
todas as reuniões, respeitando as suas decisões; 
eleger e ser eleito para os corpos gerentes e 
outros cargos; 
b) Qualquer estudante que revele actuação antide-
mocrática dentro da escola deixará de possuir 
todos ou parte dos seus direitos associativos se 
for considerado em reunião geral de alunos, por 
maioria de dois terços, como indigno de perten-
cer à Associação, desde que lhe sejam concedi-
das as justas oportunidades de defesa em reu-
nião geral de alunos; 
c) Todo o estudante tem o direito de apelar para 
os corpos gerentes e reuniões deliberativas em 
defesa dos seus direitos lesados; 
d) A Associação de Estudantes pode proporcionar 
benefícios específicos aos sócios; 
e) É dever do estudante o pagamento semestral de 
uma quota mínima, a qual será aprovada em 
reunião geral de alunos; poderá, posteriormen-
te, ser modificada por proposta da direcção, em 
reunião geral de alunos, e reverterá para o fun-
cionamento das actividades associativas e 
outras actividades de serviços, às quais os estu-
dantes terão direito. 
 
 
Prestação de Serviços 
 
 
Artigo 4º. 
A prestação de serviços - cantina, folhas, papelaria e outros 
- a preços mais baixos constitui uma actividade da compe-
tência exclusiva da Associação de Estudantes. 
 
a) Além do referido acima, poderá ainda a Associa-
ção admitir como sócios extraordinários estu-
dantes de arquitectura, de outras escolas e tra-
balhadores da escola, com estatuto exclusivo de 
utentes dos serviços da Associação de Estudan-
tes. 
b) A administração das secções de prestação de 
serviços estará ao cargo da direcção ou de 
alguém por ela designada. 
 
 
Financiamento 
 
 
Artigo 5º. 
O financiamento da Associação será feito a dois níveis: 
 
a) Através do subsídio do Estado, com base no 
orçamento elaborado pela direcção; 
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b) Através da contribuição e quotização dos estu-
dantes e das receitas provenientes da prestação 
de serviços e de outras iniciativas de fundos. 
 
 
Instalações 
 
 
Artigo 6º. 
A Associação de Estudantes terá a sua sede no Largo da 
Biblioteca Pública, 2, em Lisboa. 
 
 
Aparelho Técnico 
 
 
Artigo 7º. 
O aparelho técnico da Associação de Estudantes deverá ser 
posto ao serviço dos estudantes. 
 
a) Só as estruturas associativas da Associação de 
Estudantes designadas nestes estatutos ou a 
criar em reunião geral de alunos terão o direito 
de editar boletins regulares, jornais ou comuni-
cados através do aparelho técnico da Associação 
de Estudantes e custeados por esta. 
b) Dar-se-á apoio técnico, com prioridade para as 
estruturas associativas de departamento, a 
todos os grupos de estudantes, estruturas asso-
ciativas de outras escolas e a organizações uni-
tárias de trabalhadores, por exemplo mediante o 
pagamento integral de todos os gastos. 
 
 
Estruturas Associativas - Corpos Gerentes - Direcção 
 
 
Artigo 8º. 
A direcção será constituída por um número mínimo de sete 
elementos efectivos. 
 
Artigo 9º. 
Cada membro da direcção é individualmente responsável 
pelos seus actos e solidariamente responsável por todas as 
medidas tomadas de acordo com o restante dos seus mem-
bros. 
 
Artigo 10º. 
À direcção compete: 
 
a) Realizar o programa associativo votado pelos 
estudantes, cumprir e fazer cumprir os estatutos 
e as decisões da reunião geral de alunos; 
b) Coordenar todo o trabalho da Associação de 
Estudantes e assegurar todo o seu funciona-
mento; 
c) Representar globalmente a Associação como 
órgão executivo sempre que for necessário; 
d) Administrar os bens da Associação, sendo da 
sua inteira responsabilidade a utilização e con-
servação dos mesmos; 
e) Prestar contas aos estudantes de toda a sua 
actividade, submetendo-se à vigilância destes, e 
elaborar, antes de findar o seu mandato, e no 
caso do artigo 11.º, alínea b), o relatório de 
contas da gerência, que serão ratificadas em 
reunião geral de alunos. 
 
Artigo 11º. 
A direcção elabora o seu próprio regimento interno, distribui 
internamente os diferentes cargos e aceita demissões de 
qualquer dos seus membros. 
 
a) A direcção deverá eleger de entre os seus membros 
um tesoureiro e um presidente. 
b) Sempre que houver elementos demissionários, 
depois de esgotados os suplentes, em número de 
dois, será posto o problema em reunião geral de 
alunos. 
 
Artigo 12º. 
Compete ao tesoureiro: 
 
a) Ser responsável por todos os fundos da Associa-
ção de Estudantes; 
b) Assinar cheques e ordens de pagamento; 
c) Prestar contas à direcção, sempre que tal seja 
solicitado; 
d) Depositar na Caixa Geral de Depósitos, à ordem 
da Associação de Estudantes, o saldo da caixa 
disponível; 
e) Ter sempre actualizada a escrituração regular da 
tesouraria; 
f) Passar e assinar os recibos de todas as quantias 
que receber. 
 
 
Conselho Fiscal 
 
 
Artigo 13º. 
Na Associação de Estudantes existirá um conselho fiscal 
(CF) eleito durante o período eleitoral para os corpos geren-
tes da Associação, composto por um número mínimo de 
três elementos efectivos. 
 
Artigo 14º. 
Compete ao conselho fiscal: 
 
a) Zelar pelos bens e património da Associação de 
Estudantes, sendo sua atribuição específica 
apresentar um parecer sobre as contas apresen-
tadas pela direcção; 
b) Convocar a reunião geral de alunos para infor-
mar os estudantes e propor medidas, no caso de 
considerar que a administração não está a ser 
conduzida correctamente. 
 
 
Estruturas Intermédias - Comissões de Ano e Curso 
 
 
Artigo 15º. 
A dinamização da actividade associativa e escolar de cada 
ano ou curso será feita por comissões constituídas por estu-
dantes eleitos nos respectivos anos ou cursos. 
 
Artigo 16º. 
A sua composição e atribuições serão definidas pelos estu-
dantes nas respectivas reuniões de ano ou curso. 
 
Artigo 17º. 
As comissões de ano e curso deverão cooperar estreitamen-
te com a direcção da Associação de Estudantes, dando 
conhecimento da actividade dos vários anos e cursos, e 
incentivar a participação estudantil no trabalho associativo. 
 
Artigo 18º. 
As comissões de ano e curso serão responsáveis pelos seus 
actos e revogáveis em reunião de ano ou curso expressa-
337 
 
Estatutos da Associação de Estudantes da Faculdade de Belas-Artes 
DR n.º 189, III Série, 17 de Agosto de 1979 
mente convocada para o efeito. 
 
 
Estruturas de Apoio 
 
 
Artigo 19º. 
As secções da Associação são as estruturas que têm como 
objectivos o coordenar cada um dos sectores de trabalho da 
Associação de Estudantes. 
 
Artigo 20º. 
O programa de actividades e o orçamento de cada secção 
serão definidos pelos colaboradores dessa secção e sujeitos 
à aprovação da direcção. 
 
Artigo 21º. 
O trabalho desenvolvido nas secções será aberto e orienta-
do unilateralmente segundo o programa das actividades 
definido no início de cada ano ou período de trabalho. 
 
Artigo 22º. 
Os estudantes que participam nestas estruturas associati-
vas deverão reunir-se sempre que necessário em reuniões 
de colaboradores da Associação de Estudantes, que deverão 
ter por finalidade coordenar a sua actividade e pronunciar-
se sobre a programação de trabalho para cada uma delas. 
 
Artigo 23º. 
Na Associação de Estudantes de Artes Plásticas e Design 
existirão de princípio quatro secções fundamentais - social, 
cultural, desportiva, informativa - que englobarão todos os 
sectores e serviços da Associação de Estudantes. Futura-
mente, e se necessário, poder-se-ão criar outras secções.    
 
 
Assembleias Deliberativas - Reunião Geral de Alunos 
 
 
Artigo 24º. 
A reunião geral de alunos (RGA), constituída por todos os 
estudantes, é o órgão máximo deliberativo dos estudantes 
da escola. 
 
Artigo 25º. 
A reunião geral de alunos é para todos os efeitos legais a 
assembleia geral da Associação. 
 
Artigo 26º. 
A reunião geral de alunos é convocada pela direcção: 
 
a) Por sua própria iniciativa; 
b) Por requerimento do conselho fiscal; 
c) Por requerimento de uma reunião de curso ou 
ano; 
d) Por requerimento de uma reunião geral de cola-
boradores; 
e) Por reunião geral de alunos anterior; 
f) Por um grupo de estudantes com um mínimo de 
3 % do número total de estudantes do departa-
mento. 
 
Artigo 27º. 
A reunião geral de alunos só poderá reunir e tomar decisões 
desde que convocada com uma antecedência mínima de 
quarenta e oito horas, com indicação expressa dos assuntos 
a tratar e que nela esteja presente o mínimo de 10 % dos 
estudantes do departamento. Não havendo quórum na hora 
marcada para o início da reunião geral de alunos, aguardar-
se-á quarenta e cinco minutos. 
Passado esse período de tempo e não tendo atingido o quó-
rum, a reunião geral de alunos será adiada. 
 
§ único—A reunião geral de alunos poderá reunir em segun-
da convocatória com qualquer número de estudantes. 
 
Artigo 28º. 
a) Quando a reunião geral de alunos reunir para alterar 
os presentes estatutos ou demitir qualquer dos cor-
pos gerentes, só poderá funcionar se tiver sido 
expressamente convocada para este fim com oito 
dias de antecedência e se tiver presente o mínimo de 
15 % dos estudantes do departamento, e por maio-
ria de três quartos. 
b) O quórum exigido pelo ponto anterior será verificado 
pela mesa tanto no início da reunião, com base na 
contagem dos presentes, como na altura de cada 
votação, com base no número de votos expressos. 
 
Artigo 29º. 
As decisões tomadas em reunião geral de alunos são por 
maioria simples de votos, salvo no caso previsto no artigo 
28.º, alínea a), ou na votação de requerimentos. 
 
Artigo 30°. 
Compete à mesa da reunião geral de alunos fazer a acta desta 
e afixá-la em local visível. Em caso de continuação da reu-
nião geral de alunos, deverá fazer a leitura da acta da ses-
são anterior. 
 
 
Reunião de Ano 
 
 
Artigo 31º. 
A reunião do ano, constituída por todos os estudantes dos 
vários cursos do ano, é o órgão deliberativo máximo, res-
salvando-se a vinculação às decisões da reunião geral de 
alunos. 
 
Artigo 32º. 
A reunião de ano só poderá funcionar ordinariamente e 
tomar decisões desde que convocada com uma antecedên-
cia mínima de quarenta e oito horas, com indicação expres-
sa dos assuntos a tratar. 
 
Artigo 33º. 
A reunião de ano é convocada pela comissão de ano, por 
uma reunião de curso, pela direcção da Associação de Estu-
dantes ou por uma reunião do ano anterior. 
 
 
Eleições 
 
 
Artigo 34º. 
As eleições para os corpos gerentes decorrerão anualmente, 
tendo as aulas começado oficialmente no mínimo há dois 
meses. 
 
Artigo 35º. 
O período eleitoral será aberto com uma reunião geral de 
alunos, em que será divulgado e discutido o calendário dos 
actos eleitorais, que não deverão coincidir com férias. 
 
Artigo 36º. 
As eleições far-se-ão por escrutínio secreto e por lista 
baseada num programa de actividades, entendendo-se 
como eleita aquela que obtiver a maioria simples de votos. 
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Artigo 37º. 
As listas terão de ser apresentadas até oito dias antes da 
data prevista para o acto eleitoral. 
 
Artigo 38º. 
A divulgação das listas poder-se-á realizar durante quinze 
dias, interrompendo-se às 0 horas do dia previsto para o 
sufrágio. 
 
Artigo 39º. 
Na votação participarão, desde que devidamente identifica-
dos, todos os estudantes de artes plásticas e design, cujos 
nomes constarão dos cadernos eleitorais. Apenas não terão 
direito de voto aqueles que expressamente tenham sido 
expulsos da Associação ou a quem tenham sido suspensos 
os direitos associativos. 
 
Artigo 40º. 
As assembleias de voto funcionarão durante doze horas e 
serão controladas  por representantes de cada uma das 
listas que se apresentarem às urnas. 
 
Artigo 41º. 
Os boletins de voto serão devidamente identificados com o 
carimbo da Associação. 
 
Artigo 42º. 
A contagem dos votos seguir-se-á imediatamente ao encer-
ramento das urnas e será pública, sendo a homologação 
feita no dia seguinte em reunião geral de alunos. 
 
Artigo 43º. 
Uma direcção só cessará as suas funções logo que for 
homologada a nova direcção. Durante o período eleitoral a 
direcção não poderá tomar decisões. 
 
 
Disposições Finais 
 
 
Artigo 44º. 
Os casos não previstos nestes estatutos serão resolvidos 
em reunião geral de alunos. 
 
Artigo 45º. 
Os presentes estatutos serão alterados sempre que tal 
venha a revelar-se necessário em reunião geral de alunos, 
convocada nos termos do artigo 28.º, alíneas a) e b). 
 
É certidão de teor parcial e de narrativa parcial, que vai 
conforme ao original, no qual nada há em contrário ou além 
do que se certifica. 
 
21.º Cartório Notarial de Lisboa, 6 de Julho de 1979 - A 
Ajudante, Lucinda dos Santos Alves Pereira. 
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